


O MARXISMO NA EPOCA DA TERCEIRA 
INTERNACIONAL: 
PROBLEMAS DA CULTURA E DA IDEOLOGIA 


SERAKO SANN 
DO O 











Mh 
{7 PAZ E TERRA 





Coleção Pensamento Crítico 
Vol, 08 


CIB-Brasil. Catalogação-na-fonte. 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ. 





História do marxismo; o marxismo na época da terceira in- 
H5& ternacional: problemas da cultura e da ideologia / Lu- 
v. AX bomír Sochor .. let. all; tradução de Carlos Nelson 
Coutinho, Luiz Sergio N. Henriques, Amélia Rosa Cou- 

tinho — Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 


(Pensamento crítico, v. 68) 


Tradução de: Storia del Marxismo. 

Conteúdo: v.l. O marxismo no tempo de Marx. — 
v.2. v.3, v.4. O marxismo na época da 2 Internacional. — 
v.5, v.6. v.7, v.8, v.9, v.10. O marxismo na época da 3.º 
Internacional. — v.l1, v.12. O marxismo hoje. 

3. Marxismo — História. 2. Stalinismo — História, 3. 
Sindicatos. 1. Sochor. Lubomír. l1. Série. 


87-0154 CDD — 335.4119 
CDU — 330.85(09) 





Conselho Editorial: 

Antonio Candido 

Celso Furtado 

Fernando Gasparian 
Fernando Henrique Cardoso 





Lubomír Sochor — John Willet — Vittorio Strada — 
Valentino Gerratana — Eric J. Hobsbawm — 
Mauro Ceruti 


HISTÓRIA DO 
MARXISMO 


IX 


O MARXISMO NA EPOCA DA 

TERCEIRA INTERNACIONAL: 

PROBLEMAS DA CULTURA E 
DA IDEOLOGIA 


Tradução de 
Carlos Nelson Coutinho 
Luiz Sérgio N. Henriques 
Amélia Rosa Coutinho 


D 


PAZ E TERRA 


Copyright by Giulio Einaudi Editore 
Título original em italiano: Storia del Marxismo Ill 
H Marxismo nelľetà della Terza Internazionale 


Capa: Yurgel, Machado e Rodrigues Arquitetos Associados 


Direitos adquiridos pela 

Editora Paz e Terra S/A 

Rua São José, 90 — 11.º andar 
tel.: 221-4066 

Centro 

Rio de Janeiro — RJ] 

Rua do Triunfo, 177 

tel.: 233-6522 

Sta Efigênia 

São Paulo — SP 

que se reserva a propriedade desta tradução 


1987 


Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 











HISTÓRIA DO MARXISMO 


Projeto de Eric J. Hobsbawm, Georges Haupt, Franz Márek, 
Ernesto Ragionieri, Vittorio Strada, Corrado Vivanti 


I 
O MARXISMO NO TEMPO DE MARX 


1, HI e IV 
O MARXISMO NA ÉPOCA DA SEGUNDA INTERNACIONAL 
Vax 
O MARXISMO NA ÉPOCA DA TERCEIRA INTERNACIONAL 


XI e XI 
O MARXISMO HOJE 








o 





SUMÁRIO 


Nota à edição brasileira 11 


LUBOMÍR SOCHOR 
Lukács e Kcrsch: a discussão filosófica dos anos 20 13 


1. A totalidade concreta em História e consciência de classe 17 
2. Em polêmica com Bukharin 22 

3. A crítica a Engels e ao materialismo dialético 28 

4. Classe e partido 39 

5. A reificação das relações sociais 45 

6 A condenação da obra de Lukács 58 

7. Marxismo e filosofia 62 

&. A aplicação do materialismo histórico ao marxismo 69 


JOHN WILLET 
Arte e revolução 77 


|. Vanguarda cultural e vanguarda política 79 
2 À crise de uma floração intelectual 84 

3. “Na correnteza da vida” 89 

4. Rússia-Alemanha: arte e modernismo 97 

5. A torre de Tatlin 103 


VITTORIO STRADA | 
Da “revolução cultural” ao “realismo socialista” 109 


|. A cultura antes e depois da Revolução 109 
2. Lenin e Briusov: história de uma polêmica 113 


7 | 


E pa 





v Bogdanov v a “recomposição do homem” 120 

E Cultura proletária é revolução cultural 125 al. 
à Proletkult o ditadura 129 

b A oposição democrática 134 

7 Política cultural ou liberdade de pensamento? 139 

8 A censura revolucionária: Trotski e Lunatscharski 143 

9. Corki e Stalin: história de uma crítica 146 


VITIÓORIO STRADA 1 
Do “realismo sochutista * ao zdhanovismo 15] 


l A pars destruens e a pars construens do stalinismo 151 
2. O que é o “realismo socialista”? 156 
3. Voronski ou a arte como visão 159 
4. Pereverzev ou a arte como jogo 167 
5. Arvalov ou a arte como produção 175 
6. A RAPP ou a arte como poder 181 
7 O “realismo socialista” e a “estética marxista-leninista” 190 
R. A “concepção” e o “método” 202 
9. O epílogo zdhanoviano 217 
VALENTINO GERRATANA 
Nalin, Lenin e o marxismo-leninismo 221 


|. A polêmica sobre o “Que fazer”? 223 
2. Divergencias e concordâncias 235 
3. Política leniniana e stalinismo teórico 247 


ERIC |. HOBSBAWM 
Os intelectuais e o antifascismo 257 


. À penetração do marxismo entre os intelectuais 257 
A ameaça do fascismo e a defesa da paz 263 

. À inserção social da intelectualidade de esquerda 272 
“Progresso” e “revolução” 280 

. O conhecimento do marxismo 284 

». A função civil do compromisso antifascista 300 


J P w N — 


am 


MAURO CERUTI 


O materialisme diulético e a ciência nos anos 30 315 


|. O marxismo entre filosofia e ciência 315 

2. A ciência na encruzilhada 321 

+ “Crise” da ciência e “crise” da filosofia 335 

4. Paul Langevin e as vicissitudes do realismo físico 346 





5. Materialismo dialético e organicismo em biologia 363 
6 Mental, orgânico e social: a propósito de Henri Wallon 377 
7. Marxismo e saber descentralizado 383 


Apêndice: Índice geral da cdição brasileira da 
História do marxismo 387 








NOTA À EDICÃO BRASILEIRA 


De acordo com os critérios de divisão expostos na “Nota” ao 
volume VI desta História do Marxismo (Rio, Paz e Terra, 1985. 
pp. 11-14), reunimos no presente volume ensaios referentes à rela- 
ção entre o marxismo e a cultura na “época da Terceira Interna- 
cional”, ou seja, no periodo que vai da Revolução Russa até o 
XX Congresso do PCUS em 1956. 

Enquanto os ensaios de L. Sochor, John Willet, E. J]. Hobsbawm 
e M. Cerutti abordam as temáticas artísticas, filosóficas e científicas 
enfrentadas pelo marxismo no mundo ocidental, os trabalhos de 
V. Strada e V. Gerratana analisam as vicissitudes da cultura e da 
ideologia na sociedade soviética. No volume X, a ser publicado 
brevemente, o leitor encontrará ensaios sobre Gramsci e Togliatti, 
que — de certo modo — completam esse panorama da relação 
entre marxismo, cultura e ideologia no período em questão. 

No final deste livro, pode-se consultar o índice completo da 
edição brasileira da História do Marxismo, tanto dos volumes já 
publicados quanto dos que o serão em futuro breve. 


CNC. 








LUBOMIR SOCHOR 


Lukács e Korsch: a discussão filosófica dos anos 20 


Nas primeiras duas décadas do século XX, não parece ter sido 
sentida — com raríssimas exceções — a necessidade de reelabo- 
rar as questões filosóficas fundamentais do marxismo: quando tal 
tarefa foi enfrentada, isso ocorreu, em geral, não em conseqiiência 
de uma necessidade interior ao próprio marxismo, ou seja, em 
função da consciência dos pontos obscuros e das lacunas existentes 
ou dos problemas novos e não resolvidos que se estavam colocan- 
do, mas sim em decorrência da pressão exercida por seus adversá- 
rios, quer se tratasse de filósofos “burgueses”, quer de egressos 
das fileiras dos revisionistas, neokantianos, seguidores de Dietzgen 
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programa, de tática. E foi JETI nesses setores que nasce- 
ram obras originais e inovadoras, como O capital financeiro de 


Hilferding, A acumulação do capital de Rosa Luxemburg, O Im- 
perialismo, jase suprema do capitalismo de Lenin, etc. No que se 
refere, pelo contrário, ao materialismo histórico e, de modo mais 
geral. à reflexão mais propriamente filosófica de Marx, os frutos 
foram bem mais modestos: tratava-se, via de regra, de obras de 
divulgação, nas quais se buscava dar uma sistematização das idéias 
de Marx e, sobretudo, de Engels (como o Anti-Dühring ou Ludwig 
Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã), ou de escritos polê- 
micos contra os neokantianos, os empiriocriticistas e outros revi- 
sionistas filosóficos. Podemos dizer, sem medo de exagerar, que 
— nessas polêmicas — a iniciativa teórica cabia aos revisionistas, 
que propunham questões e dúvidas sobre a insuficiente fundamen- 
tação dessa ou daquela tese filosófica do marxismo: os marxistas 


= 
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ortodoxos replicavam. no mais das vezes, com citações e glosas 
extraídas dos textos fundamentais dos clássicos. 


Como pano de fundo dessas polêmicas sobre a teoria do co- 
nhecimento, sobre o método e sobre a ética, colocava-se também 
o problema que, em seu tempo, foi formulado como o da concep- 
ção “ampla” ou “restrita” do marxismo. Os defensores da concep- 
ção “restrita” concebiam o marxismo como uma teoria cien tifi ica 

particular, ou seja, como economia política, como concepção ma- 
terialista da história e como ciência da luta de classe do prole- 
tariado e de seus objetivos próximos e finais. Demonstravam, por- 
tanto, uma certa indiferença em face dos esforços no sentido de 
completar o marxismo — através das obras e das teorias de Kant, 
Mach e de Avenarius, de Dietzgen, do darwinismo, etc. — com 
uma teoria do conhecimento, uma filosofia da natureza, uma ética 
e. em geral. uma visão do mundo de caráter universal. Ao con 
irário, OS Arário. os partidários de uma concepção “ampla” do marxismo 
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pleta e autônoma, ou melhor. de uma autêntica filosofia, que não 
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qi necessidade, por conseguinte, | de nenhuma comple mentação 

nem de nenhuma fundamentação filosófica tomada de empréstimo a 

outros sistemas. Com maior ou menor erudição e versatilidade, eles 

citavam de bom grado, em defesa do marxismo, tudo o que haviam 

dito algumas décadas antes os seus fundadores sobre os principais 


problemas em discussão. 


Com poucas exceções, portanto, não apareceram nesses anos 
obras filosóficas originais importantes. Entre as que superavam 
o âmbito da mera polêmica e da defesa escolástica da doutrina, 
podem-se recordar os ensaios de Labriola, alguns escritos de Ple- 
khanov, Ética e concepção materialista da história de Kautsky e 
Muterialismo e empiriocriticismo de Lenin. Se não se trata, neste 
local, de realizarmos uma análise em profundidade da evolução 
filosófica de Lenin, devemos o observar — em seu favor — que, 
mais tarde, na época do exílio na Suíça, durante a Primeira Guerra 
Mundial, ele tomou consciência da debilidade de sua própria posi- 
ção filosófica na polêmica contra os empiriocriticistas, bem como 
dos limites de sua cultura filosófica, esforçando-se para corrigir 
aquela posição, mediante sobretudo um intenso estudo das obras de 
Hegel. Portanto, o autêntico quadro da evolução filosófica de Lenin 
difere profundamente do quadro rígido e ossificado que dela nos 
oferece a escolástica ortodoxa filosófica leninista, que termina por 
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lhe atribuir em filosofia uma absoluta imobilidade intelectual. Em 
Lenin — como em qualquer outro pensador — existem natural- 
mente um movimento e uma evolução que implicam necessaria- 
mente correções críticas e a superação das posições filosóficas an- 
teriores: o Lenin dos Cadernos filosóficos difere substancialmente 
do Lenin que escreveu Materialismo e empiriocriticismo. De resto, 
ele mesmo formulou, em seus apontamentos, uma autocrítica in- 
direta: 


Não podemos compreender plenamente O Capital de Marx, 
e em particular o seu primeiro capítulo, se não estudarmos 
atentamente e se não compreendermos toda a lógica de Hegel. 
Por conseguinte, depois de meio século, nenhum marxista 
compreendeu Marx! ' 


Todavia, os apontamentos filosóficos de Lenin, extraídos da 
leitura de Hegel, ainda estavam na gaveta na época de que aqui 
nos ocupamos. Na evolução do pensamento filosófico marxista, 
pôde exercer influência no início dos anos 20 — e efetivamente 
exerceu — apenas o seu artigo programático “O significado do 
materialismo militante”, publicado em março de 1922 na revista 
Pod znamenem marksisma (Sob a bandeira do marxismo), que 
constitui uma síntese ou um compromisso entre Materialismo e 
empiriocriticismo e os Cadernos filosóficos ainda inéditos. 

Também ao renascimento filosófico do marxismo no início dos 
anos 20 se pode aplicar a expressão de Hegel, segundo a qual o 
mocho de Minerva só levanta vôo no crepúsculo. Com efeito, tal 
renascimento não precedeu o desenvolvimento das revoluções na 
Eurcpa (da Rússia à Alemanha, à Áustria, à Hungria e até à Itália), 
mas teve início somente no momento do refluxo. A derrota da 
revolução européia, no caso de alguns intelectuais comunistas, ca- 
naliza a energia dos mesmos, não empenhada na ação prática, para 
a atividade teórica. Isso certamente pode ser dito a propósito de 
G. Lukács e de K. Korsch. A derrota da revolução privou-os de 
qualquer função de governo; e, de comissários revolucionários, re- 
tornaram à sua atividade de estudiosos. Na expectativa, ainda plena 
de esperanças, de uma nova onda, eles se esforçaram para elaborar 
filosoficamente o que esperavam de uma época revolucionária e 
de uma nova ordem social 





1. V.I. Lenin. Opere, vol. 38, p. 167. 








a Inlosolia, da autocritica do início dos anos 30 e da nova orien- 
tação no sentido da história literária, de uma sociologia da litera- 
tura e de uma estética marxistas. 


História e consciência de clusse apresenta-se mais como uma 
coletânea de ensaios do que como um conjunto de estudos siste- 
máticos: com efeito, Lukács se reporta à forma ensaística de suas 
obras do período pré-marxista, mais colocando questões do que 
dando respostas, ao mesmo tempo que formula os problemas fun- 
damentais da filosofia e da práxis em conexão com uma forma 
concreta e determinada. Podemos distinguir esses ensaios em dois 
grupos fundamentais: uma primeira parte de ensaios filosóficos, 
que se ocupam dos conceitos fundamentais do materialismo histó- 
rico ("O que é o marxismo ortodoxo?”, “Rosa Luxemburg mar- 
xista”, “Consciência de classe”, “A reificação e a consciência do 
proletariado”, “A mudança de função do materialismo histórico”): 
e uma segunda parte de ensaios políticos ou filosófico-políticos 
(“Legalidade e ilegalidade”, “Observações críticas sobre a Crítica 
da revolução russa de Rosa Luxemburg” e “Considerações meto- 
dológicas sobre a questão da organização”) -. Os dois grupos de 
ensaios são ligados por uma comum inspiração revolucionária (a 
tarefa do partido revolucionário, dos conselhos e da ditadura do 
proletariado como caminho para o “reino da liberdade”); os en- 
saios políticos transpõem os “prosaicos” problemas de organização 
e de tática para um plano filosófico, que chega mesmo, por vezes, 
a beirar uma visão quiliástica. 

Nos ensaios filosóficos, Lukács formulou alguns conceitos fun- 
damentais que lhe parecem restituir o núcleo autêntico da teoria 


2. O próprio Lukács, no prefácio de 1967 (Storia e coscienza di clusse, 
Milão, 1967, pp. XV-XVI), escreveu que a redação do livro “ocorreu em 
1922. Ela consistiu, em parte, de reelaborações de textos anteriores: aos 
escritos de 1918, foi anexado também o sobre ʻA consciência de classe’ (de 
1920). Ambos os ensaios sobre Rosa Luxemburg, bem como ‘Legalidade e 
legalidade”, foram incluídos na coletânea sem modificações substanciais. 
Inteiramente novos eram apenas os dois estudos importantes e indubitavel- 
mente de maior peso: 'A reificação e a consciência do proletariado' e o 
ensaio sobre as questões organizativas (para este último, serviu. como estudo 
preparatório o ensaio ‘Questões organizativas da iniciativa revolucionária”, 
escrito pouco após a 'ação de março’ e publicado na revista Die Internatio- 
nale, em 1921). Por isso, História e consciência de classe representa, do 
ponto de vista literário, a conclusão e a síntese do meu período de desen- 
volvimento que se inicia nos últimos anos da guerra” 


18 





1 =L— us TT TT DD DD 


do materialismo histórico de Marx: trata-se, antes de mais nada, 
do conceito de totalidade concreta, da identidade sujeito-objeto na 
práxis social, do conceito de consciência de classe e do de reifica- 
ção. Entre as idéias fundamentais desse trabalho, devem-se consi- 
derar a original definição do marxismo própria de Lukács, a limi- 
tação da dialética à história com a conseqiente recusa da dialética 
da natureza de Engels, a interpretação do conceito de ideologia 
como falsa consciência e, finalmente, a idéia da historicidade do 
próprio materialismo histórico, que não é concebido como teoria 
universal da história humana em geral, válida para todo o passado 
e o futuro da humanidade, mas como teoria capaz de explicar 
apenas as “leis naturais” — historicamente transitórias — da for- 
mação econômico-social capitalista. 

O marxismo sempre se empenhou em diferenciar-se rigorosa- 
mente das outras correntes de pensamento. Para isso, procedia-se 
em geral à enumeração das diferenças: na política, com o elenco 
dos princípios programáticos fundamentais; na teoria, com o das 
idéias essenciais cujo reconhecimento era vinculado à aceitação do 
materialismo histórico. Quem colocasse em dúvida alguns desses 
princípios era declarado revisionista ou trânsfuga no campo burguês. 
Todavia, o elenco era mutável e provocava frequentemente dispu- 
tas escolásticas ou dava origem a classificações formalistas das idéias 
do marxismo, diferenciadas em teses variáveis ou “princípios” imu- 
táveis, em doutrinas gerais ou particulares, emendáveis ou intocá- 
veis, primárias ou secundárias. Por vezes, a observância do mar- 
xismo era até mesmo colocada como dependendo do reconheci- 
mento de uma única tese, de modo que Lenin chegou a afirmar 
que “só é marxista quem, a partir do reconhecimento da luta de 
classe, deriva a aceitação da ditadura do proletariado”. Esse pro- 
cedimento levou finalmente, em Stalin, ao absurdo de codificar o 
marxismo em manuais catequéticos. 

Lukács, consciente dos perigos de tal tendência, buscou dar 
uma “definição não ortodoxa da ortodoxia”, indicando como cri- 
tério de reconhecimento do marxismo “ortodoxo” unicamente o 
método, e não as noções singulares obtidas mediante a aplicação 
do mesmo: 


De fato, mesmo admitindo-se — sem conceder — que as in- 
vestigações mais recentes tivessem provado indubitavelmente 
o caráter materialmente errado de certas afirmações de Marx 
em seu conjunto, todo marxista “ortodoxo” sério poderia, sem 
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A iotalidade concreta, enquanto categoria fundamental da rea- 
lidade social, é assim orientada criticamente contra o materialismo 
econômico e contra a teoria que defende a eficácia causal deter- 
minante do chamado fator econômico. A sociedade, como totali- 
dade concreta, apresenta naturalmente uma estrutura econômica, 
ou seja, um sistema de relações no qual os homens se inse- 
rem no curso da produção e da reprodução da vida social. Essa 
estrutura constitui a estrutura fundamental de um determinado tipo 
histórico de sociedade. Contudo, não se trata de um fator hipos- 
tasiado e nem tampotico de uma entidade metafísica autônoma, mas 
da estrutura de um complexo social vivo, que constitui o núcleo 
do organismo social. Lukács chega a esse conceito da sociedade como 
totalidade concreta através da relativização dos conceitos de sujeito 
e de objeto, com base também na idéia da passagem do sujeito para 
o objeto, ou seja. de sua unidade — identidade — dialética. 

A totalidade concreta entendida como realidade não é nem 
um agregado mecânico de fenômenos sociais, nem uma mera soma 
de fatos: é, ao contrário, a unidade dos mesmos, mas não certa- 
mente no sentido de uma unidade abstrata. Ela contém, em seu 
interior, contradições e tensões dialéticas entre momentos parciais 
e o todo. A totalidade concreta não é uma estrutura imóvel, mas 
é devir, totalização, na qual a interação recíproca dos elementos 
e momentos singulares da totalidade concreta determina e modi- 
fica a própria “forma de objetualidade” ". 


2. Em polêmica com Bukharin 


A concepção de Lukács da sociedade como totalidade concre- 
ta torna-se mais clara, e se concretiza, em sua crítica ao manual 
de materialismo histórico escrito por Bukharin, um livro muito 
difundido nos anos 20. quando Bukharin tinha a fama de ser o 


7. Ibid., pp. 18-19. Lukács fornece uma ilustração disso mediante uma 
conhecida passagem de Marx. extraida de Trabalho assalariado e capital 
(Roma, 1960, p. 47): “Um negro é um negro, Somente em determinadas 
condições é que ele se torna um escravo. Uma máquina de fiar algodão é 
uma máquina para fiar algodão. Somente em determinadas condições é que 
cla se torna capital. Subtraída a essas condições, ela não é capital, do mesmo 
modo como o ouro em si e para si não é dinheiro, e o açúcar não é o 
preço do açúcar” 
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intérprete quase oficial do materialismo histórico. Lukács objeta 
a Bukharin que sua concepção do materialismo histórico é dema- 
siadamente próxima do materialismo das ciências naturais (bur- 
guês), é cientificista e anula o elemento fundamental do método 
marxista, que é o de “traduzir todos os fenômenos da economia e 
da sociologia em relações sociais recíprocas entre pessoas” *. A 
teoria do materialismo histórico assume assim um ar de “falsa 
objetividade” e “se torna fetichista”. 

Essa reificação não superada dos fenômenos sociais torna-se 
particularmente evidente na concepção do papel desempenhado pela 
técnica na evolução da sociedade. Segundo Bukharin, o sistema da 
técnica social determina o sistema das relações de produção entre 
os homens, e a técnica — que ele identifica com o conjunto das 
forças produtivas — constitui o fator determinante da vida social. 
Lukács rechaça esse “naturalismo” de Bukharin e afirma, ao con- 


trário, que a técnica — longe de determinar o modo de produção 
e de representar, com sua evolução, a causa última da evolução 
social — é por sua vez determinada pela estrutura econômica, 


pelas relações econômico-sociais. A seu ver, a técnica se torna em 
Bukharin um princípio transcendente e fetichista em relação aos 
homens, tal como o eram o clima, o ambiente, a raça, etc. nas 
concepções dos sociólogos materialistas burgueses do século XIX. 
O fundamento da evolução da técnica, de sua orientação e de suas 
modificações qualitativas, é para Lukács, ao contrário, a modifica- 
ção da estrutura econômica da sociedade, das possibilidades labo- 
rativas e das condições de trabalho”. Portanto, o capitalismo não 
foi o resultado da revolução industrial, mas a própria revolução 
industrial foi um resultado das relações de produção capitalistas 
(produção de mais-valia relativa). O capitalismo não surgiu da téc- 
nica aplicada às máquinas, mas, ao contrário, as relações capita- 
listas de produção criaram as condições para o desenvolvimento 
da técnica industrial que constitui “a culminação e o coroamento 


8. Cf. a resenha do livro de N. Bukharin, Theorie des historischen Materialis- 
mus. Gemeinverstândlischen Lehrbuch der marxistischen Soziologie (Ham- 
burgo. 1922), publicada in Archiv für die Geschichte des Sozialismus und 
der Arbeiterbewepung, XI, 1925, p. 218. Pode ser interessante comparar a 
crítica de Lukács com a de A. Gramsci, in Quaderni del carcere, ed. crítica 
aos cuidados de V. Gerratana, Turim, 1975. pp. 1396 e ss. Ted. brasileira. 
Concepção didélica de história, Rio, Civilização Brasileira, 1986. pp. 141-2001 
9. Lukács, Storia e coscienza di classe, cit., p. B e ss. 
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e não a causa determinante e criadora — do capitalismo mo- 
derno”. Com efeito, ela se apresenta quando seus pressupostos 
sociais já estão dados. ou seja, tão logo as formas primitivas da 
produção manufatureira capitalista — num determinado grau de 
desenvolvimento —, por causa da base técnica estreita em que 
se apoiam, entram em contradição com as exigências de produção 
que elas mesmas criaram. Segundo Lukács, a técnica — em alguns 
de seus aspectos determinados — pertence às formas “ideológicas” 
da sociedade (todo fenômeno social é uma totalidade concreta do 
aspecto objetivo e do aspecto subjetivo) e, portanto, não é um 
mero substrato lnaterial, socialmente neutro, que se encontre em 
contraposição as formas de consciência social. Ela faz parte da 
totalidade do complexo social e esse lhe imprime seu próprio caráter. 

Seria interessante cotejar a crítica de Lukács ao Materialismo 
histórico de Bukharin com a teoria da revolução técnico-científica 
que se tornou um aspecto da ideologia hoje dominante nos países 
da Europa Oriental. Graças a essa teoria, o fossilizado e dogmático 
marxismo-leninismo deveria reconquistar sua juventude: com efeito, 
espera-se que as transformações em curso na técnica e nas ciências 
naturais substituam a dinâmica ausente nas relações econômico- 
sociais, enrijecidas no mais completo imobilismo. As descobertas 
da técnica e sua aplicação à indústria deveriam assim desempenhar 
o papel que só pode caber à evolução das relações sociais, às suas 
transformações dinâmicas e a reformas coerentes. A relação entre 
a técnica e as relações econômicas, portanto, apóia-se também aqui 
— como em Bukharin — sobre a cabeça. 

A totalidade concreta como conceito fundamental do método 
dialético é criticamente dirigida contra o empirismo e a aplicação 
dos métodos próprios das ciências naturais à realidade social, A 
limitação do empirismo que é próprio dos sociólogos burgueses e 
dos revisionistas do tipo de Bernstein deriva do fato de que se trata 
de um empirismo puro, que se aproxima dos fatos sem qualquer 
pressuposto apriorístico e deduz suas conclusões a partir de fatos 
meramente objetivos. 


Ele acredita poder encontrar um fato importante em todo dado, 
em loda estatística, em todo factum brutum da vida econômica. 
E não leva em conta que a mais simples enumeração, a catalo- 
gação de “fatos” mais despojada de comentários é já uma 
“interpretação”; que, já a partir desse momento, os fatos são 
apreendidos a partir de uma teoria, segundo um método; que 
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são retirados da conexao vital na qual estavam originariamente 
inseridos e são introduzidos no contexto de uma teoria !º. 


Esse empirismo limitado se vale do método das ciências naturais, 
que comprovam os meros fatos através da observação, da abstração 
e da experimentação. Mas, por causa do seu culto do método das 
ciências naturais, tal empirismo perde de vista o fato de que esses 
métodos de verificação, isolamento e elaboração quantitativa dos 
fatos — tão eficientes e frutíferos na esfera que lhes é própria — 
tornam-se algo bem diverso e, por conseguinte, extremamente pro- 
blemático quando são aplicados aos fatos sociais. Com efeito, tais 
fatos apresentam um caráter histórico num duplo sentido: por um 
lado, são mutáveis, e, por outro — precisamente em sua “objetuali- 
dade” —. são o produto de uma sociedade determinada, o capita- 
lismo. Na sua condição de dados em seu recíproco isolamento e 
abstratividade, só aparentemente são fatos imediatos, absolutamente 
fundamentais, simples e não ulteriormente redutíveis: na realidade, 
são fatos mediatizados. 


Por conseguinte, a ciência” que reconhece o modo pelo qual 
eles são imediatamente dados como base da factualidade cien- 
tificamente relevante, e a forma objetual dos mesmos como 
premissa da formação científica do conceito, essa “ciência” se 
apresenta, de modo simplista e dogmático, no terreno da socie- 
dade capitalista, como aceitação acrítica da essência dessa so- 
ciedade, de sua estrutura objetual, de sua legalidade como base 
imutável da “ciência”. 


Lukács é frequentemente censurado por essa crítica ao empiris- 
mo e à aplicação dos métodos das ciências naturais em sociologia; 
na realidade, a afirmação da totalidade dialética não significa certa- 
mente uma subestimação e, menos ainda, uma ignorância dos fatos. 
Lukács, naturalmente, reconhece que a dialética materialista en- 
quanto método parte dos fatos e se ocupa dos fatos; contudo, ela 
não se detém no aspecto reificado dos mesmos !*. mas os libera de 


10. Ibid., p. 7. 
11. Ibid.. p. 10. 


12. bid.. p. 11. Lukács remete aqui a uma passagem do Livro Iil de O 
Cupital (ed. brasileira, Rio, Civilização Brasileira, 1973. p 296). que sublinha 
o condicionamento histórico das relações econômicas. Sobre a reificação das 
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sua aparência fetichista, de sua pseudoconcreticidade, compreende- 
os em sua condição de fatos mediatizados pela estrutura social, 
penctra no núcleo estrutural oculto deles e cria conceitos que cor- 
respondem precisamente a esse núcleo. 


Por isso, se quisermos compreender corretamente os fatos, de- 
vemos antes de mais nada captar com exatidão e precisão essa 
diferença entre sua existência real e seu núcleo estrutural in- 
terno, entre as representações deles e os conceitos sobre eles 1%, 


Os fatos da pida social, portanto, tornam-se a fonte de um 
conhecimento mais profundo, contanto que sejam inseridos na tota- 
lidade social concreta. Somente nessa inserção é que eles perdem 
loda pseudoconcreticidade alienada e reificada, e assumem sua justa 
significação. Portanto, não se trata de descrever fatos e de inseri-los 
em relações meramente exteriores, mas sim de verificar sua função 
na totalidade social, que pode ser muito diferente. 

O ponto de vista da totalidade concreta como método de co- 
nhecimento, como método de reprodução intelectual da realidade 
social, leva a uma dupla atividade intelectual. Trata-se de uma ativi- 
dade que, por um lado, é negativa, já que consiste na destruição 
do objeto do conhecimento na sua condição de algo dado imedia- 
tamente; por outro lado, é positiva, na medida em que opera uma 
construção e reconstrução intelectual desse objeto em conceitos 
teóricos. A destruição da pseudoconcreticidade fetichizada, da apa- 
rência fetichista, significa também a revelação das relações sociais 
que se ocultam por trás dessa aparência. Contudo, não se trata de 
sua simples negação, mas de sua superação, reconhecimento e con- 
servação. Lukács reconstrói e generaliza teoricamente o método que 
Marx, em O Capital, adota em face das categorias da economia 
política burguesa. Analisa-as exatamente em seu aspecto puro como 
“formas de existência, determinações existenciais” da sociedade 
capitalista. delas derivando todas as consegiências e, por conse- 
guinte, reexaminando o resultado obtido e apontando-o como apa- 


relaçoes sociais no capitalismo em seu segundo aspecto — a personificação 
das coisas —, cf. adiante; cf. também o ensaio de M. Dobb, “A crítica da 
economia política”, nesta História do Marxismo, ed. brasileira, Rio de Janei- 
ro, Paz e Terra, vol. t. 1980, pp. 127-155. 

13 Lukács. Storia e coscienza di classe. cit.. p. 11. 


20 


qu 


Da 





rência reificada, como expressão invertida e hipostasiada de rela- 
ções sociais invertidas. Essa destruição da facticidade fenomênica 
compreende assim, ao mesmo tempo, também a compreensão da 
sua necessidade, o reconhecimento do caráter inevitável dessas for- 
mas fenomênicas na sociedade capitalista, bem como do caráter 
igualmente inevitável das representações das mesmas que dominam 
na cabeça dos organizadores da produção capitalista. 

A totalidade concreta, portanto, não é conhecida imediata- 
mente, mas de modo mediatizado, através da | destruição o das formas 
fenomênicas reificadas e das representações fetichistas fixadas em 
tais formas, bem como através da sua reconstrução intelectual em. 
determinações conceituais. O empirismo que se liga à factualidade 
dos fatos deixa os próprios fatos em seu isolamento e em sua 
abstração, e busca quando muito estabelecer entre eles conexões 
meramente derivadas (abstratas relações supra-históricas), embora 
continuem a alimentar a ilusão de representar o máximo de con- 
creticidade. Ao contrário, ele está mais do que nunca distante da 
totalidade concreta, já que estabelece apenas relações exteriores e 
casuais entre fenômenos que, na totalidade concreta, são unidos 
de modo funcional e orgânico. 

Lukács pensa que o ponto de vista da totalidade concreta, 
quando aplicado ao conhecimento científico da realidade social, 
torna possível a superação do dualismo entre explicação e com- 
preensão e entre juízos de fato e juízos de valor; um dualismo que 
se encarnou na sociologia que aplica os métodos das ciências natu- 
rais (explicação causal, juízos de fato) e na sociologia — especial- 
mente a alemã — das ciências do espírito (compreensão, juízos de 
valor) !*. 

Finalmente, a totalidade concreta é também um ponto de vista 
prático, um método de transformação da realidade social; é ação 
revolucionária que Lukács concebe de modo extremamente radical, 
como completa transformação da totalidade da realidade social. 
Por esse seu aspecto, o conceito de totalidade dialética concreta é 
dirigido contra o reformismo. A separação reformista ou utópica 
entre o objetivo final e o movimento prático liga-se ao abandono 
do ponto de vista da totalidade concreta. O “objetivo final” é a 
relação com a totalidade concreta da realidade social entendida 





14. CÍ., para o aprofundamento dessa análise. L. Goldmann. Recherches 
dialectiques. Paris, 1959. 
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como unidade de sujeito e de objeto e como processo. Apenas em 
conexão com essa totalidade concreta é que as ações práticas coti- 
dianas assumem um sentido revolucionário. O abandono do ponto 
de vista da totalidade concreta leva inevitavelmente ao dualismo 
entre sujeito e objeto, teoria e práxis, movimento imediato e “obje- 
tivo final”. A sociologia e a economia marxistas, de caráter vulgar- 
mente empirista. que aplicam os métodos das ciências naturais aos 
fatos “puros”, são ciências meramente constatativas, Ou seja, con- 
templativas, que não podem pôr finalidades. No máximo, podem 
considerar como finalidades seus prognósticos sobre os resultados 
luturos das leis sociais “naturais” e inevitáveis, leis que dominam 
os fatos. 


Para todo marxista que tenha abandonado o ponto de vista 
da totalidade concreta — ou que não o tenha jamais alcançado —, 
permanecem abertos apenas dois caminhos ou modos de agir: a 
lécnica social (a aplicação das leis sociais em política) ou a ética. 
Se ele não pretende submeter-se fatalisticamente a essas leis sociais, 
imutáveis, objetivas. “naturais”, pode explorá-las mediante uma sua 
aplicação meramente técnica, que pode apenas apressar a realização 
de eventos que, de qualquer modo, estavam destinados a se pro- 
duzir mais cedo ou mais tarde, com base numa necessidade natural, 
Contudo, dado que os fatos sociais não apontam nunca de modo 
absolutamente inequívoco para uma determinada direção, uma ética 
normativa torna-se o inevitável complemento dessa técnica social, 
ou seja, a práxis se torna um mero dever-ser (Sollen), uma ação 
orientada unicamente para a interioridade do indivíduo ou para 
seu auto-aperfeiçoamento moral, ou se esgota na colocação de fina- 
lidades meramente utópicas. O declínio do capitalismo e a vitória 
linal da revolução proletária não são leis “naturais”, garantidas 
pela evulução social, mas são dados como possibilidades reais só 
“metodologicamente”, do ponto de vista da totalidade concreta. ou 
seja, da dialética de sujeito e objeto. 


3 À crítica a Engels e ao materialismo dialético 


A dialética de sujeito e objeto na história, o processo da ação 
reciproca entre sujeito e objeto, de sua reciproca integração, cons- 
titui a relação dialética essencial, a contradição dialética funda- 
mental, a fonte mesma da dialética. Com sua tese da unidade dia- 
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lética de sujeito e objeto, Lukács tenta — no espirito das Teses 
sobre Feuerbach de Marx — superar tanto o idealismo quanto O 
ponto de vista do velho materialismo contemplativo: 


O pensamento e o ser não são, por conseguinte, idênticos no 
sentido de que se “correspondam” reciprocamente, “reflitam- 
se” um ao outro, procedam “paralelamente” ou “terminem 
por coincidir” (todas essas expressões são apenas formas dis- 
simuladas de um rígido dualismo): a identidade deles consiste, 
ao contrário, em serem momentos de um único e mesmo pro- 
cesso dialético histórico-real '*. 


No processo histórico, na vida social, a consciência é um compo- 
nente indispensável, fundamental. No processo histórico, o sujeito 
se objetiva e o objeto se subjetiviza; o sujeito torna-se objeto e O 
objeto, sujeito. O sujeito, a consciência, é ao mesmo tempo o pro- 
duto e o produtor do processo dialético histórico-social. Essa uni- 
dade de sujeito e objeto constitui, segundo Lukács, o próprio núcleo 
da dialética. Sem ela, a dialética materialista não é mais uma dialé- 
tica revolucionária, apesar de todas as afirmações e discursos sobre 
a evolução, sobre as contradições, sobre a transformação da quanti- 
dade em qualidade, apesar de toda a fluidez dos conceitos e da pró 
pria compreensão das categorias lógicas como uma unidade de con 
tradições diametralmente opostas. 

Lukács não entende o sujeito e o objeto como contraposições 
meramente gnosiológicas, como, ao contrário, ocorre em Materia- 
lismo e empiriocriticismo, de Lenin, ou nos manuais correntes de 
materialismo dialético e histórico soviéticos, que remontam a essa 
obra. Não se trata aqui primariamente, de modo algum, de uma 
relação gnosiológica entre o sujeito cognoscente e o objeto conhe- 
cido. ou seja, de uma relação contemplativa, mas sim da relação 
social fundamental, da criação da realidade histórico-social. Não se 
trata do problema de como o sujeito individual — o teórico, o 
sociólogo, o economista — conhece o objeto, mas do problema de 
saber o que é a realidade social, como ela se constitui e qual é sua 
essência. O sujeito de que fala Lukács não é aqui apenas o sujeito 
que conhece, mas sim o sujeito atuante, historicamente transindi- 
vidual — mas não certamente transcendente —. coletivo: a classe 


15. Lukács, Storia e coscienza di classe, cit., p. 269. 


29 








social. A dialética de sujeito e objeto é, antes de mais nada, dialé- 
tica histórica, e não uma mera relação da tradicional teoria do 
conhecimento. Coloca-se aqui o problema da produção da realidade 
social; e, no quadro dessa relação fundamental, põe-se também o 
problema da sua reprodução teórica, intelectual, ou seja, do seu 
conhecimento. 

A idéia de Lukács sobre a unidade — identidade — de sujeito 
e objeto deu origem a não poucos equívocos. Longe de defendê-la 
acriticamente, devemos porém chamar a atenção para o fato de que 
muitos críticos não miram o verdadeiro alvo, terminando por criti- 
car algo diverso do que Lukács realmente pensava 1º, Em primeiro 
lugar, a identidade de sujeito e objeto não constitui uma unidade 
(identidade) metafísica, mas dialética: ela contém diversidades e 


Pa 


contradições, é uma identidade na diversidade e uma diversidade 
na identidade. Em segundo lugar, a identidade de sujeito e objeto 
é um resultado, e não o início da evolução histórica: com efeito, 
essa identidade surge graças à superação da reificação capitalista 
das relações sociais. Em terceiro lugar, Lukács não está interessado 
numa dialética abstrata e supra-histórica de sujeito e objeto no 
conjunto da sociedade humana, mas sim na concreta dialética de 


loô. Lukács tinha consciência de que a dialética era fonte de equívocos e 
de dificuldades para quem fosse habituado a um modo de pensar não dialé- 
tico, e isso precisamente por causa de sua terminologia e da característica 
de suas determinações conceituais: “É próprio da essência do método 
dialético — escrevia no final da introdução de 1922 (ibid.. pp. LILID — o 
fato de que nele sejam superados os falsos conceitos, em sua universalidade 
abstrata. Esse processo de superação exige, contudo, que se continue a 
operar com esses conceitos unilaterais, abstratos e falsos: eles devem ser 
conduzidos à sua significação correta não tanto mediante uma definição, 
mas antes através da função metodológica que recebem enquanto momentos 
superados na totalidade. Na dialética corrigida por Marx, essa evolução do 
significado é ainda menos fixável do que na própria dialética hegeliana. Com 
efeito. se os conceitos são apenas figuras intelectuais da realidade histórica, 
a ligura unilateral deles, abstrata e falsa. é inerente à verdadeira unidade 
na medida em que é um dos seus momentos. O que Hegel diz no prefácio 
da Fenomenologia é ainda mais verdadeiro do que ele mesmo o creia: 'Assim 
como a expressão da unidade de sujeito e objeto, finito e infinito, ser e 
pensamento, etc., significa o que eles são fora du sua unidade, na unidade 
eles não são entendidos. por conseguinte. no que sua expressão diz: e do 
mesmo modo o falso. não mais como falso. é um momento da verdade”. 
Na pura historicização da dialética, essa afirmação torna-se mais uma vez 
dialética: o falso é, ao mesmo tempo enquanto 'falso' e 'não-falso”. um 
momento do ‘verdadeiro’ * 
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sujeito e objeto na sociedade capitalista, na dialética da consciência 
de classe burguesa e proletária. Finalmente, a identidade de sujeito 
e objeto não é um fato imediato, mas sim mediatizado pela ação, 
pela práxis crítica e revolucionária. 

Segundo Lukács, a práxis não é nem um mero oposto da teoria, 
nem um simples critério da verdade. Tampouco é apenas o con- 
trário da posição contemplativa, embora esse momento seja subli- 
nhado com particular força. Todos esses momentos estão certamente 
contidos no conceito de práxis elaborado por Lukács; mas, ao 
mesmo tempo, práxis significa muito mais: é a esfera própria do 
ser humano, algo que — do ponto de vista da realidade histórico- 
social — tem um caráter ontocriativo e é produção e reprodução 
da vida social humana. O núcleo do ser social é o devir social, e 
esse ser é produto da atividade humana, a qual, por sua vez, é o 
elemento fundamental da transformação desse ser. 

Lukács parte aqui das idéias expressas por Marx nas Teses 
sobre Feuerbach acerca da práxis como atividade objetivada, da 
coincidência entre a modificação do ambiente e a atividade humana, 
da atividade prático-crítica, do caráter prático da vida social ””. 
A unidade de sujeito e objeto, e eventualmente a sua identidade, 
realizam-se na práxis, na atividade. O homem — não certamente 
como indivíduo, mas inserido em grupos sociais (classes) — é, ao 
mesmo tempo, sujeito e objeto do devir social. Do ponto de vista 
da práxis, os problemas do ser social perdem seu caráter transcen- 
dente em relação ao homem. Neles, não há mais nada que não 
possa ser traduzido em relações recíprocas entre os homens: é o 
homem que, com sua práxis objetiva, funda a dialética de sujeito 
e de objeto. Devemos insistir mais uma vez no fato de que, nesse 
caso, o sujeito não é um mero sujeito individual cognoscente, mas 
— antes de mais nada — um sujeito coletivo de ação e devir social. 

Com essas afirmações, Lukács entrou conscientemente em con- 
traste com alguns aspectos da interpretação dada por Engels do 
materialismo histórico de Marx; e, inconscientemente, entrou em 
conflito com Materialismo e empiriocriticismo de Lenin °. 


17. Cf. K. Marx e F. Engels, Opere, vol. 5, Roma, 1972, pp. 3-5. 

18. Na introdução de 1922 a Storia e coscienza di classe (cit., p. XLVII). 
Lukács insiste explicitamente no fato de que sua polêmica com “alguns 
juízos de Engels se dá segundo o espírito do sistema global”. na medida em 
que “o autor defende, nesses pontos particulares, mesmo contra Engels. o 
ponto de vista do marxismo ortodoxo”. 
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Ao criticar Engels por não ter compreendido corretamente o 
conceito kantiano da “coisa em si”, e a diferença entre o criticismo 
kantiano e o agnosticismo de Hume, bem como por ter caído numa 
imprecisão terminológica quase inconcebível num conhecedor de 
Hegel como era Engels”, não percebendo a diferença entre os termos 
hegelianos “em si”, “para nós” e “para si”, Lukács observa que 
Engels identifica a indústria e o experimento com a práxis em 
sentido dialético-filosófico ”. Lukács, ao contrário, considera o €x- 
perimento como uma posição contemplativa, já que o experimen- 
tador cria um ambiente artificial, puro, para poder observar tran- 
quilamente, na ausência de qualquer elemento perturbador, a ação 
das lets naturais, e, portanto, exclui todos os elementos de pertur- 
bação tanto por parte do sujeito quanto do objeto, esforçando-se 
por reduzir o mais possível o substrato de suas observações ao ma- 
terial inteligível da matemática. É preciso aduzir que Lukács con- 
siderava em geral os métodos matemáticos e experimentais das 
novas ciências naturais como métodos contemplativos. Superar a 
posição contemplativa só é possível quando o objeto perde sua 
objetividade natural e o sujeito abandona sua posição de mero 
observador do objeto e de seus comportamentos regulares, deixa 
de se limitar a verificá-los e constatá-los apenas experimentalmente 
ou a aplicá-los tecnicamente. O conhecimento prático da realidade 
histórico-social, em consequência da unidade de sujeito e objeto, 
modifica estruturalmente o próprio objeto do conhecimento, a forma 
de sua objetividade. Portanto, do ponto de vista de Lukács, a 
indústria — ou seja, o capitalista como portador do progresso eco- 


I9. Ibid.. pp 172 e ss. Na passagem criticada por Lukács, Engels diz: 
“Existe, contudo, uma série de outros filósofos que negam a possibilidade de 
um conhecimento do mundo, ou, pelo menos, de conhecê-lo de modo com- 
pleto. Entre os mais modernos, pertencem a essa categoria Hume e Kant. 
que tiveram um papel muito importante no desenvolvimento da filosofia 
( ). A refutação mais decisiva dessa superstição filosófica, como ademais 
de todas as outras, é dada pela prática, particularmente pelo experimento 
ec pela indústria. Se pudermos demonstrar que nossa compreensão de um 
dado processo natural é justa, criando-o nós mesmos. produzindo-o a partir 
de suas condições e, o que efetivamente conta. fazendo-o servir a nossas 
finalidades. então acabamos com a inacessível 'coisa em si" de Kant”. Segue- 
se. depois, o conhecido exemplo da produção da alizarina u partir do alca- 
trão de hulha (F. Engels. 'Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica 
alema”. in Marx-Engels, Obras Escolhidas, ed. brasileira, Rio de Janeiro. 
Vitória. vol. 3, 1965. p. 180). 
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nômico, técnico, etc. — não atua mas “é atuado”, e “sua função 
se limita assim à investigação das condições formais de validade 
das ciências particulares” ™. Trata-se, portanto, também aqui, de 
uma posição contemplativa. e não de uma “atividade prático-críti- 
ca” em sentido marxista. 

A outra crítica explícita que Lukács dirige contra Engels re- 
fere-se à dialética da natureza. Com essa crítica, Lukács inaugurou 
praticamente um debate que dura até hoje. Trata-se de um problema 
que pode ser formulado do seguinte modo: a dialética materialista 
de Marx é uma teoria geral que se refere às leis mais gerais da 
natureza, ou vale apenas para a realidade histórica (cultural) e ao 
pensamento humano? Para Lukács, a dialética materialista se iden- 
tifica com o materialismo histórico; e ele limita explicitamente o 
método da dialética materialista à realidade social. Ele pensa que 
Engels, no Anti-Diihring (o manuscrito da Dialética da natureza 
ainda não fora publicado naquela época), conservara-se preso ao 
mau exemplo hegeliano, ou seja, esforçara-se por obter um sistema 
completo e fechado e, desse modo, estendera o método dialético 
também ao conhecimento da natureza. 


quando, no conhecimento da natureza, não estão presentes as 
determinações decisivas da dialética: a interação entre sujeito 
e objeto. a unidade de teoria e práxis, a modificação histórica 
do substrato categorial como base de sua modificação no pen- 
samento, etc.! 


Portanto, existe uma diferença fundamental entre as conexões 
singulares que podem ser dialeticamente interpretadas na natureza 
e a totalidade concreta das conexões dialéticas na sociedade humana. 
Contudo, por um lado, existe a dialética das relações entre a natu- 
reza e a sociedade (ou seja, a dialética da apropriação da natureza 
pelo homem e a dialética das mudanças de função dos elementos 
naturais na vida social); e. por outro, existe a dialética da evolução 
das ciências naturais, a dialética da evolução das teorias científicas 
sobre a natureza, a qual, todavia, deriva da dialética de sujeito e 
objeto e é uma parte da dialética social, já que as ciências naturais 
e técnicas são momentos da totalidade social concreta. 


20. Lukács. Storia e coscienza di classe, cit., p 157 
21. Ibid., p. 8. 
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Lukács. entretanto, assume uma posição ainda mais radical; 
lalando da natureza — tanto da que envolve o homem quanto da 
que o homem traz em si mesmo — afirma: 


A natureza é uma categoria social. O que vale como natureza 
num determinado grau do desenvolvimento social, a estrutura 
da relação entre homem e natureza e o modo pelo qual o ho- 


mem se confronta com ela — portanto, o sentido que a natu- 
reza deve ter em relação com sua forma e seu conteúdo, sua 
extensão e sua objetualidade —, é sempre socialmente condi- 
cionado *”. 


2 
b 


Ao mesmo tempo, em apoio a essa tese, Lukács tenta estabe- 
lecer uma interessante tipologia dos conceitos de natureza na filo- 
sofia burguesa, na qual aponta pelo menos três diversas concepções. 
Em primeiro lugar, a definição da natureza como “conjunto de 
regularidades”, investigadas pela ciência natural, definição que, 
segundo Lukács, tem sua origem na estrutura econômica do capi- 
talismo. Em segundo lugar, o conceito de valor da natureza, que 
está em estreita conexão com o direito natural: a legitimidade da 
sociedade burguesa em seu surgimento é afirmada nesse conceito 
como algo natural, em oposição à artificialidade, ao arbítrio e à 
injustiça do feudalismo e do absolutismo. Em terceiro lugar, o con- 
ceito de valor da natureza entendida como autenticidade do ser 
humano, essência real do homem liberado das formas sociais meca- 
nicistas e reificadas, ou seja, o contrário da alienação (Rousseau, 
Schiller) **. Assim, enquanto Engels — na tentativa de criar um 
sistema -— introduzira a dialética na natureza, abrindo o caminho 
para a “naturalização” da sociedade e, portanto, também do mate- 
rialismo histórico **, Lukács — ao contrário — toma o caminho 
oposto e busca realizar a redução sociológica da natureza a cate- 
goria social. 


22. Ibid.. p. 291. 

23. Ibid.. p. 16! e ss. 

24. O que aparecia em germe cm Engels desenvolveu-se plenamente, no 
materialismo histórico e dialético soviético, como uma sistemática redução 
da sociedade à natureza. A sociedade é dominada por leis objetivas naturais 
fundadas num determinismo causal: quanto mais a natureza é dialetizada, 
tanto mais a dialética desaparece do estudo da sociedade soviética. Ao con- 
tário, Lukács insistia no fato de que, na totalidade social concreta, encontra- 
mo-nos diante de tendências. e não de leis no sentido físico. 
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Lukács foi acusado de desembocar, por causa dessa posição, 
no “subjetivismo sociológico”. Na realidade, nessa transposição da 
dialética para a natureza, ele percebia uma forma indireta de natu- 
ralização da sociedade, ou seja, o perigo de uma aplicação à socie- 
dade, em ação de retorno, dessa dialética assim construída, uma 
dialética meramente objetiva, despojada da relação essencial entre 
sujeito e objeto. A Dialética da natureza de Engels, que foi depois 
o principal argumento usado nas polêmicas contra Lukács, é uma 
enciclopédica interpretação dialética das descobertas efetuadas e 
das teorias elaboradas pelas ciências naturais no século XIX, em 
parte já plenamente superadas pela pesquisa científica posterior: 
a dialética é aí afirmada post festum, como método de interpretação, 
não como método heurístico. Todas as descobertas que são inter- 
pretadas dialeticamente já haviam sido realizadas na ausência de 
uma aplicação consciente do método dialético, e do mesmo modo 
— Ou seja, sem uma contribuição metodológica da dialética — 
haviam sido formuladas as teorias científicas de que Engels se 
ocupa em seu livro. Enquanto nas ciências sociais é possivel citar 
descobertas ligadas à aplicação da dialética materialista, e que se- 
riam impossíveis sem esse método (basta pensar em O Capital de 
Marx), as interpretações dialéticas nas ciências naturais são sempre 
elaboradas num momento subsequente. 


Decerto, Lukács não negava a legitimidade dessas interpreta- 
ções a posteriori, e sua atitude diante da dialética da natureza é 
bem mais complexa do que geralmente se crê. Tinha plena cons- 
ciência do fato de que, na natureza, existem tanto a polaridade 
quanto a ação recíproca ou os saltos qualitativos: uma leitura 
atenta de História e consciência de classe mostra isso facilmente. 
O que não existe, porém, é a dialética de sujeito e objeto e, por 
conseguinte, tampouco a negatividade, a superação dialética das 
contradições, a negação da negação. Lukács admite explicitamente 
que se possa conceber uma dialética meramente objetiva de ser e 
conceito, na qual o sujeito seja apenas um espectador imóvel (como, 
por exemplo, a dialética eleática); e admite também que, para uma 
construção concreta do método dialético, é absolutamente indispen- 
sável expor vários tipos de dialética *º. Quanto a isso, Lukács re- 


25. Cf. p. 272: “E uma derivação dialética não pode, por seu turno, ser um 
simples vir uma depois da outra ou. até mesmo, o ato de deduzir uma da 
outra. formas que se mantêm idênticas. Aliás. se não queremos enrijecer 0 
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corda a ideia hegeliana da diferença entre dialética positiva e dia- 
lética negativa: a dialética histórica de Marx é dialética positiva. 
dialética da totalidade concreta: ao contrário, a dialética da natu- 
reza, na qual o sujeito não pode se pôr acima do processo dialético 
que ele observa como espectador descompromissado, não pode se 
tornar dialética positiva que leve à clarificação e à transformação 
da totalidade concreta. 


Disso resulta a necessidade da separação metodológica entre 
dialética do movimento meramente objetivo da natureza e a 
dialética soçial, na qual também o sujeito é inserido na intera- 
ção dialética, na qual a teoria e a práxis têm de entrar numa 
relação dialética reciproca. etc." 


Portanto, Lukács refuta as concepções de Engels sobre a dialé- 
tica da natureza somente na medida em que essa seja entendida 
como elemento universal de uma dialética formalmente unitária. 
igualmente válida para a natureza e para a história humana. Mas a 
possibilidade de uma dialética da natureza enquanto dialética me- 
ramente objetiva é, ao contrário, admitida no quadro de uma espé- 
cie de dualismo ou mesmo de pluralismo de dialéticas. Todavia. 
ele se ocupa exclusivamente da reconstrução e do desenvolvimento 
da dialética social de O Capital de Marx, e nega que a estrutura 
categorial dessa dialética seja idêntica à estrutura conceitual da 
dialética objetiva da natureza, como o afirmam dogmaticamente, 
ao contrário, os manuais de materialismo dialético e histórico. A 
dialética das formas categoriais é inseparável de seus conteúdos. 

O aspecto mais débil e mais problemático da concepção de 
Lukács continua a ser a redução da natureza a categoria social. 
A natureza como ambiente vital do homem, como esfera de sua 
atividade produtiva, como objeto da dominação humana (ou melhor, 
dc humanização), entra inegavelmente numa relação dialética com 
o sujeito social. Contudo, subsiste o problema da existência da 
natureza como ser associal. As ciências naturais, decerto, são um 
produto social. cultural: mas, ao mesmo tempo, são orientadas 


e e e, e, e 


método em um esquema, não pode funcionar de modo mecanicamente ho- 
mogêneo nem sequer uma relação de formas”. 
26. Ibid.. p. 275. 
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precisamente para aquele objeto associal, ainda que a imagem que 
dele oferecem seja historicamente mutável. 


Lukács expressou essas observações em relação a Engels so- 
mente à margem de seus ensaios sobre a dialética histórica da 
sociedade capitalista. Há quem tenda a considerá-las formulações 
marginais e excessivas: mesmo não sendo sistemáticas, elas porém 
não são casuais, constituindo uma consequência necessária da con- 
cepção geral de Lukács. 

Isso vale também para uma outra crítica de Lukács a Engels, 
a crítica da teoria do reflexo, que suscitou reações particularmente 
duras em seus críticos, os quais o acusaram de idealismo subjeti- 
vista. A teoria do reflexo, que considera a consciência e o pensa- 
mento como um reflexo do ser — ou seja, da matéria —, deriva 
do materialismo tradicional e, em particular, do materialismo me- 
tafísico do século XVIII. Já a referência ao espelho, implícita nesse 
conceito, demonstra sua estreita relação com o materialismo meca- 
nicista da ciência da natureza. Da consciência e do conhecimento 
como reflexo, Engels fala no Anti-Diihring: Plekhanov, com cer- 
tas reservas e algumas incoerências, defende esse ponto de vista; 
e Lenin, em Materialismo e empiriocriticismo, faz dela o susten- 
táculo no qual se apóia a teoria do conhecimento do materia- 
lismo dialético. Em Stalin e nos seus discípulos, ela se torna o dogma 
filosófico fundamental da doutrina. Marx não se serve do termo 
“reflexo”; ele caracteriza o processo do pensamento em antitese às 
idéias de Hegel: 


Para Hegel, o processo de pensamento — que, sob o nome de 
Idéia, é por ele até mesmo transformado em sujeito indepen- 
dente — é o demiurgo do real. enquanto o real é somente o 
fenômeno externo do processo de pensamento. Para mim, ao 
contrário, o elemento ideal não é mais do que o elemento ma- 
terial transferido e traduzido no cérebro dos homens **. 





Lukács critica a teoria do reflexo, em primeiro lugar, por ser 
ela um platonismo invertido, ou seja, um dualismo de idéia e reali- 
dade; anto em Platão as coisas são um reflexo imperfeito das 
idéias perfeitas, na teoria mecanicista-materialista do reflexo as 


coisas são exatamente o inverso. Mas o dualismo entre idéias e 


27. Marx, O Capital, cit.. Livro l, vol. 1, p. 18. 
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coisas. ligadas pelo reflexo, permanece do mesmo modo. Em se- 
gundo lugar. de acordo com Lukács, a teoria do reflexo liga-se 
indissoluvelmente a uma atitude contemplativa do sujeito, e o objeto 
se transforma em algo que é o contrário absoluto do sujeito e lhe 
é estranho: precisamente isso põe necessariamente o problema do 
reflexo. Em terceiro lugar, a teoria do reflexo liga-se à reificação 
das relações e dos fenômenos sociais no capitalismo. Ela se funda 
na imediata relação da consciência com a aparência social reificada. 
À consciência reificada assume essa empiria reificada em seu aspecto 
rígido socialmente já dado, e a reflete em imagens igualmente rígi- 
das e coaguladas. Mas o materialismo histórico supera teoricamente 
a reificação: por trás das coisas e dos fenômenos já dados, descobre 
relações e processos sociais. O pensamento dialético é capaz de 
superar esse aspecto rigido e coagulado das “coisas” sociais tão- 
somente porque ele mesmo é devir (processo), porque ele mesmo 
é realidade, momento do processo social em seu conjunto, e não 
um seu reflexo exterior e coagulado **. 


Naturalmente, Lukács reconhece a realidade como critério da 
correção do pensamento: “Mas a realidade não é, ela se torna — 
e não sem a intervenção do pensamento” *”, Nesse caso, decerto, 
trata-se da realidade social. Lukács, portanto, exclut completamente 
a teoria do reflexo da dialética materialista enquanto teoria crítica. 
Ao mesmo tempo, ele situa e liga a teoria do reflexo, por um lado, 
às formas não superadas da reificação social, e, por outro, a objetos 
que permanecem não tocados pela superação da reificação capita- 
lista (a natureza), ou seja. à relação contemplativa entre sujeito e 
objeto. Pode-se. evidentemente, estender a posição de Lukács sobre 
o materialismo metafísico do século XVIII também à teoria do 
reflexo: ela a recusa como forma ideológica da revolução burguesa, 
mas. ao mesmo tempo. considera-a como “praticamente atual en- 
quanto permanecer atual a revolução burguesa (também como mo- 
mento da revolução proletária)” *º 






28. “Com efeito. nessa teoria |do reflexol se objetiva teoricamente a duali- 
dade insuperada — para a consciência reificada — entre pensamento e ser, 
consciência e realidade. E, desse ponio de vista, tanto faz que as coisas sejam 
entendidas como reflexos dos conceitos, ou os conceitos como reflexos das 
coisas. já que — em ambos os casos — essa dualidade recebe uma insuperá- 
vel fixação lógica” (Lukács, Storia e coscienza di classe, cit. pp 263-264) 
29. Ibid.. p. 269. 

30. Ibid. p. 266 
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4. Classe e partido 


Um outro conceito teórico fundamental de Lukács é a cons- 
ciéncia de classe ela não é consciência empírica, nem em sentido 
individual, nem no sentido da psicologia social; portanto, não é 
nem consciência do indivíduo, nem uma média ou soma da cons- 
ciência dos indivíduos que constituem a classe social. É uma cons- 
ciência idealmente típica, imputada (zugeordnetes Bewusstsein), 
objetivamente possível, ou seja, um conceito limite. 

lulçãos gase aqui aus conesitos.wieberianos de tipo ideal, nos 
quais reconhece elementos comuns com o conceito marxiano de 
máscara econômica característica, de possibilidade objetiva e de 
imputação (Zurechnung). 


Na medida em que a consciência é referida à totalidade da 
sociedade, reconhecem-se aquelas idéias, sentimentos, etc., que 
os homens deveriam ter numa determinada situação de vida, 
caso tivessem sido capazes de captar plenamente essa situação, 
bem como os interesses dela emergentes, tanto em relação à 
ação imediata quanto em relação à estrutura — conforme a 
tais interesses — da sociedade como um todo (...). Ora, a 
consciência de classe é a reação racionalmente adequada que 
é, desse modo, imputada de direito a uma determinada situação 
típica no processo de produção *!. 


A consciência de classe é, em primeiro lugar, a consciência 
objetivamente possível. Em segundo, é a consciência-limite, o ma- 
ximum do que a classe pode conhecer sobre sua posição e sobre a 
totalidade da realidade social, sem se pôr em conflito com a própria 
posição de classe e com seus interesses econômicos e sociais. À 
classe não pode ultrapassar esses limites da consciência. Em terceiro 
lugar, não se trata de uma entidade autônoma, mas sim de uma 
estrutura categorial da consciência como classe, ou seja, da cons- 
ciência dos indivíduos que a constituem. Em quarto lugar, a cons- 
ciência de classe não é só consciência de um objeto, ou seja, conhe- 
cimento, mas é ao mesmo tempo autoconsciência da classe, seu 
autoconhecimento. Precisamente por isso é que a consciência de 
classe age sobre a forma de objetividade do seu objeto. É um senti- 
mento consciente da posição histórica da classe (Lukács remete aqui 


31 Ibid.. pp. 65-66. 
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aus conceitos marxianos de “classe em si" e “classe para si”). Em 
quinto lugar, enquanto a consciência empírica permanece sempre 
aquém das possibilidades de uma consciência de classe ideal-típica 
e é uma consciência que surge post festum, a consciência de classe 
imputada tem um caráter antecipador. 


Entre a consciência de classe ideal-típica e a consciência de 
classe empiricamente descritível, ou uma sua parte num determi- 
nado lugar e num determinado momento, existe uma distância que 
é qualitativamente diversa nas várias classes. Essa relação entre a 
consciência de classe empírica e aquela objetivamente possível de 
uma classe determinada é dada pela relação dessa classe com a 
totalidade social concreta. Existem classes cuja posição no interior 
da estrutura social as condena a permanecerem sempre classes do- 
minadas e que não podem jamais se tornar classes dominantes (os 
escravos, os camponeses feudais), Todavia, também na consciência 
das classes capazes de domínio classista (por exemplo, a burguesia) 
existem limites intransponíveis, que são dados pela sua própria 
situação de classe. A burguesia e o proletariado são, no capitalismo, 
as únicas classes puras. A consciência de classe da burguesia orien- 
ta-se certamente para a totalidade social, mas não a alcança; em 
seu esforço para atingir a totalidade, ela cai em contradição con- 
sigo mesma e em toda uma série de antinomias insolúveis. Lukács 
dedica particular atenção à análise de tais antinomias, tais como 
se manifestaram na filosofia clássica alemã, no ensaio “Reifi- 
cação e consciência de classe do proletariado”. Essas antinomias 
insuperáveis têm origem no contraste fundamental presente no inte- 
rior do pensamento filosófico e econômico burguês, que considera 
o conjunto social do ponto de vista do capitalista individual. O 
resultado de um tal ponto de vista é a nítida contraposição entre 
o indivíduo isolado e as onipotentes, supra-individuais e imutáveis 
leis naturais que movem a sociedade. 


A vantagem do proletariado sobre a burguesia consiste no fato 
de que ele é capaz de compreender a sociedade a partir do seu 
centro como um todo contínuo, de alcançar o conhecimento da 
totalidade e, por conseguinte, de agir de maneira coerente e con- 
centrada para mudar a totalidade social. Desse modo, à totalidade 
do objeto corresponde a totalidade do sujeito. A consciência de 
classe do proletariado, em seu sentido típico e ideal, não é a mera 
consciência do teórico nem o puro conhecimento científico, mas 
sim consciência prática. unidade de teoria e práxis. de consciência 
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e de ação. Essa identidade de sujeito e de objeto é alcançada pelo 
proletariado na revolução socialista, e supera a reificação das rela- 
ções sociais; os objetos sociais fetichizados transformam-se em pro- 
cessos e, desse modo, transformam-se todas as formas de objetiva- 
ção da vida humana social. Esse ato de realização da consciência 
proletária de classe na revolução socialista é, ao mesmo tempo, o 
seu último ato. O oportunismo confunde o estado factual da cons- 
ciência psicológica do proletariado — acompanhada de todos os 
seus elementos casuais — com a consciência de classe do próprio 
proletariado. A forma de organização da consciência de classe do 
proletariado é constituída pelo partido comunista e também pelos 
conselhos operários (sovietes), que superam política e economica: 
mente a reificação capitalista. 


Em estreita conexão com o conceito de Lukács de consciência 


de classe está também a sua concepção da ideologia como falsa 

jênci inevitável engano e auto-engano histórico. Também 
nesse caso, Lukács se remete a O Capital, o qual, enquanto crítica 
da economia política burguesa, é ao mesmo tempo a teoria dessa 
economia política, a teoria crítica da teoria capitalista e a teoria 
das representações dessa realidade que se formam no cérebro dos 
agentes da produção capitalista. O materialismo histórico, portanto, 
é ao mesmo tempo uma teoria da teoria, uma consciência da cons- 
ciência e uma crítica da falsa consciência; ele não se limita a cons- 
tatar a falsidade da falsa consciência, como faz a sociologia da 
ciência (como Pareto ou Mannheim), não se atém à rígida contra- 
posição entre o verdadeiro e o falso, mas estuda essa falsa cons- 
ciência como momento da totalidade histórica a que ela pertence 
e na qual é um elemento ativo. O materialismo histórico supera a 
mera descrição da falsa consciência porque a relaciona com a tota- 
lidade social e, com base nisso, efetua a sua dupla e concreta deter- 
minação dialética: 


/A falsa consciência/, por um lado, se apresenta como algo 
que, subjetivamente, deve e pode ser compreendido e justifi- 
cado com base na situação histórico-social, e, ao mesmo tempo, 
como algo que, objetivamente, passa por sobre a essência do 
desenvolvimento social, sem conseguir captá-la e lhe dar ex- 
pressão adequada: portanto, como “falsa consciência”. Por 
outro lado, a própria consciência se apresenta, na mesma rela- 
ção, como uma consciência que subjetivamente fracassa nas 
finalidades que ela mesma se pôs e, ao mesmo tempo, como 


4] 








uma consciência que promove e alcança as finalidades objeti- 
vas do desenvolvimento social que ela ignora e que não foram 
por ela desejadas ™. 


A consciência de classe, portanto, é ao mesmo tempo a incons- 
ciência da posição social que o fato de pertencer a uma classe de- 
termina nos homens. A falsidade e a aparência que caracterizam 
tal inconsciência são a expressão intelectual da estrutura social 
objetiva e a ela pertencem indissoluvelmente. Somente a consciên- 
cia de classe proletária tem, também nesse caso, uma posição privi- 
legiada, já que, “na própria 'falsa' consciência do proletariado, 
oculta-se — até mesmo em seus erros materiais — uma intenção 
no sentido da verdade, ao contrário, na consciência de classe bur- 
guesa, “até mesmo a correta constatação de fatos singulares ou de 
momentos do desenvolvimento” revela, em seu relacionamento 
com a totalidade, “os limites presentes na consciência” **, 


A ideologia burguesa, como consciência “falsa” e “invertida”, 
funda-se nessa estrutura categoria] reificada. Portanto, ela não pode 
ser interpretada como mero disfarce intelectual de interesses mate- 
riais nus e imediatos. O materialismo histórico não interpreta a 
evolução social através dos interesses; e, por conseguinte, também 
a redução das formações ideológicas à mera expressão de interesses 
egoistas dos vários grupos sociais tem pouco em comum com ele, 
ainda que esse gênero de interpretação seja notavelmente difundido 
na versão vulgarizada do próprio materialismo histórico. Na reali- 
dade, ela aparece, ao contrário, como mais próxima do materialismus 
militans do século XVIII, que explicava o surgimento da ideologia 
religiosa como fruto da convergência entre uma massa simples e 
crédula e uma claque de astuciosos mistificadores. É claro que a 
análise categorial das formações ideológicas não pode ser substi- 
tuída pela pergunta “cui bono?”, colocada em tom triunfante, e 
que frequentemente se torna o único e decisivo critério para definir 
o caráter “burguês” ou '“proletário” de uma determinada idéia, 
opinião ou teoria. A crítica feita desse ponto de vista meramente 
utilitário termina por cair no “desmascaramento” e na “denúncia” 
da natureza burguesa de idéias incômodas e, portanto, numa espécie 
de processo inquisitorial contra as idéias. 


32. Ibid., p. 65. 
33. Ibid.. pp. 94-95. 
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A máxima “cui bono?” (“is fecit, cui podest”) deriva do có- 
digo penal. No passado, essa máxima provocou graves danos nos 
processos de tipo inquisitorial, nos quais era aplicada para substi- 
tuir O princípio da suposta inocência do acusado e da pesquisa 
imparcial da verdade material pelo cômodo preconceito de que o 
criminoso devia evidentemente ser aquele que tirara uma vantagem 
do delito. Essa máxima esteve frequentemente na origem de erros 
judiciais, e foi precisamente por isso que os reformadores ilumina- 
dos do código penal — como, por evemplo, Cesare Beccaria — 
recusaram-na resolutamente. O caráter dúbio e pouco confiável 
dessa máxima, quando aplicada à crítica ideológica, não pode ser 
contestado nem mesmo pelo fato de que Lenin fregiientemente 
serviu-se dela para criticar seus adversários; entre os outros motivos 
que impeliram Lenin a utilizá-la, está evidentemente também o 
fato de que ele tinha uma educação jurídica. No campo da ideo- 
logia. ela pode talvez ser aplicada — e, mesmo nesse caso, não 
sem reservas — unicamente na crítica de demagogos políticos que 
se propõem de modo evidente a enganar a opinião pública, ou seja, 
somente na crítica das formas ideológicas mais primitivas. A má- 
xima “cut bono?”, contudo, pode dar origem apenas a acusações 
vulgares quando é aplicada como norma à crítica das obras dos 
grandes pensadores, cientistas ou filósofos. 

Na teoria lukacsiana da consciência de classe, fecundos ele- 
mentos críticos e científicos se combinam com tendências quiliás- 
ticas e elementos místicos. É um mérito inegável de Lukács ter 
novamente divulgado a teoria crítica marxiana da ideologia como 
falsa consciência e ter mostrado o importante papel que essa teoria 
desempenha em O Capital. Ele sugeriu, em poucas linhas, uma 
tipologia marxista sistemática dos vários graus da consciência social 
das classes sociais singulires e indicou a tarefa científica da sua 
elaboração **. Essa tipologia é possível tanto como descrição con- 
teudística quanto como tipologia das estruturas categoriais da cons- 
ciência de classe. E a tarefa teórica formulada por Lukács mostrou 
uma fecunda orientação para o estudo sociológico das formas cultu- 
rais, sugerindo a constituição de uma sociologia do saber. 


34 Nesse campo, a obra de Lukács foi desenvolvida por Lucien Goldmann. 
em particulur em Le Dieu cuché. Ftude sur la vision tragique duns les 
“Pensées” de Pascal e dans le théatre de Racine, Paris, 1955. 
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Um dos aspectos mais problemáticos da teoria lukacsiana da 
consciência de classe proletária é a idéia do caráter imputado. 
Oculta-se aqui o pressuposto teórico de uma espécie de harmonia 
preestabelecida entre o proletariado e a teoria marxista, e essa 
concepção foi muito criticada por tratar de modo platônico e dua- 
lista a relação entre os fenômenos empíricos e a esfera dos conceitos 
ideais. Assim, no sistema de uma absoluta imanência histórica 
humana, que ele se esforçara por criar, reaparece clandestinamente 
um elemento transcendente, cuja veracidade é garantida apenas 
pelo futuro, ou seja, pela vitória da revolução socialista que promo- 
verá “o salto do, reino da necessidade para o da liberdade” e 
realizará verdadeiramente uma sociedade tal como fora prevista 
pela teoria de Marx. 


Esse duplo aspecto do conceito lukacsiano da consciência de 
classe do proletariado reflete-se também em suas considerações so- 
bre o partido revolucionário proletário. Sua concepção do partido 
comunista é mais filosófica do que técnico-política. A consciência 
de classe do proletariado se objetiva no partido: o partido comu- 
nista é a figura histórica (Gestalt) da consciência de classe do prole- 
tariado. Já que a própria consciência de classe é um processo, o 
partido como organizador tem também o caráter de um processo 
dialético. ou seja, não é algo dado de uma vez por todas num deter- 
minado aspecto. 

Como em filosofia, Lukács se afasta de Lenin também na 
teoria da organização. Nesse campo, ele sofria fortemente a in- 
fluência das idéias de Rosa Luxemburg, considerando o partido 
revolucionário como um resultado e não um pressuposto do pro- 
cesso revolucionário, e já esse ponto de partida, portanto, o faz 
diferir de Lenin. Mas Lukács queria evitar o espontaneísmo, ainda 
que revolucionário, assim como o burocratismo elitista, que subs- 
titui a classe operária pelo partido comunista. Na tentativa de evitar 
ambos os escolhos, recorreu à fórmula — de inspiração spinozista 
— segundo a qual o partido é, ao mesmo tempo, produto e pro- 
dutor da revolução. É um pensamento penetrante, ainda que pouco 
eficaz no que se refere à técnica organizativa. 


Se compararmos a concepção lukacsiana da relação entre classe 
e partido com a de Kautsky ou com a de Lenin (o qual, em seu 
Que fazer?, utiliza positivamente as idéias de Kautsky), podemos 
constatar que, enquanto para Kautsky e Lenin o proletariado não 
e capaz de alcançar a consciência social mediante uma evolução 
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espontânea e com suas próprias forças — e, portanto, essa cons- 
ciência é trazida de fora para a luta de classe da classe operária 
pelos representantes da ciência marxista socialista —, para Lukács 
a consciência de classe é imanente ao desenvolvimento histórico da 
classe e não precisa ser introduzida pelos teóricos. O proletariado 
de Lukács, enquanto classe “para si”. que atingiu a consciência de 
classe objetivamente possível, é a encarnação da negatividade, é a 
força da negação e da superação dialética. O portador primário 
dessa potencialidade criadora é a classe, não o partido: o proleta- 
riado não se divide numa elite dc vanguarda e numa massa, numa 
parte ativa que arrasta a massa e numa parte inerte que se deixa 
arrastar; O sujeito primário do processo histórico é a classe enquanto 
portadora da consciência de classe. enquanto o partido é somente 
o seu aspecto organizativo 


5. A reificação das relações sociais 


A concepção lukacsiana do partido. comunista sofreu um pro- 
cesso de evolução. Se compararmos o seu ensaio “Rosa Luxemburg 
marxista” com outros ensaios mais tardios, como as “Considerações 
metodológicas sobre a questão da organização”, notamos que ele se 
distancia do espontaneíismo revolucionário de Rosa Luxemburg, 
aproximando-se mais das idéias de Lenin sobre a organização cen- 
tralizada e a sólida disciplina que deve reinar em seu interior. Em 
seu esforço para transpor todas as questões políticas e organizativas 
para o nível mais alto da filosofia, Lukács chega a um extremo 
que confina com a mitologia revolucionária. O partido "desempenha 
a função de mediação entre o indivíduo e a história”, o membro 
do partido deve ingressar na vida interna da organização “com 
toda a sua personalidade e toda a sua existência”, etc. Segundo essa 
concepcão, o partido não é certamente um estado-maior e nem 
mesmo um corpo de oficiais e suboficiais que seja preposto à 
classe; mas, com suas pretensões a uma total submissão de toda 
a personalidade do homem, ele se aproxima perigosamente da orga- 
nização que tinha pretensões análogas: a Igreja. Lukács crê também 
que o partido comunista, como aspecto da consciência de classe, 
supera em sua vida interna a reificação capitalista. Ele não admitia 
vbsolutamente que o partido, em determinadas circunstâncias de 
sua vida interna, pudesse produzir outras formas de reificação: 
testemunha disso é sua resenha ao livro de Michels, A sociologia 
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do partido político *”, no qual, segundo ele, Michels — com sua 
“lei de bronze da oligarquia” — descrevera apenas o desenvolvi- 
mento do oportunismo na evolução da organização dos partidos 
social-democratas da época imperialista, enquanto o partido comu- 
nista seria imune a essa ou a análogas tendências. 


Acreditamos que devam ser sumariamente recusadas as críti- 
cas que consideram História e consciência de classe como uma obra 
“cripto-stalinista” ou “proto-stalinista”. Com efeito, nem mesmo a 
teoria (ou melhor, a filosofia) da organização própria de Lukács, 
apesar dos elementos de misticismo e de quiliastimo revolucionários 
nela presentes, 'tem algo em comum com a doutrina burocrática de 
Stalin. Ocorre, contudo, que os extremos se tocam. O stalinismo 
efetuou uma radical inversão das relações entre o partido e a classe, 
bem como entre o partido e os seus membros: o membro do partido 
foi efetivamente integrado no partido “com toda a sua personali- 
dade e toda a sua existência”, mas não certamente num sentido his- 
tórico e existencial elevado. como desejava Lukács, e sim no sentido 
totalmente terreno, prosaico e frequentemente desumano da mais 
elementar subsistência. 


Lukács foi o primeiro teórico marxista a perceber a importân- 
cia do papel que desempenha na obra de Marx o conceito de reifi- 
cação, um conceito que se encontra em estreita conexão com a 
teoria do fetichismo das mercadorias, exposta em O Capital 3º. Os 
epígonos de Marx na época da Segunda Internacional, bem como 


35. Cl. Archiv für die Geschichte des Sozialismus und der Arbeiterbewe- 
gung. XII. 1928. pp. 309 e ss. 


56. Cf. Marx. O Capital. ed. brasileira, Rio, Civilização Brasileira, Livro 1, 
cap. 1, 4: "O fetichismo da mercadoria; seu segredo” (vol. 1, 1968. pp. 79 
e ss.). O caráter de fetiche da mercadoria não se refere somente, contudo, 
à mercadoria, mas a todas as categorias econômicas que têm origem no 
modo dc produção capitalista da mercadoria; por isso, Marx fala das 
“relações de coisas entre pessoas” das “relações sociais entre coisas”, de 
“fundamento material da sociedade”, etc. Dc resto, ele volta a esse problema 
no Livro II de O Capital, no capítulo XLVIII intitulado “A fórmula 
trinitaria” (ed. brasileira, cit.. vol, VI, 1974. pp. 935 e ss.), analisando o 
processo global da produção capitalista considerada como unidade do pro- 
cesso de produção e do processo de circulação. A aparência fetichizada das 
coisas assume aqui formas extremadas; e, dado que as formas sociais cres- 
cem conjunta e imanentemente com as condições materiais de produção 
(meios de produção, terra, etc.). é analisada a “reificação das relações 
sociais 
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a maioria dos economistas soviéticos — com algumas exceções 
dignas do maior respeito?” —, consideraram as páginas sobre a 
fetichização da mercadoria no Livro I de O Capital como uma 
digressão literária não essencial, um típico exemplo do modo de 
flertar de Marx com o estilo próprio de Hegel; ou interpretaram 
a teoria do fetichismo da mercadoria como uma crítica às ilusões 
em que caem os economistas burgueses, isto é, como uma teoria 
de mera psicologia social. Escapou-lhes completamente a função 
essencial desempenhada por essa teoria no interior da estrutura 
conceitual de todo O Capital, assim como também lhes escapou a 
conexão orgânica entre o capítulo 1 do Livro I e o capítulo 48 do 
Livro HI. 

Ao contrário, Lukács — e precisamente nisso é que consiste, 
sobretudo, a sua “descoberta” de Marx — não apenas compreen- 
deu a posição central desse conceito na estrutura geral de O Capital, 
mas também reconheceu que tal conceito abre o caminho para a 





compreensão do materialismo h histórico como teoria d j e 
a F pá. 
capitalista, na medida em que “o problema da mercadoria não 





aparece apenas como problema particular e nem mesmo, simples- 
mente, como problema central da economia entendida como ciência 


particular, mas sim como problema estrutural central da sociedade 
capitalista em todas as suas manifestações de y vida”. Trata-se, com 
efeito, do “modelo de todas as formas de objetualidade e de todas 
as correspondentes formas de subjetividade na sociedade burgue- 
sa” 38, Assim como na mercadoria — que é a célula fundamental 


37. A exceção mais importante entre os economistas é representada por I.I. 
Rubin. Em seu livro Ocherki po teorii stoimosti Marksa, 4º ed., Moscou- 
Leningrado, 1929 led. brasileira: A teoria marxista do valor, São Paulo. 
Brasiliense, 1960], ele considera a teoria do fetichismo da mercadoria como 
“teoria geral das relações de produção capitalista de mercadorias”, dedicando 
grande atenção aos conceitos marxianos relacionados com essa teoria: a 
autonomização, a cristalização, a fossilização, a reificação. a alienação. a 
mistificação, etc. Não sabemos quando saiu a primeira edição desse livro, 
mas encontramos ataques dirigidos a ele já em 1926, na revista Pod zname- 
nem marksisma. Rubin evidentemente, compreendera a importância da 
teoria do fetichismo da mercadoria em O Capital de Marx independente- 
mente de Lukács. Contudo, ao contrário de Lukács. Rubin limita-se ao 
campo da economia política; é chamado de idealista por seus opositores. e 
quando, no início dos anos 30, desapareceu da vida científica, nos artigos 
polêmicos sobre os vários “desvios” em economia política começou a apa- 
recer a expressão “rubinovismo contra-revolucionário”. 

38. Lukács. Storia e coscienza di classe. p. 107. 
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da sociedade capitalista — está contida in nuce a totalidade das 
categorias econômicas dessa sociedade, do mesmo modo está con- 
tido in nuce no capítulo sobre o fetichismo da mercadoria, segundo 
iukács, todo o materialismo histórico enquanto dialética histórica 
concreta de uma determinada época, a da formação econômico- 
social capitalista. 

Lukács, por um lado, reconstrói e explicita o conceito mar- 
xiano das relações sociais, e, por outro, tenta desenvolver suas 
consegiências para o materialismo histórico e para a análise de 
todos os aspectos da civilização e da cultura capitalista *º. Enfren- 
tando a reificação das relações sociais em todos os níveis da socie- 
dade burguesa (na economia, no Estado e no direito, na política, 
na filosofia e na arte), analisa os fenômenos derivados da reifica- 
ção: a racionalização e a calculabilidade capitalista, a burocracia, 
a estaticidade do direito. etc. Como dissemos. seria errada uma 
interpretação sócio-psicológica da reificação, considerada como fe- 
nômeno derivado das ilusões subjetivas formadas nos cérebros dos 
homens. A “reificação” ou “aparência concreta” não é um mero 
engano subjetivo. Todavia, tampouco se trata de um fenômeno 
totalmente independente da consciência: participam da reificação 
tanto o sujeito quanto o objeto, e ela tem origem na concreta dia- 
lética de sujeito e objeto que tem lugar nas condições da produção 
capitalista de mercadorias. 

A fetichização acompanha necessariamente toda produção de 
mercadorias. Tem origem no específico caráter social do trabalho 
que produz as mercadorias. Em consegiiência da atomização dos 
produtores privados de mercadorias, ligados entre si unicamente 
pelo mercado, o caráter social do trabalho privado deles se reflete 
na forma da mercadoria como propriedade social das coisas (as 
mercadorias), forma que lhes seria conferida pela natureza. As re- 
lações sociais entre os homens assumem assim as formas fantásticas 
de relações entre coisas, ou seja, reificam-sc, enquanto as coisas se 
socializam, assumem subjetividade e se personificam.'” O caráter 


39. Cf. o ensaio “La reificazione e la coscienza del proletariato” (ibid. pp. 
107-275), que constitui. sob esse aspecto, o núcleo fundamental do livro. 
40 Portanto. para esses últimos los produtores], as relações sociais de 
seus lrabalhos privados uparecen! como o que são, ou seja, não como 
relações imediatamente sociais entre pessoas em seus próprios trabalhos, 
mas. ao contrário, como relações de coisus entre pessoas e relações sociais 
entre coisas” (Marx. O Cupita? ci. vol 1. p. 91). 
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de fetiche das mercadorias se acentua à medida que a produção de 
mercadorias se torna universal no capitalismo (também a força de 
trabalho se torna mercadoria). Desse modo, as relações sociais de 
produção crescem, de modo inseparável e imanente. juntamente 
cor os elementos materiais da produção. As coisas (as mercadorias) 
vivem uma dupla vida: além do seu ser natural, sensível, elas têm 
também uma outra forma de existência social que é inatingível 
pelos sentidos, e se tornam assim uma espécie de hieróglifo da 
relação social que elas mediatizam. A reificação das relações sociais 
atinge seu grau mais alto nas categorias econômicas que corres 
pondem à superfície fenomênica da vida econômica e constituem 
a esfera onde é ativa a práxis dos agentes da produção capitalista, 
isto é, a práxis empresarial e especulativa (por exemplo, o capital 
que fornece uma renda, ou seja, o dinheiro que gera dinheiro). 


Quanto a essa característica estrutural fundamental da socie- 
dade burguesa, cabe destacar, em primeiro lugar, o fato de que 
contra o homem se põe sua própria atividade, sob o aspecto de algo 
objetivo, extra-humano e transcendente, algo que subordina a si o 
homem, tanto subjetiva quanto objetivamente. A reificação das 
relações sociais entre os homens, do seu ser social e também de 
sua consciência, funda-se na inversão do sujeito em objeto e do 
objeto em sujeito. As relações sociais humanas reificadas — esses 
cristais objetivados, hipostasiados e fossilizados do trabalho hu- 
mano — tornam-se uma substância dotada de atividade própria e 
um sujeito imediato do movimento social, enquanto o homem social, 
ou seja, as classes sociais e a sociedade como conjunto, tornam-se 
o objeto da ação delas. Por trás desse movimento das “coisas” 
sociais e como sua autêntica fonte, esconde-se a práxis social hu- 
mana, a produção e reprodução da vida social humana. Os homens 
fazem sua história, malgrado a reificação, mas não a fazem ime- 
diatamente e sim de modo mediatizado, com um détour através do 
movimento imanente autônomo de suas próprias criações sociais. 


Em segundo lugar, essa dialética de sujeito e objeto na socie- 
dade burguesa, a reificação do sujeito e a subjetivização do mundo 
objetivo reificado, cria o “mundo mágico, alterado e apoiado sobre 
a cabeça” da real “aparência reificada”. Trata-se do mundo feno- 
mênico que é, ao mesmo tempo, real e fictício, verdadeiro e enga- 
nador, já que nele se refletem efetivamente as essências íntimas dos 
fenômenos sociais, mas de modo invertido. As categorias econômi- 
cas são o ponto chave desse mundo da aparência reificada; para 
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dizê-lo com Marx *', “são formas de pensamento socialmente váli- 
das e, portanto, objetivas para as relações de produção” do modo 
de produção capitalista. Não se fala aqui de sua validade objetiva 
— como muitas vezes se entende de modo equivocado — em sen- 
tido gnosiológico (kantiano), mas sim em sentido social. Não se 
trata de meros conceitos do sujeito cognoscente, mas de formas de 
objetualidade, de relações humanas fixadas como coisas, de formas 
cristalizadas da práxis cotidiana da sociedade burguesa, de suas 
“formas de ser, determinações de existência”, que têm a compac- 
ticidade das formas naturais e eternas da vida social. Assim como 
a totalidade social é unidade de sujeito e de objeto, do mesmo modo 
as categorias econômicas são unidade de consciência e de ser. Não 
são nem meros conceitos da economia política nem meras formações 
objetivas, mas são unidade da consciência e do seu objeto, unidade 
da relação social reificada e da imagem dessa relação na consciên- 
cia burguesa reificada. Elas são os pontos focais da inversão dialé- 
tica das relações de produção em representações ideológicas, bem 
como das representações ideológicas em relações econômicas; e, por 
conseguinte, desempenham o papel de mediatizar a unidade de 
consciência e ser na sociedade capitalista. 

Em terceiro lugar, a validade das categorias econômicas reifi- 
cadas tem o seu fundamento no fato de que, no interior da vida 
social, elas têm a função de forças motrizes objetivas e de motiva- 
ções subjetivas da ação prática do indivíduo. As categorias econô- 
micas têm seus próprios executores, representantes de máscaras 
econômicas características. Os agentes da produção capitalista (o 
capitalista industrial, o banqueiro, o proprietário rural, o operário, 
etc.) transformam-se, graças ao empenho da consciência e da von- 
tade deles, em portadores qualificados do movimento das categorias 
econômicas. O conteúdo objetivo do movimento dessas relações de 
produção reificadas se transforma em finalidades e motivações sub- 
jetivas da atividade consciente dos homens. O movimento objetivo 
das “coisas” sociais se subjetiviza e se personifica: o capitalista 
como caráter social é somente a personificação do capital, enquanto 
o operário é apenas a personificação do trabalho assalariado. O 
outro aspecto da reificação das relações sociais de produção, por- 
tanto, é a personificação dessas formas estruturais reificadas. 


41 Ibid.. p. 92. 
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Em quarto lugar, deriva da reificação das relações sociais de 
produção o fato de que o movimento social dos homens assume a 
forma de movimento de coisas sob cujo controle os homens se 
encontram, ao invés de serem eles mesmos a controlá-las. As formas 
reificadas da práxis humana são independentes dos homens e se 
comportam como objetos e fenômenos do mundo natural. Desse 
modo, a reificação das relações sociais é a base do seu automovi- 
mento e das “leis naturais” que dominam esse mesmo movimento. 
As “leis naturais” da sociedade são a forma em que se afirma, em 
face dos indi'síduos e dos grupos sociais, a conexão social da produ- 
ção numa situação em que existe a separação entre os produtores 
imediatos e as condições de produção. Lukács insiste no fato de que 
se trata de uma forma histórica concreta da necessidade social, e não 
de uma sua coincidência de conteúdo com a necessidade natural. O 
termo “lei natural” utilizado por Marx determinou no passado e 
determina até hoje um equívoco, que reforçou e ainda reforça a 
tendência a uma interpretação naturalista do materialismo histórico 
(Kautsky, Bukharin, Stalin e outros). Lukács atribui a esse termo 
de Marx um significado negativo. crítico. Portanto, ele não tem o 
mesmo significado que pode ter para um físico, quando esse fala 
de leis naturais em sentido positivo. As “leis naturais” da socie- 
dade burguesa não equivalem a leis do movimento da “matéria 
social” em sentido físico. Marx insiste no fato de que as relações 
sociais reificadas não contêm nem um átomo de “matéria natural”. 
É um indiscutível mérito de Lukács ter revelado o sentido dessas 
idéias de Marx. 

Finalmente, a consciência burguesa reificada permanece pri- 
sioneira das representações imediatas nas quais se apóia sobre a 
cabeça o esqueleto categorial da estrutura econômica da sociedade. 
Com efeito, emergem em primeiro plano aquelas categorias que, 
na realidade, são apenas secundárias, são as que estão mais dis- 
tantes das relações reais da sociedade capitalista e são também 
aquelas nas quais a aparência reificada é mais acentuada e forte 
(o preço, o salário, o lucro, a renda, o capital fixo e o circulante, 
etc.), enquanto permanecem ocultas precisamente as relações mais 
importantes e essenciais para a economia capitalista (a mais-valia, 
o capital variável e o capital constante, etc.). Para o sujeito reifi- 
cado, é característica uma atitude contemplativa, que se limita a 
refletir a aparência reificada, a aceitá-la em seu ser, sem conseguir 
superar seus limites. 
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Todavia, nenhum conhecimento teórico é capaz de eliminar a 
reificação. A crítica científica pode muito bem atingir o núcleo oculto 
das categorias econômicas, mas não pode absolutamente abolir sua 
validade social objetiva, nem pode superá-las como formas da vida 
social. Essa tarefa pode caber apenas à práxis revolucionária. A cons- 
ciência não reificada do proletariado — consciência que, ao mesmo 
tempo, é ação prática — deve aproximar-se dos contrastes automáti- 
ticos imanentes ao capitalismo. As contradições objetivas do capita- 
lismo tornam-se contradições dialéticas, no sentido pleno dessa pa- 
lavra, tão-somente quando um sujeito não reificado — a consciência 
da classe do prôletariado — torna-se parte integrante delas. Com 
isso, entra no campo das contradições objetivas do capitalismo a 
negatividade dialética, a potencialidade do novo que visa à supe- 
ração dialética de tais contradições. Essa consciência da classe, 
enquanto ação livre, torna-se o conceito que serve de ponto de 
partida para a inversão de rota no sentido de uma nova qualidade. 
A revolução proletária inaugura uma plena identidade de sujeito 
e objeto, e elimina a reificação das relações sociais de produção. 
Na nova sociedade, as relações de produção entre os homens per- 
dem o seu caráter ilusório de “outra natureza”, tornam-se transpa- 
rentes e se manifestam imediatamente como o que realmente são: 
relações de produção e reprodução da vida social humana. 

A primeira vista, Lukács apresenta-se aqui como um idealista 
absoluto de tipo fichteano; e, com efeito, essa acusação lhe foi 
frequentemente dirigida. Mas as coisas são bem mais complexas. 
Antes de mais nada, ele recusa o fatalismo econômico, ou seja, a 
idéia de que as contradições do capitalismo irão desaguar automa- 
ticamente na revolução socialista. O comunismo não é possível sem 
essa consciência do proletariado e da sociedade como totalidade. 
Consciência que não deve ser entendida no sentido corrente de 
“ideologia socialista”, ou seja, como complemento ideal do ser 
social, mas no sentido de consciência não reificada — e, portanto, 
autêntica — de um ser social não reificado, autêntico. Lukács limi- 
ta-se a formular em termos extremos o autêntico sentido de eman- 
cipação contido no conceito marxiano de revolução proletária. Seu 
“idealismo” consiste, sobretudo, no fato de que ele não mostra nem 
como se possa realizar concretamente essa identidade de sujeito e 
objeto. nem explica por que ela não se realiza. Como o demonstra 
toda a história do socialismo até hoje, essa realização é precisa- 
mente a coisa mais difícil. 


32 | 























Com seu ensaio “A reificação e a consciência do proletariado”, 
Lukács antecipou quase toda a discussão que se desenvolveu no 
Ocidente após a publicação dos primeiros escritos de Marx — em 
particular, os Manuscritos econômico-filosóficos de 1844 —, e ante- 
cipou ambas as suas fases, tanto a do início dos anos 30 quanto a 
que se abriu depois da Segunda Guerra Mundial. A importância 
verdadeiramente histórica de História e consciência de classe con- 
siste no fato de que esse livro foi uma tentativa de reconstrução 
do conteúdo filosófico e do sentido do marxismo com base no pró- 
prio marxismo. A penetração intelectual de Lukács é demonstrada 
pelo fato de que ele efetuou essa reconstrução e interpretação filo- 
sófica sem conhecer nem a maioria das obras juvenis de Marx, 
nem os manuscritos preparatórios de O Capital, em particular os 
Grundrisse de 1857-1858, publicados somente em 1939. Descobriu 
uma profunda problemática filosófica em obras de Marx de caráter 
aparentemente econômico, como O Capitul e as Teorias da mais- 
valia. Ele chegou ao problema central de nosso tempo, o da “alie- 
nação”, com base não no jovem Marx, mas no Marx maduro: e, 
justamente por isso, formula tal problema de modo mais preciso 
e penetrante, e sua interpretação aproxima-se muito mais do espí- 
rito da teoria marxiana do que a de muitos outros críticos e estu- 
diosos mais recentes. 





lement roblemático da versão lukacsiana da teo- 
ria da reificação pç a ser o da superação da própria reifi- 
cação, O que aparece problemático não é tanto a idéia de que a 
superação da reificação possa ser um ato cade de uma vez por 
todas, idéia que mais tarde o próprio Lukács corrigiu, declarando 
que a abolição da reificação é um processo histórico; mas sim a 
sua tendência a identificar a reificação com toda e qualquer obje- 
tualidade em geral. Enquanto a objetivação (Vergegenstândlichung) 


constitui um aspecto da permanente apropriação humana do mundo, 
a reificação (Verdinglichung, Versachlichung) é uma forma histó- 
rica transitória dessa objetivação. Alguns críticos condenaram Lu- 
kács por não ter tomado na devida consideração o trabalho e o 
processo de trabalho como processos fundamentais de objetivação; 
mas a crítica não é pertinente. Marx ocupara-se acuradamente des- 
ses problemas em O Capital, cujo conhecimento era dado por Lu- 
kács como pressuposto. Mas, na dialética de sujeito e objeto na 
sociedade burguesa, não se trata do trabalho e do processo labora- 
tivo em geral, mas de uma sua forma social determinada, o trabalho 
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humano abstrato criador de valor e o processo de valorização; por- 
tanto, não se trata simplesmente de objetivação, mas precisamente 
de reificação. Contudo, coloca-se a esse respeito um problema — 
sobre o qual silenciam os críticos soviéticos de Lukács — que não 
se refere apenas a Lukács, mas ao próprio Marx: o de saber se a 
reificação também não tem outras origens, independentes da estru- 
tura da sociedade burguesa, e se a tendência à reificação não está 
contida em toda objetivação. 

Em estreita conexão com a problemática da reificação se situa 
o ponto de vista histprico-concreto que Lukács assume em sua re- 
construção e interpretação do marxismo originário, “clássico”, ou 
seja, a idéia da historicidade do próprio materialismo histórico, de 
sua ligação com a sociedade capitalista, seja no que diz respeito à 
sua própria gênese, seja no que se refere ao alcance de sua validade 
teórica. O materialismo histórico da época da Segunda Internacional 
(como, por exemplo, o de Kautsky), assim como o dos manuais 
stalinistas, autoconsideram-se como uma sociologia geral, que for- 
mula leis válidas universalmente para todas as formações econô- 
mico-sociais, a começar pelas sociedades primitivas e chegando até 
a sociedade comunista do futuro. Graças a um acurado estudo das 
observações de Marx sobre as sociedades pré-capitalistas, Lukács 
chega à conclusão de que o materialismo histórico “clássico” repre- 
senta “o autoconhecimento da sociedade capitalista” e, por conse- 
guinte, é “antes de mais nada uma teoria da sociedade burguesa e 
da sua estrutura econômica” *- 

Segundo Lukács, a sociedade capitalista em estado puro apre- 
senta as seguintes características estruturais fundamentais: em pri- 
meiro lugar, constitui um complexo unitário com estreitas ligações 
funcionais entre suas formas e componentes autonomizados; essa 
totalidade concreta está em movimento, é uma contínua totalização 
que dissolve as originárias e naturais relações pré-capitalistas entre 
os homens, as assimila e socializa totalmente. Em segundo lugar, 


42. Lukács, Storia e coscienza di classe, cit.. p. 284. Esse conceito é assim 
explicado por Lukács: * As verdades conteudísticas do materialismo histórico 
têm a mesma natureza das verdades da cconomia clássica descritas por 
Marx: são verdades no interior de um determinado ordenamento social e 
produtivo. Como tais, e somente como tais, cabe-lhes uma verdade incon- 
dicional. Mas isso não exclui o surgimento de sociedades nas quais, em 
função de suas estruturas sociais. valham outras categorias, outras conexões 
de verdade” 
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a economia constitui nessa sociedade um sistema específico autô- 
nomo, dotado de um automovimento próprio e de uma lei ima- 
nente própria. Em terceiro lugar, esse sistema econômico, pela sua 
objetualidade, aproxima-se da natureza em sentido físico. É um 
sistema dominado por leis reificadas “naturais” dos fenômenos 
econômicos, leis que são “naturais” no sentido de que têm a obje- 
tividade das leis físicas e de que são independentes do conheci- 
mento, da vontade e das finalidades humanas. Em quarto lugar. 
as leis da economia, por um lado, dominam toda a sociedade, e, 
por outro, afirmam-se através de sua potência meramente econó- 
mica, sem a intervenção de fatores extra-econômicos. 

Nas sociedades pré-capitalistas, ao contrário, dominam siste- 
mas de categorias completamente diversas, e seus setores parciais 
no interior do conjunto social têm uma posição mais autônoma e 
mais independente, enquanto suas ligações funcionais com o todo 
sao muito mais lábeis. As diferenças estruturais das formações eco- 
nômico-sociais pré-capitalistas com relação ao capitalismo podem 
ser aproximativamente esquematizadas nos seguintes termos. Em 
primeiro lugar, não dominam nas sociedades pré-capitalistas leis 
econômicas reificadas, “naturais”, mas predominam nelas relações 
originárias naturais (o termo usado por Marx é naturwiichsig), re- 
lações de estirpe, de coletividades camponesas, de dominação direta 
e de escravidão direta, etc., e isso tanto no intercâmbio entre o 
homem e a natureza quanto nas relações sociais recíprocas entre 
os homens. Essas relações não são mediatizadas e não têm o caráter 
ilusório de coisas, mas aparecem imediatamente sob formas jurí- 
dicas: 


Em correspondência com a menor coesão econômica da socie- 
dade, as formas jurídico-estatais, que constituem aqui as estra- 
tificações em estamentos, os privilégios, etc., têm uma função 
completamente diversa da que têm no capitalismo, tanto obje- 
tiva quanto subjetivamente. No capitalismo, essas formas re- 
presentam apenas uma fixação nos nexos que funcionam no 
domínio puramente econômico, de modo que as formas jurídi- 
cas (...) podem frequentemente levar em conta estruturas eco- 
nômicas modificadas, sem se modificarem nem do ponto de 
vista formal nem do ponto de vista do conteúdo. Nas socieda- 
des pré-capitalistas, ao contrário, as formas jurídicas devem 
intervir constitutivamente nos nexos econômicos. Não existem 
aqui categorias puras (...) que aparecem sob formas jurídicas, 
que sejam expressas e envolvidas em formas jurídicas. Mas as 
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categorias econômicas e jurídicas são concretamente, em seu 
conteúdo. indissoluvelmente articuladas umas com as outras *. 


Em segundo lugar, não tem lugar aqui a autonomização do 
sistema econômico, como ocorre na sociedade burguesa. Natural- 
mente, também essas sociedades produzem, mas a economia não é 
nelas um sistema autônomo que ponha suas próprias finalidades 
em seu próprio automovimento. Em terceiro lugar, nessas socieda- 
des. o Estado não constitui o elemento mediador da dominação 
econômica sobrp à sociedade, mas é diretamente essa dominação. 
Finalmente, a divisão social em classes não pode emergir plena- 
mente em toda a sua pureza econômica, mas se apresenta mesclada 
com a divisão em estamentos, castas e similares. A consciência de 
estamento ou de casta é orientada para uma totalidade diversa da- 
quela que se manifesta na unidade econômica da sociedade: é diri- 
gida para a situação social precedente que, em seu tempo, estabe- 
lecera as prerrogativas e as diferenças de estamento ou de casta. 
Portanto, elas ocultam a consciência de classe e impedem a sua 
afirmação. Desse modo, nas sociedades pré-capitalistas, é necessário 
deduzir teoricamente as classes, enquanto no capitalismo elas cons- 
tituem a realidade imediata. 


Enquanto o marxismo vulgar considera as categorias do mate- 
rialismo histórico como eternas e válidas para todos os sistemas 
sociais, Lukács supõe que a plena validade do materialismo histó- 
rico “clássico” não é limitada apenas no que se refere ao passado, 
mas também ao futuro. A revolução socialista significa o fim da 
reificação; ela abole “a dominação das relações reificadas a que 
os homens estão submetidos” e, portanto, “a dominação da econo- 
mia sobre a sociedade”.'* Surgem assim problemas de método tam- 
bém no curso da aplicação do materialismo histórico a uma socie- 
dade surgida da revolução socialista. em função sobretudo da nova 


43. Ibid.. pp. 74-75. 

44. lbid.. p. 313. Também a sociedade comunista, naturalmente. produz 
riquezas materiais e organiza um intercâmbio material entre o homem e a 
natureza. "Mas essa 'economia' não tem mais a função que a economia 
sempre teve anteriormente: ela deve servir à sociedade dirigida de modo 
consciente, deve perder a própria imanência, aquela sua legalidade autônoma 
através da qual se torna. propriamente falando. economia: enquanto eco- 
nomia. ela deve ser superada” (p 312) 


50 











relação entre economia e violência (o poder estatal), da suposta 
superação da reificação, etc. 

Existe uma certa relação entre essas indicações de Lukács e 
as de Rosa Luxemburg, de Bukharin e de Bogdanov sobre o fim da 
economia política no socialismo *”. Lukács não exclufa a aplicação 
do materialismo histórico às sociedades pré-capitalistas ou às pós- 
capitalistas, mas pensava que não era possível aplicá-lo em seu 
estado atual: era necessária uma modificação quando fossem supe- 
rados os limites sociais de sua aplicação, na medida em que, na 
análise de sociedades não capitalistas, era preciso partir das cate- 
gorias estruturalmente diversas que lhes são peculiares. 

A idéia do fim da dominação da economia e da superação da 
reificação parece à primeira vista meramente quiliasta, em especial 
se confrontada com a realidade do chamado “socialismo real”: com 
efeito, nessas sociedades, a reificação não somente não foi elimi- 
nada, mas até mesmo surgiram nas mesmas outras formas de reifi- 
cação, desconhecidas na sociedade capitalista. Contudo, um parti- 
dário das idéias de Lukács poderia afirmar que, por trás de seu 
aparente utopismo, oculta-se uma crítica realista, na medida em que 
as sociedades do “socialismo real” não correspondem ao conceito 
de marxismo e de comunismo; a existência nelas da reificação e da 
dominação da economia demonstram apenas que o desenvolvimento 
das mesmas para o comunismo está bloqueado. 

Qualquer que seja a resposta dada a essas questões, as idéias 
expressas por Lukács sobre a relação entre o materialismo histórico 
e as sociedades não capitalistas, sobretudo no ensaio “A modifi- 
cação de função do materialismo histórico”, revelam-se certamente 


45. Esses marxistas consideravam a economia política como uma ciência 
que se ocupa das leis “naturais da produção capitalista de mercadorias, ou 
seja, como uma ciência das relações de produção cuja forma fenomênica 
seja acompanhada pela reificação fetichista. No socialismo, a economia 
política é substituída por uma ciência da organização racional e da direção 
da produção. A. Bogdanov buscou elaborar tal ciência, chamando-a de tecto- 
logia (cf. [. Scherrer. “Bogdanov e Lenin: o bolchevismo na encruzilhada”, 
nesta História do Murxismo, ed. cit., vol. 3, 1984, em particular pp. 228 e 
ss.). A discussão sobre a economia política em sentido limitado e em sentido 
amplo (ciência apenas das relações capitalistas de produção ou economia 
política como ciência das relações sociais também das formações econômico- 
sociais pré-capitalistas e da sociedade socialista) desenvolveu-se na União 
Soviética — com várias interrupções — a partir dos anos 20. sendo concluída 
com a afirmação do sentido amplo da economia política 
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muito estimulantes, em particular se relacionadas com as discussões 
que se travam atualmente sobre isso nos círculos teóricos marxistas. 
Pensamos, sobretudo, na discussão sobre o modo asiático de pro- 
dução como aspecto do problema mais geral do tipo de sociedade 
em que não existe um movimento autônomo do sistema econômico 
reificado, nem a propriedade privada dos meios de produção, mas 
existe repressão e exploração. A apropriação do produto excedente 
e a estratificação social fundam-se, nessas sociedades, não na pro- 
priedade privada dos meios de produção, mas nas categorias que 
têm origem nas relações de poder e, antes de mais nada, na posição 
funcional no interior do aparelho estatal hierárquico. Com relação 
à concepção de que o materialismo histórico, em seu aspecto clás- 
sico, é uma teoria da sociedade capitalista, assume um aspecto 
diverso também sua relação com as teorias “maquiavélicas” da 
sociedade, com as teorias das elites de poder (como as de G. Mosca 
e V. Pareto), que partem do primado do domínio da propriedade 
e derivam as relações de propriedade das relações de poder. Na 
maioria dos casos, os marxistas consideraram essas teorias como 
uma simples polêmica burguesa contra o materialismo histórico, 
como teorias antagônicas. Decerto, em seu aspecto hipostasiado, 
elas são absolutamente inconciliáveis com o marxismo: a mistifi- 
cação nelas contida consiste no fato de que transferem de modo 
a-histórico categorias estruturais diversas, próprias de sociedades 
pré-capitalistas, para a sociedade burguesa. Como hipótese de tra- 
balho, contudo, pode-se pensar que, liberadas dessa mistificação e 
aplicadas à realidade das sociedades não capitalistas a que corres- 
pondem, tais teorias contêm um núcleo de verdade; e, em tal caso, 
uma vez submetidas a uma reelaboração crítica que leve em consi- 
deração as condições históricas de sua aplicabilidade, elas poderiam 
entrar em relação de complementaridade com o materialismo his- 
tórico. 


6. A condenação da obra de Lukács 


O livro de Lukács se diferenciava tão radicalmente das idéias 
correntes sobre os fundamentos filosóficos do marxismo que provo- 
cou uma verdadeira guerra de palavras. Foi criticado tanto pelos 
social-democratas quanto pelos comunistas alemães. húngaros e so- 
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viéticos **, Se relermos hoje aquelas polêmicas, perceberemos que 
elas certamente não contribuíram muito para o desenvolvimento e 
elaboração dos problemas colocados por Lukács, tanto mais que 
quase todos os críticos ignoraram o núcleo central do trabalho de 
Lukács, a teoria da reificação, e não prestaram atenção muito maior 
a um outro conceito central, o de totalidade concreta, enquanto se 
detinham em problemas que não superavam o horizonte tradicional 
das concepções gerais do marxismo. Em particular, foram defendi- 
das a teoria do reflexo, a dialética da natureza e a continuidade 
entre o materialismo histórico e o materialismo metafísico do século 
XVIII. Quase todos os críticos acusaram Lukács de ter sido vítima 
de um idealismo filosófico, comprovado pelo fato de que, além de 
Hegel, eram citados também Fichte, Weber, E. Lask e H. Rickert; 
de limitar a ortodoxia marxista apenas ao método e de subestimar 
os resultados obtidos com esse método; de recusar a teoria do re- 
flexo; de negar a dialética da natureza e de proclamar um dualismo 
metodológico: de contrapor Marx a Engels; de negar a causalidade 
econômica e a lei causal objetiva como formas permanentes do 
movimento da vida social **. Alguns críticos viram uma conexão 
direta entre o “idealismo” filosófico de Lukács e suas posições de 
extrema esquerda. Deborin publicou sua polêmica em opúsculo e 
o entregou como memorando aos órgãos dirigentes da Internacional 


46. Lukács, Storia e coscienza di classe, cit., p. 53. Resenhas polêmicas foram 
publicadas em revistas alemãs e soviéticas, redigidas por L. Rudas, H. 
Duncker, S. Marck, A.M. Deborin, |. Sten, I. Vainstein e outros. Entre os 
políticos, G. Zinoviev e Béla Kun condenaram explicitamente Lukács. A 
maior parte dessas críticas está compilada em F. Cerruti et alli., Geschichte 
und Klassenbewusstsein heute. Diskussion und Dokumentation, Amsterdã, 
1971: cf. também E. Bloch, A. Deborin. J. Révai e L. Rudas, Intellettuali e 
coscienza di classe. Il dibattito su Lukács 1923-1924, introdução e organiza- 
ção de Laura Boella, Milão, 1977. 

47. Esses argumentos foram depois repetidos inúmeras vezes, enquanto 
História e consciência de classe jamais foi publicado em nenhum pafs da 
Europa Oriental. com exceção da lugoslávia. Na União Soviética, cm 1924. 
saiu uma tradução do ensaio “A reificação e a consciência do proletariado”, 
cujo baixo nível já aparece na E o do titulo: “Materialização e 
consciência proletária”. Eu traduzi para o tcheco o livro de Lukács e 
Marxismo e filosofia de Korsch. duas obras que influenciaram fortemente os 
intelectuais comunistas da “primavera de Praga”. Infelizmente, as tropas do 
Pacto de Varsóvia foram mais rápidas do que as impressoras tipográficas € a 
composição, já pronta, foi destruída; hoje. as duas traduções circulam em 
datiloscrito. 
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Comunista, chegando a dirigir-se, juntamente com seus discípulos, 
à autoridade política para que esta interviesse naquela discussão. 
Desse modo, contribuiu para criar um perigoso precedente para 
uma prática que depois iria atingir. com efeitos devastadores, sua 
própria escola filosófica. 


Quando, em 1924, Zinoviev — em seu informe ao V Con- 
gresso do Comintern sobre a atividade e a tática daquela organi- 
zação — condenou História e consciência de classe, a sorte do livro 
no interior do movimento comunista foi irrevogavelmente selada. 
Zinoviev, naquela oportunidade, fala depreciativamente do revisio- 
nismo dos professores, “que não podemos deixar impune em nossa 
Internacional Comunista” **. Ao contrário de Korsch, do qual alguns 
críticos o haviam aproximado, Lukács jamais se defendeu publica- 
mente contra essas críticas Aliás, depois de sua emigração para a 
URSS em 1933, não só aceitou as posições filosóficas de Materia- 
lismu e empiriocriticismo, mas renegou História e consciência de 
classe, manifestando-se em face do seu trabalho de um modo não 
menos áspero do que o usado por seus críticos *”. 


Por trás dos violentos ataques polêmicos dirigidos contra o 
livro de Lukács e provenientes tanto do campo bolchevique quanto 
do social-democrata, ocultava-se o conflito entre diferentes tipos e 
modelos de marxismo. Todo tipo de marxismo se caracteriza — 
por vezes de modo evidente, por vezes, ao contrário, de forma 
latente — em função de toda uma série de características próprias 
do modelo oposto, com o qual se confronta polemicamente. Mesmo 
no caso em que pretenda se apresentar como a absoluta e completa 
negação da corrente intelectual com a qual trava a luta, ele termina, 
porém, quer queira ou não, por cair sob a influência dela quando 
adota a problemática formulada pelo adversário, assimila em maior 
ou menor medida a estrutura do seu pensamento e se move no 
interior do seu campo teórico. Por exemplo: a estrutura do Anti- 
Diihring de Engels (essa exposição enciclopédica da filosofia e da 
economia marxistas e do socialismo, ou seja, dos chamados três 
componentes do marxismo), bem como o próprio esforço que nele 
se manifesta no sentido de construir o marxismo como sistema e 


48. Geschichte und Klassenbewusstsein heute, cit., pp. 64-b6. 

49 Para a atitude de distanciamento e de autocrítica assumida posterior- 
mente por Lukács em face de História e consciência de classe. cf. o prefácio 
de 1967. cit. 
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como teoria geral de todos os aspectos do real, revelam-se mais 
compreensíveis se compararmos essa obra de Engels com as ambi- 
ções enciclopédicas do professor Eugen Diúhring. Do mesmo modo, 
Materialismo e empiriocriticismo se apresenta sob uma luz diversa 
tão logo o consideramos do ponto de vista de um complexo mais 
amplo, ou seja, daquele conjunto de contradições de que ele cons- 
titui um componente. Com efeito, ele forma uma unidade com 
o seu oposto, ainda que o queira negar, ou seja, com o positivismo 
dos físicos filosofantes, o pensamento de Dietzgen e o empiriocri- 
ticismo de Bogdanov. É precisamente essa filosofia positivista que 
delimita o campo teórico no qual se move o livro de Lenin: a re- 
dução da filosofia a teoria do conhecimento; a rígida polaridade 
entre o idealismo subjetivo e o materialismo tradicional, acima da 
qual o pensamento de Lenin não é capaz de se elevar; as referên- 
cias a Berkeley, a Diderot, etc. O horizonte filosófico de Lenin, 
portanto, é determinado pelas teorias com as quais ele polemiza. 


Desse ponto de vista, que vincula a obra teórica marxista ao 
contexto mais amplo do pensamento contemporâneo, as influências 
exercidas sobre Lukács por Rickert, Simmel, Lask e Weber — que 
foram tão frequentemente utilizadas pelos seus críticos — revelam- 
se não como uma insuficiência da sua obra, mas como uma virtude. 


drrsiaamania- 0 conuscimênto da filosofia neokantiana da história 
e da cultura, bem como de uma sociologia historicamente fundada, 





Es a sensibilidade de Lukács para uma nova leitura de Marx. 


e ermitiu superar o estreito horizonte do positivismo do séçcula 
XIX, em cujo âmbito intelectual o pensamento de Marx fora assi- 
milado tanto pelos principais teóricos da Segunda Internacional 
quanto pelos maiores expoentes do bolchevismo. Em tudo isso. 
naturalmente, teve grande importância também o conhecimento ou 
a ignorância de Hegel. Lukács empreendeu a leitura de O Capital 
armado com o conhecimento da filosofia clássica alemã e da obra 
de Hegel, em particular da Fenomenologia do espírito. É evidente, 
à primeira vista, que História e consciência de classe deveria ser 
o contraponto marxista dessa obra de Hegel, ou seja, uma espécie 
de fenomenologia da consciência de classe do proletariado, uma 
reconstrução de sua evolução desde a imediaticidade reificada até 
a pressuposta identidade revolusionária com seu objeto. 


Também Lenin, durante a sua estada da Suíça nos anos da 
Primeira Guerra Mundial, convenceu-se da necessidade do estudo 
“da dialética, mas seu interesse pela dialética de O Capital de Marx 
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e por aquela de Hegel tem origens e orientações diversas: decerto, 
o modo pelo qual Lenin se ocupa de Hegel nos Cadernos filosóficos 
origina-se das exigências e dos interesses próprios de um dirigente 
político. Ele parte da exigência de dispor de um tratamento siste- 
mático da dialética, entendida como método de ação revolucionária, 
e, por conseguinte, busca “elementos materialistas” na lógica de 
Hegel. Para Lenin, a dialética é, antes de mais nada, um instru- 
mento de política revolucionária, e seus conceitos devem servir para 
a elaboração de uma estratégia e de uma tática elásticas. Lukács 
se concentra na dialética dos processos e das transformações histó- 
ricas; Lenin se Interessa. sobretudo, pela técnica de tais transfor- 
mações. 


Com seu livro, Lukács se propunha a influenciar a práxis re- 
volucionária. Isso, contudo, não ocorreu no momento da publicação 
do livro; ao contrário. ele conseguiu influenciar apenas homens de 
cultura orientados para o marxismo e estudiosos que, mesmo não 
se considerando marxistas, recolhiam estímulos intelectuais na teo- 
ria do materialismo histórico. 


7. “Marxismo e filosofia” 


O ensaio de Korsch sobre Marxismo e filosofia foi publicado 
quase ao mesmo tempo que o livro de Lukács e independentemente 
dele. Ambos os livros tiveram o mesmo destino: também o ensaio 
de Korsch foi condenado tanto por Kautsky quanto pela Terceira 
Internacional e seus teóricos. Embora o pensamento dos dois auto- 
res apresente alguns elementos comuns, existem porém diferenças 
substanciais, que a crítica social-democrata e comunista negligenciou 
completamente, relegando ambas as obras, de modo simplista. à 
categoria de revisões “idealistas”, “hegelianas” e “professorais” 
dos fundamentos filosóficos do marxismo. 


Entre as características comuns ao pensamento de Lukács e 
de Korsch, estão seguramente os elementos de inspiração derivados 
da onda revolucionária na Rússia e na Europa, as esperanças depo- 
sitadas num advento próximo da revolução proletária, as idéias 
relativas às mudanças radicais que aquela revolução traria, as ten- 
tativas de voltar ao marxismo revolucionário original, a crítica do 
revisionismo e do reformismo, a atitude positiva em face da filo- 
sofia hegeliana, a acentuação colocada na práxis. a recusa da teoria 
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do reflexo, a concepção de que o ser social e as formas de cons- 
ciência constituem aspectos inseparáveis da própria totalidade his- 
tórica, o papel do sujeito na constituição da dialética histórica, o 
interesse pela problemática filosófica de O Capital de Marx, etc. 


Contudo, apesar dessas coincidências, existem também discor- 


dâncias substanciais. Korsch recusa a teoria do reflexo com argu- 
mentos diversos dos 'de Lukács; motiva diferentemente a historici- 
dade do materialismo histórico; concebe de outro modo que Lukács 
a relação sujeito-objeto; e, embora não demonstre muita compreen- 
são em face da dialética da natureza, não reduz a natureza — como 
o faz Lukács — a uma categoria histórico-social, mas a considera 
como o pressuposto da dialética da evolução social. Além disso, 
Korsch não atribui à teoria da reificação a importância essencial 
que, ao contrário, esta tem para Lukács; nem se deve esquecer que 
a própria evolução teórica e política de Korsch foi depois comple- 
tamente diversa da de Lukács. Diferentemente de Lukács, Korsch 
jamais fez qualquer autocrítica; aliás, em 1930, republicou Mar- 
xismo e filosofia, anexando ao volume uma Anticrítica, um longo 
prefácio intitulado “A situação atual do problema ‘marxismo e filo- 
sofia””, na qual replicava polemicamente aos críticos dos campos 
ideológicos opostos a partir dos quais fora atacado e aprofundava 
ainda mais suas opiniões heterodoxas. 


Murxismo e filosofia não constitui um tratamento sistemático; 
trata-se, antes, de um conjunto de considerações, na maioria dos 
casos apenas esboçadas e muito frequentemente pouco elaboradas, 
ainda que ricas de idéias estimulantes. Ademais, o estilo tumul- 
tuado de Korsch torna por vezes difícil acompanhar o curso de 
suas considerações. Em particular no prefácio à segunda edição do 
seu livro, no vasto aparato de notas que o acompanha, ele se afasta 
frequentemente, em suas réplicas polêmicas, dos principais proble- 
mas de que trata o livro. 


Inicialmente, Korsch tomara como modelo O Esta a revo- 
lução de. Lenin, e pretendera realizar, num outro campo, o que 
Lenin fizera com a teoria do Estado e da ditadura do proletariado: 
reconstruir e aplicar praticamente as idéias originais de Marx à 
| relação entre o socialismo científico e a filosofia, deformada pelo 
“marxismo vulgar da Segunda Internacional. Portanto, ele se liga 
diretamente quer às obras 5 de Marx, como a Introdução à 
crítica da filosofia do direito de Hegel ou as Teses sobre Feuerbach., 
quer a O Capital. Todavia, afasta-se de modo marcante das opiniões 
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filosóficas de Lenin, e esse afastamento é particularmente acen 
tuado na Anticrítica de 1930, na qual polemiza abertamente com 
Materialismo e empiriocriticismo, sublinhando como, nessa obra. 
Lenin não se ocupa tanto “do problema teórico da verdade ou da 
falsidade da filosofia materialista que ele defende, mas sim da 
questão prática, da sua utilidade em vista da luta revolucionária 
da classe operária” ™ 

Korsch recusa o marxismo vulgar com seu "“pan-economicis- 
mo, Ou seja, com seu determinismo econômico, com sua redução 
das formas ideológicas ao seu “núcleo terreno” e com sua desva- 
lorização gengralizada da cultura espiritual, entendida como algo 
menos real do que a economia e, também, como algo de impor- 
tância secundária para a revolução proletária. Para o marxismo 
vulgar 


existem três graus de realidade: a realidade econômica, que é 
no fundo a única que não é, de um modo ou de vutro, ideoló- 
gica; o direito e o Estado, já menos reais e até certo ponto 
camuflados ideologicamente; e a pura ideologia, absolutamente 
privada de objeto e inteiramente irreal *'. 


Por causa dessa subestimação da superestrutura jurídica e política 
e, em especial, das formas de consciência social, o marxismo vulgar 
afasta-se nitidamente do marxismo autêntico e originário. Com 
efeito, era inteiramente estranho a Marx um tal dualismo entre a 
realidade e o seu mero reflexo ideológico. Para a dialética materia- 
lista de Marx, a “crítica da economia política” e a “crítica da ideo- 
logia” da sociedade capitalista constituem um todo unitário, cujas 
partes não podem ser separadas e tratadas isoladamente. O ponto 
de vista de Marx é o da totalidade concreta. As formas da cons- 
ciência social, as idéias políticas, jurídicas e morais, a arte, a filo- 
sofia e a religião. 


em seu conjunto, formam a estrutura espiritual da sociedade 
no mesmo sentido em que sobre essa estrutura econômica se 
eleva a superestrutura jurídica e política. A crítica social revo 
lucionária do socialismo científico, materialista-dialético, com 
preensiva da realidade social em sua totalidade. deve criticar 


50. K. Korsch, Marxismo e filosofia. Milão. 1970. p. 26. 
>. [Pida p. 73. 
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todas elas no plano teórico e invertê-las no plano prático. no 
mesmo momento em que faz algo semelhante com a estrutura 
econômica, jurídica e política da sociedade ~“ 


Precisamente essa “coincidência da consciência com a realidade 
caracteriza toda dialética e. portanto, também a dialética materia- 
lista marxista”. E Korsch sublinha: 


Essa coincidência faz com que também as relações materiais de 
produção da época capitalista sejam o que são tão-somente em 
sua unidade com as formas de consciência na qual se refletem, 
tanto na consciência pré-científica como na cientifica (burguesa) 
dessa época; e faz com que, sem elas, tais relações não pos- 
sam nem sequer subsistir. Sem essa coincidência, uma critica 
da economia política não poderia jamuis se tornar o elemento 
essencial de uma teoria da revolução social." 


E mais: 


Entre a realidade das relações materiais de produção da socie- 
dade burguesa e as próprias representações econômicas, só apa- 
rentemente existe a relação que a imagem tem com o objeto 
reproduzido; na realidade, trata-se da relação entre uma parte 
determinada do todo com as outras partes do mesmo todo. 
Tanto a economia burguesa quanto as relações materiais de 
produção fazem parte do todo que é a sociedade burguesa * 


Evidentemente, o 





creta, que concebe as formas de consciência social como compo- 


pentes inseparáveis do conjunto social, encontra sé em nitida con- 
x ri a a a 





dear essa teoria — que ele liga ao marxismo no economicista 


— por apresentar um dualismo antidialético entre ser e pensamento, 
entre sujeito e objeto, e, portanto, acusa-a de constituir um retorno à 


posição pré-crítica, pré-kantiana. Segundo Korsch, a teoria do refle- 






xo repr a uma mera inversão mecânica da concepção do mundo 
idealista ou religiosa, na medida em que ela põe no lugar do espi- 
rito — do “absoluto” da velha filosofia idealista — um outro 
e em sa 

52. Ibid., p. 83. | 

53. Ibid., p. 77. 

54. lbid., p. 82. 








“absoluto”, a matéria, e, desse modo, representa uma modificação 


meramente terminológica. A teoria do reflexo reduz a dialética do 





devir histórico, ou seja, a dialética do ser social e da consciência 

A O O O = 
social. ao estreito problema gnosiológico da relação entre objeto 
conhecido e sujeito cognoscente. Os partidários da teoria do reflexo 





concebem esse conhecimento, ao mesmo tempo, como um pro- 
cesso evolutivo que se desenvolve sem se chocar em contradi- 
ções fundamentais e como progressão infinita que tende a se 
aproximar cada vez mais da verdade absoluta. Também em sua 
represehtação da relação entre teoria e práxis em geral, e, em 
particular, no movimento revolucionário, eles recuam em toda 
linha e voltam a contrapor de modo inteiramente abstrato uma 
teoria pura que descobre as verdades a uma práxis pura que 
aplica essas verdades finalmente encontradas à realidade *. 


Assim. a unidade dialética da “práxis revolucionária” marxiana se 
dissolve, sendo substituída pelo dualismo do sujeito e do objeto 
isolados, ao passo que a própria práxis torna-se mero campo de 
aplicação da teoria e o critério da sua verdade. 

A crítica de Korsch à teoria do reflexo é profunda, mas não 
existe nela a parte positiva: o apelo ge nérico à relação entre a tota- 
lidade social e suas partes estruturais não pode substituir uma expli- 
cação analítica de suas concretas ligações e mediações. Essa crítica 
da teoria do reflexo e do dualismo entre sujeito e objeto, sobre a 
qual ela se funda, é formulada por Korsch em termos ainda mais 
polêmicos no prefácio à segunda edição de Marxismo e filosofia, 
onde critica Lenin e seus partidários filosóficos por “transporem 

unilateralmente a dialética no objeto”, por destruírem ' efetivamente 
qualquer relação dialética entre o ser e a consciência” e, por con- 
seguinte. “também entre a teoria e a práxis” 2º. Critica, em par- 
ticular, o Materialismo e empiriocriticismo, EA que — nes- 
sa obra — Lenin desloca a ênfase da dialética para o materialismo 
entendido no sentido das ciências naturais, negligencia a conexão 
entre a teoria do conhecimento e a estutura econômica existente na 
sociedade, além de levar às últimas consegiências as idéias de “seu 
mestre Plekhanov". Chega assim a afirmar que, 





55. Ibid. pp. 29-30 
56. Ibid.. p. 29. 








em seu conjunto, a teoria “leninista” não é uma expressão teó- 
rica adequada às exigências práticas da luta de classes do pro- 
letariado internacional em sua atual fase de desenvolvimento; 
e é por isso que também a filosofia materialista de Lenin, que 
é a base ideológica sobre a qual se apóia a teoria leninista, 
não é a filosofia revolucionária do proletariado adequada à 
atual fase de desenvolvimento *. 


Portanto, Korsch se afasta do leninismo. filosófico precisamente, 
sobre a questão da possibilidade de elaborar uma lógica dialética 
materialista entendida como uma espécie de “novo organon” de 
todas as ciências, ou seja, como uma pura ciência do método. Ele 
insiste no fato de que a forma não tem valor se não for forma de 
um conteúdo qualquer. As tentativas de separar a forma (o método) 


do conteúdo se aproximam do idealismo transcendental kantiano: 





A incapacidade de compreender essa relação de identidade entre 
forma e conteúdo é o que diferencia o ponto de vista trans- 
cendental, que declara como históricos e empíricos os conteú- 
dos, mas apresenta como geralmente válida e necessária a 
forma, por um lado, e, por outro, o ponto de vista dialético 
(idealista ou materialista), que inclui também a forma enquanto 
tal na caducidade do que é empírico e histórico e, portanto, 
também a inclui nos “sofrimentos da luta” 8, 


Em polêmica com A. Thalheimer num artigo de 1924, publi- 
cado como apêndice a Marxismo e filosofia, Korsch afirma que 
não é possível construir um sistema formal autônomo de dialética 
materialista: 


Somente uma dialética idealista pode empreender a tentativa 
de liberar a totalidade das formas de pensamento (determina- 
ções, categorias) — que, em parte, aplicamos conscientemente 
na práxis, na ciência e na filosofia, mas em parte nos atraves- 
sam o espírito de modo instintivo e inconsciente — do objeto 
da intuição, da imaginação, do desejo no qual costumam estar 
envolvidas, para considerá-las como um objeto particular e em 


57. Ibid., pp. 27-28. i 

58. Ibid., p. 157 (Korsch glfsa aqui uma afirmação do jovem Marx — em 
Debates sobre a lei contra òs furtos de lenha —, segundo a qual “a forma 
não tem nenhum valor se não for forma do conteúdo”). 
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si estanque (...). Mas, para o dialético materialista, esse pro- 
cedimento abstrato é inteiramente insensato. Uma dialética 
realmente “materialista” não pode fazer absolutamente nada 
sobre as categorias do pensamento enquanto tais, nem sobre 
as relações existentes entre elas, com exceção daquilo que. em 
cada oportunidade concreta, é o seu conteúdo histórico con- 


creto *". 


Em suma, segundo Korsch, não se pode ensinar a dialética mate- 
rialista como uma ciência especial, com um seu objeto autônomo; 
ela pode apenas ser aplicada concretamente na práxis revolucionária 
e na teoria critica da sociedade burguesa, que é sua parte integrante. 
Os manuais de materialismo dialético e de lógica dialética, nos quais 
trabalhavam com grande empenho, já na E ai metade dos anos 
20, os filósofos soviéticos. pare 





ele os considerava como a PER er PETTEN a ME cai 
O S 


o marxismo, de teoria revolucionária, numa concepção do mundo 
tradicional, em mera ideologia. 


Korsch tinha clara consciência das diferenças existentes entre 
o materialismo das ciências naturais e o materialismo histórico: no 
artigo de 1922, “A concepção materialista da história”, polemi- 


zando com o darwinista social L. Woltmann, Korsch caracteriza o 
materialismo marxiano como uma coerente aplicação da imanência 
social, como uma radical renúncia a todos os conceitos transcen- 
dentais, como uma virada radical no sentido da vida histórica real 


das pessoas: e afirma: 


Quase todos os desconhecimentos passados da real essência da 
concepção materialista da história têm uma única causa: uma 
aplicação ainda insuficiente do princípio da imanência (Diesei- 
tigkeit). Reduzido à sua expressão mais sintética, todo o “ma- 
terialismo” de Marx consiste na aplicação, levada às extremas 
conseguências, desse princípio à vida histórico-social do ho- 
mem. E o termo “materialismo”, de resto excessivamente equí- 
voco, merece designar ainda a concepção . marxista somente 
porque expressa do modo mais claro esse caráter “absoluta- 


mente” imanente do pensamento marxiano "". 


a e 





59. Ibid.. p. 124 
60. Ibid., p. 109 
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A concepção materialista da história supera os elementos trans- 
cendentes presentes no materialismo naturalista (contemplativo); se, 
ao contrário, este último for aplicado à história e se tornar a ideo- 
logia do movimento operário, chegamos necessariamente a duas 
conclusões complementares: ou a passagem ao socialismo torna-se. 
um postulado meramente ético, quero de qualquer fundamento 
na dialética do devir social, ou é entendido como uma necessidade 

utomática natural, completamente independente da práxis revolu- 
TT humana. Mais tarde, Korsch dedicou-se com particular em- 
penho à análise das diferenças existentes entre o materialismo his- 
tórico e o materialismo das ciências naturais em seu Anti-Kautsky, 
um estudo polêmico sobre o amplo compêndio de Kautsky intitu- 
lado Die materialistische Geschichtsauffassung (1927) "*, no qual o 
mais autorizado teórico da Segunda Internacional aplicara tão coe- 
rentemente o materialismo das ciências naturais à à história que a 
evolução da sociedade lhe aparecia como uma mera variante da 
evolução natural, dominada pelas mesmas leis gerais: um processo 
único e contínuo levaria — segundo uma necessidade natural — 
do protozoário ao macaco, do macaco ao homem e, depois. ao 
capitalismo e ao socialismo. 


8. A aplicação do materialismo histórico ao marxismo 


Korsch deu origem a numerosos equívocos ao afirmar ar que o 
marxismo — o socialismo científico — não é uma filosofia, mas 


implica uma superação e uma abolição de qualquer filosofia. | 
Antes de mais nada, Korsch pensava — e isso corresponde ao entu- 
siasmo revolucionário e às grandes esperanças próprias dos anos 
em que escreveu seu ensaio — que a morte da filosofia, do ponto 
de vista do marxismo r revolucionário, era análoga à sorte futura 
do Estado. Assim como o marxismo não considerava sua finalidade 
política a substituição de uma dada forma de Estado por outra, 
mas sim sua completa eliminação, do mesmo modo não combatia 


upenas contra determinados sistemas filosóficos, mas se punha como 
meta definitiva superar e suprimir toda filosofia. Naturalmente, 


Korsch entendia essa extinção da filosofia no sentido dialético do 


6l K Korsch, Die materialistische Gelchichtsauffasung. Eine Auseinander- 
setzung mit Karl Kautsky. Leipzig. 1929. 
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Aujhebung hegeliano, como sua negação, mas também como con- 
servação do seu ‘‘conteúdo racional” dg aua clevação 2 umnie 
qualitativamente superior. Embora o marxismo tenha formalmente 
surgido da filosofia e conserve em si alguns elementos dela, ele 
pretende na verdade abolir a filosofia, assim como qualquer outra 
forma de ideologia (falsa consciência). A filosofia como ideologia 
pertence à realidade social, à “sociedade civil”, que deve ser su- 
perada revolucionariamente pela sociedade comunista. Ela existe 
como parte integrante da sociedade civil, como complemento ideal 
do mundo — em nada ideal — da sociedade burguesa. A ideolo- 
“gia, como consciência falsa e invertida, é expressão das relações 
sociais invertidas, € consciência alienada do ser social alienado. 
A inversão revolucionária da realidade invertida elimina o terreno 
do qual se nutre toda ideologia, ou seja, toda falsa consciência, 
toda consciência invertida. Todavia, a filosofia — como consciên- 
cia invertida — expressa em seus conceitos mais profundos a ver- 
dade da realidade invertida, ainda que de modo também in- 
vertido. Portanto, a filosofia só pode ser abolida através da rea- 
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lização do seu conteúdo autêntico. “Não se pode suprimir a filo- 
sofia sem realizá-la” — essa é a conclusão do escrito de Korsch. 


Mas essa concepção de Korsch da abolição da filosofia pode- 
ria ser também ela invertida: enqua f Eea 
ideologia em geral —, é claro que a inversão da realidade social 
não foi ainda realizada ou, pelo menos, não foi conduzida a termo; 
e. por conseguinte, uma sociedade que careça da filosofia ou de 
qualquer outra ideologia como seu complemento ideal não pode ser 
uma sociedade socialista em sentido marxista. Essa é a primeira 
conclusão que se deduz da tese de Korsch relativa ao fato de que 
o marxismo significa a abolição da filosofia através de sua reali- 
zação. Limito-me aqui a mencionar o fato de que essa idéia de 
Korsch conheceu o mesmo destino das considerações de Lenin 
sobre a ditadura do proletariado' e sobre a extinção do Estado. 
Será supérfluo precisar que a tese de Korsch nada tem em comum 
com o niilismo. proclamado na primeira metade dos anos 20 por 
alguns autores soviéticos, que cunharam o mote: “Joguemos a 

“Filosofia ao mar!” (Minin). A filosofia, com efeito, pode ser abolida 
também mediante uma obra de repressão dirigida contra o pensa- 
mento filosófico, como efetivamente ocorreu na era staliniana. 








Vista sob outro ângulo, essa mesma tese de Korsch dirige-se 
contra as tentativas de “completar” o socialismo científico — en- 
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— em sua totalidade.  — — —— 





tendido estreitamente como uma ciência econômica positiva ou }; 
uma sociologia — com o kantismo, o machianis ilosofia de 
Dietzgen ou ainda com outras filosofias, tentativas que tiveram gran- 


de difusão nas primeiras duas décadas do século. Embora o mar- 


xismo, segundo Korsch, não seja uma filosofia no sentido tradicional 
da palavra, ele-não.. necessita de nenhum complemento filosófico, 
Niâminedida-em que possui um núcleo. filosófico que reside na con- 
c i na dialética materialista, núcleo | 
que. o torna. filosoficamente auto-suficiente. Isso se deve também 
à possibilidade de vincular-se à filosofia clássica alemã, da qual 
conserva os resultados mais válidos, mesmo representando uma 
ruptura evolutiva entre a filosofia e a teoria critica da sociedade. 


Por outro lado, o marxismo constitui a passagem da filosofia 
(ideologia) à ciência, à crítica da economia política, que é o fun- 
damento da teoria crítica de toda a realidade social. Nesse terceiro 
significado, a abolição da filosofia coincide com sua realização 
na ciência crítica da sociedade, que se diferencia tanto da filosofia 
quanto das ciências sociais positivas, entendidas em sentido tradi- 
cional. Essa teoria crítica é, ao mesmo tempo, uma teoria prática, 
sendo expressão geral do movimento autônomo e revolucionário do 
proletariado: 








Em termos hegeliano-marxianos, o surgimento da teoria mar- 
xista é apenas “a outra face” do surgimento do movimento 
proletário de classe real; somente se tomados em conjunto é 
que os dois termos formam a totalidade concreta do processo 
histórico "*. 


f o socialismo científico, como expressão geral do movimento re- ~ 


volucionário do proletariado, é crítica da economia política, e, 
com base nisso, é também teoria crítica da sociedade burguesa 











Certamente, esse conceito de Korsch exerceu uma notável in- 
fluência na Escola de Frankfurt, em sua concepção da teoria crí- 
tica da sociedade e em seu programa de pesquisa social empírica, 
ainda que ela jamais tenha assimilado o nexo que Korsch estabe- 
lece entre a teoria crítica da sociedade e o movimento revolucio- | 
nário do proletariado. Essa concepção do marxismo como teoria | 


62. Korsch. Marxismo e filosofia. cit.. pp. 47-48. 
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critica da sociedade foi depois concretizada e desenvolvida por 
Korsch em sua obra mais sistemática, o seu Karl Marx (1938), um 
livro de caráter teórico. não biográfico. Nele, o marxismo é defi- 
nido como uma teoria que, “também do ponto de vista formal, 
não tem mais um caráter filosófico, mas sim ipagasamente. cientí- 


tico' 


a 






Trata-se de uma 
c „E€ que. como a particular da consciência 


social de nosso rr constitui ela mesma parte integrante dessa 
evolução Portanto. ela é 






ciência crítica) não positiva. Ela especifica a sociedade civil 
burguesa e busca as tendências visíveis de seu desenvolvi- 
mento presente e o caminho para sua iminente subversão prá- 
tica. Desse modo, enquanto teoria da sociedade civil burguesa, 
ela é ao mesmo tempo uma teoria da revolução proletária "*. 


Embora o marxismo, segundo Korsch, não seja uma filosofia, 
ientífico fundamental o ponto de 


vista da totalidade concreta, ou seja, o princípio fundamental da 


Tilosofia de Hegel. princípio do qual parte na investigação 

rica da sociedade. Essa pretensão de totalidade, que é própria da 
teoria critica da sociedade na primeira metade dos anos 20, foi 
levada por Korsch às extremas consegiiências, a ponto de implicar 
de fato a Negação do princípio da divisão do trabalho nas ciências 
sociais, No artigo que já citamos sobre “A concepção materialista 
da história”, ele afirma que 


03. 
64. 


os eruditos burgueses e semi-socialistas erram grosseiramente 
quando partem do pressuposto de que o marxismo pretendia 
substituir a filosofia tradicional (burguesa) por uma nova "fi- 
losofia”, a historiografia tradicional (burguesa) por uma nova 
“historiografia”, a teoria tradicional do Estado e do Direito 
(burguesa) por uma nova “teoria do Estado e do Direito”. 
ou o edifício incompleto que a epistemologia define como “a” 
ciência sociológica por uma nova sociologia (...). Karl Marx 
propõe, ao contrário, uma “crítica” da filosofia burguesa, uma 
“crítica” da historio rafia burguesa, = a” de todas 


as “ciências morais” burguesas "', 
DS 





Id. Kari Marx. Bári. 1977, p. 71 
ld. Marxismo e filosofia. cit.. pp 88-89 





Também essas idéias de Korsch — embora não. certamente, 


em sua forma extrema — exerceram uma fértil influência sobre 
nm 


o programa da Escola de Frankfurt nos anos da sua formação “' 
O Institut für Sozialforschung, que foi a base organizativa da 
Escola, não pretendeu abolir a divisão do trabalho e a espottliza: 
ção, mas colocou-se como tarefa superar suas consequênc 

tivas. Com efeito. nela trabalharam em conjunto, num comum pro- 
jeto de pesquisa, economistas, filósofos, teóricos da arte, juristas € 
psicanalistas; e a finalidade desse projeto era a análise, do ponto 
de vista unificador da teoria crítica, das tendências evolutivas da 
sociedade burguesa contemporânea em toda a sua estrutura mate- 
rial e espiritual, em sua totalidade concreta. Em seu Karl Marx, 
contudo, Korsch libera sua conce como teoria 


crítica da sociedade burguesa dos extremismos a que nos referi- 
mos. certamente em função da influência que, por sua vez, a Escola 


Da sa 
de Frankfurt exerceu sobre ele. 











Em Marxismo e filosofia, Korsch expressa a convicção de que 
é necessário aplicar a concepção materialista da história à própria 
concepção materialista da história. O historiador do marxismo não 
deve perguntar “qual das diferentes variantes da teoria marxista 
corresponde em maior ou menor medida a um cânone abstrato 
qualquer de uma 'doutrina pura e não falsificada””, mas deve 
estudá-las, de modo materialista, “como produtos do desenvolvi- 
mento histórico”."* Ele subdivide a história da evolução da teoria 


marxista em três períodos. No primeiro periodo — que termina 
com a revolução de 1848 —. o marxismo é uma teoria da evolu- 


ção social entendida como totalidade viva: os elementos singulares 
dessa teoria são ainda escassamente diferenciados. No segundo pe- 
riodo evolutivo — que termina, aproximadamente, entre o fim do 
século XIX e o Início do XX —, essa totalidade viva torna-se uma 
totalidade estruturada; se a unidade do todo é conservada em O 
Capital de Marx, ainda que suas partes singulares se apresentem 
diferenciadas, a dissolução da totalidade tem lugar nos epígonos 
de Marx da época da Segunda Internacional, quando a teoria co- 
meça a se subdividir em teorias especializadas e em ciências sociais 


autônomas, privadas de uma relação diret direta com a práxis da luta 


65. CL M Jay, Limmuginazione dialettica. Storiu delle scuola di Francoforte 
e dell'Istituto per le ricerche sociali 1925-1950, Turim. 1979 
66. Korsch. Marxismo e filosofia, cit., p. 1. 
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soviético de nossos dias 


“à ortodoxia kautskiana e à leninista é que deriva, segundo Korsch, 





de classes. Surge assim o marxis ocial- rtodoxo” 
que constitui um complemento do revisionismo re ista não 


marxista; a teoria da revolução social se torna uma teoria pura, 
“abstrata, que nada tem em comum com a práxis real do movimento 


operário e sofre, por conseguinte. uma metamorfose, tornando-se 
mera ideologia. O terceiro periodo começa com o início de uma 
nova época revolucionária, na qual se verifica uma renovação do 
marxismo. O socialismo científico torna-se novamente uma teoria 
da revolução social, que contém em si a totalidade da vida social 
(Rosa Luxemburg. Lenin). 

No prefácio à segunda edição de Marxismo e filosofia, Korsch 
corrige o seu juizo acerca da segunda e da terceira fases de desen- 
volvimento. h chega à conclusão de que o chamado marxismo 


“ortodoxo” da Segunda Internacional não constitui um desenvolyi- 
a 
mento positivo da teoria marxiana. mas sim um seu aspecto his- 


lórico completamente novo. jo. Não se trata mais de uma teoria do 
movimento histórico real, e sim de uma ideologia que é inserida 
de fora. já previamente constituída, no próprio movimento. E 
mais: o que originariamente Korsch atribuia apenas à corrente 

Kautsky é agora aplicado por cle a todo o marxismo russo e, em 


particular ao marxismo-leninismo soviético. A análise materia- 


lista leva Korsch à conclusão de que 


esse marxismo russo, ainda mais “ortodoxo” do que a orto- 
doxia marxista alemã, teve em todas as fases do seu desen- 
volvimento histórico, ao mesmo tempo, um curáter ainda mais 
ideológico e revelou-se em contradição ainda mais aguda com 
o movimento histórico real do qual pretendia ser a expressão 
ideológica " 


Essa transformação da teoria em ideologia, em falsa consciên- 
cia, fundada na contradição entre a teoria ortodoxa e o caráter 
histórico real rico real do. movimento, manifi manifestou-se se também em Lenin, 
tendo assumido em seus Is seguidores O o caráter de * 'grotesca carica- 
tura nas agudas contradições entre teoria e práxis no ‘marxismo 
"n". Desses elementos estruturais comuns 


o acordo — pelo menos no plano do conteúdo — entre as críticas 


67. Ibid.. p. 35. 
68. Ibid.. p. 34 
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formuladas contra o estudo de Korsch tanto por social-democratas 
quanto por comunistas. Korsch parece assim ter antevisto a ten- 
dência que terminaria. na época staliniana, por instaurar uma si- 
tuação na qual o marxismo-leninismo oficial tornou-se uma espé- 
cie de religião de Estado e uma na falsa consciência social por ex- 
celência. 

No final de sua vida, Korsch manifestou ceticismo sobre a 
possibilidade de aplicar o marxismo — em seu aspecto e em sua 
função originária — à teoria da revolução proletária. Nas suas 
Dez teses sobre o marxismo hoje, observa que Marx fora condi- 
cionado pela situação de subdesenvolvimento, econômico e político, 
que era própria d da Alemanha e dos países da Europa Central; ele 
atribui a isso o apego de Marx às formas políticas da revolução 
burguesa, sua superestimação ão do Estado como instrumento decisivo 
da revolução social, a identificação entre a evolução futura da 
economia capitalista e a revolução social, a transformação do seu 
pensamento em ideologia. Contudo, essa crítica não deveria implicar 
um afastamento completo da teoria crítica da sociedade elaborada 
por Marx, mas o ponto de partida para uma sua transformação 
teórica na nova situação, que manifesta agora, por toda parte, a 
tendência a regulamentar a produção através do monopólio e do 
planejamento “". 

Nem Lukács nem Korsch ex exerceram uma influência impor- 
tante no movimento com a | durante os anos anos 20; essa influência 
limitou-se a alguns estudiosos, cujo marxismo conservara um notá- 
vel nível crítico e científico, qualidade que o marxismo convertido 
em ideologia do movimento social-democrata e do comunista não 
soubera desenvolver, e, ao contrário, sob muitos aspectos, havia 
perdido. Os trabalhos desses estudiosos contêm não poucos ele- 
mentos do que Merleau-Ponty chamou de “marxismo ocidental”. 
Decerto, esse marxismo estã ainda em nascimento: somente o fu- 
turo poderá mostrar se ele será capaz de se tornar autônomo e de 
se concretizar numa corrente independente de pensamento e de 
ação prática. 


(Tradução de CNC.) 


69. As Zehn Thesen über Marxismus. redigidas e distribuídas em datiloscrito 
no decorrer de conferências pronunciadas na Alemanha e na Suíça em 1950. 
foram publicadas em Arguments, Paris, 1959, n.º 16, e na coletânea de 
escritos de K Korsch. Politische Texte. Frankfurt. 1974. pp. 385 e ss 
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JOHN WILLETT 


Arte e revolução 


As repercussões que as revoluções de 1917-1919 tiveram na 
vida cultural constituem uma história ainda relativamente nova. 
Contada com entusiasmo naqueles mesmcs anos e no período ime- 
diatamente posterior, deslizou para um curioso limbo de esqueci- 
mento nas duas décadas que transcorrem entre a subida de Hitler 
ao poder e a morte de Stalin; somente nos anos 60 é que começou 
a ser de novo estudada seriamente. Também nos casos em que a 
documentação não fora efetivamente destruída ou desaparecera, nos 
três países mais diretamente interessados — a União Soviética, a 
Alemanha e a Hungria — houve por parte das autoridades uma 
precisa determinação no sentido de ignorá-la, enquanto em outros 
lugares grande parte dos seus produtos podiam ser estudados 
somente de segunda mão. Parecia que entre o início da Primeira 
Guerra Mundial e a afirmação do movimento surrealista em Paris, 
no final dos anos 20, existira na história da arte apenas um 
buraco negro, onde nada havia acontecido de bem definido. Somente 
quando aqueles três países decidiram acertar contas com a própria 
herança moderna e compartilhá-la (embora com mil cautelas) com 
o mundo externo é que os historiadorcs puderam começar a preen- 
cher a lacuna. 


Hoje. o quadro inteiro mudou; já nos é possível seguir a histó- 
ria do movimento modernista desde os seus inícios, em torno da 
virada do século, até a sua supressão, na Europa Central, nos anos 
30. Desse modo, tomamos conhecimento de que os efeitos da guerra 
e dos anos revolucionários foram determinantes, sobretudo, de três 
pontos de vista. Antes de mais nada, a percepção das imensas e 
novas possibilidades sociais e culturais que se abriam, se não para 
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toda a humanidade, pelo menos para um número de homens nota- 
velmente elevado: respirava-se um ar novo, e quem por ele não 
estivesse materialmente ameaçado não podia deixar de ser influen- 
ciado por novas idéias e novas ambições em seu trabalho criador 
Em segundo lugar, ocorreu uma transformação do sistema cultural, 
ou melhor, como o definia Brecht, do “aparato” cultural da arte: 
os ministérios e os escritórios municipais, as direções e as proprie- 
dades dos teatros, as estruturas editoriais, os diretores das galerias 
e suas políticas, as direções das orquestras, e assim por diante. 
Em outras palavras, liberalizou-se de cima a baixo o inteiro sistema 
oficial do ensin e das subvenções, trazendo todo tipo de vanta- 
gens materiais e práticas para artistas antes privados de apoio, 
bem como levando sua obra a um público novo e mais amplo. 
Finalmente, as novas tarefas colocadas pela própria evolução: tare- 
fas que foram inicialmente de agitação e propaganda, às quais se 
seguiram depois empreendimentos sociais e industriais com a fina- 
lidade de reconstruir a vida cotidiana do povo. 


A isso tudo correspondeu também o enorme estímulo forne- 
cido por certas importantes transformações técnico-sociais no campo 
artístico. Se, de fato, a década que antecedeu a Primeira Guerra 
Mundial foi um período de grandes explorações individuais, que 
levara ao movimento modernista que conhecemos — a obra de 
vanguarda de homens como Picasso, Stravinski, Marinetti, Loos, 
Apollinaire, Kafka e outros, que tinham então entre vinte € trinta 
anos —, no fim da guerra uma grande parte das descobertas e dos 
progressos verificou-se num outro plano. Abria-se a possibilidade 
de novos meios de comunicação, como o cinema e o rádio; inven- 
tavam-se novos gêneros, como o conto policial e o jazz. O primeiro 
desses desenvolvimentos levou a privilegiar o trabalho coletivo em 
relação ao gênio do artista individual; o segundo, a novos meios 
para atingir um público menos elitista. Desse modo, aconteceu que, 
pelo menos durante um certo período, graças à revolução política, 
as idéias da vanguarda cultural puderam ser aplicadas frutifera- 
mente aos meios de comunicação popular e ao seu público, dessa 
maneira, O grande renascimento artístico do século XX deu um 
outro passo adiante. 


A base ideológica já existia há algum tempo. Embora os funda- 
dores do marxismo tivessem se ocupado só marginalmente de arte 
e literatura — tanto que suas observações esparsas sobre o tema 
jamais tiveram grande importância para esta história —, as revo- 


78 





— = 
=- 





S me 


-ERE E O e 


luções de 1789 e de 1848, bem como a Comuna de 1871, estabele- 
ceram um precedente, inaugurando uma tradição que ligava os 
artistas mais avançados à idéia da mudança social. Por volta de 
1848, a amizade de Proudhon por Courbet foi talvez mais impor- 
tante do que suas efetivas idéias sobre a arte. além do mais 
esquecidas já no final do século; as de Fourier, ao contrário, com 
sua visão utópica sobre o urbanismo, permaneceram influentes até 
o fim dos anos 20. Nesse meio tempo. na Rússia, nascia do movi- 
mento revolucionário a estética utilitarista de Tchernichevski, com 
sua concepção de uma literatura comprometida e o consequente 
ponto de vista literário em relação às cutras artes. Depois de 1890. 
contudo, a política dos novos partidos social-democratas neste 
campo tornou-se muito menos densa, orientando-se sobretudo para 
a difusão das artes e das técnicas necessárias a praticá-las. Era a 
realização dos princípios propugnados pelo inglês William Morris 
e pelos movimentos para o Teatro do Povo na Alemanha e na 
França, influentes tanto na Alemanha (a Volksbühne e o Werkbund 
de arquitetos e gráficos em Berlim), como, mais tarde, entre os 
exilados revolucionários russos (o conceito de Proletkult, pelo 
qual os operários deveriam construir uma cultura própria). Uma 
trama comum, iniciada por Morris e Emile Vandervelde, iria ligar 
Gropius e Piscator a Romain Rolland. Gorki e Lunatcharski 


|. Vanguarda cultural e vanguarda política 


No início de nosso século, pressupunha-se ainda que a van- 
guarda cultural e a vanguarda política fossem em grande medida 
identificáveis, ou, pelo menos, que seguissem o mesmo caminho. 
Em certo sentido, tratava-se de uma confusão de termos: no decor- 
rer do século XIX, o conceito militar de vanguarda estendeu-se em 
primeiro lugar aos progressistas em política, depois aos artistas 
mais avançados. A mesma ambiguidade encontrava-se no uso do 
termo “burguês”, cujo significado no mundo da arte foi estabele- 
cido não por Marx, mas por autores satíricos tais como Daumier e 
Henri Monnier, para os quais o burguês não era tanto o dono do 
poder, mas um objeto de ironia: um arrivista que ingressara 
na classe dominante, inseguro da nova posição e filisteu em seus 
gostos. Os artistas que aceitavam essa imagem — e eram a maioria 
— sentiam não somente que compartilhavam o “progressismo” da 
esquerda política. mas também que tinham diante de si o mesmo 
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inimigo. Independentemente de sua posição ideológica, portanto, 
esta sensação determinou a atitude deles: com efeito, para eles, a 
lógica conta menos do que as emoções, principalmente se não estão 
em jogo seus interesses materiais; além disso, a imensa maioria dos 
artistas criadores, em todos os campos, leva uma vida financei- 
ramente precária, tendo bem pouco a perder além da liberdade. 
Quando se abate sobre uma sociedade uma rajada de fúria e de 
esperança. não há grupo mais predisposto do que este a deixar-se 
arrastar por ela. 


Foi o que hconteceu no outono de 1917, com efeitos que 
foram bem além das fronteiras da Rússia. Diferentemente das revo- 
luções francesas de 1789 e de 1848, a de Outubro não eclodiu num 
período de paz, tendo sido por todos considerada como parte inte- 
grante do movimento, cada vez mais amplo, contra a Primeira 
Guerra Mundial. No que diz respeito às esperanças dos artistas, 
pelo menos, as duas coisas são difíceis de separar. Na Alemanha, 
por exemplo, onde a oposição à guerra por parte dos artistas e dos 
literatos (agrupados em torno da revista Die Aktion) tinha sido 
talvez mais forte do que em qualquer outro país, já em 1916 se 
verificara uma nítida inversão de tendência. Foi o ano no qual 
as poesias humanitárias de Toller, de Becher e de Hasenclever 
propugnavam uma espécie de novo expressionismo utópico, fun- 
dado na esperança de uma fraterna reconciliação entre os exércitos 
beligerantes; além disso, foi o ano em que se inaugurou em Zuri- 
que o movimento Dada, um tipo de futurismo não belicoso, anti- 
patriótico e antiburguês, enquanto Wieland Herzfelde começava a 
publicar em Berlim os desenhos venenosamente niilistas de George 
Grosz. Também na França a desilusão sub-reptciamente se propa- 
gava, embora ainda não tão difusa; no outono, começou a publi- 
cação em partes do primeiro grande romance antibélico, Le feu, 
de Barbusse. 


Mais de um ano antes da Revolução Bolchevique, existiam 
já, sobretudo na Alemanha e em algumas regiões do Império Austro- 
Húngaro, numerosos artistas e literatos prontos a receber de braços 
abertos um gesto contra a guerra, que nenhum grupo político fora 
da Rússia parecia então em condições de realizar. Assim, quando 
a Revolução explodiu, muitas das esperanças desses artistas e lite- 
ratos a que nos referimos se cristalizaram em torno dela, provo- 
cando, por exemplo, uma fidelidade eterna ao novo Estado sovié- 
tico. Nenhum deles tinha ligações ou vínculos anteriores com a 
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Rússia. Era natural supor que a revolução alemã de novembro 
de 1918 iria seguir um percurso análogo, levando a um estreito 
alinhamento dos dois ex-inimigos, enquanto era lógico que se 
esperasse desenvolvimentos paralelos em outros países da Euro- 
pa Central, depois da desagregação da Áustria-Hungria. Na men- 
te de muitos artistas, desenhava-se o quadro não apenas de uma 
nova Rússia, mas também de uma Alemanha sovietizada, com 
base nos conselhos de operários e soldados instituídos em novembro 
de 1918 (dos quais muitos deles participaram). fazendo fronteira 
com Estados irmãos a sudeste, mas talvez também além do Reno. 
Esperava-se, em suma. uma pacífica Europa socialista. 


Embora fossem diferentes entre si as revoluções de 1917-1919, 
o primeiro impacto sobre a arte foi surpreendentemente semelhante. 
Na Rússia, o comissário responsável pelo setor era Lunatcharski, um 
dos fundadores do movimento para a cultura popular (com o cunha- 
do Bogdanov, inspirador do Proletkult) e, ao mesmo tempo, amigo 
pessoal de muitos dos artistas mais jovens, especialmente dos russos 
que tinham estudado no exterior e que agora contribuíam para o 
desenvolvimento das novas idéias dos cubistas e dos futuristas. 
Estes eram. a seu modo de ver, os intelectuais mais predispostos a 
aceitar a Revolução de Outubro e a colaborar com o novo Estado 
bolchevique; por isso, colocou muitos deles em posições-chave de 
seu “Comissariado para a Educação” (Instrução), encaminhando 
suas energias para novas tarefas — representações, decorações de 
ruas, novos tipos de propaganda — e ajudando-os com os recursos 
de que dispunha. David Shteremberg, um pintor figurativo bas- 
tante original, refugiado em Paris por sua condição de seguidor 
do Bund, tornou-se seu principal consultor artístico: Kandinski tra- 
balhou na administração dos museus e no novo instituto teórico 
para as artes, O Inchuk; Chagall dirigiu a escola de arte de Vitebsk 
e, depois, foi substituído por Malevitch; Arthur Lourié, o compo 
sitor dos microtons, era o responsável pela música; e Meierhold. 
do teatro. Os escritores mostraram-se menos dispostos a colaborar, 
com exceção de Maiakovski e, por um certo período, de Alexander 
Blok, cuja poesia Os doze foi talvez a expressão mais completa do 
“romantismo revolucionário”. Durante algum tempo, Gorki traba- 
lhou no Lito, o organismo literário do comissariado e, antes de 
entrar em conflito com Lenin sobre o grau e o caráter impiedoso 
de suas reformas sociais. fundou a importante coleção “Literatura 
mundial”. 
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Foi Lenin quem teve a idéia de instituir a conhecida “propa- 
ganda dos monumentos”: em outras palavras, tratava-se de substi- 
tuir as estátuas e os monumentos czaristas por novas obras que 
homenageassem os pais da revolução: Marx, Herzen, Tchernichevski 
e, inclusive, Bakunin. Maiakovski como escritor, Altman e Annen- 
kov como artistas e Evreinov como diretor prepararam as grandes 
representações de Petersburgo de 1919-1920; Maiakovski e Lebedev 
desenharam vinhetas de sátira política nas janelas dos escritórios 
telegráficos do Estado, em diversas localidades. Sempre por inicia- 
tiva de Lenin, favoreceu-se a indústria cinematográfica, recém-nacio- 
nalizada, na qual Dziga Vertov rodou os primeiros jornais cinema- 
tográficos “Kinopravda”; Vertov, como diretor, e o americano John 
Reed, como escritor (Dez dias que abalaram o mundo), foram os 
verdadeiros fundadores do movimento documentarista, Em maio 
de 1919, foram fundadas as Edições de Estado; também os teatros 
foram nacionalizados, com algumas notáveis exceções (como o Tea- 
tro da Arte e o Kamerni Teatr de Tairov, em Moscou); e, em 
novembro de 1920, Meierhold encenou, numa ambientação cubista, 
a primeira grande representação revolucionária, o romântico Les 
vubes de Verhaeren. Naquele mesmo ano, as principais escolas de 
arte e de gráfica moscovita fundiram-se em um novo instituto, o 
Vchutemas, dotado de uma “faculdade operária” e de um origina- 
líssimo curso fundamental. 


Esta revolução artística encontrou uma correspondência quase 
contemporânea na nova República Alemã de 1919. Também aqui 
foi fundado um novo sistema cultural, particularmente no estado 
prussiano (na Alemanha, a instrução e a cultura eram da respon- 
bilidade dos diversos estados, e não do governo central). E, também 
aqui, os funcionários nomeados tendiam a favorecer os modernistas, 
sobretudo os expressionistas, que já tinham trabalhado pela Repú- 
blica e que, em muitos casos individuais, tinham aderido aos con- 
selhos dos soldados e dos operários. constituídos como imitação dos 
sovietes. Os pintores Max Pechstein e César Klein empenharam-se 
na propaganda, enquanto Schmidt-Rottluff desenhava a nova águia 
republicana. Em diversas cidades, os diretores dos museus, todos 
de nomeação recente, começavam a adquirir e a expor obras expres- 
sionistas. O novo grupo de artistas plásticos (e, mais tarde, também 
de músicos), que tinha o nome simbólico de Grupo de Novembro, 
permaneceu para todos os efeitos como uma normal associação 
profissional; mas o Conselho de Trabalho para a Arte, constituído 
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no final de 1918 por Gropius, por Bruno Taut, pelo crítico Adolf 
Behne e por outros. enfrentou a questão bem mais fundamental do 
papel da arte e da arquitetura na nova sociedade, e seus debates 
teóricos constituem uma espécie de paralelo com os do Inchuk. In- 
dubitavelmente, Gropius sentia a influência desse organismo quan- 
do, em [919, assumiu a direção da Escola de Artes Aplicadas de 
Weimar. substituindo o belga Henry van de Velde, talvez o melhor 
dos alunos de William Morris. Gropius fundiu esta escola de artes 
e ofícios com a vizinha escola de arte, chamando o novo instituto 
de Bauhaus. O símbolo que aparecia em seu manifesto, extrema- 
mente utópico (queria-se anular a antiga distinção de classe entre 
artista e artesão), era a “catedral do socialismo”; também aí foi 
criado um curso fundamental radicalmente novo, que permaneceu 
influente até os nossos dias. 


Ainda que os Freikorps irregulares de ex-soldados se distin- 
guissem na repressão a toda tentativa de levar a revolução além de 
uma simples passagem do sistema monárquico para o republicano, 
na Alemanha não houve guerra civil. A revolução cultural pôde 
então se fazer sentir em todo o país. Por toda parte, os velhos 
teatros de corte passavam para as mãos das autoridades estatais ou 
municipais; em Dresden, em Munique, em Darmstadt, em Frankfurt, 
em Dusseldorf e em outras cidades, publicavam-se revistas e anto- 
logias expressionistas e eram encenadas peças expressionistas. Em 
Berlim, onde o Ministério prussiano da Instrução estava em mãos 
dos social-democratas, o socialista Leopold Jessner obteve em 1919 
a direção do Teatro do Estado; e aquele ano presenciou também a 
representação, num novo pequeno teatro, Die Tribune, do drama 
romântico-revolucionário expressionista Die Wandlung, de Ernst 
Toller. Mais ou menos naquele período, Max Reinhardt — perso- 
nagem totalmente “apolítico”' — inaugurava o seu Grosses Schaus- 
pielhaus num ex-circo, com cinco mil cadeiras: em parte, sem 
dúvida, para exercer seu particular talento para os espetáculos de 
massa, mas em parte também porque acreditava que o novo siste- 
ma estatal tinha criado um público de massa. Entre as primeiras 
obras, foram encenadas o Danton de Rolland. a Antígona de Has- 
senclever e Os destruidores de máquinas de Toller, todos trabalhos 
em certa medida revolucionários. 


Quatro meses depois da revolução alemã, instaurava-se na 
Hungria a República Soviética de Béla Kun. Diferentemente do caso 
do Ministro da Instrução prussiano. Haenisch, figura inteiramente 
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secundária, os húngaros tiveram um comissário que. quanto a pres- 
tígio, nada tinha a invejar de Lunatcharski: tratava-se de Georg 
Lukács, que iniciou sua carreira como substituto do Ministro socia- 
lista Kunfi nos setores da música, do teatro, da literatura e das artes 
visuais. Também aqui, artistas expressionistas como Béla Uitz e 
Sandór Fk dedicaram-se à propaganda; os testes foram nacionali- 
zados, e dois terços dos lugares foram reservados para os operários; 
instituíram-se universidades operárias. Escritores como Bálasz, Er- 
win Sinko e Gyula Hay tiveram cargos no comissariado; o artista 
escritor Lajos Kassák fazia parte do comitê de supervisão da “pro- 
dução literária”, ainda que, como muitos dos seus colaboradores na 
revista expressionista Ma, tivesse insistido em permanecer fora do 
Partido Comunista, conservando sua própria independência artísti- 
ca. No campo da música, foi oferecida a Bartók a direção de um 
setor para a cultura popular do museu; a iniciativa não teve segui- 
mento, e Bartók tornou-se assistente de Dohnani, empenhado na- 
quele momento na preparação de grandes reformas musicais. No 
caso da Hungria, de qualquer modo, o regime durou muito pouco 
para que essas medidas pudessem ter efeito duradouro. Enquanto 
as mudanças na Rússia e na Alemanha pareceram, pelo menos por 
algum tempo, inteiramente irreversíveis, a revolução húngara não 
deixou nenhum sinal duradouro na arte do próprio país. Ao con- 
trário, no que diz respeito à emigração subsequente, as coisas ca- 
minharam diferentemente. 


2. A crise de uma floração intelectual 


Em 1919, as primeiras reações contra o espírito revolucionário 
começaram a se manifestar. provocadas por uma série de causas: 
o natural sentimento de saturação pelo tipo de romantismo e de 
retórica utópica particularmente evidente no movimento antibélico 
alemão; um processo de estabilização social e econômica verificado 
tanto nos países socialistas como nos capitalistas; mas, natural- 
mente, sobretudo os estancamentos políticos que então colocavam 
em questão a causa da revolução mundial. A este respeito, os artis- 
tas de esquerda tinham idéias muito mais claras do que Zinoviev 
e seus colegas da Executiva da nova Internacional, instituída exata- 
mente naquele ano (e que devia ser celebrada pela grande torre 
de Tatlin). No final de 1920, ao mais tardar, tornou-se evidente 
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que suas esperanças numa verdadeira revolução social e econômica 
que transpusesse os limites da Rússia não seriam no momento 
realizadas. Em janeiro de 1919, a revolta espartaquista em Berlim 
fracassou quase no nascedouro,. pagando dolorosamente a derrota 
com o preço da morte de Liebnecht, de Rosa Luxemburg e de Leo 
logiches, assassinados covarde e impunemente. ou quase, pelos 
ex-oficiais e soldados dos Freikorps, tolerados pelas autoridades. 
Em maio, a República Bávara dos conselhos foi destroçada pelas 
tropas da Reichswehr e pelos seus aliados dos Freikorps, que 
agiam em nome de um governo estatal controlado pelos socialistas; 
o estudioso anarquista Gustay Landauer foi morto a cacetadas, 
enquanto os poetas Ernst Toller e Erich Miihsam acabaram na 
prisão. Um mês depois, teve lugar em Viena uma insurreição comu- 
nista de pequena dimensão; entre as prisões, é de registrar a do 
jornalista Egon Erwin Kisch, ex-comandante da Guarda Vermelha. 
Privado de qualquer apoio da Áustria ou da Alemanha Meridional, 
convencido pelas pressões dos aliados a se retirar da Eslováquia, 
o governo revolucionário húngaro foi derrotado em agosto por 
uma invasão mista de húngaros brancos, romenos e franceses. 
Seguiu-se o terror branco e, em novembro, o Almirante Miklós von 
Horthy foi nomeado regente de um rei que não existia. Tampouco 
para os russos as coisas iam muito melhor; em junho de 1920. 
fracassou o mal calculado ataque contra Varsóvia; os operários polo 
neses, ao que parecia, não estavam dispostos a apoiá-los. A Inter- 
nacional e os dirigentes comunistas alemães estavam talvez dispos- 
tos a embarcar em outros fiascos até o cutono de 1923, mas os 
outros não tinham dificuldade em ver que agora a revolução tinha 
acabado. 

“O que foi que conseguimos?”, perguntava-se o poeta franco- 
alemão Iwan Goll. E respondia: “A República alemã de 1920”. 
Em toda a Europa Central, tomava-se consciência de que as espe- 
ranças de 1917 não haviam sido mais do que um auto-engano: 
para todos os efeitos, a revolução permanecia confinada à Rússia. 
Não era fácil aceitar este fato, nem mesmo para um cabeça-dura 
como Lenin. Alguns dos artistas mais emotivos — como Toller, 
Franz Werfel ou [Johannes R. Becher — entraram então em um 
difícil período de adaptação; enquanto isso, para o Bauhaus, 
Gropius — que, na primavera de 1920, tinha projetado um inte- 
ressante monumento para os novos operários mortos nos motins 
contra o golpe de Kapp — escolhia negar doravante qualquer 
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tipo de empenho político (mas isto não impediu que os reacionários 
associassem ele e sua escola à causa republicana e revolucionária). 
Os mais preparados para este tipo de clima eram os dadaístas, que 
desde o início haviam ironizado as vagas aspirações humanitárias do 
expressionismo da última hora, manifestando um ceticismo dos 
mais destrutivos em relação à função formadora da arte. Isso foi 
particularmente evidente em Berlim, onde o movimento Dada do 
período bélico fundiu-se com um virulento antimilitarismo que fez 
George Grosz passar um breve período no manicômio e induziu 
John Heartfield a assumir este nome absurdamente inglês; como 
disse mais tarde Grosz: “Eu desenhava ou pintava por espírito 
de contradição; e, com meu trabalho, tentava fazer o mundo enten- 
der o quanto era odioso, malsão e desonesto”. A utopia de escri- 
tores como Toller. Werfel e Hasenclever, formulada tão intensa- 
mente na conhecidíssima antologia poética Menschheitsdammerung 
(1919), estava então desesperadamente esvaziada de qualquer sig- 
nificado; o mesmo ocorria com as nebulosas visões de arquitetos 
como Finsterlin e Bruno Taut, com suas catedrais de cristal dedi- 
cadas à humanidade. 


O fenômeno não se manifestava somente nos países onde a 
revolução fora bloqueada, mas também na Rússia soviética, onde 
as fantasias arquitetônicas de Finsterlin, de 1919-1920, encontraram 
eco nas de lakov Tchernikov e junto a prestigiosos professores do 
Vchutemas, como Ladovski e, inclusive, Rodtchenko: numerosas 
obras do expressionismo alemão eram encenadas, com a aprovação 
de Lunatcharski, nos teatros de Moscou e de Petrogrado. Mas, tam- 
bém aqui, a aventura acabou: a guerra civil fora vencida, e a Nova 
Política Econômica, lançada em março de 1921, significou o retor- 
no à contabilidade mais rigorosa e a outras medidas antiinflacioná- 
rias, bem como a um compromisso realista, mas bastante depri- 
mente, com o mercado negro privado. O monumento de Tatlin para 
a Terceira Internacional, portanto, não foi construído, e foi inclu- 
sive providenciada a retirada do grande plástico exposto aos dele- 
gados do Il Congresso do Comintern. O Mistério bujo de Maiako- 
vski marcou o fim das grandes representações; escritores como 
Bunin, Balmont, Tchevetaeva, Berdiaeve, inclusive Gorki deixaram 
o país; Gumilev foi fuzilado por suas opiniões contra-revolucioná- 
rias, enquanto Anna Akhmatova iniciou seus vinte anos de silêncio. 
E, sobretudo, quando no outono de 1920 Lenin interveio para orde- 
nar a Lunatcharski que suspendesse toda subvenção ao Proletkult, 
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foi extirpado aquilo que era um dos pilares da política cultural 
revolucionária, sobretudo aos olhos dos observadores estrangeiros 
Naquele movimento em escala nacional, que declarava ter trezentos 
mil inscritos, dotado de uma universidade proletária própria, ingres- 
saram sem dúvida numerosos artistas e intelectuais de origem não 
operária. Sua formulação era idealista; em sua direção estava Bog- 
danov, que há algum tempo Lenin considerava como seu opositor 


O próprio conceito de “cultura proletária”, que implicava a 
eliminação de todos os vestígios da “cultura burguesa”, era agora 
recusado por quase todos os dirigentes bolcheviques, na medida em 
que entrava em conflito com seus desejos de conservar como heran- 
ça preciosa o melhor da cultura passada, menos nos casos em que 
seu conteúdo político pudesse ser considerado como seguramente 
prejudicial. O movimento foi, portanto, submetido ao controle do 
Comissariado para a Instrução, por sua vez reestruturado e dotado 
de um novo cão-de-guarda, de nome Litkens, nomeado substituto de 
Lunatcharski; segundo Litkens, o comissariado tinha “encalhado 
em iniciativas culturais genéricas”, em vez de se ocupar de questões 
sérias, como a educação técnica. O Proletkult foi abandonado à 
morte e, ainda que algumas das suas iniciativas (como, por exem- 
plo. os estudos cinematográficos e os teatros de Moscou) continuas- 
sem a produzir, não teve mais nenhum papel no pensamento oficial 
sobre a arte. Também as ramificações do movimento em outros 
países — como o teatro proletário de Piscator em Berlim e o movi- 
mento "Plebs" na Inglaterra — cedo perderam qualquer apoio do 
partido e não conseguiram sobreviver. S: breviveu somente o mito 
de uma literatura “proletária”, socialmente não contaminada, graças 
a ação de uma minoria de escritores reunidos em novos grupos, 
tais como “The Smithy”. A idéia original dos emigrados do pré- 
guerra foi definitivamente perdida. 

A diáspora húngara depois da vitória da contra-revolução foi 
um outro fator que contribuiu para destruir a arte, porque — 
excluídos os músicos — grande parte dos que haviam tido ligações 
com o ministério de Lukács, ou haviam aprovado suas iniciativas, 
fugiu para Viena, de onde, com poucas exceções, foram expulsos 
no espaço de alguns meses. Lukács — como Kun, Uitz, o escritor 
Bella Illes e o economista Evgueni Varga — transferiu-se para 
Moscou a fim de trabalhar na Internacional; Kassák publicou diver- 
sos números de Ma no exílio, e depois voltou para a Hungria, o 
que também ocorreu com Gyula Hay: Bálazs permaneceu, tornan- 
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do-se crítico de cinema do periódico vienense Der Tag. Muitos 
outros foram para a Alemanha, para o Bauhaus de Weimar, onde 
Gropius estava então ganhando uma embaraçosa reputação de inter- 
nacionalista, ou para Berlim. Desse modo, Andór Gabor, Lajos 
Barta e o pintor László Moholy-Nagy. por exemplo, trabalharam no 
Teatro Proletário; Alfréd Kemény e Sandór Ek tornaram-se figuras 
eminentes da Kulturpolitik comunista (com os pseudônimos de 
“Durus” e Alex Keill); enquanto isso. o Bahaus absorvia Marcel 
Breuer e os arquitetos Forbat e Molnár, além de hospedar por 
algum tempo Sandór Bortnik, que levou os princípios de Bauhaus 
para sua própria escola em Budapeste. Tanto do ponto de vista 
político como do da inovação artística, estes homens tiveram uma 
importância maior do que poderia fazer supor o seu exíguo número. 
Em janeiro de 1921. Moholy-Nagy se transferiu para Berlim. onde 
trabalhou em seus primeiros quadros construtivistas. No verão, os 
construtivistas moscovitas, chefiados por Rodchenko. fizeram a 
exposição “5x 5=25”, por eles considerada como o último expe- 
rimento de arte “pura” ou “de laboratório”; os alemães e os hún- 
garos não tinham atingido ainda aquela fase. Otto Dix, dadaísta 
só por pouco tempo, já tinha atingido o verismo muito pouco 
agradável dos seus quadros mais conhecidos; pelo menos nas artes 
visuais, o expressionismo, bem como o cubofuturismo russo, esta- 
vam agora se apagando. O mesmo vale para o Dada alemão, com 
exceção do movimento isolado. em Hannover, de Kurt Schwitters, 
cada vez mais influenciado pelas idéias construlivistas. Nesse meio 
tempo, na Baviera, foram escritos dois dramas contrastantes sobre 
o fracasso das revoluções de 1919: O homem-massa, escrito por 
Toller na prisão, era uma discussão, em linguagem muito retórica, 
entre o tipo de revolta humanitária por ele propugnada e a bruta- 
lidade da revolução impessoal de massa, buscando atrair a simpatia 
do público para a primeira. Já Tambores na noite, de Brecht, era — 
ao contrário — mais realista ao pintar a pequena burguesia, porém 
muito mais desencantado, tanto que o Brecht posterior, politica- 
mente mais empenhado, envergonha-se dele. Portanto, já havia 
alguns sinais de novidades que viriam, depois, embora os expressio- 
nistas ainda dominassem a cena: por exemplo, os “superdramas” do 
absurdo, não mais encenados, de Goll, bem como os primeiros 
filmes, na Rússia, de Eisenstein (O mexicano, de Jack London) e 
de Foregger. Também no campo musical. começava-se a escutar as 
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composições secas, econômicas, de Hindemith, de Weill, de Krenek, 
por ocasião dos festivais de Donauschhingen, iniciados em 1921. 

Naturalmente, não é possível localizar todas estas complexas 
mudanças político-culturais em um único ano. Genericamente falan- 
do, entretanto. nos países que tinham atravessado uma revolução, 
o “romantismo revolucionário” perdeu todo significado por volta de 
1920 e começou a se afirmar um tipo mais brutal de arte: crítica 
do ponto de vista social destituída de qualquer simpatia ou envol 
vimento, fundada sobre a fria racionalidade do mecânico (ou mon- 
teur, para falar como os franceses) e do engenheiro. Os primeiros 
a assumirem esta nova atitude foram os dadaístas alemães, como 
Grosz, Heartfield. Schilichter Dix, Griebel e Hausmann, no campo 
das artes visuais. e Piscator no teatro. ainda que algumas de suas 
formas tivessem sido elaboradas anteriormente na Rússia pelos 
construtivistas que tinham levado as idéias da vanguarda pré-1914 
às conclusões lógicas da pura abstração e de estruturas cinéticas 
bem afastadas da idéia do quadro com moldura, do qual ainda 
dependia o mercado artístico. O itinerário mais indicativo foi o de 
Grosz, cujos desinibidos ataques gráficos contra os militares e a 
nova classe dominante alemã se alternavam agora com citações 
de De Chirico e de Carrà, às quais se seguiram obras de collage. 
contrapostas por ele à apresentação “montiert” ou “konstruiert. 
A mostra berlinense Dada de junho de 1920 — o último sopro 
dadaísta naquela cidade — prestava homenagem a Tatlin e à sua 
arte construtivista. enquanto Hausmann, Heartfield è Grosz, ao 
contrário, expunham os primeiros exemplos de montagem de frag 
mentos. Ambos estes desenvolvimentos podem ser reconduzidos à 
nova estética das máquinas — bastante diferente do velho enfoque 
futurista —, que logo seria exemplificada por Kassák e Moholy- 
Nagy em seu Livro dos artistas. publicado em Viena, e pelas agudis 
simas argumentações de Le Corbusier em seus artigos na nova 
revista francesa L'Esprit Nouveau. 


3. “Na correnteza da vida” 


Somente agora se torna claro que a evolução artística dos 
países que tinham airavessado uma revolução era bastante dife- 
rente da dos outros. Em si isso já bastaria para fazer pensar que 
o verdadeiro caráter de uma época de revolução não pode ser jul- 
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gado pelas suas primeiras manifestações espontâneas, mas emerge 
somente com o tempo. O elemento que diferencia uma cultura revo- 
lucionária de uma não revolucionária não é, de fato, o entusiasmo 
do momento — que foi também compartilhado por muitos artistas 
fora das fronteiras da Rússia —. mas sim o modo pelo qual as 
artes começaram a enfrentar novos problemas, novos meios de 
comunicação e novas formas de expressão. Até cerca de 1922. por 
exemplo, as descobertas fundamentais no campo da cultura social 
e tecnicamente comprometida tinham acontecido na França, enquan- 
to duas das maigres obras-primas que apareceram naquele ano fo- 
ram escritas em inglês: Ulisses, de Joyce, e Terra desolada, de Eliot. 
Daí em diante, porém, o movimento modernista em ambos os países 
pareceu entrar numa fase de calmaria para o resto da década — a 
obra de Picasso posterior aos Três musicos fornece um bom exem- 
plo —, enquanto na Rússia e na Alemanha o progresso continuou 
por alguns anos. No que se referia à arte. parecia que — pelo menos 
no período da NEP — as diferenças entre os sistemas sociais sovié- 
tico e alemão contassem menos do que o que ainda restava do 
seu alinhamento. 


Três aspectos da cultura francesa pós-bélica estavam até então 
inseridos, de direito, entre os novos desenvolvimentos: antes de 
mais nada, a obra de Léger e do movimento dos puristas na pintura; 
depois, a música lúcida e popularesca dos “Six”; enfim, as argu- 
mentações arquitetônicas. atentas à estética das máquinas. de Le 
Corbusier. E todos os três se agruparam sob a égide da revista 
L Esprit Nouveau. Tanto na Rússia como na Alemanha, estas indi- 
cações eram consideradas importantes; aliás. a partir dos anos 20, 
Le Corbusier tornou-se um personagem internacional. que gozava 
de um prestígio bem maior no exterior do que na França. Mas a 
estrutura da sociedade francesa e o modo pelo qual protegia as 
artes não tinham mudado com relação a antes de 1914; e não 
apenas isso: desde o início. a atitude dos intelectuais em face da 
revolução russa e da nova Internacional foi ambígua. Por exemplo: 
os humanistas como Romains e Duhamel saíram do movimento 
Clarté. fundado por Barbusse em 1919, em torno do jornal homô- 
nimo, mais com o objetivo de revigorar as esperanças de fraterni- 
dade do que de marcar uma posição favorável "aos princípios abso- 
lutos do comunismo internacional”, enquanto os militantes pacifistas, 
como Rolland e Marcel Martinet. começavam a atacar a repressão 
e o terror policial na Rússia. Iambém a sorte do Dada parisiense 
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foi emblematicamente diferente do que aconteceu na Alemanha: 
suas manifestações foram inteiramente apolíticas, e o motivo pelo 
qual se lhe preferiu o movimento surrealista, mais literário e poé- 
tico. foi a aversão de Breton e de seu grupo pelas origens suiço- 
alemãs do Dada. A um nível mais oficial, um chauvinismo análogo 
manifestou-se na organização da grande mostra internacional de 
Art déco de 1925, com a qual se queria reforçar a hegemonia 
francesa em todo o campo das artes gráficas e da moda. Neste 
caso, além do comércio, contava também o prestígio; e, se houve 
um originalíssimo pavilhão soviético, projetado por Melinikov (cuja 
implantação fora confiada a Rodchenko), os alemães eram inimi- 
gos muito recentes para poder estar representados; e a obra de 
Bauhaus permaneceu desconhecida. 


Nas ilhas britânicas, a ausência de um espírito revolucionário 
se deveu, mais do que a algum preconceito nacional, a um tipo de 
entorpecimento que pareceu envolver os artistas depois da poesia 
de guerra. apaixonada mas essencialmente antierotica, de homens 
como Sassoon, Rosemberg e Wilfred Owe. Uma das razões, talvez, 
foi a infeliz mudança de orientação da revista até então mais atenta 
aos novos desenvolvimentos no exterior The New Age, de A. R. 
Orage. ponto de reunião de jovens provincianos de mentalidade 
aberta, ansiosos por superar os valores críticos dominantes — por 
exemplo, os admiradores pré-bélicos de Nietzsche —, mas que 
depois seguiram os interesses de seu diretor pela teoria do crédito 
social e pelos ensinamentos de Gurdief e Ouspenski. A colabora- 
dores como o tradutor e dramaturgo Ashley Dukes. como Huntley 
Carter. intérprete principal do novo teatro russo e da Europa Cen- 
tral. como Edwin Muir, poeta escoces e também tradutor de Kafka. 
e como Paul Selver, que apresentou à Inglaterra escritores tchecos 
como Hasek e Karel Capek, nada mais restou do que continuarem 
sozinhos em sua busca: o homem que. num primeiro momento, os 
unira em um movimento pequeno mas significativo não tinha mais 
nenhum interesse por aquele tipo de idéias. Hugh MacDiarmid, por 
exemplo. filho de um carteiro do interior, que unia a um mesquinho 
nacionalismo escocês um vasto conhecimento da poesia européia, 
acreditava que The New Age fosse “a mais brilhante revista que 
jamais fora escrita em inglês”. todavia. desagradava-lhe “aquela 
atmosfera de abracadabra, com conotações fascistóides”, que atri- 
buía à evolução pós-bélica de Orage. 
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Os mais atentos ao novo clima cultura] do Continente eram os 
escritores mais distantes de Londres; e, além disso, não se deve 
esquecer que uma verdadeira revolução nacional se desenvolveu, 
entre 1916 e a constituição do Estado Livre em 1922, em grande 
parte da Irlanda. Neste país, se Yeats foi nomeado senador e rece- 
beu o Prêmio Nobel, o grande escritor da guerra civil foi, na verda- 
de, o operário da construção civil Sean O Casey, cujos três dramas 
mais famosos foram representados no Abbey Theatre de Dublim, en- 
tre 1923 e 1926. James loyce. ao contrário, decidiu ignorar todos os 


grandes acontecimentos políticos — inclusive a Primeira Guerra 
Mundtal e a Revolução Russa —, e concentrou-se na redação do 


Ulisses, embora colaborando também num jornal neutralista suíço, 
The International Review. Sem dúvida, pensava em si próprio 
quando escrevia em Zurique: 


Who is the tranquil gentleman who won't salute the State 
or serve Nebuchadnezzar or proletariat 

but thinks that every son of man has quite enough to do 
to paddle down the stream of life his personal canoe?. 


Mas Joyce, pelo menos, estava consciente do que fazia. Não se 
pode afirmar isso, com a mesma certeza, no caso de Virginia Woolf: 
as páginas de seu diário nos dias da Revolução de Outubro estão 
cheias de dor pela perda de seu cão Tinker e de tolos mexericos 
com os amigos de Bloomsbury; ao recusar um aumento de salário 
à camareira em lágrimas Virginia Woolf chega a esta reflexão: 


Os pobres não têm esperanças; não têm educação nem auto- 
controle para se protegerem; nós temos o monopólio de todos 
os sentimentos generosos. (Talvez não seja inteiramente verda- 
de, mas não é tampouco sem sentido.) 


Isso foi escrito em dezembro de 1917. Portanto, não é de sur- 
preender que, alguns anos depois, a neozelandesa Katherine Mans- 
field tenha escrito. a propósito do romance Night and day de Virg; 


|. [Quem é mesmo aquele tranquilo senhor que não quer saudar o Estado/ 
nem servir Nabucodonosor ou o proletariado/mas pensa que todo filho do 
homem já tem seus afazeres/quando rema na correnteza do rio da vida com 
sua canoa?] 
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nia Woolf, que a total ausência de qualquer referência à guerra 
era “uma mentira da alma”. 


Não é possível que o romance deixe de fora a guerra. Deve 
ter ocorrido uma mudança de alma. É verdadeiramente espan- 
toso ver os seres humanos que se “adaptam”. Eu sinto da forma 
mais profunda que nada agora poderá ser o mesmo que antes; 
que, enquanto artistas, somos traidores se não tomamos cons- 
ciência disso: devemos levar isso em conta e encontrar novas 
expressões, novas formas para os nossos pensamentos e senti- 
mentos novos. 


E é exatamente esta mudança de expressão que encontramos em 
Ulisses, apesar do auto-isolamento do autor: o mesmo vale para 
Terra desolada de Eliot, que tem bem presente 


the souting and crying 
prison and palace and reverberation 
of thunder of spring over distant mountains* 


em um capítulo no qual (como diz o autor) os temas de Emaús e 
da aproximação à Capela Perigosa se fundem com “a atual deca- 
dência da Europa Oriental”. 

Em outubro de 1922, Mussolini chegou ao poder na Itália. Do 
fim da guerra a maio de 1920, Marinetti e os futuristas estiveram 
entre os seus defensores mais fiéis; também eles eram intensamente 
patrióticos, tinham aplaudido o rumor e o drama da guerra e, 
durante um certo período, estiveram na primeira fila da demagogia 
e dos tumultos das ruas. Estes artistas, contudo, acreditavam que 
os fascistas fossem como eles, antimonarquistas e anticlericais; e, 
quando no Congresso de Milão daquela primavera, o Partido mar- 
chou para a direita, os futuristas deixaram por algum tempo de 
apoiá-lo. Foi então que Marinetti escreveu Para além do comunismo, 
descobrindo um admirador bastante inesperado em Antonio Grams- 
ci, o qual, em janeiro de 1921, falou dele e do futurismo com apro- 
vação nas páginas do Ordine Nuovo. Gramsci — que mais tarde 
iria afirmar numa carta a Trotski que a revista futurista Lacerba 
era lida também pelos operários — recordava a afirmação de Lunat- 


2. las lágrimas e os gritos/os cárceres e os palácios. e o estrondo/do trovão 
da primavera em montanhas distantes! 
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charski ao Il Congresso da Internacional, no verão anterior, segundo 
a qual Marinetti era “um intelectual revolucionário”. Os futuristas, 
para Gramsci, tinham trabalhado pela destruição da cultura burgue- 
sa em favor de “novas formas de arte, de filosofia, de costumes, de 
linguagem”; tinham tido “uma concepção nitidamente revolucioná- 
ria, absolutamente marxista”, aplainando o caminho para a nova 
cultura proletária, criada pelos trabalhadores. Ainda que este juízo 
aprovasse exatamente os valores que os dirigentes soviéticos nega- 
vam em seus ataques contra o) Proletkult, não há dúvida de que 
não poucos expoentes do conhecido “segundo futurismo” (ou futu- 
rismo pós-bélico) renunciaram à explosiva grandiloguência das pri- 
meiras manifestações; com efeito, E. Prampolini, por exemplo, ou 
o diretor teatral A. G. Bragaglia, são assimiláveis ao mais amplo 
movimento europeu. Este intervalo, contudo, não durou por muito 
tempo; e o próprio Marinetti sofreu uma série de fracassos em Paris 
quando tentou reconquistar lá seu prestígio pré-bélico. Depois da 
vitoriosa subida ao poder de Mussolini, Marinetti restituiu-lhe seu 
apoio e, mais adiante, foi nomeado acadêmico da Itália. Nesse meio 
tempo, o movimento ia se apagando, deixando aos pintores nove- 
centistas, mais convencionalmente clássicos, a tarefa de representar 
a arte oficial do fascismo. 


O novo grupo surrealista, nascido das cinzas do Dada pari- 
siense no final de 1924, não se limitou a intitular sua revista 
La révolution surréaliste; por alguns anos, entre 1927 e 1932, fler 
tou com o Partido Comunista Francês, tanto que, durante algum 
tempo, a revista se tornou Le surréalisme au service de la révolution. 
Na base disso, estava o pressuposto de que tudo estava podre na 
vida, no pensamento e na arte “burgueses”; alguns surrealistas — 
sobretudo Aragon, Eluard e Maurice Thirion — tornaram-se mem- 
bros militantes do Partido. Mas se tratava de “uma revolução sem 
revolucionários”, como dizia Thirion; o empenho político tornou-se 
empenho essencialmente filosófico, além do mais ligado à oposição 
trotskista, e não produziu nada. nem no campo das obras de arte 
de inspiração política, nem no das novas idéias sobre a função da 
arte na sociedade moderna. 


Em ambos os países, o autêntico espírito revolucionário encon- 
trava-se sobretudo na obra de alguns escritores que se mantiveram 
independentes da vanguarda consciente, surrealista ou futurista. Na 
França, por exemplo, o jovem André Maulraux (que, com os surrea- 
listas, tinha em comum apenas a origem grande-burguesa) escreveu 
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dois importantes romances sobre a luta revolucionária na China: 
Les conguérants (sobre a tentativa por parte do Guomindang de blo- 
quear Hong-Kong em 1925) e La condition humaine (sobre a repres- 
são da revolta de Shangai em fevereiro de 1927). Na Itália — e, 
depois. no exílio —, o ex-comunista Ignazio Silone escreveu Fonta- 
mara e Pão e vinho, ambos sobre o antifascismo camponês. No 
mundo anglo-saxão, o pioneiro foi naturalmente John Reed, o 
graduado de Harvard, que se tornou correspondente de guerra junto 
a Pancho Villa para o jornal Masses, trabalhou numa revista de 
propaganda soviética depois da Revolução de Outubro, foi proces- 
sado nos Estados Unidos por se opor à intervenção americana na 
Sibéria, e, com Franz Jung, contribuiu para a organização de um 
Partido Comunista do Trabalho. Dez dias que abalaram o mundo, 
sua revolucionária reportagem sobre a Revolução de Outubro, tor- 
nou-se em todo o mundo uma das pedras fundamentais do movi- 
mento documentarístico. 


Na América, todavia, onde Reed foi uma figura isolada, o 
fenômeno mais importante foi a revolução mexicana. Tudo come- 
çou quando artistas como David Siqueiros se inscreveram no exér- 
cito revolucionário de Obregon, e quando José Vasconcelos, em 
1921, foi nomeado Ministro da Instrução no Governo Obregon. 
Foi Vasconcelos quem encomendou a Diego Rivera as primeiras 
pinturas murais oficiais, dando assim início à escola mural mexi- 
cana, da qual fizeram parte também Siqueiros e José Orozco: um 
estilo de arte pública e poderosa, retórica e essencialmente não 
européia, cujos efeitos ainda são sentidos hoje na América Latina. 


O maior escritor revolucionário nesta parte do mundo, contu- 
do, foi um exilado do soviete bávaro suprimido em 1919, o ferreiro 
ator anarquista que usava os pseudônimos de Otto Feige, ou Ret 
Marut, ou B. Traven. Com exceção da 4 nave da morte (1926), 
a maior parte de seus romances se passa no México, no ambiente 
dos brancos pobres e dos índios. O público de Traven, principal- 
mente nos anos 20, era sobretudo alemão, e ele se tornou o princi- 
pal autor da Biichergilde Gutenberg, um círculo livreiro dos socia- 
listas de esquerda. Em seus contos, aventurescos como os de Jack 
London, Traven apresentava aos leitores um quadro humano, mas 
cáustico, do individualista americano de velho estilo, fiel ao sindi- 
cato revolucionário dos Industrial Workers of the World (IWW), 
e da desesperada luta pela sobrevivência dos camponeses e dos 
trabalhadores. Ainda que Traven certamente não fosse marxista, 
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talvez não tenha havido no mundo do romance quem tenha con- 
tribuído mais do que ele, com seus livros, para pôr lenha na fo- 
gueira da luta de classes. 


Portanto, em geral, na Europa e nos Estados Unidos — em 
outras palavras, nos países que saíram vitoriosos e socialmente 
estáveis da Primeira Guerra Mundial —, tendia-se ao retorno ao 
individualismo artístico baseado em um sistema de mecanismo priva- 
do; a partir de 1924, as idéias do “Esprit Nouveau” e o Balé Sueco 
— para não falar do balé russo, dirigido por Djagilev — entraram 
em crise ou fracassaram na atmosfera de refinado hedonismo então 
predominante. Na Europa Central e Oriental, ao contrário, existia 
uma cultura modernista muito mais homogênea e difundida, cujos 
centros eram a Rússia e a Alemanha, e que representava um 
espírito mais coletivista; e foi esta que produziu os novos desen- 
volvimentos mais interessantes: o cinema revolucionário russo, O 
Bauhaus de Dessau, a Kroll Opera de Berlim, as diversas formas 
de teatro político soviético e alemão, bem como os grandes projetos 
urbanísticos. Idéias surgidas originalmente nos países de língua 
francesa encontravam aí os resultados mais produtivos: algumas 
das pré-estréias mais importantes de Stravinski e de Milhaud ocor- 
reram na Alemanha, enquanto a principal obra encomendada a Le 
Corbusier antes da metade dos anos 30 foi o Centrosojuz de Moscou. 
Parecia estar acontecendo um verdadeiro renascimento sócio-artis- 
tico, suficientemente forte para influenciar os países limítrofes, 
mesmo onde existiam resistências tradicionais às influências alemã 
ou russa, 


Em 1920, por exemplo, foi fundado na Polônia um movimen- 
to futurista que cedo seguiu o caminho trilhado pela Rússia: o 
Manifesto de Bruno Jasiénski, em 1921, chamava “os artistas para 
a rua!”, enquanto leituras de poesia e concertos eram realizados nos 
ônibus, nas fábricas, etc., até a formação de uma espécie de cons- 
trutivismo em torno de 1924. Os tchecos, que com a conquista da 
independência em 1918 tinham destruído muitas das velhas liga- 
ções com o expressionismo alemão, tornaram-se agora um posto 
de vanguarda do surrealismo literário e gráfico francês, mas apre- 
sentando uma marca mais autenticamente política; ao mesmo tempo, 
graças à mediação de homens como o crítico Karel Teibe, o constru- 
tivismo russo influenciou o teatro e as artes gráficas, enquanto na 
arquitetura cedo se afirmou o estilo internacional. Edifícios moder- 
nos, que não era fácil encontrar na Paris da época (e impossível em 
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Londres ou Nova York), apareceram não somente em Praga ou 
em Bratislava, mas também na Suíça, na Suécia e na Finlândia. 
Em muitas partes da Europa Central, era como se tivesse nascido 
uma nova civilização. 


4. Rússia-Alemanha: arte e modernismo 


As relações entre a União Soviética e a República de Weimar, 
bastante estreitas entre 1922, e o ressurgimento do nacionalismo ale- 
mão depois da crise de 1929, foram de importância crucial nisso 
tudo. Do ponto de vista sentimental, o fenômeno talvez tenha sido 
devido à herança comum marxista e socialista (ainda personificada 
por poucos homens, como Karl Radek), mas derivava também dos 
interesses comuns e da condição de inferioridade internacional em 
que ambos os países se encontravam em relação às potências alia- 
das. Foram dois os momentos fundamentais: o mais conhecido é o 
Tratado de Rapallo, assinado em 1922, que previa a abertura de 
relações diplomáticas normais e acordos secretos de cooperação 
militar, e permaneceu em vigor até a subida de Hitler ao poder. 
Porém, seis meses antes de Rapallo, foi instituída uma organização 
especial, dirigida pelo comunista alemão Willi Muenzenberg, que 
iria ter um papel importantíssimo na promoção de intercâmbios 
culturais entre os dois países, ainda que este não fosse seu objetivo 
principal. O Socorro Operário Internacional (o Mejrabpom, ou 
IAH) foi. de fato, constituído por Lenin durante a carestia de 1921, 
para contrabalançar as organizações de socorro americanas ou de 
outros países, fundadas no mundo capitalista. Sob responsabilidade 
direta do Comintern, o IAH devia simbolizar e canalizar a solida- 
riedade do proletariado mundial, não somente através de doações 
de alimentos e materiais, mas também organizando e consolidando 
fábricas e enviando técnicos ou assessores. Por um feliz acaso, 
Muenzenberg tinha também talento para relações públicas, e, desde 
o início, foi ativíssimo no campo cultural, 


A combinação desses dois fatores provocou, em 1921, um im- 
previsível afluxo de russos em Berlim, e seus efeitos se fizeram 
sentir em ambos os países até o final da década. No resto da Euro- 
pa, não aconteceu nada disso, ainda que nos anos posteriores tam- 
bém outros países tivessem estabelecido relações diplomáticas com 
o novo Estado soviético. e ainda que os exilados russos — nem 
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todos hostis às autoridades culturais soviéticas — viessem a dar 
uma notável contribuição à arte francesa. A mostra de arte sovié- 
tica organizada em Berlim no outono de 1922 pelo Socorro Operá- 
rio e pelo comissariado de Lunatcharski foi, portanto, algo único: 
era a primeira possibilidade oferecida ao mundo externo de ver o 
que tinha acontecido depois de 1914; não apenas as obras mais 
recentes de Chagall e de Kandinski, mas também o suprematismo 
de Malevitch, os baixos-relevos de Tatlin, o construtivismo de 
Gabo, Rodchenko e dos artistas do Vchutemas, e ainda muito mais. 
Em decorrência da mostra, foram a Berlim, mais tarde, Sterenberg 
(seu principal orgânizador), Chagall, Altman e o gráfico construti- 
vista Lisichki, que a partir de então tornou-se fértil intermediário 
e inventor de idéias artísticas em Berlim, Hannover e Moscou, no 
Vchutemas e (através de sua amizade com Moholy-Nagy) também 
no Bauhaus. Kandinski chegou à Alemanha também neste período, 
autorizado por Radek a assumir um cargo no Bauhaus, que mais 
tarde publicou também o livro de Malevitch sobre o Mundo não 
objetivo. Em Berlim, Lisichki e Ilia Ehrenburg fundaram uma 
revista (Vesch) para a promoção desses novos intercâmbios: e, no 
ano seguinte, foi publicado Das entfesselte Theater de Tairov, que, 
com o seu Kamerni Teatr, visitou tanto Berlim como Paris; além 
disso, o IAH distribuiu Polikushka, talvez o primeiro filme sovié- 
tico importado que se assistiu em Berlim. 


A maré de novas chegadas refluiu; a revista de Lisichki e 
Ehrenburg faliu, bem como a última tentativa comunista de tomar o 
poder, em novembro de 1923, Alguns russos voltaram depois para 
sua pátria; outros, como Chagall e Puni, transferiram-se para Paris. 
Mas lá estivera também Maiakovski; e, quando ele voltou a Moscou, 
a nova revista Lef (“Frente de esquerda da arte”) tornou-se o centro 
de intercâmbio desta nova cultura aberta, tecnologicamente compro- 
metida e revolucionária. De fato, não eram somente os russos que, 
por seu lado, tiveram curiosidade por algumas das novas idéias 
alemãs — isso é confirmado, por exemplo, pela mostra enviada 
como intercâmbio pelo IAH em 1924, ou pelos artigos de Maiako- 
vski sobre a arte de Grosz e de Heartfield e sobre os dramas 
“proletários” de Karl Wittfogel —, mas também seus artistas esta- 
vam dando muitos passos à frente. Na primeira fase da NEP, depois 
da mostra “5x 5=25”, numa série de debates internos na Inchuk, 
o Instituto para Cultura Artística do comissariado, havia sido for- 
mulado o novo conceito de produtivismo. ou seja, da aplicação das 
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idéias e dos métodos construtivistas para fins práticos produtivos. 
Rudchenko passou então da “arte em laboratório” à fotografia, à 
criação de projetos e a diversos outros setores das artes gráficas 
práticas; Popova e Stepanova dedicaram-sc à cenografia e aos teci- 
dos; os irmãos Soternberg, aos manifestos, e assim por diante. E 
isto correspondeu não somente à importância atribuída então por 
Lenin à reconstrução física, mas também à obra de um novo insti- 
tuto dirigido pelo poeta do Proletkult, A. P. Gastev, que propunha 
uma maior eficiência industrial através da poupança e do estudo 
dos métodos de trabalho. A influência de ambos os grupos aparece 
no teatro de Meierhold, cujas representações de 1922 (sobretudo 
Le cocu magnifique e a Morte de Tarelkin), exibiam cenografias 
construtivistas e movimentos “biomecânicos”, onde os experimen- 
tos de Gastev eram executados atleticamente por atores com maca- 
ções de mecânicos. 


A Meierhold uniram-se Einsenstein (então um promissor dire- 
tor teatral) e o escritor Serguei Tretiakov, empenhado naquele pe- 
ríodo na constituição da primeira importante companhia do Agit- 
prop, os Casacos Azuis do Instituto dos Jornalistas de Moscou. No 
inverno de 1922-1923, os dois deixaram Meierhold para dirigir 
uma versão drasticamente remanejada de Mesmo o mais sábio se 
estrepa, de Ostrovski, onde a representação foi ainda mais acrobá- 
tica, com palhaçadas, equilibrismos e outros elementos de circo; 
e, como conclusão, era exibido um filme curto. Eisenstein — que 
tinha ficado muito impressionado com as fotomontagens dos dadaís- 
tas berlinenses — definiu o resultado como uma “montagem de 
atrações”, termo este que ele elevou à dignidade teórica em um 
artigo para Lef. Um ano depois, os mesmos dois diretores dirigiram 
Máscaras antigas, uma representação propagandística em uma cen- 
tral de gás moscovita, depois do que Tretiakov partiu para Pequim, 
onde desenvolveu a sua idéia de “fotografia” ou documentário, 
enquanto Eisenstein se transferia para o cinema. Foi assim que o 
método da montagem foi transportado para a cinematografia, onde 
se tornou parte integrante da teoria e da prática de Eisenstein no 
novo meio de comunicação. Desde o início, contudo, a aplicação 
do princípio fora amplíssima: tratava-se de escolher e juntar diver- 
sos fragmentos da realidade, construindo um conjunto artisticamen- 
te satisfatório. Muito mais do que o “teatro épico”, proposto naque- 
le mesmo período por Brecht e Piscator (e pelo qual foi em certa 
medida adotado). foi este o enfoque estrutural tradicionalmente 
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novo do período pós-revolucionário. De fato, não apenas podemos 
encontrá-lo no cinema e na fotomontagem, mas também no romance 
(Shveik, de Hasek; USA, de Dos Passos); na apresentação gráfica 
das revistas (a Arbeiter Internationale Zeitung de Muenzenberg); 
no “teatro político” de Piscator, construído sob um intermitente 
fundo documentário; e, inclusive, nos originais datilografados de 
Brecht, que ele costumava cortar e colar em ordem diferente. 
Ingressou na ópera com Ascensão e queda da cidade de Mahagonny, 
de Brecht-Weill (baseada no novo conceito antiwagneriano de 
“separação dos elementos”, utilizando numerosas poesias de Brecht 
que, em sua origem, não tinham nenhuma relação uma com a 
outra). Além disso, tinha conexões com o “realismo seletivo” do 
cenógrafo Caspar Neher. 


Portanto, foi esta a atmosfera sócio-artística na qual nasceu o 
cinema revolucionário russo. A greve e O encouraçado Potenkim, de 
Eisenstein, apareceram em 1925; A Mãe, de Pudovkin, mais ou 
menos no mesmo período; Outubro. Os últimos dias de São Peters- 
burgo, Tempestade na Ásia, A Linha Geral e a Terra, de Dovjenko, 
são dos anos seguintes, constituindo uma safra tão brilhante de 
novas obras que é fácil entender por que os três jovens diretores 
a celebraram privadamente (como recorda Eisenstein) fingindo-se 
de Leonardo, Michelângelo e Rafael. Naturalmente, porém, não se 
tratou somente de seus talentos individuais. Desde o início, Lenin 
demonstrou-se interessadíssimo pelo novo meio de comunicação, 
principalmente pelo filme documentário e didático; e a primeira 
pessoa que, no comissariado de Lunatcharski, se ocupou disso foi 
Krupskaia, Greve foi produzido pelo Proletkult, mas Potenkim e 
A Mãe foram encomendados pelo comissariado, no âmbito das cele- 
brações do aniversário da Revolução de 1905. 4 Mãe, como todos 
os outros filmes mais conhecidos de Pudovkin, foi produzido sob os 
auspícios do IAH de Muenzenberg, que — sob a sigla russa Medj- 
rabpom — reconstruíra o estúdio da falida Russ Film. Um outro 
organismo do IAH, a Prometheus-Film, providenciava a distribui- 
ção dos filmes russos mais conhecidos na Alemanha, acrescentando- 
lhes notas explicativas c comentários musicais, contribuindo assim 
para a sua fama internacional. Sem o entusiasmo do público e dos 
críticos no exterior, essas obras-primas teriam provavelmente sido 
um fracasso. O gosto do público russo preferia obras menos refina- 
das, e grande parte dos lucros da indústria russa no exterior eram 
gastos para importar péssimos produtos ocidentais. 
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Tanto na Alemanha como na Rússia se verificou uma nítida 
retomada econômica, sem a qual artes complexas e dispendiosas 
como o cinema teriam realizado bem poucos progressos. Seu início 
pode ser remontado, na Rússia, à inauguração da NEP e ao fim do 
comunismo de guerra; na Alemanha, à reforma monetária, que levou 
depois à inflação de 1923. A diferença estava no fato de que, na 
Alemanha, os efeitos da retomada foram muito mais rápidos, graças 
à ajuda americana prevista pelo Plano Dawes. O cinema alemão 
foi muito menos estimulado, na medida em que a indústria ameri- 
cana ditava as próprias condições, apropriando-se não apenas de 
uma larga fatia do mercado alemão, mas também dos mais famosos 
atores e diretores. No campo da arquitetura, ao contrário — e em 
todo o campo das artes gráficas —, os resultados foram espetacula- 
res: as idéias de Gropius e Le Corbusier começaram a se realizar 
em Berlim, em Frankfurt, em Breslau, em Stuttgart, em Karlsruhe 
e em muitas outras cidades da Alemanha de Weimar, enquanto a 
estética construtivista permeava todo o setor das artes gráficas práti- 
cas, mais capilarmente ainda do que na Rússia. O núcleo central 
desse processo foi Bauhaus, cuja fase inicial expressionista concluiu- 
se em Weimar, em 1923. Na primavera daquele ano, Moholy-Nagy 
começou a fazer parte dele como representante de um novo constru- 
tivismo de conotações tecnológicas; e, no verão seguinte, Gropius 
čez de “Arte e Tecnologia” — uma nova unidade — o motor da 
sua escola. Em 1924, a escola foi obrigada a abandonar Weimar, 
depois do fracasso do último golpe comunista naquela região, rea- 
brindo em 1925, em Dassau, onde os seus novos edifícios — obra 
de Gropius — tornaram-se em seu tempo o símbolo sóbrio, funcio- 
nal e mundialmente famoso do interesse de Bauhaus pela indústria 
e pela arquitetura. A nomeação de um comunista como sucessor de 
Gropius, que os historiadores iriam depois considerar um grave 
erro, não foi certamente uma coincidência. 


Também na Rússia, o ano de 1925 foi um ano decisivo. Na 
mostra parisiense da Art déco, os arquitetos soviéticos conheceram 
Le Corbusier; desde então, este se manteve em contato com a 
OSA (Organização dos Arquitetos Contemporâneos, fundada há 
pouco), que tinha entre os seus espíritos motores Moise Ginzburg 
e O teórico produtivista Aleksei Gan. No mesmo período, o arquiteto 
berlinense Erich Mendelsohn estava projetando uma fábrica de 
corantes, em Leningrado, estabelecendo assim um precedente para 
a obra de Le Corbusier (e de Nikolai Kolli) no Centrosoiuz, quatro 
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anos depois. Sem dúvida, os materiais de construção eram mais 
escassos do que na Alemanha; contudo, apesar disso, em meados 
dos anos 20 os edifícios modernos se multiplicaram, e arquitetos 
como Melinikov, os irmãos Vesnin, Kolli, Ginzburg e Golozov 
continuaram a receber encomendas do governo e a vencer concur- 
sos. O aspecto característico não era tanto o estilo arquitetônico, 
mas os novos objetivos sociais, ainda que na obra de Melinikov se 
possam perceber ainda alguns elementos de romantismo das máqui- 
nas; já nos projetos de Ivan Leonidov, a elegância construtivista 
atingia o seu ápice. Os círculos operários, as “casas-comunas” e os 
novos tipos de unidade de habitação, além naturalmente dos grandes 
projetos industriais, interessavam a arquitetos e urbanistas também 
no exterior. Por volta do final da década, também no campo da 
urbanística nasceram novas idéias extremamente revolucionárias. 


Tudo isto fazia parte da esfera de ação da Lef e da sua suces- 
sora, a Novo Lef: o produtivismo, o cinema, o movimento documen- 
tarista, e a nova arquitetura, os diversos aspectos da montagem e 
todo o problema da visão sociológica da arte. Além disso, dado que 
a revista estava ligada aos desenvolvimentos paralelos na Alemanha 
e (até certo ponto) na França, os russos puderam conservar uma 
certa abertura de idéias, não obstante o rigor de suas posições 
políticas; a duração desta abertura coincide aproximadamente com 
a da revista. Não eram somente os arquitetos que trocavam idéias 
com seus colegas estrangeiros: em 1923-1924, foi instituída em 
Moscou e em Leningrado a Sociedade de Música Contemporânea, 
enquanto as antigas coleções Shushkin e Morosov eram reestrutu- 
radas para constituírem o Museu da Arte Ocidental Moderna de 
Moscou, completado com novas aquisições no final dos anos 20. 
Nos teatros de ópera moscovitas, apresentava-se o Wozzeck de Berg, 
o Renard de Stravinski, e o balé Chout de Prokofiev; Milhaud e 
Jean Wiener apresentavam concertos, e a maior editora ocidental 
de música moderna, a Universal Edition, encaminhava um projeto 
de colaboração com as Edições de Estado (1925-1926). Em outras 
palavras, existia uma cultura modernista que a União Soviética 
podia partilhar com o mundo exterior. Suas bases se apoiavam em 
algumas idéias socialmente revolucionárias, ainda vivas em muitas 
partes do mundo, embora em todos os outros casos as revoluções 
nelas inspiradas tivessem sido reprimidas. 
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5, A torre de Tatlin 


Nossa história. portanto, é constituída por três elementos dis- 
tintos: primeiro, a arte revolucionária mais ou menos retórica e 
romântica que precedeu a Primeira Guerra Mundial, e que, em 
certa medida, contribuiu para o advento da revolução na Alemanha 
e na Hungria, ainda que bem menos na Rússia; depois, durante um 
período de três a quatro anos no máximo, uma arte bastante seme- 
lhante à anterior, que deu expressão — e, de qualquer modo, foi 
uma expressão verdadeiramente memorável — aos grandes entusias- 
mos revolucionários; finalmente, o terceiro movimento artístico, 
aquele que teve maior amplitude, deu um subsequente passo adian- 
te e participou na posterior transformação das sociedades, ou, em 
outras palavras, na verdadeira labuta da revolução, empenhando a 
arte no longo esforço de produzir uma mudança social, econômica 
e tecnológica. Durante este período, os dois conceitos tradicionais 
de vanguarda coincidiram, e as descobertas dos grandes pioneiros 
pré-bélicos foram apropriadas pelo novo espírito coletivista e utili- 
zadas sob formas que não tinham precedentes; as obras de Picasso 
levaram ao grande monumento de Tatlin, enquanto a própria idéia 
da colagem inspirou a da montagem, em suas diversas fases. É neces- 
sário precisar que muitos desses pioneiros recuaram já na primeira 
fase: Kandinski, por exemplo, e Schonberg, bem como muitos dos 
grandes parisienses, continuaram suas pesquisas individuais sem se 
preocupar com as implicações sociais. De qualquer modo, pode-se 
afirmar que, em suas grandes linhas, o renascimento do século XX 
continuou até o final dos anos 20, ainda que seus desenvolvimentos 
mais radicais não ocorressem mais no plano “puramente” artístico. 
Este processo, uma vez colocado em movimento pelas revoluções 
políticas que forneceram aos artistas novos objetivos e uma nova 
perspectiva sobre as potencialidades de sua arte, continuou também 
depois do fracasso da revolução, enquanto se manteve alguma liga- 
ção com o movimento revolucionário, uma ligação favorecida pelo 
alinhamento russo-alemão dos anos 20; durante todo o tempo 
em que durou, o renascimento sócio-artístico, do Reno aos Urais, 
conservou uma notável coerência. 


Ainda que os personagens que forneceram as contribuições 
mais memoráveis vivessem em vários países, a maior parte deles 
operou em geral exatamente dentro desta área. Na URSS, havia 
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guesa ou, no melhor dos casos, como manifestações anarcóides de 
infantilismo extremista. Se o mesmo critério não foi adotado em 
outros setores — o científico, por exemplo, ou do progresso tecno- 
lógico, alcançados naqueles anos —, os críticos e os historiadores 
bem pensantes, no âmbito artístico, deviam censurar não somente 
as experiências da década pré-revolucionária, mas também as gran- 
des descobertas sócio-artísticas da era de Lunatcharski, como conse- 
quências do efêmero compromisso com determinados modelos capi- 
talistas ocorridos durante a NEP. Talvez o que terminou por se 
afirmar no lugar, dessas experiências e descobertas correspondesse 
às efetivas preferências do povo russo, que, obviamente, antes de 
1917, tinha conhecido muito pouco o movimento modernista. Po- 
rém, indubitavelmente, adaptava-se ao gosto dos dirigentes: o novo 
ponto de vista “positivo” — em outras palavras, sua perspectiva 
forçadamente otimista — não podia deixar de colocar as ações e as 
opções destas pessoas, e inclusive suas expressões, sob uma luz de 
adulação. Portanto, seria fácil cancelar toda a tragédia do movimen- 
to modernista na URSS apresentando-a como uma conseqiiência do 
“culto da personalidade” desenvolvido com Stalin. Desgraçadamen- 
te, não se tratou apenas disso. Nem todas as intervenções de Stalin 
em matéria de arte foram danosas — veja-se a proteção que se 
presume tenha ele dado a Pasternak —, nem foi uma necessidade 
histórica que decretou que Lunatcharski fosse um homem de cultura 
e que Lenin se abstivesse de impor os seus gostos, relativamente 
conservadores. O risco do abuso sempre houve. 


O fato é que numa ditadura, quer seja a de um autocrata ou 
a de uma classe e um partido, o artista que escolhe trabalhar por 
conta própria deverá cedo ou tarde sofrer suas consegiiências. Isso 
é inevitável, mesmo no caso em que suas aspirações se identifiquem 
com as da ditadura e, portanto, dela decorram o tipo de sustento, de 
estímulo e de satisfação mais produtivo. O problema é ver o quanto 
ele saberá resistir às pressões contrárias quando estas vierem. Inclu- 
sive na Alemanha, onde o movimento modernista tinha se radicado 
de uma forma sem precedente na vida das pessoas — dando-lhes 
casas, projetando objetos de uso cotidiano, atraindo o público para 
seus teatros e galerias e recorrendo a linguagens dialetais e aos 
meios de comunicação mais familiares —, tal movimento, nos anos 
30, foi dispersado da forma mais total. Muitos daqueles artistas 
perderam então a força inicial: Grosz, Dix, Piscator e Toller, por 
exemplo, já no final de 1929 tinham superado o que hoje conside- 
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ramos seus melhores momentos individuais, enquanto Hindemith 
(fosse isso bom ou mau) deixou desde então de ser um compositor 
de vanguarda. Se este movimento não tinha mais vitalidade sufi- 
ciente para se defender, tanto menos devia tal vitalidade existir na 
Rússia, onde a inspiração viera em grande parte de Paris ou de 
Munique, e o apoio por parte do novo sistema cultural fora ainda 
mais imprevisível. O suicídio de Maiakovski, em 1930; a aparente 
estagnação de Tatlin; a crescente convencionalidade de artistas grá- 
ficos como Lisichki e Rodchenko; o fechamento temporário do 
teatro de Meierhold, no outono de 1930; as composições “lírico- 
heróicas” de Prokofiev, depois do seu retorno em 1933: tudo isso 
são sintomas de um mesmo tipo de dominação, que explica por 
que a nova orientação retrógrada — primeiro da RAPP, depois do 
próprio Partido, com seus princípios de realismo socialista — foi 
aceita tão rapidamente. Poder-se-ia talvez perguntar se uma comu- 
nidade artistica dotada de maior força, confiança em si e tenaci- 
dade conseguira ter modificado a situação: de qualquer modo, cer- 
tamente não teria sido fácil. 


A superestrutura revolucionária ruiu; e sua queda coincidiu 
tragicamente com dois acontecimentos políticos: o assassinato de 
Kirov e a subida ao poder de Hitler, dois fatores que se juntaram na 
campanha contra a nova arte, com o grande expurgo, de um lado, 
e com o anti-semitismo nazista, do outro. Tanto na URSS como na 
Alemanha se impôs uma espantosa irracionalidade homicida, e o 
movimento modernista, “estranho”, “negativo”, “degenerado”, tor- 
nou-se um dos alvos preferidos. É difícil dizer se esta dupla coinci- 
dência era necessária; a resposta a essa questão extrapola o âmbito 
deste capítulo. Mas, sem dúvida, se ela não tivesse acontecido, a sor- 
te da arte revolucionária teria sido bem menos definitiva. Mas, dito 
isto, ela teve um poder de sobrevivência que bem poucos poderiam 
prever na época. De fato, podemos hoje constatar que a arte radical 
dos anos 20 — e, ao mesmo tempo, toda a história da sua inspira- 
ção — conseguiu conservar a força que faltou a tantos dos seus cria- 
dores; portanto. podemos recuperá-la das pociras das lojas e da 
obscuridade dos arquivos, deixando que a nossa imaginação seja 
novamente iluminada por ela. Isso qcorreu na Alemanha, nos anos 
50, com o expressionismo, e, nos anos 70, com a Neue Sachlichkeit 
e a arte política; a partir dos anos 60, aconteceu o mesmo (embora 
de modo mais discreto) na URSS. Naturalmente, a história não está 
se repetindo. e o rompimento produzido pelos acontecimentos dos 
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Na “cultura soviética” (e, com esse termo, designaremos em 
seguida a cultura russa que se desenvolveu no interior do sistema 
estatal soviético, negligenciando as demais culturas nacionais da- 
quele sistema), ocupou um lugar central e decisivo, desde o início, 
a esfera artístico-literária. Afirmou-se que, na cultura russa pré- 
revolucionária, o florescimento das letras e das artes era acompa- 
nhado pelo das “ciências do espírito”, e que toda a vida cultural 
em seu conjunto se ligava, através de formas complexas e media- 
tizadas, à vida política e social no seu conjunto. Depois da Revo- 
lução de Outubro, por um lado, essa ligação livre entre cultura e 
sociedade se quebra e é substituída por uma relação de subordina- 
ção da cultura à política (uma política, obviamente, monopolizada 
por um só partido dotado de absoluto poder estatal); e, por outro, 
a vida artístico-literária perde gradualmente, mas de modo seguro, 
sua ligação criadora com a cultura, a qual é invadida por uma 
única ideologia, a marxista, inicialmente ainda em parte ligada ao 
marxismo “tradicional”, pré-revolucionário, mas depois cada vez 
mais fechada em sua esquematicidade e pobreza intelectual (o “'mar- 
xismo-leninismo”). A vida cultural, ocupada por essa ideologia, 
debilitou-se progressivamente não só de valores, mas também de 
homens, já que filósofos, historiadores, economistas, etc., “burgue- 
ses” deixam o país, ou, em medida crescente, são expulsos, ou, 
ainda. quando permanecem, são obrigados a se calar e perdem 
cátedras de ensino e possibilidades de publicação. A literatura e a 
arte, ao contrário, ainda que dizimadas pelas emigrações e pelas 
perseguições (inicialmente dirigidas contra as obras, que são cen- 
suradas, e não contra os autores, que só mais tarde serão elimina- 
dos), tornam-se o centro da atividade espiritual do país e, por con- 
seguinte, o centro de atenção do poder. Esse “privilégio” derivava, 
evidentemente, da específica natureza da linguagem artística e 
literária: não “unívoca”, como a das “ciências da cultura” (e da 
política), e. como tal. mais alusiva e matizada, porém ao mesmo 
tempo mais “popular” e, portanto, mais apta a ser usada (ou a se 
propor ser usada) como instrumento de comunicação com amplos 
estratos de leitores. Se se leva em conta o fato de que, ao mesmo 
tempo, tinha lugar a destruição da religião como momento de vida 
espiritual, esse “privilégio” da literatura e da arte não só se justi- 
fica melhor, na medida em que o novo poder tinha necessidade 
delas como de um canal de verificação e de influência, mas escla- 
rece também a mudança radical que a literatura e a arte, como 
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instituições sociais, haviari sofrido no mundo pós-revolucionário. 
profundamente transformado com relação ao mundo “tradicional” 
anterior à revolução bolchevique. 

Contudo. não se deve crer que essa situação não tivesse sido 
em certa medida antecipada no projeto político e cultural pré-revo- 
Iucionário. Decerto, o modo e a rapidez com os quais, depois da 
revolução, afirmou-se o novo sistema de poder pode surpreender, 
porém ele aparece ainda mais surpreendente quando se ignora que 
foi preparado nos anos anteriores. Para acompanhar em toda sua 
complexa amplitude essa “preparação”, seria preciso analisar toda 
a cultura russa do início do século XX, como cultura de uma crise 
que envolve a Rússia, mas que se refere também a toda a cultura 
européia da época e com ela se articula. Mas, dado que o destino 
da cultura russa pós-revolucionária nos interessa aqui no interior 
de uma história do marxismo, bastará considerar um momento do 
seu desenvolvimento pré-revolucionário que se liga diretamente 
com essa história e nos ajuda a compreender as vicissitudes dos 
anos 20. Esse momento está ligado aos nomes de Lenin e de 
Bogdanov. 


2. Lenin e Brivusov: história de uma polêmica 


A oposição e a polêmica suscitada por Lenin na cultura russa 
tem início com o nascimento do “leninismo” em sentido lato, ou 
seja, com a ruptura entre bolcheviques e mencheviques e com a 
discussão respectiva sobre o conceito de “partido”. Foi então que, 
na cultura russa, sentiu-se pela primeira vez a “novidade” do pen- 
samento de Lenin no interior do próprio marxismo e sua conexão 
com uma determinada tradição revolucionária russa, a do “jacobi- 
nismo” populista -. Mas, se se considera a cultura russa de modo 
mais amplo, o primeiro choque com Lenin ocorreria poucos anos 
depois, em 1905, tendo sido seu protagonista um poeta simbolista, 
Valeri Briusov, que depois aderiu à revolução bolchevique e, em 
1920, tornou-se membro do Partido Comunista. Esse episódio pode 
ser considerado central na pré-história da futura “revolução cul. 
tural” soviética — ou melhor, de todas essas “revoluções”, tanto a 
leniniana inicial quanto a staliniana posterior —, já que o ponto 
de partida da polêmica de Briusov foi um escrito de Lenin destina- 


2. Cf.. a respeito. Id., Che jare?, ed. por V. Strada, Turim. 1971. 








liberdade de palavra e de imprensa deve ser total. Mas a 
liberdade das associações também deve ser total *. 


Formalmente, o raciocínio de Lenin é aqui inatacável: num sis- 
tema de pluralismo (a “liberdade de associação”) e de democracia 
(a “absoluta” liberdade “de palavra e de imprensa”), toda associa- 
ção política (o partido) tem o direito de acolher ou de expulsar 
membros com base em seu programa e em suas resoluções. O fato 
de que o partido de Lenin (e o próprio Lenin) pudesse ser acusa- 
do de intolerância e de sectarismo não abalava em nada a validade 
do raciocínio leniniano, que se baseava nas garantias do sistema 
democrático-formal (“burguês”) que naquele momento, e por pou- 
co tempo, nascera também na Rússia na esteira da revolução ope- 
rária. 

Contudo, quando lemos hoje a resposta que Briusov deu a 
Lenin, na sofisticada revista dos simbolistas russos Vesy (A balança), 
não podemos deixar de perceber, para além da aspereza polêmica, 
um fundo de verdade. Vamos ler inicialmente o núcleo do artigo 
de Briusov, e voltemos depois ao artigo de Lenin: 


Não se pode negar a coragem de Lenin: ele leva sua idéia às 
extremas conseqiiências. Mas, em suas palavras, está de todo 
ausente o verdadeiro amor pela liberdade. A literatura livre 
(“extraclassista”) é para ele um longínquo ideal que só será 
realizado na sociedade socialista do futuro. Enquanto isso, à 
“literatura hipocritamente livre, mas na realidade ligada à bur- 
guesia”, Lenin contrapõe "uma literatura abertamente ligada 
ao proletariado”. Ele chama essa última de “efetivamente livre”, 
mas de um modo inteiramente arbitrário. De acordo com o 
sentido exato de suas definições, nenhuma das duas literaturas 
é livre. A primeira é secretamente ligada à burguesia; a segunda 
é abertamente ligada ao proletariado. A prerrogativa da segun: 
da pode ser vista apenas num mais aberto reconhecimento da 
própria escravidão, não numa maior liberdade. A literatura 
contemporânea, segundo Lenin, está a serviço do “saco de di- 
nheiro”; a literatura de partido será uma “porca e um para- 
fuso” da causa proletária. Mas, se reconhecermos que a causa 
proletária é uma causa justa e o saco de dinheiro é algo vergo- 
nhoso, isso por acaso mudará o grau de dependência? O es 


4. Ibid.. p. 102. 
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cravo do sábio Platão continuava sempre a ser um escravo, 
não um homem livre. 


E. retomando a afirmação de Lenin sobre a liberdade que de- 
veria ter um partido para expulsar os que de fato se opunham à 
sua ação, objetava: 


Seria estranho interpretar essas palavras no sentido de que aos 
escritores que escrevem contra a social-democracia não serão 
oferecidas as páginas das publicações social-democratas. Para 
fazer isso, não há necessidade de criar uma “literatura de par- 
tido” (...). Trata-se, na realidade, de algo mais grave: os 
princípios da doutrina social-democrata são afirmados como 
mandamentos contra os quais não é permitido (aos membros 
do partido) qualquer objeção. Lenin está disposto a permitir 
o direito de “gritar, mentir e escrever qualquer coisa”, mas 
do lado de fora da porta. Ele exige que se dissolva a união 
com pessoas que “digam determinadas coisas”. Há palavras, 
portanto, que é proibido pronunciar. “O partido é uma asso- 
ciação voluntária que fatalmente se desagregaria se não se 
depurasse dos membros que difundem idéias contrárias ao par- 
tido.” Portanto, há idéias que é proibido expressar. 


Em consequência, observava que se estava diante de uma atitu- 
de não muito diversa daquela do califa Omar, segundo o qual os 
livros que dizem o mesmo que o Corão seriam inúteis, enquanto 
os outros seriam prejudiciais. E prosseguia: 


Mas por que a literatura de partido assim realizada é vista 
como verdadeiramente livre? Será que é grande a diferença 
entre a nova lei de censura introduzida no Partido Social-De- 
mocrata e a velha que imperava entre nós até pouco tempo? 
Quando imperava a velha censura, admitia-se a crítica de as- 
pectos singulares do sistema dominante, mas era proibida a 
critica de suas bases. E numa posição similar que se encontra 
a liberdade de palavra também no interior do Partido Social- 
Democrata. Entende-se que, por enquanto, quem não está de 
acordo com essa tirania tem a possibilidade de passar para 
outros partidos. Mas também no regime precedente restava ao 
escritor contestatário uma possibilidade análoga: ir para o ex- 
terior. como Herzen o fez. 


Mas, na situação do momento. Briusov entrevia a criação de um 
partido único: 








Desse modo. a ameaça de expulsão do partido equivale, em 
substância, à ameaça de ser expulso do povo. Quando domi- 
nava o velho regime, os escritores que se rebelavam contra os 
seus princípios eram deportados, conforme o grau de “radica- 
lismo” demonstrado em seus livros, para lugares mais ou me- 
nos distantes. O novo regime ameaça os escritores “radicais” 
de algo bem mais grave: de serem expulsos para além das 
fronteiras da sociedade, de serem deportados na Sakhalin da 
solidão. Catarina II definia a liberdade do seguinte modo: 
“A liberdade é a possibilidade de fazer o que as leis permitem”. 
Os social-democratas dão uma definição análoga: “A liberdade 
de palavra é a possibilidade de dizer tudo o que está de acordo 
com os princípios da social-democracia”. Uma tal liberdade 
não pode nos satisfazer, a nós que somos chamados por Lenin, 
com desprezo, de “senhores individualistas burgueses” e “su- 
pecr-homens”. Para nós, essa liberdade aparece apenas como 
uma substituição das velhas cadeias por cadeias novas. 


Ainda mais grave aparecia a situação na medida em que se exigia 
dos intelectuais, na realidade, um compromisso político: 


“Abaixo os escritores sem partido”, exclama Lenin. Portanto, 
a ausência de partido — ou seja, a liberdade de pensamento 
— já é um delito. Tu deves pertencer ao partido (ao nosso ou, 
pelo menos, à oposição oficial), pois, caso contrário, gritare 
mos contra ti: “abaixo!”. Mas, segundo nosso conceito, a liber- 
dade de palavra é indissoluvelmente ligada à liberdade de jul- 
gamento e ao respeito pela convicção alheia. Para nós, mais 
do que qualquer outra coisa, é cara a liberdade de pesquisa, 
ainda que essa nos levasse ao colapso de todas as nossas con- 
vicções e ideais. Onde não há respeito pela opinião alheia, 
onde se lhe contrapõe com arrogância o direito de “mentir” 
sem querer escutar, a liberdade é uma ficção °. 


Hoje, poderiamos dizer que Briusov só em parte tinha razão 


contra Lenin, mas tinha inteira razão contra o leninismo. O racio- 
cínio de Lenin sobre a “literatura de partido” e sobre a “organiza- 
ção de partido” podia ser aceito somente no interior de uma “abso- 
luta” liberdade política da sociedade civil, mas perdia todo o seu 
valor — ou adquiria um outro inteiramente diverso — no interior 
de uma sociedade total (ou totalitária). E era precisamente uma 


5. Avreli (V. Briusov), “Svoboda slova”, in Vesy, 1905, n.º 11, pp. 61-66. 











sociedade desse tipo que se tornava extremamente provável a partir 
do leninismo de Lenin (para não falar do que foi canonizado pelos 
seus seguidores mais tardios), em função de sua própria essência, 
constituída pelos seguintes princípios: uma particular concepção 
do partido, que suscitara oposição na própria social-democracia 
russa e européia; um radical antiliberalismo, que levava a uma 
aceitação tática e, de qualquer modo, temporária da democracia 
formal; e, finalmente, uma visão utópica da própria perspectiva so- 
cialista, que escapava a qualquer análise concreta. Vejamos, a esse 
respeito, o ideal que Len r contrapõe, no artigo já mencionado, à 
realidade: 


Será uma literatura livre porque n » o interesse ou a carreira, 
mas a idéia do socialismo e a simpatia pelos trabalhadores é 
que recrutarão forças sempre novas para suas fileiras. Será 
uma literatura livre porque servirá não a senhoras entediadas, 
não aos “dez mil das camadas altas”, angustiados pelo Ócio e 
sofrendo com as próprias banhas, mas a milhões e dezenas de 
milhões de trabalhadores, que constituem a nata do país, sua 
força, seu futuro. Será uma literatura livre que fecundará a 
última palavra do pensamento revolucionário da humanidade 
com a experiência e o trabalho vivo do proletariado socialista, 
e que criará uma constante interação entre a experiência do 
passado (o socialismo científico que coroou o desenvolvimento 
do socialismo a partir de suas formas primitivas, utópicas) e 
a experiência do presente (a luta atual dos camaradas operá- 
rios) " 


São palavras que, inspiradas por um moralismo utópico, soam 
como algo inteiramente pobre e inadequado enquanto alternativa 
viável a uma literatura européia, a russa, que tinha sua complexi- 
dade e sua riqueza. Mas são sobretudo palavras que, muito facil- 
mente, por causa de sua própria abstratividade, podem degenerar 
numa retórica vazia e se tornar assim, como se tornaram, cober- 
tura ideológico-propagandística para uma literatura na qual — 
como a soviética — acrescentou-se, ao “interesse” e à “carreira”, 
uma perda de liberdade, e na qual a ''verdadeira” e “livre” litera- 
tura é a continuação, no plano das idéias, da “velha” literatura 
nascida e florescida na Rússia feudal e burguesa 


6 Lenin. Polnoe. cit.. vol. 12. p 104 
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3. Bogdanov e a “recomposição do homem” 


Lenin sobreviveu à revolução bolchevique o tempo suficiente 
para determinar, direta ou indiretamente, os primeiros passos da 
política cultural soviética. Mas a presença do seu pensamento siste- 
mático (ou sistematizado) nesse terreno, e em particular no literá- 
rio, começou a aparecer de modo compacto somente nos anos 30, 
tal como ocorreu, de resto, também no caso do pensamento de Marx 
e Engels. Não que antes não se falasse da contribuição de Marx e 
de Lenin à teoria literária; mas a canonização de uma “estética 
marxista” (e ''marxista-leninista”) ocorreu sobretudo a partir de 
1933, quando teve lugar a primeira sistematização antológica dos 
escritos de Marx e de Engels sobre a arte e, posteriormente, dos 
escritos de Lenin sobre a cultura e a arte. Nos anos 20, a “estética 
marxista” era considerada como obra de Plekhanov, cujos nume- 
rosos ensaios de teoria e história literária e artística constituíram a 
fonte maior dos estudos estético-sociológicos soviéticos orientados 
em sentido marxista. Mas, tanto o específico destino político de 
Plekhanov — que, como menchevique, se opusera até o fim às posi- 
ções de Lenin — quanto a particular natureza, ao mesmo tempo 
militante e acadêmica, de seus trabalhos estéticos, tudo isso fez 
com que a presença, embora relevante, de Plekhanov na vida teó- 
rico-literária soviética dos anos 20 permanecesse remota e inferior 
à presença. forte e viva, que nela teve, ao contrário, um outro 
teórico marxista russo, Bogdanov. A presença de Bogdanov foi, ao 
mesmo tempo, teórica e prática, na medida em que suas idéias não 
só deram vida ao Proletkult como organização específica, mas ofe- 
receram o primeiro impulso a todo o movimento “proletário” na 
cultura e na literatura. Além disso, ligavam-se a Bogdanov perso- 
nalidades de primeiro plano da vida cultural soviética (bastará re- 
cordar, entre elas, as de Lunatcharski e de Gorki), que haviam 
colaborado com ele desde os tempos da cisão com Lenin, dando 
vida, a partir da escola de partido de Cápri (1909), a uma parti- 
cular corrente teórica 7. Bogdanov, finalmente, era autor de uma 
filosofia acabada, que Lenin combatera em seu Materialismo e 
empiriocriticismo e que. mesmo quando não pôde mais ser profes- 


7. Sobre Bogdanov e suas relações com Lenin. cf. o ensaio de J. Scherrer. 
"Bogdanov e Lenin: o bolchevismo na encruzilhada”. nesta História do 
Marxismo, ed. brasileira, Rio. Paz e Terra. vol. 3. 1984. pp. 189-242. 
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sada abertamente, continuou a alimentar todo um modo de conce- 
ber tanto a literatura e a arte quanto as tarefas de edificação de 
uma nova sociedade e de uma nova cultura. Logo depois da Revo- 
lução de 1917, o primeiro grande debate teóricoise travou precisa- 
mente em torno a essa concepção, tendo novamente como oponen- 
tes, tal como na época da polêmica entre “materialismo” e “empi- 
riocriticismo”, Lenin e Bogdanov (ou, melhor, os seus seguidores). 
Mas o primeiro é agora o chefe do novo poder, enquanto o segundo, 
cuja força reside apenas em sua autoridade intelectual, está desti- 
nado a desaparecer da cena, e não só fisicamente (seus trabalhos 
filosóficos e teóricos, velhos e novos, foram porém publicados du- 
rante vários anos depois da revolução, e a proibição de sua obra e 
de seu nome só ocorreu no período staliniano). Contudo, mesmo 
depois de seu desaparecimento físico (Bogdanov morreu em 1928) 
e depois de sua derrota histórica, o pensamento de Bogdanov — 
ainda que sob formas deformadas e degeneradas — continuou a 
operar também na ideologia dominante do período staliniano, numa 
singular síntese com o legado leninista tal como esse fora interpre- 
tado e canonizado por Stalin. 

Quando, em 1925, Bogdanov recolheu seus ensaios sobre “cul- 
tura popular”, referiu-se às primeiras formulações que apresentara 
desse conceito e colocou como data inicial o ano de 1904, Precisa- 
mente o primeiro ensaio, dividido em três arvigos agrupados sob o 
titulo comum de “Novi mir” (O mundo novo), dá em síntese as 
linhas daquela sociologia da história que funda o projeto de uma 
ação política e cultural “proletária”. O resumo de “O mundo 
novo” é especificado pelo próprio Bogdanov: 


Estes três artigos constituem um todo. Neles, busquei delinear 
o desenvolvimento do novo e superior tipo de vida, tal como o 
entendo. O primeiro artigo é dedicado à mudança do tipo da 
pessoa humana. isto é à eliminação da estreiteza e da incom- 
pleticidade do ser hurnano que são criadas pela desigualdade, 
pela heterogeneidade e pela desunião psíquica dos homens. O 
segundo artigo fala da mudança do tipo de sistema social, isto 
é, da eliminação dos elementos de coerção nas relações entre 
os homens. O terceiro artigo delineia a mudança do tipo do 
conhecimento humano, ou seja, a libertação dos fetiches que 
limitam e corrompem a atividade cógnoscitiva *. 


8 Bogdanov. O proletaskoi kulture. 1904-1924. Moscou-Leningrado, 1925, 
p. 12. 
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Nessa sua pesquisa, Bogdanov declara que segue as indicações 
de Marx, ou seja, “a busca da linha de desenvolvimento das mani- 
festações ‘superiores’ da vida humana, com base em sua dependên- 
cia do desenvolvimento das condições fundamentais dessa vida” ?. 


Convém acompanhar o primeiro artigo, o qual — de modo 
evidentemente programático — intitula-se “A recomposição do ho- 
mem” e, entre outras epígrafes (uma retirada da Bíblia, outra de 
Marx), tem esta de Nietzsche: “O homem é uma ponte para o 
super-homem”. O desenvolvimento da humanidade começa com uma 
fase de indiferenciação coletiva, na qual o grupo vive como um 
tode e, como consegiiência, a vida psíquica tem um caráter “homo- 
gêneo” e não conhece ainda a personalidade, o eu. Bogdanov critica 
uma idealização desse coletivismo primitivo, na medida em que 
“a simplicidade e o caráter elementar da vida não significam ainda 
a sua harmonia. sendo essa última uma conciliação de contradições 
e não sua mera ausência, uma unificação do múltiplo e não uma 
mera uniformidade”. Gradualmente, com a ampliação da experiên- 
cia, a homogeneidade originária do grupo se perde e tem lugar uma 
primeira diferenciação entre um “organizador” da vida do grupo 
e a massa dos “executantes”. Toda a história humana, a partir desse 
momento — ou seja, do momento desse primeiro “fracionamento 
do homem” —, é a história de uma separação entre a “cabeça” e 
as “mãos” do corpo social em formas infinitas e variadas, as quais, 
porém, não atenuam a base dessa “fragmentação”: “de modo expli- 
cito ou vago, a experiência de um homem é considerada como subs- 
tancialmente desigual com relação à experiência de um outro, a 
dependência de um homem em face de outro torna-se unilateral, 
a vontade ativa se separa da vontade passiva” 1º, 


A “sociologia da história” em Bogdanov marcha paralelamenie 
a uma “sociologia do conhecimento”: ao pensamento primitive o 
mundo se apresentava como um “caos de ações”, já que era sob a 
forma de ações que aparecia ao homem a sua luta pela existência 
(e a “ação” se manifestava na consciência como um ato vital unitá- 
rio e total entre outros atos similares); mas, com a primeira divisão 
do grupo em “organizadores” e “executores”, também a “ação” se 
fragmenta, na consciência, em dois momentos, um ativo, outro 


9. Ibid. 
10. Ibid.. pp. 17-19. 
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passivo. “E toda a natureza, enquanto mundo de ações, torna-se 
também dupla; em todo fenômeno, a vontade ativa é assumida 
como determinante e a força passiva como determinado: o “espírito 
e o ‘corpo’ "!! O mesmo ocorre com o homem. 


A essa elementar divisão da sociedade se segue, de acordo com 
a ampliação e complexificação da experiência, uma fase mais com- 
plexa, a da “especialização”, que divide a crescente experiência 
coletiva entre os vários indivíduos cuja esfera de conteúdo de vida, 
em consequência, torna-se mais restrita. A partir de então, “a totali- 
dade coletiva não pode estar contida e ser regulada por uma só 
vontade, e se fragmenta e se cinde em grupos independentes” tia 
cria uma nova estrutura do eu, que se converte em centro autônumo 
de interesses e aspirações: “Não temos mais o 'eu' correlativo do 
mundo autoritário, que não pode imaginar a si mesmo sem um “tu' 
executivo: temos um “eu” absoluto, o ‘eu’ an und für sich, privado 
da consciência de sua própria ligação orgânica com os outros ‘eu’ 
e com todo o mundo” . Na luta contra o autoritarismo, esse indi- 
vidualismo assume tum valor positivo, liberador, embora não possa 
jamais triunfar sobre ele. 


Mas cresce agora — inicialmente como força espontânea — 
a exigência de uma “recomposição do homem”; e a tarefa da filo- 
sofia, enguanto pensamento harmônico do mundo, coincide com a 
tarefa de recomposição do homem, já que “o mundo é toda a soma 
da experiência acessível aos homens” !*, Na época da progressiva 
fragmentação do homem, o trabalho harmônico-uni"icador da filo- 
sofia era um trabalho de Sisifo, uma verdadeira trug dia intelectual 
de quem buscava a unidade de um tecido radicalmente dilacerado. 
A época contemporânea, como época da “recomposição do homem”, 
nasce no ponto em que a “fragmentação do homem” chegou — 
com o operário industrial — ao seu limite, bem como no ponto em 
que a produção capitalista, reunindo uma grande unidade de ho- 
mens, cria precisamente não só as condições, mas também a exigên- 
cia da “recomposição do homem”, “Recomposição” que encontra a 
sua forma mais típica na “autoconsciência de classe”. Nessa base, 
também a ciência se unifica e, naturalmente, Marx foi para Bogda- 


11. Ibid., p. 20. 
12. Ibid., pp. 23-24. 
13. Ibid.. p. 27. 


123 








nov o primeiro a fornecer uma visão unitária (“monista”) da vida 
e do desenvolvimento social. 

Portanto, já na sociedade capitalista se formam os embriões 
do futuro homem unificado. A primeira condição é que se dê vida 
a um novo tipo de relações entre os homens, relações que Bogdanov 
chama de “solidariedade” ou de “camaradagem” (tovaritchicheskie, 
de tovaritch, camarada): essas relações são radicalmente hostis a 
todas as barreiras entre os homens, a qualquer submissão e empo- 
brecimento, a qualquer fragmentação do homem. A recomposição 
do homem se realiza à medida que as relações de autoritarismo e de 
especialização são substituídas pelas de camaradagem. Não há ne- 
nhuma idealização da comunidade primitiva homogênea, já que essa 
se baseava numa experiência restrita e pobre e, portanto, o mais 
estreito “especialista” dos tempos modernos tem uma experiência 
infinitamente mais rica do que o homem “total” da comunidade 
primitiva. “Mas, se entendemos por homem um ser desenvolvido e 
não embrionário, total] e não fracionado, então nossa conclusão 
será esta: o homem ainda não foi alcançado, mas está próximo, e 
seu perfil já se desenha claramente no horizonte” '*. A tarefa da 
“cultura proletária” — podemos acrescentar — é precisamente a 
de favorecer o advento desse homem ou, se se quer, do Homem 
(ou do Super-Homem), e de antecipar a sua formação já no pre- 
sente. 

A esse projeto é dedicado o breve artigo de 1910, escrito 
portanto depois do rompimento com Lenin, “O socialismo e o pre- 
sente”, no qual se lê: 


A organização conscientemente camaradística da classe operá- 
ria no presente, e a organização socialista de toda a sociedade 
no futuro, são momentos de um mesmo processo, graus diver- 
sos de um mesmo fenômeno. Se é assim, então a luta pelo 
socialismo não se reduz somente à guerra contra o capitalismo, 
à simples acumulação das forças necessárias. Trata-se de uma 
luta que é, ao mesmo tempo, um trabalho positivo e criador: 
a invenção de elementos sempre novos de socialismo no pró- 
prio proletariado, em suas relações internas, em suas condições 
de vida cotidiana: eis a elaboração da cultura proletária socia 
listu *º. 


14 Ibid., p. 36. 
15. Ibid., p. 9. 
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A “cultura proletária” tinha assim, para Bogdanov, um signifi- 
cado global, envolvendo todos os aspectos da vida social e indivi- 
dual, como era natural se levarmos em conta que o objetivo de tal 
cultura era a formação do homem. Não por acaso as idéias de Bog- 
danov encontraram um desenvolvimento essencial e revelador na 
chamada “construção de Deus”, ou seja, naquelas singulares pes- 
quisas “religiosas” de Lunatcharski e de Gorki, que chegaram a 
uma espécie de deificação da humanidade unificada graças à revo- 
lução proletária. Se se pensa também no papel desempenhado por 
Gorki na formação do “realismo socialista”, e se se relê com aten- 
ção seu discurso de abertura ao I Congresso dos Escritores Soviéti- 
cos (1934), onde tal fórmula foi afirmada de modo solene e oficial, 
é impossível não ver uma profunda c paradoxal continuidade entre 
esse conjunto de idéias e as longinquas elucubrações dos “constru- 
tores de Deus”, ainda que na compósita ideologia staliniana do 
“realismo socialista”, como já dissemos, o elemento dominante seja 
o “leninismo” com seu autoritarismo (do ponto de vista de Bogda- 
nov) cognoscitivo e organizativo. Deve-se aduzir aos ingredientes do 
extraordinário amálgama do “realismo socialista” staliniano tam- 
bém o hegelo-marxismo de um Lukács, cuja contribuição não foi de 
nenhum modo insignificante * 


4 Cultura proletária e revolução cultural 


Antes de examinarmos o modo pelo qual as idéias de Bogdanov 
se concretizam depois da revolução e como Lenin reagirá a elas 
(agora encarnadas no Proletkult), será interessante que nos detenha- 
mos numa particular — e radical — crítica do próprio conceito de 
“cultura proletária”, crítica proveniente do marxismo, mas do lado 
menchevique. Isso nos permitirá depois compreender melhor a opo- 


a 


sição. muito diversa, de Lenin à “cultura proletária”. 


Segundo o que escreveu Potresov, num artigo intitulado “A 
tragédia da cultura proletária” — que, quando apareceu em 1913, 
provocou uma ampla discussão na imprensa social-democrata russa 
—, o proletariado. criador de uma sua “cultura prática”, isto é, 


lb. Sobre isso, cf. G. Lukács, M. Bachtin e outros, Problemi di teoria del 
romanzo, ed. por V. Strada. Turim. 1976. 
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política, não é capaz de criar uma cultura teórica própria e, em 
particular, uma cultura artística. Isso se explica não somente por- 
que as exigências da luta do proletariado obrigam-no a investir toda 
sua energia na ação prático-organizativa, mas também da própria 
natureza da sociedade capitalista, ou seja, por causa da 


presença na civilização capitalista, apesar do aguçamento extre- 
mo das relações de classe e do desenvolvimento da autocons- 
ciência de classe, de uma totalidade cultural indiferenciada a 
pan-classista de uma potência e de — se é lícito usar este 
termo — uma força centrípeta jamais vistas em nenhuma 
civilização anterior.” 


A sociedade capitalista não pode ser comparada — como fre- 
quentemente o fazem, com uma metáfora histórica superficial, os 
defensores de seu “colapso” iminente e fatal — à Roma antiga ou 
ao feudalismo, na medida em que, se o capitalismo se dirige para 
o seu fim, não o faz através de uma queda de suas forças, mas sim 
através de um desenvolvimento ulterior das mesmas, através daquele 
crescimento da produção material e da cultura que lhe é ligada, 
que constitui a única premissa possível de uma civilização pós- 
capitalista. 


E precisamente isso confere força de sugestão e extrema 
difusão à totalidade cultural da atual sociedade, em cujo 
interior, nos elementos de valor geral, pan-classista, estão inse- 
ridos também produtos de proveniência especificamente bur- 
guesa e, frequentemente, de limitação burguesa.) 


Para Lenin, o problema da “cultura proletária” se colocava de 
modo diverso; e sua oposição ao Proletkult, determinada por várias 
considerações, articulava-se com sua teoria da revolução na Rússia. 
Lenin estava perfeitamente consciente de ter invertido a ordem tradi- 
cional dos termos da teoria revolucionária marxista, ou seja, ele 
sabia que a Rússia, enquanto país não certamente “atrasado” em 
sentido absoluto, mas decerto não ainda “modernizado” pelo desen- 
volvimento capitalista em seus estratos profundos, não estava “'ma- 


17. A.N. Potresoy, Posmertnii sbornik proizvedenii. ed por B. Nikolaievski, 
Paris, 1937, p. 184. 
18. Ibid. 
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dura” para a revolução socialista. E essa “imaturidade” se fazia 
sentir com ainda maior força na medida em que cedo desaparecera 
a perspectiva ilusória de uma revolução européia-ocidental, que des- 
se apoio à revolução russa e a recolocasse no leito do projeto mar- 
xista “clássico”. 


Se, para a criação do socialismo, é necessário um determi- 
nado nível de cultura (ainda que ninguém possa dizer qual 
seja esse determinado “nível de cultura”), por que não podemos 
começar primeiro pela conquista, por via revolucionária, das 
premissas desse determinado nível, e depois, agora com base 
no poder operário-camponês e no regime soviético, marchar- 
mos no sentido de alcançar outros povos?!* 


Nessa pergunta, que Lenin formulava em polêmica com os men- 
cheviques e com o marxismo “clássico”, reside o sentido da re- 
volução bolchevique e o conjunto dos seus problemas. E reside 
também o significado que o trabalho cultura) tinha para essa 
revolução: 


Nossos adversários, mais de uma vez, disseram que em- 
preendemos uma obra irrefletida de implantação do socialismo 
num país dotado de um grau insuficiente de cultura. Mas eles 
se equivocaram quando disseram que nós não começamos pela 
parte justa segundo a teoria (própria de todo tipo de pedantes), 
e que, entre nós, a transformação política e social precedeu a 
transformação cultural, a revolução cultural, diante da qual 
nos encontramos agora.” 


Mas os ritmos da “revolução cultural” são bem diversos daqueles 
da revolução política: 


O problema capital não pode ser resolvido com a mesma 
rapidez que os problemas políticos e militares (...). Vencer 
politicamente numa época de aguçamento da crise é possível 
em poucas semanas. Na guerra, pode-se vencer em alguns 
meses. Mas vencer culturalmente em tais prazos é impossível: 


19. Lenin desenvolveu essas reflexões no artigo “Sobre a nossa revolução”; 
cf. Polnoe, cit., vol. 45, p. 381. 

20. A passagem, que se encontra no artigo “Sobre a cooperação”. escrito no 
mesmo período que “Sobre a nossa revolução” (janeiro de 1923), está em 
Polnoe. cit., pp. 376-377. 
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é a própria natureza das coisas que exige um prazo mais longo, 
e temos de nos adaptar a esse prazo mais longo, programando 
o próprio trabalho e dando prova da máxima tenacidade, per- 
severança e sistematicidade.?! 


Para Lenin, a “revolução cultural” se tornava a condição do 
socialismo num país como a Rússia, cujo “nível de cultura” (capi- 
talista) era ainda inadequado à superação do capitalismo. E essa 
revolução devia ser dirigida pelo Partido Comunista no poder, levan- 
do em conta os “prazos mais longos” que ela exigia em comparação 
com a fulminante conquista do poder político. Disso derivava uma 
dúplice (e dupla) relação com a cultura “burguesa” e, em parti- 
cular, com os seus representantes “especialistas”: tudo devia ser 
usado pelo poder político, mas como um instrumento para chegar 
à sua superação. A “revolução cultural”, portanto, devia combater 
os que queriam inventar uma imediata “cultura proletária” e os que 
estavam dispostos a aceitar a “cultura burguesa” como a única pos- 
sível. O supremo regulador dessa luta, naturalmente, era o partido, 
o qual — consciente da excepcionalidade da revolução política reali- 
zada — tinha de manter o controle total também da “revolução 
cultural”, na medida em que essa constituía a condição de seu 
projeto específico de transformação socialista da Rússia e de sua 
própria sobrevivência como sistema de poder nacional e interna- 
cional. 


O programa do Proletkult, por conseguinte, não podia ser 
aceito por Lenin em função de duas razões substanciais: porque 
postulava uma autonomia da “revolução cultural” com relação ao 
poder político; e porque concebia essa revolução como a construção 
imediata de uma cultura puramente "proletária". Bogdanov não 
exigia uma recusa total da cultura passada, mas sua colocação do 
problema do “legado cultural” abria as portas para essa recusa, 
como de fato ocorreu. e para uma confiança absoluta numa cultura 
inteiramente nova. Em 1918, no primeiro número da revista Prole- 
tarskaia kultura (Cultura proletária), Bogdanov escrevia: 


Ela [a “libertação cultural do proletariado”) não signifi- 
ca absolutamente uma ruptura pura e simples com toda a 


21. Ibid., vol. 44, pp. 174-175 ("A nova política econômica e a tarefa dos 
instrutores políticos”). 
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rica cultura do velho mundo. Não; o proletariado é o legítimo 
herdeiro de todas as suas preciosas conquistas, tanto espirituais 
quanto materiais; ele não pode e não deve renunciar a esse 
legado. Mas deve se apoderar desse legado de modo a que ele 
não se apodere da alma do proletariado, como o capital morto 
se apodera da alma da burguesia, mas de modo a fazer dele 
apenas um instrumento nas mãos do proletariado (...). Por- 
tanto, a independência cultural é o único caminho também para 
a plena conquista dos tesouros espirituais acumulados até hoje 
pela humanidade .?? 


Se Bogdanov, em nome da “cultura proletária”, museificava 
a cultura do passado (e do presente não proletário), favorecendo de 
fato o seu abandono, Lenin — em nome da “revolução cultural” 
— acolhia pragmaticamente, da “herança cultural”, os frutos consi- 
derados úteis: ao mesmo tempo, porém, afirmando a total hegemo- 
nia do partido político, destruía as condições de um ulterior cresci- 
mento cultural, o qual, obviamente, só poderia se tornar possível 
no quadro de um espírito crítico ilimitado e de uma construtiva 
liberdade antidogmática. 


5. Proletkult e ditadura 


Na | Conferência Pan-Russa das Organizações Culturais Pro- 
letárias (15-20 de setembro de 1918), Lebedev-Polianski reafirmou, 
no discurso inaugural, que “o proletariado tomará da velha cultura 
somente o material que ideologicamente não lhe seja hostil” e que 
“os próprios fundamentos da cultura proletária são completamente 
diversos dos da cultura burguesa” **, sendo a primeira “coletivista” 
e “monista”, enquanto a segunda é “individualista” e “anárquica”. 
É importante o fato de que Lebedeyv-Polianski sublinhe a preemi- 
nência da cultura com relação à “luta política e econômica”, que 
constitui “apenas uma parte” da cultura ?*. Depois, em sua comu- 
nicação, Lebedev-Polianski especificou as tarefas do Proletkult: o 


22. Bogdanov, O proletarskoi kulture, cit., p. 102. 

23. Protokoli Pervoi vserossiiskoi konferencii proletarish kKulturno-prosve- 
titelnich organizacii. 15-20 sentiabria 1918 g., ed. por P.I. Lebedev-Polianski, 
Moscou, 1918, p. 6. 

24 Ibid., p. 7. 
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trabalho cultural tem dois momentos. “didático” (prosvetitelnii) e 
“criador”; e “o Proletkult, mesmo não rechaçando o primeiro mo- 
mento, concentra sua atenção sobretudo no aspecto criador, dei- 
xando a parte didática essencialmente para o Comissariado da 
Instrução”. É claro o sentido dessa distinção entre órgãos estatais, 
como é o caso, precisamente, do Comissariado (ministério) da Instru- 
ção Pública, e o Proletkult: os primeiros são partes de um Estado 
que não é puramente proletário, mas (já por definição) “operário- 
camponês”, e que, além do mais, tem de se servir da velha intelec- 
tualidade burguesa (os “especialistas”); o Proletkult, ao contrário, 
“é um “tipo de organização liberta, em seu trabalho, dos aliados 
pequeno-burgueses”, e por isso, pode “oferecer ao proletariado o 
máximo de possibilidades para um trabalho criador puramente de 
classe”. A relação entre Proletkult e ministério é a que existe entre 
um “laboratório” e uma fábrica”: o ministério deve formular dire- 
trizes enquanto órgão estatal dirigido por uma organização, ao 
passo que “a cultura proletária deve se elaborar no curso de uma 
atividade autônoma a partir de baixo, entre as vastas massas 
operárias” 2”, razão pela qual, portanto, não formula diretrizes a 
partir do alto. 

Em sua comunicação, dedicada ao tema “ciência e proletaria- 
do”, Bogdanov declarou que “a ciência burguesa é pouco acessível 
à classe operária. É muito difícil por causa da excessiva acumula- 
ção e da inadequada organização do material”. Por isso, é “neces- 
sário rever a ciência contemporânea do ponto de vista proletário, 
tanto no conteúdo quanto na forma de exposição”. Os exemplos 
apresentados por Bogdanov, são bastante elementares e confusos: 
“a astronomia pode ser definida como a doutrina da orientação 
dos esforços laborativos no espaço e no tempo”; e “a lógica deve 
ser entendida como teoria da concordância das idéias, ou seja, dos 
instrumentos organizativos do trabalho”; e, assim apresentadas, 
“todas essas ciências tornam-se mais próximas da consciência do 
operário” *º. Mas depois especifica que é necessário tender para 
uma nova ciência unificada, que sintetize a linguagem e o método 
das várias disciplinas; e faz referência à “ciência organizativa uni- 
versal, necessária ao proletariado na medida em que esse será o 





25. Ibid., pp. 2021. 
26. Ibid.. pp. 33-34. 
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organizador de toda a vida humana em todos os seus aspectos” **, 
ou seja. faz referência à “tectologia”, que ele expõe no que conti- 
nua a ser o seu principal trabalho científico ?* e que constitui uma 
notável antecipação das teorias cibernéticas e da teoria dos siste- 
mas. E é paradoxal que tal “ciência organizativa universal” tenha 
se desenvolvido na sociedade burguesa, ao passo que não só a 
“tectologia” de Bogdanov foi abandonada na URSS, mas a própria 
cibernética foi por muito tempo boicotada. 

No debate da I Conferência do Proletkult, houve intervenções 
que vale a pena recordar porque, ainda que excêntricas com rela- 
ção às posições dos conferencistas, trazem à luz algumas das debi- 
lidades de fundo das posições do Proletkult. Um delegado dos 
ferroviários de Tver, E. 1. Tikhonov, afirmou não concordar com 
a definição da ciência dada por Bogdanov, observando que não é 
possível criticar tão bruscamente o individualismo: 


Somente graças ao individualismo é que nos liberamos do 
jugo que a burguesia nos impõe. Se nossa individualidade 
não se manifestasse, permaneceriamos escravos. A individua- 
lidade é própria do homem (...). Transformar toda a vida 
numa existência coletiva gregária significa torná-la limitada e 
entediante (...). Os partidos políticos são limitados pelos esta- 
tutos e pelos programas; e somente a personalidade individual 
anárquica derruba essas barreiras e descobre um mundo mag- 
nífico 2º 


Um outro, P. P. Kontratchki, defendeu o caráter desinteressa- 
do da ciência: “A ciência deve ter como seu símbolo apenas o puro 
suber, independentemente de sua utilidade prática”. Enquanto G. D. 
Zuks, delegado do partido dos populistas-comunistas, negou que pu- 
desse existir uma “ciência proletária socialista”: “A gripe será 
curada do modo como o é hoje, ou seja, burguês. Qualquer que 
seja o regime social, capitalista ou socialista, a ciência se criará e 
se desenvolverá como pura pesquisa do saber”.?? 


27. Ibid. 

28. A. Bogdanov, Vseobtchaia organizacionaia nauka (tektologiia), 3 vols., 
Moscou-Leningrado, 1925-1929 (é a terceira e última edição da obra). 

29. Protokoli, cit., p. 36. 

30 fhbid., pp. 37-38. 
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Para Lenin, à luz do esquema da revolução russa antes men- 
cionado, era claro que o poder bolchevique só se conservaria se, 
superada a oposição internacional, ele fosse capaz de vencer a 
batalha cultural na frente interna, usando simultaneamente os meios 
da coerção e da convicção a fim de obrigar pelo menos uma parte 
da velha intelectualidade a colaborar com o novo regime: 


As revoluções anteriores pereceram precisamente porque os 
operários não souberam se manter no poder por meio de uma 
rígida ditadura e não compreenderam que era impossível man- 

, ter-se no mesmo somente com a ditadura, somente com a vio- 
lência e a coerção; só é possível manter-se no poder quando 
se recolhe toda a experiência do capitalismo culto, tecnológico, 
progressista, somente quando se emprega todo esse pessoal 
(...). Sabemos que nada cai do céu; sabemos que o comunis- 
mo cresce a partir do capitalismo, que somente com os restos 
desse último é que se pode construir o comunismo, com os 
restos ruins, para dizer a verdade, mas não existem outros. 
E quem sonha com um comunismo fantástico deve ser expulso 
de todas as assembléias de trabalho, enquanto é preciso manter 
nelas as pessoas que, com os restos do capitalismo, sejam 
capazes de agir concretamente .*' 


Revelam-se aqui os traços fundamentais da ação e do pensa- 
mento de Lenin: o “sonho” utópico no que se refere ao futuro 
e o impiedoso realismo no que diz respeito ao presente *”. Mas a 
“revolução cultural” de Lenin não era apenas a manifestação desse 
realismo, ausente nos defensores do Proletkult: cla se articulava 


31. Lenin, Polnoe, cit., vol. 40, p. 217 ("Discurso ao III Congresso Pan- 
Russo dos Operários do Transporte Marítimo”, 15 de março de 1920). 

32. Simbólico é o episódio referido por Gorki em seu retrato de Lenin. 
Lenin, depois de ter escutado uma execução da Appassionata de Beethoven, 
expressou sua admiração por aquela “música estupenda, não humana”, e 
disse que “estava disposto a escutá-la todos os dias”. Depois, acrescentou: 
“Mas não posso escutar música com frequência: ela atua sobre os nervos e 
provoca o desejo de dizer tolices e passar a mão na cabeça de homens 
que, mesmo vivendo num terrível inferno, podem criar tamanha beleza. 
Mas hoje não se pode passar a mão na cabeça de ninguém: cortariam a 
tua mão. Ao contrário, temos é de bater nas cabeças, de bater sem piedade, 
ainda que nós, em nosso ideal, sejamos contra a violência sobre os homens. 
Veja, é um trabalho diabolicamente difícil!” (M. Gorki. Literaturnie por- 
treti, Moscou, 1959, p. 372). 


[32 





também com a precisa concepção de que o socialismo “não é mais 
do que o primeiro passo à frente com relação ao monopólio capi- 
talista estatal, ou, em outras palavras, o socialismo não é mais do 
que o monopólio capitalista estatal dirigido em favor de todo o 
povo e, portanto, privado doravante do seu caráter de monopólio 
capitalista” **. Mas essa concepção do socialismo como “monopólio 
capitalista estatal”, simplesmente dirigido “em favor de todo o 
povo”, unia-se a uma concepção semelhante do partido, concepção 
que remontava ao Que fazer? e que encontramos novamente expres- 
sa, agora aplicada à sociedade soviética. por exemplo, em 4 doença 
infantil do “esquerdismo” no comunismo: 


Já a formulação dessa questão — ou seja, “ditadura do par- 
tido ou ditadura da classe?”, “ditadura (partido) dos líderes 
ou ditadura (partido) das massas?” — demonstra a mais incrí- 
vel e desesperada confusão mental. As pessoas se esforçam 
para inventar algo absolutamente original e, em seu zelo elu- 
cubratório, tornam-se ridículas. Todos sabem que as massas se 
dividem em classes (...), que as classes são dirigidas habitual- 
mente e na maioria dos casos, pelo menos nos modernos países 
civilizados, pelos partidos políticos; que os partidos políticos, 
via de regra, são dirigidos por grupos mais ou menos estáveis 
das pessoas mais autorizadas, influentes e competentes, eleitas 
para Os cargos mais responsáveis e chamadas de chefes. Tudo 
isso é o abecê. Tudo isso é simples e claro.“ 


E, para tornar ainda mais claro esse “abecê”, Lenin precisa: “não 
há absolutamente nenhuma contradição de princípio entre o demo- 
cratismo soviético (ou seja, socialista) e a aplicação do poder dita- 
torial de pessoas individuais” *”. A luz desse “realismo”, torna-se 
mais compreensível a oposição de Lenin ao ““democratismo” utópico 
do Proletkult, oposição que não foi uma simples crítica às preten- 
sões no minimo ingênuas de construir em “laboratório” uma nova 
ciência e uma nova cultura, mas encontrou seu fulcro numa afir- 
mação ulterior do “poder ditatorial”. E torna-se assim mais com- 
preensível. também, o destino posterior da “revolução cultural” 


33. Lenin, Polnoe. cit.. vol. 34. p. 192 (CA catástrofe iminente e como 
combaté-la”). 

34 Ibid.. vol. 41, p. 24. 

35. Ibid.. vol. 36. p. 199 ("As tarefas imediatas do poder soviético”). 
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leniniana, transformada agora por volta do final dos anos 20, em 
“revolução cultural” staliniana. 


6. A oposição democrática 


No interior da social-democracia russa, de Plekhanov a Martov, 
não faltaram críticas de princípio, não à “revolução cultural” de 
Lenin, mas à sua fundamentação, ou seja, à sua revolução política 
configurada comq “tomada do poder”. Na visão desses críticos, uma 
“revolução cultural” parecia marxisticamente absurda, já que fal- 
tavam as bases econômico-sociais de uma autêntica revolução socia- 
lista. Vale para todos o que Gorki escreveu, no breve período em 
que se opôs ao “experimento” revolucionário leniniano, período ao 
qual se seguiu, como se sabe, primeiro uma trégua com Lenin, no 
curso da qual Gorki desempenhou um útil trabalho de socorro em 
favor da intelectualidade, e mais tarde, após uma longa permanên- 
cia no exterior, uma colaboração com Stalin. Num artigo de 10 (23) 
de novembro de 1917, depois de ter acusado Lenin de “introdu- 
zir na Rússia o regime socialista com o método de Netchaiev” 3º, 
Gorki prosseguia: 


Coagido o proletariado a consentir com a destruição da liber- 
dade de imprensa, Lenin e seus acólitos legitimaram assim, 
para os inimigos da democracia, o direito de tapar-lhes a boca; 
ameaçando com a fome e o massacre todos os que não estão de 
acordo com o despotismo de Lenin-Trotski, esses “chefes” jus- 
tificam o despotismo do poder, contra o qual lutaram por tanto 
tempo as melhores forças do país.*” 


E, depois, acusava Lenin de utilizar no campo social aquele “expe- 
rimentalismo” do qual, mais tarde, o próprio Lenin irá acusar os 
proletkultistas no campo cultural: 


A classe operária, para Lenin, é o mesmo que o mineral para 
o metalúrgico. É possível, dadas todas as condições atuais, 
fundir com esse mineral um Estado socialista? Evidentemente, 


36. Sobre Netchaiev e sua influência na revolução russa, cf. A, 1. Herzen, 
A un vecchio compagno, ed. por V. Strada, Turim, 1977. 
37. M. Gorki, Nesvoevremenie misli, Paris. 1971, p. 112. 
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não. Mas por que não experimentar? Que risco corre Lenin, 
se o experimento não der certo? Ele trabalha como um quími- 
co no laboratório, com a diferença de que o químico se serve 
de matéria inanimada, mas seu trabalho gera um resultado 
precioso para a vida, enquanto Lenin trabalha com um material 
vivo e leva a revolução à ruína. Os operários conscientes, que 
seguem Lenin, devem compreender que se está fazendo com 
a classe operária russa um experimento impiedoso, o qual 
destruirá as melhores forças dos operários e, a longo prazo, 
paralisará o desenvolvimento normal da revolução russa.** 


A história da “revolução cultural” leniniana torna-se, por um 
lado, história da legislação soviética nos vários setores culturais, 
da instrução à editoria, e, por outro, confunde-se com a história da 
cultura russa pós-revolucionária (e, naturalmente, com a das outras 
nacionalidades soviéticas). Do ponto de vista de uma história do 
marxismo, não podemos seguir nem um nem outro desses caminhos. 
Nem nos parece oportuno analisar as posições singulares que os 
maiores dirigentes bolcheviques, de Trotski a Bukharin, assumiram 
no debate sobre a política cultural do Partido: os termos gerais da 
nova situação política são os que esboçamos, e os matizes indivi- 
duais não mudam o quadro, ainda que, no campo literário, um livro 
como Literatura e revolução de Trotski*º demonstre, embora na 
observância dos princípios essenciais comuns ao grupo dirigente 
comunista, uma sensibilidade cultivada e uma abertura mental que 
não encontramos facilmente, naquele período, entre os políticos 
russos. Será conveniente seguir um outro caminho: não o de recons- 
truir as vicissitudes da intelectualidade russa naqueles anos tor- 
mentosos, mas o de escolher algumas vozes que, pela limpidez do 
seu testemunho, esclarecem a situação geral nova que se havia cria- 
do para a cultura russa e que, ao mesmo tempo, antecipam lucida- 
mente o destino para o qual marcha aquela cultura. 

No espírito dos artigos de Gorki, dos quais extraímos o trecho 
citado, foram escritas também as Cartas a Lunatcharski de um dos 
maiores escritores russos de orientação democrática, Vladimir Koro- 
lenko (datadas de 1920, elas foram publicadas em Paris em 1922, 


38. Ibid., p. 113. 
39. L. Trotski, Letteratura e rivoluzione, ed. por V. Strada, Turim, 1973 [ed. 


brasileira: Literatura e revolução. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 2.º ed., 
1980]. 
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depois da morte do autor). Dessas cartas, que são uma apaixonada 
reflexão sobre a destruição das grandes esperanças de liberdade 
política e de justiça social alimentadas por toda a cultura russa. 
reproduziremos a página final: 


As acidentalidades da história destruíram subitamente a bar- 
reira entre o povo, que por tanto tempo viveu sem um pensa- 
mento político, e a intelectualidade, que viveu sem o povo, ou 
seja, sem uma ligação com a realidade. E, quando essa barreira 
caiu de um só golpe, a mistura de elementos por tanto tempo 

« alheios resultou venenosa. Ocorreu uma explosão, mas não a 
explosão frutífera capaz de destruir somente o que impedia 
o desenvolvimento normal do país, mas uma outra, que atingiu 
profundamente os tecidos vivos do organismo social. E vocês 
são os representantes naturais do povo russo, com seu hábito 
pelo arbítrio, com suas ingênuas expectativas do “tudo e ime- 
diatamente”, com a ausência dos embriões de uma organiza- 
ção e de uma atividade racional (...). Vocês devem reconhecer 
abertamente os seus próprios crros, cometidos juntamente com 
o seu povo. E o maior deles é que muitas coisas do regime 
capitalista foram eliminadas por vocês prematuramente, igno- 
rando que eventuais medidas socialistas só podem ser intro- 
duzidas num país livre. Os governos são assassinados pela 
mentira (...). Talvez ainda haja tempo para voltar à verdade, 
e eu estou seguro de que o povo, que os seguiu cegamente 
no caminho da violência, percorrerá o caminho do retorno à 
liberdade com a alegria da consciência redescoberta. Se não 
para vocês e para O seu governo, isso será benéfico para o 
país e para o crescimento nele da consciência socialista. Mas, 
para vocês, isso será possível? Não será tarde, se também vocês 
quiserem tomar esse rumo?ºº 


O outro testemunho é o de um escritor que participara da luta 
revolucionária. Evgueni Zamiatin, e que, mais tarde, em 1932, 
deixará a Rússia. Vejamos a parte conclusiva de um seu célebre 
artigo, “Tenho medo”, publicado em 1920 na revista Dom Iskusstv 
(Casa das artes) de Petrogrado: 


Uma verdadeira literatura só pode existir onde não é feita por 
funcionários diligentes e bem pensantes, mas por loucos. ere- 


40. V. Korolenko, Pisma k Lunatcharskomu, Paris. 1922. pp. 61-62. 
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mitas, ascetas, rebeldes, céticos. E, se o escritor tem de ser 
bem comportado, se deve ser catolicamente ortodoxo, se deve 
ser útil hoje, se não pode fustigar todos como o fazia Swift. 
se não pode sorrir de tudo como Anatole France, então não 


há uma literatura de bronze, mas somente uma literatura de 
papel, jornalística, que hoje se lê e amanhã servirá para enro- 
lar sabão (...). Tenho medo de que não tenhamos uma verda- 
deira literatura enquanto não se deixar de considerar o demos 
russo como uma criança, cuja inocência deve ser preservada. 
Tenho medo de que não tenhamos uma verdadeira literatura 
enquanto não nos curarmos de uma espécie de novo catolicis- 
mo. que teme qualquer palavra herética não menos do que o 
temia o velho. E, se essa doença for incurável, tenho medo de 
que a literatura russa tenha um único futuro: o seu passado.” 





Palavras ao mesmo tempo proféticas e excessivas, porque a litera- 
tura russa continuou, mesmo depois da revolução, precisamente 
enquanto literatura “herética” — e, portanto, perseguida —, ou 
enquanto literatura que escapou milagrosamente ao controle da 
censura. Mas é verdade que a literatura e a cultura russa, depois 
da revolução, passaram a viver numa espécie de novo “catolicismo”, 
ou seja, num Estado ideológico total, com a diferença essencial, 
porém, de que não se tratava de uma teocracia conservadora, mas 
de uma ateocracia revolucionária, isto é, de um poder de tipo novo, 
fundado em novos procedimentos de terror e de dominação de 
massa. 

A nova situação foi compreendida também por um poeta como 
Alexander Blok, embora tenha sido ele — com os Doze — a elevar 
o maior (e mais enigmático) monumento poético à revolução bolche- 
vique. Em seu discurso A missão do poeta, lido em fevereiro de 
[921 na comemoração do aniversário da morte de Pushkin, Blok 
enxergou a sorte da poesia russa no destino trágico do grande 
poeta. Blok delineia três momentos da criação poética: o primeiro 
é o que “libera os sons da anárquica força elementar nativa”, quan- 
do o poeta se abre em absoluta liberdade para os movimentos miste- 
riosos e confusos do mundo cósmico e histórico, a fim de captar-lhe 
as ondas sonoras destinadas a se compor numa ordem significativa 
em sua alma e em sua obra; o segundo, que não é nitidamente dife- 
renciável do primeiro, consiste em “levar esses sons à harmonia”, 


41. E. Zamiatin. Lica. Nova torque. 1955. pp. 189-190. 
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em “dar-lhes uma forma”; o terceiro, finalmente, insere “essa har- 
monia no mundo exterior”, isto é, comunica-a a um público. Na 
realização dessa “missão”, Pushkin foi obstaculizado pela “plebe” 
que — precisa Blok — não é o povo, mas a massa dos “funcioná- 
rios”; e, prossegue Blok, também em nosso tempo essa é a “plebe”, 
inimiga da liberdade da poesia e do espírito. Mas, continua Blok, 
houve uma evolução dessa “plebe” burocrática: 


Assim, por exemplo, embora no curso dos últimos séculos o 
cérebro humano tenha aumentado em detrimento de todas as 
outras funções do organismo, houve um esforço para separar 
do Estado apenas uma função, a censura, para proteger a 
ordem do próprio mundo que se expressa em formas estatais. 
Desse modo, colocou-se uma barreira no terceiro caminho do 
poeta: no caminho da inserção da harmonia no mundo. Parece 
que teriam podido pensar em pôr barreiras também no primeiro 
e no segundo caminhos; poderiam encontrar meios para turvar 
as próprias fontes da harmonia. Não se sabe bem o que os 
detém, se a falta de inteligência, a timidez ou a consciência. 
Mas — que sabe? — talvez já se estejam buscando meios 
de fazê-lo. 


Essa transparente alusão se especifica na parte conclusiva: 


Os gentis funcionários, que impediram o poeta de pôr os cora- 
ções à prova da harmonia, mereceram para sempre o epíteto 
de “plebe”. Mas eles obstaculalizaram o poeta apenas em sua 
terceira função. A prova a que a poesia de Pushkin submeteu 
os corações teve lugar, em toda a sua amplitude, agora que 
eles não mais existem. Evitam uma designação pior aqueles 
funcionários que se empenham em arrastar a poesia para longe 
de seu próprio curso, atentando contra sua secreta liberdade 
e impedindo-a de realizar a sua missão misteriosa.*? 


Com surpreendente intuição, Blok compreendera que a nova “cen- 
sura” não se limitaria a impedir a relação entre escritor e leitor, 
mas se tornaria ativa, ou seja, ideológica, e buscaria agir sobre o 
próprio mundo interior do escritor, impedindo sua “secreta liber- 
dade” espiritual. 


de A sapo otra O Woco Leningrado, idea é 
165-167. 
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7. Política cultural ou liberdade de pensamento? 


Decerto, nesse ponto, deveríamos sair (e, em parte, talvez já 
tenhamos saído) do âmbito de uma “história do marxismo” para 
ingressar na história da formação dos institutos soviéticos de con- 
trole de toda a vida cultural do país, controle que não desapareceu 
nem mesmo nos anos da NEP, ainda que então tenha tido lugar 
uma aparência de vivacidade e de abertura, a qual, no período 
subsequente, foi inteiramente cancelada. Limitar-nos-emos a recor- 
dar um episódio de grande importância: a expulsão para o Oci- 
dente, em 1922, de um substancioso grupo de intelectuais, o que, 
se por um lado os salvou dos gulag ou de uma segura degradação 
ou inação nas novas condições de censura total, foi, por outro, um 
claro sintoma da tendência do novo poder a não tolerar nenhuma 
“pluralidade” no campo da cultura (no campo político, a coisa já 
era evidente e estava resolvida). A expulsão foi anunciada pelo 
Pravda, em 31 de agosto daquele ano, com o título bastante signi- 
ficativo de “Primeira advertência”. No artigo, dizia-se que, “por 
decisão do Departamento Político de Estado (GPU)”, tinham sido 
exilados para o exterior ou deportados para as províncias setentrio- 
nais do país “os mais ativos elementos contra-revolucionários entre 
os professores universitários, médicos, agrônomos e literatos”, ao 
todo cento e sessenta pessoas que constituíam uma parte bastante 
viva da “velha” cultura russa. Mas esse episódio, cujo pano de 
fundo foi recentemente reconstruído por um historiador soviético 
da nova emigração,** foi apenas um momento que uma ação dirigi- 
da contra todas as liberdades intelectuais, desde as editoriais até as 
acadêmicas. Quanto a esse último aspecto, podemos seguir uma 
fonte insuspeita, a do historiador soviético S. A. Fediukin, que 
reconstruiu — naturalmente justificando-as — todas essas medidas 
liberticidas. Por vezes, seu raciocínio é de uma clareza que desar- 
ma, como no caso em que trata da liberdade de ensino e da auto- 
nomia da universidade: 


Antes da revolução, essa palavra de ordem [liberdade e auto- 


nomia universitárias) era um fenômeno progressista. Criara-se 
em torno dela uma atmosfera de impulso social e de atividade 


43. M. Geller, “'Pervoe predosterejenie' — udar chlyston”, in Vestnik 
russkogo christianskogo dvijenia, IV. 1978. pp. 187-232. 
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política da intelectualidade, já que a exigência de autonomia 
tinha como objetivo retirar a escola superior do controle da 

` autocracia. Por isso, essa palavra de ordem, que se encontrava 
na linha do movimento democrático, encontrava compreensão 
e apoio por parte do Partido Bolchevique e das forças progres- 
sistas do país. Depois da Revolução de Outubro, o significado 
dessa palavra de ordem mudou radicalmente. A exigência de 
autonomia da escola superior em face do Estado converteu-se 
num anacronismo político.*” 


Fediukin, com amargura, nota que nem todos, contudo, com- 
preenderam imediatamente o caráter progressista da abolição de 
qualquer “autonomia” universitária. Houve o caso, por exemplo, 
do Professor Sakulin, conhecido historiador da literatura russa e 
homem certamente não reacionário (inclusive na opinião do histo- 
riador soviético), que, infelizmente, sob o “peso das velhas idéias 
liberais sobre a “liberdade de pensamento”, não soube evitar pro- 
por, em 1923, também em nome de “um pequeno grupo de pro- 
fessores”, essa “original declaração de coexistência pacífica das 
ideologias”: “A ditadura ideológica e a atividade científica são 
incompatíveis. A nova ideologia e metodologia devem vencer num 
processo de livre competição, em virtude de seus méritos intrínse- 
cos”. E até 1925 — acrescenta, estupidificado, Fediukin — o 
Professor Sakulin continuou a insistir na necessidade da “liberdade 
de ensino”. Contra uma idéia tão “profundamente errada e perigosa 
para a juventude estudantil" **, o historiador soviético recorda o 
que Lenin escrevera em março de 1922 (portanto, pouco antes da 
grande “depuração” a que nos referimos antes): “Quase cinco anos 
depois da conquista do poder político pelo proletariado, nas suas 
— do proletariado — escolas e universidades estatais, os velhos 
cientistas burgueses ensinam aos jovens (ou melhor, os corrompem) 
as velharias burguesas” **. Se, além disso, recordarmos que, para 
Lenin, era “velharia burguesa” o que se afasta do marxismo tal 
como ele o entendia, ou da cultura não marxista porém “utilizável” 


44. S.A. Fediukin, Borba burjuaznoi ideologiei v usloviach perechoda k nepu, 
Moscou, 1977, p. 93. 

45. Ibid., pp. 95-96. 

46. Ibid. A citação de Lenin é extraída de Polnoe, cit., vol. 45, p. 52 (“Pre- 
fácio ao livro de [ T. Stepanov, A eletrificação da RSFSR em relação com au 
fase de transição da economia mundial”) 
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pelo “seu” marxismo, então veremos mais uma vez que uma nova 
e bem mais forte autocracia surgira, uma autocracia que, no futuro, 
não faria senão fortalecer-se e aperfeiçoar-se com coerência. O fato 
de que essa autocracia, ao contrário da anterior, tivesse uma base 
de massa e desempenhasse uma função de difusão da cultura entre 
essa massa (eliminação do analfabetismo, etc.), nada disso reti- 
ra-lhe o caráter autocrático, mas simplesmente deve induzir a que 
se analise a sua novidade histórica. 


Naturalmente, essa nova autocracia se formava e desenvolvia 
com coerência interna, mas também com ziguezagues e resistências, 
precisamente porque era uma autocracia de tipo absolutamente novo, 
nascida de uma revolução que reivindicava um ideal de libertação 
total. Mas, se a ideologia marxista conferia aos novos autocratas 
uma espécie de “boa consciência” histórica — ou seja, dava-lhes 
a segurança intelectual e moral de estar realizando uma definitiva 
operação histórica positiva —, essa ideologia criou inicialmente 
também dificuldades, colocando o problema não só de servir-se dela 
para legitimar a ação política concreta, mas também de adaptá-la 
aquela política. Essa segunda operação será realizada em grande 
estilo por Stalin: e, no plano da política literária. isso irá se chamar 
de “realismo socialista”. Mas, no curso dos anos 20, as ilusões ainda 
eram fortes, sobretudo entre os dirigentes políticos de formação 
intelectual, bem como entre vastos estratos de intelecuais não liga- 
dos ao Partido, mas “soviéticos”: e isso conferia à discussão sobre 
a política cultural uma certa vivacidade, embora essa não paralisas- 
se o processo de desenvolvimento interno do sistema. Podem-se 
examinar, por exemplo, as atas da interessante reunião que, em 
1925, teve lugar na Seção de Imprensa do Comitê Central do 
PCR(b) sobre a “política do Partido na literatura” t". A discussão 
mostrou uma clara diversidade de posições entre os defensores de 
uma liberdade controlada no campo literário e os que apoiavam 
um controle ditatorial sobre toda a literatura. Até mesmo um diri- 
gente como Bukharin, que simpatizava com a idéia de uma cultura 
e uma literatura “proletárias”, percebeu a ameaça que significaria 
para toda a literatura um pleno poder concedido pela autoridade 
política (partido-Estado) à organização dos escritores proletários. 


47. CF. as atas publicadas na ed. italiana de Trotski. Letteratura e rivolu- 
zione. cil.. pp. 535-616. 
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Para não falar, de resto, das fortes tomadas de posição de um 
adversário da “literatura proletária”, como Voronski, que tinha 
então também um notável poder como diretor da maior (e primei- 
ra) revista literária soviética, a Krasnaia novi. Mas, sem nos adian- 
tarmos nos anos e sem acompanhar o trágico destino dos dois 
personagens agora recordados, basta ler a resolução do Comitê 
Central do PCR(b), Sobre a política do Partido no campo literário, 
um documento não erradamente considerado como o menos “'sec- 
tário” de toda a política cultural soviética e que foi publicado em 
1925, para compreender que já então, no nível de direção e de 
poder, ainda que negando uma intervenção direta do Partido na lite- 
ratura e recusando confiar o monopólio da direção a um grupo, 
a tendência geral já estava traçada. Com efeito, dizia-se no do- 
cumento que o Partido via nos escritores proletários “os futuros 
dirigentes da literatura soviética” **, o que de fato se realizou quan- 
do, depois de ter liquidado em 1932 a muito sectária (mas também 
muito independente) organização dos escritores proletários, os “di- 
rigentes da literatura soviética” — quando se deu o | Congresso 
dos Escritores Soviéticos (1934) — tornaram-se aqueles mesmos 
“escritores proletários”. Foi esse, por exemplo, o caso de Fadeiev, 
que soubera superar o velho sectarismo e colaborar com o novo 
e mais sutil sectarismo de marca staliniana. Também os velhos 
“companheiros de viagem" sofreram o destino de todos os ““com- 
panheiros de viagem”: acompanhar os “hegemônicos” até uma meta 
e ajudá-los nesse caminho, e, depois, adaptarem-se totalmente a 
trabalhar para eles, nesse novo espaço de chegada, ou ser elimi- 
nados *º. 


48. Ibid., p. 620. 

49. A melhor definição da política bolchevique em relação aos “compa- 
nheiros de viagem” foi dada involuntariamente por Lunatcharski, relatando 
o seguinte episódio. Depois da Revolução de Outubro, Gorki lamentou com 
Lenin o fato de que a polícia política tivesse efetuado investigações e 
prisões junto à intelectualidade de Petrogrado. E, para defender a causa 
dos perseguidos, disse: “São aquelas pessoas que fizeram favores a seus 
camaradas e a você pessoalmente, Vladimir Ilitch. que nos esconderam nos 
apartamentos deles, etc.”. Ao que Lenin respondeu com um pequeno 
sorriso: “Sim. são boas pessoas, mas precisamente por isso é preciso revistar 
a casa delas. Precisamente por isso. por vezes a contragosto, é preciso 
prendê-las. São boa gente, sempre simpatizam com os oprimidos e estão 
sempre contra as perseguições. E o que vêem agora diante de si? Os perse- 
guidores são a nossa polícia política: os oprimidos são os constitucionais- 
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8. A censura revolucionária: Trotski e Lunatcharski 


De particular interesse e importância é a posição assumida por 
Trotski a respeito da “cultura proletária” e da política literária, 
mesmo porque o seu livro já mencionado, Literatura e revolução, 
onde suas idéias a propósito são recolhidas e referidas as suas 
intervenções pré-revolucionárias sobre esse tema, deixou uma marca 
profunda nas discussões dos anos 20 e pôde ser definido por 
Lunatcharski como “um livro esplêndido, uma esplêndida contri- 
buição à nossa cultura proletária” *º. O paradoxo da posição de 
Trotski é que essa sua “contribuição” à “cultura proletária” assume 
o aspecto de uma crítica rigorosa da pretensão dessa cultura em 
sua versão proletkultista. Uma crítica que, ao contrário da de 
Lenin. punha o acento não tanto na necessidade de assimilar a 
“herança” do passado, mas na inevitabilidade de um período de 
luta política revolucionária internacional que absorveria as princi- 
pais energias do proletariado, sem deixar-lhe tempo disponível para 
uma atividade criadora especificamente cultural. 

Segundo os esquemas da “revolução permanente”, a vitória 
revolucionária na Rússia abria uma fase ampla, mas não indefinida 
(de algumas décadas de duração), no curso da qual se processaria, 
em escala mundial, uma passagem revolucionária do sistema capi- 
talista, com todos os seus resíduos feudais, ao socialista. Durante 
a “ditadura do proletariado”, que devia guiar esse processo, todas 
as energias — como dissemos — deviam ser canalizadas para a 
ação e, uma vez superada vitoriosamente a fase de transição, não 
haveria mais nenhuma necessidade de criar uma “cultura prole- 
tária”, porque estaria então posta na ordem do dia a criação de 
uma cultura não mais classista (e, portanto, tampouco proletária), 
mas sim universalmente humana. A idéia proletária da cultura 
desembocava assim numa recusa da “cultura proletária”. Tanto 


democratas e os socialistas-revolucionários, que buscam escapar de nossa 
polícia. É evidente que o dever, tal como elas o entendem, obriga-as a se 
tornarem aliadas deles contra nós. E temos de capturar e tornar inofensi- 
vos os contra-revolucionários ativos. O resto é claro”. E — conclui Luna- 
tcharski — “Vladimir Ilitch explodiu numa risada bonachã” (A.V. Luna- 
tcharski, Sobranie sotchinenii, vol. [V, Moscou, 1964, pp. 438-439). 

50. Id., “Lev Davidovitch Trotski o literature”. in Petchat i revolutsia, 
1923. n.º 7, p. 16. 
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mais que, para Trotski, a cultura não era algo abstrato e livresco, 
concentrada num restrito círculo de intelectuais, mas um conjunto 
orgânico de conhecimentos teóricos e de capacidades práticas, capa- 
zes de dar vida a formas concretas de existência, as quais, partindo 
das esferas mais elevadas, chegariam ao nível do cotidiano. A “di 
tadura do proletariado”, se não era a organização cultural da nova 
sociedade, era porém o instrumento revolucionário que teria tornado 
possível essa organização que se poria fora de qualquer limitação 
de classe. 

Ao esboçar a perspectiva de sua política cultural e literária, 
em polêmica com os defensores da “literatura proletária”, Trotski 
sublinhava: 


Sei que essa perspectiva não os satisfaz. Ela não lhes parece 
bastante concreta. Por quê? Porque vocês imaginam o desen- 
volvimento ulterior da cultura de modo excessivamente plani- 
ficado. excessivamente evolutivo: crescerão e se desenvolverão, 
dizem vocês, os embriões atuais da literatura proletária, que 
depois confluirá na literatura socialista. Não, não será esse o 
desenvolvimento. Depois da atual pausa, quando entre nós — 
não no Partido, mas no Estado — se está criando uma litera 
tura fortemente marcada pelos “companheiros de viagem”, 
terá lugar um período de novos espasmos ferozes de guerra 
civil. E nós estaremos inevitavelmente envolvidos nos mesmos.”! 


Somente nessa perspectiva é que se pode compreender a ati- 
tude de Trotski em face da literatura, não tanto de maior com- 
preensão e de maior tolerância, mas principalmente ligada a um 
preciso projeto de luta política. Também o problema central e deci- 
sivo da censura revolucionária é visto e resolvido por Trotski sob 
essa luz. Depois de ter buscado encontrar uma coerência entre a 
luta contra a censura empreendida pelos revolucionários antes da 
revolução e a instituição de uma censura (que ele mesmo define 
como “duríssima” **) logo após a tomada revolucionária do poder, 
Trotski — no prefácio a Literatura e revolução — não pode ir além 
de remeter a solução real do problema para um futuro indetermi- 


51. Trotski, Letteratura e rivoluzione, cit.. p. 510. Tampouco a Trotski era 
estranha a utopia final do super-homem que aproximava todos os bolche- 
viques, como se pode ver lendo as pp. 224226 da ed. italiana de Literatura 


e revolução. 
52. Ibid., p. 10. 
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nado: “No dia em que o proletariado vencer duradouramente nos 
mais poderosos países do Ocidente. a censura revolucionária desa- 
parecerá por ter se tornado inútil ”. O erro de Trotski não 
era apenas o de uma excessiva segurança quanto à inevitabili- 
dade e à rapidez da revolução mundial — como lhe foi repro- 
vado nas polêmicas posteriores e como o curso dos eventos con- 
firmou —, mas sobretudo o de ignorar que já então se tam 
constituindo grupos de poder e centros de interesse na “dita- 
dura do proletariado” também em função da “duríssima” cen- 
sura revolucionária, fenômeno que em seguida, como sabemos, não 
fez senão se desenvolver e cristalizar. Tratava-se de uma política 
(no campo cultural e em outros) que não era somente de Trotski, 
naturalmente, mas — em vários matizes — de todo o grupo bol- 
chevique, e que era intrinsecamente ligada à própria natureza da 
revolução teorizada e realizada por aquele grupo. É verdade que 
repressão e censura não são uma exclusividade da Revolução de 
Outubro, e que precedentes ilustres se encontram, por exemplo, 
na Revolução Francesa e cm sua "democracia totalitária”, para 
usar o oxímoro que serve de título a um estudo de Jacob L. Talmon. 
Mas é também verdade que, se são evidentes as analogias entre as 
duas revoluções, sobretudo entre jacobinismo e bolchevismo, ainda 
mais marcadas são as diferenças, dada a profunda heterogeneidade 
das ideologias das duas revoluções e das situações gerais em que 
elas operaram, no plano tanto nacional quanto internacional, razão 
por que seus resultados foram inteiramente diferentes **. Além dis- 
so, toda ação histórica deve ser julgada, antes de mais nada, segundo 
os princípios que a presidem e, portanto, uma revolução que se 
inspira no marxismo, entendido como socialismo “científico”, e 
no socialismo, entendido como libertação social, não pode dei- 
xar de ser julgada pelo ângulo das contradições entre essa ideo- 
logia e a realidade por ela gerada. E uma dessas contradições 
é a que existe entre a afirmação do marxismo como ciência (para os 
bolcheviques, a única verdadeira) da sociedade e da história € a 
incapacidade de compreender “cientificamente” o que se ia consti- 
tuindo na sociedade é na história da Rússia sob a ação do marxismo. 


53. Ibid. 

54. Cf., a esse respeito, o que escrevi na parte final ("Jacobinismo e leninis- 
mo”) do ensaio “A polêmica entre bolcheviques e mencheviques sobre a 
Revolução de 1905”. nesta História do Marxismo. ed. cit., vol. 3, pp. 180-188. 
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De resto, o marxismo, como “ciência” global e suprema, privava-se 
daquele sentido de relatividade e criticidade dinâmica que consti- 
tui a alma de qualquer pesquisa científica, bloqueando inicialmente 
o livre desenvolvimento do pensamento social na Rússia e mais 
tarde, com Stalin, usurpando o poder também nas ciências naturais. 
A análise da “política cultural” até aqui empreendida, de qualquer 
modo, não permite afirmar a identidade entre “leninismo” e “stali- 
nismo”, mas certamente possibilita reconhecer a responsabilidade 
direta e concreta que, também nesse campo, o primeiro teve na 
formação das condições de possibilidade do segundo. 


9. Gorki e Stalin: história de uma crítica 


Para compreender a situação que então se criava e que só 
podia evoluir segundo sua própria lógica, convém escutar — ao 
lado das vozes de críticos como Korolenko ou Blok — as vozes 
dos defensores do novo sistema. Vejamos o que dizia, por exemplo, 
o “proletário” Vardin; na reunião de 1924, para estabelecer uma 
nitida distinção (então em estado germinal, mas depois destinada a 
se tornar sistemática, como ainda hoje o é na URSS) entre as publi- 
cações acessíveis à massa e as publicações acessíveis apenas aos 
dirigentes (e deve-se ter presente que o livro do escândalo era o 
romance de Ehrenburg, As extraordinárias aventuras de Julio Ju- 
renito): 


O problema não é o de saber se o camarada Kamenev ou 
outros camaradas lêem com prazer Ehrenburg, mas o de esta- 
belecer se toda essa literatura é ou não politicamente perigosa 
para nós. O centro do problema é apurar que tipo de acção 
essa literatura exerce sobre as massas.” 


Por isso, ao ver o terrível romance de Ehrenburg nas mãos de uma 
estudante universitária, Vardin assume tons inquisitoriais: “Quando 
o camarada Kamenev lê Ehrenburg, é uma coisa; quando uma estu- 
dante (...) lê essa literatura, é uma coisa inteiramente diversa” *". 


55. Trotski, Letteratura e rivoluzione, cit. p 548 
56. Ibid. 
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E, com efeito, para restar no exemplo dado, esse romance de 
Ehrenburg não foi reeditado por mais de meio século. 


Quando o “proletário” culto e liberalizante Bukharin, naquela 
reunião, declara — entre aplausos — que “me pareceu que o 
melhor meio para arruinar a literatura proletária, da qual sou 
defensor. é a recusa dos princípios da livre concorrência anár- 
quica” *. é difícil] não ver a contradição em que se envolve. Por 
sua parte, o honesto Trotski não havia falado da censura “durissi- 
ma”. que somente a vitória da revolução mundial eliminaria? De- 
certo, podia-se ter a ilusão (que foi, entre a de muitos, também a 
de Lunatcharski) * de encontrar a quadratura do círculo, cons- 
truindo uma censura inflexível mas sagaz, imperiosa mas matizada, 
poderosa mas socialista. Na realidade, o sistema de poder e a 
ideologia de domínio, bem como os infinitos Vardin que arrastariam 
inexoravelmente intelectuais como Lunatcharski, tudo isso — que 


} . l 
57. ibid, pe 568. 


58. Significativo e importante, a esse respeito, é o artigo de Lunatcharski 
sobre “A liberdade do livro e a revolução" (1921). Nele, o problema da 
censura é tratado sem reticências e, como Trotski, também Lunatcharski 
justifica a censura soviética como um dos elementos repressivos necessarios 
para chegar a uma liberdade total futura. “A palavra é uma arma”, diz; e, 
assim como o poder revolucionário não pode tolerar que alguém possua 
uma pistola ou uma metralhadora, do mesmo modo “o Estado não pode 
admitir a liberdade de propaganda por meio da imprensa” (A.V. Luna- 
icharski. Sobranie sotchinenit, vol. VII, Moscou, 1967, p. 240). E prossegue: 
"Sim, nós absolutamente não nos deixamos espantar diante da necessidade 
de censurar até mesmo a beletrística, porque sob sua bandeira, sob seu 
belo semblante, pode ser inoculado o vencno na alma ainda ingênua e 
ignorante de uma enorme massa, sempre pronta a vacilar e a recusar a 
mão que a conduz, através do deserto, para a terra prometida” (ibid., p. 
241). Porém, logo em seguida, Lunatcharski denuncia os sintomas de uma 
degenerescência dessa censura numa espécie de “delação”, pelo que, sob 
“o comunista, se rasparmos um pouco, descobrimos substancialmente um 
fanfarrão”; e ele indica o perigo concreto de uma “transformação do poder 
proletário forte” num “sistema policial” (politchetchina) (ibid., p. 242). 
Porém, nem mesmo a censura czarista chegara a uma ação total de repres- 
são c controle e, de qualquer modo, a revolução democrática de fevereiro 
instaurara a mais completa liberdade de imprensa, tanto que o próprio 
lenin, em abril de 1917, escreveu (no artigo “As tarefas do proletariado 
nesta revolução”): “A Rússia é agora o país mais livre do mundo entre 
todos os países beligerantes”, caracterizando-se por “um máximo de legali- 
dude” e pela “ausência de violência sobre as massas” (V.I. Lenin, Polnoe. 
cit.. vol. 31, p 114) 
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escritores como Korolenko, Blok e Zamiatin tinham visto muito 
bem — escapou aos Trotski, aos Bukharin e aos outros dirigentes 
bolcheviques. A tragédia não só da cultura russa, mas da própria 
cultura e política marxistas foi esta: a cegueira de pelo menos uma 
parte da nova classe dirigente, sua falta de consciência das contra- 
dições que ela mesma gerava. 

Não é nossa tarefa reconstruir a história da literatura sovié- 
tica e nem mesmo a história do “realismo socialista”. Bastará, para 
concluir essa trajetória da “revolução cultural”, recordar aqueles 
que, a partir do início dos anos 30, irão ser os dois centros (um 
maior, outro menor) do marxismo-leninismo soviético e internacio- 
nat no campo da cultura: Gorki e Zdhanov. Em seu discurso de 
abertura ao | Congresso dos Escritores Soviéticos, Zdhanov dirá 
que, para o escritor, “ser engenheiro de almas humanas significa 
estar com os dois pés plantados no terreno da vida real" *, e 
aduzia que doravante também o futuro, para o qual o escritor 
“realista socialista” deve voltar os olhos, é “real”: “ele não será 
uma utopia, pois o nosso amanhã é preparado pelo trabalho plani 
ficado e consciente que realizamos já hoje” *". Um “realismo” do 
presente e um “realismo” do futuro à luz de uma planificação total, 
cujo instrumento é “a invencível doutrina de Marx-Engels-Lenin- 
Stalin”. 


——— —T— 


Gorki, em seu informe ao Congresso dos Escritores. não se 
afastou da atmosfera oficial de enfático otimismo, de humanismo 
retórico e de rigoroso dirigismo, mas sua prosa é certamente bem 
mais rica do que o discurso burocrático de um Zdhanov, e é fácil 
perceber nela todos os mitos de sua religião do Homem, que haviam 
encontrado sua plena expressão precisamente nos longínquos tem- 
pos da “construção de Deus”. Mas há um episódio que pode dar o 
sentido do caminho percorrido por Gorki, ainda que na fidelidade 
a algumas idéias básicas, um caminho que levou — fato sem pre- 
cedentes em toda a literatura russa e em qualquer outra literatura 
moderna — um poder absoluto como o vigente na URSS a inves- 


59. Pervii vsesoiuzni sezd sovtskich pisatelei. 1934. Stenografitcheski otchet. 
Moscou, 1934, p. 4. Cf. uma seleção das atas desse Congresso editada com 
o título Rivoluzione e letteratura, Bári, 1967. Para uma interpretação sovié- 
tica do Congresso. cf. o livro de A. Romanovski. Znumenatelnaiu vecha, 
Moscou, 1970. 
60. Ibid., p. 5. 
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tilo no cargo de supremo e patriarcal (embora subordinado a 
Stalin) mestre das letras pátrias. O sentido da trajetória percorrida 
por esse escritor (que, com todas as suas debilidades intelectuais 
e artísticas, continua a ser uma figura significativa do século XX 
russo) transparece no seguinte fato: em 1930, Stalin escreveu uma 
carta afetuosa a Gorki, então no exterior. Nela, entre outras coisas. 
criticava-o docemente porque o escritor, envolvido pelo seu filo- 
sovietismo de neófito, denunciara como excessivamente abertas e 
livres as críticas que eram dirigidas à realidade soviética no inte- 
rior da URSS e havia expressado o temor de que tais criticas tizes- 
sem o jogo do adversário, oferecendo-lhe argumentos que poderia 
explorar. Stalin, então, objetou a Gorki: 


Não podemos dispensar a autocrítica. Não podemos fazé-lo de 
modo algum, Alexei Maximovitch (...). Naturalmente, a auto- 
crítica oferece material aos inimigos. Nisso, você tem toda 
razão. Mas ela oferece material (o impulso) para o nosso movi- 
mento seguir adiante, para a liberação da energia construtiva 
dos trabalhadores, para o desenvolvimento da emulação, para 
as brigadas de trabalho socialista, etc. O lado negativo é com- 


EA 


pensado. ou melhor, é superado pelo lado positivo. 


E. depois dessa sábia lição, Stalin não negligenciou a denúncia de 
Gorki sobre os perigos de uma excessiva liberdade de critica na 
URSS: 


É possível que nossa imprensa sublinhe excessivamente os 
nossos defeitos e, por vezes, até mesmo (sem querê-lo) faça 
propaganda dos mesmos. É possível e mesmo provável. E isso, 
naturalmente, é ruim. Por isso, você pede para equilibrar (eu 
diria. superar) nossos defeitos com nossas conquistas. E nisso, 
naturalmente, você tem razão. Essa lacuna será superada sem 
falhas e sem contemporizações. Disso pode estar certo.” 


O fato de que o mestre dos escritores e das massas e um dos 
teóricos do “realismo socialista” se condoesse com a excessiva 
liberdade de crítica e de palavra que, em sua opinião, era conce- 
dida na URSS, e de que Stalin lhe objetasse de que não havia 
motivo para preocupações. mas que de qualquer modo seriam 


Ol | Stalin. Sotchinenia, vol. 12. pp. 173-174. 
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tomadas as medidas necessárias para “compensar” o desequilíbrio, 
tudo isso esclarece bem até que ponto havia chegado a “revolução 
cultural” e a cultura e literatura soviéticas. A “revolução cultu- 
ral” leniniana, que assinala uma nítida diminuição de liberdade com 
relação às condições da cultura russa pré-revolucionária, aparece 
ainda assim como menos liberal do que a posterior. “revolução 
cultural” staliniana, que fora de qualquer modo preparada por ela 
(e, por conseguinte, não erradamente, o “retorno a Lenin” durante 
a incipiente “desestalinização” pôde aparecer paradoxalmente, tam- 
bém nesse campo, como um relativo e temporário progresso). Tam- 
hém com relação ao projeto de “cultura proletária” de Bogdanov, 
a “revolução cultural” de Lenin se apresenta como mais realista e 
menos sectária; mas, precisamente por isso, também como mais 
radical e total em sua flexível firmeza. Stalin, como já dissemos, 
operou uma síntese dos dois grandes adversários, ou, melhor, inseriu 
no “leninismo” cultural elementos de “proletarismo” bogdanoviano. 
Sua “revolução” demonstrou ser tão robusta que dura até hoje, 
numa nova variante superficialmente retocada e modernizada. 

Mas, na União Soviética, existiram (e existem), dispersos em 
seus espaços, aqueles “loucos, eremitas, ascetas, rebeldes e céticos” 
de que falava Zamiatin. Foram eles que fizeram com que o futuro 
da literatura russa não fosse apenas o seu passado, testemunhando 
criadoramente também aquela grande e terrível “revolução cultu- 
ral” que, apesar de tudo, ocorrera em seu país e que ainda não 
foi analisada em seu balanço de resultados parciais e de irrepará- 
veis perdas. 


(Tradução de C.N.C.) 
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VITTORIO STRADA 


Do “realismo socialista” ao zdhanovismo 


|. A “pars destruens” e a “pars construens” do stalinismo 


Assim como o problema da realidade do mundo exterior é 
“resolvido” com o argumentum baculinum, batendo no solo com 
um bastão, e assim como o problema da possibilidade do movimento 
cra resolvido por Diógenes pondo-se a andar, do mesmo modo à 
pergunta de se é possível uma estética marxista pode-se responder 
dizendo que ela foi inventada na Rússia nos anos 30 e que sua 
invenção constitui, no campo artístico-literário, a pars construens 
da época staliniana. Com efeito, não se pode considerar as duas 
décadas de história soviética que vão do início dos anos 30 à morte 
de Stalin apenas como caracterizadas pela pars destruens do stali- 
nismo. É verdade que o massacre operado por Stalin no campo da 
cultura (aqui e em seguida iremos nos referir à cultura russa) não 
tem precedentes e não é comparável nem mesmo à catástrofe que 
se abateu sobre a cultura alemã no período relativamente breve da 
dominação nacional-socialista. Mas não se pode transformar a his- 
tória da cultura numa história da censura, nem mesmo quando, 
como no caso soviético, a censura ideológica é — e o foi desde o 
início — uma censura prescritiva e diretiva e não apenas proibitiva 
e repressiva. Nem uma história da literatura pode se tornar um 
elenco de escritores e artistas assassinados (de Babel a Mandelstam), 
ou perseguidos e silenciados (de Akhmatova a Pasternak), ou cas- 
trados e subjugados (e, nesse caso, haveria um excesso de normas): 
também a literatura soviética do período staliniano tem um aspecto 
ativo e produtivo que se chama “realismo socialista” e, num plano 
teórico, “estética marxista-leninista”. Sem uma compreensão dessa 
parte construtiva (e não importa se o que foi construído era uma 
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imensa pirâmide que esmagou sob seu peso qualquer resíduo de 
liberdade criadora), o stalinismo se apresentaria não tanto incom- 
pleto como deformado, já que é próprio do poder total aperfeiçoado 
por Stalin e instaurado por Lenin não uma dominação absoluta 
nua e crua, mas uma dominação absoluta consagrada pelos ideais 
socialistas e pelas idéias marxistas. Se esse aspecto fosse negligen- 
ciado, não se compreenderia nem mesmo a influência que a cons- 
trução da pirâmide soviética exerceu sobre grande parte dos inte- 
lectuais de esquerda em todo o mundo e a capitulação de muitos 
intelectuais soviéticos, que não só e nem sempre por motivos de 
sobrevivência colaboraram com o sistema na grande construção que 
iria inevitavelmente esmagá-los. Pode-se objetar que o suicídio dos 
intelectuais, ou o homicídio deles com a colaboração de outros 
intelectuais, constitui um fato interno à história dos intelectuais. 
Mas a dizimação da época staliniana não se limitou aos intelectuais, 
como se sabe, e envolvcu as próprias massas populares, em parti- 
cular o mundo camponês, embora seja verdade que a única classe 
que Stalin poupou enquanto classe, ainda que sujeitando-a rigorosa- 
mente à dominação geral, foi a classe operária. Por outro lado, não 
se deve esquecer que bem cedo a sociedade de livres e iguais, em 
cujo altar da imagem futura os intelectuais tinham sacrificado o 
seu presente e sua liberdade, revelou-se pura ideologia; e, em seu 
lugar, formou-se uma sociedade estável de não-livres e de desiguais, 
cuja casta ou classe dominante tolerava o escritor e o intelectual 
somente como elemento integrado e subalterno (e, como tal, bem 
remunerado), sem reconhecer-lhes aquela possibilidade de crítica e 
de imaginação que o “velho regime” não só permitia em maior ou 
menor medida, mas nem sequer imaginava que pudesse ser supri- 
mida. 

A situação histórica que se consolidou no início dos anos 30 
na URSS pareceria sem luz, tanto mais que a situação que delinea- 
mos sumariamente acima vale não só para a literatura e a arte, 
mas para toda a cultura, da filosofia à historiografia, com a com- 
pleta submissão dessa cultura à política do partido dominante. 
Criou-se precisamente aquele conceito de partiinost ou “partida- 
rismo”, ou “espírito de partido”, que — remetendo-se a um artigo 
de Lenin de 1905! e, sobretudo, reforçando uma práxis que se 


1. Cf., a respeito, meu ensaio “Da “revolução cultural" ao ‘realismo socialis- 
ta”. do qual o presente estudo é a continuação. neste volume da edição 
brasileira da História do Marxismo. supru. 
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impusera logo após a revolução bolchevique — teorizava o direito 
“histórico”, ou melhor, o dever do Partido Comunista e de sua 
ideologia, o marxismo-leninismo, de dirigirem sem nenhum controle 
ou limite toda a vida cultural do país segundo suas próprias neces- 
sidades particulares e gerais. Mas, se a condição da cultura sovié- 
tica do período staliniano foi verdadeiramente sufocante e negra, 
seria errado transformar sua história num vazio absoluto. Não so- 
mente porque a história é sempre história de algo, por mais aber- 
rante que seja esse algo, mas também porque o stalinismo não pôde 
fazer da cultura soviética, durante todo o seu transcurso, uma terra 
arrasada. A vitalidade da cultura sobrevivente e daquela que de 
algum modo renascia conseguiu se fazer sentir e, de resto, o poder 
não podia ignorar inteiramente sua própria ideologia de fachada 
(mas não só de fachada, na medida em que o sistema soviético era 
permeado por ela), ou seja, o marxismo, o qual — embora tenha 
então manifestado algumas de suas potencialidades totalitárias — 
continuava sempre a ser o produto de um desenvolvimento inte- 
lectual rico de fermentos vitais e críticos e não apenas mortiífica- 
dores e dogmáticos. Nos anos 30, mesmo com todas as suas perdas 
devastadoras, a cultura soviética manifesta ainda uma sua vitali- 
dade: o stalinismo parece possuir ainda uma certa carga “positiva”, 
resíduo extremo do período anterior. Somente no após-guerra é que 
o stalinismo demonstra ter consumido toda reserva de estímulo 
ideológico e inicia um processo de necrose, infectando toda socie- 
dade soviética e o próprio regime pelo qual essa sociedade era do- 
minada: apenas a morte de Stalin permitirá àquela sociedade revi- 
talizar-se parcialmente e possibilitará àquele regime reforçar-se me- 
diante formas mais adequadas de dominação. Também a política 
cultural do último período do stalinismo — que será chamada dora- 
vante de “zdhanovismo” (jdanovitchina) — apresenta-se como pu- 
ramente negativa e repressiva, sem nenhuma possibilidade de ini- 
ciativa ideológica; e, para a cultura russa, aqueles anos — que se 
seguirão a uma duríssima guerra vencida graças aos sacrifícios e 
aos heroismos de todo o país — constituem uma página negra, que 
não tem igual em toda a sua história. Por isso, é justificado falar 
de uma evolução (regressiva) do "realismo socialista” para o ''zdha- 
novismo”: o “realismo socialista”, assumido aqui como fórmula 
político-literária e como símbolo de toda uma fase da cultura sovié- 
tica, continua a ser a doutrina oficial de todo o período staliniano, 
bem como do pós-staliniano, mas cairíamos numa simplificação se 
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deixássemos de lado essa periodização e se não víssemos e anali- 
sássemos a diferença, e não só a indubitável continuidade, entre os 
anos 30 e os anos 40 (com o intervalo do período bélico). 

Cabe ainda esclarecer o modo pelo qual essas duas fases da 
cultura staliniana, e em particular da literária, devem ser estudadas 
não numa história da cultura e da literatura soviéticas, mas numa 
história do marxismo. O conceito de “marxismo” é usado aqui, 
naturalmente, não em sentido normativo, mas somente num sentido 
descritivo. Seria fácil, mediante uma operação política de qualidade 
suspeita, dizer que o stalinismo não era “marxismo” nem mesmo 
na esfera cultural. Mas, se se pode discutir infinitamente sobre o 
que é o “verdadeiro” marxismo — e cada um tem o direito de 
contrapor doutrinariamente o seu marxismo autêntico ao marxismo 
inautêntico dos demais —, não há dúvida de que, de um ponto 
de vista histórico, toda a experiência soviética se coloca no âmbito 
de responsabilidade do marxismo e do socialismo. Marxismo, leni- 
nismo, stalinismo, pós-stalinismo não são elos lógicos de uma cadeia 
silogística, quase como se em Marx — para usar uma imagem 
banal, mas difundida — estivesse implícito um gulag. Mas é indu- 
bitável, no plano metodológico, que, se Auschwitz entra numa 
determinada e complexa perspectiva de responsabilidade político- 
intelectual (complexa porque, ao contrário das simplificações de 
Lukács, não há uma linha direta entre Nietzsche e Hitler), também 
o gulag é parte de uma sua própria perspectiva histórica, que deixa 
entrever, a pouca distância e numa relação direta, Lenin ”, e, mais 
ao fundo e com mais mediações, Marx; e, então, trata-se de com- 
preender por que, dentro de quais condições históricas, as poten- 
cialidades dogmáticas do marxismo predominaram esmagadoramente 
sobre as suas possibilidades críticas, levando a resultados tão graves. 

Os anos 30, os anos de Stalin, são também os anos em que o 
marxismo (entendendo-se sempre o marxismo em sua união e fusão 
com aquela sua parte e variante que é o leninismo) afirma-se deci- 
sivamente na cultura soviética. Não que nos anos 20 o marxismo 


2. Lenin, com efeito, não foi somente um teórico. mas principalmente um 
realizador, levando o socialismo da “ciência” à “prática”, assim como Marx 
e Engels o haviam levado da “utopia” à “ciência” (o fato de que, mais 
tarde. o socialismo tenha voltado da “prática” à “utopia” é um aspecto 
importante da questão, mas que pode ser aqui deixado de lado). Não há 
renhuma instituição da sociedade soviética que não tenha sido fundada por 
Lenin 
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não fosse ativo, mas certamente não era dominante de modo total 
e totalitário: era o critério diretivo também da política cultural 
comunista e constituía o estímulo das maiores e mais massivas orga- 
nizações culturais (basta pensar na RAPP, a Associação Russa dos 
Escritores Proletários), mas — embora a liherdade de pesquisa e 
de pensamento e expressão houvesse sofrido graves amputações — 
sobrevivia, por força da inércia, um mínimo de iniciativa prove- 
niente de baixo, ou seja, da sociedade civil residual, e ainda não se 
operara tampouco uma completa fusão entre os institutos do Par- 
tido-Estado e as organizações culturais, como precisamente a RAPP, 
que se punham a seu serviço. O próprio marxismo, desfrutando 
das migalhas de liberdade que restavam à disposição das forças 
culturais sobreviventes, ainda não se cristalizara inteiramente num 
sistema oficial monolítico, embora, obviamente, não fosse de modo 
algum “pluralista”, como o havia sido até mesmo na Rússia antes 
da revolução bolchevique. Nos anos 30, o marxismo-leninismo tor- 
na-se a doutrina oficial do Estado-Partido e, como tal, organiza-se 
num sistema esquemático, mas ao mesmo tempo não privado de 
articulações, e ramifica-se em todos os setores da vida cultural. 
Trata-se de um fenômeno sem precedentes na história moderna e, 
para iluminá-lo, não vale a analogia — que agora se tornou banal 
— com a religião e com a Igreja Católica °. Indubitavelmente, de 


3. Parece-nos equivocado interpretar a ideocracia totalitária como teocracia 
secularizada, ainda que no plano histórico exista indubitavelmente uma 
relação complexa entre ideologia e teocracia. Mas, em sentido estrutural, uma 
ideocracia se diferencia de uma teocracia (c ambas, diga-se de passagem, 
são toto coelo diversas de uma democracia) precisamente por causa do 
caráter não autenticamente religioso da “idéia” sobre a qual se funda e de 
que é revestida a “cracia”: uma fé em Deus como atualidade do trans- 
cendente é algo radicalmente diverso de uma fé politica enquanto ação 
prático-mundana, diversa já pelo fato de que a primeira é inverificável, 
ao passo que a segunda, inteiramente situada na imanência do tempo 
histórico, deve submeter-se a verificação segundo os princípios que a ins- 
piram, sobretudo se, como no caso do socialismo marxista, trata-se de uma 
fé que não se pretende irracional, mas sim “científica”. Do mesmo modo, 
o totalitarismo não pode ser identificado como um despotismo qualquer, 
já que — entre as características do primeiro — estão, à diferença do 
segundo, uma ideocracia capaz de uma mobilização de massa e, no grau 
mais alto de perfeição, uma plena identificação entre poder politico e poder 
econômico, entre socialização da propriedade e apropriação da propriedade 
socializada por uma organização ideológica. Essas breves observações, longe 
de pretenderem ser uma análise teórica, servem para esclarecer o contexto 
conceitual de nossa investigação específica. 
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um ponto de vista exterior, as afinidades são surpreendentes (se 
pensarmos no catolicismo mais integrista e contra-reformista); e a 
própria terminologia eclesiástico-clerical se aplica exteriormente à 
nova situação do marxismo: dogma, ortodoxia, excomunhão, inqui- 
sição, etc. Mas a diferença substancial é que a nova “teocracia” 
soviética (que, como é Óbvio, é mais precisamente uma “ateocra- 
cia”) se afirmou não num passado remoto, mas em plena época 
moderna, quando, pelo menos em uma parte do mundo, havia 
triunfado (contra a teocracia!) o princípio da liberdade de pensa- 
mento e o das liberdades democráticas; e essa afirmação se dava 
com os meios de um Estado e de um movimento internacional que 
não são comparáveis aos de nenhuma verdadeira teocracia do pas- 
sado. Ainda menos válida é a comparação com a autocracia russa, 
que tinha uma esfera limitada de atuação e, sobretudo, pelo menos 
nos tempos modernos, não elaborara uma ideologia e uma práxis 
de dominação total nem mesmo no interior da própria esfera impe- 
rial de domínio. Com o stalinismo, cristalizou-se uma forma nova 
de domínio absoluto, que não iremos aqui definir com as fórmulas 
correntes de “totalitarismo” ou “despotismo oriental”, não porque 
fórmulas não tenham uma sua justificação, mas porque deveriam 
ser analisadas criticamente antes de ser adotadas, o que nos afas- 
taria de nosso objetivo. Objetivo que é o de reconstruir as linhas 
principais de afirmação do marxismo na cultura soviética dos anos 
30 e 40, fazendo do campo teórico-literário o lugar “exemplar” de 
nossa investigação. 


2. O que é o “realismo socialista”? 


Podemos tomar como ponto de partida aquele que foi o evento 
central da vida literária soviética: o Congresso dos Escritores de 
1934, onde foi oficialmente consagrada a doutrina do “realismo 
socialista”. O “realismo socialista”, nascido solenemente naquela 
reunião, que contou com a presença de dirigentes como Zdhanov 
e Bukharin e de escritores como Gorki e Fadeiev, é um fenômeno 
de indubitável complexidade política e cultural e deve ser analisado 
como tal, evitando-se as sumárias e irônicas polêmicas de que habi- 
tualmente tem sido objeto. Basta pensar que essa doutrina foi, por 
algumas décadas, o instrumento ideológico com o qual uma grande 
literatura, como a russa, foi dominada e arruinada: e, mesmo que 
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interpretemos o “realismo socialista” como uma simples máscara 
do gulag (interpretação que nos parece simplista), mesmo assim 
continuam por se esclarecer não poucos problemas no plano da 
história das idéias: por que, por exemplo, deram uma contribuição 
nada secundária ao “realismo socialista” um escritor como Gorki 
e um filósofo como Lukács, e por que, pelo menos num primeiro 
momento, o conceito se apresentou com uma certa vitalidade de 
problemática e de debate? É indiscutível que, sem o apoio de um 
poder estatal absoluto, como o soviético staliniano, e sem a prepa- 
ração ideológica e política do poder leniniano anterior, o “realismo 
socialista” não teria podido se afirmar, salvo talvez como um grupo 
entre outros da vida literária, e nem mesmo como o mais vital. 
Mas, reconhecendo-se o fato óbvio de que o “realismo socialista” 
foi um dos muitos instrumentos de dominação ideológica do Partido- 
Estado soviético, deve-se analisar a “técnica” desse instrumento e 
deve-se compreender por que vários intelectuais reconheceram na- 
quele instrumento algo que eles mesmos tinham há muito projetado 
sob formas que lhes eram pessoais. 


Temos, então, não só de reconhecer ao “realismo socialista” 
uma sua complexidade digna de análise, mas, desde o início, de 
reconhecer também a natureza dúplice de tal “realismo”. É conve- 
niente que nos detenhamos nessa “duplicidade”, já que ela é carac- 
terística de toda a ideologia staliniana e, mais em geral, da ideo- 
logia soviética, constituindo-se em um problema capital da história 
das faculdades intelectuais de nosso tempo. O “realismo socialista” 
nasce não apenas como instrumento de poder, mas como ideal de 
libertação e, aos olhos de muitos. conserva essa dupla natureza pelo 
menos no decorrer dos anos 30 (nos anos 40, com o “zdhanovismo”, 
essa crença perdura, mas agora. com o desaparecimento de seu rela- 
tivo frescor originário, torna-se credulidade ou má fé). Mas essa 
duplicidade é de tal ordem que as duas faces do “realismo socia- 
lista” são percebidas como uma só, como se o Dr. Jekyll e Mr. 
Hyde se fundissem numa única imagem trangiúilizadora e o huma- 
nista se misturasse com o carcereiro do gulag. O gulag não é total- 
mente negado pelo “realismo socialista”, mas simplesmente ate- 
nuado em suas manifestações concretas, isto é, elevado ao puro 
conceito “filosófico” da luta de classe que se aguça na sociedade 
socialista e que implica a liquidação de classes sociais inteiras e 
de infinitos “inimigos do povo”, e, portanto, é justificado em nome 
dos ideais “humanistas” da futura sociedade comunista. A face 
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“boa” do futuro esconde ou mascara a terrível face do presente, 
ou, melhor, confere a essa uma dignidade ideológica e, ao mesmo 
tempo, a deforma, na medida em que o véu da utopia oficial, agora 
com os instrumentos “práticos” da censura e da repressão policial, 
impede uma análise crítica do presente em sua desarmonia e em 
sua contraditoriedade com o futuro radioso. Cria-se um extraordi- 
nário sistema de mentira, uma verdadeira educação para a falsi- 
dade, que não se limita naturalmente apenas à literatura, mas se 
espalha por todas as esferas culturais e se afirma, de modo mais 
poderoso do que em qualquer outra parte, na historiografia, bem 
como na imprensa cotidiana. Mais uma vez, o Partido-Estado — 
dispondo de todos os meios de controle e, ao mesmo tempo, de um 
prestígio ideológico amplamente internacional — garante a essa 
organização da mentira uma força que nenhuma teocracia ou auto- 
cracia do passado pudera obter. Mas, para compreender o sistema 
de tipo novo que se cristalizou na época de Stalin, é preciso aban- 
donar a idéia de que os criadores desse mecanismo fossem menti- 
rosos vulgares, que escondessem às massas uma verdade de que 
eles desfrutavam, apreciando-a: o que desapareceu completamente 
foi o senso e o critério de uma distinção entre o verdadeiro e 
o falso, já que se afirmara um puro critério pragmático (o do 
partiinost), segundo o qual “verdadeiro” era o que servia à revo- 
lução e, encarnando-se tal revolução num Partido-Estado concreto 
e num grupo dirigente concreto desse Partido-Estado, “verdadeiro” 
era sempre e somente o que servia a esse grupo dirigente, ou, na 
época de Stalin, ao seu vértice personalizado. A esse sistema, ho- 
mens como Gorki e Lukács emprestaram não tanto o crisma de seu 
prestígio pessoal, que o Partido-Estado poderia dispensar (embora 
fosse indubitável a contribuição do prestígio de Gorki), mas sobre- 
tudo o revestimento de um conjunto de idéias diversas, as quais, 
no caso do escritor russo, eram as do seu humanismo prometeico 
inspirado na idéia de um super-homem, que se manifestara já no 
início do século, e, no caso do filósofo húngaro, eram as de um 
leninismo hegelianizado, que se manifestara já em História e cons- 
ciência de classe. Desse ponto de vista, o “realismo socialista” se 
torna um capítulo não somente da história dos intelectuais russos 
e soviéticos, mas também dos intelectuais europeus, até mesmo dos 
que não aceitaram as idéias literárias desse “realismo” e preferiram 
as idéias mais “modernas” da “vanguarda”, mas aceitando o mito 
de fundo do “realismo socialista” e, mais tarde, quando o mito 
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perdeu sua primitiva força hipnótica, a mistificação que então sur- 
gira, demonstrando-se, em suma, incapazes de opor uma resistência 
crítica à nova mística da revolução e do seu Partido-Estado. 


No interior da história do marxismo, tudo isso se configura 
numa série de problemas teóricos e políticos inseparáveis entre si. 
A própria reflexão do marxismo soviético sobre a literatura é um 
conjunto indissociável desses aspectos, já que toda análise teórica 
estava em função de uma ação política ou adquiria consequências 
políticas, sendo julgada a partir de tais consegiiências por quem 
detinha in toto o poder. É desse ponto de vista que analisaremos 
os debates que se travaram na URSS dos anos 30 sobre a estética 
marxista, para chegarmos finalmente às intervenções de Zdhanov, 
que só adquirem seu significado de conclusão de um longo pro- 
cesso à luz dessa retrospectiva, não se limitando a ter aquele cará- 
ter puramente censório-repressivo que, não obstante, constituiu sua 
função principal. Mas, para entender o debate dos anos 30, é pre- 
ciso conhecer um pano de fundo preliminar: não aquele dos anos 
20 em toda a sua complexidade, como seria indispensável numa 
história da cultura e da literatura soviética, mas simplesmente o 
das mais importantes tentativas feitas naquele período para inter- 
pretar a arte e a literatura em termos marxistas. E, também aqui, 
sem nos propormos a esboçar uma história da sociologia soviética 
da literatura e da arte nos anos 20, tomaremos em consideração as 
reflexões sociológicas e teórico-políticas que mais diretamente se 
ligam à problemática dos anos 30: as teorias de Voronski, Pere- 
verzev, Arvatov e, apenas sob alguns aspectos, as teorias da RAPP. 


3. Voronski ou a arte como visão 


Aleksandr Voronski não se ocupou de literatura nem como 
sociólogo nem como esteta: filho de um padre e ele mesmo iniciado 
nos estudos religiosos, fora expulso do seminário de Tambov por 
suas idéias políticas. E, com efeito, inscreveu-se em 1904 no Par- 
tido Social-Democrata Operário Russo, tendo sido preso e confi- 
nado. Seu nome ocupa um lugar importante na história da literatura 
soviética dos anos 20 porque, de 1921 a 1927, ele dirigiu a Krasnaia 
Novi, a primeira revista literária soviética, para cuja fundação 
contribuiu o próprio Lenin; demonstrou ser um crítico de notável 
valor, através de uma série de ensaios dedicados aos maiores escri- 
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tores russos daquele período. Voronski foi um político e um publi- 
cista revolucionário, que — designado pelo Partido para desem- 
penhar uma função de primeiro plano no setor literário da frente 
ideológica — não só cumpriu a tarefa sem espírito sectário e sem 
mentalidade burocrática, mas, por assim dizer, foi capturado pelo 
ambiente para onde tinha sido destacado, manifestando vivacidade 
de gosto e abertura de idéias. “Sua” revista distanciou-se das posi- 
ções extremistas da vanguarda futurista (a LEF) e do hegemonismo 
“proletário” (a RAPP), orientando-se para uma espécie de “rea- 
lismo crítico” alimentado pelos “clássicos” do século XIX e tem- 
perado por uma orgânica lealdade para com o novo regime, do 
qual ele era precisamente um expoente. Seu “tradicionalismo” e 
“liberalismo” o tornaram alvo dos lefistas e dos rappistas, que 
polemizaram duramente com ele, e o aproximaram da linha político- 
literária flexível do grupo dirigente bolchevique, desde Lenin (que 
apreciou sua obra) até Trotski, de quem Voronski foi um seguidor 
não dogmático (de 1925 e 1928, sua adesão à oposição trotskista 
custou-lhe a carteira do Partido; depois, readmitido no Partido, não 
pôde mais desempenhar seu papel na vida literária e, preso em 
1937, morreu em 1943). 


Voronski não ingressou na vida literária soviética com um 
próprio sistema estético elaborado e, pouco a pouco, adaptou seu 
marxismo genérico a uma compreensão pessoal da literatura. Por 
isso, em seus escritos, nota-se uma gradual evolução de posições 
mais esquemáticas para outras mais abertas. E é a essas últimas, 
ao ponto de chegada de seu desenvolvimento, que iremos nos refe- 
rir aqui, tomando sobretudo em consideração o seu livro A arte de 
ver o mundo. Já o título esclarece a idéia fundamental da noção 
que Voronski tinha da literatura: a obra literária é, substancial- 
mente, uma forma específica de conhecimento da realidade e não, 
como o queriam os lefistas e os rappistas, um instrumento para 
modificar e construir uma nova realidade. Naturalmente, também 
Voronski reconhecia à arte uma função ética ativa, mas o predo- 
minante para ele era a missão gnosiológica da arte, precisamente 
sua capacidade de ver e de fazer ver o mundo numa ótica toda 
particular e nova, pelo que também o momento “prático” da arte 
se despojava de qualquer conotação “uuilitarista”. Reconhecendo 
à arte a tarefa de “refletir” em suas imagens a mesma realidade 
que a ciência reflete e conhece em suas categorias abstratas, Vo- 
ronski põé essa “reflexão” num ponto intermediário entre a cópia 
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fotográfica, passiva, e a invenção puramente subjetiva. A imagem 
artística não só “elimina em nós as representações concretas e as 
substitui por uma única representação generalizada”, mas, ao mes- 
mo tempo. elimina também os nossos sentimentos imediatos: 


O amor. o ódio, a piedade, o desprezo que experimentamos 
ao ler um romance, um conto, uma novela, um poema, não são 
de modo algum o amor, a piedade, o ódio, o desprezo que 
experimentamos na vida cotidiana que nos circunda. Na vida, 
experimentamos esses e outros sentimentos, se assim podemos 
dizer, num estado não purificado (...). Na arte, onde nossas 
representações são purificadas e generalizadas, também nossos 
sentimentos e nossos pensamentos, ligados a tais sentimentos, 
são vividos e experimentados sob forma generalizada. O senti- 
mento real, não artístico, é sempre limitado, associado como 
é a um caso dado, a um evento dado, a uma pessoa dada. 


Diverso é o sentimento artístico, o qual, 


graças à força generalizante da imagem, é privado de imedia- 
ticidade e se assemelha mais ao sonho: ele é mais desfocado 
e abstrato e, poderíamos dizer, mais transparente e leve, porém 
abarca um círculo maior de fenômenos, sendo privado de 
qualquer elementq estranho, fortuito. supérfluo, além de ser 
mais móvel e econômico ' 


Por isso, conclui Voronski recordando a autoridade de Plekhanov, 
deve-se denunciar “a penosa e sensível decadência do pensamento 
marxista em vários campos, entre os quais o da teoria da arte”, 
que esquece ou nega essa autonomia relativa do momento estético: 
“O método sociológico não exclui, mas compreende em si a ava- 
liação estética” *. 

Do ponto de vista de uma sociologia marxista da arte, deve-se 
esclarecer a relação entre a função cognoscitiva da arte, tal como 
essa foi esboçada por Voronski, e a teoria das classes sociais e de 
suas lutas. Antes de acompanhar nesse particular a argumentação 
de A aurte de ver o mundo, é interessante tomar em consideração o 
que Voronski escreveu em 1923, polemizando contra uma inter- 
pretação relativista da teoria da luta de classe. interpretação pró- 


4. A. Voronski. Iskusstvo videt mir. Moscou, 1928 p. 10. 
5. fbid p. 11 
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pria do extremismo proletkultista, que fazia das classes mundos 
fechados e incomunicáveis, destinados a se combaterem e a se 
sucederem sem nenhum vínculo de continuidade. Para quem se 
coloca desse ângulo, diz Voronski, 


não existe a sociedade como organismo particular que se de- 
senvolve no âmbito da luta de classe. O fato de que, nas formas 
da luta de classe, haja um avanço, um progresso e um desen- 
volvimento de toda a sociedade em seu conjunto, de que em 
tais formas se realize uma acumulação dos valores materiais e 
espirituais, tudo isso aparece para quem se coloca nesse ângulo 
como um 'absurdo, como uma perniciosa heresia. A luta de 
classe se transforma num fim em si mesmo, torna-se auto-sufi- 
ciente, não sendo mais um meio para o desenvolvimento pro- 
gressivo da sociedade humana. Então, não existe, nem pode 
existir, nenhuma continuidade entre uma classe e outra, À ciên- 
cia, a arte, etc. que se encontravam nas mãos de uma classe 
antitética não são mais do que material a demolir, já que nelas 
há apenas um subjetivismo de classe voltado contra os interes- 
ses de uma outra classe determinada ê, 


No interior dessa concepção, que acentua o momento da con- 
tinuidade e da comunidade social em comparação com a desconti- 
nuidade e diversidade das classes, Voronski desenvolve sua teoria, 
segundo a qual o artista “reflete” a realidade, mas — especifica 
ele — de acordo com sua “concepção geral do mundo”. Essa “con- 
cepção do mundo” depende de um conjunto complexo de condi- 
cionamentos sociais, culturais, históricos, e, na sociedade dividida 
em classes, o momento determinante é constituído pelas “'necessi- 
dades de classe”, as quais, “em última análise, enraízam-se na 
economia de um determinado sistema” 1. Ocorrem, porém, condi- 
cionamentos de classe favoráveis ao artista em sua tarefa de conhe- 
cimento da realidade, enquanto outros, ao contrário, obstaculizam 
tal tarefa: “Mais favorável a um conhecimento artisticamente ver- 
dadeiro da realidade é a época na qual uma classe, cuja concepção 
é partilhada pelo artista, encontra-se em fase de ascensão, de cres- 
cimento e de fermentacão” *, já que em tal momento os interesses 
daquela classe coincidem com os interesses da esmagadora maioria 


6. A. Voronski, Iskusstvo jizn, Moscou, 1924, p. 30. 
7. Id., Iskusstvo videt e. cii., p. 7. 
8. Tbid, 
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da sociedade e de todo o desenvolvimento humano. Mas essa rela- 
ção entre desenvolvimento artístico e classe ascendente não deve 
ser entendida de modo mecânico, já que uma classe em desenvol- 
vimento pode criar condições favoráveis à “verdade” artística so- 
mente quando se implantou e consolidou, ou seja, nos períodos de 
"desenvolvimento orgânico”. Aqui se faz sentir, particularmente, 
a influência das idéias de Trotski, o qual, em Literatura e revo- 
lução, afirmara que uma arte e uma cultura proletária eram impos- 
síveis, na medida em que a classe operária devia gastar toda sua 
energia numa luta política em escala mundial e não lhe restavam 
assim tempo e força suficientes para uma sua criação artístico- 
cultural específica”. De modo análogo, Voronski declara que o 
proletariado tem agora todas as razões para considerar sua con- 
cepção do mundo como correspondente aos interesses gerais da 
humanidade, mas, “até mesmo na Rússia, ele está longe de dispor 
daquele grau mínimo de bem-estar que é necessário para o 'flores- 
cimento das artes’ ” *, Por outro lado, se desenvolvimento social 
(de classe) e desenvolvimento artístico coincidem tendencialmente, 
não são raros os casos em que se dá uma discrepância entre os dois 
desenvolvimentos, e, no interior de uma classe em decadência, for- 
mam-se artistas que, precisamente em função da desagregação geral 
de que estão embebidos, sabem manifestar com extraordinária força 
os “aspectos obscuros do espírito e do ser humano” !!. Foram esses 
os casos de gênios como Gogol e Dostoievski. 

O esquema da luta de classe era, nas mãos de Voronski, bas- 
iante elástico para permitir na prática a liberdade da avaliação 
estética e o respeito a uma autonomia relativa do fenômeno artís- 
tico, entendido como forma específica do conhecimento da reali- 
dade. É evidente que uma concepção mais rígida da teoria das 
classes sociais e de suas lutas devia entrar em nítido contraste com 
as leorias literárias de Voronski, com a vorontchina, o voronskismo, 
como elas eram depreciativamente chamadas por seus adversários. 
Era o caso da LEF e, em particular, da bem mais poderosa Associa- 
ção dos Escritores Proletários (RAPP), organização hegemônica da 
literatura soviética na segunda metade dos anos 20 (até 1932, quan- 
do ela, como todos os outros grupos, foi dissolvida pelo Partido), 


y Cf. L. Trotski, Letteraturu e rivoluzione, ed. por V. Strada, Turim, 1973. 
ID, Voronski, Iskusstvo videt mir, cit.. p. 14. 
II fbid.. p. 15. 


163 








a qual reivindicava de modo programático e combativo o marxismo 
e gozava do apoio do poder político. Vejamos como Vo'onski res- 
ponde aos ideólogos da RAPP, os quais, escreve ele, “esão prontos 
a considerar quase como um traidor do proletariado quem consi- 
dera que uma obra de arte autêntica deva ter também um valor 
objetivo”: 


O curso do raciocínio desse tipo de crítico é, mais ou menos, 

o seguinte: o artista não pode superar o âmbito dos interesses, 

dos sentimentos, das idéias de uma determinada classe; não 

pode oçupar uma posição à parte, não pode ser testemunha 
, indiferente do que acontece '*. 


Mas, comenta Voronski, é fácil ver que, em toda essa argumentação, 
há uma extraordinária confusão de conceitos e que a questão é 
mal formulada. Quando se fala de “verdade artística”, com efeito, 
o problema não é o de saber se existem ou não nela momentos 
(sensações, idéias, etc.) subjetivos do artista, dado que o artista é 
um sujeito e não um ser privado de sua subjetividade: o problema 
é o de saber se nesses “estados subjetivos” se reflete algo que não 
é subjetivo e em que proporção. À obra de arte é “o resultado de 
uma interação de sujeito e de objeto” '’, e a “verdade artística” se 
distingue da “verdade científica” não porque a primeira é subjetiva 
e a segunda é objetiva, mas porque a primeira é uma verdade obje- 
tiva que “exerce sobre nós uma ação estética” !*, Ação que se 
explicita numa realidade social, ou seja, de classe, mas que é espe- 
cificamente estética e deve ser avaliada enquanto tal. A sociologia 
tem a tarefa de determinar “o lugar, o sentido e o peso da obra de 
arte do ponto de vista dessa prática” '*, ou seja, do ponto de vista 
da sua ação social. 

E evidente que essa distinção entre “avaliação estética” e 
“avaliação sociológica” (e, portanto, também política), se salva a 
obra de arte de uma redução a puro fato passivo do mecanismo 
social e de puro fator instrumental da ação política, deixa aberto 
o espaço para um insuperável conflito entre os dois juízos, que 
não devem coincidir necessariamente em seus resultados. sobretudo 


12. Ibid., p. 16. 
13. Ibid., p. 15. 
14. Ibid.. p. 16. 
15. Ibid. 
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numa situação histórica como a soviética, caracterizada por uma 
ruptura radical com o passado e pelo controle político de um par- 
tido e de uma ideologia sobre toda a vida da sociedade. O mérito 
não negligenciável de Voronski não foi apenas o de ter desempe- 
nhado uma atividade organizativo-literária de grande abertura de 
idéias como diretor da Krasnaia Novi, mas também o de ter empre- 
endido uma série de reflexões teóricas coerentes, como as que aca- 
bamos de analisar, que deixam espaço para as próprias contradições 
da realidade social, política e cultural soviética dos anos 20, sem 
pretender encerrá-las em pseudo-soluções ideológicas. Tornava ainda 
mais complexa a teoria voronskiana da arte a explicita afirmação 
do caráter intuitivo do conhecimento artístico e o reconhecimento 
da função do inconsciente na criação artística. A definição da arte 
como “conhecimento da realidade mediante imagens”, diz Voronski, 
pode parecer excessivamente “racionalista”. Mas se trata de "racio- 
nalismo só aparente”, como ele especifica. Com efeito, 


o fundamento da arte é a imagem. Na criação da imagem, 
assume um papel ativo o nosso intelecto, mas um papel ainda 
maior em sua formação cabe ao trabalho criador inconsciente. 
A imagem é avaliada esteticamente, e a avaliação estética não 
é privada de momentos racionalistas; mas, em sua essência, 
também ela é intuitiva. Portanto, não há motivo para supor 
que a definição da arte como pensamento realizado mediante 
imagens sofra de racionalismo estreito. Somente essa definição 
dá uma resposta satisfatória. do ponto de vista do marxismo, 
à pergunta sobre a natureza da verdade artística " 


Jma das acusações habitualmente dirigidas contra Voronski. 
nos anos 20, era a de bergsonismo. Sobre isso, como conclusão de 
nosso exame do núcleo das teorias artísticas de Voronski, recorda- 
mos o juízo de admiração que ele deu da obra de Proust, quase 
proposta como modelo para os escritores soviéticos: 


O método artístico fundamental de Marcel Proust consiste no 
fato de que ele, em suas obras, busca “renunciar em face da 
realidade a todos os conceitos da razão” em favor de uma 
percepção imediata, mais “pura” e não complicada por nada, 
dessa realidade. Aqui está a chave para compreender o método 


jo tbid.. p. 17 











artístico de Proust em sua originalidade. Proust jamais aban- 
dona esse seu método, sendo-lhe fiel seja quando figura as 
coisas, seja quando retrata as pessoas, seja quando descreve 
os vários estados interiores do homem. Proust busca invaria- 
velmente — diria — purificar a percepção originária, restituir 
o frescor perdido, liberá-lo das estratificações, modificações e 
correções intelectuais posteriores. Encontrar e reproduzir a 
percepção originária: eis a tarefa principal do artista !7. 


Por um caminho original, movido por um amor autêntico pela 
literatura e por uma concepção “aberta” do marxismo e das tarefas 
de edificação cultural socialista, Voronski chegava a uma zona 
intelectual próxima não só da de Bergson e de Proust, mas também 
da dos "“formalistas” russos. Sua teoria da “arte de ver o mundo” 
mediante a “percepção originária” purificada de todas as estratifi- 
cações intelectualistas recorda estranhamente a teoria da arte de 
Chklovski: com efeito, segundo Chklovski, a ostranenie, o “estra- 
nhamento”, como habitualmente esse termo é traduzido, ou, mais 
livremente, a “desfamiliarização” dos objetos tornados fugidios 
pela mecanicidade da visão cotidiana constitui a tarefa da arte, que 


17. Ibid., p. 153. Para melhor especificar sua noção de arte, Voronski — 
num outro ensaio — volta a Proust e cita com aprovação algumas passagens 
de À sombra das raparigas em flor, onde se fala dos quadros de Elstir. 
Particularmente significativa é essa definição da tendência estética do artista 
proustiano: “O esforço realizado por Elstir para despojar-se, diante da 
realidade, de todas as noções da inteligência era tanto mais admirável na 
medida em que aquele homem, que antes de pintar tornava-se ignorante, 
esquecia-se de tudo por probidade, já que o que se sabec não é nosso, 
tinha uma inteligência extraordinariamente culta”. Voronski especifica que, 
se a “criação artística de suas fontes é intuitiva”, isso não significa que o 
artista deva negligenciar o mundo intelectual”. Ao contrário, ele deve 
“possuir um alto nível intelectual”. Com efeito, “pôr ordem nas próprias 
impressões em geral não é fácil; e, no caso das imediatas, é cem vezes mais 
difícil”. Por isso, o artista deve encontrar e cultivar uma sua própria 
maneira de captar a realidade, maneira que, “sem uma enorme, muito 
tenaz e complexa atividade intelectiva, sem um conhecimento da história 
da arte e dos próprios predecessores”, o artista não é capaz de atingir e 
dominar. A conclusão a que chega Voronski é a de que a “ignorância” do 
artista, como na passagem citada de Proust, é ao mesmo tempo “inteligên- 
cia”, ou melhor, “inteligência extraordinariamente culta” (Voronski, Iskusstvo 
videt mir, cit., pp. 96-97). Graças a essa dialética de “ignorância” e “inteli- 
gência”, a “intuição” artística é, para Voronski, síntese de imediaticidade e 
de mediação, de “primitivismo” e de “cultura”. 
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restitui assim a percepção das coisas, operando uma verdadeira 
“ressurreição da palavra”. Determinar por quais complexos e sub- 
terrâneos caminhos foi possível se dar essa convergência, ainda que 
parcial, de posições tão diversas constitui um problema bastante 
interessante, cuja solução permitiria iluminar aspectos novos do 
pensamento literário russo do século XX, mas nos afastaria de 
nosso objetivo, que é o de descobrir uma lógica da reflexão mar- 
xista soviética sobre a arte. 


4. Pereverzev ou a arte como jogo 


Para retomar o fio dessa lógica, temos de introduzir um novo 
personagem: Valerian Pereverzev, o qual, ao contrário de Voronski, 
não foi um homem de partido e de política (embora tenha partici- 
pado do movimento revolucionário em sua juventude), mas sim um 
historiador da literatura e um professor universitário. Sua forma- 
ção, que se deu na Universidade de Karkov no início do século 
(nascera em 1882), não permite ligá-lo aos primeiros experimentos 
de uma sociologia marxista da arte, desenvolvidos por Plekhanov. 
Suas principais monografias, dedicadas a Dostoievski e a Gogol, 
foram publicadas pela primeira vez, respectivamente, em 1912 e 
em 1914, e republicadas sem alterações depois da revolução. Toda- 
via, esse estudioso terminou por se encontrar, não menos do que 
Voronski, no centro dos tempestuosos debates literários dos anos 
20 e, depois de ter sido considerado pelos poderosos dirigentes da 
RAPP como o maior representante vivo do pensamento estético 
marxista, foi duramente atacado mais tarde por aqueles mesmos 
dirigentes e destronado após uma série de polêmicas que culmina- 
ram numa grande discussão travada em 1929 na Academia Comu- 
nista !*. Nos anos 30, encontramos Pereverzev como opositor de 
Lukács e de Lifschitz, então astros em ascensão da teoria literária 
soviética, numa importante discussão literária sobre o romance 1°. 
Em 1937, publicou um livro sobre as origens do romance realista 
russo, mas foi preso no ano seguinte. Depois de quase vinte anos 


18. Cf. Protiv mechanistitcheskogo literaturovedenia. Diskussia o koncepcii 
V.F. Pereverzeva, Moscou, 1930. 
19. Cf. G. Lukács, M. Bakhtin e outros. Problemi di teoria del romanzo, 
vd. por V Strada, Turim, 1976. 
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de deportação e de confinamento, Pereverzev foi “reabilitado” e 
libertado em 1956. Morreu em Moscou em 1968, deixando vários 
trabalhos inéditos. Em 1971, foi publicado postumamente o seu 
livro sobre a literatura da antiga Rússia. Pereverzey era dotado de 
uma personalidade intelectual incomum, como é confirmado por 
sua vitalidade através de tão duras provas, e de um vivo senso da 
literatura, que torna seus livros interessantes mesmo quando não 
aceitamos o esquema sociológico?” que constitui sua ossatura. É 
precisamente esse esquema que iremos reconstruir aqui em suas 
linhas mais essenciais, indicando não só seus limites, mas também 
sua complexidade conceitual e seu rigor lógico. 

Em 1928, com o título Literaturovedenie (Teoria da literatura), 
foi publicada uma coletânea de artigos de estudiosos pertencentes 
à “escola de Pereverzev'; e o próprio Pereverzev participou dela 
com um artigo sobre Gontcharov e com o ensaio introdutório “As 
premissas necessárias da teoria marxista da literatura”. Podemos 
considerar esse ensaio como a mais essencial exposição da “socio- 
logia da literatura” desse estudioso. Já o termo “sociologia da lite- 
ratura” é contestado por Pereverzev, na medida em que, como ele 
diz, não pode existir um único “método sociológico” aplicado ao 
estudo da literatura, mas os métodos são tantos quanto o são as 
sociologias. Com maior razão, é impossível fazer o marxismo coin- 
cidir com o sociologismo, e “o método marxista deveria ser chamado 
não de método sociológico, mas de método materialista histórico” 2! 
Trata-se então de determinar o centro do materialismo marxista, e 
Pereverzev o indica num radical anti-subjetivismo: se é verdade, 
como afirma o princípio fundamental do materialismo marxista, 
que “o ser determina a consciência”, então “o estudioso de litera- 
tura que opera com o método marxista deve buscar a explicação 
dos fenômenos poéticos não no movimento subjetivo, mas no ser 
objetivo, não no movimento das idéias, mas no movimento da reali- 
dade material” **. Pode parecer a teorização de uma espécie de 


20. A teoria de Pereverzev não é a única sociologia da arte elaborada na 
URSS dos anos 20. Iremos nos ocupar em seguida da estética sociológica 
de Arvatov, mas deixaremos de lado estudiosos como Fritche e Ioffe, já 
que não estamos fazendo uma história das teorias estético-sociológicas (nem 
das teorias literárias em geral), mas temos em vista esclarecer as premissas 
da discussão teórico-literária soviética dos anos 30. 

21. Literaturovedenie, ed por V.F Pereverzev. Moscou, 1928, p. 9. 

22] bid., p. TO: 
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"realismo ingênuo” que fez da obra literária o “reflexo” cognos- 
citivo da realidade social circundante. Mas as coisas se apresentam 
de modo mais complexo. Antes de mais nada, o primado do “ser 
objetivo” significa, para Pereverzev, uma rigorosa fidelidade ao 
texto literário, tão rigorosa que exclui por princípio, do horizonte 
da pesquisa literária, a subjetividade extratextual do autor; e Pe- 
reverzev ironiza os que “mergulham nas cartas, diários, esboços, 
buscando decifrar o segredo do nascimento do fato poético através 
do curso das idéias do autor, através de seu projeto criador, através 
da história da criação’ ”**. A estrutura de um texto poético só 
pode ser entendida quando se descobre “o ser objetivo que lhe 
forneceu o material”; e é “no esclarecimento do vínculo orgânico 
e necessário de uma dada obra de arte com um ser determinado" ?! 
que reside todo o método marxista. 

O problema, então, consiste em determinar a natureza desse 
“ser” e o tipo de ligação entre o ser e a obra poética. O ser, como 
se disse, não é a vida do escritor, a qual, pelo contrário, é parte 
do ser; a tarefa de uma biografia “científica” é a de ver, através 
do caprichoso arabesco de uma existência individual, o ser objetivo 
que a determinou, do mesmo modo como a tarefa de um estudo 
“científico” de uma obra literária é o de ver o ser que determinou 
a sua configuração singular. Mais uma vez — e vale a pena subli- 
nhá-lo para entender o caráter particular da sociologia marxista de 
Pereverzev —, contra toda penetração na subjetividade do autor, 
é reafirmada a necessidade de se permanecer no âmbito rigoroso 
do texto: “O caminho para o ser é um difícil caminho de investi- 
gação através do texto poético, que exige uma atenta, meticulosa, 
ponderada análise de todos os elementos de sua estrutura” °”, para 
finalmente levar o estudioso ao local do nascimento social desses 
elementos, ao ser que está na base dos mesmos. Um outro equívoco 
a evitar, depois daquele que confunde o ser com a existência do 
escritor, é o que identifica o ser com o objeto figurado na obra 
de arte. Considerar o ser como objeto passivo de figuração artís- 
tica é precisamente aquele “defeito principal de todo materialismo 
até hoje, incluído o de Feuerbach”, do qual falava Marx na pri- 
meira das Teses sobre Feuerbach, especificando que esse defeito 
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reside no fato de que “o objeto, o real, o sensível é concebido 
somente sob forma de objeto ou de intuição, mas não como ativi- 
dade sensível humana, como atividade prática, não subjetivamen- 
te” ?*. Esse defeito, próprio do materialismo pré-marxista, reen- 
contra-se também na chamada “crítica real” russa pré-revolucio- 
nária, como, por exemplo, em Dobroliubov, que era uma crítica 
“a propósito” de um texto, não sobre um texto, e, portanto, não 
sobre o ser do texto. A “crítica real” se interessava por aquilo de 
que uma obra literária falava e, “depois, punha-se ela própria a 
raciocinar sobre as mesmas coisas, complementando e emendando 
os dados das obtas poéticas com um seu próprio estudo da rea- 
lidade” 27, 

Limpando o terreno do subjetivismo (a biografia do autor) e 
do objetivismo (a figuração da realidade), o ser — entendido como 
“ser ativo” — 


é tanto objeto como sujeito com relação à obra de arte. O ser 
organiza a obra de arte precisamente porque não apenas é 
objeto figurado, mas também sujeito figurador. Somente se se 
considera o ser como unidade dialética de objeto e de sujeito 
é que se pode dizer que ele determina a criação artística ?*. 


Portanto, não se trata, para o sociólogo marxista da literatura, 
de buscar na obra de arte a realidade da qual se fala, mas sim de 
sentir a realidade que fala na obra. Mas tampouco se trata de 
indicar o sujeito figurador de modo simplista, quase como se ele 
se identificasse com um determinado personagem. O problema con- 
siste em 


sondar na obra de arte o ponto em que a figuração objetiva 
transpassa no sujeito, o ponto em que o figurado e o figurador 
formam uma unidade orgânica. Precisamente nesse ponto é 
que nos aproximamos do ser que está na base da obra de arte 
em questão, da realidade social onde, no processo social pro- 
dutivo vivo, um mundo material concreto e um homem con- 
creto são dados em fusão orgânica ?*. 


26. F. Engels, Ludovico Feuerbach e il punto di approdo della filosofia 
classica tedesca, Moscou, 1947, p. 63. 

27. Literaturovedenie, cit., p. 13. 

28. Ibid., p. 14. 

29. Ibid., p. 15. 
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Com essa teoria do ser social como base da obra de arte, 
concorda a teoria da arte como jogo, à qual já Plekhanov havia 
se referido em seu livro sobre Tchernichevski, em polêmica com 
esse autor, que recusara “a idéia de Kant, assimilada por Schiller, 
de que a arte é jogo” *”. Tchernichevski rechaça essa idéia porque 
para ele, erroneamente, o conceito de “jogo” se identifica com o 
de “diversão vazia”, quando na verdade — precisa Plekhanov — 
o jogo só é isso em determinadas condições. Plekhanov prossegue: 


Se, como afirma Tchernichevski, a característica essencial da 
arte é a reprodução da vida, a arte deve indubitavelmente ser 
reconhecida como afim ao jogo, o qual também reproduz a 
vida não somente entre os homens, mas também entre os 
animais. À rerrodução da vida no jogo ou na arte tem um 
grande significado sociológico. Reproduzindo a própria vida 
nas obras de arte, os homens se educam para sua vida social 
e se adaptam a ela". 


E se, para certas classes sociais, a arte é “diversão vazia”, isso 
não depende do fato de que a arte é jogo, mas do conteúdo de- 
terminado do jogo artístico e da vacuidade que certas classes, 
em certas fases de seu desenvolvimento, introduzem não só na 
arte, mas em sua própria atividade “séria”. A teoria da arte-jogo 
de Pereverzev vai além dessas indicações gerais e aplica-se à so- 
ciedade dividida em classes, quando a arte-jogo não pode mais, 
como na sociedade primitiva, valer como uma “reprodução” da 
vida da coletividade como um todo. Toda classe se apresenta agora 
como um mundo em si, dotado de um sistema de comportamento 
próprio, de uma estrutura psicológica própria, de um “caráter 
social” próprio. O conceito da “arte como jogo” liga-se estreita- 
mente, em Pereverzev, ao conceito de “imagem” como caracte- 
rística específica da art:. O jogo reproduz um “comportamento 
próprio de uma dada forma de vida” **, comportamento que, em 
outras palavras, pode ser chamado de “psicologia” ou “caráter”. 
Uma forma de vida “joga” quando reproduz seu próprio caráter 
fora de uma exigência imediata de luta pela existência. O “sistema 


30. G. Plekhanov, Sotchinenia, vol. V, Moscou, 1925, p. 315. 
31. Ibid., p. 316. 


32. V. Pereverzev, “Problemi marksistskogo literaturovedenia”, in Literatura 
i marksism. nº. 2. 1929. p 8. 
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de comportamento” — ou, o que é a mesma coisa, o “caráter” — 
assim reproduzido é precisamente a “imagem”. A imagem, portanto, 
é indissoluvelmente ligada ao jogo e constitui sua essência. Dizer 
que a arte é jogo e que a arte é imagem é dizer a mesma coisa: 


No jogo, a imagem se funde com o organismo que joga e 
não existe fora desse organismo. A imagem do gato que caça 
o rato é o gato que joga com a bola de borracha. Na arte, a 
imagem se destaca de quem joga, se objetiva e possui uma 
existência autônoma sob a forma de estátua, quadro, drama.*? 


O ato poeticamente criador consiste nessa objetivação. Obje- 
tivando seu jogo, ou seja, fixando-o numa matéria, o artista cria as 
imagens; e o sujeito do jogo, ou seja, O caráter social, torna-se 
na arte objeto, isto é, imagem. A imagem, portanto, é uma “pro- 
jeção” do caráter social. 

O artista, jogando com um determinado “caráter social” e 
objetivando-o num sistema de imagens, não “produz”, não “figura” 
um tipo de comportamento social a partir de um ponto de vista 
abstrato e arbitrário, mas a partir do único ponto de vista que 
lhe é possível: o do “caráter social” do qual ele é parte, ou melhor, 
do qual é prisioneiro. Não que o artista possa “representar” apenas 
a vida de seu próprio “caráter” ou de sua própria classe ou sub- 
classe social; mas. mesmo quando o objeto do seu “jogo” são 
outras classes ou outras épocas, ele reproduz apenas, e não pode 
senão reproduzir, seu próprio “caráter social” sob outras vestes. 
Reside aqui a unidade estilística da obra de um escritor. Se a obra 
de arte é imagem e se a imagem é a projeção de um “caráter 
social”, chega-se ao conceito de “estilo” como categoria funda- 
mental da teoria da arte e da literatura. Acompanhemos Pereverzev: 


O caráter projetado da imagem artística é sempre socialmente 
determinado. Numa determinada realidade social, formam-se 
mevitavelmente determinadas imagens-caracteres, cuja ligação 
tem caráter de necessidade. Disso deriva o caráter determinista 
das estruturas artísticas. As estruturas, nascidas de uma rea- 
lidade social unitária, formam uma unidade que se chama 
“estilo”. E no estilo que se revela o caráter determinista, a 
Imitação, a falta de livre-arbítrio na esfera da arte. Ninguém 


33. Ibid. 
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tem o poder de abandonar o próprio estilo porque ninguém 
tem o poder de escapar de um círculo determinado de ima- 
gens. Precisamente porque todo escritor gira num círculo má- 
gico de imagens, um caráter geral é peculiar a todas as suas 
obras, que formam todas um único estilo, uma única criação. 
A base dessa unidade não é a personalidade do autor, mas 
o condicionamento social do caráter que se projeta nas ima- 
gens **. 


Portanto, o estilo não é uma categoria relativa a um escritor 
ou a uma de suas obras, mas agrupa muitos escritores, cujas obras 
são variantes de um mesmo “caráter social” que se expressa em 
imagens que compõem o sistema criativo de todo escritor singular. 
Em suma, como diz Pereverzev, “toda obra é um exemplar único 
de uma única raça” *”, de um único estilo determinado. 

Podemos encerrar aqui a análise da teoria de Pereverzev, sem 
acompanhá-la em suas especificações e aplicações polêmicas, mas 
podemos já extrair algumas conclusões que interessam ao andamento 
de nossa investigação. É evidente o caráter determinista da concep- 
ção pereverzeviana da arte, que manifesta um determinismo rigo- 
roso e rígido, mas também original, na medida em que não busca 
no “ambiente” ou na “biografia” do escritor o estímulo que con- 
diciona sua atividade criadora, orientando-se, ao contrário, para a 
unidade de sujeito e de objeto que se realiza no “jogo”. A conse- 
quência que deriva organicamente dessa teoria é que não a cons- 
ciência, mas sim o inconsciente é “determinado” pelo “ser”: e não 
o inconsciente individual, mas sim o coletivo, do qual o complexo 
mundo consciente e inconsciente da psique individual do arcista é 
somente um epifenômeno. Por outro caminho, também Pereverzev 
— tal como Voronski — chegava a uma valorização específica da 
criação inconsciente. E, como Voronski, embora no quadro do seu 
bem estruturado sistema conceitual, tinha de chegar a estabelecer 
uma relação particular centre arte e política e a rechaçar um tipo 
de dirigismo racionalista que acreditava poder moldar e remoldar 
a psique do artista segundo esquemas e diretrizes. Pereverzev é 
explícito sobre esse ponto. Numa resenha crítica da literatura so- 
viética, ele usa o conceito de partiinost que, como dissemos, desem- 
penhará um papel decisivo na concepção literária soviética oficial. 


34. Ibid.. p. 20 
35. Ibid.. p. 21. 








sobretudo no interior do “realismo socialista”. Mas Pereverzev usa 


esse conceito numa acepção muito diversa e, com base em sua teoria 
determinista do inconsciente, chega a uma paradoxal defesa da 
“liberdade” do artista. Com efeito, Pereverzev escreve: 


A partiinost do artista é determinada não pelas tendências 
conscientes (...). Os artistas nos quais as experiências sub- 
conscientes se articulam organicamente em tendências cons- 
cientes, numa partiinost consciente, não são frequentes. Evi- 
dentemente, elevar a superestrutura de uma ideologia de 
partido consciente por sobre o ser psicológico do artista é um 
+ empreendimento extremamente difícil. E é melhor que essa 
superestrutura não exista absolutamente, se a alternativa for 
ter uma superestrutura ideológica que não corresponda ao 
ser psicológico do artista. Uma tendência hostil ao ser psico- 
lógico arruinará o artista, enquanto a ausência de uma supe- 
restrutura e de uma tendência consciente não tornará o artista 
indiferente do ponto de vista partidário. Porque — repito — 
a partiinost da criação artística se enraíza não tanto na cons 
ciência, mas sim nas esferas subconscientes do artista *º. 


Também em Pereverzev, como em Voronski, derivava dessa 
teoria da “liberdade do subconsciente” não uma hostilidade de 
princípio contra a arte “proletária”, mas a certeza de que tal arte 
não podia ser criada artificialmente e de modo voluntarista, e, 
portanto, manifestava-se uma propensão em favor da arte dos 
“companheiros de viagem”, cuja bespartiinost, ou seja, a ausência 
de adesão a uma ideologia de partido preconcebida e organizada, 
parecia-lhe ter uma salutar função “profilática” contra os “inimigos 
mortais da arte: a falsidade e a insinceridade”. E concluía: 


A esfera da consciência do artista deve ser sempre permeável 
às ondas do subconsciente psíquico que se chocam contra 
ela. Enquanto ocorrer essa permeabilidade, conserva-se a sin- 
ceridade do artista para consigo mesmo, sinceridade que lhe 
é indispensável. A ideologia. a tendência consciente, viola na 
maioria dos casos essa permeabilidade, tornando-a surda às 
vozes que provêm da esfera subconsciente. E a criação de um 


36. V.F. Pereverzev, Na frontach tekutchei belletristik”, in Petchat i revo- 
lutzia, n.º 4. 1925, pp. 130-131. 
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artista “privada do fundamento subconsciente não vale um 
figo podre *”. 


Essa defesa da “liberdade do subconsciente”, bem como do 
consciente enquanto alimentado pelas esferas “subterrâneas” da 
vida psíquica, implicava também aquela concreta liberdade artísti- 
ca e, por conseguinte, aquela liberdade de partiinost, a qual, no 
início dos anos 20, já estava comprometida na Rússia e que, mais 
tarde, seria inteiramente suprimida. Então, as teorias de Pereverzev 
não mais seriam submetidas a uma crítica “normal”, ou seja, 
àquela crítica a que toda teoria abre o flanco, mas seriam atingi- 
das pelo anátema político não por causa do seu “determinismo”, e 
sim por causa da “liberdade” que elas implicavam. Veremos isso 
quando nos ocuparmos dus últimos anos da RAPP. 


5. Arvatov ou a arte como produção 


Com Arvatov, a problemática da sociologia da arte muda de 
registro e — fato paradoxal para uma perspectiva intelectual 
como a dele, caracterizada por um racionalismo abstrato — adquire 
uma dimensão macro-histórica. Também em Voronski e em Pere- 
verzev a historicidade tinha naturalmente uma sua presença, mas 
o fenômeno artístico possuía para eles uma relativa estabilidade 
no interior do contexto social e do desenvolvimento histórico. Na 
visão dos mesmos, a arte enquanto tal (ou, melhor, a literatura, já 
que é dela que Voronski e Pereverzev se ocupam, ao contrário de 
Arvatov, que fez da literatura um caso particular da arte, que ele 
estuda sobretudo em sua ramificação figurativa) não alterava subs- 
tancialmente a sua função, o seu lugar na sociedade, nem eles 
supunham que essa mudança ocorresse numa sociedade diversa da 
sociedade burguesa, ou seja, na sociedade socialista. Arvatov altera 
completamente o sistema de referência: para ele, a arte de que 
se ocupa habitualmente a reflexão teórica e sociológica, a arte 
moderna e contemporânea, ou seja, “burguesa”, não é mais do que 
uma fase particular e transitória do desenvolvimento artístico, ou 
melhor, é um verdadeiro desvio em relação ao desenvolvimento 
normal, desvio que não mais terá lugar numa sociedade socialista, 


37. Tbid., p. 131. 
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já que essa sociedade deverá restituir não somente à arte, mas 
antes de mais nada ao homem, a sua “normalidade” perdida, ele- 
vando-a a um novo nível adequado ao grau de desenvolvimento 
das forças produtivas e das relações sociais. 


A sociologia de Arvatov, portanto, situa-se no horizonte das 
visões históricas que postulam uma “queda” da humanidade e 
uma sua futura “redenção” (em termos laicos, naturalmente, em- 
bora se possa ver nesse quadro uma secularização de conceitos 
religiosos); e o espírito de sua investigação revela-se afim à pro- 
blemática marxista da “alienação”, ainda que na época de Arvatov 
esse termo ainda não estivesse em voga (um outro conceito de 
Marx que ele utiliza de modo fundamental, como veremos, é o 
de “fetichismo”). E, como em toda filosofia da história centrada 
na “queda” e na “redenção”, também a sociologia da arte de 
Arvatov não é passiva, como o eram substancialmente as de Vo- 
ronski e de Pereverzev (o que não quer dizer, obviamente, que 
eles não interviessem ativamente na vida cultural de seu tempo), 
mas se completa coerentemente em uma política da arte, ou seja, 
numa ação capaz de favorecer o fim da época da “queda” e o 
advento da nova era “redimida”. Arvatov, que participou do 
Proletkult, sofreu a influência de Bogdanov, embora em seus es- 
quemas mais gerais ele introduza um conteúdo original próprio, 
e, dada a modernidade de suas propostas e de suas tendências 
artísticas, militou na LEF, ou melhor, forneceu substancialmente 
à LEF o horizonte geral de toda a ação político-poética do grupo. 


Mas o destino das idéias de Arvatov foi realmente paradoxal: 
como sociólogo marxista de orientação proletkultista e lefista, pro- 
punha uma nova arte coletivista que substituísse a moribunda 
arte individualista da burguesia. Mas, precisamente na sociedade 
que se estava formando na Rússia revolucionária e socialista, e 
que nos anos 30 chegou a estruturas estáveis, a arte “passadista” 
renasceu com incrivel força em suas formas tradicionalmente “indi- 
vidualistas”, ainda que se servindo de uma ideologia de tipo ''co- 
letivista”. E, ao contrário, precisamente no Ocidente burguês a 
arte — ainda que sem perder inteiramente suas formas tradicio- 
nais, mas tornando-as mais complexas mediante um novo impulso 
de vitalidade intelectual — começou a se “socializar” em forte 
colaboração com o processo industrial-produtivo. Faltava a Arva- 
tov, dominado por uma visão macro-histórica excessivamente rígida 
(por uma autêntica filosofia da história, deveríamos dizer), um 
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sentimento concreto da história; por isso, não percebeu que, em 
seu país, revolucionário e socialista, estava se construindo uma 
sociedade e uma ideologia inteiramente peculiar e inesperada, en- 
quanto o Ocidente — “reacionário” e burguês — passava do 
individualismo da sua fase “clássica” para o que é chamado de 
“sociedade de massa”, com todas as consequências que isso tinha 
também para a arte. 

O ponto de referência da sociologia histórica de Arvatov é a 
sociedade pré-capitalista e, em particular. o sistema das corporações 
medievais. quando 


não havia nenhuma diferença nas formas do trabalho; todo 
trabalho daquela época, tanto o do cientista quanto o do pro- 
dutor de valores ou o do artista, era um um trabalho indivi- 
dual, já que essa era a técnica da Idade Média. Portanto, era 
possível a penetração de uma especialidade na esfera de uma 
outra, e O artista podia fabricar objetos para a vida material, 
sem modificar nem as práticas sociais da própria atividade, 
nem os procedimentos técnicos. Enquanto as corporações tra- 
balharam sobretudo diretamente para o consumidor, o artista 
se servia de todos os campos da produção; mas, quando a 
produção social começou a se submeter ao mercado e a se 
despersonalizar cada vez mais, o artista começou a se ocupa! 
apenas dos trabalhos que ainda não estavam submetidos ao 
comércio e, mais precisamente, aos trabalhos artesanais que 
produziam objetos de luxo **. 


A divisão do trabalho, a concorrência e o crescimento do 
capital privado operam aquela coletivização capitalista da produção 
que torna o processo produtivo estranho a uma livre criação cons- 
ciente. Mas, a essa coletivização, permanecem estranhas as esferas 
do velho trabalho individual. E é nesse espaço que se instala o 
artista da época capitalista “clássica”, rompendo toda relação com 
o processo produtivo: 


Os novos artistas começam a trabalhar (...) para a classe 
que não produz, mas possui e consome os objetos (...). Ocor- 
re um fato extraordinário pelo seu significado: o artista- 
produtor se destacou da produção e, ao mesmo tempo, perdeu 
qualquer possibilidade de se fazer guiar em sua criação das 


IK B. Arvatov. Iskusstvo i klassi. Moscou-Petrogrado. 1923. p. 6. 
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práticas produtivas. Agora, ele submete o processo de trabalho 
artístico não aos princípios da funcionalidade técnica social, 
mas aos interesses consumistas da oligarquia mercantil. Ele 
se tornou membro da sociedade burguesa; e seus gostos 
coincidiram com os gostos dessa sociedade *”. 


O que interessa ao artista não é mais a estrutura do objeto, mas 
sua forma exterior. 

Não é somente o lugar da artista que muda na sociedade 
burguesa, mas a própria função da arte sobre uma modificação 
substancial: ma nova sociedade, profundamente desarmoniosa, a 
arte passa a oferecer uma harmonia ilusória e que funciona como 
sucedâneo. A arte, que saiu do tecido concreto da vida, eleva-se 
acima dessa para oferecer a imagem de uma vida fictícia: 


A tragédia da arte burguesa, que tem suas raízes na tragédia 
da realidade histórica, cria um paradoxo: o artista, que se 
encontra fora da vida, é porém colaborador da humanidade 
em sua concreta vida cotidiana e, inversamente, o artista é 
colaborador da sociedade capitalista somente quando perma- 
nece fora da vida. Em outras palavras: o artista burguês 
encontra sua especialização vital no fato de estar fora da 
vida. Toda vez que quer ajudar a vida, tem de sair da vida 
para fazê-lo. Somente lá, nos cumes de sua desoladora solidão, 
longe de uma vida ainda mais desoladora, é que o infeliz pode 
Jogar com o sonho não encarnado na realidade. Reside aqui a 
sua enorme significação. A sociedade burguesa tem necessi- 
dade do sonho que jamais se realizará *”. 


A separação da arte numa esfera acima da vida não é mais 
do que uma manifestação do “fetichismo das mercadorias”, des- 
crito e denunciado por Marx. Mas o “fetichismo artístico”, que faz 
com que o artista se ponha fora da vida e a arte se separe do 
todo social, desempenhou uma função histórica na medida em 
que foi o único modo pelo qual a sociedade burguesa pôde satis- 
fazer as suas próprias carências estéticas. E a desarmonia in- 
trínseca a essa sociedade torna a consciência tão instável e va- 
cilante que se faz necessária, como contrapeso à fragmentação 
da vida, a estabilidade cristalizada das imagens artísticas. Mas “a 


39. lbid., pp. 10-11. 
40. Ibid., p. 51. 
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futura humanidade integral se desfará desse fetiche, juntamente 
com os outros, porque os fetiches são necessários somente onde a 
natureza das coisas é ocultada sob um invólucro fictício e tem- 
porário” *!. O momento inconsciente, se assim se pode dizer, está 
presente somente no período “fetichista” da arte, durante a sua 
“queda” da comunidade que antes a englobava; mas, com o re- 
torno a um nível mais alto de vida comunitária, a arte será inte- 
gralmente iluminada pela luz da razão. Inconscientemente, a arte 
serviu, na sociedade “alienada”, como laboratório de formas, e o 
artista da sociedade liberada poderá desfrutar daqueles experimen- 
tos, num sistema agora renovado de produção artística consciente. 

O “fetichismo artístico” tem seu equivalente também no plano 
das teorias estéticas, onde os fatos artísticos são separados de seu 
terreno orgânico e estudados em sua autonomia, segundo leis que 
lhe seriam imanentes; além disso, a teoria é separada da prática, 
de modo que “a teoria burguesa da arte não busca ser O organi- 
zador consciente da arte burguesa, mas a estuda num plano 
abstratamente cognoscitivo, tornando-se assim o seu fundamento 
teórico independentemente da própria vontade”. Uma “teoria 
proletária da arte” deve se mover em direção oposta, segundo um 
programa do qua! Arvatov esboça os pontos essenciais: 


Tratar a arte como atividade sócio-laborativa, como ramo 
específico do trabalho socialmente útil, com sua técnica, eco- 
nomia, ideologia; «portanto, construir um sistema histórico- 
artístico que tenha uma característica teleológica, ou seja, 
como teoria cuja essência resida na organização da arte pro- 
letária e, juntamente com essa, do ordenamento proletário e, 
mais tarde. socialista **. 


Não examinaremos as consequências que decorrem desses 
dois pontos programáticos iniciais, nem as concretas vias de rea- 
lização de todo o programa. Como dissemos, a atividade de Arvatov 
como sociólogo da arte não foi de modo algum acadêmica e se 
manifestou no âmbito da LEF, onde — juntamente com Osip Brik 
c Nikolai Tchiuzak — travou uma vivaz polêmica contra a teoria 
cv a prática de uma arte entendida como “imitação” e “conheci- 


41 Ibid., p. 64. 
42. B. Arvatov, Sociologitcheskaiu poetika, Moscou, 1928, p. 15. 
43. Ibid., pp. 15-16. 
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mento” da realidade, propugnando por uma arte enquanto produ- 
ção imediata de objetos socialmente úteis. Projeto que não valia 
apenas para as artes “figurativas”, que deviam passar da fase 
“fetichista” do “cavalete”, ou seja, do quadro tradicional, para 
a fase industrial do design, mas que valia também para a própria 
arte literária, que se tornava trabalho no campo das formas de 
comunicação de massa (da publicidade ao jornalismo), ou melhor, 
laboratório para a reconstrução do próprio meio de toda comuni- 
cação: a linguagem. Nessa perspectiva de superação do “fetichis- 
mo” da forma poética, que separa a poesia da vida, Arvatov vê o 
significado revolucionário do futurismo. O futurismo, com efeito, 
“tomou consciência pela primeira vez da verdadeira tarefa do 
poeta, tarefa que antes fora sempre realizada de modo espontâneo 
e inconsciente: o futurismo proclamou a poesia como laboratório 
da linguagem”. Em suma, os futuristas 


derrubaram o muro que separava a arte da vida, abatendo o 
principal fetiche ideológico da poesia (do que decorre a sua 
luta, pouco compreendida, contra o chamado “conteúdo” 
como base da poesia) e abrindo-lhe caminho para a “vitali- 
zação”, para métodos não separados da realidade social, mas 
inteiramente baseados nela: os futuristas abriram caminho 
para a socialização du poesia **, 


Também aqui, portanto, temos o fim da “inconsciência” e o 
triunfo da racionalidade funcional, da qual o futurismo — segun- 
do Arvatoy — é a quintessência. 

Não devemos considerar o esquema sociológico de Arvatov 
apenas em sua relação, indubitavelmente profunda, com a expe- 
riência do futurismo russo anterior e posterior à revolução. A base 
desse esquema reside em sua dimensão macro-histórica (ou, se se 
quer, pseudo-histórica), ou seja, naquela filosofia da história que 
postula uma transformação radical da arte como momento de uma 
transformação da sociedade. O fato de que esse esquema, em 
Arvatov, seja de origem bogdanoviana — ou seja. de um Marx 
filtrado através da bogdanoviana “recomposição do homem” *5 —, 


44. lbid.. p. 27. 

45. Cf. o capitulo “Bogdanov e a 'recomposição do homem" ”, em meu 
ensaio “Da ‘revolução cultural" ao “realismo socialista” ”, cit.. bem como — 
para um enquadramento geral — o ensaio de |]. Scherrer. "Bogdanov e 
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não nos impede de ver que o próprio esquema pode ter também 
uma versão hegeliana, como efetivamente ocorreu em Lukács **. 
Naturalmente, o conceito marxiano de “alienação” visto através 
do esquema de Bogdanov se altera em comparação com o mesmo 
conceito visto através do esquema hegeliano, mas constitui a base 
de uma possível aproximação entre as duas tendências. Nesse sen- 
tido, não é paradoxal a colaboração histórica que Gorki e Lukács 
— um ainda fiel à “construção de deus” de marca bogdanoviana, 
e o outro animado pelo messianismo revolucionário de inspiração 
hegeliano-leninista — efetuaram no sentido de fundar o “realismo 
socialista”. Mas, antes do “realismo socialista”, há uma grande 
e complexa experiência teórico-literária e político-literária: a da 
RAPP, na qual o bogdanovismo inicial sofreu profundas e decisi- 
vas transformações. Dessa experiência, veremos agora os aspectos 
mais gerais, sem analisar suas origens e ramificações e considerando 
a fase conclusiva do desenvolvimento. 


6 A RAPP ou a arte como poder 


Falar da RAPP, sobretudo de modo sumário, não é fácil: 
essa organização atuou num período relativamente longo, de 1925 
a 1932, e, sob várias denominações, teve uma pré-história na pri- 
meira metade dos anos 20, cujas raízes residem no terreno do 
Proletkult. Mas se trata também de uma experiência não somente 
longa no tempo. mas também bastante intrincada, caracterizada 
pela ausência de uma linha teórica rigorosa; ou, melhor, a linha 
da RAPP não foi de modo algum linear, ligada como estava à 
conjuntura política e a acesas polêmicas internas, bem como a 
violentas polêmicas externas. Além do mais. enquanto Voronski, 
Pereverzev e Arvatov, mesmo atuando em organismos coletivos, 
como uma revista, uma escola e um grupo, elaboraram um sis- 


Lenin: o bolchevismo na encruzilhada”, nesta História do Marxismo, ed. 
brasileira, Rio, Paz e Terra, vol. 3, 1984, pp. 189-242. 

46. Para um esclarecimento dessa interpretação, remeto a meus ensaios 
"Utopia e verità: il problema teorico del romanzo nella Russia sovietica” 
(prefácio a Problemi di teoria del romanzo, cit., e agora em V. Strada, 
Iradizione e rivoluzione nella letteratura russa, 2? ed., Turim, 1980) e 
‘Interpretare e transformare”. in Vários Autores. Crisi della ragione, ed. por 
A Gargani Turim, 1979 
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tema substancialmente pessoal de idéias, os teóricos da RAPP 
foram numerosos e nenhum deles pode ser considerado como o 
porta-voz supremo do grupo. Averbach teve um papel preeminente 
na organização, mas não menos importantes foram Fadeiev, Libe- 
dinski e Ermilov. Iremos, portanto, nos concentrar em dois pro- 
blemas, correspondentes ao nosso tema: o da “ortodoxia plekha- 
noviana” e o do “método criador”. 

A palavra de ordem “pela ortodoxia plekhanoviana” foi o 
título de um artigo de Ermilov, publicado em Na literaturnom 
postu, órgão da RAPP, em outubro de 1929, Algumas considera- 
ções preliminares sobre esse artigo, sobre o modo como deve ser 
lido, servem também para esclarecer a natureza da atividade teó- 
rica da RAPP. Um estudioso soviético, V. Astakhov, numa inves- 
tigação sobre a influência das idéias estéticas de Plekhanov na crí- 
tica soviética, observa que o artigo de Ermilov, ao contrário do 
caráter peremptório e combativo de suas teses, não constitui de 
nenhum modo uma posição consolidada da RAPP; e, menos de 
um ano depois, 


os próprios iniciadores do apelo em favor da “ortodoxia 
plekhanoviana” tiveram de dar “um giro de 180 graus” e 
formular uma dura crítica não somente da famigerada pala- 
vra de ordem “pela ortodoxia plekhanoviana”, mas da pró- 
pria herança teórica de Plekhanov, declarando que as orien- 
tações e princípios teórico-literários desse autor estão “em 
estreita e indissolúvel ligação com seu mecanicismo filosófico 
e com sua prática política direta enquanto ideólogo do men- 
chevismo” ‘7. 


Essa observação é importante porque revela um estilo de 
comportamento típico dos rappistas e prenunciador do estilo da 
vida literária soviética unificada: a sucessão de rumorosas “cam- 
panhas”, frequentemente em contradição recíproca, mas ligadas a 
lutas políticas de grupo, primeiro, e, mais tarde, após a unificação 
da vida literária em 1934, à lógica cada vez mais exclusivista do 
poder político supremo. Mas, feita essa observação, seria um grave 
erro negligenciar a lógica subterrânea que liga os imprevistos 
ziguezagues das campanhas da RAPP, bem como das campanhas 


47. V.G. Astakhov, Literaturno-estetitchekie vzgliadi G.V. Plekhanova v 
sovetskoi kritike, Dushambe, 1973. p. 171. 
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posteriores (embora essas se processem agora numa situação his- 
tórica profundamente diversa da existente nos anos 20, quando a 
RAPP tinha uma certa autonomia e era dividida por polêmicas 
internas). Foi ainda Astakhov quem deu um esclarecimento sobre 
o artigo “Pela ortodoxia plekhanoviana”: 


Pode-se discutir se a revista da RAPP, Na literaturnom postu, 
realizou ou não o princípio da partiinost de modo exato e 
completo, mas não se pode — creio — ignorar e negar que 
ela se baseava nesse princípio **. 


E, efetivamente, o princípio da partiinost na literatura, de 
forma “exata e completa ou não”, foi promovido pela RAPP e, 
depois, transmitido — numa nova fase de desenvolvimento do 
regime soviético — a uma organização mais rigorosa e atualizada: 
a União dos Escritores Soviéticos, nascida, depois de um breve 
período de incubação, em 1934. Não é casual que entre os diri- 
gentes da União se encontrassem homens da RAPP, que souberam 
se adaptar estavelmente à nova virada, promovida por Stalin, uma 
virada de alcance histórico e não mais conjuntural e temporário. 


Desse ponto de vista, qual é o núcleo do artigo de Ermilov 
de 1929? A polêmica de Ermilov dirige-se contra vários alvos, 
mas o principal deles é Pereverzev, do qual ele não aceita o inte- 
resse puramente “científico” pelo fato artístico e a ausência de 
todo ativismo ideológico, ou seja, a recusa de transformar a arte 
num instrumento da luta de classe e de introduzir um espírito 
combativo de classe na própria análise sociológica da literatura. 
Pereverzev e sua escola “pecam por mecanicismo” na medida em 
que separam “o estudo da literatura como fato do estudo da 
literatura como fator” **. Mas talvez o pecado mais grave de Pere- 
verzev e de sua escola fosse um outro: 


Com uma das teses principais de sua escola, que sublinha 
com insistência o fato de que o artista é fatalmente determi- 
nado por um dado círculo de imagens além de cujo limite é 
impossível ir, os camaradas “pereverzevianos” retiram à crítica 


48. Ibid., p. 182. 

49. S kem i potchemu mi boremsiu, ed. por L. Averbach, Moscou-Leningra- 
do, 1930, p. 245 (trata-se de uma coletânea de artigos de vários autores, 
publicados em Na literaturnom postu). 
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marxista a possibilidade de influir ativamente sobre os artis- 
tas estranhos ao proletariado, no curso da remodelação a que 
esses submetem sua natureza social de classe “ 


Com efeito, se a tarefa da partiinost e da RAPP, enquanto 
seu instrumento ideológico e organizativo, é a de ajudar o escritor 
“companheiro de viagem” ou seja, burguês, mas não hostil por 
princípio à revolução — a “remodelar-se” socialmente, isto é, a 
acolher os princípios do marxismo e a linha do partido em seu 
trabalho de escritor, então uma teoria como a de Pereverzev, que 
afirma o caráter determinista e a raiz inconsciente do mundo inte- 
rior de um escritor, não poderá deixar de ser sentida como ina- 
ceitável. Uma teoria literária não deve apenas “explicar”, mas 
também “avaliar” para “transformar”; e, “eliminando-se da aná- 
lise teórica o momento da avaliação, o problema do valor dos 
fatos artísticos”, os pereverzevianos entram “em aberta e evidente 
contradição com Plekhanov, para quem o estudo genético e o ava- 
liativo não constituíam absolutamente uma contraposição abstrata, 
mas eram, ao contrário, momentos de uma investigação monista, 
que se articulavam numa unidade concreta” *!. O momento ava- 
liativo assim reivindicado era inserido numa concepção dogmática 
do juízo estético, segundo a qual o critério de validade do juízo 
era precisamente a partiinost, sendo a RAPP sua fonte e garantia 
no campo literário. Com a fórmula da “ortodoxia plekhanoviana”, 
reafirmava-se o princípio primeiro de toda a posterior vida literá- 
ria soviética, embora até 1932 tenha sido confiada à RAPP uma 
espécie de empreitada da partiinost na literatura, enquanto mais 
tarde o Partido irá assumir diretamente o monopólio da direção 
literária e os antigos empreiteiros serão quase todos assumidos pelo 
Partido monopolista como seus funcionários diretos na adminis- 
tração da literatura. Os escritores que tinham sofrido os ataques 
ideológicos da RAPP acreditaram, em 1932, com a dissolução 
dessa associação, e em 1934, com a fundação da União dos Escri- 
tores Soviéticos, que estava se abrindo para eles um período de 
maiores possibilidades criativas. Mas as coisas marcharam diver- 
samente., e não por acaso 





50. Ibid. p. 246. 
51. Ibid. 
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Quanto a Plekhanov. os rappistas tinham em comum com 
sua sociologia da arte apenas alguns pontos. “Na qualidade de 
defensor da concepção materialista”, Plekhanov afirmava que 


a primeira tarefa do crítico consiste em traduzir a idéia de 
uma dada obra de arte du linguagem da arte para a lingua- 
gem da sociologia, a fim de encontrar o que pode ser cha- 
mado de equivalente sociológico do fenômeno literário dado *. 


E essa busca do “equivalente sociológico” jamais foi negligenciada 
pelos rappistas. Mas, para Plekhanov, a atitude do crítico-soció- 
logo em face do fenômeno literário deve ser a resumida no dito 
spinoziano do não “rir” nem “chorar”, mas “compreender”, sem 
“louvar os autores” cujas aspirações sociais lhe são simpáticas e 
atacar os demais. De resto, o “primeiro ato” da busca do “equi- 
valente sociológico” deve necessariamente ser seguido pelo segun- 
do, que é o da "avaliação dos méritos estéticos da obra exami- 
nada”; e o crítico-sociólogo que se limitasse ao primeiro ato 
“demonstraria apenas que não compreendeu o ponto de vista no 
qual pretende se colocar” **. Portanto, pode-se condenar Plekhanov 
pelo mecanicismo do “equivalente sociológico” e pela declarada 
— mas não fundamentada — unidade dos dois atos (genético e 
avaliativo) do juízo estético-sociológico, mas não por existir nele 
o momento “hegemônico”, politico-pedagógico, da partiinost, que 
é uma peculiaridade da RAPP e de quem prosseguiu, sob formas 
renovadas, sua linha de ação. 


Juntamente com esse momento político-ativista, a outra carac- 
terística da RAPP é a predominância do momento lógico e ideo- 
lógico sobre o momento da imediaticidade sensível e empirica. Os 
rappistas tendiam a se diferenciar tanto do “idealismo” de Vo- 
ronski quanto do “extremismo” da LEF e a assumir uma posição 
intermediária, mas que resultava teoricamente eclética e politica- 
mente oportunista. Assim, por exemplo, entre a tendência vorons- 
kiana, que fazia da arte um “conhecimento da vida”, e a ten- 
dência lefista, que fazia dela uma “construção da vida”, Averbach 
tentava uma forma conciliatória, afirmando que “a arte é indis- 
cutivelmente um meio específico de conhecimento da vida”, mas, 


52 G Plekhanov. Sotchinenia. vol. XIV. Moscou. 1925. pp. 183-184. 
53. fhbid. p 189. 
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“não menos indiscutivelmente, a arte é 


um meio de contágio emo- 
tivo”, ou seja, de “manipulação” da psique. Mas logo após esta- 
belecia uma hierarquia entre os dois momentos: o conhecimento 


A “ 


oferecido pela arte, com efeito, não é auto-suficiente, mas “serve 
à reconstrução da vida” **, ou seja, é submetido a uma tarefa de 
pedagogia e propaganda política, tie regulamentada por 
um centro de poder: a RAPP enquanto depositária da partiinost. 
Os dirigentes da RAPP, portanto, tinham razão em declarar, num 
de seus últimos documentos, que o seu ponto de defesa era “niti- 
damente hostil a toda teoria e a toda prática criadora que negam 
o papel guia da* concepção do mundo no processo criativo do 
escritor proletário” º”, referindo-se polemicamente a Voronski e a 
Pereverzev e aos seus seguidores e entendendo por “concepção do 
mundo” o materialismo dialético. Os rappistas se declaravam hos- 
tis também à LEF, na medida em que essa contrapunha “idéia e 
sentimento” *º, ou seja, atividade racional e atividade emotiva, as 
quais, ao contrário, deveriam se fundir na arte, transformando a 
“concepção do mundo” em imagens concretas e “generalizadas”, 
capazes de “remodelar” a psique do leitor. 


Surge aqui o problema do “método criador” ou “método ar- 
tístico”, em torno do qual travou-se uma ampla discussão nos 
últimos anos da vida da RAPP. O conceito e o termo “método”, 
entendido como o modo de posicionamento do artista diante da 
realidade e, portanto, de traduzi-la nas formas da arte, não foi 
uma invenção e um monopólio da RAPP. Mas os rappistas atri- 
bufram ao conceito de “método criador” uma particular conotação 
teórica e filosófica, ligando de modo racionalista o “método cria- 
dor” à “concepção do mundo” marxista e fazendo da “luta pelo 
método” específico da literatura proletária um de seus objetivos 
principais. Deixemos de lado a discussão do início dos anos 30 
sobre o “método criador”, discussão que se relaciona com as vi- 
cissitudes internas da RAPP e com a polêmica em torno de obras 
literárias concretas, e tomemos em consideração um artigo de 
Aleksandr Fadeiev, publicado em Literaturnaia gazeta de 28 de 
outubro de 1929. O artigo, que se intitula “Abaixo Schiller!”, é 


54. L. Averbach, Naschi literaturnie raznoglasia, Leningrado, 1927, p. 25. 
55. O razvertivanii tvortcheskoi diskussi v RAPP. Pismo sekretariata RAPP, 
Moscou-Leningrado, 1931, p. 57. 

56. Ibid. 
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interessante não só porque dá uma idéia clara do "método criador” 
proletário, mas também porque, mesmo com certas intemperanças 
juvenis que Fadeiev superaria mais tarde, leva-nos bem perto da 
problemática do futuro “realismo socialista”, “método” esse do 
qual Fadeiev será um dos maiores representantes. 


Por que “Abaixo Schiller!””? Para responder a essa pergunta, 
torna-se necessário, com Fadelev, distinguir entre dois “métodos 
artísticos fundamentais”, entendendo por “método artístico” — 
como o próprio Fadeiev especifica — a “relação dos escritores 
com a realidade” *”. Assim como o marxismo distingue duas cor- 
rentes principais em filosofia, a materialista e a idealista, em clara 
contradição recíproca, do mesmo modo é preciso distinguir dois 
“métodos” na arte: um materialista e realista, que encontra seus 
representantes, por exemplo, em Balzac e Stendhal, e outro idea- 
lista ou romântico, que encontra seu exemplo em Schiller. É sig- 
nificativa a relação entre concepção filosófica e “método artístico”, 
que condiciona a priori, para um escritor proletário, a escolha em 
favor do “método materialista” ou “realista”: poder-se-ia dizer, 
então, “Viva Balzac e Stendhal!” e “Abaixo Schiller!”. Natural- 
mente, também para o escritor proletário que opta por Balzac 
surgem problemas. Será preciso reconhecer, antes de mais nada, 
que os escritores do “método realista” eram, “de modo consciente, 
mas alguns inconscientemente, materialistas mais ou menos coe- 
rentes e espontâneos em suas criações” $; e até Tolstoi, mesmo 
crendo em Deus, “era em sua criação artística um ‘materialista 
espontâneo” ” "°, Abre-se assim o problema da relação entre con- 
cepção consciente e professada do mundo de alguns grandes escri- 
tores, que é idealista e religiosa e politicamente reacionária, e o 
“materialismo espontâneo” de seu “método criador realista”, um 
problema que Fadeiev não enfrenta e que será debatido, como 
veremos, nos anos 30. O segundo problema será o da relação entre 
esse “método realista”, no mais das vezes inconsciente e sempre 
limitado pelas condições históricas, e o “método realista” novo, 
proletário. que é consciente e programático, bem como iluminado 
pela suprema “ciência” da concepção marxista. Finalmente, abre- 
se o problema da relação entre práxis artística e práxis social. 


57. Skem potchemu mi boremsia, cit., p. 218. 
58. Ibid., p. 219. 
59. Ibid., p. 222. 
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O segundo problema, o da relação entre “método realista” 
e “concepção materialista”, é resolvido com óbvia clareza por 
Fadeiev, de acordo com o espírito da RAPP: “Pensamos que o 
mais avançado método artístico guia possa ser e será o método do 
materialismo mais coerente, ou seja, do materialismo dialético” *º, 
A característica mais importante desse novo ''método” é assim 


especificada por Fadeiev: 


(...) à diferença dos grandes realistas do passado, o artista 
do proletariado verá o processo de desenvolvimento da socie- 
dade e aş forças principais que movem esse processo e deter- 
e minam seu desenvolvimento, ou seja, ele poderá figurar e 
figurará o nascimento do novo no velho, do amanhã no hoje, 
a luta e a vitória do novo sobre o velho. Mas isso significa 
que essc artista, mais do que qualquer artista do passado. não 
somente explicará o mundo, mas servirá conscientemente à 


causa da transformação do mundo *'. 


Já se trata, substancialmente, da fórmula do “rcalismo socialista”, 
ainda que — com um dogmatismo cuja aparência será depois can- 
celada (a aparência, mas não a essência) — se fale aqui de “mé- 
todo dialético-materialista”, ao passo que a terminologia marxista 
será depois menos explícita e menos peremptória. Também a re- 
cusa do “romantismo” não deve levar a equívocos. já que Fadeiev 
especifica que 


o método do realismo proletário (...) poderá representar os 
fenômenos da vida e do homem em sua complexidade, em 
sua mudança, desenvolvimento, “automovimento”, à luz de 
uma grande e autêntica perspectiva histórica, ou seja, à luz 
do que “deve ser”. Nesse sentido, o artista do proletariado 
será não apenas o realista mais lúcido, mas também o maior 
dos sonhadores: o sonho não será absolutamente um privilé- 
gio dos românticos ">. 


E Fadeiev, nesse ponto, cita o Que fazer? de Lenin, no trecho 
em que se fala do 'sonho”*!. Trata-se daquilo que, no interior 


60. lbid. 

61. Ibid., p. 223. 

62. Ibid.. p. 244. 

63. Cf. V.I. Lenin, Che Jure? ed. por V. Strada. 1971, pp. 196-197 
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do “realismo socialista”, será chamado de “romantismo revolu- 
cionário”. 

A RAPP cumprira sua missão histórica, se assim se pode 
dizer, no interior do regime soviético: ela não era mais adequada 
aos novos tempos e às novas exigências de direção política tam- 
bém da literatura. Por um lado, as lutas internas da RAPP e o 
tom agressivo e violento de sua polêmica contra os “outros”, os 
não-rappistas, tornavam essa associação inadequada como instru- 
mento de controle e direção literária numa fase de unificação to- 
talitária do país. Por outro lado, ainda que isso possa parecer 
paradoxal, a RAPP era muito “autônoma” precisamente por causa 
de seus fermentos internos, de suas lutas intestinas, até mesmo 
de seus arrivismos e oportunismos. Na resolução do Comitê Cen- 
tral do Partido Comunista Soviético (bolchevique) de 23 de abril 
de 1932, que punha fim à RAPP e a qualquer outro grupo literá- 
rio, lemos o seguinte: 


Hoje, quando já cresceram os quadros da literatura e da arte 
proletárias e vieram novos escritores e artistas das fábricas 
e dos kolkoses, os limites das organizações artístico-literárias 
proletárias existentes (VOAPP, RAPP. RAMP, etc.) tornam- 
se estreitos e freiam um sério impulso de criação artística. 
Esse fato cria o perigo de que essas organizações, de meios 
para a máxima mobilização dos escritores e artistas soviéticos 
em torno das tarefas de construção socialista, transformem-se 
em meios de cultivo de um isolamento sectário e de afasta- 
mento das tarefas políticas do presente, bem como de distan- 
ciamento de consistentes grupos de escritores e artistas que 
simpatizam com a construção socialista "*, 


No fundo, em sua linguagem burocrática, a resolução dizia a 
verdade: a RAPP não era o instrumento da “máxima mobiliza- 
ção” dos escritores e artistas e, por outro lado, haviam se formado 
já então (graças à RAPP, mas isso não era dito na resolução) os 
“quadros da literatura e da arte proletárias”, ao mesmo tempo 
que os “companheiros de estrada” sobreviventes, ou seja, Os escri- 
tores não proletários que “simpatizam com a construção socia- 
lista". não mais constituíam uma força temível e haviam sido “re- 


b4. lz istorii sovetskogo iskusstvovedenia i estetitcheskoi misli 1930-ch godor. 
Moscou. 1977. p. 405. 
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modelados”, “reeducados”, isto é, dominados não só e não tanto 
pela RAPP, mas pelas radicais transformações sócio-políticas sub- 
sequentes à NEP. A RAPP, portanto, podia ser liquidada com 
uma resolução que, para cúmulo da ironia, pareceu aos escritores 
soviéticos um ato de “liberalidade” por parte do poder; e, já em 
15 de abril de 1932, foi fundado o comitê organizador da União 
dos Escritores Soviéticos da RSFSR. Abria-se assim uma fase radi- 
calmente nova da vida literária soviética, da qual, naturalmente, 
não podemos analisar aqui os interessantes anos de formação e 
de transição. E 


7. O “realismo socialista” e a “estética marxista-leninista” 


O termo “realismo socialista” nasceu em 1932 e triunfou sobre 
as várias outras denominações então em voga do novo “método”: 
“realismo heróico”, “realismo revolucionário”, “realismo român- 
tico”, etc. Na Literaturnaia gazeta de 29 de maio de 1932, que 
era então órgão da Federação de Unificação dos Escritores Sovié- 
ticos, um artigo editorial, intitulado “Ao trabalho!”, depois de ter 
destacado as grandes mudanças ocorridas ou em andamento em 
toda a União Soviética e o caráter consequentemente oportuno da 
liquidação do “sectarismo” rappista na literatura, afirmava que 
“a todos os escritores soviéticos sem exceção” colocava-se uma 
única exigência: “a veracidade na figuração da revolução”. O artigo 
terminava com as seguintes palavras: “As massas exigem do artista 
a sinceridade e a veracidade do realismo socialista, revolucionário 
na figuração da revolução proletária”. O termo havia sido encon- 
trado e o conceito tinha atrás de si, como vimos, uma longa e 
complexa preparação. 


Vamos ler o que, em 1934, a propósito da virada efetuada 
na literatura soviética com a resolução de 1932 e o I Congresso 
dos Escritores, escreveu um estudioso, cuja atividade teórica iria 
ter um papel de relevo nos anos 30, um papel que ele começara a 
obter depois da publicação de uma pesquisa sobre as idéias esté- 
ticas de Marx, o primeiro autêntico trabalho científico sobre o 
assunto. Referimo-nos a Mikhail Lifschitz que, em colaboração 
intelectual com Lukács, então emigrado em Moscou, e com o grupo 
da revista Literaturni kritik (1933-1940), fez o maior esforço para 
dar dignidade cultural ao “realismo socialista” e a uma estética 
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marxista-leninista. Lifschitz ligava a virada no campo literário aos 
grandes eventos soviéticos da época e, em particular, à coletivi- 
zação da agricultura: 


O Partido resolveu uma dificilima tarefa da revolução proletá- 
ria: a conquista das massas trabalhadoras não proletárias para 
a causa do socialismo. As grandes mudanças ocorridas na 
massa principal da população, os camponeses, não podiam 
deixar de produzir seu efeito no estado de espírito da intelec- 
tualidade artística, nos escritores, pintores e atores, que sem- 
pre, de modo mais ou menos evidente, refletiram as incertezas 
desses imensos estratos da população “*. 


Essa colossal virada social — que Lifschitz define em termos 
idílico-burocráticos de ideólogo superior aos traumas que essa dura 
virada provocou de modo duradouro — não podia deixar de se 
refletir também no campo literário e, depois, no nivelamento das 
massas populares, o mesmo rolo compressor devia atingir também 
os intelectuais. Com efeito, 


se antes estava no centro da vida literária a relação exterior 
entre uma organização particular de escritores proletários e o 
círculo dos “companheiros de viagem”, agora o centro de gra- 
vidade se deslocou para o trabalho interno no âmbito da União 
dos Escritores Soviéticos: da tarefa da mobilização em favor 
da concepção comunista do mundo (mobilização que, na prá- 
tica da RAPP, unia-se por vezes a métodos puramente admi- 
nistrativos), |o Partido Comunista | passou para as tarefas do 
trabalho educativo interno e do cultivo da literatura socia- 
lista "º 


A polêmica de Lifschitz dirige-se depois contra a “vulgariza- 
ção do marxismo”, expressa na chamada “sociologia da literatura” 
(e “sociologia da arte”), que se limitava a uma “classificação das 
obras de arte com base em determinados grupos sociais” °“ e à 
“famigerada busca do ‘equivalente social" ” “*, teorias que são defi- 
nidas por Lifschitz como “mencheviques de esquerda” e que, na- 


65. M. Lifschitz. Voprosi iskusstva i filosof't, Moscou, 1935, p. 302. 
66. Ibid. 

67. Ibid., p. 303. 

68. Ibid.. p. 304. 
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turalmente, encontram em Pereverzev seu maior representante. Re- 
velando seu próprio dogmatismo, Lifschitz — ao mesmo tempo 
em que rechaça a teoria “vulgar” do “equivalente social” — aplica 
a bem mais perigosa e “vulgar” teoria do “equivalente político”, 
segundo a qual o “sociólogo” Pereverzev torna-se o equivalente do 
menchevismo, com todas as conseguúências que uma tal etiqueta 
não podia deixar de ter e que efetivamente teve na URSS daquele 
tempo. 


Vamos interromper por algum tempo a leitura de Lifschitz e 
analisar outros textos da época, que podem dar uma idéia direta 
do novo “método” do “realismo socialista”. Para uma definição 
desse “método”, recorreremos a duas fontes. A primeira é o esta- 
tuto da Uniao dos Escritores Soviéticos da URSS, união que o 
próprio estatuto (parte III, par. 1) define como “organização vo- 
luntária”, depois de ter recordado, na primeira parte, que ela nas- 
ceu da resolução do Comitê Central do Partido de 23 de abril de 
1932, que dissolvia todos os grupos literários existentes. Sempre 
na primeira parte do estatuto, pode-se ler o seguinte: 


O realismo socialista, que é o método fundamenta] da litera- 
tura soviética, exige do artista uma figuração verídica e histo- 
ricamente concreta da realidade em seu desenvolvimento revo 
Jucionário. Ao mesmo tempo, a veracidade e concreticidade 
histórica da figuração artística da realidade devem se unir à 
tarefa da remodelação ideológica e da educação dos trabalha- 
dores no espírito do socialismo. 


Aduz-se, em seguida, que “o realismo socialista garante à 
criação artística uma extraordinária possibilidade de manifestar a 
iniciativa criadora e a escolha de múltiplas formas, estilos e gê- 
neros literários”. A fórmula do “realismo socialista” fora encon- 
trada e enunciada; e era uma fórmula, a seu modo, genial: precisa 
e indestrutível em poucos pontos essenciais de derivação rappista, 
mas reformulados numa forma não “proletária”, mas sim “sovié- 
tica”; a genericidade abstrata dus conceitos literários torna a fór- 
mula elástica, uma espécie de sanfona que pode se abrir e fechar 
e tocar diversas árias; e, finalmente, implícito, o supremo regula- 
dor da interpretação e da aplicação do “realismo socialista” era, 
naturalmente, o mesmo de todo o sistema soviético, o Partido 
Comunista, a cujo Comitê Central se devia a formação da União 
dos Escritores. Mas se tratava de uma regulamentação mediatizada 
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através da União, deixando-se espaço para a “iniciativa criadora” 
dentro de limites bem definidos e bem guardados: se a iniciativa 
ultrapassasse aqueles limites, o Partido interviria diretamente (com 
Zdhanov. por exemplo) para recolocar as coisas nos eixos. E, de 


resto, era sempre possível a acusação de “atividades anti-soviéticas 
e anti-sociais”, a qual — como se diz no quinto ponto da terceira 
parte — podia custar a expulsão da União, mas que, na realidade, 
obviamente, custava muito mais, como o provaram os escritores 
que morreram poucos anos depois da virada de 1932-1934, sem 
que os dirigentes da literatura soviética interviessem em sua defesa, 
mas, ao contrário. colaborando com seus carrascos. Jamais a lite- 
ratura russa, em loda a sua história, e nenhuma literatura européia 
moderna, encontrara-se fechada numa jaula construída com tanta 
firmeza e habilidade. A coisa mais interessante é que muitos escri- 
tores russos tinham prazerosamente colaborado pata a construção 
daquela jaula e nela haviam entrado com alegria, acreditando que 
se tratasse do socialismo, 

Sobre o “realismo socialista” não haveria nada a acrescentar, 
já que todas as inúmeras teorizações, em grande parte cinzentas e 
repetitivas, não mudam absolutamente o núcleo desse “método” 
tal como foi enunciado no estatuto da União dos Escritores. Mas, 
se os “teóricos” do “realismo socialista” que vieram depois de sua 
primeira formulação não merecem atenção, diverso é o caso dos 
dois maiores padrinhos intelectuais desse “método”, Gorki e Lu- 
kács. entendendo com esse último nome não apenas a contribuição 
pessoal do filósofo marxista húngaro, mas também a de Literaturni 
kritik e principalmente a de Lifschitz, ou seja, daquele grupo de 
estudiosos que, na URSS dos anos 30, assumiu o nome de “Te- 
thenie” (Corrente), sendo seus membros chamados de “'techentchi”', 
A personalidade literária e cultural desses dois “padrinhos” — 
um individual, outro coletivo — é muito relevante para que eles 
possam desaparecer no rebanho dos “teóricos” soviéticos mais 
triviais. Além do mais, esses dois “padrinhos”, Gorkt e Lukács, 
haviam se formado na cultura européia pré-revolucionária e, nesse 
sentido, distingutam-se de uma personalidade como Fadeiev, que, 
como vimos, teve um papel não negligenciável na preparação do 
“realismo socialista” e, depois, foi um dos seus maiores represen- 
tantes. Com Gorki e Lukács, o “realismo socialista” manifesta as 
grandes ambições com que nasceu: a de constituir o coroamento 
do desenvolvimento literário mundial e de oferecer uma solução 
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humanista para a crise da cultura européia numa perspectiva revo- 
lucionária internacional. Desse ponto de vista, o “realismo socia- 
lista” faz parte da história dos intelectuais europeus, de suas am- 
bições e ilusões, e não pode ser tratado em sua origem como a 
miserável fórmula que se tornou em mãos dos burocratas soviéticos. 

Gorki expressou-se várias vezes sobre o “realismo socialista”, 
mas sua intervenção decisiva a respeito é o informe de abertura 
que ele leu no I Congresso dos Escritores Soviéticos. Uma análise 
aprofundada desse seu informe exigiria um trabalho de muito 
fôlego. já que são muitos os problemas postos pela sua visão do 
“realismo socialista” como coroamento do desenvolvimento cultural 
humano. E, em particular, levaria a um recuo no tempo, ao início 
do século, quando Gorki aderiu às idéias de Bogdanov e, junta- 
mente com Lunatcharski, desenvolveu-as na direção da “constru- 
ção de Deus”, de uma religião coletivista do trabalho e da huma- 
nidade. Na complexa personalidade de Gorki e em sua generosa 
e variada cultura de autodidata, aquele núcleo de idéias perma- 
neceu um dos pontos firmes através da variação de suas posições, 
tendo reemergido, sob forma renovada, na sua exaltação do “rea- 
lismo socialista” no Congresso de 1934. Um eco de bogdanovismo 
chegava ao “realismo socialista” não só através dos ex-rappistas, 
como Fadeiev, mas também através de Gorki. Ele deu um pas- 
seio através dos séculos e dos milênios, dos mais remotos tem- 
pos míticos até 1934, para buscar uma linha secreta da história 
da cultura que chegasse até à revolução bolchevique e ao “rea- 
lismo socialista”, conferindo-lhes uma auréola de legitimação his- 
tórico-universal superior. Sua ampliação do horizonte além dos 
limites da humanidade européia moderna seria, além de legítima, 
fecunda. se todo o desenvolvimento da humanidade não fosse 
constrangido a entrar nos esquemas de uma teoria “laborativa”, 
com uma sumária e facciosa desvalorização de toda a cultura da 
era burguesa. A criação mítica primitiva é despojada de sua miste- 
riosa complexidade fantástica e reduzida à expressão das aspira- 
ções do “pensamento tecnológico dos primitivos” e de suas aspi- 
rações a “aliviar o trabalho” "". Contraposta a uma cultura popu- 
lar, que se expressaria no mito e no folclore interpretados de modo 
redutivo, estaria a cultura burguesa: por um lado, Gorki afirma 


69. Pervi vsesojuzni sezd sovetiskich pisatel. 1934. Stenografiki otchet. 
Moscou, 1934, p. 6. 
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que ''o papel da burguesia no processo da criação cultural foi 


TO 


fortemente exagerado” *”, mas, por outro, ele mesmo exagera forte- 
mente o seu papel negativo, sobretudo na fase contemporânea, e 
aponta a causa do seu “empobrecimento intelectual” no fato de 
que “ela foge do conhecimento do sentido fundamental dos fenô- 
menos da realidade”: a burguesia, “decompondo-se, contagia o 
mundo com os venenos de sua putrefação” 7!. Célebre, e repetida 
durante todo o período staliniano como um anátema contra a “de- 
cadência”, é a definição que Gorki dá aqui da cultura russa da 
década que vai de 1907 a 1917, um dos seus períodos mais fe- 
cundos e vivos: “A década 1907-1917 merece ser definida como a 
mais vergonhosa e famigerada década da história da intelectuali- 
dade russa” **, Gorki retoma depois sua velha polêmica contra 
Dostoiévski, dando uma interpretação bastante simplificada de suas 
idéias e declarando que “é muito fácil imaginá-lo no papel de um 
inquisitor medieval” "*, e também esse juízo absurdamente nega- 
tivo influirá na condenação de Dostoiévski, que irá se afirmar nos 
anos mais negros do stalinismo. Seria fácil inverter os juízos de 
Gorki e dizer que o “inquisidor medieval” se estava afirmando 
precisamente sob as vestes do “realismo socialista” e que “a dé- 
cada mais vergonhosa e famigerada da história da intelectualidade” 
começava justamente naquele momento, em meados dos anos 30, 
para atingir o seu apogeu no zdhanovismo. Mas, numa obra de 
história, é inútil entregar-se a polêmicas. Nem mesmo sublinhare- 
mos, numa polêmica implícita, os pontos em que Gorki exalta a 
“direção da literatura pelo Partido” ou afirma que certamente é 
preciso conhecer o passado, mas apenas “do modo como ele é 
iluminado pela doutrina de Marx-Lenin-Stalin”. Mais interessante 
é a tese segundo a qual, 


mesmo sem negar o amplo trabalho do realismo crítico, valo- 
rizando altamente suas conquistas formais na arte literária, 
devemos compreender que esse realismo nos é necessário ape- 
nas para iluminar os resíduos do passado, para lutar contra 


eles. para eliminá-los ?* 


70. Ibid.. p. 7. 

71. Ibid. 

72. Ibid., p. 12. 
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Também aqui, tal como na condenação de toda a cultura 
burguesa, sobretudo a do período “decadente”, não há nada que 
não se tenha tornado um lugar-comum da ideologia do pior pe- 
ríodo staliniano. E, contra o “realismo crítico” agora “superado”, 
segundo Gorki, porque demasiadamente “negativo”, aparece a de- 
finição do “realismo socialista”, o qual 


atirma o ser como ação, como criação, cuja finalidade é o 
desenvolvimento incessante das mais preciosas faculdades in- 
dividuais do homem, para sua vitória sobre as forças da natu- 
reza, para sua salvação e longevidade, para a grande felicidade 
de viver na Terra (. .)%®. 


Palavras que soariam como retórica vazia mesmo que não tivessem 
sido pronunciadas num momento em que o povo russo tinha neces- 
sidade, mais do que nunca, de “realismo crítico”; e num momento 
em que a “grande felicidade de viver na Terra”, precisamente na 
Rússia, mas não somente nela, estava manchada por uma das maio- 
res tragédias históricas. 


Naquele mesmo período, quando a sociedade soviética entrava 
numa nova fase política da qual o “realismo socialista” era o 
“equivalente literário”, Mikhail Lifschitz descobria a estética de 
Marx, Engels e Lenin e fazia dessa estética o fundamento da nova 
doutrina formulada no Congresso dos Escritores de 1934. No tra- 
balho de Lifschitz, é preciso distinguir dois aspectos: o do estu- 
dioso que, com competência, analisa e sistematiza os textos de 
Marx relativos à literatura e à arte, elevando assim o estudo desse 
aspecto do marxismo a um novo e superior nível, superando uma 
leitura superficial, fragmentária e lacunosa dessa parte do legado 
marxiano; o outro aspecto é o do ideólogo, de certo modo em 
contraste com o trabalho do filólogo, na medida em que aqueles 
textos de Marx eram empregados para uma operação político- 
literária cujo significado e valor são hoje claros. É verdade que. 
entre os ideólogos do “realismo socialista”, Lifschitz — como, de 
modo geral, o grupo da Literaturni kritik — atingia níveis intelec- 
tuais inacessíveis à massa, que depois se tornou vitoriosa, dos 
teóricos soviéticos do novo “método”. Mas isso não anula o fato 
de que, ainda que mais culta, a atividade de Lifschitz e de seus 


75. Ibid. 
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companheiros se coloca no mesmo âmbito. E é verdade que, no 
final, Lifschitz e Lukács foram marginalizados; mas, no fundo, 
repetiu-se com eles um caso análogo ao da RAPP: também a RAPP 
lutara pelo poder e, depois, fora liquidada e reabsorvida. Assim, 
a contribuição de Lifschitz e Lukács foi preciosa, embora tenha 
sido mais tarde “vulgarizada” pelos teóricos-burocratas que, natu- 
ralmente, terminaram por predominar. 

Já dissemos que, nos anos 20, a única estética marxista reco- 
nhecida era a de Plekhanov, ponto de referência de toda investi- 
gação subsegiiente. Como confirmação dessa atitude, bastará citar, 
entre tantos, Lunatcharski, para quem Marx e Engels deixaram no 
campo estético “apenas uma pequena quantidade de observações 
dispersas”, ao passo que “a base da teoria marxista da arte é 
dada precisamente por Plekhanov” 7º. O mérito de Lifschitz foi, 
antes de mais nada, o de demonstrar que, nas obras de Marx, a 
reflexão sobre a arte ocupa um lugar essencial e orgânico. Con- 
tudo. para chegar a essa conclusão, Lifschitz não se limitou a 
“reler” Marx, mas introduziu em sua pesquisa escritos marxianos, 
tais como os Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, que só 
muito mais tarde (depois da morte de Stalin) voltaram novamente 
a circular na pesquisa histórica e teórica da URSS, Lifschitz resu- 
miu seu trabalho sobre a formação do pensamento de Marx do 
ponto de vista das idéias sobre a arte num amplo ensaio escrito 
para a Literaturnaia enciklopedia e depois publicado com o título 
K voprusu o vzgliadach Marksa na iskustvo (Sobre as idéias de 
Marx acerca da arte). No mesmo ano, juntamente com F. Schiller, 
publicava a primeira antologia, Marx e Engels sobre arte (que foi 
editada com um artigo introdutório de Lunatcharski), uma obra 
destinada a conhecer várias novas edições e a ter ampla circulação 
também fora da União Soviética. 

Mas a nova linha de investigação no campo estético não se 
limitou a Marx e Engels. Sempre na Literaturnaia enciklopedia, 
apareceu em 1932 um amplo artigo de Lunatcharski dedicado ao 
significado das obras de Lenin para a teoria e a história da lite- 
ratura (mais tarde, em 1938, editada por Lifschitz, sairá uma 
antologia sistemática, Lenin sobre a cultura e a arte); e também 
esse artigo será publicado, num pequeno volume, em 1934, com 
o titulo Lenin i literaturvorodenie (Lenin e a teoria da literatura). 


76. A, Lunatcharski. Sobranie Sotchinenit. vol VIII. Moscou. 1967, p. 222. 
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Ao mesmo tempo que o “realismo socialista”, portanto, nascia uma 
estética marxista-leninista, e punha-se fim, no plano da vida lite- 
rária, à multiplicidade de grupos, de resto já agora sufocados pela 
RAPP, e, no plano da reflexão teórica, à “sociologia da literatura” 
(com o consequente destronamento de Plekhanov) e a toda estética 
não marxista (o “formalismo”, por exemplo, já tivera de encerrar 
definitivamente sua atividade como grupo em 1930). A partir desse 
momento, começará uma grande polêmica doutrinária sobre a inter- 
pretação da estética marxista-leninista e sobre sua aplicação à prá- 
tica do “realisino socialista”, bem como sobre a interpretação que, 
à luz dessa estética e tendo em vista tal prática, devia ser dada 
da arte do passado e também da arte contemporânea não “realista- 
socialista”, ou seja, burguesa, em suas duas ramificações de “rea- 
lismo crítico” e “decadentismo”. 


Naturalmente, não reconstruiremos aqui as categorias princi- 
pais da estética marxista-leninista tal como ela se configurou nos 
dois ensaios de Lunatcharski e de Lifschitz e, como conclusão 
dessa parte de nossa pesquisa, consideraremos apenas alguns pon- 
tos, de resto essenciais, do trabalho dos dois teóricos soviéticos, 
para depois examinar, no tópico seguinte, os problemas que a 
estética marxista-leninista e o “realismo socialista” geraram para a 
atividade teórica soviética na segunda metade dos anos 30. 


No artigo de Lunatcharski, pelo menos dois pontos merecem 
destaque. O primeiro consiste na aceitação da “teoria do reflexo”, 
elaborada por Lenin em oposição a Bogdanov e aos marxistas 
russos influenciados pelas idéias de Mach e de Avenarius. Se re- 
cordarmos que também Lunatcharski fizera parte do grupo de Bog- 
danov, o reconhecimento da “teoria do reflexo” significava para 
ele também uma repulsa extremada de seu próprio passado filo- 
sófico. Aplicada à literatura, a “teoria do reflexo”, segundo Lunat- 
charski, implica que deve ser levada em conta 


não tanto a pertinência genética do escritor, mas antes o re- 
flexo que esse último consegue dar dos movimentos sociais; 
não tanto o fato de que o escritor seja subjetivamente ligado 
a um determinado ambiente social, mas antes o fato de que 
ele é objetivamente característico de uma determinada situa- 
ção histórica 77. 


77. Literaturnaia enciklopedia, vol. VI, Moscou, 1932, col. 220. 
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Com uma linguagem pessoal, que não apresenta a linearidade 
das declarações dos futuros teóricos da estética marxista-leninista, 
Lunatcharski afasta-se aqui claramente do estudo sociológico da 
literatura de tradição plekhanoviana e, com base na “teoria do 
reflexo”, afirma que a obra literária vale e deve ser analisada pelo 
tanto de “realidade” que o escritor, frequentemente em contradi- 
ção com suas próprias aspirações, consegue “refletir”. Na parte 
dedicada à análise leniniana da obra de Tolstoi, Lunatcharski le- 
vantará um problema que será longamente debatido na estética 
marxista-leninista: o da relação entre a ideologia ou concepção do 
mundo de um escritor e sua práxis literária, nos casos em que 
haja uma contradição entre esses dois momentos (concepção do 
mundo “reacionária” e obra literária “progressista”, como é o caso 
precisamente de Tolstoi, segundo a interpretação de Lenin). 

Um outro ponto do artigo de Lunatcharski que deve ser subli- 
nhado. já que também ele irá ter um longo e decisivo futuro, é 
sua avaliação do artigo de Lenin escrito em 1905, “Organização 
de partido e literatura de partido”. Lunatcharski reconhece que 
“o objetivo para o qual foi escrito esse artigo era o desejo de pôr 
ordem na literatura política de partido, em sua atividade jorna- 
lística, em suas publicações científicas, etc.” '”: mas afirma, de 
resto não sem razão, que o “significado objetivo” daquele artigo 
envolve toda a literatura. E, dentro do espírito de canonização de 
toda a obra de Lenin, que é característico do seu ensaio para a 
l iteraturnaia enciklopedia, Lunatcharski conclui: 


Embora desde a redação desse artigo tenha decorrido mais 
de um quarto de século, ele nada perdeu de seu profundíssimo 
significado. Aliás, o princípio fundamental do partidarismo 
da literatura, que serve à causa da reconstrução socialista do 
mundo. é hoje tão atual quanto a duríssima crítica a que a 
literatura burguesa é submetida naquele artigo (...). O artigo 
“A organização de partido e a literatura de partido”, que 
contém as diretrizes sobre as questões da política literária do 
partido, demonstra mais uma vez como teria sido grande a par- 
ticipação de Lenin nas ardorosas disputas literárias que, com 
particular amplitude. iriam se desenvolver após sua morte ”. 


78. Ibid., col. 237 
79. Ihid., col. 259. 
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Juntamente com a “teoria do reflexo”, a teoria do “partidarismo” 
da literatura ingressava definitivamente na estética marxista-leni- 
nista e no arsenal ideológico soviético. 

Quanto ao livro de Lifschitz, não é fácil tratá-lo sumaria- 
mente, já que estamos diante de uma interpretação global do de- 
senvolvimento do pensamento de Marx, ainda que do específico 
ponto de vista de suas idéias sobre a arte. Consideraremos somente 
a parte, de resto central, que trata do destino da arte na sociedade 
burguesa e das perspectivas que a sociedade socialista abre para 
a arte. Lifschitz desenvolve a teoria marxiana da “desigualdade 
do desenvolvimento da cultura artística com relação ao desenvol- 
vimento da sociedade em seu conjunto” *º, ou seja, à desproporção 
que se cria na sociedade capitalista entre desenvolvimento das 
forças produtivas e decadência da criação artística (decadência 
com relação ao modelo da “infância” grega da humanidade). Essa 
decadência (continuaremos a chamá-la assim, sem aspas, segundo 
o esquema axiológico de Lifschitz) não é mais do que uma conse- 
quência necessária do progresso burguês, e é progressiva para a 
arte, na medida em que a subversão universal efetuada pela bur- 
guesia — subversão cuja apologia é feita por Marx no Manifesto 
— insere também a arte num novo horizonte de possibilidades. 
O destino da arte se liga ao da revolução social comunista e so- 
mente a solução geral das contradições do capitalismo poderá re- 
solver o problema específico da arte. Portanto, 


o negativo e o positivo, O progresso e a regressão, são estrei- 
tamente ligados no desenvolvimento histórico da humanidade. 
Essa concepção dialética geral da história condiciona também 
as idéias de Marx sobre o desenvolvimento da arte. A deca- 
dência da criação artística é inseparável do progresso social 
geral. O alto nivel que ela alcançou no passado, ao contrário. 
ligava-se ao escasso desenvolvimento das contradições sociais *!. 


Mas, nessa otimista filosofia da história, na qual também a 
regressão está a serviço de um progresso superior, onde encontrar 
a garantia de que na futura sociedade comunista ocorra um de- 
senvolvimento artístico comparável ao ideal grego? A pergunta é 


80. M. Lifschitz, K voprosu o vzagliadash Marksa na iskusstvo. Moscou- 
Leningrado, 1933, p. 109. 
81. /bid., p. 107. 
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lanto mais pertinente na medida em que o próprio Marx, em pá 
ginas célebres da Introdução a crítica da economia política. falara 
da arte daquelas “crianças normais” que eram os gregos como de 
“uma norma e um modelo inalcançáveis” *º. O problema é colo- 
cado também por Lifschitz e resolvido por ele de modo especula- 
tivo. lamentando-se de que o manuscrito de Marx se interrompa 
logo após a afirmação da impossibilidade de um retorno à bela 
arte grega. e sem explicar de que modo. ao contrário, segundo a 
própria teoria da revolução comunista, um novo florescimento da 
arte seria possível. Vejamos a solução de Lifschitz: 


Já uma frase do que Marx escreveu nos permite compreender 
como suas concepções históricas têm pouco em comum com 
a alegria. Não deverá talvez o homem, pergunta Marx, “aspi 
rar a reproduzir a sua verdade num mais alto nível” (seine 
Wahrheit zu reproduzieren)? Isso nos dá a chave para com- 
preender o verdadeiro pensamento de Marx. O conceito da 
reprodução (Reproduktion) desempenha um papel importante 
em toda a filosofia alemã, incluído Hegel. No próprio Hegel. 
tanto na Ciência da Lógica como numa série de outras obras. 
a “reprodução” vale como processo vital de reprodução do 
gênero. Eu reproduzo minha essência no menino e, portanto. 
a negação da minha vida, que nela está contida. é por sua 
vez submetida a uma negação. O mesmo uso desse conceito 
aplicado à vida humana se encontra em Marx. (...) Podere- 
mos apresentar ainda muitos outros argumentos em favor da 
idéia de que as palavras de Marx sobre a “reprodução da 
própria verdade” são apenas uma expressão figurada tradi- 
cional que designa o terceiro grau superior do processo dialé- 
tico. A teoria da decadência definitiva da arte, que aparece 
na fantasia ingênua de alguns “intérpretes”, jamais existiu 
em Marx. Trata-se, simplesmente, de uma repetição simplifi- 
cada e esquematizada do dogma idealista de um irrevogável 
declínio da arte no reino da pura razão, ou melhor, na socie- 
dade burguesa. Mas, dado que, do ponto de vista marxista. 
a história não acaba com a sociedade burguesa, também a 
decadência da arte no âmbito histórico do capitalismo não é 
o último grau de evolução da criação artística **. 


82. Aqui e em seguida. citamos de K. Marx. Introduzione ulla criticu dell 
economia politica. Roma, 1954. 
85. Lifschitz K voprusu o rzgliadush Marksa na iskusstvo. cit. p. 117. 
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também os artigos de Lenin sobre Tolstoi ligavam-se implicita- 
mente a essa problemática. Contudo, não se tratava de um pro- 
blema simplesmente teórico e menos ainda acadêmico, já que a 
relação entre “concepção” e “método” não se referia apenas ao 
passado e não interessava apenas aos historiadores da literatura, 
mas intervinha diretamente no presente, na política literária sovié- 
tica do novo período. Sob esse segundo aspecto, o problema pode 
ser assim formulado: se, antes de Marx e do marxismo, ou seja, 
antes da formação da verdadeira e única ciência social (segundo 
os marxistas soviéticos), o escritor “realista” podia “refletir” a 
realidade mesmo sem possuir uma adequada concepção científica 
e progressista do mundo. o escritor poderia dispensar a concepção 
marxista depois que ela se afirmara vitoriosamente com a revo- 
lução e. sobretudo, podia dispensá-la o escritor soviético. que devia 
“refletir” a nova realidade social edificada com basc na concep- 
ção marxista? Parece um problema doutrinário, e efetivamente o 
é, no sentido de que só se põe no interior de um determinado 
contexto teórico (o marxismo-leninismo) e prático (o socialismo 
soviético); mas isso não anula o fato de que a matéria da discussão 
tem uma atualidade não negligenciável. 

ludin, no artigo citado, escrevia que “a verdade histórica, 
ou seja, a objetividade do reflexo das relações reais na obra de 
arte. confere a essa obra acuidade política, tendência e atualidade 
ideológica" **, ou seja, é a realidade “refletida” na obra, caso o 
reflexo seja adequado e verdadeiro, que condiciona a “concep 
cão do mundo”, se não a do escritor, que pode ter uma concepção 
diversa, certamente a que está presente na obra. Em ludin, essa 
tese ainda era pouco explícita e aparecia de modo confuso num 
contexto teórico de afirmações bastante contraditórias; mas, de- 
pois, ela se tornará a tendência fundamental da Literaturni kritik. 
É interessante chamar a atenção para uma outra afirmação de 
tudin sobre a realidade literária atual. Ele polemiza com o rappista 
Averbach, definindo como “vulgar” a sua tese segundo a qual o 
escritor deve dominar o “método criador dialético-materialista” 
para estar à altura do momento presente. Mas, logo depois, o pró- 
prio ludin escreve que “o escritor soviético e proletário, se quer 
ser um artista-pensador e não somente um cronista que constata 


87. P. tudin, “Lenin į nekotorie voprosi literaturnoi kritiki” in Iiteraturni 
kritik. nº 1. 1933. p. 23. 
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os fatos, deve dominar seriamente a filosofia do proletariado, sua 
concepção do mundo, o materialismo dialético”, e define essa 
enunciação como uma “verdade indiscutível e evidente” **. Não 
se compreende em que a “vulgaridade” de Averbach diferencia-se 
da de ludin. 

O problema é tratado com mais rigor por M. Rosental, num 
artigo intitulado precisamente “A concepção do mundo e o mé- 
todo na criação artística” *º. A argumentação é ampla e a polê- 
mica, como sempre, está dirigida contra a “sociologia vulgar” da 
RAPP. A conclusão a que chega Rosental pode ser condensada 
nesta sua afirmação: 


No processo da criação, chocam-se e se cruzam, se assim se 
pode dizer, influências de duplo tipo: a influência da concep- 
ção do mundo, da consciência social, com a qual o artista se 
aproxima da realidade, e a influência da própria vida, dos 
objetos e dos fenômenos da realidade objetiva ”" 


Rosental, em seguida, apressa-se a especificar que fala apenas 
da concepção do mundo não proletária, ou seja, daquela concepção 
que se encontra em contradição com a realidade objetiva. E pros- 
segue: 


A concepção do mundo que acompanha o artista em seu tra- 
balho de refletir a realidade encontra obstáculos na própria 
vida. a qual, com seus fatos vivos, convence o artista da com- 
pleta diversidade da realidade, dos seus processos e do seu 
decurso em relação ao que sua concepção do mundo lhe fazia 
crer *!. 


Se as coisas são vistas desse modo, conclui Rosental, entre 
concepção do mundo e método criador do artista não existe uma 
"ligação linear” e desaparece a “possibilidade de uma contradição 
entre eles” **. Remetendo-se a Engels, à sua tese de que o realismo 
triunfa apesar das idéias professadas pelo escritor, Rosental conclui: 


88. Ibid.. p. 24 

89. M. Rosental, “Mirovazzrenie i metod v chudojestvenon tvortchestve”. 
in Literaturni kritik, n.º 6, 1933. 

90. lbid., p. 24. 

91. Ibid, 

92. Ibid. 
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veram sobre a contradição entre o sentido objetivo de uma obra 
de arte e as intenções subjetivas do escritor esqueceram que a 
história da literatura oferece um número infinitamente maior de 
exemplos de grande arte alimentada por idéias de vanguarda” 11º. 
A consegiência é que a história da literatura é deformada e utili- 
zada “para a propaganda da tese, funesta para a arte, segundo 
a qual a qualidade das obras de arte e até mesmo da criação lite- 
rária é independente do caráter das concepções ideológicas gerais 
do escritor” 1", Ninguém talvez tenha ido tão longe nesse caminho 
quanto Lukács, continua Kirpotin, para quem “o caráter da arte 
„é determinado pela realidade imediata, sem a intervenção dos elos 
ideológicos intermediários” "2, Ao contrário, 


o artista cria não independentemente da concepção do mundo, 
mas em estreita conexão com ela. Se o artista, dotado de uma 
concepção reacionária, criava uma grande obra de arte, isso 
ocorria não graças à sua concepção, mas malgrado, apesar 
dela. Aliás, a concepção reacionária não deixava de ter con- 
sequências para a capacidade de criação artística até mesmo 
dos grandes escritores !!8, 


Um outro crítico, Ermilov, que fora um dos sustentáculos da RAPP. 
reafirmava: 


Raramente nos aconteceu ver, numa forma tão aberta, a explo- 
são das vetustas “teorias” bergsonianas segundo as quais, para 
o “verdadeiro” artista, não é necessário superar as ilusões e 
as idéias falsas e reacionárias e é “supérfluo” o domínio da 


ciência de vanguarda "$. 


Esse é o núcleo da “acusação” a Lukács e à Literaturni kritik, 
acusação que depois irá se ramificar numa série de outras direções 
e, em particular, no sentido da atitude assumida pela revista em 
face da literatura soviética. 


110. Ibid. 

111. Ibid. 

112. Ibid. 

113. Ibid. 

114. V. Ermilov, "O vrednich vzigliadach Literaturnogo kritika”. in Liter- 
turnaia gazeta, 10 de setembro de 1939. 
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Em sua resposta, Lukács corrige a “leitura” esquemática e 
deformante que seus opositores haviam feito do seu livro. O título 
do artigo de resposta, “A névoa de Londres” !!*, retoma o para- 
doxo de Oscar Wilde, segundo o qual a névoa de Londres devia 
sua origem aos quadros de Turner: 


Meus ilustres críticos superaram de muito esse modelo. Wilde 
falava, de qualquer modo, da autêntica névoa de Londres e 
dos verdadeiros quadros de Turner, e simplesmente invertera 
a conexão causal entre esses fenômenos. Knipovitch e Kirpo- 
tin, ao contrário, criam uma imagem fantástica de meu livro 
sobre o realismo, retirando-a da própria cabeça. A névoa de 
Londres não podia replicar a Wilde, enquanto eu me encon- 
tro numa posição mais vantajosa. 


A resposta da “névoa de Londres” aos cerebrinos “Turner' 
soviéticos é dada por Lukács no artigo “A 'vitória do realismo' 
na interpretação dos progressistas” !!º, A argumentação de Lukács 
tem uma riqueza intelectual maior do que a de seus críticos e 
confirma o caráter inconciliável das posições em confronto. 


A “vitória do realismo” — escreve ele — é sempre a vitória 
da realidade sobre as opiniões equivocadas, sobre as repre- 
sentações incompletas, etc. Os verdadeiros escritores têm sem- 
pre o dom da imparcialidade artística. E se, no processo cria- 
tivo, surge uma contradição entre o desígnio subjetivo e a 
realidade, o verdadeiro artista não se permite deformar a ver- 
dade ou silenciar sobre ela, mas, ao contrário, deixa que os 
fatos da vida, por ele expressos com todo vigor, subvertam o 
seu desígnio. 


Como base da divergência, está uma diferente noção do pro- 
gresso, observa Lukács; depois de ter citado um trecho dos Prin- 
cípios do leninismo, de Stalin, escreve: 


O juízo sobre a história da literatura no espítito de Lenin e 
Stalin — “em escala mundial” — baseia-se na definição mar- 
xista do progresso como um caminho complexo, “astucioso”, 


115. G. Lukács, “Londonski tuman’, ibid.. 26 de janeiro de 1940, 
116. id.. ““Probeda realizma' v osvetchenii progressistov”. ibid., 5 de março 
de 1940. 
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ciedade de classes, tinham inevitavelmente um caráter limi- 
tado e unilateral. Disso resultam certas vantagens de que dis- 
punham os povos primitivos, certas épocas da arte, certas 
tendências intelectuais ligadas ao atraso ou à oposição em face 
da sociedade burguesa historicamente progressista. O que é 
falso num sentido econômico-formal pode ser verdadeiro do 
ponto de vista da história universal. 


Vistas nessa perspectiva da “história universal”, eram ridículas 
as tentativas de dividir os escritores em progressistas e reacionários 
com base em suas idéias e num conceito modernizado de progresso 
e dc reação. “Somente a cultura socialista constitui a solução das 
contradições da velha sociedade”; e, do ponto de vista dessa so- 
lução final da história, o percurso anterior aparece complexo e 
tortuoso, e todas as suas contradições não podem ser nem simpli- 
ficadas nem canceladas, mas compreendidas e justificadas, já que 
— no final — elas se dissolverão, e essa dissolução já se está 
realizando no presente do “realismo socialista” e da revolução 
leninista e stalinista. 


Podemos agora propor uma interpretação da discussão de 
1939-1940 nos próprios termos que estavam no centro daquele 
debate: Lukács e Lifschitz eram os portadores de uma cultura 
grande-burguesa atacados e contestados pelos portadores de uma 
cultura pequeno-burguesa, mas os dois grupos se situavam no inte- 
rior de um sistema “socialista” (vivido por todos como socialista), 
do qual eram convictos ideólogos. É curioso que os contendores 
— empenhados em analisar a revolução burguesa e seu desenvol- 
vimento, bem como as diferentes reações por ela suscitadas na 
sociedade e na cultura — aceitassem dogmaticamente a revolução 
russa como proletária e não assumissem nenhuma atitude proble- 
mática em face dela. Pode-se dizer, obviamente, que a diferença 
entre a revolução burguesa francesa e a revolução proletária russa 
estava também no fato de que a primeira pôde ser discutida, 
enquanto a segunda, em seu interior, não o pôde, sobretudo na 
Rússia de Lenin e de Stalin. Porém, mais sutil e pertinente seria 
talvez uma outra observação: exaltando o Goethe da maturidade, 
Hegel e Balzac, Lukács e Lifschitz — em certo sentido — justifi- 
cavam a si mesmos e falavam de suas experiências históricas, mas 
sem perceber que a Revolução Bolchevique era muito diferente 
da Revolução Francesa e que a ideologia marxista que eles profes- 
savam era uma “ciência” demasiadamente absoluta para permitir 
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impunemente uma ''reconciliação” com a realidade (marxista e 
leninista) staliana. Eles não queriam ser Hölderlins, fiéis aos 
ideais traídos do jacobinismo, e não haviam se colocado num 
“trágico beco sem saída": era — toutes proportions gardées — 
Balzac e Hegels que haviam aceito a “virada termidoriana” não 
por oportunismo, mas por amor à realidade, para não se porem 
à margem da “estrada principal da história”, a qual, ainda que 
em meio a extraordinárias contradições, apontava seguramente para 
a solução final, para a “reprodução” comunista da helenidade. 
Havia uma Providência na história, a qual, para eles, hegeliana- 
mente, chamava-se de “astúcia da razão”. Mas e os Kirpotin, os 
Knipovitch e os Ermilov? E o abraço deles não era “mortal”? 
E o abraço de Stalin sobre milhões de inocentes? E a “nova so- 
ciedade” hierárquica e totalitária? Era com uma atitude olimpi- 
camente goethiana (do Goethe “maduro”, naturalmente) que Lu- 
kács e Lifschitz olhavam para essas misérias, citando indiferente- 
mente Hegel e Stalin e acusando seus adversários de “proudho- 
nismo” e de “liberalismo”, seguros de estarem na “estrada prin- 
cipal”. Para onde? Sobre isso, não tinham dúvidas 


9. O epílogo zdhanoviano 
Conta uma testemunha: 


O relator entrou pela direita, às costas do público, com um 
enorme séquito. Caminhava com tranquilidade, sério e taci- 
turno, separado dos presentes por colunas brancas. Estava de 
paletó e gravata. Na mão, trazia uma pasta. Seus cabelos, sob 
a fortíssima luz elétrica, brilhavam. Tinha o ar de quem 
dormiu bem e tomou um bom banho. Todos se levantaram. 
Ressoaram os aplausos. O relator se aproximou da tribuna. 

À seção começou às cinco. 

Como de hábito. propuseram uma mesa de personalidades 
famosas. Houve até alguns sorrisos: os escritores tinham esque- 
cido de indicar o nome do seu secretário, Prokofiev. O relator 
sorriu e disse, baixo, algo engraçado. Na sala, estabeleceu-se 
apressadamente o silêncio. A mesa tomou seu lugar. O mur- 
múrio contido se extinguiu. O relator calou-se por um instante 
e começou a falar. 

E, após poucos minutos, instaurou-se o mais fantástico silên- 
cio. A sala se fazia muda e imóvel. ia se tornando de gelo 


or 


até que, no curso de três horas, transformou-se num só bloco 
duro e branco. 

O que o relator disse causou espanto. 

Depois da reunião, as pessoas foram embora em silêncio. 
Era mais de meia-noite. 

Em agosto, as noites são escuras. O jardim do Smolni estava 
envolto por uma úmida névoa de outono. Com um halo em- 
baçado, ardiam as lâmpadas elétricas dos lampiões. As fo- 
lhas ainda não haviam caído das árvores, mas havia silêncio 
no jardim, como se as árvores imóveis se tivessem posto 
involuntariamente à escuta. Dos degraus da grande entrada 
central, não chegava nem uma palavra, nem um balbucio. 
Algumas centenas de pessoas saíam do edifício lentamente e 
em silêncio. Sempre em silêncio, percorreram a longa avenida 
diretamente até a praça, naquela hora já deserta, e tomaram 
em silêncio os seus ônibus e lotações 11º, 

O “relator” era Andrei Zdhanov, e o informe lido em agosto 
de 1946, no Smolni, em Leningrado, diante da intelectualidade 
daquela cidade, era o Informe sobre as revistas “Zvezda” e “Le- 
ningrad” **º, A testemunha anônima conclui suas expressivas pá- 


ginas com as seguintes palavras: 


Zotchenko adoeceu. Fechou-se em casa, em seu apartamento 
no Canal Griboedov. Os amigos o abandonaram. Deixaram 
de lhe telefonar. Se saía para a rua, os conhecidos buscavam 
fazer de conta que não o viam. A situação familiar, já com- 
plicada, tornou-se ainda mais difícil. 

Anna Akhmatova comportava-se estoicamente. Sabe-se que, 
durante a guerra, as mulheres suportaram o cerco de Lenin- 
grado com mais facilidade do que os homens. O primeiro 
cerco, ela o havia vivido em Tashkent; o segundo, viveu-o 
aqui, em Leningrado 1°!, 


Com inevitável estoicismo, mas com perdas infinitamente mais 
graves, a cultura soviética suportou o mortal “cerco” zdhanoviano 
até a morte de Stalin. Depois, teve início uma fase relativamente 
diversa daquela que, através dos eventos e dos problemas de sua 


119. “Na doklade Zdhanova. Rasskaz D.D.”, in Pamiat. Istoritcheski sbornik 
Paris, n.º 2, 1979, pp. 449-450. 

120. Cf. A. Zdhanov, Politica e ideologia, Roma, 1949. 

121. “Na doklade Zdhanova”. cit., p. 451. 
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teoria literária, natramos aqui em seus momentos principais. Hoje, 
até mesmo os marxistas são menos confiantes do que Lifschitz e 
Lukács, e diversas são as tarefas que se põem ao marxismo, assim 
como diversas são as suas relações com o que não é marxismo e 
que é vivo e essencial. A história que contamos aqui, se é instru- 
tiva em seu conjunto, tampouco é privada de resultados parciais 
ainda hoje interessantes. Malgrado tudo, malgrado a ideologia e o 
poder dominantes, a cultura russa — mesmo depois da revolução 
e até sob Stalin — conseguiu sobreviver e, em certa medida, tam- 
bém viver. Malgrado: pelo menos nesse caso, tiveram razão os 
“malgradistas”. 


(Tradução de C. N. C.) 
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VALENTINO GERRATANA 


Stalin, Lenin e o marxismo-leninismo 


Sobre o papel desempenhado por Stalin na construção daquele 
momento da história do marxismo que recebeu o nome de mar- 
xismo-leninismo, não subsistem dúvidas: trata-se, certamente, de um 
papel relevante, se não mesmo exclusivo. Opiniões diferentes exis- 
tem, ao contrário. sobre a contribuição que pode ter provindo dire- 
tamente de Lenin, fora da mediação staliniana, na seleção de mé- 
todos e conteúdos da tradição marxista-leninista. A uma tal diversi- 
dade de opiniões. pode ser também remetida a questão de saber 
se se deve ou não reconhecer uma relação de homologia entre o 
modo pelo qual Stalin se liga ao pensamento de Lenin e o modo 
pelo qual Lenin se liga ao pensamento de Marx. Este tema da 
homologia emerge não apenas na tradicional versão apologética 
que vê em Stalin o herdeiro fiel da obra de Lenin, assim como em 
Lenin o legitimo continuador da obra de Marx, mas também na 
interpretação diametralmente oposta, que figura um Stalin tão 
estranho a Marx. Enfim. não é diferente o caminho que leva à. 
ligeira e superficial visão segundo a qual o marxismo-leninismo seria 
uma natural consequência e o digno túmulo da história do marxis- 

“mo: neste quadro, pode acontecer até mesmo ao mais exasperado 
dos anticomunistas reconhecer, pelo menos, um “mérito” a Stalin, 
a saber, o de ter revelado "a essência anti-humana da concepção 
marxista” *. 

Em todo caso, para não permanecermos prisioneiros de precon- 
ceitos ideológicos, contrastantes, devemos evitar aceitar ou rechaçar | | 

| 
| 








1. CF. o trecho do dissidente soviético Grigori Tartakovski, citado em R. 
Medvedev. Stalin sconosciuto, Roma, 1980, pp. 243-44. 
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propostas de correspondências homológicas apenas com base em 
analogias abstratas ou em simples coincidências formais, indepen- 
dentemente de qualquer análise genética concreta necessária a escla- 
recer o sentido e a precisar os limites das mesmas. Desse modo, 
seria inoportuno sublinhar o uso, na prosa de Stalin, de determina- 
das metáforas religiosas, sem perguntar de onde elas provêm pro- 
priamente, para colocá-las eventualmente em relação com a forma- 
ção cultural recebida pelo ex-aluno do seminário eclesiástico de 
Tiflis, ou, por outro lado, com o uso de metáforas semelhantes em 
Lenin ou em Marx. Como explicar, por exemplo, que a mesma 
metáfora de origem religiosa (“pecar contra o marxismo”) se encon- 
tre não apenas nas páginas do último Stalin, mas também apareça, 
meio século antes — quando o marxismo-leninismo está fora de 
questão —, na prosa de Rosa Luxemburg? - 


Se recusarmos o método das conexões reducionistas, graças ao 
qual se consegue ver no marxismo somente uma das muitas filoso- 
fias da história, e toda filosofia da história é derivada de uma ma- 
triz teológica comum, permanecem dois elementos nos quais cabe 
fixar a atenção para encontrar o que pode aproximar duas perso- 
nalidades tão distantes como Stalin e Rosa Luxemburg. Em primei- 
ro lugar, o fato de que a expressão lembrada revela uma relação 
emocional com o marxismo. Com isso, não se quer dizer que, no 
primeiro e no segundo caso, trata-se necessariamente da mesma 
coisa: uma situação emocional está toda di 
mas também do particular aspecto degenerativ igiosa 
que é o Fanatismo supersticioso. O segundo elemento a levar em 
consideração para explicar o uso, hoje obsoleto, no marxismo da 
Segunda e da Terceira Internacionais, de metáforas religiosas pode 
ser encontrado na história da cultura filosófica européia do mesmo 
período, e precisamente na tendência a fazer da ciência o sucedâneo 
de um verdadeiro culto religioso. É certo que entre os resultados 
menos felizes da difusão da cultura positivista está a revivescência 
de novas formas de ateísmo religioso (que já tinha apresentado 
suas primeiras manifestações no final do século XVITI), com a deusa 










2. Cf. |. Stalin, Problemas econômicos do socialismo na URSS, ed. brasi- 
leira, Rio, 1953, pp. 71 e 82; R. Luxemburg, “Problemas de organização 
da social-democracia russa” (1904). in Id.. Scritti politici, ed. por L. Basso. 
Roma, 1967, p. 229. 
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Razão do jacobinismo francês: somente nessa atmosfera é que se 
pode entender, por exemplo, a iniciativa das “pregações domini- 
cais”, realizadas em Leipzig por um cientista do prestígio de 
Ostwald, para o público positivista do Deutscher Monistenbund *. 
O reflexo de tal tendência no desenvolvimento de um marxismo 
que ambicionava se configurar como ciência não foi apenas indire- 
to. Basta pensar na influência exercida por Ostwald sobre o bol- 
chevique Bogdanov e na ampla literatura científico-fideísta que se 
tornou objeto intransigente polêmico de Lenin em Materialismo e 
empiriocriticismo. 

Por outro lado, é verdade que também Lenin — apesar de sua 
firmeza na luta teórica contra o fideísmo e na recusa da sacrali- 
zação da ciência — parecia disposto a uma certa indulgência, em 
homenagem à necessária flexibilidade da tática, diante do uso de 
metáforas lingüísticas tendentes a sacralizar o socialismo em função 
das exigências de divulgação popular. Falar do socialismo como de 
uma religião representa, em todo caso, segundo Lenin, um “'dis- 
tanciamento do marxismo”; mas uma coisa, acrescentava, é se quem 
fala assim é “um agitador” que quer se fazer entender pela massa, 
e outra coisa é se quem o faz é “um escritor” que teoriza sobre o 
socialismo: o que é lícito para um, não o é para o outro. A mesma 
tese (“o socialismo é uma religião”) poderia, portanto, apresentar-se 
de forma divergente: “para uns, como uma forma de transição da 
religião ao socialismo; para outros, do socialismo à religião” *. A 
resolução desta divergência em uma espiral que, da religião, leva 
ao socialismo, e, do socialismo, retorna à religião (ainda que a reli- 
gião secularizada do marxismo-leninismo), tal resolução faz parte 
do quadro de referência da experiência staliniana. 


1. A polêmica sobre o “Que fazer?” 


Da religião ao socialismo é, literalmente, o percurso político- 
cultural do Josip Djugashvili — mais tarde conhecido pelo nome 


3. Cf. W. Ostwald. Monistische Sonntagspredigten, Leipzig, 1911 (2.º série, 
Leipzig, 1912). Entende-se que o juízo sobre o conteúdo dessas “pregações” 
não pode se esgotar na acentuação de sua forma religiosa. 

4. V. Lenin, “A atitude do partido operário a respeito da religião”, in Id., 
Opere, vol. 15, pp. 387-88. 
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de Stalin — na última década do século passado. A rígida educa- 
ção religiosa imposta em uma atmosfera de conformismo autoritário, 
como a respirada pelo jovem aluno na escola paroquial de Gori 
(1888-1894) e no seminário de Tiflis (1894-1899), podia se tornar 
um ótimo caldo de cultura para a rápida maturação da mais radical 
rebeldia. Mas isso não diz respeito apenas a Stalin. A fermentação 
de uma cultura de oposição entre os alunos do seminário de Tiflis, 
num ambiente no qual o autoritarismo religioso aparecia claramente 
como, dócil instrumento da autocracia política, envolvia grupos con- 
sistentes de jovens intelectuais georgianos, os quais, por outro lado, 
não podiam deixar de sofrer a influência das novas orientações 
socialistas e marxistas que haviam penetrado naquele período na 
tumultuosa torrente da tradição revolucionária russa. A esta tradi- 
ção, liga-se também o fato de que uma opção de ruptura político- 
cultura] se traduza logo em total opção existencial; e que, portanto, 
não se conheça para o jovem Djugashvili, depois de ter abandonado 
o seminário em maio de 1899 e salvo o breve e modesto emprego 
no Observatório Astronômico de Tiflis (pouco mais de um ano), 
nenhuma outra ocupação além daquela de “revolucionário profis- 
sional”: uma figura bem conhecida na realidade da história russa 
muito antes das teorizações leninianas do Que fazer? 


Para Stalin, todavia, o que será determinante na especificação 
do seu papel histórico é, indubitavelmente, sua relação com Lenin. 
De resto, é exatamente a partir do início de tal relação que se pode 
dispor de precisas fontes documentais para avaliar o pensamento 
staliniano fora das cômodas reconstruções das diversas lendas de 
partido ou das testemunhas orais de dúbia credibilidade (sobretudo 
quando se trata de testemunhos dados com grande distância de 
tempo). Em 1946, ao apresentar o primeiro volume do conjunto 
das suas Obras, o próprio Stalin — para justificar algumas diver- 
gências em relação às posições de Lenin no período inicial do bol- 
chevismo — convidava a que se julgassem seus escritos daquele 
período como “trabalhos de um jovem marxista que não era ainda 
um marxista-leninista completamente formado”. Porém, esta justi- 
ficação parece menos óbvia, quando, além de admitir a “insuficien- 
te preparação teórica” do “jovem marxista”, ele punha em causa 

a indiferença própria dos práticos em face das questões teó- 


224 





ricas” *. Na realidade não há traço de tal indiferença nos primeiros 
escritos de Stalin, o qual podia certamente se reconhecer, na cate- 
goria dos bolcheviques que eram chamados de “práticos”, mas 
somente na atmosfera de um período em que toda luta de partido 
era fortemente marcada por precisas opções teóricas. 


Embora em posição marginal com relação aos principais prota- 
gonistas do debate, Stalin — ao tomar posições em face das polê- 
micas suscitadas pelo Que fazer? — empenha-se numa série de 
motivações teóricas que oferecem significativos elementos de julga- 
mento para entender não apenas o tipo de receptividade da politica 
leniniana numa mente como a dele. mas também algumas raízes 
do futuro stalinismo. Como se sabe, a polêmica sobre o Que fazer? 
explode sobretudo depois do Segundo Congresso (1903) e se articula 
(sendo. de qualquer modo, condicionada por elas) com as diver- 
gências surgidas no Congresso; e, logo depois, aprofunda-se nos pro- 
blemas organizativos de construção do partido. Alinhando-se com 
a ala bolchevique, Stalin não se limita a tomar posição num dado 
alinhamento político, mas contribui para definir sua orientação e 
determinar a sua fisionomia; isto é, não se limita a apoiar Lenin, 
mas o interpreta à luz de suas próprias convicções e dele extrai 
determinados desenvolvimentos. 

Os escritos do ‘jovem marxista” que se conservaram deixam 
bem claro quais são estes desenvolvimentos. Já em duas cartas 
datadas de Kutaisi (escritas entre setembro e outubro de 1904) * 
emerge, ao lado da admiração por Lenin, uma certa insatisfação 
pelo modo como a idéia “leninista” é defendida por alguns dos 
seus colaboradores. Particularmente, não agradam a Stalin os ar- 
tigos de Galerka (o bolchevique Olminski), que tinha defendido 
Lenin dos ataques de Plekhanov: trata-se, segundo Stalin, de uma 
defesa fraca. que fugia dos problemas de fundo abordados no 
Que fuzer? 


5. j. Stalin, Obras, vol. |, pp. 13 e 15. 

6. Ibid.. pp. 77-84. São pouquíssimos os escritos de Stalin conservados e 
publicados no volume | das Obras que sejam anteriores às cartas de 
Kutaisi: dois artigos de 1901, que repetem sem originalidade as diretivas 
do Iskra; e um artigo de 1904, que ilustra o programa do Partido sobre 
a questão nacional 
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Na minha opinião, teria sido melhor se Galerka tivesse tratado 
esses problemas e outros semelhantes com profundidade. Tu 
dirás que isto é problema de Lenin, mas eu não posso estar 
de acordo, porque as opiniões de Lenin que foram criticadas 
e a deformação delas dizem respeito aos outros membros do 
Partido e não apenas a Lenin. É certo que Lenin poderia resol- 
ver este problema melhor do que os outros ”. 


Na realidade, Lenin explicará mais tarde — em 1907 — por 
que não considerara oportuno, naquele momento, replicar às críti- 
cas de Plekhanov ao Que fazer?, mas sua explicação irá exatamen- 
te na direção oposta à pretendida por Stalin. Já no II Congresso do 
Partido, diante das acirradas contestações às teses do Que fazer?, 
Lenin tinha se recusado a defendê-las detalhadamente, na letra 
de cada afirmação singular, e tinha recorrido pela primeira vez à 
fórmula da “curvatura do bastão” *. E agora, em 1907, reconhe- 
cendo explicitamente que certas expressões do seu opúsculo eram 
“formuladas de modo não inteiramente feliz ou não inteiramente 
preciso”, esclarecia que o significado do Que fazer? não ia além 
da polêmica com o economicismo, a qual fora partilhada pelo pró- 
prio Plekhanov. A fórmula da “curvatura do bastão”, portanto, 
era retomada e reforçada, a fim de advertir contra qualquer mal 
entendimento das suas posições: 


No Que fazer?, tenta-se acertar o bastão curvado pelos econo- 
mistas, disse eu (...); e, exatamente porque consertamos com 
energia a curvatura, nosso “bastão” será sempre o mais reto. 
O sentido destas palavras é claro: o Que fazer? corrige polemi- 
camente o economicismo, e considerar o seu conteúdo fora da 
tarefa a que ele se propunha é errado °. 


7. Ibid., p. 83. 

8. Cf. “Atas do Segundo Congresso do POSDR” in V. Lenin, Que fazer?, 
ed. italiana aos cuidados de V. Strada, Turim, 1971, p. 281: "Todos nós 
sabemos que os economistas tinham curvado o bastão para um lado. Para 
acertá-lo, era preciso curvá-lo para o lado oposto, e eu o fiz. Estou con 
vencido de que a social-democracia russa sempre corrigirá, com energia, 
o bastão curvado por qualquer oportunismo, e que, por isso, ele será 
sempre o mais reto e o mais adaptado à ação”. 

9. id.. "Prefácio à coletânea “Doze anos”. in Obras, vol. 13, pp. 94-95. 
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Lenin referia-se evidentemente às interpretações do Que fazer? 
dadas pelos seus críticos, mas a especificação vale igualmente para 
uma parte, pelo menos, dos seus defensores, entre os quais, preci- 
samente, estava Stalin. Este não apenas tendia a endurecer a curva- 
lura do bastão, com a pretensão de defender além dos limites cada 
vírgula do Que fazer?, mas não hesitava em acrescentar-lhe novos 
corolários complementares que, por um lado, exacerbavam as teses 
leninistas €, por outro, exigiam uma diferente armadura teórica, 
que, em última instância, dependia mais da colocação de Plekhanov 
do que daquela de Lenin. De fato, Plekhanov — que, no II Con- 
gresso, defendera o Que fazer? dos ataques dos “economicistas”, 
dizendo que Lenin não tinha querido escrever com aquele opúsculo 
“um tratado de filosofia da história” e que, em todo caso, não era 
possível julgar esta obra polêmica isolando frases singulares desta- 
cadas do contexto !º — tinha em seguida, depois da ruptura com 
Lenin, adotado o mesmo procedimento, não hesitando em travar 
sobre o Que fazer? precisamente um debate de filosofia da história. 
Stalin é condicionado por esta polêmica de Plekhanov e segue 
todos os seus desdobramentos, mesmo os mais estranhos aos pro- 
blemas teóricos enfrentados por Lenin. 

Por exemplo: nada era mais estranho ao discurso Jeniniano do 
que a idéia de ligar o problema de relação espontaneidade-consciên- 
cia ao tema filosófico da relação entre o ser e a consciência. É essa, 
ao contrário, a operação maliciosa que Plekhanov põe na base do 
seu ataque ao Que fazer? '!; e Stalin a aceita, sem se dar conta 
de que, desse modo, estava validado o propósito de Plekhanov de 
atribuir a Lenin posições idealistas e não marxistas. Embora se 
apropriando da colocação plekhanoviana, Stalin parece preocupado 
sobretudo em salvar a honra marxista de Lenin e era isso que teria 
pretendido do bom Galerka: 


No minha opinião, Galerka devia demonstrar que a luta teórica 
de Plekhanov contra Lenin é um simples quixotismo; em seu 
livrinho, atém-se da forma mais consegiiente à posição de Karl 
Marx sobre a origem da consciência +”. 


10. Cf. "Atas do Segundo Congresso do POSDR”, cit., pp. 267-68. 

11. Cf. G. Plekhanov, “A classe operária e os intelectuais social-democratas 
(1904), in Lenin. Que fazer?, cit., p. 360. 

12. |. Stalin, Obras. vol. I, p. 82. 
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Mais simplesmente, poder-se-ia demonstrar que Lenin, no Que 
fuzer?, não tinha realmente se ocupado deste problema e que, pole- 
mizando com os “economicistas” (os quais, para colocar em evidên- 
cia “o elemento objetivo e espontâneo do desenvolvimento” em 
relação ao elemento subjetivo da consciência. tinham inicialmente 
chamado a atenção para o binômio espontaneidade-consciência), evi- 
tara — embora curvando o bastão para o lado oposto — contrapor 
uma espontaneidade privada de consciência a uma consciência estra- 
nha ao movimento espontâneo. A primeira tese leniniana sobre o 
problema da retação espontaneidade-consciência é, de fato, a que 
não: existe movimento espontâneo que não tenha um seu nível de 
consciência e que, em última instância, o elemento espontâneo “não 
é senão a forma embrionária da consciência” '*. A curvatura, se 
existia, começava quando, entre os diversos níveis de consciência, 
ele distinguia, de forma talvez muito nítida, entre uma “consciência 
trade-unionista” — além da qual o movimento espontâneo não 
poderia chegar — e uma “consciência social-democrata”, que deve- 
ria ser introduzida no movimento operário a partir “de fora”. se- 
gundo uma conhecida fórmula de Kautsky. Não é tanto esta intro- 
dução “de fora” que Plekhanov recusa, mas sim o fato — e nisto 
ele tinha toda razão — de que ela era apresentada, em algumas 
expressões leninianas, como “separação” e “independência” em 
relação ao movimento espontânec. Assim lhe fora fácil julgar inde- 
lensável. do ponto de vista marxista, a afirmação de Lenin segundo 
a qual o socialismo científico se desenvolveria de modo ““inteira- 
mente independente do crescimento espontâneo do movimento ope- 
rário” !'. Mas seria esta a formulação representativa de todo o 
espírito do Que fazer?, ou ela não pertenceria, ao contrário, aquelas 
frases que mais tarde O próprio Lenin iria reconhecer como “formu- 
ladas de modo não inteiramente feliz ou não inteiramente preciso”? 
Plekhanov. que no Il Congresso tendia para a segunda hipótese, 
deslocou-se depois para a primeira; e Stalin foi tão influenciado 
por ela que chegou a considerá-la como a única possível: 


Se o movimento espontâneo não gera a partir de si a teoria 
do socialismo (. .) isso quer dizer que esta última nasce fora 
13. Lenin, Que fazer?. cit.. p. 58. 


14. Ibid, pp. 39 e 365 
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do movimento espontâneo, como obra de homens armados 
com os conhecimentos do nosso tempo. Isso quer dizer que a 
teoria do socialismo é elaborada “de forma inteiramente inde- 
pendente do desenvolvimento do movimento espontâneo” e 
mesmo apesar dele " 


Mas a influência de Plekhanov sobre Stalin revela-se também 
em outros momentos do debate, ainda mais estranhos à colocação 
leniniana. Firmando-se em posições intermediárias entre Lenin e os 
“economistas”, com a pretensão de encontrar um justo equilíbrio, 
Plekhanov acreditava poder salvar teoricamente tanto a instância 
determinista do desenvolvimento objetivo no sentido do socialismo, 
quanto a instância subjetivista da função histórica da consciência 
revolucionária. Determinismo e voluntarismo, embora permanecen- 
do separados, encontravam na visão plekhanoviana uma fácil com- 
posição eclética. Ao contrário do axioma leniniano — ponto de 
partida do Que fazer? —, segundo o qual “sem teoria revoluciona- 
ria não pode existir movimento revolucionário” **, para Plekhanov 
o movimento operário é em si revolucionário, razão pela qual não 
poderia deixar de chegar ao socialismo, ainda que sem a direção 
da teoria revolucionária, cuja tarefa consiste apenas em acelerar o 
movimento e tornar-lhe mais rápido o caminho: 


Se é verdadeira a tese fundamental do materialismo histórico, 
que diz que o “pensamento” dos homens é determinado pelo 
seu “ser”, e se não nos engana o teorema capital do socialismo 
científico, que afirma ser a revolução socialista a consequência 
necessária das contradições próprias do capitalismo, é claro 
que — num certo estágio do desenvolvimento social — os 
operários dos países capitalistas chegariam ao socialismo mes- 
mo se confiassem apenas nas suas forças !”. 


Tudo isso em polêmica com Lenin. E, ainda contra Lenin, mas 
também em polêmica com os “economistas” que queriam preservar 
o movimento espontâneo do “bacilo” dos intelectuais. ele diz: 


15. |. Stalin, Obras, vol. |, pp. 78-79. 
16. Lenin, Que fazer?, cit., p. 27. 
17. Plekhanov. “A classe operária”. cit., pp. 366-67 
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O proletariado não é de fato uma “matéria” condenada, não 
se sabe por quem, a girar no círculo vicioso do trade-unionis- 
mo e capaz de sair dele somente graças ao “espírito”, ao 
“bacilo”, aos “intelectuais”. Não! Esmagado pelas forças 
invencíveis das relações sociais contemporâneas, ele se move 
de modo mais ou menos rápido para o socialismo e manifesta 
por si só aspirações socialistas. Mas o “bacilo” pode acelerar 
o movimento, torná-lo mais consciente e racional; pode desen- 
volver uma i'nção sumamente útil entre o proletariado que 
luta contra a classe dos capitalistas. E nisto está seu grande 
significado» histórico '*. 


É impressionante como Stalin, ainda que não o reconheça, 
permanece dependente desta colocação plekhanoviana. Trata-se, é 
verdade, de uma colocação não exclusiva de Plekhanov; por exem- 
plo, ela já havia sido anunciada nos debates do I1 Congresso por 
um delegado de segundo plano, Gorin. alinhado com a maioria: 


Como estariam as coisas se o proletariado fosse abandonado a 
si próprio? Estariam da mesma forma que nas vésperas da 
revolução burguesa. Os ideólogos burgueses não tinham nenhu- 
ma ideologia científica. E, todavia, a ordem burguesa surgiu. 
O proletariado sem ideólogos, naturalmente, trabalharia no 
final das contas em direção da revolução social, mas de modo 
instintivo (...) O proletariado praticaria o socialismo de mo- 
do instintivo, mas não teria a teoria do socialismo. O processo 
seria somente mais lento e mais tormentoso do que com o 
apoio dos ideólogos revolucionários, que colocam finalidades 
determinadas e prevéem para onde está se dirigindo °. 


Citando estas tranguilizadoras afirmações de Gorin (V.F. 
Galkin) *º, Stalin consegue não se referir a Plekhanov. embora o 
tenha muito presente. Não renuncia, contudo, a atribuir essas idéias 
também a Lenin, apesar dos escassos pontos de apoio que pode 
encontrar para elas no Que fazer? E, porque é manifestamente insu- 
ficiente o que é dito nessa obra (em uma simples nota) a propósito 
da afirmação segundo a qual “a classe operária aspira espontanea- 


18. Ibid., p. 374. 
19. “Atas do Segundo Congresso do POSDR”. cit., pp. 277-78. 
20. |. Stalin. Obras. vol. 1. p 130 
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mente ao socialismo” ?!, Stalin acrescenta que “[se Lenin] não se 
detém suficientemente sobre isso, é somente porque acha supérfluo 
demonstrar o que já é suficientemente demonstrado” 22, Forçando 
o texto de Lenin, Stalin é de resto obrigado a servir-se de uma 
lógica claudicante, que marcha com esforço também a reboque dos 
lugares comuns das metáforas mais tradicionais. Por exemplo, a 
partir da conhecida definição do socialismo científico como “bús- 
sola” do movimento operário, seria de esperar a conclusão de que 
uma nave sem bússola está destinada a andar à deriva e a naufra- 
gar mas não para Stalin, sugestionado pela polêmica de Plekhanov. 
A clássica tese da união do movimento operário com o socialismo 
é, portanto, apresentada numa nova versão: 


O que é o socialismo científico sem o movimento operário? 
É uma bússola que, se for deixada inoperante, pode somente 
enferrujar, e então deve ser jogada fora. 

O que é o movimento operário sem o socialismo? É uma 
nave sem bússola, que mesmo assim chegará à outra margem, 
mas que, se tivesse uma bússola, chegaria à outra margem 
muito mais rápido e encontraria menores perigos. 

Unam as duas coisas e vocês terão uma magnífica nave, que 
levará diretamnete à outra margem e atingirá o porto sem 
avarias. 

Unam o movimento operário com o socialismo e vocês terão 
o movimento social-democrata que por via direta chegará à 


terra prometida ?*. 


Em virtude desta lógica claudicante, Stalin — aceitando a 
colocação teórica de Plekhanov — não tira dela as consequências 
que estão implícitas nos problemas organizativos do movimento. 
E foi sobre estes problemas que o debate acerca do Que fazer? 
(em ligação com a polêmica do novo opúsculo de Lenin, Um passo 
udiante e dois atrás, um comentário ao II Congresso) tornou-se in- 
candescente. A preocupação de Plekhanov — que, embora tivesse 
se pronunciado pelo “centralismo”, e, no Congresso, quando do 
debate sobre o primeiro parágrafo do estatuto do Partido (definição 


21. Lenin, Que fazer? cit., p. 50, nota. 
22. J. Stalin, Obras, vol. I, p. 129. 
23. Ibid.. p. 128. 
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de “membro de partido”) tivesse se alinhado com Lenin contra a 
fórmula mais elástica de Martov — era que uma excessiva intran- 
sigência na luta contra o oportunismo pudesse levar a um fecha- 
mento em posições sectárias, afastando do Partido energias vitais, 
recuperáveis para a luta revolucionária. Sua ruptura com Lenin 
unha ocorrido de fato quanto à oportunidade ou não de fazer — 
depois do II Congresso — determinadas concessões à minoria **, 
Não é fácil compreender o quanto Plekhanov tinha ou não razão 
na avaliação das gondições postas pela minoria naquela fase aguda 
da luta interna do Partido (uma luta enraivecida, como reconhecerá 
mais tarde o próprio Lenin, “com muitos lados antipáticos” 2º); 
mas é certo que suas preocupações deviam parecer inteiramente 
lundadas em relação ao modo pelo qual as posições leninianas eram 
interpretadas por homens como Stalin. Ainda que Stalin, então um 
jovem dirigente periférico, era com toda probabilidade inteira- 
mente desconhecido por Plekhanov, é fácil supor que este tipo de 
interpretação fosse representativa de alguns estratos de práticos 
“duros” que haviam se agrupado em torno de Lenin. De resto, o 
próprio Plekhanov dirá explicitamente que se decidiu a atacar o 
Que fazer? somente quando se deu conta, depois do II Congresso, 
da influência que o texto leniniano exercia em “muitos de nossos 
práticos “duros” ” 2*. 

Stalin estava precisamente entre estes “práticos duros”, e suas 
argumentações teóricas servem para ilustrar muito bem as conse- 
quências sectárias que poderiam ser retiradas daquele controvertido 
texto leniniano. Em polêmica com Martov — que tinha pedido e 
obtido, no II Congresso, que fossem considerados membros do 
Partido também os que. embora aceitando o seu programa, não pas- 
savam a fazer parte de uma de suas organizações —, Stalin afirma 
com indignação que isso equivalia a “uma profanação do sancta 
santorum do Partido” **, e que, ao contrário, o Partido era cons- 
truído como uma “fortaleza”. cujas portas deviam se abrir somente 


=4. Cf. G. Plekhanov, "O que não fazer”, in G. Migliardi, Lenin e os 
mencheviques, O “Iskra” (1900-1903), Milão, 1979, pp. 123-31. 

25. V. Lenin, Obras, vol. 13, p. 92. 

26. Cf. Plekhanov, “A classe vperária”, cit.. p. 386. 

27. | Stalin. Obras. vol |. p 88 
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para os que "dele são dignos” e que “são provados” =". De resto, 
o próprio Stalin percebia que, dessa maneira, ia além da fórmula 
defendida por Lenin para o primeiro parágrafo do estatuto "°, ainda 
que acreditasse poder justificar a Icgitimidade da sua interpretação 
como uma dedução lógica das posições leninianas: 


Como sabemos, na fórmula de Martov fala-se somente da acei- 
tação do programa e nada se diz sobre a tática e a organização, 
enquanto a unidade dos princípios organizativos e táticos é 
necessária para a unidade do partido, na mesma medida que 
a unidade dos princípios programáticos. Dir-se-á que não se 
fala disso nem mesmo na formulação do camarada Lenin. 
Certo! Mas, na fórmula do camarada Lenin, não há mesmo 
necessidade de falar disso. Não é talvez absolutamente claro 
que aquele que trabalha numa organização do Partido (...) 
não pode seguir outra tática e outros princípios organizativos 
que não a tática e os princípios organizativos do Partido? °" 


Ou seja: Stalin, desde o início, defende uma concepção fechada 
e monolítica do Partido; mas um Partido-fortaleza. no qual são 
dignos de ingressar somente os que são “provados”, torna-se inevi- 
tavelmente um partido monocéfalo onde um pensa por todos e, 
portanto, não é tolerável a formação de maiorias e minorias. 
Plekhanov tinha feito a caricatura desta mentalidade ao dizer que 
ela se inspirava no ideal atribuído por Tchedrin ao Xá da Pérsia: 
“Jamais politique, toujous hourrah!, e, depois, seja o que Deus 
quiser” *!, Não era uma caricatura gratuita, se pensarmos no peso 
dos acidentes de percurso que marcam toda a trajetória da tradição 
revolucionária russa, de Netchaiev a Stalin: mas em que medida 
esta concepção do partido podia ser atribuída a Lenin? O apoio 
oferecido às posições leninianas pelos “duros” como Stalin parecia 
confirmar as suspeitas de um Plekhanov (de resto partilhadas, em 
escala internacional, não somente por Kautsky, mas também por 


28. Ibid.. pp. 90-91. 

29. Cf. V, Lenin, Obras, vol. 7, p. 238: “Considera-se membro do Partido 
quem reconhece o seu programa e defende o Partido tanto com meios 
materiais como participando em uma de suas organizações”. 

30. ). Stalin, Obras, vol. |, pp. 95-96. 

31. G. Plekhanov, “Centralismo ou bonapartismo?”. in Migliardi, Lenin e 
us mencheviques, cit., p. 180 
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Rosa Luxemburg); mas não só é verdade que, com Lenin, o Partido 
Bolchevique jamais se tornou um partido monocéfalo, mas também 
que, já nos textos leninianos da época, é possível encontrar pre- 
cisos (ainda que indiretos) desmentidos às interpretações de Stalin. 


Respondendo a Rosa Luxemburg. que tinha julgado “ultra- 
centralista” o sistema por ele defendido, Lenin esclarecera que tinha 
defendido não um sistema organizativo contra um outro, mas “as 
teses elementares de qualquer sistema de qualquer organização 
concebível de partido” **. Tal esclarecimento não teria parecido 
convincente a Stalin, que tinha encontrado em Lenin — como já 
se viu — uma concepção do partido como “fortaleza”, que não é 
exatamente um sistema organizativo que possa ser reconhecido em 
qualquer forma concebível de partido. Stalin, por outro lado, não 
podia conhecer então aquele texto leniniano (que permaneceu iné- 
dito por ter sido destinado à Neue Zeit, que recusara sua publica- 
ção); mas conhecia certamente Um passo adiante e dois atrás, onde 
Lenin tinha sublinhado que o Partido, por ser organizado ao máxi- 
mo, devia aceitar em seu seio “somente aqueles elementos que 
admitem pelo menos um mínimo de organização” **. Mas era bas- 
tante mais do que este “mínimo” o que Stalin pretendia dos que 
tinham de demonstrar serem dignos de entrar no Partido-fortaleza: 


Somente quem estudou suficientemente e aceitou inteiramente 
as idéias programáticas, táticas e organizativas do nosso Par- 
tido pode estar em suas fileiras **. 


Condições assim tão taxativas foram explicitamente excluídas 
por Lenin quando, à observação de um delegado da maioria — se- 


32 V. Lenin, Obras, vol. 7, p. 460. Por seu turno, Kautsky objetava a 
Lenin, nesta ocasião, não em nome de uma diferente concepção do partido, 
mas em razão das condições de clandestinidade na qual operava o Partido 
russo: 'Onde a social-democracia pode organizar abertamente suas forças, 
deve ser considerado membro do Partido somente quem fizer parte de 
alguma organização de partido”; mas “não é do interesse da nossa causa 
considerar membro do nosso partido somente quem pode entrar na nossa 
organização clandestina” (K. Kautsky, “Sobre nossas divergências de par- 
tido”, in Migliardi, Lenin e os mencheviques, cit., p. 187. 

33. V. Lenin, Obras, vol. 7, p. 250. 

34. J. Stalin, Obras. vol. 1, p. 88 
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gundo o qual “para aceitar o programa é preciso assimilá-lo e com- 
preendê-lo”, e, portanto, “o reconhecimento do programa é condi- 
cionado por um grau bastante elevado de consciência política” —, 
ele objetou: 


Jamais permitiremos que o apoio à social-democracia, que a 
participação na luta que ela dirige, sejam artificialmente limi- 
tados por qualquer exigência (assimilação, capacidade de en- 
tender, etc.), já que esta participação, pelo único fato de existir, 
eleva tanto a consciência quanto os instintos organizativos **. 


Por outro lado, é verdade que esta diferenciação de Lenin em 
relação às orientações de uma parte dos seus defensores devia pa- 
recer, naquele momento, inteiramente secundária, e mesmo negli- 
genciável, diante da profunda diferenciação que então se determi- 
nava no seio da social-democracia russa. Em toda essa discussão, 
tratava-se definitivamente apenas de matizes e de pequenas diver- 
gências, que por si só não teriam justificado definitivas rupturas 
políticas; e Lenin (que sabia que “cada pequena divergência pode 
tornar-se grande se se insiste nelas, se elas são colocadas em pri- 
meiro plano, se se começa a buscar suas raízes e todas suas rami- 
ficações") " não podia estar disposto a aprofundar as divergências 
internas do grupo bolchevique no momento em que estava empe- 
nhado em buscar raízes e ramificações das suas (inicialmente pe- 
quenas) divergências com o menchevismo. Será o desenvolvimento 
histórico a colocar em primeiro plano, mais tarde, aquelas diferen- 
ças entre Lenin e Stalin, que se manifestaram até aquele momento 
somente em estado embrionário e talvez não tenham sido percebidas 
nem mesmo por Lenin. 


2. Divergências e concordâncias 
Na precoce tendência de Stalin a considerar os membros do 


partido como uma espécie de clero de uma igreja revolucionária, 
não deve ser vista somente “uma escorregadela na linguagem reli- 


35. V. Lenin, Obras, vol. 7, p. 267. 
36. Ibid.. p. 248. 
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giosa do ex-seminarista” **. A alternância de metáforas religiosas 
to partide como “'sancta sanctorum”, o socialismo como “terra pro- 
metida”) com metáforas militares (o partido como “fortaleza” ou 
“exército”) é indicativa de que. também da dimensão religiosa, o 
que Stalin tinha adquirido de modo permanente era sobretudo o 
princípio da ordem e da hierarquia. Por ocasião do seu primeiro 
encontro com Lenin, durante a Conferência bolchevique de Tam- 
merfors, de dezembro de 1905, é precisamente este princípio que 
— pelo menos no plano psicológico — é submetido a uma dura 
prova; e, ainda vinte anos depois, transmitindo a recordação desse 
encontro, O próprio Stalin — agora um maduro dirigente — sentia 
a necessidade de justificar o desconcertado desapontamento do pro- 
vinciano “jovem marxista” 
Acredita-se frequentemente que um “grande homem” deve 
chegar atrasado nas reuniões, a fim de que os outros esperem 
com o coração em suspenso, e anunciem a sua aparição sussur- 
rando: “Psiu... calados... ele chega!” Este rito não me 
parecia supérfluo, porque impõe e inspira respeito. Qual foi 
minha desilusão quando soube que Lenin já tinha chegado à 
reunião antes dos delegados, e que, em um canto, falava com 
a maior simplicidade de coisas comuns com um grupo dos 
mais comuns delegados à conferência. Não lhes escondo que 
isso então me pareceu, de certo modo, uma transgressão de 
algumas regras necessárias **. 


Deve-se duvidar de que Stalin jamais se tenha convencido de 
que tais regras não fossem mais “necessárias”, já que ele se manteve 
sempre preso, antes e depois da revolução, a uma concepção do 
partido como organização militar-religiosa (“espécie de ordem dos 
espadachins no seio do Estado soviético”, como dirá depois em 
uma carregada definição de 1921)"*. De resto, naquele primeiro 
encontro de Tammerfors, uma outra surpresa estava reservada ao 
jovem Stalin: não apenas Lenin renunciava a se apresentar, na 
ritualidade exterior, como “sumo sacerdote ou mandarim do socia- 


37 R. C. Tucker, Stalin, o revolucionário (1879-1929), Milao, 1977, p. 103. 
38. | Stalin, Obras, vol. 6. pp. 75-76. 
39 CI. G. Boffa. História du União Soviética. Milão, 1976 e 1979, 1. p. 297. 
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lismo” *", mas também parecia substancialmente menos “duro” do 
que ele tinha imaginado. De fato, numa das principais questões po- 
líticas da ordem do dia da conferência — escolher o caminho da 
participação nas eleições para a Duma ou sabotar as referidas elei- 
ções —, Lenin. para desilusão de Stalin, tomou posição pela linha 
“menchevique” da participação. Mas as surpresas, para O jovem 
Stalin, não tinham ainda acabado: em face da posição defensiva 
de numerosos delegados, que insistiam em que se continuasse na 
linha dura da sabotagem, já experimentada com sucesso na anterior 
Duma de Buliquin, Lenin teve depois de renunciar à sua posição e 
aderir — para alívio de Stalin — à tática da sabotagem. 


Quinze anos depois, evocando este episódio, Stalin não con- 
seguira dissimular a satisfação de ter então derrotado Lenin, “este 
gigante do pensamento”, do qual podia louvar a “modéstia” e “a co- 
ragem em reconhecer os próprios erros” *!. Lenin, por seu lado, 
quando teve ocasião de retornar a essa problemática (em O esquer- 
dismc), apresentará a respeito uma versão bem diferente, julgando 
como um erro — “ainda que pequeno e fácil de corrigir” * — 
não a posição contrária à sabotagem, por ele defendida e depois 
abandonada em Tammerfors, mas sim a própria decisão de Tam- 
merfors — defendida e exaltada por Stalin, ainda quinze anos de- 
pois — de insistir na tática de sabotagem também para as eleições 
da Duma de Witte. Trata-se, em todo caso, de um dissenso menor 
(a respeito do qual, de resto, o próprio Stalin mais tarde preferirá 
se omitir), privado de implicações teóricas e atinente a uma esfera 
de avaliações contingentes sobre a oportunidade tática do momento. 
O dissenso é significativo somente como sintoma, em Stalin, de 
uma notável autonomia de julgamento em relação a Lenin, e serve, 
portanto, para afastar a lenda de uma predisposição de Stalin a 
identificar-se psicologicamente com Lenin e a alinhar-se sempre 
com suas posições políticas e teóricas. 

Porém, ainda mais significativa é a nova divergência entre 
Stalin e Lenin, em Estocolmo (abril de 1906, e poucos meses de- 


40. |. Deutscher, Stalin, ed. brasileira, Rio, Civilização Brasileira, 1969, 
p. 134. 

41. Cf. J]. Stalin, Obras, vol. 4, p. 356. Sobre o episódio. cf. também 
Deutscher, Stalin, cit., pp. 135-37. 

42. V. Lenin, Obras, vol. 31, p. 26. 
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pois de Tammerfors), na discussão sobre o programa agrário do 
IV Congresso do POSDR, que deveria ser um congresso de unifi- 
cação. Stalin está entre os delegados, representando a organização 
de Tiflis, e intervém no debate sobre a questão agrária para defen- 
der a tese da repartição das terras, defendida por um grupo de 
bolcheviques, contra a tese da municipalização defendida pelos 
mencheviques, e contra a tese da nacionalização defendida por 
Lenin. Stalin não tem dúvidas em equiparar politicamente as duas 
teses por ele recusadas: 


Tanto a nacionalização como a municipalização são igualmente 
inaceitáveis. Se avançássemos a palavra de ordem da nacio- 
nalização ou da municipalização, nós, sem ganharmos nada, 
tornaríamos impossível a aliança dos camponeses revolucioná- 
rios com o proletariado **. 


Portanto, não se tratava de uma pequena divergência, tendo 
em vista uma estratégia como a de Lenin, centrada na aliança de 
operários e camponeses na revolução democrático-burguesa. O que 
mais importa sublinhar, todavia, é a qualidade da divergência: 
Stalin não apenas julga incoerente a tese leniniana da nacionaliza- 
ção, enquanto incompatível com o eixo estratégico da aliança ope- 
rário-camponesa (e isso desmente mais uma vez a lenda do carisma 
atribuído a Lenin pelos “seus seguidores”); surpreende ainda mais 
o fato de que o rico tecido de motivações políticas e de argumenta- 
ções teóricas, articulado por Lenin em centenas e centenas de 
páginas em defesa de sua tese, seja inteiramente ignorado por 
Stalin. E não apenas em 1906, na intervenção ao IV Congresso e 
nos artigos do mesmo período dedicados à questão agrária **: 
mesmo quarenta anos depois, no prefácio ao primeiro volume das 
suas Obras, para justificar as divergências com Lenin naquele Con- 
gresso, Stalin prefere recordar os argumentos que Lenin não tinha 
utilizado no Congresso para defender a tese da nacionalização 
("os argumentos da teoria da transformação da revolução burguesa 
em revolução socialista” *: os únicos, ao que parece, que teriam 


43. ). Stalin, Obras, vol. |, p. 274. 
44. “A questão agrária” e “Sobre a questão agrária”. ibid., pp. 249-71. 
45. Ibid., pp. 15-16. 
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sido convincentes para Stalin e os bolcheviques “práticos”), sem 
nem ao menos levar em consideração os argumentos de que Lenin 
efetivamente se tinha valido. Na realidade, estes argumentos — 
que Stalin não tinha compreendido em 1906 — não foram com- 
preendidos por Stalin nem mesmo quarenta anos depois, quando 
o “jovem marxista” tornou-se o grande teórico e mestre do “mar- 
xismo-leninismo”. Por isso, a questão adquire particular relevo, 
ainda que do ponto de vista prático não tenha tido, no momento 
oportuno, consequências imediatas, já que em Estocolmo, estando 
os mencheviques em maioria, prevaleceu a tese da municipalização 
contra a leniniana da nacionalização e a dos bolcheviques favorá- 
veis à repartição. Também Lenin acabou votando nesta última, 
mas por motivos exclusivamente táticos *º*, o que não o impediu 
de continuar lutando pela nacionalização da terra nos posteriores 
debates sobre a questão agrária. 

Segundo Lenin, a nacionalização da terra — não se con- 
funde com a nacionalização da propriedade agrícola, que é, quan- 
do se torna possível, uma medida socialista — representa “uma 
reforma burguesa”, e não se vê, portanto, por que teria de estar 
ligada à teoria da transformação da revolução burguesa em revo- 
lução socialista, como Stalin sugeriria quarenta anos depois. Ela, ao 
contrário, devia ser ligada à teoria marxiana da renda e à análise 
específica das relações agrárias na Rússia e de seus possíveis desen- 
volvimentos. Baseado nisso, Lenin trava a polêmica com os teóricos 
mencheviques da questão agrária (e, em particular, com Petr Mas- 
lov), defendendo: 1) “que a nacionalização da terra é possível e 
concebível também na sociedade burguesa”; 2) “que ela não atrasa 
mas apressa o desenvolvimento do capitalismo”; 3) “que ela repre- 
senta o máximo das reivindicações democráticas burguesas no cam- 
po das relações agrárias” *. Menos áspera (por motivos óbvios de 
alinhamento), e aparentemente mais limitada, é a polêmica de 
Lenin com os defensores bolcheviques da “distribuição”, aos quais 
reprova somente um “erro de perspectiva histórica”, ou seja, “a in- 
capacidade de levar em consideração o momento histórico concre- 
to” **; para Lenin, a distribuição das terras podia ser uma medida 


46. Cf. V. Lenin, Obras, vol. 10. p. 272. 
47. Ibid.. p. 172. 
48. Ibid.. vol. 13. p. 275. 
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útil e aceitável num certo estágio de desenvolvimento das relações 
agrárias, mas era uma medida completamente errada naquele mo- 
mento, tendo-se em vista as tarefas da revolução burguesa na Rús- 
sia. Porém, substancialmente, toda a argumentação de Lenin contra 
os teóricos mencheviques da municipalização poderia também ser 
aplicada aos bolcheviques defensores da distribuição; e a polêmica 
deveria ser, ao contrário, mais áspera, dadas as pretensões de abso- 
luta ortodoxia avançadas por estes últimos. Se um Maslov (que 
subestimava a importância do Livro III de O Copital) podia ser 
condenado por Lenin por ter criticado. sem tê-la entendido, a teo- 
«ria da renda de Marx, o que dizer dos que. defendendo a tese da 
distribuição, citavam o Livro HHI de O Capital ignorando a teoria 
da renda, que era indispensável, segundo Lenin, para se conhecer 
Marx? Sobre Maslov, Lenin escrevia: 


Ed 


Este “marxista” é muito vaidoso para admitir que é preciso 
conhecer Marx antes de ensiná-lo aos outros, que é necessário 
estudar a fundo principalmente as Teorias da mais-valia, pu- 
blicadas em 1905, onde a teoria da renda é colocada ao alcan- 
ce. pode-se dizer, até mesmo dos Maslov! ** 


Ao alcance dos Maslov, mas certamente não de um bolchevique 
“prático” como Stalin, a cuja preparação teórica, de resto, não 
tinha então motivo para prestar particular atenção. Também nos 
urtigos sobre a questão agrária publicados por Stalin, em 1906, na 
imprensa georgiana, o Livro Ill de O Capitol era muitas vezes 
citado *"" (nas pegadas, evidentemente, dos propagandistas da “dis- 
tribuição”) **, mas sem nenhuma percepção da teoria marxiana da 
renda. O nível de primitivismo teórico que Stalin demonstrou neste 
período (e que, substancialmente, ele jamais superará) explica bas- 
tante bem — certamente muito mais do que o exemplo de um 
Maslov, que de qualquer forma tinha estudado Marx — de que 
modo pode surgir o tipo de marxista “muito vaidoso para admitir 
que é preciso conhecer Marx antes de ensiná-lo aos outros”. A par- 
tir do momento em que. na alma de Stalin. a ciência tomara o lugar 


49. Ibid., p. 284. 
50. Cf. J. Stalin, Obras, vol. 1, pp. 261 e 269. 
54. Cf. V Lenin. Obras. vol. 13. p. 277, nota. 
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da religião, todos os atributos da religião foram transferidos para a 
ciência, que assim acabava por perder todos os seus requisitos 
específicos. O que mais importa não é o processo da pesquisa que 
leva ao conhecimento, mas a certeza da fé, que deve ser transmi- 
tida aos seguidores para conduzilos à ação e determinar-lhes o 
comportamento. Assim como, para o bom crente, é mais importante 
crer em Deus e venerá-lo do que demonstrar a sua existência, do 
mesmo modo o marxismo — numa ótica religiosa — é ensinado 
mais como objeto de veneração do que como algo que se deve em 
primeiro lugar estudar para conhecer. Talvez ninguém mais do 
que Stalin tenha tido a coragem de enunciar abertamente esta con- 
versão do marxismo em profissão de fé religiosa, e isso exatamente 
no momento em que se esforçava para definir "os traços caracterís- 
ticos do socialismo proletário de Marx e Engels”: 


É necessário saber, antes de mais nada, que o socialismo pro- 
letário não é propriamente uma doutrina filosófica. E a dou- 
trina das massas proletárias, a sua bandeira: os proletários do 
mundo a veneram é se inclinam diante dela. Conseguente- 
mente, Marx e Engels não são simplesmente os fundadores de 
uma “escola filosófica”; são os chefes vivos do vivo movi- 
mento proletário, que se desenvolve e se reforça dia após dia. 
Quem luta contra esta doutrina, quem quer “matá-la” deve 
estar bem consciente de tudo isso, para não quebrar leviana- 
mente a cabeça numa luta desigual *2, 


O trecho é retirado de Anarquismo ou socialismo?, um dos 
textos teoricamente mais empenhados de Stalin, e não apenas entre 
os seus escritos juvenis: publicado em partes na imprensa georgiana 
de 1906-1907, foi depois reexumado pelo próprio Stalin, quarenta 
anos depois, no primeiro volume das suas Obras; e, como acabamos 
de ver, nele já estavam presentes, com poucas variantes, as princi- 
pais teses, bem como a formulação metodológica daquele texto 
chave do diamat soviético, conhecido pelo título de Materialismo 
dialético e materialismo histórico (publicado pela primeira vez em 
1938, como capitulo do célebre Breve curso de história do PC(b) 
da URSS). A polêmica com os anarquistas. no texto de 1906-1907. 


52. ). Stalin. Obras. vol. 1, pp. 393-94. 
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é somente a ocasião que permite a Stalin explicar em que consiste 
o seu marxismo. O “socialismo proletário de Marx e de Engels” é, 
em primeiro lugar, como vimos, uma bandeira de combate, objeto 
de veneração de tipo religioso. Mas Stalin não é um místico, que 
incite à fé em um Deus desconhecido, e não se limita a indicar um 
símbolo dizendo: “In hoc signo vinces”. Ele sente a necessidade 
de oferecer uma justificativa e uma fundamentação teórica a sua 
fé; e é por isso que aquele escrito juvenil adquire um significado 
relevante. 


Na, realidade, somente na conclusão é que Stalin sustenta que 
o marxismo não é somente uma doutrina filosófica, mas também 
uma bandeira de combate. No início do seu discurso, a relação apa- 


rece invertida: 


O marxismo não é apenas a teoria do socialismo: é uma con- 
cepção completa do mundo, um sistema filosófico do qual brota 
naturalmente o socialismo proletário de Marx. Este sistema 
filosófico se chama “materialismo dialético”. 

Expor o marxismo significa, por isso, expor também o mate- 
rialismo dialético *?. 


Na exposição que se segue, encontram-se todos os principais 
ingredientes daquilo que será depois o clássico diamat (ilustrado 
no texto de 1938): o materialismo dialético como resultante do 
encontro entre um método (a dialética) ce uma teoria (o materia- 
lismo); o socialismo proletário — mais tarde identificado com o 
materialismo histórico — como aplicação prática dos princípios do 
materialismo dialético à sociedade. Cada conceito resulta de sua 
definição axiomática, e cada definição dá lugar a uma série de sim- 
ples deduções, razão por que, no final, resulta “evidente que o so- 
cialismo proletário é uma dedução direta do materialismo dialé- 
tico” **. Evidência e simplicidade dedutiva são, desde o início — 
e permanecerão sempre —, os principais requisitos das teorizações 
stalinianas, Tudo o que foge a tais requisitos merece ser deixado 
de lado. Assim, a complexidade de análise de O Capital pode ser 
tranquilamente ignorada por Stalin, que precisa do pensamento de 


53. Ibid., pp. 337-38. 
54. Ibid.. p. 374. 
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Marx somente para extrair dele fórmulas simples, traduzíveis em 
claras palavras de ordem (e, por isso, pode também se limitar a 
recorrer às divulgações manualísticas). Tendo necessidade de uma 
teoria que sirva como fundamentação para a certeza da fé, e que 
possa ser reduzida a uma bandeira de combate, sua coerência está 
fora de discussão; e não surpreende que, também nesse caso — 
como em outros ilustres exemplos —, o martelo se torne o mais 
importante instrumento da filosofia. 


Certamente, em Anarquismo ou socialismo?, como nos outros 
escritos juvenis de Stalin, o primitivismo cultural está mais exposto 
do que nos textos da maturidade; mas, substancialmente, o método 
dedutivo das definições axiomáticas permanece sempre o mesmo e 
é funcional a uma lógica decisionista. A única diferença relevante 
é que, em 1906-1907, Stalin não tinha ainda a autoridade que mais 
tarde, em 1938, lhe permitirá impor como concentrado de ciência 
objetiva as suas fabulações teóricas subjetivas. Nos escritos juvenis, 
ao contrário, o tom é também frequentemente um tom de fábula, 
de modo que dialética e metafísica assumem o ar de personagens 
que trocam entre si opiniões. contrastantes: “A dialética diz 
que (...); a metafísica, ao contrário, diz que (.. .) 55”, No mesmo 
estilo, alguns anos antes, em seu primeiro escrito sobre a questão 
nacional, tinha podido “demonstrar” a “asneira lógica” de quem 
fala de uma defesa do espírito nacional: 


A ciência, por meio do materialismo dialético, há muito tempo 
demonstrou que não existe e não pode existir nenhum “espí- 
rito nacional”. Alguém refutou, por acaso, esta tese do materia- 
lismo dialético? A história nos diz que ninguém fez esta refu- 
tação. Consequentemente, devemos concordar com o parecer 
acima exposto, devemos repetir, com a ciência, que não existe 
e não pode existir nenhum “espírito nacional”. E, se é assim, 
se não existe nenhum “espírito nacional”, é evidente que toda 
defesa do que não existe é uma asneira lógica, que inevitavel- 
mente arrasta consigo as respectivas consequências históricas 
(desafortunadas) 5º. 


55. Ibid., p. 344. 

56. "A social-democracia e a questão nacional” (1904), Ibid., p. 74. Mais 
tarde, no ensaio de 1913 sobre a questão nacional, esta execução sumária 
do “espírito nacional” será removida por Stalin. e o “espírito nacional”, 
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Entre as desafortunadas consequências históricas deste tipo de 
argumentação, está a de que também a ciência terminará por se 
converter em uma fábula. Porém, até quando Stalin não tiver con- 
quistado o poder de decidir sobre o que a ciência “demonstrou”, 
suas fábulas teóricas passarão inobservadas: a começar por Lenin, 
que tem uma relação inteiramente diferente com o marxismo, ainda 
que o aspecto passional de tal relação não seja menos relevante do 
que o existente em Stalin. Também para Lenin. o marxismo é 
ciência e, ao mesmo tempo, bandeira de luta; mas é uma ciência 
que deve serrestudada para que possa se tornar uma útil bandeira 
de luta. Milhares de páginas documentam como Lenin, para conhe- 
cer Marx, sentiu a necessidade de estudar a fundo as obras, não se 
limitando a remastigar algumas citações para delas tirar fáceis de- 
duções silogísticas. Além disso, Lenin entendera que, para conhecer 
Marx, não basta ler e estudar os textos de Marx, mas é preciso 
também possuir os instrumentos e as aquisições do conhecimento 
de que Marx se servira pará suas análises teóricas. Ou seja: era 
preciso adquirir qualificações científicas, que não são inatas e nem 
representam um apanágio de classe, bem como enfrentar as ques- 
tões controversas do marxismo (entre as quais Lenin incluía a filo- 
sofia e a questão agrária *, que eram precisamente as questões a 
que Stalin era mais refratário). Somente nestas condições é que a 
teoria consegue se converter em palavra de ordem e passar para a 
ação sem concessões ao espontaneísmo. Para Stalin, ao contrário, 
era a palavra de ordem que se convertia em “teoria”, isto é, assu- 
mia uma máscara conceitual, da qual a palavra de ordem podia 
ser simplesmente deduzida. 


A luta de Lenin para elevar o nível teórico do movimento é 
um aspecto essencial de toda a sua batalha revolucionária. Natural- 
mente, não é somente uma ação pedagógica — o estilo da reiteração 
didática, tão caro a Stalin, foi-lhe sempre estranho —, mas uma 
tentativa de fusão de política e pedagogia. O próprio Lenin estava 


sob a denominação de “caráter nacional” ou “comum conformação psico- 
lógica que se exprime na cultura comum”, será restaurado como “um dos 
traços característicos da nação” (cf. ibid., vol. 2. p. 336). 

57. Cf. a carta à redação das edições Granat, de 17 de novembro de 1914 
(V. Lenin. Obras. vol. 35, p. 114). 
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bem consciente das dificuldades que essa tentativa devia encontrar, 
e, já no Que fazer?, tinha observado como a ampliação da difusão 
do marxismo levava consigo a tendência à sua vulgarização: 


Quem conhece pelo menos um pouco a situação real do nosso 
movimento não pode deixar de ver que a ampla difusão do 
marxismo foi acompanhada por um certo rebaixamento do 
nível teórico **. 


Polemizando mais tarde com o “marxismo vulgar”, com o 
marxismo empobrecido e emasculado dos reformistas, Lenin não 
podia ignorar que este tipo de marxismo existia também entre os 
bolcheviques e, mais precisamente, entre os “práticos” que cons- 
titufam o núcleo do movimento operário russo; nem podia certa- 
mente se iludir de que, para elevar o seu nível teórico, fossem 
suficientes os cursos das escolas de partido. Somente a luta, que 
selecionava os combatentes, teria podido fornecer o material huma- 
no dotado de um nível teórico mais elevado. E foi no curso desta 
luta que Lenin achou que havia encontrado um combatente que 
lhe pareceu confiável também teoricamente: um “magnífico geor- 
giano” *º, autor de um ensaio sobre a questão nacional publicado 
na primavera de 1913, na revista bolchevique Proveshtchente. 


Foi o próprio Lenin quem sugeriu a Stalin que escrevesse esse 
ensaio, depois de ter discutido com ele sobre o conteúdo do mesmo, 
por ocasião do primeiro encontro prolongado entre ambos, ocorrido 
em Cracóvia. Para Stalin, tratava-se também da sua mais longa 
permanência no exterior (cerca de seis semanas em Cracóvia e em 
Viena, entre 1912 e 1913): em Cracóvia, foi chamado a participar 
de uma reunião do Comitê Central bolchevique, para o qual fora 
cooptado desde a Conferência de Praga (janeiro de 1912), quando 
ficara definitivametne consolidada a separação dos mencheviques. 
Tempos bastante duros para o movimento operário russo, subme- 
tido à prova do refluxo que se seguiu à tormenta revolucionária 
de 1905. As organizações de partido diminuíram e, nas novas ten- 
sões e lutas internas que começaram a partir de então. também 


58. Id. Que fazer?, cit., p. 26. 
59. Cf. a carta de Lenin a Gorki, de fevereiro de 1913, in V. Lenin, Obras, 
vol. 35, p. 53. 
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Stalin sofreu algumas oscilações; desse modo, em 1909, tinha mani- 
festado publicamente seu desacordo com a atitude intransigente 


de Lenin em relação a Bogdanov “”, mas, depois de alguns meses, 
numa carta ao Comitê Central, pôde escrever que Lenin “é um 
homem inteligente e sabe o que faz” *!. Portanto, é compreensível 
que, por algum tempo, o julgamento de Lenin em relação a Stalin 
tenha sido incerto: se a sua incongruência no conflito com Bogda- 
nov lhe deixara a impressão de um Stalin imaturo “como mar- 
xista” “2, não podia deixar de apreciar as suas Cartas do Cáucaso 
(publicadas em 1910, no Sozial-Demokrat) “*, nas quais a segurança 
de orientação ideológica parecia corroborada por uma ampla e pre- 
cisa informação sobre a situação econômica e política de Baku e 
Tiflis. Por outro lado, a decisão de inserir revolucionários “prá- 
ticos” como Stalin na “central” do grupo dirigente bolchevique era 
sugerida pela necessidade de consolidar as ligações com as massas, 
gue a crise do Partido tinha perigosamente enfraquecido. O encon- 
tro de Cracóvia, enfim, tinha impressionado Lenin da forma mais 
favorável: encontrava-se diante de um homem que parecia radicado 
profundamente na história russa, de um revolucionário enérgico 
que possuía não apenas um bom conhecimento do espinhoso pro- 
blema político das relações entre as nacionalidades na Rússia, mas 
que também estava disposto a estudar para esclarecer os aspectos 
teóricos de tal problema. Ou seja: Stalin aparecia a Lenin como 
um colaborador capaz de sofrer uma ação pedagógica **. 


Com efeito, em relação a Anarquismo ou socialismo? (um 
texto que parece não ter sido jamais conhecido por Lenin), o ensaio 
de 1913 sobre a questão nacional ** revela um tecido teórico mais 
consistente, embora nos limites de uma não desmentida inclinação 


60. Cf. f. Stalin, Obras, vol. 2. pp. 191-95; Tucker, Stalin, o revolucioná- 
rio, cit., pp. 117-18. 

61. J. Stalin, Obras, vol. 2, p. 240. No original, está escrito — com uma 
metáfora que parece mais colorida numa tradução literal — que Lenin “é 
um mujique inteligente e sabe onde os camarões passam o verão” (J. Stalin, 
Sotchinenia, vol. 2, p. 209). 

62. CF Tucker, Stalin, o revolucionário, cit., p. 118. 

63. ). Stalin, Obras, vol. 2, pp. 202-26. 

64. Sobre o encontro de Cracóvia, devem ser relidas as agudas e equilibra- 
das páginas de Deutscher, Stalin, cit., pp. 184-89. 

65. ]. Stalin. Obras. vol 2, pp. 329-414. 
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escolástica a partir teoricamente de definições classificatórias. Na 
realidade, como foi observado "ĉ, no ensaio staliniano o princípio 
da autodeterminação nacional parecia defendido com menor decisão 
do que o seria em seguida pelo próprio Lenin; e é sobre esta ques- 
tão que Lenin, dez anos depois, já bastante tarde, tomará consciên- 
cia de que, sob a aparência do “magnífico georgiano”, escondiam- 
se as inclinações do “De: morda”, o clássico policial grão-russo "*. 


3. Política leniniana e stalinismo teórico 


Numa reconstrução historiográfica objetiva, o papel pessoal de 
Stalin no movimento bolchevique de antes da revolução dificilmente 
poderia ser enfatizado. Tendo caído em mãos da polícia czarista 
pouco depois do encontro de Cracóvia, suas relações com o grupo 
dirigente se interrompem por cerca de quatro anos, e até mesmo 
seu nome parece então destinado a cair no esquecimento. Lenin, 
que o conheceu com o nome de Koba, não consegue durante algum 
tempo recordar seu verdadeiro nome, e deve se esforçar muito para 
reencontrar seus traços. “Você não se lembra do sobrenome de 
Koba?”, pergunta a Zinoviev, em julho de 1915; mas tampouco 
Zinoviev se recorda, já que ainda em novembro do mesmo ano 
Lenin deve insistir com Karpinski: “Um grande pedido: procure 
saber (por Stepko ou por Micha, etc.) o sobrenome de Koba (Josif 


A reflexão sobre as frágeis circunstâncias através das quais 
passa a corrente da necessidade histórica, ao mesmo tempo que 
mostra como o destino dos povos é inconcebível por qualquer filo- 
sofia da história, confirma o ponto de vista do materialismo histó- 
rico, segundo o qual os fenômenos históricos, mesmo quando tomam 
o nome de indivíduos singulares, não são o fruto da sua livre ativi- 
dade. Que um fenômeno como o stalinismo não seja compreensível 
como um produto do indivíduo Stalin, eis algo atestado pelas cir- 
cunstâncias que permitem ao obscuro revolucionário georgiano a 


66. Cf. Tucker! Stalin, o revolucionário, cit., p. 122. 

67. Cf. “Sobre a questão das nacionalidades ou de 'autonomização" . in V. 
Lenin. Obras, vol. 36, pp. 439-45. 

68. Cf. ibid. vol. 43, pp. 416 e 441. 
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lenta metamorfose que o transforma no inquietante personagem 
histórico da tríplice máscara, ou seja, a de construtor do socialismo 
e guia iluminado dos povos. a de déspota sanguinário e a de emi- 
nente teórico marxista. 


Restituído à liberdade e à atividade política pela revolução de 
levereiro de 1917. Stalin está entre os “velhos bolcheviques” que 
resisem à nova linha elaborada por Lenin nas Cartas de longe 
(censuradas pela Pravda dirigida por Stalin e Kamenev) e nas Teses 
de Abril. Mas está entre os primeiros a se alinharem com o novo 
curso: e, como olaborador de Lenin, saberá adaptar-se ainda por 
alguns anos ao papel de aluno dócil. que jamais insiste muito sobre 
seus ocasionais desacordos com o mestre. Seus dotes de infatigável 
organizador, juntamente com a energia da inteligência, tornam-no 
precioso para um grupo dirigente empenhado no assalto revolucio- 
nário e o colocam num papel de protagonista que teria sido inima- 
ginável em qualquer outra situação. O fato de ser ele o menos 
visível dos protagonistas da nova ordem política, nascida da ruptura 
histórica da Revolução de Outubro, será um elemento enganador 
que terá seu peso no desenvolvimento dos acontecimentos. Um dos 
mais atentos cronistas da revolução, o menchevique Sukhanov, po- 
dia escrever. ainda em 1922: 


Stalin, durante a sua modesta atividade no Comitê Executivo 
| dos sovietes], produziu — e não apenas em mim — a impres- 
são de uma mancha cinzenta que, às vezes, emitia uma luz 
fraca, mas que jamais deixava marcas. Dele, nada mais há a 
dizer “° 


Nesta subestimação do homem, não estavam envolvidos so- 
mente os observadores externos. Ainda que sem cair no erro de ver 
na personalidade de Stalin apenas “uma mancha cinza”, destinada 
a não deixar marcas, os homens que trabalhavam junto com ele 
— e, portanto. que melhor podiam conhecê-lo — talvez fossem 
levados a ver precisamente em seus limites uma garantia de não- 
periculosidade. Pelo menos, este é o primeiro motivo capaz de ex- 
plicar como dirigentes políticos experimentados e capazes, como 
a maior parte dos componentes do Comitê Central bolchevique — 


69. N N Sukhanov. Crónicas da Revolução Russa, Roma, 1967. I, p. 382. 
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Trotski, Zinoviev, Kamenev e Bukharin —, tenham preferido, de- 
pois da morte de Lenin, não levar a sério a explícita recomen- 
dação deste de remover Stalin do cargo de secretário-geral do Par- 
tido. Certamente, não se tratou de desatenção, mas tampouco ape- 
nas de um erro tático, ao qual possam ser atribuídos efeitos deter- 
minantes. A indicação de Lenin. de resto, era parte de um tormen- 
toso esforço de reexame geral. fora do qual parecia enigmática, até 
mesmo por causa da evidente hesitação com a qual era formulada: 


O camarada Stalin, ao tornar-se secretário-geral, concentrou 
em suas mãos um imenso poder e eu não tenho certeza de que 
ele saberá servir-se sempre desse poder com suficiente pru- 
dência 7º. 


A dúvida, assim insinuada, podia ser superada em duas dire- 
ções: modificando o sistema que permitia a um indivíduo concen- 
trar em suas mãos “um imenso poder”, ou então substituindo o 
indivíduo que detinha este poder. Na verdade, Lenin pensava que 
era preciso marchar em ambas as direções, mas não deixava enten- 
der claramente para qual delas se devia apontar como sendo a chave 
da mudança. Na primeira direção, havia a exigência de aumentar 
o número dos membros do Comitê Central, como também a pro- 
posta (já sugerida por Trotski) de assegurar uma maior autonomia 
aos especialistas da Gosplan, para não sacrificar a sua competên- 
cia com excessivos vínculos políticos; mas se tratava de medidas 
organizativas ainda muito tímidas e parciais, de resultado incerto 
na ausência de outras condições que as tornassem eficazes. Na se- 
gunda direção, ao contrário, moviam-se as preocupações relativas 
a Stalin. formuladas num primeiro momento de modo indireto, e 
reforçadas depois com a dureza das observações sobre o “caráter” 
do secretário-geral. Além disso, o próprio Lenin se dava conta da 
fraqueza do argumento caracterial para motivar o explícito pedido 
de substituição de Stalin; e, de fato, buscava justificar o argumento 
como uma medida de prudência em face dos perigos de uma cisão ”. 


70. V. Lenin, Obras, vol. 36, p. 429. A citação é tirada dos apontamentos 
conhecidos como “testamento” de Lenin. 

71. Cf. o texto completo do acréscimo ao “testamento”, datado de 4 de 
janeiro de 1923: “Stalin é muito grosseiro; e este defeito, inteiramente to- 
lerável no ambiente e nas relações entre nós, comunistas. torna-se intole- 
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A idéia de que uma cisão do Partido pudesse ser impedida por 
uma ainda maior ampliação, num regime de terror e de despotismo 
pessoal. do já “imenso poder” concentrado nas mãos de Stalin 
não era, evidentemente, nem sequer levada em consideração por 
Lenin. 

Todavia, o episódio parece menos enigmático quando enqua- 
drado no conjunto de toda a política leniniana do período. A rup- 
tura da Revolução de Outubro assinala uma linha de demarcação 
e de divisor de águas não só para a história mundial, mas também 
para o desenyolvimento do pensamento de Lenin. O quadro geral 
de referência é o elemento de continuidade. dado pela análise 
marxista e pela perspectiva unificante que dela decorre; mas, en- 
quanto antes da Revolução de Outubro as variantes dessa análise, 
com as oscilações que lhe eram inerentes, orientavam-se para o pólo 
da violência revolucionária como momento resolutivo do processo 
histórico da luta de classe, agora, depois da revolução — isto é, 
depois que a violência revolucionária atingiu seu cume e conseguiu 
seus objetivos —, aquele pólo perdeu sua força de atração e reve- 
lou-se insuficiente para orientar o desenvolvimento subsequente. 
impõe-se uma inversão de tendência; e Lenin cedo parece conscien- 
te desta necessidade (ainda que com novas inevitáveis oscilações). 
Já poucos meses depois da Revolução de Outubro, em polêmica 
com os comunistas de esquerda que exigiam uma “socialização mais 
decidida”, buscava esclarecer o equivoco em que tinham caído os 
que pretendiam manter, na nova situação, o velho pólo de orien- 
tação: 


Ontem, o nó da situação era nacionalizar, confiscar, golpear e 
aniquilar a burguesia, destruir a sua sabotagem com a maior 
decisão possível. Hoje, somente os cegos não vêem que nacio- 


rável na função de secretário-geral. Por isso, proponho aos camaradas que 
pensem na maneira de tirar Stalin deste cargo e de designar para ele um 
outro homem que, à parte todos os outros aspectos, distinga-se do cama 
rada Stalin apenas por uma qualidade melhor, a de ser mais tolerante, 
mais leal, mais cortês e mais atencioso em relação aos camaradas, menos 
caprichoso, etc. Esta circunstância pode parecer uma insignificância. Mas 
penso que, se queremos evitar uma cisão, e diante do que escrevi acima 
sobre a relação entre Stalin e Trotski, não é uma insignificância, ou é 
uma insignificância que pode ter uma importância decisiva” (ibid., p. 430). 
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nalizamos, confiscamos. golpeamos e quebramos num tempo 
menor do que o que pode ser calculado 72. 


Lenin retorna a esta colocação depois do parênteses da guerra 
civil e do “comunismo de guerra” (quando o elemento da decisão 
voluntarista reaparece inevitavelmente em primeiro plano, com a 
passageira ilusão de que a luta pela sobrevivência do poder e a luta 
pelo socialismo pudessem coincidir). Trata-se de um capítulo novo 
da história do marxismo, tanto mais difícil de escrever porque a 
ele corresponde um vazio teórico que esperava precisamente ser 
preenchido. Não que este vazio fosse absoluto, já que na tradição 
teórica do marxismo não se ignorava a existência daquele capítulo; 
e nele se encontrava escrito também o título, “período histórico de 
transição do capitalismo ao comunismo”, com um subtítulo: “dita- 
dura revolucionária do proletariado”. Mas não muito mais que isso: 
nesse momento, o “fio condutor” se tornava muito débil, e devia 
ser reforçado para que pudesse ser verdadeiramente utilizado. Para 
reforçá-lo, Lenin começou por esclarecer que “não é só a violência, 
e nem mesmo principalmente a violência. que constitui a essência 
da ditadura proletária” 1°. É este o único ponto fixo a que chega 
Lenin; e ele, enquanto assinala o início de uma inversão de ten- 
dência, serve para sublinhar toda a dificuldade da tarefa com que 
se depara a revolução vitoriosa. Também este ponto fixo repousa 
definitivamente em uma “decisão”, mas em uma decisão que im- 
plica a renúncia à lógica decisionista do “sic volo, sic jubeo” e 
permanece aberta a múltiplas possibilidades. É um critério meto- 
dológico, não a descoberta de uma estrada principal que possa ser 
dominada com um seguro olhar de conjunto. Os conteúdos da aná- 
lise leniniana das relações de classe e da sua possível dinâmica per- 
manecem subordinados a esta posição metodológica, e a investiga 
ção dos mesmos, portanto, permanece incompleta. Quando tal inves- 
tigação, depois de sua morte, for retomada por seus herdeiros, será 
exatamente esta base metodológica que se estreita, e, por fim, desa- 
parece. Em nome de Lenin — ou melhor, do “leninismo”, isto é, 
de fragmentos das idéias leninianas montadas em sistema —, Stalin 
retorna à lógica decisionista e a conduz à perfeição. Tudo o que 


72. Ibid., vol. 27, p. 303. 
73. Ibid.. vol. 29, p. 354. 
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existia de não resolvido na tensão teórica do último Lenin pode ser 
assim absorvido e recomposto na harmonia lógica de uma perfeita 
construção formal. “Todo o problema está não em ter o poder 
político. mas em saber dirigir”, tinha dito Lenin ”*; “tudo consiste 
em conservar o poder, em consolidá-lo, em torná-lo invencível”. 
transcreve Stalin nos Princípios do leninismo `™*. E a afirmação soa 
mais tranqúilizadora. 

De resto, o que desaparece de Lenin, nesta versão do “leni- 
nismo”, não é,somente a fundação metodológica. Teses específicas 
e conclusões teóricas, admitidas num primeiro momento, são depois 
suprimidas como antileninistas, quando isso é solicitado por exi- 
gências polêmicas e propagandísticas. Lenin, por exemplo, tinha 
sempre repetido — sem com isso pensar em estimular o menor 
desencorajamento — “aquela verdade elementar do marxismo, se- 
gundo a qual a vitória do socialismo requer esforços conjuntos dos 
operários de vários países avançados” '*, e também Stalin, na pri- 
meira edição dos Princípios do leninismo (maio de 1924), não hesi- 
tava. ecoando novamente esta “verdade elementar”, em escrever 
que. se a vitória da revolução socialista era possível também em 
um só país, 


para a vitória definitiva do socialismo, para a organização da 
produção socialista, os esforços de um único país, sobretudo de 
um país camponês como a Rússia, não são mais suficientes; 
para isso, são necessários os esforços dos proletários de alguns 
países avançados 7” 


Mas. quando a mesma fórmula for retomada, no ano seguinte, por 
Zimoviev, será repudiada como antileninista, passando a ser julgado 
derrotista quem não aceita a teoria da “vitória do socialismo em 
um único país": 


74. Ibid., p. 272. 

75. J. Stalin, Obras, vol. 6, p. 137. 

76. V. Lenin, Obras, vol. 33, p. 185. 

77. CF. ]. Stalin, Obras, vol. 8, p. 84 (a passagem, depois omitida nas pos 
teriores edições de Princípios do leninismo, está grifada pelo próprio Stalin 
em Questões do leninismo) 
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Não se entende por que teríamos conquistado o poder em 
outubro de 1917: é essa a conclusão a que leva a lógica intrín- 
construção do socialismo. Não era preciso tomar o poder em 
outubro de 1917: é essa a conclusão a que leva a lógica intrin- 
seca da argumentação de Zinoviev **. 


Uma política nutrida de teoria, como a de Lenin, é substituída 
por uma teoria pensada e modelada como instrumento de uma polí- 
tica: uma política na qual, segundo os cânones da lógica decisio- 
nista, a verdade torna-se subproduto e acessório da autoridade. 
O maior triunfo desse decisionismo teórico tem lugar, finalmente, 
quando Stalin consegue impor. sem que ninguém perceba nada a 
respeito. uma substancial alteração na própria noção de socialismo 
(a esta alteração está ligada também a noção de “socialismo real”). 
Na tradição do marxismo. os termos “socialismo” (ou sociedade 
socialista) e “comunismo” (ou sociedade comunista) foram frequen- 
temente usados como sinônimos (ainda que Marx, por desconfiança 
em relação ao Vulgãrsozialismus, não gostasse muito dos termos 
“socialismo” e “sociedade socialista”). Além disso, na própria tra- 
dição teórica do marxismo, a partir da Crítico ao Programa de 
Gotha, sempre foram diferenciadas duas fases da “sociedade comu- 
nista”, uma primeira fase na qual a nova sociedade traz ainda con- 
sigo a marca da velha sociedade de onde surgiu; e uma segunda 
e mais elevada fase, na qual a nova sociedade comunista se desen- 
volve completamente sobr: as novas bases. Mas era claro que, mes- 
mo na primeira fase, a sociedade comunista já era uma sociedade 
sem classes, uma sociedade de produtores, onde o produto do tra- 
balho não assume mais a forma de mercadoria. Usando como sinô- 
nimos os termos “socialismo” e “comunismo”, Stalin pudera tam- 
bém falar, em Anarquismo ou socialismo?, numa “fase mais eleva- 
da da sociedade comunista (isto é, socialista) ''**. Porém, em se- 
guida, de acordo com uma variante difundida (introduzida prova- 
velmente por Lenin), preferiu diferenciar os termos, chamando de 
“sociedade socialista” a primeira fase da sociedade comunista, e 
reservando o termo “comunismo” para a segunda fase. Tal varian- 
te, que tem apenas uma função didática, não tinha. todavia, um 


78. Ibid., p. 95. 
79. Ibid.. vol. 1, pp. 380 e 405. 
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valor substancial, já que permanecia o fato de que também a 
sociedade socialista (ou primeira fase da sociedade comunista) devia 
ser entendida como um sociedade sem classes. A sociedade socia- 
lista ainda era concebida neste sentido quando, entre 1924 e 1926, 
foi formulada a possibilidade da vitória do socialismo “em um só 
pais”. Construir as bases econômicas do socialismo significa, como 
precisava Stalin, “criar, em suma, condições de produção e distri- 
buição capazes de levar diretamente, imediatamente à eliminação 
das classes” ™. Stalin se dá conta de que este objetivo não era 
fácil de atingir; mas ainda em 1934, em sua comunicação ao XVII 
Congresso do Partido, reafirmava que se tratava exatamente disto, 
ou seja, da construção de uma “sociedade socialista sem classes” *1. 
Esclarecia, é verdade, que a meta não estava próxima; e evitava 
ilusões muito fáceis. No entanto, só dois anos depois, no relatório 
sobre o projeto de nova Constituição da URSS (1936), Stalin podia 
anunciar — em pleno regime de terror — que a grande meta fora 
enfim atingida: 


Nossa sociedade soviética chegou a realizar, no essencial, o 
socialismo; criou O regime socialista, isto é, realizou o que os 
marxistas chamam com outras palavras, a primeira fase, ou 
fase inferior, do comunismo. Isso significa que, entre nós, já 
se realizou, no essencial, a primeira fase do comunismo, o 
socialismo "2, 


A decisão se realizou, não realizando o seu objetivo, mas modi- 
ficando-o. Os obstáculos “teóricos” são mais fáceis de superar do 
que os obstáculos reais. Se não se foi capaz de superar os obstá- 
culos reais que impediam a transformação socialista da socie- 
dade, por que não recorrer ao auxílio de uma teoria que proclame 
como socialismo aquilo que existe? Definitivamente, não se tinha 
chegado a uma sociedade sem classes; mas a estrutura de classe da 
sociedade soviética estava profundamente modificada, os conflitos 
de classe estavam bastante refreados por um poder implacável, e a 


80. Ibid., vol. 9, p. 37. 

81. J. Stalin, Questões do leninismo, ed. brasileira, Rio, Calvino Editor 
1945. p. 75. 

82. Ibid.. p. 622. 
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política era regulada — de acordo com a moderna politologia oci- 
dental — pelo critério supremo da distinção amigo-inimigo. O que 
impedia chamar tudo isto de socialismo? Não era esta a definitiva 
legitimação da Revolução de Outubro? É certo, por outro lado, 
que Stalin não teria podido manter a longo prazo seu poder caris- 
mático se não tivesse decidido encontrar, como justificativa da sua 
obra, o aval teórico de um socialismo completo e “realizado”. Por 
seu turno, este tipo de socialismo tinha a necessidade do aval teó- 
rico daquela síntese completa e “realizada” de todo o saber, à qual 
foi dado o nome de “marxismo-leninismo” *. 

Porém, nada indica que Marx e Lenin devam permanecer fatal- 
mente trancados nessa jaula sagrada, nem que não seja concebível 
outra forma de socialismo que não seja decisionista e, em última 
instância, religiosa. Permanece aberta a perspectiva — laica — indi- 
cada por Lenin, a de “recomeçar do início”: 


Seguramente perdidos deveriam estar aqueles comunistas que 
imaginaram possível levar a cabo — sem erros, sem recuos, 
sem repetidas reelaborações de trabalhos incompletos ou mal 
realizados — um '"'feito” de grandeza histórico-mundial, como 
a construção dos fundamentos da economia socialista (parti- 
cularmente em um país de pequenos camponeses). Em vez 
disso, não estão perdidos (e com toda probabilidade não o 
estarão jamais) os comunistas que não se deixam levar nem 
pelas ilusões, nem pelo desencorajamento, mas que conservam 
a força e a elasticidade do próprio organismo para “recomeçar 
do início”, mais uma vez, a marcha em direção a um objetivo 
dificílimo ** 
Esta é também uma filosofia da história. Mas é uma filosofia 
que tem uma relação ativa com a história, sem pretender ser a 
prefiguração da sua realização. 


(Tradução de ARC.) 


83 Um bom panorama das últimas excursões teóricas do marxismo-leni- 
nismo está in L. Kolakovski, Main Currents of Marxism, Oxford, 1978. 
vol. IIE (cap. IV: “The crystallization of Marxism-Leninism after the Second 
World War”, pp. 117-82). 

84. V. Lenin, Obras. vol, 33, p. 186. 
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ERIC j. HOBSBAWM 


Os intelectuais é o antifascismo 


i. A penetração do marxismo entre os intelectuais 


Nos anos compreendidos entre 1930 e 1940, o marxismo con- 
quistou uma ascendência digna de consideração entre os intelectuais 
da Europa Ocidental e do mundo anglo-saxão. Há muito já desfru- 
tava de notável prestígio na Europa Oriental e em regiões da Euro- 
pa Central’, e a Revolução Russa havia obviamente exercido seu 
fascínio em inúmeros socialistas e outros rebeldes ou revolucioná- 
rios ocidentais. No entanto, ao contrário do que em geral se supõe, 
o tipo de marxismo que predomina após o refluxo da maré revolu- 
cionária de 1917-1920 — o da Internacional Comunista — não 
exerceu uma forte atração sobre os intelectuais do Ocidente, sobre- 
tudo os de origem burguesa. À seus olhos, eram mais interessantes 
alguns grupos marxistas dissidentes — o trotskismo, em particu- 
lar —, de resto tão exíguos, com relação aos grandes partidos comu- 
nistas, que terminavam sendo quantitativamente negligenciáveis. 
No Ocidente, numerosos partidos comunistas tinham caráter predo- 
minantemente proletário e, em seu interior, a posição dos intelec- 
tuais “burgueses” era muitas vezes anômala e nem sempre con- 
fortável * Além disto. sobretudo após o período da “bolcheviza- 


|. Cf. E. |. Hobsbawm, “A cultura européia e o marxismo entre o século 
XIX e o século XX”. nesta História do Marxismo. ed. brasileira, vol. 2, 
pp. 75-124. 


2. Por exemplo, 95% dos membros do Partido Comunista Alemão só ti- 
nham instrução elementar; 1%, instrução superior (H. Weber, Die Wandlung 
der deutschen Kommunismus. Frankfurt, 1969, vol. II, p. 29). Sobre a con- 
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ção” *, estes partidos tinham insistido deliberadamente na função 
dirigente dos operários. Diferentemente do caso da Segunda Inter- 
nacional, entre os maiores expoentes dos partidos comunistas muito 
poucos eram intelectuais, com exceção de alguns países subdesen- 
volvidos ou coloniais; em geral, estes partidos evitavam confiar 
funções dirigentes aos intelectuais, apesar de acolherem favoravel- 
mente a adesão dos mais prestigiosos, a quem reservavam encargos 
de outro gênero. Assim, o afluxo de intelectuais para estes partidos 
nos anos 30 foi um fenômeno novo; quase 15% dos delegados ao 
Congresso de 1938 do Partido Comunista Britânico eram constituí- 
dos por estudantes ou profissionais liberais *. 

Também por seu caráter autóctone, a penetração do marxismo 
intelectual nestes países foi uma novidade. A importância dos refu- 
giados políticos para a difusão do socialismo — e, sobretudo, do 
marxismo — na época da Segunda Internacional já foi objeto de 
algumas investigações *, e desgraçadamente os anos 30 foram um 
período de emigração política de proporções maciças. O influxo 
destes emigrados na vida intelectual dos países receptores foi sem 
dúvida profundo — na Inglaterra e mais ainda nos Estados Unidos, 
talvez menos na França —, mas se deu numa medida bastante redu- 
zida quanto ao marxismo das novas gerações, que agora se volta- 
vam nessa direção em todo o Ocidente. Isto talvez se tenha devido 
ao fato de que a versão do marxismo que obteve consenso majori- 
tário foi aquela ligada aos partidos comunistas e à URSS, recente- 
mente difundida graças à tradução dos “clássicos” (entre os quais 
já se contavam também Lenin e Stalin, além de Plekhanov). Existia, 
portanto, uma versão internacional padronizada do marxismo, cuja 
exemplificação mais sistemática era o capítulo “O materialismo 
histórico e o materialismo dialético”, no Breve curso de história do 
PC(b) da URSS, publicado em 1938. Os comunistas emigrados. 


dição dos intelectuais num partido muito proletário (e clandestino), veja-se 
G. Amendola, Un'isola, Milão, 1980. 

3. Cf. M. Hájek, “A bolchevização dos partidos comunistas”, nesta Histó- 
ria do Marxismo, ed. brasileira, vol. 6, pp. 197-218. 

4. É possível considerar que a composição dos congressos não fosse dife- 
rente da do Partido em seu todo (cf. K. Newton, The sociology of british 
communism, Londres, 1969, pp. 6-7). 

5. Cf. G. Haupt, "Emigration et diffusion des idées socialistes: l'exemple 
d'Anna Kuliscioff”, Pluriel, 1978, n. 14, pp. 2-12. 
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assim, não trariam consigo, nem muito menos propagariam em pú- 
blico, idéias que sabiam discrepantes desta versão oficial. Os mar- 
xistas ou marxistizantes heterodoxos ficariam relativamente isolados, 
na medida em que sua heterodoxia fosse conhecida, embora os 
comunistas mais fiéis não tivessem sido explicitamente proibidos 
de ter contato com eles, como aconteceu em relação aos adeptos 
de Trotski. 


Outros dois fatores contribuíam para diminuir a influência da 
diáspora marxista. O primeiro era um problema linguístico: as duas 
línguas principais em que se desenrolaram os debates iniciais do 
marxismo, O alemão e o russo, eram pouco ou nada conhecidas no 
Ocidente *. À parte os Estados Unidos, não existia um grande pú- 
blico de origem russa ou alemã capaz de ler nessas línguas e, ao 
mesmo tempo, interessado na literatura de esquerda. Portanto, 
mesmo os autores aceitos pelos comunistas ortodoxos eram inaces- 
síveis, a não ser em tradução. Mas as traduções eram poucas. À pri- 
meira coletânea de ensaios de Lukács publicada em inglês é de 
1950; e mesmo um texto fundamenta! como os escritos do jovem 
Marx, editado já em 1932, só foi conhecido na França através de 
duas ou três pessoas que podiam lê-lo em alemão, e também isto 
com certo atraso. Em compensação, a tradução assumia uma impor- 
lância desproporcional, como demonstra a sensação que suscitou 
entre os cientistas ingleses o artigo de B. Hessen sobre Newton `. 


O segundo fator consistiu no progressivo fechamento das di- 
versas sociedades nacionais diante do afluxo de exilados. Os emi- 
prantes por razões políticas ou de outro tipo, que fugiam da Ale- 
manha hitleriana, foram certamente acolhidos pelo Ocidente, mas 
— com a parcial exceção dos Estados Unidos — o foram de má 
vontade e, salvo casos particulares. não conseguiram integrar-se, 
restando figuras marginais e muitas vezes desconhecidas *. A evo- 
lução do marxismo ocidental, portanto, se deu independentemente 


6. Maurice Dobb foi obrigado a escrever sua primeira grande obra sobre 
a economia soviética, Russian economic development since the revolution, 
Londres, 1928 [trad. it: Roma, 1972), com o auxílio de um tradutor. 

7. Veja-se, neste volume da ed. brasileira da História do Marxismo, o en- 
saio de M. Ceruti, “O materialismo dialético e a ciência nos anos 30”, infra. 
8. Observe-se que isto ocorreu a personagens como Karl Korsch, Walter 
Benjamin, Karl Polanyi, Norbert Elias e outros, sejam marxistas ou não- 
marxistas. 
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da tradição ou das tradições marxistas. Talvez não casualmente, a 
primeira — e, em muitos aspectos, ainda a melhor — obra em 
inglês sobre a teoria econômica marxista, que acolhia os debates e 
os desdobramentos do período da Segunda Internacional, foi publi- 
cada nos Estados Unidos, onde a separação entre o marxismo (ou o 
conhecimento do marxismo) dos exilados e a “nova esquerda” 
então formada no país era menos marcada ”. 


Portanto, a penetração do marxismo foi um fenômeno para- 
doxal: era um produto nacional, não importado, uma vez que em 
cada país aconteceu com autonomia diante dos influxos externos, 
com exceção" do comunismo oficial. Mas, ao mesmo tempo, justa- 
mente por este motivo, na grande maioria dos casos ela ocorreu 
de maneira uniforme e padronizada. No entanto, esta uniformidade 
não pode ocultar uma tendência nítida à segregação intelectual 
nactonal, em contraste seja com o período da Segunda Internacio- 
nal, seja com o caráter internacional do marxismo intelectual a 
partir dos anos 60, aproximadamente. Em parte, isto se devia 
Justamente à estrutura centralizada e disciplinada da Internacional 
Comunista e ao caráter cada vez mais “oficial” dos textos que pro- 
vinham dela e da URSS, mas que opera — pelo menos até cerca 
de 1948 — de modo bastante seletivo. As revistas comunistas inter- 
nacionais, publicadas em inúmeras línguas, com algumas diferenças 
de conteúdo de região para região — como, por exemplo, a Interna- 
zionale Presse-Korrespondenz —, ocupavam-se quase exclusiva- 
mente de problemas políticos circunstanciais, com artigos escritos 
sobretudo por dirigentes políticos e por aqueles que poderíamos 
considerar como o staff internacional de publicistas do movimento. 
Nos anos 30, não existia em nenhuma língua um equivalente de 
Neue Zeit 1º. Como consequência, as revistas teóricas, intelectuais 
e culturais, marxistas ou marxistizantes, que começaram a ser pu- 
blicadas em vários países ocidentais no fim dos anos 30, foram 


9. P. M. Sweezy, The theory of capitalist development, Nova lorque. 1942 
[trad. it.: Turim, 1951]. 

10. Cf. o vol. 7 desta ed. brasileira da História do Marxismo, pp. 138-146. 
Unter dem Banner des Marxismus (Pod znamenem marksisma), a única pu- 
blicação que apresentava alguma semelhança com uma revista internacional 
de discussão teórica, deixou de ser publicada em meados dos anos 30 e, de 
qualquer modo, aproximara-se cada vez mais da ortodoxia soviética; de 
resto, aparecia apenas em alemão e russo. 
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dirigidas sobretudo por intelectuais carentes de autoridade política, 
e não tiveram ressonância internacional digna de nota para além 
dos países em que se falava a língua na qual eram escritas. se bem 
que algumas delas tivessem contatos internacionais. Paradoxalmente, 
existia assim um espaço para diferenciações locais e para desdo- 
hramentos nacionais, desde que não houvesse uma “linha” interna- 
cional sobre um problema particular ou a obrigatoriedade da 
“linha” não tivesse sido adequadamente tornada pública. Desse 
modo, como veremos, houve uma intensa teorização marxista inde- 
pendente — na Inglaterra, por exemplo, sobre ciências naturais ou 
sobre literatura — que seria em parte sacrificada com a imposição 
de uma ortodoxia mais global, no período zdhanoviano. De qual- 
quer modo, em princípio, cada país ou área cultural em que o 
“marxismo não fosse oficialmente proibido adaptou à sua maneira O 
modelo internacional oficial, levando em conta as respectivas con- 
dições locais, movimento que foi facilitado pela mudança da linha 
internacional da Internacional Comunista após 1954. 


Somente num campo se pode falar de autêntico internaciona- 
lismo de esquerda dos intelectuais: e é significativo que tenha sido 
o da literatura e da arte. A relação delas com a política da esquerda 
não se devia tanto à reflexão teórica quanto à inserção apaixonada, 
nas lutas daquele perícdo, dos que as praticavam ou cultivavam. 
Entre a arte e a esquerda se haviam reconstituído fortes laços no 
curso da Primeira Guerra Mundial !!, ainda que não baseados na 
teoria marxista ortodoxa. Só no campo da cultura é que encontra- 
mos, também entre os intelectuais comunistas, uma resistência autên- 
tica à imposição da ortodoxia. Poucos comunistas puseram aberta- 
mente em questão o “realismo socialista”, transformado em expres- 
são artística oficial na URSS a partir de 1934, ainda que seja 
significativo o fato de que o debate sobre o chamado “modernismo” 
nunca tenha cessado inteiramente, nem tenha havido uma capitula- 
ção explícita de seus protagonistas não ortodoxos. Brecht não se 
rendeu a Lukács. Tentou-se, com perfeita boa fé, valorizar as pro- 
duções soviéticas dos anos 30, silenciando-se a propósito do que 
não podia ser admirado de modo algum (sobretudo no campo da 
pintura e da escultura). mas a admiração verdadeiramente sentida 


11. Cf. 1. Willet. “Arte e revolução”. neste volume da ed. brasileira da 
História do Marxismo. supra. 
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se dirigia em geral aquilo que ainda restava da arte e da literatura 
soviética dos anos 20. Muito poucos estavam dispostos a se declarar 
publicamente contrários à crítica oficial contra os expoentes mais 
famosos do movimento artístico “moderno”; mas menos ainda se 
dispunham, pelo menos privadamente, a deixar de admirar Joyce, 
Matisse ou Picasso, apesar de pregarem de boa fé estilos mais pró- 
ximos do “realismo socialista” !2. O jazz não tinha a aprovação da 
ortodoxia oficial; mas, no mundo anglo-saxão, seus admiradores 
mais apaixonados e ativos, seus adeptos e defensores, compreendiam 
um número desproporcionalmente elevado de militantes ou simpa- 
“tizantes comunistas. 

Independentemente do país de origem, portanto, os intelectuais 
marxistas que não estavam excluídos do mundo tendiam a ser 
co-participantes de uma cultura internacional de esquerda, que arro- 
lava inúmeros escritores e artistas levados a se identificar com o 
comunismo ou, pelo menos, com o compromisso na luta antifascista: 
Malraux, Silone, Brecht (apesar de ainda não muito famosos na- 
queles anos), García Lorca, Dos Passos, Eisenstein, Picasso !*. Os 
militantes dos partidos comunistas também poderiam incluir em sua 
relação um grupo de.escritores reconhecidos — mais ou menos 
oficialmente — como comunistas ou “progressistas”: Barbusse, 
Rolland( Gorki, Andersen Nexo, Dreiser, etc.; e, quase certamente, 
também poderiam contar com nomes que surgiam entre os grandes 
personagens internacionais da cultura mais refinada, a não ser que 
fossem conhecidos por sua identificação com a reação e o fascismo: 
é o caso de escritores como Joyce ou Proust, dos maiores pintores 
(sobretudo franceses) da primeira metade do século, dos grandes 
arquitetos do movimento “moderno”, além dos famosos diretores 
russos e de Charlie Chaplin, A novidade dos anos 30 não consiste 
tanto na existência de uma cultura internacional deste tipo, que 
buscava indiferentemente seus protagonistas nos mais diversos paí- 


12. Cf. a casuística própria de Radek: “Será talvez necessário aprender com 
os grandes artistas, como Proust, a habilidade de esboçar, de delinear as 
menores emoções do homem? Não é este o problema. O problema é 
estabelecer se temos uma estrada nossa para percorrer e se esta estrada nos 
deve ser indicada por experimentos estrangeiros” (Problems of soviet 
literature, Moscou, 1935, p. 151). 

13. Para uma amostra deste tipo de literatura, cf. J. Lehmann, New writing 


in Europe, Harmondsworth, 1940. 
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ses — na realidade, sobretudo na França, na América, nas ilhas 
britânicas, na Rússia, na Alemanha e na Espanha —, mas sobre- 
tudo em seus laços estreitos com o compromisso político da esquer- 
da !*. Por certo, não foi uma cultura especificamente marxista, 
mas o papel desempenhado por uma minoria de marxistas (ou seja, 
para todos os efeitos práticos, de comunistas), comprometidos em 
dar-lhe uma orientação precisa, foi indubitavelmente fundamental 3º. 


2. A ameaça do fascismo e a defesa da paz 


A radicalização dos intelectuais nos anos 30 foi essencialmente 
uma resposta à crise que tinha abalado o capitalismo no início do 
decênio. Suas origens imediatas, pelo menos para a geração mais 
jovem, devem ser buscadas na grande depressão de 1929-33. Na 
Inglaterra, por exemplo, os primeiros sinais concretos de um inte- 
resse maior dos intelectuais pelo marxismo e pelo Partido Comunista 
se notam em 1931, quando o materialismo histórico e dialético se 
torna tema de debate entre uns poucos acadêmicos e alguns grupos 
de estudantes comunistas, que se constituem aqui e ali — por 
exemplo, na Universidade de Cambridge —, depois de um silêncio 
de vários anos. O que surpreendia não só os círculos restritos de 
intelectuais potencialmente ou efetivamente comunistas, mas tam- 
bém estratos muito mais amplos da população, não era somente 
a catástrofe global da economia capitalista — dramaticamente 
explicitada com o desemprego em massa e a destruição dos exce- 
dentes de trigo e café, enquanto tanta gente sofria fome —, 


14. Um esboço eficaz desta atmosfera político-cultural está er; J.M. Richards, 
Autobiography on an injust Fella, Londres, 1980, pp. 119-20 (o autor dirigia, 
na Inglaterra, a Architectural Review). 

15. Por exemplo, a Artists International Association in Britain, dirigida 
pelos comunistas (1933-39), organizou mostras — geralmente intituladas 
“Artistas contra o fascismo e a guerra”, ou outros nomes parecidos — 
de artistas acadêmicos, construtivistas, cubistas, surrealistas, realistas sociais 
e pós-impressionistas, da arte alemã do século XIX, de artistas franceses 
(Gromaire, Léger, Lhote, Zadkine), etc., enquanto seus militantes eram em 
geral realistas, porém mais influenciados pela arte mexicana (Rivera, Oroz- 
co) e americana (Gropper, Ben Shahn) do que pelos modelos soviéticos. 
Cf. T. Rickaby, “The Artists’ International”, History Workshop, outono de 
1978. n. 6, pp. 154-68. 
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mas também o fato de que a União Soviética estivesse aparente- 
mente imune a ela. Esta fase do processo encontra seu melhor 
exemplo na conversão espetacular dos mais antigos defensores do 
gradualismo social-democrata — ou seja, os fundadores do movi- 
mento fabiano, Sidney e Beatriz Webb — à “teoria marxiana do 
desenvolvimento histórico do capitalismo baseado no lucro”; ape- 
sar de manterem distância em face do Partido Comunista Britânico, 
eles se empenharam em seus últimos anos em ilustrar com admi- 
ração a realidade soviética !*. 


Se o contraste entre o colapso do capitalismo e a industriali- 
zação planificada socialista levou alguns intelectuais para o mar- 
xismo, o triunfo de Hitler — evidente consegiiência política da 
crise — converteu um número muito maior ao antifascismo. Após 
a instauração do regime nacional-socialista, o antifascismo tornou- 
se a questão política central por três motivos. Em primeiro lugar, 
o fascismo em si, até então considerado sobretudo como um movi- 
mento ligado à realidade italiana, tornara-se a maior expressão 
internacional da direita. Os movimentos políticos fascistas, ou 
aqueles que desejavam compartilhar o prestígio e o poder dos dois 
grandes Estados europeus agora sob regime fascista, cresceram e 
se multiplicaram em muitos países. Outros movimentos da reação 
militante se puseram ao lado do fascismo interno ou estrangeiro, 
ou buscaram apoio junto ao fascismo estrangeiro, ou, pelo menos, 
perceberam na afirmação do fascismo internacional, sobretudo o 
alemão, um baluarte contra a esquerda interna; como então se 
disse: “Melhor Hitler que Léon Blum”. A esquerda, naturalmente, 
tendia a assimilar todos estes movimentos ao fascismo ou ao filo- 
fascismo, insistindo em seus laços com Berlim ou com Roma. Tal 
como o comunismo para a direita, agora também para a esquerda 
o fascismo, em cada país, não era mais simplesmente um problema 
relacionado a Estados estrangeiros, mas sim um perigo interno, 
tornado ainda mais ameaçador por seu caráter internacional e pelo 
apoio, por vezes até concreto, que recebia de suas grandes po- 
tências. É impossível compreender a vaga internacional que, em 
1936, levantou-se em socorro da república espanhola sem consi- 


16. Cf. S. e B. Webb, Soviet Communism: a new civilisation, Londres- 
Nova lorque-Toronto, 1935 [trad. it.: Turim, 1950], e B. Webb, Our Part- 
nership. Londres, 1948. pp. 489-91. 
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derar a convicção de que a batalha travada naquele país, à mar- 
gem da Europa e pouco conhecido. era — no sentido mais espe- 
cífico — uma batalha pelo futuro da França, da Inglaterra, dos 
Estados Unidos, da Itália. 

Em segundo lugar, a ameaça do fascismo não se limitava de 
modo algum à esfera política. A questão em jogo — e ninguém 
se dava conta disto melhor do que os intelectuais — era o futuro 
de toda uma civilização. Se o fascismo pisoteava Marx, pisoteava 
igualmente Voltaire e John Stuart Mill. Rejeitava o liberalismo em 
todas as suas formas, com a mesma decisão implacável com que 
recusava o socialismo e o comunismo. Recusava toda a herança 
do iluminismo setecentista e, junto com ela, todos os regimes nas- 
cidos da Revolução Americana e da Francesa, não menos do que 
o nascido da Revolução Russa. Os comunistas e os liberais, postos 
diante do mesmo inimigo e da mesma ameaça de aniquilamento, 
foram levados inevitavelmente para o mesmo campo. É impossível 
entender a relutância de homens e mulheres de esquerda em cri- 
ticar, e muitas vezes até mesmo admitir diante de si mesmos, O 
que ocorria na URSS naqueles anos, ou o isolamento dos críticos 
de esquerda da URSS, se não se leva em conta a convicção de que, 
na luta contra o fascismo, comunismo e liberalismo estavam com- 
batendo, no sentido mais profundo, pela mesma causa; e isto para 
não falar do fato mais óbvio, a saber, que um tinha necessidade 
do outro e que, na situação dos anos 30, o que Stalin fazia, por 
mais constrangedor que fosse, era assunto dos russos, ao passo 
que o que Hitler fazia constituía uma ameaça para todos. Esta 
ameaça foi dramatizada imediatamente pela abolição do regime 
constitucional e democrático, pelos campos de concentração, pelas 
queimas de livros, pela expulsão ou emigração em massa dos 
dissidentes políticos e dos judeus, inclusive a nata da vida intelec- 
tua] alemã. Tudo o que a história do fascismo italiano até então 
tinha somente anunciado tornava-se agora explícito e visível, mes- 
mo para os olhos mais míopes. 

A importância deste aspecto da ameaça fascista está indicada 
na incapacidade da Alemanha nazista de obter alguma vantagem 
política significativa de seus sucessos rápidos e indubitáveis no 
campo econômico. O fato de ter eliminado o desemprego serviu 
muito menos à propaganda hitleriana nos anos 30 do que a asser- 
ção de “ter posto os trens no horário” servira à propaganda musso- 
liniana nos anos 20. A Alemanha nazista era. evidentemente. um 
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regime que devia ser julgado com um critério outro que não o 
de seus sucessos na recuperação da crise econômica. 


Em terceiro lugar — e este é um argumento essencial —, 
“o fascismo significava a guerra”. A cada ano, depois de 1933, 
algum acontecimento o confirmava dramaticamente: o putsch na- 
zista na Áustria (1934) foi seguido pela guerra da Etiópia (1935), 
pela reocupação hitleriana da Renânia, pela guerra de Espanha 
(1936), pela invasão japonesa na China (1937), pela ocupação ale- 
mã da Áustria e, finalmente, por Munique (1938). As gerações 
que se seguiram a 1918 tinham vivido sob o pesadelo de uma 
outra guerra mundial e, após 1933, poucos julgavam possível evi- 
tá-la ainda por muito tempo; mas ninguém, excetuados os fascistas 
e os governos fascistas, considerava a perspectiva sem um senti- 
mento de horror. A linha de demarcação entre agressores e defen- 
sores jamais foi tão nítida quanto neste período; mas também o 
era, e cada vez mais, a demarcação entre os que, nos países não 
fascistas, estavam decididos a resistir, mesmo com as armas, se 
necessário, e os que por um motivo ou outro, não o estavam. 
Não era uma divisão que separasse simplesmente a esquerda da 
direita: havia resistentes entre os conservadores e os patriotas tra- 
dicionais, bem como adeptos do compromisso ou do pacifismo 
na esquerda não comunista, sobretudo na França e na Inglaterra: 
e nem mesmo os resistentes exigiam a guerra, mas pensavam 
(e, mesmo após Munique, não foi uma idéia rara) existir uma boa 
possibilidade de esconjurar a catástrofe se se constituísse uma 
ampla e poderosa frente de Estados e povos decididos a resistir ao 
agressor e capazes de assustá-lo por serem capazes, se necessário, de 
derrotá-lo. De qualquer maneira, à medida que a agressão procedia 
com sucesso, a necessidade de resistir tornava-se cada vez mais 
evidente, levando para o campo antifascista a opinião politica- 
mente mais consciente: a seu tempo, a guerra e a resistência torna- 
riam claros os termos do problema, para além de toda dúvida. 
E, como as coisas iam se tornando claras, o antifascismo se apro- 
ximou cada vez mais dos comunistas, que não só tinham sido no 
plano teórico os pioneiros de uma ação voltada para construir 
uma ampla aliança antifascista pela resistência, como também 
desempenhariam uma evidente função de guia na luta concreta. 
Enquanto o perigo fascista, representado em maio de 1940 pela 
ocupação de extensas regiões da Europa, permaneceu agudo, nem 

fi- 
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mesmo a absurda virada 1” temporária da política comunista inter- 
nacional, em 1939, pôde deter esta tendência. 


No entanto, o processo que levou os intelectuais, e com eles 
outros, ao antifascismo e, assim, a posições de esquerda, muitas 
vezes marxista, não foi linear nem livre de problemas, como pode- 
ria parecer à primeira vista. Já se mencionaram os ziguezagues 
e viradas da política da IC e da União Soviética; e basta lembrar 
aqui o atraso na liquidação da estratégia sectária da “terceira 
fase” e a mudança de rota de 1939-1941. Cabe, porém, evocar 


rapidamente alguns outros fatores de complicação. 


O mais importante destes, sob um ponto de vista global, rela- 
cionava-se com os países dependentes e coloniais, onde o antifas- 
cismo não era um problema que superasse qualquer outra consi- 
deração, ou porque o fenômeno do fascismo era remoto e incidia 
muito pouco na realidade interna — como em amplas regiões da 
América Latina —, ou porque não teria sido realista identificar 
no fascismo o inimigo ou o perigo principal, ou as duas coisas 
juntas. É verdade que, na América Latina, a direita tradicional 
(especialmente onde se apoiava na Igreja) simpatizava facilmente 
com a direita européia, cada vez mais levada a aliar-se com o 
fascismo, como se viu sobretudo na guerra da Espanha. Aqui e ali 
nasceram também movimentos de extrema direita baseados no 
modelo fascista, como os sinarquistas no México e os integralistas 
de Plínio Salgado no Brasil; e, nestes casos, a esquerda podia 
também identificar-se com o antifascismo, se não tivesse sido ten- 
tada a fazê-lo por outros motivos, tais como a simpatia pelo anti- 
imperialismo marxista, a poderosa influência exercida pela cultura 
européia, a experiência direta de alguns intelectuais latino-ameri- 
canos. Nisto, naturalmente. teve influência fundamental a guerra 
civil espanhola, sobretudo no México, no Chile e em Cuba. Por 
outra parte, a rapidez com a qual nos anos 30 se adotaram as 
idéias e a fraseologia do fascismo — um movimento prestigioso, 
triunfante e com grande voga no continente em que, desde sem- 


17. Absurda, não necessariamente do ponto de vista dos interesses estatais 
da URSS, mas porque pressupunha que os interesses do comunismo mun- 
dial, e até aqueles da URSS, seriam melhor servidos com a imposição 
uniforme da nova política a todos os partidos comunistas. Cf. o ensaio de 
P. Spriano, "Marxismo e historicismo em Togliatti”, nesta História do 
marxismo, ed. brasileira, vol. 10, da próxima publicação. 
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pre, a América Latina buscara suas modas ideológicas — podia 
indicar que este não tinha necessariamente as mesmas conotações 
européias. Para políticos, ou para jovens oficiais com aspirações 
políticas, que se sentiam atraídos por aquelas idéias, seria impen- 
sável formular sua intervenção na vida nacional através da mobi- 
lização da classe operária enquanto força sindical e eleitoral 
(como na Argentina), ou aliar-se com os sindicatos numa revolu- 
ção social (como na Bolívia). Isto talvez não tenha influído muito 
na maior parte dos intelectuais do continente, mas deveria nos 
prevenir contra uma transposição excessivamente simplista das 
alianças políticas européias para a América Latina, ainda mais 
que este continente não foi envolvido de modo ativo na Segunda 
Guerra Mundial. 


Mais complexa era a situação na Ásia e (na medida em que 
essa se mobilizou no plano político) na África, onde não existiam 
fascismos locais, embora o Japão, potência ativamente anticomu- 
nista, fosse aliado da Alemanha e da Itália, sem falar das simpa- 
tias pelo nazismo de um setor influente da opinião bôer na África 
do Sul; aqui, Inglaterra, França e Holanda representavam obvia- 
mente os principais adversários para os antiimperialistas. Por certo, 
a maior parte dos intelectuais laicos era contrária ao fascismo 
europeu, dada sua posição racista em relação aos povos de pele 
negra, morena ou amarela; além disto, nestes países, os movi- 
mentos eram muitas vezes influenciados pelos movimentos das 
metrópoles, ou seja, pelas tradições liberais e democráticas da 
Europa Ocidental, como acontecia em particular com o Congresso 
Nacional indiano. Mas era lógico que os antiimperialistas adotas- 
sem o ponto de vista há muito difundido entre os rebeldes irlan- 
deses, ou seja, o de que “as dificuldades da Inglaterra são as espe- 
ranças da Irlanda", Buscar a ajuda dos inimigos dos colonialistas 
locais, inclusive, era uma tradição que remontava ainda à Primeira 
Guerra Mundial, quando seja os revolucionários irlandeses seja 
os indianos (e entre estes alguns que mais tarde se tornariam 
marxistas) se voltaram para a Alemanha para combater a Ingla- 
terra. Assim, O antifascismo — que postulava a prioridade da der- 
rota da Alemanha, da Itália e do Japão com referência à liberta- 
ção imediata das colônias — estava em desacordo com o instinto e 
o cálculo político do antiimperialismo local, com exceção de 
alguns casos particulares, como a Etiópia ou a China. O problema 
deixou de ser acadêmico com a deflagração da guerra, embora já 
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tivesse começado a complicar a vida política local há alguns anos 
(por exemplo, na Indochina). Com a aproximação da guerra, os 
comunistas ortodoxos '*, que antepunham a tudo o antifascismo 
global, arriscaram-se ao isolamento político, e em geral termina- 
ram nele, como ocorreu no Oriente Médio a partir de 1940 e no 
sul e no sudeste da Ásia em 1942. Podia acontecer que os inte- 
lectuais de esquerda — que se inspiravam no antifascismo teórico 
ou até, em certa medida, no marxismo, como Jawaharlal Nehru e 
a maior parte do Congresso Nacional indiano — se lançassem 
diretamente num confronto com o imperialismo inglês; ou então 
que, como o bengalês Subhas Bose, organizassem um verdadeiro 
exército de libertação indiano sob a proteção dos japoneses. Do 
mesmo modo, a esmagadora maioria dos antiimperialistas no 
Oriente Médio muçulmano, qualquer que fosse sua ideologia, foi 
sem dúvida filo-alemã. Em poucas palavras e em resumo, a relação 
entre intelectuais e antifascismo fora da Europa não se confor- 
mava nem podia se. conformar ao modelo europeu. 


Até o antifascismo europeu, porém, tinha seus aspectos com 
plexos. Em primeiro lugar, com o transcorrer dos anos 30, ficou 
sempre mais claro que a aliança antifascista não deveria abranger 
somente o centro e a esquerda, mas qualquer pessoa, tendência, 
organização ou Estado que, por qualquer razão, estivessem dis- 
postos a resistir ao fascismo e às potências fascistas. As frentes 
populares tendiam a tornar-se “frentes nacionais”. O reconheci- 
mento inevitável deste estado de coisas pelos comunistas chocou 
as susceptibilidades tradicionais da esquerda, inclusive de muitos 
dos seus intelectuais: Thorez estende a mão aos católicos, o PC 
francês apela a Joana d'Arc (que sempre fora símbolo da direita), 
e o PC inglês propugna a aliança com Winston Churchill, símbolo 
igualmente representativo de tudo o que era reacionário e avesso 
ao movimento operário. Isto, no entanto, não criou dificuldades 
excessivas, pelo menos até a libertação ou a vitória: o perigo da 
Alemanha nazista era capaz de dar um sentido à coalizão entre 
os inimigos de ontem e do futuro contra uma ameaça mais grave 
do que suas divergências, especialmente quando isto não implicas- 


I8. Entre outras coisas, a Ásia meridional e a do sudeste foram as únicas 
regiões em que o comunismo heterodoxo conquistou uma base de massas, 
particularmente no Ceilão. 
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se nenhuma aproximação ideológica. A extrema esquerda, que era 
contrária a apoiar a Etiópia contra a Itália, alegando (e não de 
todo erradamente) que Hailê Selassié era um imperador feudal, 
obteve um consenso muito reduzido. Por outra parte, para a es- 
querda revolucionária socialista, a questão de saber se deveria ou 
não ser buscada uma ampla estratégia antifascista, em detrimento 
— pelo menos temporariamente — da revolução socialista, que 
restava o seu objetivo real, suscitava incertezas muito mais pro- 
fundas. Que sacrifícios tinham de fazer os revolucionários em prol 
da causa, necessária, do combate ao fascismo? Não seria talvez o 
caso de pensar que certamente a vitória chegaria, mas ao custo de 
adiar a revolução ou mesmo de reforçar o capitalismo não fascis- 
ta? Na medida em que os revolucionários fossem sensíveis a tais 
considerações, viam-se numa posição não muito diferente daquela 
do antifascismo do mundo colonial e semicolonial. 


Mas a maior parte dos intelectuais, apesar de ser mais atenta 
a estes problemas do que outros militantes de esquerda, não se 
mostrou excessivamente perturbada por eles: com efeito, a derrota 
do fascismo era questão de vida ou morte mesmo para os revolu- 
cionários mais exaltados. Nem os marxistas comunistas nem os 
dissidentes proclamavam uma incompatibilidade entre o antifas- 
cismo e a revolução. No âmbito da Internacional Comunista, ainda 
que com cautela, de modo descontínuo e não muito público, sus- 
tentava-se que uma ampla frente antifascista era um instrumento 
estratégico possível para a transição ao socialismo. Naturalmente, 
em público, insistia-se sobretudo nos aspectos mais limitados — 
democráticos e defensivos — do antifascismo, para não atemorizar 
os antifascistas não socialistas, entre os quais alguns governos 
burgueses. Mais adiante, veremos quais ambigiiidades daí deriva- 
ram. Ao contrário, os elementos radicais enveredaram por um 
caminho utópico, negando a existência de qualquer contradição 
entre o antifascismo e a revolução proletária imediata. Até aqueles 
que — à diferença de Trotski, arrastado por sua hostilidade para 
com a Internacional staliniana — não rejeitavam em bloco a frente 
antifascista como traição da revolução, reclamavam a passagem à 
insurreição assim que se apresentasse o momento oportuno (em 
1936, na França; em 1944-45, na França e na Itália), e a exalta- 
vam na Espanha, em 1936. Como veremos, estes argumentos utó- 
picos não tiveram então muito peso; é até o caso de pensar que 
este foi talvez o motivo do isolamento e da escassa influência 
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exercida pelos que os sustentavam, como os trotskistas ou outros 
grupos de marxistas dissidentes. Quem combatia de costas contra 
a parede as forças preponderantes do fascismo dava prioridade à 
luta imediata. Em caso de derrota, a revolução de amanhã — e, 


na Espanha, a revolução de agora — perdia qualquer possibili- 
dade. 


A lógica da luta também pode esclarecer um outro problema 
da esquerda antifascista: o pacifismo. Como ideologia específica, 
ele esteve limitado em ampla medida ao mundo anglo-saxão, no 
qual se desenvolveu seja no movimento operário !º, seja — pelo 
menos por algum tempo, nos anos 30 — no âmbito de um grupo 
numeroso de intelectuais liberais e de um movimento muito mais 
amplo, favorável ao desarmamento geral, ao entendimento interna- 
cional e à Liga das Nações. Em sua forma de enraizada repulsa 
emocional à guerra, de medo da possibilidade de um outro holo- 
causto de massa como a Primeira Guerra Mundial, ou — no caso 
dos Estados Unidos — de recusa a se deixar envolver nas guerras 
dos europeus, o pacifismo era muito difundido. Com efeito, o 
ódio pela guerra e pelo militarismo era sobretudo um fenômeno 
da esquerda política; no entanto, o fascismo punha homens e mu- 
lheres favoráveis a estas idéias diante de um dilema que só era 
insuperável para aqueles que (justificando-se geralmente com uma 
referência a Gandhi e à resistência não violenta na Índia) estives- 
sem convencidos de que só a não-cooperação passiva podia deter 
Hitler. Poucos, mesmo entre os intelectuais, acreditavam verdadei- 
ramente nisto. À recusa de combater, pois, comportava implicita- 
mente uma disponibilidade para aceitar a permanência do fascis- 
mo; e, na realidade, muitos pacifistas franceses, entre os mais 
apaixonados, acabaram por se tornar colaboracionistas *º. A alter- 
nativa consistia em renunciar ao pacifismo, decidindo que a resis- 
tência ao fascismo justificava o recurso às armas. E, de fato, esta 
foi a linha adotada por grande parte dos antifascistas defensores 
da paz, com exceção dos que estavam ligados ao pacifismo por 
opção religiosa, como os quáqueres. Depois de junho de 1940, 
muitos jovens intelectuais ingleses que, na eclosão da guerra, se 


19. Entre 1931 e 1935, na liderança do Partido Trabalhista Inglês estava 
um pacifista apaixonado. 
20. P. Ory, Les collaborateurs, 1940-1945, Paris, 1976, pp. 135-6. 
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tinham registrado como adeptos da “objeção de consciência’ vieram 
se alistar. À recusa de entrar na guerra, mesmo numa guerra contra 
o fascismo, só se manteve como uma força política digna de relevo 
na forma do “isolacionismo”, ou seja, em países como os Estados 
Unidos, suficientemente distantes da Alemanha nazista para não 
considerarem com seriedade a ameaça de uma invasão hitleriana. 


Em suma, na esquerda européia, o antifascismo prevaleceu 
sobre qualquer outra consideração. Assim como a própria luta 
pela insurreição proletária tinha encontrado expressão prática ime- 
diata no alistamento voluntário pela República espanhola contra 
Franco e ita formação de grupos guerrilheiros pela resistência 
contra Hitler e Mussolini, também a luta contra a guerra levou 
paradoxalmente à mobilização dos intelectuais em favor da guerra 
antifascista. Os cientistas ingleses, muitos dos quais tinham abra- 
cado posições radicais dentro e através do Grupo contra a Guerra. 
surgido no círculo dos cientistas de Cambridge, depois de haver 
dedicado boa parte dos anos 30 a advertir sobre a impossibilidade 
de uma proteção eficaz contra os horrores dos bombardeios aéreos 
e dos gases asfixiantes, pesadelo das gerações que se sucedem a 
1918, transformaram-se em ativos militantes científicos da política 
de guerra. Alguns dos mais radicais e os comunistas mais conhe- 
cidos — Bernal, Haldane, Blackett — envolveram-se no esforço 
bélico através de suas pesquisas pessoais, com o objetivo de pro- 
teger as populações dos bombardeios aéreos. E esse foi. inicial- 
mente, seu primeiro contato com os planejadores governa 
mentais **. 


3. A inserção social da intelectualidade de esquerda 


Até agora falamos de “intelectuais” em geral; e, com efeito. 
a mobilização contra o fascismo dos que poderíamos definir como 
“intelectuais publicos” foi impressionante. Na maior parte dos 
paises nao fascistas, foram poucos os personagens de relevo no 


21. Sobre as posições políticas e a recepção do marxismo por parte destes 
cientistas, veja-se neste volume o ensaio de M. Ceruti, “O materialismo 
dialético”. cir. Cf. também P. G. Werskey, The Visible College, Londres, 
1978. S. Zuckerman. from Apes to Warlords, Londres, 1978; M. Goldsmith. 
Sage, a life of ].D. Bernal, Londres, 1980. 
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mundo das artes criativas — sobretudo no campo literário — que 
se deixaram atrair pela direita política e algumas vezes até pelo 
fascismo; mas, no campo das artes figurativas, foram raríssimos **, 
e. no das ciências, praticamente nenhum. Em qualquer caso, tra- 
tou-se de minorias exíguas e atípicas. Ao contrário, naquele perío- 
do, mesmo alguns personagens cuja ideologia tradicionalista deve- 
ria a rigor conduzi-los à direita — como o mais influente critico 
literário inglês, F.R. Leavis — sc viram não só rodeados de alunos 
antifascistas, e em alguns casos até marxistas, como também che- 
garam a expressar, com cautela e grandes reservas, uma certa 
simpatia por sua causa, antes de retirar-se da arena politica ** 


Na Inglaterra, na França e nos Estados Unidos, a mobilização 
em favor da República espanhola, e mais em geral contra o fas- 
cismo, obteve a adesão de grande parte das pessoas mais dotadas 
e famosas. Entre os escritores americanos que se pronunciaram a 
favor dos republicanos espanhóis, estavam — para só citar alguns 
nomes — Sherwood Anderson, Stephen Vincent Benet, Dos Pas- 
sos, Dreiser, Faulkner, Hemingway, Archibald MacLeish, Upton 
Sinclair, John Steinbeck e Thornton Wilder. No mundo hispânico, 
os poetas apoiaram a República quase sem exceção. Como o valor 
propagandístico de nomes tão conhecidos era evidente e foi ex- 
plorado em todo tipo de reunião, declaração pública e manifes- 
tação, esta atividade do antifascismo intelectual estã particular- 
mente bem documentada. Algumas análises deste tema, inclusive, 
limitam-se na prática a examinar essencialmente os ambientes 
literários **. 

O antifascismo de intelectuais já consagrados ou prestes a se 
consagrar teve notável importância histórica; e o mesmo se pode 
dizer da atração exercida sobre eles, neste período, pelo marxis- 
mo, particularmente no caso das gerações que chegaram à matu- 
ridade nos anos 30 e 40. O fenômeno foi particularmente digno 


22 Sob a ocupação alemã, porém, a literatura resistiu melhor à lisonja 
dos ocupantes do que as artes visuais e, sobretudo, as do mundo do 
espetáculo. Cf. H. Michel, The Shadow War: Resistence in Europe (1939- 
1945), Londres, 1972, p. 141. 

23. Sobre a orientação política de sua revista Scrutiny, cf. F. Mulher, 
The moment of “Scrutiny”, Londres, 1979, parte II, cap. 2. 

24. Cf.. por exemplo. A. Garosci, Gli intellectuali e la guerra di Spagna, 
Turim, 1959 
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de nota nos países em que o marxismo não tinha nenhuma tradi- 
ção intelectual sólida, como a Inglaterra e os Estados Unidos (onde 
o marxismo dissidente — sobretudo trotskista — atraiu um nú- 
mero maior de intelectuais do que em outros lugares). No estado 
atual da investigação, não é fácil explicar este recrutamento sele- 
tivo de intelectuais em períodos particulares, mas os fatos não 
deixam dúvidas. De qualquer modo, isto não basta para esgotar o 
problema do antifascismo e dos intelectuais, e sob alguns pontos 
de vista torna mais difícil sua análise, deixando na sombra a 
questão da identidade social dos intelectuais antifascistas. 


Sob o ponto de vista social — e prescindindo momentanea- 
mente das variações nacionais —, os intelectuais ocidentais dos 
anos 30 pertenciam, em princípio, a estratos de burguesia médio- 
alta (na qual podia ou não se situar um estrato reconhecido de 
Bildungsbiirgertum, que devia sua posição a tradições de educa- 
ção superior), ou então representavam um estrato emergente, pro- 
veniente das classes mais pobres. Simplificando ao máximo, eles 
pertenciam quer a grupos sociais para cujos filhos a educação 
superior é tida como pressuposto, mesmo na ausência de vocação 
particular, quer a grupos para os quais a situação era inteiramente 
diversa. Como as velhas instituições para a instrução além dos 
quinze-dezesseis anos de idade estavam ainda em grande parte 
reservadas aos rapazes das classes superiores, em muitos casos os 
dois grupos tinham uma formação cultural, além de social, dife- 
rente. Não existia uma distinção igualmente nítida entre as pro- 
fissões que em seguida abraçariam, embora fosse muito provável 
que as profissões mais antigas e prestigiosas dos “intelectuais tra- 
dicionais” e aquelas técnicas mais elevadas dos “intelectuais orgâ- 
nicos” da burguesia recrutassem seus quadros na burguesia médio- 
alta, cujos membros, na geração anterior, também predominavam 
mais verossimilmente nessas profissões. Mas, por outro lado, a 
maior parte dos intelectuais provenientes das classes não possui- 
doras não estava mais confinada, por razões práticas, às atividades 
subalternas do ensino, da burocracia e da Igreja, ainda que seja 
provável que tanto o ensino quanto o emprego estatal ainda cons- 
tituíssem para eles a posição laica mais importante. Agora se 
expandiam inúmeras outras ocupações não manuais, em que os 
intelectuais de primeira geração podiam encontrar uma colocação, 
como no rápido desenvolvimento das comunicações de massa ou, 
então, no terciário, no trabalho subalterno técnico ou de projeto. 
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A maior ou menor nitidez da linha de distinção entre os dois 
grupos dependia das condições nacionais, que determinavam igual- 
mente, em ampla medida, as simpatias políticas tanto dos intelec- 
tuais em geral quanto de categorias específicas de profissionais. 
Assim, na França, os professores secundários e universitários eram 
geralmente de esquerda, ao passo que seus colegas alemães ten- 
diam decisivamente para a direita. Além disto, pode-se observar 
em quase todos os países uma outra distinção entre os que estavam 
empenhados em disciplinas estritamente intelectuais e aqueles que 
operavam no campo das artes criativas e do espetáculo. Sem dú- 
vida, o comportamento político deles foi diferente **. Por fim, 
deve-se levar em consideração as diferenças de idade, de sexo e 
de origem histórica ou nacional. Em igualdade de condições, era 
provável que os jovens fossem mais radicais do que os anciãos, 
embora este radicalismo não fosse necessariamente de esquerda. 
As mulheres intelectuais eram de esquerda quase por definição, 
não somente porque a direita era normalmente hostil à emancipa- 
ção das mulheres, mas também porque, em geral, as famílias dis- 
postas a dar às filhas uma educação intelectual pertenciam à ala 
liberal ou “progressista” da burguesia. As origens nacionais po- 
diam determinar uma presença superior à média de intelectuais 
em peral, e de intelectuais de esquerda em particular, dentro de 
grupos como os judeus (entre os quais existia uma forte tradição 
de amor pelos estudos e uma experiência direta da discriminação) 
ou os galeses na Grã-Bretanha (um povo praticamente carente de 
burguesia própria, mas no qual vigorava um sistema de papéis 
que atribuía grande valor ao trabalho intelectual e cultural no 
âmbito da literatura, do ensino e da pregação). Pelo contrário, os 
intelectuais provavelmente estavam presentes numa medida infe- 
rior à média dentro de outros grupos, como os emigrados eslavos 
ou italianos nos Estados Unidos, provenientes em sua maior parte 
de estratos sociais atrasados e limitados às ocupações manuais, 
ou OS negros norte-americanos. 


Por último, a situação e a tradição política nacional ou regio- 
nal podia ser decisiva. Deste modo, os estudantes universitários da 
Europa Ocidental e Central permaneceram em ampla medida alheios 


25. Cf., nesta História do Marxismo, meu ensaio sobre “A cultura européia 
e o marxismo entre os séculos XIX e XX”, vol. 2, pp. 75 ss. 
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ao antifascismo, e era até muito mais fácil que tendessem — como 
na Alemanha, na Áustria ou na França — para a direita; em con- 
traposição, em alguns países balcânicos (particularmente na Iugos- 
lávia) seu entusiasmo pelo comunismo era proverbial. A maior 
parte dos estudantes ingleses e americanos era em geral apolítica, 
mas a direita organizada não tinha muita implantação entre eles, 
ao passo que a esquerda organizada era quase certamente mais 
forte do que tenha sido antes ou depois, e, em algumas universida- 
des, tinha conseguido a primazia. Os estudantes indianos eram 
sem dúvida antiimperialistas em sua maioria, enquanto os intelec- 
tuais nacionalistas bengaleses eram provavelmente, entre todos, os 
mais próximos da esquerda revolucionária (ou seja, nos anos 30, 
do marxismo). Portanto, não é possível nenhuma generalização 
indiscriminada sobre os intelectuais e o antifascismo 

As opções políticas dos intelectuais provenientes da burgue- 
sia suscitaram particular atenção, como é justo acontecer em paí- 
ses nos quais o acesso às profissões intelectuais era em geral limi- 
tado aos filhos deste estrato social e a passagem das atividades 
subalternas às intelectuais mais elevadas não era fácil. Quando 
o Partido Comunista Italiano começou a atrair uma nova geração 
de intelectuais, era natural que proviessem deste ambiente. Amen- 
dola, Sereni e Rossi Doria, que ingressaram no PCI no fim dos 
anos 20, através da Universidade de Nápoles, provinham de am- 
bientes particularmente prestigiosos; mas é evidente que também 
havia simpatizantes entre os jovens da alta burguesia milanesa e 
no ambiente estudantil, em ampla medida burguês, de outras 
cidades **. 

Também na Inglaterra, os jovens da alta burguesia, produtos 
das chamadas public schools e das antigas universidades, suscita- 
ram de modo inteiramente desproporcional a atenção do público, 
em parte devido a seu nível cultural excepcional (por exemplo, o 
grupo de poctas de esquerda, W.H. Auden, Stephen Spender, Cecil 
Day-Lewis, etc.), em parte porque, nos anos 30, diversos intelec- 
tuais comunistas jovens levaram sua dedicação até o ponto de se 
tornarem agentes secretos dos soviéticos (Burgess, MacLean, Phil- 


26. Cf. o testemunho da polícia fascista em Amendola, Un'isola. cit.. pp. 
96-7 (c, de Amendola, veja-se também Unau scelta di vista, Milão, 1976), c 
P. Spriano, Storia del Partido comunista italiano, vol. Ill, Turim, 1970 
pp. 194-201. 
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by. Blunt). Não é aqui o lugar para buscar as causas que indu- 
riram uma minoria significativa, apesar de minúscula, dos filhos 
de uma classe dirigente sólida e segura de si, como a inglesa, a se 
converter ao comunismo. Nem se pode dizer que se tenham levado 
a cabo pesquisas sistemáticas sobre a questão, a não ser no con- 
texto, muito atípico, da caça aos agentes soviéticos **. Provavel- 
mente, a maior parte dos jovens rebeldes chegou a isto orientando- 
se “para além do liberalismo” (para citar o título de um de seus 
livros)”. Não poucos são os exemplos de famílias tradicional- 
mente liberais ou “progressistas” em que as gerações dos anos 
20 e 30 se tornaram comunistas por períodos de tempo mais ou 


menos longos *”; no entanto, mudanças deste tipo também se veri- 
ficaram em famílias tradicionalmente conservadoras €e imperialis- 
tas (Philby) ™ Houve sintomas de polarização política até numa 


parte da aristocracia tradicionalista: na família de Lorde Redes- 
dale. duas filhas e provavelmente um filho se tornaram fascistas. 
enquanto uma outra filha virou comunista e casou-se com um 
sobrinho de Winston Churchill que foi combater na Espanha. 


Até nos Estados Unidos alguns jovens membros das grandes 
famílias milionárias da costa leste (por exemplo, os Lamont, os 
Whitney Straight) foram atraídos pelo comunismo. ainda que indu- 
bitavelmente em medida inferior. É possível que uma investigação 
sobre este aspecto da história social noutros países europeus revele 
— e contribua para explicar — fenômenos análogos que se veri- 
ficaram em outros lugares. Fora da Europa, onde a educação 
estava em ampla escala limitada a uma elite restrita, talvez seja 
menos surpreendente o fato de que nos anos 30 o comunismo — 
assim como o liberalismo ocidental e os movimentos voltados para 
a modernização das culturas locais — não tivesse ido além dos 


27. CÍ. A. Boyle, The climate of treason, Londres, 1980, caps. I-IV. Sobre 
a “rebelião das public schools”. veja-se E. e G. Romilly. Out of Bounds. 
Londres. 1935. e P Toynbee. Friends Apart, Londres, 1954. 

28. S. Spender, Forward from liberalism, Londres, 1937. 

29. Para só citar alguns intelectuais que tiveram mais de um filho neste 
caminho: Edward Thompson (conhecido defensor da liberdade indiana); 
E. F. Carritt (filósofo moral de Oxford); St. Loe Strachey (diretor da in- 
fluente revista The Spectutor) e E.D. Simon (um reformador de Manchester). 
30. O autor deste ensaio conheceu estudantes comunistas que eram parentes 
muito próximos de prestigiosos políticos e magistrados conservadores. 
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estratos sociais, e até das famílias, que também tinham uma função 
dirigente no governo e na alta sociedade local, por serem funcio- 
nários do sistema colonial ou por outros motivos. Era esta a pe- 
quena reserva em que era mais fácil recrutar todo tipo de quadros. 
Dos quatro filhos de uma destas famílias, na Índia — todos edu- 
cados na Inglaterra, os rapazes em Eton —, três se tornaram co- 
munistas, e dois destes foram depois, respectivamente, ministro 
e grande homem de negócios, enquanto o terceiro veio a ser coman- 
dante-em-chefe do exército indiano. 

Estes regrutas de elite do comunismo, porém, não nos devem 
impedir de ver o número muito elevado — na Inglaterra e nos 
Estados Unidos eles foram a maioria — de estudantes antifascistas 
e comunistas que não provinham das public schools inglesas ou 
das prep schools e universidades americanas da Ivy League, além 
dos intelectuais inteiramente estranhos à universidade. Na história 
do marxismo dos anos 30, instituições como a London School of 
Economics e o City College de Nova Iorque tiveram uma função 
tão ou mais importante do que Yale ou Oxford. Entre os histo- 
riadores marxistas ingleses da geração dos anos 30 e 40, a maioria 
dos que adquiririam notoriedade provinha das escolas do Estado 
e até, muitas vezes, de ambientes provincianos de liberais não 
conformistas ou de operários, ainda que muitos tenham posterior- 
mente confluído para os grupos de intelectuais que se formaram 
nas antigas universidades de Oxford e de Cambridge. Na França, 
a reduzida escala da promoção meritocrática conduziu aos níveis 
mais altos da intelectualidade de esquerda tanto os filhos de pe- 
quenos funcionários da República e de professores primários quan- 
to os de profissionais liberais com uma longa tradição de instrução 
universitária *!. Em resumo, nos países dotados de uma sólida 
democracia liberal, onde o fascismo exercia escassa ascendência 
sobre a massa das classes médias e médio baixas, o recrutamento 
dos intelectuais se deu a partir de uma base relativamente ampla. 

Isto se mostra particularmente evidente no caso dos numero- 
síssimos intelectuais não provenientes de universidade. Sabemos 
que 75% dos inscritos no Left Book Club inglês (que, em seu 
auge, tinha 57 mil inscritos e um público de 250 mil leitores) se 


31. Entre estes agregés que chegaram a se afirmar, podemos lembrar G. 
Cogniot e A. Parreaux, respectivamente primeiro diretor e secretário da 
revista La Pensée, e A. Soboul, o historiador da Revolução Francesa. 


278 





constituíam de empregados, profissionais de categorias inferiores 
e outros intelectuais não acadêmicos *?. Este público era sem dú- 
vida análogo àquela massa de compradores de livros baratos, mas 
de bom nível intelectual, que foi descoberta na Inglaterra dos 
anos 30 por Penguin Books, cuja coleção principal foi editada por 
estudiosos de esquerda. Também os defensores apaixonados da 
música popular e do jazz, tanto nos Estados Unidos quanto na 
Inglaterra — onde era muito elevada entre eles a percentagem de 
jovens comunistas —, provinham em geral da classe operária espe- 
cializada, das camadas técnicas e profissionais subalternas e da 
classe média, além dos ambientes estudantis **. O setor em expan- 
são do jornalismo, da publicidade e do espetáculo ofereceu em- 
prego quer aos intelectuais estranhos à universidade, quer àqueles 
universitários decididos a não seguirem nenhuma das profissões 
públicas ou privadas tradicionais, especialmente em países como 
a Inglaterra e os Estados Unidos, onde o acesso a estes novos 
setores de trabalho era relativamente fácil. Novos centros de ativi- 
dade antifascista e de esquerda se desenvolveram assim na indús- 
tria cinematográfica (naquele momento, o principal meio de co- 
municação de massa), como em Hollywood, e no jornalismo de 
massa de caráter apolítico ou, pelo menos, não especificamente 
reacionário **, 

O antifascismo, pois, não estava limitado a uma elite intelec- 
tual. Nos Estados Unidos, incluía também livreiros e operadores 
sociais particularmente sensíveis ao apelo do comunismo, do mes- 
mo modo como compreendia as figuras mais odiadas pela elite: 
“o publicitário descontente, o cenógrafo de Hollywood com senti- 
mento de culpa, o professor secundário mal pago, o cientista ca- 
rente de experiência política, o escritor inteligente, o dentista 
com aspirações culturais” **. Era assim que se refletia, apesar 
de tudo, a democratização da intelligentsia. 


32. Cf. S. Samuels, “The Left Book Club”, Journal of Contemporary History. 
e J. Lewis, The Left Book Club, Londres, 1970. 

33. Veja-se F. Newton. The Jazz Scene, Harmondsworth, 1961, caps. XIII, 
XIV, e apêndice 1. 

34, |. Starobin, American Communism in crisis, 1943-1957, Boston, 1972, 
p. 31. 

35. Esta listagem desdenhosa está em A.M. Schlesinger Jr. (Harvard, Cam- 
bridge, posteriormente no staff de J.F. Kennedy), The age of Roosevelt: 
the politics of Upheaval, Boston, 1960. p. 165 Itrad. it: Bolonha, 1963). 
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4. “Progresso” e “revolução” 


Como o antifascismo era um movimento muito mais amplo 
do que o comunismo, os partidos comunistas nem tentaram con- 
verter em massa os intelectuais ao marxismo, apesar de natural- 
mente buscarem filiados intelectuais, potenciais e efetivos, na 
coalizão cada vez mais vasta de pessoas mobilizadas politicamente 
através do antifascismo. A tarefa principal consistia em aproxi- 
mar-se do maior número de intelectuais, em particular os mais 
prestigiosos, associando-os à causa do antifascismo e da paz. Os 
apelos assinados por personalidades tão diferentes, como Aragon, 
Bernanos, Chamson, Colette, Guéhenno, Malraux, Maritain, Mon- 
therlant, Jules Romain e Schulemberg, após a ocupação hitleriana 
de Praga, certamente não podiam insistir muito em princípios 
ideológicos **. Nos países em que era forte a tradição de compro- 
misso dos intelectuais com a esquerda, nem mesmo àqueles que se 
inscreviam no partido comunista se pedia em geral uma mudança 
ideológica radical, sobretudo quando seu nome era tão prestigioso 
que conferia brilho ao partido. Foi este o caso do Partido Comu- 
nista da França, onde as tradições revolucionárias eram fortes, mas 
o marxismo muito fraco, “Só nos anos da Frente Popular, da 
Resistência e da Libertação” é que intelectuais acadêmicos fran- 
ceses de esquerda, muitas vezes socialistas, acreditando “na bon- 
dade, no progresso, na justiça, no trabalho, na verdade (...), 
adotaram gradual e discretamente o pacto de sangue [do comu- 
nismo], não porque tivessem mudado suas antigas opiniões racio- 
nalistas, positivistas, mas precisamente porque continuavam fiéis 
a si mesmos” *”. Ainda no fim dos anos 40 havia professores que 
recusavam a se reconhecer como marxistas, declarando ter entrado 
no Partido Comunista por sua atuação no período do antifascismo 
e da Resistência. É preciso distinguir este tipo de intelectual da- 
queles (em sua maior parte pertencentes à geração mais jovem) 
que foram atraídos para o comunismo também pela teoria marxista 
e que foram educados sistematicamente no marxismo, dentro ou 
à margem do partido. É preciso não esquecer que os anos 30 
conheceram o esforço mais sistemático, nunca realizado até então, 


36. J. Fauvet, Histoire du parti communiste français, Paris, 1964. pp. 267-8. 
57. A, Kriegel, The french communists, Chicago-Londres, 1972. pp. 175-6. 


280 











para publicar, difundir e estudar em âmbito internacional os 
“clássicos” do marxismo. Este esforço foi obra dos comunistas **. 


No entanto, não é possível traçar uma linha nítida entre os 
intelectuais da “velha” e da “nova” esquerda. Assim como após 
1932 (oficialmente, após 1934) os comunistas aprenderam a pôr 
em relevo o que tinham em comum com os liberais e com os so- 
cialistas, contra o fascismo, e a se apresentarem como os herdeiros 
das tradições progressistas das revoluções burguesas, ora renegadas 
pela burguesia, também a “velha” esquerda descobriu este terreno 
comum. Quem eram agora os defensores mais inflamados das 
velhas verdades do racionalismo, da ciência e da fé no progresso? 
Os argumentos de Georges Friedmann ilustrados em seu livro 
A crise do progresso (1936), publicado sob os auspícios da presti- 
giosa Nouvelle Revue Française, pareciam convincentes: 


Começa-se a entender que o marxismo não é um fenômeno de 
geração espontânea, mas algo que se põe no fim de toda uma 
linha de esforços e de valores, cuja herança recolhe e cuja 
orientação realiza (...). O fato de que o marxismo seja a con- 
tinuação consciente de todos estes esforços é algo que os detra- 
tores mais obstinados do materialismo dialético (que souberam 
explorar por tanto tempo e habilmente a palavra “materialis- 
mo”, contrapondo-a a todas as aspirações mais nobres da hu- 
manidade) não mais poderão ocultar longamente *”. 


E Friedmann indicava justamente na URSS a encarnação destas 
tradições e aspirações. A argumentação foi eficaz: não somente 
tornou mais fácil atrair os intelectuais antifascistas para o âmbito 
do marxismo como também influiu de modo significativo sobre a 
própria evolução do marxismo, reforçando os elementos mais estri- 
tamente ligados à tradição nacionalista, positivista, científica, ilumi- 
nista, e à sua crença na ilimitada capacidade de progresso do 
homem. Estivessem ou não conscientes disto, no ato da aproximação 
recíproca os marxistas tendiam a modificar a própria teoria de 
modo mais conspícuo do que os não marxistas. Mas, naturalmente, 
isto não ocorreu só ou sobretudo porque eles pretendiam constituir 
uma frente antifascista comum com os intelectuais não marxistas: 


38. Veja-se, nesta ed. brasileira da História do marxismo, vol. |. pp. 423 ss. 
39 G Friedmann. La crise du progrès. Paris. 1936. p. 215. 
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a superação do que Dimitrov definiu como “o isolamento da van- 
guarda revolucionária” reclamava “a adequação das opções políti- 
cas e da tática à mudança da situação”, mas não uma modificação 
da teoria e da ideologia marxista. Paradoxalmente, foram os desdo- 
bramentos internos da URSS, mais do que as opções impostas pela 
resistência a Hitler, que reforçaram as tendências internas do mar- 
xismo a uma aproximação com a velha ideologia oitocentista do 
progresso. Na experiência do antifascismo, de resto, é difícil distin- 
guir nitidamente entre o impacto de Hitler e o da URSS. 


Assim, a interpretação do “materialismo histórico e dialético” 
predominantemente neste período — tornada canônica para os co- 
munistas graças à autoridade de Stalin — nada devia à necessidade 
de constituir uma frente antifascista, apesar de quase certamente 
ter facilitado seu processo. Ela derivava da ortodoxia marxista do 
período da Segunda Internacional, que teve Kautsky como porta- 
voz, baseada por sua vez na codificação realizada pelo último Engels 
de seus ensinamentos e dos de Marx; uma versão do marxismo que 
o dotava, ao mesmo tempo, da autoridade da ciência, da certeza do 
método e da previsão científica, bem como da pretensão de inter- 
pretar todos os fenômenos do universo por meio do materialismo 
dialético; se a dialética era de derivação hegeliana, o materialismo 
se atinha essencialmente à linha dos philosophes franceses do século 
XVIII. Era uma interpretação na qual — como no Feuerbach de 
Engels — as ciências naturais triunfantes do século XIX se uniam 
ao marxismo, depois de renunciar ao materialismo setecentista super- 
ficial, estático e mecânico, como o próprio progresso das ciências 
as induzia a fazer, segundo Engels, após as três decisivas descober- 
tas da célula, da transformação da energia e da teoria darwiniana 
da evolução *º. 


Esta interpretação foi criticada, pelo menos no terreno ideoló- 
gico, quer pela direita revisionista (que tendia ao neokantismo), 
quer, mais tarde, pela esquerda revolucionária (que levantou a 
bandeira de Hegel). O chamado “marximo ocidental”, de coloração 
hegeliana — que estaria no centro do debate filosófico marxista na 
época da desestalinização — esteve nos anos subsequentes a 1917 
especificamente atraído pelo bolchevismo, e grande parte de seus 
representantes mais prestigiosos — com a importante exceção de 


40. K. Marx e F. Engels, Opere, vol. 25. 
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Korsch, expulso pelo Partido Comunista Alemão, como “opositor 
de esquerda”, na metade dos anos 20 — permaneceram comunistas 
ou simpatizantes. No entanto, a filosofia fundamental do bolche- 
vismo, e a do próprio Lenin (inspirada em Plekhanov, de cujas intui- 
ções teóricas ele foi sempre um admirador), restou essencialmente 
engelsiana. 

Nisto não havia nada de surpreendente: o matrimônio ideoló- 
gico entre “progresso” e “revolução”, entre o materialismo sete- 
centista e o marxismo, que fundia as certezas das ciências naturais 
e a inelutabilidade histórica, exercia há muito uma ascendência pro- 
funda sobre o movimento operário. Neste ponto, o movimento russo 
não constituía uma exceção. Além disto, a situação da Rússia pós- 
revolucionária tendia a encorajar uma ênfase até maior no cientifi- 
cismo marxista. Quando ficou claro que a revolução não iria conse- 
guir aquilo que tanto Marx quanto Lenin consideravam como seu 
objetivo primário — isto é, servir “de sinal para uma revolução 
operária no Ocidente, de modo que ambas se completem” *! —, a 
tarefa principal dos bolcheviques era e devia ser o desenvolvimento 
econômico e cultural de um país atrasado e empobrecido, para que 
se criassem simultaneamente as condições necessárias à sobrevivên- 
cia diante dos ataques estrangeiros e à construção do socialismo 
num país isolado, embora gigantesco. Em termos materiais, a pro- 
dução e a tecnologia (a “eletrificação” de Lenin) deviam ter prece- 
dência; em termos culturais, deu-se prioridade à educação das 
massas, considerada seja como instrução massiva, seja como luta 
contra a religião e a superstição. A batalha contra o atraso, em favor 
do “desenvolvimento”, foi indubitavelmente conduzida de outro 
modo que não o das batalhas análogas do século XIX. No entanto, 
os grandes temas da ciência, da razão e do progresso como forças de 
libertação eram evidentemente, em ampla medida, os mesmos. Numa 
sociedade daquele tipo, o “materialismo dialético” extraía sua força 
não simplesmente da tradição e da autoridade, mas também de sua 
utilidade como arma nesta batalha e do fascínio que exercia sobre 
os militantes do partido e os próprios futuros quadros, operários e 
camponeses, aos quais dava confiança, certeza e informação sobre 


41. Prefácio à edição russa do Manifesto do partido comunista, ibid., vol, 
6. p 663. 


283 








o que. ao mesmo tempo. era cientificamente verdadeiro e estava des- 
tinado a triunfar. 


Como se viu, foi justamente a “crise do progresso” na socie- 
dade burguesa, juntamente com a confiante ratificação de seus valo- 
res tradicionais na URSS, que atraíram tantos intelectuais para o 
marxismo: dirigiam-se para este vendo-o como campeão da razão e 
da ciência, renegadas pela burguesia, como defensor dos valores do 
iluminismo contra o fascismo que pretendia aniquilá-los. Ao fazerem 
isto, não só aceitaram como também acolheram com entusiasmo e 
desenvolveram ovmaterialismo dialético”, tal como então formu- 
lado pela ortodoxia soviética e internacional, especialmente quando 
fossem marxistas de data recente: e a grande maioria dos intelec- 
tuais marxistas deste período eram precisamente calouros em mar- 
xismo, o qual constituía para eles uma novidade na mesma medida 
em que, por exemplo. o eram o juzz, O cinema sonoro e os romances 
policiais. 


5. O conhecimento do marxismo 


O contexto do marxismo na fase atual do século XX — e, 
portanio, a experiência da maior parte dos leitores desta obra — 
são tão diferentes que. para evitar interpretações anacrônicas e errô- 
neas, será oportuno destacar as características históricas específicas 
do marxismo nos anos da luta antifascista. A partir dos anos 60, os 
intelectuais marxistas estiveram submergidos numa maré de publi- 
cações e debates marxistas; tiveram acesso a uma espécie de gigan- 
tesco supermercado de marxismos e de autores marxistas, e o fato 
de que, num momento qualquer, a escolha da maioria. em cada país. 
possa ser ditada pela história, pela situação política e pelas modas 
não lhes obstrui a consciência do amplo leque de orientações teóri- 
cas possíveis. Um leque ainda mais amplo na medida em que o 
marxismo — também neste casou, sobretudo depois dos anos 60 — 
surge cada vez mais integrado em textos usados no ensino superior. 
pelo menos no tocante às ciências humanas e sociais. Em contrapo- 
sição, na maioria dos paises ocidentais, os intelectuais que chegaram 
ao marxismo nos anos 30 só podiam dispor de uma literatura rela- 
tivamente exigua, quase totalmente marginalizada pela cultura e pelo 
ensino oficial, a não ser como alvo de críticas hostis. Até suas con- 
tribuições próprias à literatura marxista eram naquele momento bas- 
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lante escassas: por exemplo, antes de 1916. o total das obras de 
história em língua inglesa que podiam ser definidas como “marxis- 
tas ou quase marxistas” — com exceção dos textos dos “clássicos” 

mal compreendia uns trinta livros e algumas dezenas de artigos **. 


Na medida em que existiam tradições marxistas mais antigas, 
os novos marxistas afastavam-se geralmente delas por quatro moti- 
vos. À cisão entre social-democracia e comunismo os fazia conside- 
rar com desconfiança grande parte do marxismo anterior a 1914 
(social-democrata) e seus desdobramentos posteriores. A formação 
de uma versão comunista oficial do marxismo (o leninismo) sepultou 
grande parte das tradições locais do marxismo revolucionário que 
havia sobrevivido nos primeiros anos do comunismo (por exemplo, 
na Inglaterra, aquelas ligadas à Plebs League) ". Igualmente foram 
marginalizadas. mesmo quando não eram explicitamente condena- 
das, certas tendências internas do marxismo comunista: assim, a 
eliminação dos opositores de Stalin e de outros “desviacionistas | 
tirou de circulação todo um conjunto de textos do marxismo bolche- 
vique (por exemplo, Bogdanov e depois Bukharin, para não falar 
de Trotski). Neste sentido a “bolchevização” do final dos anos 20 
não foi só política e organizacional, mas também intelectual. Acres- 
cente-se que, como se aludiu, havia motivos técnicos — seja lingüís- 
ticos, seja políticos, como, por exemplo, os efeitos do triunfo de 
Hitler — que tornavam praticamente inacessíveis grande parte das 
obras existentes. Assim, a monumental biografia de Engels escrita 
por Gustav Mayer, publicada no exílio holandês em 1934, perma- 
neceu praticamente desconhecida na Alemanha muitos anos ainda 
depois do fim da guerra; e, em inglês, só passou a ser acessível em 
1936, numa tradução selvagemente reduzida. 


Como se observou, a ignorância — e particularmente a igno- 
rância linguística — não restringiu necessariamente os horizontes 
dos marxistas de então: na situação de ortodoxia teórica monolítica, 
progressivamente imposta aos movimentos comunistas, ela até pode- 
ria produzir efeitos contrários. À maior parte dos marxistas ociden- 


42. O cálculo se baseia numa bibliografia elaborada em 1955 pelo Historians' 
Group do Partido Comunista Britânico, e compreende obras e traduções ame- 
ricanas. 

43. Veja-se S. Macintyre. A proleiariam science, Cambridge, 1980, e R. 
Samuel. “British marxist historians”. |, New Left Review. 1980. n. 120, 
pp. 21-96. 
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tais ignorava amplamente a ortodoxia soviética, que a partir dos 
anos 30, na URSS, se tornara explícita, específica e obrigatória para 
uma série de temas, que iam da literatura à arte, da teoria econômi- 
ca à história e à filosofia, equivalendo à criação de um “'materia- 
lismo dialético” que implicava — como hoje é evidente — revisões 
importantes do próprio Marx ** Mas, como dissemos, esta ortodo- 
xia ainda não tinha sido formalmente imposta aos comunistas fora 
da URSS. Em todo caso, embora nenhum comunista ignorasse o 
próprio dever de denunciar diretamente as heresias políticas estig- 
matizadas enquanto tais (sobretudo o “trotskismo”), a imposição de 
uma nova ortodoxia sobre questões mais distantes da prática polí- 
tica não foi especificamente propagandeada fora da União Soviética, 
e as discussões mais importantes (excetuadas aquelas sobre a litera- 
tura e a arte) não foram traduzidas e permaneceram praticamente 
desconhecidas, influenciando assim muito pouco os comunistas oci- 
dentais. Deste modo, os ingleses, os americanos, os chineses e tam- 
bém outros continuaram nos anos 30 — e, nos países anglo-saxões, 
durante mais tempo — a utilizar o conceito de “modo de produção 
asiático”, ao passo que os russos tinham então o cuidado de evi- 
tá-lo **. Um manual de filosofia soviético, adaptado para o público 
inglês (e editado em 1937 por um editor não comunista), continha 
a denúncia já oficial de Deborin e de Luppol; mas, ainda em 1936, a 
editora oficial do Partido Comunista Francês publicava tranquila- 
mente uma obra de Luppol *º*. Os marxistas que sabiam alemão e 
tinham acesso aos escritos de juventude de Marx inseriram com 
entusiasmo em suas análises os Manuscritos parisienses de 1844, 
sem saber evidentemente das reservas soviéticas a propósito destes 
textos. E, com efeito, mesmo o famoso quarto capítulo do Breve 
curso de história do PC(b) da URSS, que recolhia os novos dogmas 
do materialismo histórico e dialético, era lido não como uma inci- 
tação para criticar aqueles que a ele se opusessem, mas quase 
sempre como uma formulação lúcida e poderosa das idéias funda- 


44. Antes de qualquer coisa, a subestimação intencional dos elementos 
hegelianos em Marx e a eliminação, em sua análise, do conceito de “modo 
de produção asiático”. 

45. Cf. K. Wittfogel, Oriental despotism, New Haven, 1957, pp. 401 ss. 
[trad. it.: Florença, 1980]. 

4. M. Shirokov e J. Lewis, A textbook of marxist philosophy, Londres, 
s/d [1937]; I. Luppol, Diderot, Paris, 1936. 
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mentais do marxismo. Sem dúvida, se lhes tivesse sido exigido, os 
comunistas ocidentais teriam denunciado os que tinham opiniões 
implícita ou explicitamente condenadas nos debates soviéticos com 
a mesma convicção e lealdade com que denunciavam o trotskismo; 
mas, naquele tempo, tal exigência ainda não lhes fora feita, e muito 
poucos estavam a par do fato de que isto era então imposto aos 
comunistas russos. 


Neste sentido, os novos marxisté : = 


eral as interpretações alternati ja teoria marxista, inclusive 
as derivadas do que já então se chamava de “marxismo ociden- 
tal” 47, identificadas ou simpatizantes com o bolchevismo. Além 
disto, diferentemente dos marxistas de hoje, não estavam muito 
interessados nas controvérsias teóricas entre marxistas (a não ser 
na medida em que achavam expressão no corpus autorizado das 
obras de Lenin e de Stalin ou tinham sido tornadas obrigatórias 
por decisão soviética ou da Internacional Comunista). Eram deba- 
tes que se desenvolviam geralmente em momentos de incerteza sobre 
a validade da análise marxista anterior, como, por exemplo, no 
fim do século XIX, a “crise” revisionista, ao passo que Os novos 
marxistas dos anos 30 não tinham nenhum motivo para pôr em 
dúvida os prognósticos marxistas nos anos da grande crise do 
capitalismo, nem para esmiuçarem os textos clássicos em busca 
de significados alternativos. Viam mesmo no marxismo a chave 
para entender toda uma série de fenômenos que permaneciam até 
então obscuros e desconcertantes. Para citar as palavras de um 
jovem matemático e militante marxista: “No meio de tantas coisas 
que ainda são objeto de uma investigação particularizada, um mar- 
xista não pode deixar de pensar que se trata de amplos campos do 
pensamento à espera de uma compreensão dialética” *º, Percebia-se 
como tarefa própria a exploração desses amplos campos do pensa- 
mento, e os textos dos clássicos e dos marxistas anteriores não 
pareciam tanto um enigma que aguardava esclarecimento intelec- 
tual quanto um depósito coletivo de idéias iluminadoras. As lacunas 
eventuais e as incoerências internas pareciam muito menos impor- 


47. P. Anderson, Considerations on western marxism, Londres, 1976 [trad. 
it.: Bari, 1977). 

48. David Guest: A scientist fight for freedom. A memoir, sob os cuidados 
de C. Haden Guest, Londres, 1939, p. 256. 
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tantes do que os enormes progressos quê aquelas idéias haviam 
possibilitado; o progresso mais óbvio, aos olhos dos intelectuais. 
era a crítica das idéias não marxistas que os circundavam e nas 
quais naturalmente concentravam sua atenção, de preferência à 
critica de outros marxistas, a não ser que esta fosse inerente a seu 
compromisso político. É mesmo o caso de pensar que, deixados 
por sua própria conta, teriam chegado a julgar interessantes, mais 
do que diabólicos, os marxistas com os quais se viam em desa- 
cordo. E assim que Henri Lefebvre, em suas interessantes reflexões 
sobre o problema nacional (1937), considerava que a definição de 
Otto Bauer díferia da de Stalin por ser menos precisa, não tanto 
por ser perigosamente errada *º. 

Mas é preciso observar que os novos marxistas aceitavam a 
interpretação ortodoxa não só porque não conheciam outras, nem 
estavam particularmente interessados em sutis distinções doutriná- 
rias internas do marxismo, mas também porque ela se adaptava 
muito bem à sua aproximação do marxismo. O Karl Marx de 
Korsch (publicado em inglês em 1938) obteve muito pouco sucesso, 
não tanto porque o autor fosse conhecido como dissidente — eram 
poucos, à parte um punhado de exilados alemães, os que sabiam 
quem fosse ele —, quanto pelo fato de que parecia de algum modo 
uma linha com poucos pontos em comum com aquela aproximação. 
O juizo oficial sobre os escritos filosóficos juvenis de Marx era que 
compreendiam “as obras da juventude de Marx, que refletem sua 
evolução desde o idealismo hegeliano até um materialismo coeren- 
te”. Mas, embora no Partido Comunista Francês houvesse muitos 
agregês em filosofia que podiam reconhecer — como observou 
Henri Lefebvre ” — que isto não era certamente suficiente para 
esgotar o problema da relação de Marx com Hegel, não encontra- 
mos nenhum eco do Marx hegeliano nos Princípios elementares da 
filosofia. de Georges Politzer, livro baseado numa série de confe- 
rências de 1935-36, nem no contemporâneo Manual de materialismo 
dialético, do inglês David Guest, apesar de seu conhecimento e de 


49. H. Lefebvre, Le nationalisme contre les nations, Paris, 1937. p. 128. Por 
certo. mais adiante o autor denunciaria Bauer em termos mais ortodoxos, 
mas em frases indicadas especificamente como “diretamente inspiradas” 
pelo texto de Stalin, H marxismo e la questione nazionale (ibid., p. 225) 
50. H. Lefcbvre, Le matérialisme dialectique, Paris, 1939, pp. 62-4 [trad. 
it? Turim, 19751. 
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seu apreço pelos Cadernos filosóficos de Lenin *'. Estes dois pensa- 
dores. capazes e independentes, não podem ser considerados como 
simples divulgadores. 

O caráter específico do marxismo ocidental nestes anos de 
empenho antifascista talvez seja ilustrado da melhor maneira pelo 
fato de que este foi o primeiro — e, até hoje, provavelmente único 
— período em que um número consistente de estudiosos e pesqui- 
sadores de ciências naturais esteve atraído pelo marxismo, no mo- 
mento mesmo em que se mobilizava por objetivos antifascistas mais 
gerais. Nos anos 60 e 70, inspirando-se em orientações críticas já 
propostas muito tempo antes por Korsch e outros, acabou por pre- 
dominar a tendência que induzia a renunciar à convicção de que O 
marxismo fosse uma interpretação global do mundo, capaz de expli- 
car o cosmos natural além da história do homem. Mas, nos anos 30, 
foi precisamente este caráter totalizante do marxismo que atraiu os 
novos marxistas, assim como tantos cientistas mais ou menos jovens, 
para a teoria tal como tinha sido exposta por Engels "=. 

O fenômeno foi particularmnete relevante na Inglaterra, nos 
Estados Unidos e na França, os maiores centros ocidentais de pes- 
quisa de ciências naturais após a catástrofe alemã. Eram inúmeros, 
nos níveis máximos, os cientistas de grande renome ou na iminên- 
cia de sê-lo que se revelavam comunistas, simpatizantes ou estrei- 
tamente ligados à esquerda radical. Só na Inglaterra havia, entre 
eles. pelo menos cinco futuros prêmios Nobel. Num nível menos 
elevado, o radicalismo dos cientistas de Cambridge, de longe o 
centro científico mais importante da Inglaterra, era proverbial. O 
grupo contra a guerra dos cientistas de Cambridge teve oitenta 
membros entre os pesquisadores, uma categoria muito restrita na- 


51. Editados, ambos postumamente. em Paris (1946) e em Londres (1939), 
respectivamente. 

52 “A filosofia marxista também conhece uma voga singular. Quando 
escrevia o Anti-Diúhring. Engels buscava com cuidado tudo aquilo que, nas 
ciências naturais e na física e na química novas, parecia revelar no mundo 
da natureza essa mesma ‘dialética’ que ele e Marx aplicaram à história e à 
evolução social. Agora. há sábios, e mesmo grandes sábios. que lhes pagam 
na mesma moeda, descobrindo na dialética a ‘filosofia’ de suas ciências 
particulares” (A. Rossi, Physiologie du parti communiste français, Paris, 
1948 p 335: o livro foi escrito em 1942) 
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quela época *º. E, apesar de os ativistas serem minoria, a maioria 
simpatizava pelo menos passivamente com a esquerda. Calcula-se 
que, em 1936, entre os duzentos melhores cientistas ingleses com 
menos de quarenta anos, quinze estavam inscritos no Partido Comu- 
nista ou eram companheiros de viagem, cingiienta operavam ativa- 
mente à esquerda, cem simpatizavam com a esquerda e os outros se 
mantinham neutros, ao passo que talvez só cinco ou seis pertenciam 
às facções excêntricas da direita 54. Era natural para os cientistas 
serem antifascistas, depois da expulsão e da emigração em massa de 
seus colegas dos países fascistas; mas menos natural era que fossem 
atraídos pelo 'marxismo, dada a dificuldade de conciliar grande 
parte da ciência de nosso século com os modelos oitocentistas em 
que Engels tinha baseado suas reflexões e a favor dos quais Lenin 
havia combatido suas batalhas filosóficas **. Naturalmente, eram 
acessíveis quer a Dialética da natureza, de Engels, quer o Mate- 
rialismo e empiriocriticismo, de Lenin. O manuscrito de Engels, 
como observa com correção científica Riazanov em sua introdu- 
ção, tinha sido apresentado em 1924 a Einstein, com o pedido de 
uma avaliação científica; e o grande cientista havia declarado que 
“o conteúdo não guarda particular interesse nem do ponto de vista 
da física atual, nem no da história da física”; talvez, no entanto, 
valesse a pena publicá-lo, “na medida em que constitui uma inte- 
ressante contribuição para a compreensão da importância intelec- 
tual de Engels” 58, Apesar disto, o livro foi lido não como contri- 


53. Cf. o ensaio de E.H.S. Burhop, in The science of science, sob os 
cuidados de M. Goldsmith e A. Mackay, Londres, 1964; veja-se também 
Goldsmith, Sage, cit., pp. 90-92. 

54. Veja-se C.P. Snow, in The Baldwin Age, sob os cuidados de J. Raymond, 
Londres, 1960, p. 248. 

55. J.B.S. Haldane, um biólogo comunista de gênio, reconhecia que o modo 
pelo qual Lenin considerava o tempo e o espaço era incompatível com a 
teoria da relatividade, mas se consolava por ter sabido que Lenin tinha 
aceito a relatividade, ainda que recusando suas interpretações idealistas, num 
artigo de 1922, do qual “não consegui encontrar uma tradução” (The 
marxist philosophy and the sciences, Londres, 1938, p. 60). Haldane com- 
parava esta atitude à aceitação, por parte de Lenin, da Nova Política 
Econômica. 

56. Marx-Engels Archiv, vol. II, Erlangen, 1971, pp. 140-1. Riazanov explica 
. que, ao que parece, o Partido Social-Democrata Alemão não efetivou a 
publicação do manuscrito em razão do conselho (pouco após a morte de 
Engels) de um dos raros cientistas então inscritos no Partido, o qual, no 
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buição para a biografia intelectual de Engels, mas sim — pelo 
menos por parte de alguns jovens cientistas contemporâneos de 
quem escreve, nos anos de Cambridge — como estimulante con- 
tribuição para a formação de suas idéias sobre a ciência *”. De 
todo modo, é preciso recordar que mesmo então havia cientistas 
comunistas que admitiam privadamente que o materialismo dialé- 
tico não parecia ter nenhuma relação direta com sua investigação. 
Não discutiremos aqui a história da interpretação marxista das 
ciências naturais, e só de passagem aludiremos às várias tentativas 
de aplicar a dialética às mesmas nos anos 30 5°. 


Antes de mais nada, deve-se considerar que a influência 
exercida pelo marxismo sobre os cientistas indicava que estes esta- 
vam insatisfeitos com o materialismo mecânico determinista do 
século XIX, que tinha produzido resultados decididamente difíceis 
de conciliar com este princípio explicativo. Isto havia gerado não 
só notáveis dificuldades no âmbito de cada ciência, mas também 
uma fragmentação geral da própria ciência e uma contradição 
cada vez mais grave entre os progressos revolucionários do conhe- 
cimento científico e a imagem cada vez mais caótica e incoerente 
da realidade total que ela se propunha explicar. Para citar as 
palavras de um jovem e brilhante marxista (fadado a morrer muito 
cedo na Espanha): 


Chegou-se a um ponto no qual, em cada setor, a prática e sua 
teoria especializada contradisseram em tal medida a teoria 
geral tácita da ciência considerada em seu conjunto que isso 
fez explodir, de fato, toda a filosofia do mecanicismo. A biolo- 
gia, a física, a psicologia, a antropologia e a química se dão 
conta de que as descobertas empíricas exercem uma pressão 
excessiva sobre a teoria inconsciente geral da ciência, e a ciên- 
cia se dissolve em fragmentos. Os cientistas desesperam da 


entanto, “adepto convicto do empirismo, era hostil à dialética”. A própria 
defesa que Riazanov faz do texto contra as acusações de obsolescência é 
bastante cautelosa; e, com efeito, a primeira edição do manuscrito não 
ocorreu na edição das Obras (MEGA), mas sim no Marx-Engels Archiv, 
reservado mais aos trabalhos secundários do que às verdadeiras obras dos 
fundadores. 

37. Informação pessoal. 

58. Cf., por exemplo, Haldane, The marxist philosophy and the sciences, 
cit. e À la lumière du marxisme, Paris, 1936. 
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possibilidade de uma teoria geral da ciência e se refugiam no 
empirismo, renunciando a qualquer tentativa de chegar a uma 
concepção geral do mundo, ou então no ecletismo, agregando 
todas as teorias especializadas com o fim de construir uma 
visão do mundo remendada, sem tentar integrá-las; ou ainda 
na especialização, reduzindo todo o mundo à particular teoria 
especializada da ciência que interessa, na prática, ao teórico. 
Em cada um destes casos, a ciência se dissolve na anarquia; 
e, pela primeira vez, o homem desespera de conquistar através 
dela um conhecimento positivo da realidade 8°, 


, 
, Para quem considerava que a concepção científica do mundo 
estava em colapso justamente por causa dos progressos revolucio- 
nários dos últimos decênios — a “crise da física”, sobre a qual 
escrevia Caudwell, ou os problemas criados pela genética à teoria 
evolucionista darwiniana, indicados e enfrentados por J. B. S. 
Haldane °°, ou mesmo em termos mais gerais — o materialismo 
dialético exercia sua ascendência em três níveis. Antes de qualquer 
coisa, pretendia unir e integrar todos os campos do saber, contras- 
tando assim sua fragmentação. Podemos pensar que não era casual 
o fato de que os mais prestigiosos cientistas marxistas, como Hal- 
dane, ). D. Bernal ou Joseph Needham, tivessem uma gama de 
conhecimentos e interesses tão enciclopédica. O materialismo dia- 
lético sustentava firmemente, além disto, a idéia de um único 
universo objetivamente existente e racionalmente cognoscível, con- 
trapondo-a à de um universo indeterminado, incognoscível, ao 
agnosticismo filosófico, ao positivismo e aos jogos matemáticos. 
Neste sentido, os marxistas estavam do lado do “materialismo” 
contra o “idealismo” e estavam dispostos a passar por cima das 
debilidades filosóficas ou de outra natureza das obras escritas a 
seu favor. como o Empiriocriticismo de Lenin 


Em segundo lugar, o marxismo sempre tinha considerado 
com olho crítico o materialismo mecânico e determinista que esta- 
va na raiz da ciência oitocentista, propondo-se assim como uma 
alternativa a ele. Seus fundamentos científicos tinham até sido 
não-galileanos e não-newtonianos; e o próprio Engels conservou 


59. C. Caudwell, The crisis in physics, Londres, 1939, p. 60. 
60. Cf. J.B.S. Haldane, “A dialectical account of evolution”, Science and 
Society. |, 1937, n. 4, pp. 473-86. 
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por toda a vida uma simpatia pela filosofia da natureza alemã, na 
qual tinham sido educados, em geral, os estudantes alemães na 
época de sua juventude. Suas simpatias iam mais para Kepler 
do que para Galileu. É possível que este aspecto da tradição 
marxista tenha atraído cientistas que, por seu campo de ação — 
a biologia —, ou por sua formação intelectual, eram induzidos a 
avaliar como particularmente inadequados os modelos mecânico- 
reducionistas de uma ciência cujo triunfo tinha sido a física, além 
do método analítico que levava a isolar o objeto de experimenta- 
ção de seu contexto. O que interessava estudiosos como J. Need- 
ham ou C. H. Waddington eram os conjuntos, não as partes, a 
teoria dos sistemas gerais — uma expressão não ainda muito difun- 
dida —, que integram numa realidade viva fenômenos que o 
método científico convencional separava: por exemplo (para usar 
uma imagem de Needham, muito pertinente nos anos da luta anti- 
fascista), “as cidades bombardeadas, mas em funcionamento” *'. 

Em terceiro lugar, parecia que o materialismo dialético for- 
necia uma solução para as incoerências da ciência, uma vez que 
sua abordagem pressupunha por si só o conceito de contradição. 
("As descobertas de diferentes pesquisadores parecem em aberta 
contradição entre si: aqui, precisamente, é essencial uma aborda- 
gem dialética”, afirmava }. B. S. Haldane). 

No marxismo, pois, os cientistas encontravam não um modo 
melhor de formular hipóteses em termos falsificáveis, nem mesmo 
uma ótica heuristicamente fértil para o estudo dos campos de 
sua competência; nem ficavam necessariamente perturbados pelos 
erros e pela obsolescência da Dialética da natureza de Engels. Eles 
percebiam no marxismo uma abordagem ampla e integrada do 
universo e de tudo o que ele contém. num momento em que tudo 
parecia ter se desintegrado, sem haver surgido por ora nada de 
substitutivo. Sem considerar este sentido de uma ciência em crise 


61 |. Needham. “On science and social change”, ibid.. X, 1946, n. 3, pp. 
225-51 (escrito na China, em 1944). Needham, cristão, marxista, embriolo- 
gista, historiador (da embriologia, da revolução inglesa e da ciência e 
civilização na China), constante pesquisador de uma concepção do mundo 
que fosse simultaneamente científica e não-galileana, é um exemplo parti- 
cularmente interessante desse tipo de insatisfação em face dos modelos 
oitocentistas. Seria desejável um estudo biográfico e analítico desta grande 
figura de estudioso 
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— dividida no início dos anos 30, como no caso da física, entre 
a nova geração (Heisenberg, Schrodinger, Dirac), que a empurrava 
para novos territórios sem cuidar de sua coerência, e “Einstein 
e Planck (...), os últimos da “velha guarda” da física newtonia- 
na”, que se fixavam numa defesa “entrincheirada (...), incapa- 
zes de lançar um contra-ataque às posições inimigas”? —, não 
é possível compreender a busca de um caminho novo através do 
materialismo dialético. 

O marxismo, além disto, oferecia uma outra importante con- 
tribuição para a.ciência. Sua aplicação à história da ciência foi, 
para- muitos cientistas, uma autêntica revelação: daí a enorme 
importância que teve para o desenvolvimento do marxismo entre 
os cientistas ingleses o artigo de B. Hessen sobre as raízes sociais 
e econômicas dos Principia de Newton, apresentado pela primeira 
vez na Inglaterra numa conferência de 1931. O artigo integra- 
va O progresso científico às vicissitudes da sociedade e demons- 
trava, deste modo, que os “paradigmas” da explicação científica 
(para usar o termo inventado muito mais tarde) não derivam exclu- 
sivamente da lógica interna da investigação intelectual. Também 
neste caso, a validade efetiva das análises marxistas concretas não 
era o problema mais importante: o próprio artigo de Hessen foi 
logo submetido a críticas mais que justificadas. Mas o que sur- 
preendeu foi a novidade e a fecundidade da abordagem. 

Isto também se deveu, em parte, a suas ligações com a ter- 
ceira grande contribuição para o mundo da ciência, não tanto do 
marxismo quanto dos cientistas marxistas e da URSS: a insistên- 
cia sobre o papel social da ciência, a necessidade de programar o 
desenvolvimento e o papel que em tudo isto devia caber ao 
cientista. Não casualmente, o marxismo entrou nas discussões de 
um círculo de cientistas e de outros intelectuais ingleses, os Tots 
and Quots, no início de 1932, através do artigo do matemático 
H. Levy (defendido por Haldane, Hogben e Bernal) sobre a ne- 
cessidade de programar a ciência “em harmonia com as tendên- 
cias do desenvolvimento social” 64. Nem foi um acaso que numa 


62. Caudwell, The crisis in physics, cit., pp. 21 e 3, 

63. B. Hessen, “The social and economic roots of Newton's 'Principia””, in 
Science at the Crossroads, Londres, 1931. 

64. Zuckerman, From Apes to Warlords, cit., p. 394. O apêndice I informa 
sobre os Tots and Quots. 
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sociedade como a francesa, onde faltava à pesquisa científica um 
suporte sistemático, os cientistas de esquerda se tenham revelado 
como seus defensores, e que o governo da Frente Popular se tenha 
deixado convencer de sua necessidade: o socialista Jean Perrin e O 
simpatizante comunista (depois militante) Paul Langevin foram 
os principais promotores da Caisse national de la recherche scien- 
ligue — depois transformada em Centre national de la recherche 
scientifique —, e Irène Joliot-Curie tornou-se subsecretária de 
Estado para a ciência Neste sentido, a publicação marxista talvez 
mais significativa so're a ciência — e de longe a mais influente 
— foi A função social da ciência, de J. D. Bernal (Londres, 1939), 
pelo simples motivo de que nela um marxista formulava senti- 
mentos e opiniões compartilhados por uma ampla gama de cien- 
tistas, que não tinham de outro modo nenhuma simpatia particular 
pelo marxismo: a reivindicação pelos cientistas de serem tratados 
como um quarto ou quinto “estado”, e a crítica aos Estados e às 
sociedades que não reconheciam o papel fundamental da ciência 
para a produção (e para a guerra), recusando-se a planejar os 
recursos sociais com sua ajuda. Naquela época, o apelo obteve 
tantas adesões porque os cientistas se consideravam os únicos a 
conhecer as implicações teóricas e práticas da nova revolução 
científica (a física nuclear, por exemplo). É uma ironia da histó- 
ria que O primeiro e maior sucesso dos cientistas para convencer 
os governos da indispensabilidade da teoria científica moderna 
para a sociedade tenha sido obtido na guerra contra o fascismo. 
E é uma ironia ainda maior — e mais trágica — que tenham 
sido cientistas antifascistas aqueles que convenceram o governo 
americano da possibilidade e da necessidade de fabricar armas 
nucleares, depois construídas por uma equipe internacional de 
cientistas em grande parte antifascistas. 


A ascendência do marxismo, porém, terminou por revelar-se 
efêmera em relação a um certo número de cientistas. Provavel- 
mente não duraria nem mesmo se a evolução interna da URSS 
(e sobretudo o caso Lisenko) não tivesse provocado o distancia- 
mento geral dos cientistas e tornado praticamente insustentável, 
depois de 1948, a posição dos cientistas comunistas. Isso qua- 
se foi esquecido pela historiografia e pelos debates marxistas, 
pelo menos no período em que foi moda sustentar que Marx 
nada tinha a dizer — ou, inclusive, que não pretendia dizer 
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nada — no tocante às ciências naturais, e os textos de Engels 
a propósito foram desprezados como obra de um dos muitos 
evolucionistas oitocentistas, diletante tanto no campo da ciência 
quanto no da filosofia. Contudo, não se trata só de recordar que 
não se pode subestimar assim a relação entre marxismo e ciências 
naturais, mas sim de ter em conta que ela foi um elemento essen- 
cial do marxismo dos intelectuais nos anos da luta antifascista. 
Nela se refletem, ao mesmo tempo, a continuidade da tradição 
pré-marxista de racionalismo e progresso, e o reconhecimento de 
que esta tradição só podia prosseguir através de uma revolução 
da prática e da teoria. E contribui para que compreendamos por 
que o marxismo histórico e dialético, na versão soviética ortodoxa, 
foi saudado com sincero entusiasmo pelos intelectuais marxistas 
contemporâneos, e não aceito só porque provinha da URSS. Para 
os marxistas, o marxismo implicava quer a continuidade com a 
velha tradição burguesa (e, com efeito, proletária) da razão, da 
ciência e do progresso, quer sua transformação revolucionária na 
prática e na teoria. Para os intelectuais não marxistas, no entanto, 
que se achavam junto com os comunistas, combatendo lado a lado 
o inimigo comum, o marxismo não tinha nenhuma destas grandes 
implicações teóricas. Eles se viram no mesmo campo dos marxis- 
tas; reconheciam, ou acreditavam reconhecer, atitudes e aspirações 
familiares, mesmo quando julgavam estranha sua argumentação, 
ou pelo menos admiravam e respeitavam a esperança, a confiança, 
o impulso, a força moral e muitas vezes o heroísmo e o espírito 
de sacrifício dos jovens dedicados à causa, como o fez J. M. 
Keynes — que certamente não pode ser considerado um simpati- 
zante do marxismo, nem de qualquer tipo de socialismo °’. 

Os vários intelectuais “companheiros de viagem”, cuja histó- 
ria se escreveu com ceticismo e ironia retrospectiva ĉĉ, pertenciam 


65. "Hoje, na política, não há ninguém que valha um centésimo fora dos 
liberais, com exceção da geração pós-bélica de intelectuais comunistas aquém 
dos trinta e cinco anos. Também eles me agradam e eu os respeito. Talvez 
os seus sentimentos e os seus instintos sejam o que nos é dado encontrar de 
mais próximo dos típicos cavalheiros ingleses não-conformistas que partiram 
para a cruzadas, ou fizeram a Reforma, ou combateram na ‘grande rebelião’, 
conquistaram as nossas liberdades civis e religiosas, e no curso do século 
passado contribuíram para o progresso das classes trabalhadoras” (Entrevista 
a New Stutesman, 28 de janeiro de 1939). 

66. D. Caute, The Fellow-Travellers, Londres, 1973. 
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sobretudo a este ambiente. O próprio termo é ambíguo, uma vez 
que o anticomunismo típico da guerra-fria o utilizou como etigue- 
ta sob a qual se recolhem indiferentemente, o amplo consenso 
entre intelectuais liberais e comunistas quanto à política em face 
do fascismo e às necessidades práticas da luta antifascista, o grupo 
mais restrito (que infalivelmente enfeitava as plataformas "“am- 
pliadas” dos congressos organizados pelos comunistas e assinava 
seus manifestos) e o grupo ainda mais circunscrito de defensores 
ou os apologistas da política soviética. A linha de separação entre 
estes grupos era vaga e mutável, mas apesar disto é preciso 
determiná-la. 


Os imperativos do antifascismo desencorajavam qualquer crí- 
tica a suas forças mais ativas e eficazes, assim como os da guerra 
desencorajariam qualquer coisa que pudesse debilitar a unidade 
das forças que combatiam Hitler e o Eixo. A fortuna literária de 
George Orwell na Inglaterra pode ilustrar esta situação. As difi- 
culdades enfrentadas por este escritor-político do stalinismo, da 
política dos comunistas na guerra da Espanha e de diversas ten- 
dências da esquerda inglesa — não vieram tanto dos comunistas 
(com os quais teve muito poucas relações) ou de seus simpati- 
zantes quanto de editores e diretores de jornais e revistas absoluta- 
mente não comunistas, que, no entanto, hesitavam de boa fé em 
publicar escritos que poderiam oferecer auxílio e conforto ao ini- 
migo *'. Deste modo, só no pós-guerra Orwell teve um público 
de massa, enquanto antes os leitores não apreciavam de modo 
algum seus textos, e Homenagem à Catalunha vendeu só algumas 
centenas de exemplares. 


Os intelectuais dignos desta definição — com todas as devi- 
das reservas —, ou seja, Os que então se tornaram “companheiros 
de viagem”, constituíam um grupo muito heterogêneo por origens 


67. Veja-se B. Crick, George Orwell. A life, Londres, 1980, pp. 310-9, a 
propósito das dificuldades encontradas por Orwell quanto a Animal's Farm. 
Veja-se também a recusa de Kingsley Martin, diretor de New Statesman and 
Nation, em publicar os artigos de Orwell a favor do POUM: “Perder a 
guerra da Espanha era a coisa que mais me preocupara em toda a minha 
vida (...). Ambas as partes agiram com crueldade abominável, mas eu 


tinha de tomar minha decisão, tomando meu público como referência, dese- 


joso de que uma parte vencesse, de preferência à outra” (citado por P. 
Johnson. New Statesman. 5 de dezembro de 1980, p. 16). 


297 











e tendências culturais, se bem que para quase todos a experiência 
da Primeira Guerra Mundial, unanimemente detestada, tenha sido 
traumática e decisiva. Muitos deles eram ou se tornaram ativos 
na esquerda liberal e racionalista. Raramente se sentiam atraídos 
pelo marxismo ou pelos partidos comunistas; com efeito, justa- 
mente a idéia que tinham do papel do intelectual, em geral muito 
elevada, impedia-lhes o ativismo constante e a submissão à disci- 
plina de partido. Homens como Romain Rolland, Heinrich Mann 
e Lion Feuchtwanger, ainda que às vezes dispostos (como Zola) a 
intervir na vida pública, esperando como sempre serem escutados 
com atenção, consideravam-se — para usar uma expressão de 
Rolland — au dessus de la melée. 

Nem mesmo se sentiam atraídos pelo drama da revolução na 
Rússia ou em outras partes, e até — como Rolland, Mann e 
Arnold Zweig — haviam se dissociado do mesmo em razão dos 
aspectos repressivos e terroristas da política interna soviética, con- 
tra a qual, antes do triunfo de Hitler, também tinham levantado 
seu protesto **. Nos anos 30, só o antifascismo pôde induzi-los a 
sustentar e a apoiar a URSS. Como diria Thomas Mann em 1951: 
“Se não houvesse nada que me impusesse respeitar a Revolução 
Russa, eu o faria por sua imutável oposição ao fascismo” °, No 
entanto, fundamentalmente, eles acreditaram reconhecer na URSS 
a herança do iluminismo, do racionalismo, da ciência e do pro- 
gresso. 

Pode parecer paradoxal que isto tenha ocorrido justamente 
no momento em que a realidade da URSS poderia afastar os inte- 
lectuais liberais do Ocidente: eram os anos do terror staliniano, 
quando na URSS avançava o rigor do congelamento cultural. Mas 
era também a época de profundos abalos na sociedade burguesa 
ocidental, do tríplice trauma da depressão, do triunfo do fascismo 
e da guerra mundial iminente. O atraso e a barbárie, desde sempre 
atribuídos à Rússia, pareciam menos importantes do que seu apai- 
xonado esforço público em defesa dos valores e das aspirações 
do iluminismo (enquanto no Ocidente o liberalismo conhecia o 
ocaso), do que sua industrialização programada em dramático 


68. Arnold Zweig tinha denunciado um dos primeiros processos-farsa já 
em 1930 (Caute, The Fellow-Travellers, cit., p. 279). 
69. Citado em J. Riihle, Literatur und Revolution, Munique, 1963, p. 136. 
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contraste com a crise da economia liberal, para não falar de sua 
função antifascista. URSS in construction (uma frase que se tornou 
título de um periódico ricamente ilustrado para propaganda no 
exterior) — a União Soviética em construção podia parecer uma 
sociedade edificada segundo a imagem da razão, da ciência e do 
progresso, herdeira direta do iluminismo e da Grande Revolução 
Francesa. Era esta a fase da história soviética que fascinava escri- 
tores que tinham ficado impassíveis diante das esperanças utópicas, 
da irrupção social da própria revolução, da mistura de pobreza e 
grandes esperanças, de ideais e de absurdos, diante da eferves- 
cência cultural dos anos 20. 


Além disto, enquanto a Rússia soviética em sua fase revolu- 
cionária e os primeiros partidos comunistas tinham rechaçado o 
humanismo liberal, agora se sublinhava tudo que havia em comum 
com ele. Em polêmica com a vanguarda, Lukács sustentava que 
justamente os grandes clássicos burgueses e seus herdeiros — 
Gorki, Rolland, Heinrich e Thomas Mann — é que tinham produ- 
zido não somente a melhor literatura, mas também aquela politi- 
camente mais positiva. O juízo não correspondia só a seus gostos 
e a seus princípios críticos (para não falar de suas inclinações 
políticas, que não podiam mais expressar livremente depois das 
Teses de Blum de 1928-1929), mas também aos princípios de uma 
ampla frente antifascista, então transformada em fundamento da 
política oficial comunista. A Constituição soviética de 1936 pare- 
ceu muito mais aceitável aos “democratas burgueses” do Ocidente 
do que aquela ou aquelas que a tinham antecedido. Apesar de ter 
restado exclusivamente no papel, este papel pelo menos represen- 
tava aspirações com as quais eles podiam sinceramente se identi- 
ficar. 


Marxistas e não marxistas, pois, estiveram unidos por alguma 
coisa mais do que a necessidade prática de se oporem ao inimigo 
comum. Tratava-se da profunda consciência, ao mesmo tempo 
sublinhada e catalisada pela crise e pelo triunfo de Hitler, de 
pertencer à mesma tradição da Revolução Francesa, da razão, 
da ciência, do progresso, dos valores humanistas. A identificação 
foi facilitada para ambas as partes pela versão da filosofia mar- 
xista tornada oficial neste período, bem como pela transferência 
dos centros do marxismo ocidental para a França e os países 
anglo-saxões, nos quais seja os intelectuais marxistas seja os não 
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marxistas se haviam formado numa cultura permeada por esta 
tradição. 


6 A função civil do compromisso antifascista 


Mas o antifascismo certamente não foi, antes de mais nada, 
um caminho para a teoria acadêmica. Foi, em primeiro lugar, uma 
questão política, de ação, de escolha, de estratégia. E como tal 
pôs aos marxistas — àqueles que eram intelectuais e àqueles que 
não o eram, àqueles que haviam entrado na política no curso da 
luta antifascista e àqueles com memória política de data mais 
antiga — problemas de análise e decisão política que não se 
podem negligenciar aqui. 

É impossível, no estado atual da investigação, quantificar a 
mobilização dos intelectuais em favor da causa antifascista, mas 
se pode afirmar com segurança que — como no caso Dreyfus — 
ela teve apelo particular para eles enquanto grupo, mobilizou-os 
para a ação política em grande número e, sobretudo, forneceu-lhes 
possibilidades muito maiores do que no passado de servirem à 
causa enquanto intelectuais. Não surpreende que alguns deles 
tenham ido combater na Espanha, embora não se tenha realizado 
nenhum esforço específico para encorajá-los em tal sentido e até 
mesmo, na Inglaterra, os estudantes hajam sido dissuadidos de se 
apresentarem como voluntários 'º. Mas eles aderiram às Brigadas 
Internacionais não como intelectuais, e sim como soldados. Não 
surpreende nem mesmo que tenham entrado nos movimentos de 
resistência durante a guerra; nem que hajam aderido, e em certos 
casos com funções dirigentes, à luta armada da guerrilha. Nenhu- 
ma das duas atividades estava limitada aos intelectuais. A novida- 
de deste período — provavelmente reconhecida pelo movimento 
comunista antes que qualquer outro — foi o alcance das contri- 
buições especificamente intelectuais ao movimento antifascista: 
não somente, quando se tratava de personagens prestígiosos, como 


70. Não parece que nas Brigadas Internacionais militassem muitos intelec- 
tuais (a não ser os que eram revolucionários profissionais), embora sua 
presença pareça ter sido particularmente elevada entre os americanos € no 
contingente tcheco (cf. A. Castells, Las Brigadas Internacionales de la guerra 
de Espana, Barcelona, 1974. pp. 68-9). 
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símbolos de propaganda, mas também pelo trabalho nos meios 
de comunicação (editoria, imprensa, cinema, teatro, etc.), como 
homens de ciência ou em outras atividades que exigiam pessoas 
dotadas com seus requisitos. Não tem precedentes, por exemplo, 
a mobilização espontânea e voluntária dos cientistas enquanto 
tais contra a guerra e, posteriormente, a favor da guerra. 


Assim, a carreira de um personagem como J. Robert Oppen- 
heimer, principal responsável pela construção das primeiras bom- 
bas atômicas, só se torna compreensíve] no contexto das circuns- 
tâncias históricas específicas que a determinaram. Era natural que 
nos anos 30 um intelectual de sua estirpe virasse antifascista e 
fosse atraído pelo comunismo. Mas os cientistas antifascistas eram 
os únicos capazes de chamar a atenção de seus governos para a 
possibilidade das armas nucleares, uma vez que só os cientistas 
podiam indicá-la, e só aqueles politicamente conscientes podiam 
sentir a necessidade de ter tais armas antes dos fascistas, premidos 
pela mesma urgência. Era inevitável que estes homens se tornas- 
sem indispensáveis a seus governos e fossem postos a par dos 
segredos de Estado mais vitais: ninguém mais poderia descobrir e 
construir aquilo que necessariamente se tornava segredo. E era 
igualmente inevitável que sua posição fosse complexa, cada vez 
mais difícil de sustentar. Não só tinham opiniões morais e políticas 
diferentes daquelas do aparelho estatal que os empregava (quando 
menos em matéria de liberdade de comunicação científica), mas 
também o aparelho estatal veio a perder cada vez mais sua con- 
fiança neles enquanto intelectuais e, em seguida, quando a Rússia 
se tornou no fim da guerra o inimigo principal, mesmo enquanto 
pessoas com um passado antifascista e filocomunista. Era inevitá- 
vel que não se pudesse separar nitidamente suas opiniões quanto 
às questões técnico-militares daquelas quanto aos problemas éticos 
e políticos. Ainda que tudo isto tivesse criado muito poucas difi- 
culdades enquanto a luta contra o fascismo dominava o espírito 
de todos. os problemas da política nuclear pós-bélica — por exem- 
plo, se se devia ou não construir a bomba de hidrogênio — 
abriam campo para divergências políticas e morais de alcance 
muito mais amplo 


Oppenheimer foi a vítima mais espetacular da guerra fria: o 
mais prestigioso € influente dos conselheiros científicos oficiais do 
governo dos Estados Unidos. acusado arbitrariamente de espio- 
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nagem a favor da Rússia e privado do acesso às informações, por 
ser considerado um “perigo para a segurança”. Nenhuma guerra 
anterior teria podido criar uma situação semelhante à que se cria- 
ra entre homens como ele e seu governo, porque antes jamais 
houvera uma arma baseada de modo tão exclusivo na iniciativa e 
na capacidade de cientistas puramente universitários. Menos pro- 
vável era, igualmente, que o problema se pusesse para os cientis- 
tas das gerações sucessivas, uma vez que lhes faltava o passado 
politicamente equívoco de seus predecessores, e isto quando não 
pertenciam mesmo às fileiras consideráveis dos cientistas-funcio- 
nários ou das pessoas que servem à causa da destruição por pro- 
fissão, na qualidade de técnicos apolíticos. Esta foi, portanto, uma 
situação característica dos intelectuais no período do antifascismo 
e dos governos que tiveram de se haver com eles 7’. 

O antifascismo, assim, não somente apresentava aos intelec- 
tuais novas tarefas e possibilidades como também novos proble- 
mas em sua ação política e pública, problemas que foram parti- 
cularmente graves para os comunistas e seus simpatizantes. Não 
é este o lugar para examinar as reações deles aos desdobramentos 
subsequentes à queda do fascismo, nem será o caso de nos deter- 
mos nos efeitos de cada mudança de orientação política ocorrida 
no movimento comunista nos anos da luta antifascista, embora 
algumas de tais mudanças — sobretudo a virada da política sovié- 
tica, em 1939-1941, ou a dissolução temporária de alguns partidos 
comunistas americanos (o “browderismo”) — tenham produzido 
abalos significativos entre os comunistas. Falando em termos ge- 
rais, a linha internacional do movimento comunista permaneceu 
inalterada de 1934 até 1947, voltando à sua orientação principal 
mesmo depois de desvios temporários; e não é necessário determo- 
nos nos atritos específicos, dentro dos partidos comunistas, entre 
a direção e os intelectuais, que também — como dissemos — 
existiram. No período da luta antifascista, tais atritos foram mais 
que compensados pelo afluxo de intelectuais ao movimento, pelo 
apreço que os partidos deram a sua contribuição política (indi- 
cado pela multiplicação de revistas e associações mais ou menos 
“ampliadas” ou que, de um modo ou de outro, não se identifi- 


71. Sobre Oppenheimer, cf. P. Goodchild, J. Robert Oppenheimer, Londres. 
1980. 
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cavam especificamente com o partido) 7º e pelo espaço relativa- 
mente grande deixado para as iniciativas autônomas. Houve, sem 
dúvida, casos individuais de militantes que se afastaram ou foram 
expulsos por vários motivos, e os críticos mais agudos da política 
comunista e da URSS estavam indubitavelmente entre os intelec- 
tuais; mas, como neste período não houve, no conjunto, grandes 
cisões no movimento comunista, nem afastamento importante de 
grupos de intelectuais (a não ser, numa certa medida, nos Estados 
Unidos), e como naquele tempo os grupos de marxistas dissidentes 
eram insignificantes, a tensão entre os partidos — que julgavam 
representar os proletários essencialmente “leais” — e os intelectuais 
— considerados fundamentalmente “pequeno-burgueses” e “pouco 
confiáveis” — foi afinal mantida sob controle. 

As dificuldades maiores surgiram quando o movimento comu- 
nista internacional adotou a política antifascista. As consequências 
da passagem da linha de “classe contra classe” à de sustentação do 
antifascismo e das frentes populares são examinadas em outra 
parte, mas de qualquer modo cabe sublinhar a mudança dramá- 
tica que ela representou naquilo que a maior parte dos comunistas 
tinham aprendido a pensar e a crer na esfera da política. Seu credo 
havia sido formulado justamente em contraposição ao liberalismo 
e à social-democracia, para proteger o bolchevismo — voltado à 
revolução mundial — de qualquer contaminação de reformismo 
ou de compromisso com o statu quo. 

As dificuldades que daí decorreram eram mais de natureza 
psicológica do que teórica. Não era difícil achar no marxismo 
justificativas e precedentes para a linha do VII Congresso da 
Internacional Comunista, tanto mais convincentes por coincidirem 
claramente com os ditames do bom senso. O que era difícil para os 
comunistas educados no periodo da '“bolchevização” e da linha de 
“classe contra classe” era conceber a nova linha em termos que 
não fossem puramente táticos, ou seja, como uma concessão tem- 


72. Entre estas podemos recordar, na França, revistas como Commune 
(Revue littéraire française pour la déjense de la culture), Europe, La Pensée, 
e — com base numa frente popular ainda mais ampliada — o semanário 
Vendredi; na Inglaterra, o Left Book Club e a Left Review (1934-38), 
Modern Quarterly (1938-39 e 1945-53), Our Time (durante e após a guerra); 
nos Estados Unidos, New Masses, Science and Society (1936) e, por um 
certo período. Partisan Review (1934). 
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Para os marxistas, contudo, o problema da relação entre 
antifascismo e socialismo era muito mais concreto e agudo: e, 
para aqueles que eram comunistas, a névoa que circundava o 
debate a propósito jamais se dissiparia. Enquanto comunistas, 
tinham confiança no fato de que a linha da frente antifascista 
ampliada os aproximaria da tomada do poder. Graças a sua apli- 
cação, os partidos comunistas se reforçavam notavelmente, en- 
quanto os movimentos de resistência — produtos lógicos da linha 
antifascista — jtransformavam a luta política em autêntica luta 
armada. Com efeito, os partidos comunistas não só saíram do pe- 
ríodo de luta antifascista mais fortes — com exceção da Espanha 
e de parte da Alemanha — e passaram a participar de muitos 
governos de unidade antifascista, mas também chegaram em inú- 
meros países até a tomada do poder propriamente dita. 


Poucos comunistas, portanto, deixaram-se perturbar seria- 
mente com as críticas dos marxistas dissidentes e de outros, os 
quais afirmavam que, reforçando a unidade antifascista, traía-se 
a luta de classes e a revolução e que a URSS se desinteressava 
pelas revoluções noutros países (com exceção, talvez, das impostas 
pelo Exército Vermelho). Sem dúvida, algumas das aplicações mais 
extremas da unidade internacional e nacional contra O inimigo 
comum escandalizavam os militantes, porque chocavam seus sen- 
timentos, suas tradições e até sua experiência. Não obstante, em 
termos gerais, a linha comunista parecia convincente e realista 
por representar a lógica do antifascismo. Que alternativas exis- 
tiam para a política comunista na guerra da Espanha? Tanto 
naquela época quanto hoje, a resposta só pode ser: nenhuma 7º. 
Estava errado Thorez quando, em 1936, proclamou, replicando 
a Marceau Pivert: “Talvez a frente popular não seja a revolução”? 
Os historiadores e a esquerda debateram amplamente o problema, 


76. Para citar um eminente estudioso da antiguidade clássica. que esqueceu 
há muito a época em que combateu nas Brigadas Internacionais: “Talvez 
(para alguns) a revolução social fosse o paraíso imediato, mas era um 
paraíso para os tolos; sem um exército eficiente, tinha os dias contados. 
Aqueles que o ansiavam se revelaram incapazes de fazer o tipo de guerra 
que — ao contrário — fazia Franco” (B. Knox, “Remembering Madrid”, 
New York Review of Books, 6 de novembro de 1980, p. 34). 
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mas naquele tempo esta réplica carecia uma declaração mais ra- 
zoável do que escandalosa. Os Partidos Comunistas italiano e 
francês foram duramente criticados por não haverem seguido uma 
política mais radical em 1943-1945, ou até por não haverem ten- 
tado a tomada do poder: mas a massa de filiados e simpatizantes. 
recrutados geralmente no período da Resistência e da Libertação, 
parece ter aceito sua linha sem dificuldades graves. Quanto à 
URSS. a própria idéia de que pudesse não ser favorável ao socia- 
lismo em outros países parecia absurda aos comunistas, cujas 
análises políticas se baseavam no pressuposto de que, independen- 
temente das variações da política internacional soviética, os inte- 
resses do primeiro e único Estado socialista do mundo e aqueles 
dos que desejavam construir noutras partes o socialismo, segundo 
o modelo da URSS, não podiam deixar de ser fundamentalmente 
idênticos. 

Com efeito, naqueles anos, os debates sobre a validade da 
linha comunista em sua fase antifascista foram relativamente insig- 
nificantes, a não ser em franjas marxistas dissidentes, então com- 
pletamente isoladas. Estas conquistaram um auditório mais amplo 
não só com a desintegração, depois da morte de Stalin, do movi- 
mento comunista monolítico centralizado em Moscou, mas sobre- 
tudo com a constatação de que a estratégia antifascista, não obs- 
tante seus triunfos extraordinários, não havia resolvido de fato 
os problemas de um avanço ulterior do socialismo, a não ser 
naqueles países em que, por um motivo ou por outro, a guerra 
tinha levado ao poder os partidos comunistas "7. Sem dúvida, 
porém, a ambigiidade deliberada que cercava as perspectivas ulte- 
riores da linha antifascista adiou, e até desencorajou, uma análise 
clara do problema. Por este motivo, é particularmente difícil, ou 
talvez impossível compreender a atitude que os intelectuais mar- 
xistas (Ou os marxistas comunistas em geral) adotaram a propó- 
sito. O problema não se apresentou — ou quase — enquanto a 
vitória sobre o fascismo não apareceu certa — por volta de 1943 
—, ainda que, como vimos, tivesse sido levantado no contexto da 
revolução espanhola. Enquanto o fascismo não se visse diante 
da derrota, o problema do regime que deveria sucedê-lo parecia 


77. Não cremos ter de abordar aqui as possíveis críticas aos novos regimes 
socialistas 
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— é era — puramente acadêmico. Quando a vitória se mostrou 
certa, os comunistas propuseram a nova perspectiva sob forma 
de “democracia popular” ou “nova democracia”; mas, com a dis- 
solução da Internacional Comunista e nas condições impostas pela 
guerra, estas fórmulas não foram promulgadas oficialmente (como, 
ao contrário, tinha feito o VII Congresso no caso do antifascismo) 
nem difundidas e discutidas sistematicamente dentro dos partidos 
comunistas. Elas apareceram, antes, no bojo de uma série de do- 
cumentos emanados de diversas fontes soviéticas ou — de um 
modo ou de outto — comunistas, ou, então, como decisões aparen- 
temente circunstanciais dos partidos, algumas das quais supensas 
sucessivamente 7°. 

O modo oblíquo como a “democracia popular” fez sua entra- 
da na cena política não ajudou certamente a dissipar a ambigúi- 
dade que cercava o termo. Era possível pensá-lo numa acepção 
puramente contingente, como concessão necessária no interesse 
da máxima unidade internacional e no âmbito de cada nação 
entre as forças que combatiam pela derrota do Eixo. A mínima 
alusão ao fato de que os comunistas estariam se preparando para 
retomar as hostilidades contra seus aliados, na pátria ou no exte- 
rior, poderia induzir estes últimos, por sua vez, a prepararem a 
batalha contra os inimigos futuros, ao invés de se concentrarem 
sem reservas na luta contra os inimigos presentes. Isto, e talvez 
somente isto, subentendia-se claramente na “nova linha” adotada 
pelo Komintern a partir de outubro de 1942 7º, Os regimes dos 
países libertados se afirmariam como “democracias”: democra- 
cias de orientação popular ou “novas”, certamente, mas o projeto 
de sua constituição não era de modo algum um programa socia- 
lista — como observaram realisticamente os comunistas austria- 
cos — e não compreendia entre suas tarefas imediatas “nem a 
realização do socialismo, nem a introdução de um sistema sovié- 


78. O artigo de Jacques Duclos publicado em abril de 1945 nos Cahiers du 
Communisme, em que se criticava a dissolução do Partido Comunista nos 
Estados Unidos, ocorrida em 1944, foi considerado como expressão autori- 
zada; e, pouco depois, o Partido Comunista dos EUA, com efeito, foi 
reconstituído. 

79. W. Leonhard, Child of the Revolution, Londres, 1979, p. 208 
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tico”, como enfatizou Dimitrov °, e sim “a consolidação do re- 
gime democrático e parlamentar”. Portanto, a linha de demarca- 
ção entre os governos formalmente semelhantes de unidade nacio- 
nal antifascista, com a participação dos comunistas, na Europa 
Oriental e na Ocidental foi deixada em termos extremamente 
nebulosos. 


Mas isto também podia ser considerado como desenvolvimen- 
to lógico do tipo de transição implícito na linha do VII Congresso 
do Komintern. Podia-se levantar a hipótese de uma transformação 
dos “gove nos de frente única antifascista”, ampliados como fren- 
tes nacionais antifascistas, v” órgãos voltados para a transição 
gradual e pacífica para o socialismo, através da conquista da hege- 
monia operária sobre a coalizão das forças antifascistas, uma 
hegemonia que, por seu turno, se deveria ao reconhecimento da 
função dirigente exercida pela classe operária na luta contra o 
fascismo e às posições ocupadas pelos partidos comunistas em de- 
corrência disto. Neste sentido, era uma via para o socialismo alter- 
nativa àquela adotada pela Rússia em 1917, e também — como 
sustentaram Dimitrov e o então porta-voz Tchervenkov, ainda por 
ocasião da assembléia inaugural do Kominform, em setembro de 
1947 — uma alternativa à “ditadura do proletariado” *!. No entan- 
to, como isto foi muito pouco discutido em público, as condições 
políticas que tornariam praticável esta via permaneceram obscuras, 
assim como os problemas sem precedentes que a política pluripar- 
tidária apresentaria durante o período de transição. No âmbito do 
movimento comunista, a questão não foi proposta, enquanto esta 
perspectiva, tanto no Oriente quando no Ocidente, não foi de fato 
oficialmente abandonada. 


Em terceiro lugar, a nova linha também podia ser interpretada 
em função das relações internacionais no pós-guerra: imaginava-se 
a continuação da aliança do período bélico, ao lado da coexistência 
pacífica a longo prazo entre os Estados capitalistas não fascistas e 


80. E. Lustmann, Weg und Ziel: die Politik der österreichischen Kommunis- 
ten, Londres, 1943, p. 36. Dimitrov em 1946, citado por F. Fejto, Histoire 
des démocraties populaires, Paris, 1969, vol. I, p. 126 [trad. it.: Milão, 1971). 
8t. F. Claudin, La crise du mouvement communiste: du Komintern au 
Kominform, Paris, 1972, p. 533 [trad. it.: Milão, 1974]; E. Reale, Avec 
Jacques Ductos au barc des accusés. Paris, 1958. pp. 75-6. 
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os socialistas. E, na medida em que a situação pós-bélica foi dis- 
cutida de modo sistemático por comunistas em condições de fazê-lo 
publicamente, falou-se sobretudo nestes termos, especialmente com 
relação à Conferência de Teerã, realizada por Stalin, Roosevelt e 
Churchill no final de 1943. Isto criou um certo mal-estar, pelo 
menos entre alguns intelectuais comunistas. De qualquer modo, se 
a perspectiva de Teerã não excluía a da “democracia popular”, da 
transição ao socialismo *?, ela também deixava subentendido que, 
em alguns países, a luta pelo socialismo estaria deliberadamente 
subordinada às ‘exigências superiores da coexistência pacífica e 
mesmo, talvez, às possibilidades de um avanço socialista em outra 
parte. Em termos mais brutais, “era preciso convencer os ambientes 
dominantes ingleses e americanos de que o fato de ter combatido 
a guerra junto com a União Soviética (...) não comportaria a 
extensão do sistema socialista soviético, por impulso do vitorioso 
Exército Vermelho, a toda a Europa Ocidental” 8°. Nos Estados 
Unidos, podia-se razoavelmente supor que, não existindo a possibi- 
lidade realista do socialismo, a conservação do capitalismo (de um 
capitalismo disposto a colaborar com a URSS) estaria na base da 
política comunista nos diversos países; mas, em outras áreas, era 
muito difícil que a exclusão das alternativas de esquerda fosse 
acolhida com satisfação: por isto, talvez, a França tenha denunciado 
o “browderismo” em 1945. Apesar disto, a “perspectiva de Teerã” 
reclamava que alguns partidos comunistas situados fora da área 
de influência prevista da URSS aceitassem para seus países um 
longo futuro capitalista, ainda que não se indicassem com clareza 
os países em questão, nem a duração do período em que a luta pela 
transformação socialista seria abandonada, nem quais fossem as 
perspectivas futuras dos partidos comunistas nestas circunstâncias. 
Para estas perguntas, não houve resposta porque — com exceção 
do efêmero episódio browderiano nos Estados Unidos — ninguém 
as havia formulado. 


82. "Ela garante a cada nação, no âmbito deste esquema. o direito de 
determinar a forma de governo e de organização social que desejar” (E. 
Browder, Teheran and America. Perspectives and Tasks. Nova lorque. 1944. 
p. 14). 

83. Ibid., pp. 13-4. 
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Estas foram as incertezas e os pontos obscuros de um período 
específico, relativamente breve, o ocaso da época do antifascismo. 
E, no entanto, são o sintoma de ambigiiidades implícitas desde o 
início na estratégia antifascista. Esta implicava. como observaram 
com justeza os trotskistas e outros da extrema esquerda, um trata- 
mento da luta pelo poder socialista dificilmente conciliável com o 
da “revolução proletária”, tal como o haviam concebido até aquele 
momento os bolcheviques e outros revolucionários. Nisto tinham 
razão, apesar de se terem condenado ao isolamento por haverem 
refutado opções políticas que muitos intelectuais, marxistas ou não, 
julgavam necessárias para a derrota do fascismo, e por não serem 
capazes de produzir nenhuma alternativa plausível. Mas aquela 
estratégia jamais chegou a indicar explicitamente seus objetivos, 
nunca foi formulada claramente, e inclusive, durante boa parte do 
período, as discussões sobre o futuro pós-fascista que não se pau- 
tassem nos termos mais vagos foram silenciadas e desencorajadas. 
Era inteiramente possível que dois comunistas de fé igualmente 
segura — como Togliatti e Tito — viessem a perceber na linha 
antifascista implicações muito diferentes em termos de ação polí- 
tica, a não ser que as possibilidades de escolha fossem eliminadas 
pela decisão de uma autoridade superior. 


A névoa teórica que circundava o futuro causava a grande 
parte dos intelectuais comunistas menos preocupação do que pode- 
ria, ou deveria, sobretudo porque os compromissos do presente 
eram muito claros e porque, enquanto não parecesse certa a vitória 
sobre o fascismo, a estratégia comunista — pondo de lado episódios 
temporários, como 1939-1941 — fornecia indicações muito lúci- 
das e convincentes sobre o que devia ser feito “agora”. Em última 
análise, para grande parte deles, a luta contra o fascismo vinha 
antes de tudo. Se fosse perdida, as disputas sobre o futuro se reve- 
lariam puramente acadêmicas. Para os intelectuais marxistas, velhos 
e jovens, o antifascismo não era obviamente um fim em si mesmo. 
O que o justificava era sua contribuição à derrubada definitiva do 
capitalismo mundial, ou pelo menos do capitalismo em grande parte 
do mundo. No entanto, concretamente, não tinha necessidade de 
justificativas. Trouxesse o futuro fosse o que fosse, o fascismo era 
o mal, e era preciso resistir a ele. Uma geração de intelectuais 
chegou ao marxismo através da crise e da luta antifascista, num 
rempo ameaçadoramente obscuro. Os sobreviventes mostraram-se 
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muitas vezes desiludidos. Mergulharam em seu passado para desco- 
brir onde estava o erro, que equívocos podiam ter cometido, ou o 
que havia de errado em suas grandes esperanças. Muitos não são 
mais marxistas. Mas pode-se dizer, com segurança, que pouquíssi- 
mos — se é que existem — renegam a participação na luta contra 
o fascismo e sua derrota. É difícil achar alguém que esteja arrepen- 
dido de ter sustentado a República espanhola ou que renegue seu 
papel, ainda que pequeno, na guerra contra o fascismo, enquanto 
civil, soldado regular ou guerrilheiro. É uma parte de seu passado, 
em que pensam com modesto orgulho. Para alguns deles, é a única 
parte do passado político para o qual podem olhar — depois de 
cingienta anos de reflexão — com uma satifação sem reservas. 


(Tradução de L.S. N. H.) 
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O materialismo dialético e a ciência dos anos 30 


1. O marxismo entre filosofia e ciência 


Nos anos 30 de nosso século, cientistas ingleses e franceses 
de clara fama escolheram o materialismo dialético como instru- 
mento fundamental de leitura dos resultados de suas pesquisas 
específicas e de determinação de sua significação filosófica. Entre 
os maiores protagonistas deste debate, estão biólogos como John 
Burton Sanderson Haldane e Joseph Needham, físicos como John 
Desmond Bernal e Paul Langevin, psicólogos como Henri Wallon °. 


1, John Burton Sanderson Haldane (Oxford, 1892 — Bhubaneswar, Índia, 
1964), considerado um dos maiores biólogos de nosso tempo, participou 
ativamente da investigação científica por mais de meio século, a partir da 
década de 10, em Oxford, onde estudou e trabalhou com o pai, John Scott 
Haldane, também eminente biólogo (cuja importância veremos no curso 
do presente ensaio), até os anos 60, quando participou de conferências fun- 
damentais sobre a origem da vida e sua difusão no universo. Seu maior 
mérito científico consiste em ter contribuído de maneira decisiva para o 
desenvolvimento da matematização nas ciências biológicas, particularmente 
para a criação de modelos matemáticos aplicáveis à genética, o que permitiu 
pôr em novas bases a relação entre tal disciplina e a teoria da evolução. Os 
resultados destas pesquisas estão contidos, sobretudo, na série de artigos 
A mathematical theory of natural and artificial selection (1924-1934) e no 
volume The causes of evolution, Londres, 1932. Sobre ele, vejam-se os dois 
volumes de R. Clark, The life and work of [.B.S. Haldane. Londres, 1968, e 
Haldane and modern biology, ed. pot K.R. Dronamraju, Baltimore, 1968. 
Joseph Needham (Londres, 1900) produziu trabalhos científicos fundamentais 
no campo da embriologia, abrindo as portas para um tratamento químico 
completo do campo: suas obras, Chemical embryology (1931) e Biochemistry 
and morphogenesis (1942), são consideradas como etapas cruciais no nasci- 
mento da embriologia contemporânea. Já naqueles anos, ele se ocupou 
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O significado de suas propostas supera as contingências his- 
tóricas em que foram formuladas, pelo menos se lhes dermos hoje 
uma leitura que saiba captar naqueles quadros conceituais germes 
de mudanças teóricas básicas, que em seguida reorientaram pode- 
rosamente o modo de entender o vivo e o não-vivo. Esforço comum 
de investigações disciplinar e contextualmente diversas era, de fato, 
a focalização de novos critérios de controle e unificação do em- 


aprofundadamentepda história da ciência, publicando A history of embryology 
(Cambridge, 1934). que ainda hoje é a obra principal no assunto. Após 
1942, voltou-se para o estudo do desenvolvimento da ciência na China, no 
âmbito mais geral do desenvolvimento da sociedade chinesa. Tornou-se, 
assim. o maior especialista mundial no campo, e os resultados de suas 
pesquisas levaram à publicação da monumental Science and civilisation in 
China. 

john Desmond Bernal (Nenagh, Irlanda, 190t — Londres, 1971) foi cristaló- 
grafo de fama mundial e sua atividade atingiu inúmeros âmbitos desta 
disciplina: realizou em particular profundas investigações sobre o estado 
líquido. No curso dos anos, mostrou um interesse cada vez maior pela 
biologia e, em particular, pelo problema da origem da vida, por ele tratado 
sistematicamente no volume Origin of life. Londres, 1967. 

Paul Langevin (Paris, 1872-1946) deu, no campo estritamente científico, 
contribuições fundamentais. sobretudo no início do século, com sua Théorie 
du magnétisme (1905), que introduziu o conceito da estabilidade das órbitas 
dos elétrons. Um outro campo de interesse foi o dos problemas relativistas, 
que o levaram, segundo o próprio Einstein, a importantes resultados pre- 
cursores da relatividade restrita. De qualquer modo, pode-se dizer que ele 
esteve em quase todos os campos fundamentais das ciências físicas da 
primeira metade do século, contribuindo para a difusão de hipóteses revo- 
lucionárias, como a ondulatória, de De Broglie. Justamente por causa da 
multiformidade de seus interesses, ele teve na comunidade científica inter- 
nacional inúmeros encargos, entre os quais lembramos o de presidente do 
Congresso Solvay, sucedendo a Lorentz em 1928. Sobre ele, vejam-se os 
ensaios no vol. CVII] de Scientia, 1973 (Langevin e o racionalismo). a 
coletânea e o comentário de seus textos, La pensée et l'action, ed. por. P. 
Labérenne. Paris, 1950, além das duas breves intervenções de L. De Broglie 
e H. Wallon, in Le plan Langevin-Wallon de réforme de Venseignement, 
Paris, 1964. 

Henri Wallon (Paris. 1879-1962), considerado, junto com Jean Piaget, o pai 
da psicologia genética, é autor de importantes contribuições teóricas e expe- 
timentais sobre o desenvolvimento da inteligência e da afetividade, desde 
a infância até a adolescência: lembramos, em particular, Les origines du 
caractère chez l'enfant (Paris, 1934), L'évolution psychologique de l'enfant 
(Paris, 1941), De l'acte à la pensée (Paris, 1942) e Les origines de la pensée 
chez l'enfant (Paris, 1945). Em 1939, foi um dos fundadores da revista 
La Pensée. 
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preendimento científico, uma vez que se tinham revelado inviáveis 
os modelos tradicionais de fundamentação e o desenvolvimento da 
própria pesquisa exibia uma rápida proliferação de teorias e dis- 
ciplinas muitas vezes não diretamente comparáveis quanto a mé- 
todos e objetos. No plano geral, pode-se atribuir a estes cientistas 
o mérito de terem estado entre os primeiros — num período em 
que o desaparecimento das noções unitárias e unívocas de “reali- 
dade” e de “objeto” conduzia muitas vezes a afirmações drásticas 
sobre sua inutilidade teórica e seu caráter inevitavelmente dogmá- 
tico — a enfatizar que qualquer interpretação e avaliação, seja 
do contexto científico em seu todo, seja de cada teoria, devia se 
basear não na eliminação de tais noções, mas sim no reconheci- 
mento de uma progressiva articulação e descentralização delas, 
dependendo dos progressos do conhecimento. A idéia de níveis de 
realidade (e de uma realidade dos níveis) devia revelar-se indis- 
pensável para dar conta da autonomia relativa dos fenômenos bio- 
lógicos e para permitir uma interpretação realista da mecânica 
quântica *. 

Mas as contribuições mais originais dos vários cientistas res 
tam limitadas às epistemologias internas das disciplinas singulares, 
e não se pode dizer que se tenham organizado numa tendência 
filosófica unitária e coerente *. Não se podem compreender, con- 
tudo, nem os méritos nem os limites dos autores em questão sem 


2. Para uma avaliação do significado epistemológico da problemática dos 
níveis de realidade, que se difunde e se aperfeiçoa nos últimos anos em 
decorrência de vários desdobramentos científicos, vejase G. Bocchi e M. 
Cerutti. Disordine e costruzione, Milão, 1981, pp. 98-135. 

3. De fato, eles compartilharam muitas problemáticas com as filosofias da 
ciência que lhes foram contemporâneas, primeira de todas o neopositivismo. 
Também o positivismo teve clara consciência da centralidade assumida no 
desenvolvimento das ciências pelo problema do controle, ainda que lhe 
desse respostas divergentes daquelas próprias da tradição materialista dialé- 
tica: “A concepção científica do mundo é caracterizada não tanto por teses 
peculiares quanto pela orientação básica. pela perspectiva, pelo sentido 
de pesquisa. Ela se propõe como escopo a unificação da ciência. Seu intento 
é ligar e coordenar as conquistas dos pesquisadores singulares nos vários 
âmbitos científicos” (H. Hahn, O. Neurath e R. Carnap. Lu concezione 
scientifica del mondo | 19291], Bari, 1979, p. 74). È interessante notar que no 
mesmo texto a filosofia materialista da URSS está incluída ense as tendên- 
cias convergentes que visam a uma concepção científica do mundo. Sobre 
o problema da leitura do materialismo dialético por parte dos neopositivistas, 
cf. P. Frank. La scienza moderna e la suu filosofia, Bolonha, 1973, cap. XI. 
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fazer referência ao fato de que estiveram constantemente empe- 
nhados, à parte as investigações singulares, na formulação de uma 
“política da ciência” em bases marxistas. Viram-se na contingência 
de alternar sua produção científica com uma atividade de divul- 
gação capaz de fazer frente, mais do que a hostilidades precon- 
cebidas, à escassíssima difusão que em seus ambientes culturais 
tinham os textos marxistas * Sob um ponto de vista filosófico, 
observa-se muitas vezes uma distância sensível entre a formulação 
destas obras de divulgação e a das investigações específicas. Isto é 
particularmente evidente quanto às concepções da dialética. En- 
quanto os trabalhos de caráter geral não escapam à preocupação 
de encontrar correspondências e “verificações” daqueles que, com 
base nos escritos de Engels e de Lenin, eram considerados os prin- 
cípios fundamentais do materialismo dialético *, na produção pro- 
priamente científica surge uma concepção mais moderna, que visa 
a transformar a dialética de ontologia em simples conjunto de 
métodos adotados topicamente para o estudo dos vários setores 
da realidade e para a investigação de sua gênese e de suas recí- 
procas correlações. 


As discrepâncias sobre cada ponto são o sintoma de um dese- 
quilíbrio básico, que devia afinal minar a solidez e a fecundidade 
do próprio programa materialista dialético. É este o desequilíbrio 
entre as pesquisas de tipo interno, relativas aos mecanismos de 
transformação de nosso conhecimento e a suas relações com a 
natureza, e aquelas de tipo externo, relativas em geral ao problema 
das relações entre ciência e sociedade, e mais especificamente à 
busca de reorientações possíveis do trabalho científico em confor- 
midade com as exigências concretas da produção. A busca de 
abordagens de tipo externo correspondia de fato, nos anos 30, a 


4. Como exemplo desta atividade de divulgação, podemos apontar o volume 
de J.B.S. Haldane, The marxist philosophy and the sciences, Londres, 1938. 
Iniciativas análogas foram empreendidas na França pelo Cercle de la Russie 
neuve e pelas Editions sociales internationales: vejam-se os dois volumes de 
A la lumière du marxisme (Paris, 1936), particularmente o ensaio de P. 
Labérenne, “Le materialisme dialectique et les sciences”. 

5. Isto acontece, sobretudo, em relação às três leis da dialética, sobre as 
quais se insiste muito nas obras de divulgação e que, no entanto, revelam-se 
praticamente inoperantes no trabalho científico dos mesmos autores, substi- 
tuídas pelos princípios de ordem hierárquica e de estratificação da realidade. 
Cf., por exemplo, Haldane, The marxist philosophy, cit., cap. 1. 
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uma necessidade real fortemente sentida, à qual se prestara no 
passado muito pouca atenção °. Tratava-se essencialmente de con- 
siderar o papel do desenvolvimento tecnológico e da própria evo- 
lução das necessidades materiais — habitualmente considerados 


` 


alheios à ciência — na produção da novidade científica. 


Ora, os desequilíbrios presentes entre abordagens internas e 
abordagens externas no materialismo dialético dos anos 30 deri- 
vavam essencialmente do fato de que estas últimas, muito mais do 
que as abordagens internas, estavam expostas ao risco constante 
de se desviarem de um modelo de explicação multifatorial para 
um monolinear, baseado numa interpretação rígida da relação entre 
estrutura e supra-estrutura e desrespeitador da autonomia relativa 
da ciência teórica. Neste ponto, os programas que examinaremos 
foram notavelmente influenciados pela situação histórica e política, 
como mostra o destaque dado à necessidade de uma planificação 
da pesquisa com base nas exigências produtivas. Evidentemente, 
uma tal pesquisa também correspondia a uma necessidade real 
para a ciência, pelo menos a partir do surgimento das grandes 
concentrações monopolistas na indústria. Mas ela agora era rela- 
cionada a duas grandes contingências, que pareciam exigir da ciên- 
cia respostas imediatas e inadiáveis: a grande crise de 1929, no 
Ocidente, e os dramas da realização do primeiro plano qüinqüenal 
e da coletivização indiscriminada do campo, na URSS. Mas, en- 
quanto na URSS se requeriam da “cidade” científica opções sobre 
dilemas muito concretos, frequentemente sem lhe dar nem o tempo 
nem as condições para efetuá-las, na Europa Ocidental (pelo me- 
nos no âmbito marxista) a ela se pedia simplesmente que contri- 
buísse de maneira factível na elaboração de modelos de transição 
do capitalismo ao socialismo. Por outra parte, a situação geral do 
movimento operário só podia levar a uma subordinação da proble- 


b. Para uma análise que mostra a sensibilidade maior, por parte de muitos 
ambientes científicos e culturais ingleses, ao problema das relações entre 
ciência e sociedade, veja-se, por exemplo, J.G. Growther, The social relations 
of science (1941), Londres, 1967, em particular seção 81. O interesse por 
estes problemas decorreu certamente da difusão das idéias materialistas 
dialéticas, mas também esteve presente em ambientes a elas estranhos. Em 
particular, deve-se destacar a atividade de R.A. Gregory, editor de Nature, 
a mais imporiante revista inglesa de debate científico, sobre quem há o 
trabalho de P.G. Werskey, “Nature and politics between the wars”, Nature. 
|.” de novembro de 1969, n 224, pp, 462-72. 
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mática do segundo tipo aos modelos constituídos para enfrentar a 
problemática do primeiro. Com efeito, as tentativas de alguns cien- 
tistas soviéticos de elaborar um planejamento científico correspon- 
dente às exigências do primeiro plano quinguenal influenciaram 
poderosamente os materialistas dialéticos ocidentais, e a ligação 
com a URSS não se atenuou nos anos subsequentes: apesar da 
dificuldade dos contatos, tudo o que se filtrava era considerado no 
Ocidente como uma contribuição fundamental que se devia levar 
em conta”. 


Em função do diamat staliniano, é evidente que a influência 
soviética se mbstrou como um obstáculo, e não certamente como 
um estímulo, para os programas ocidentais. Mas também é verdade 
que, se estes últimos continuaram a ser influenciados por alguns 
princípios normativos de base provenientes da URSS, não seguiram 
os desdobramentos soviéticos em suas diversas reviravoltas, tanto 
por escassez de contato quanto por falta de consciência das ques- 
tões filosóficas e politicas realmente em jogo na sociedade sovié- 
tica *. Sobre estas, no Ocidente, houve somente informações escas- 
sas e confusas; e, consequentemente, tendia-se a ver uma linha de 
continuidade onde se davam dramáticas rupturas. Paradoxalmente, 
a informação escassa sobre as vicissitudes soviéticas se tornou então, 
para o materialismo dialético ocidental, uma garantia de autono- 


7. Para o estudo do conhecimento das vicissitudes soviéticas no período 
sucessivo, veja-se a séric de pequenos volumes editados nos anos 40 por 
organizações ligadas ao Partido Comunista Britânico (Russia today society, 
Soviet war news, etc.), e em particular ). Needham e J.S. Davies, Science 
in Soviet Russia, Londres, 1942, Os desdobramentos e as controvérsias da 
ciência soviética nos anos 30 foram muitas vezes conhecidos no Ocidente 
de modo muito rápido: veja-se, para a controvérsia Vavilov-Lisenko, o artigo 
de B.P. Uvarov, “Genetics and plant breeding in the Ussr”, Nature, 21 de 
aposto de 1937, n. 140, pp. 296-7. Do ângulo materialista dialético, no 
entanto, tendeu-se a subestimar o alcance das questões filosóficas e políticas 
em questão: só no pós-guerra se tornaram claras as pressões a que a 
pesquisa científica na URSS se submetera naqueles anos, o que levou 
| BS. Haldane, entre outros, a romper com o Partido Comunista Britânico 
em 1950. 

8. Cf. S. Tagliagambe, “l rapporti tra scienza e filosofia in Urss”. in 
Storiu del pensiero filosofico e scientifico, ed. por L. Geymonat. 7 vols.. 
Milão, 1970-6, VNI; Id. Scienza, filosofia, politica in Unione Sovietica 
(1924-1939), Milão, 1978, « o ensaio de V. Strada, "Da 'revolução cultural 
ao realismo socialista , neste volume da ed. brasileira da História do 
marxismo, supra. 


320 





mia notável. Pode-se sustentar a tese interpretativa segundo a qual, 
no tocante à adesão aos desdobramentos científicos específicos, em 
tace da ortodoxia rígida e regressiva do diamat, as referências ao 
materialismo e à dialética cfctuadas no Ocidente se mostravam 
como momentos avançados e criativos, por minima que fosse sua 
possibilidade de incidência na ideologia oficial 


2. * À ciência na encruzilhada” 


O caso inglês. Convencionalmente, mas não sem razões obje- 
tivas, faz-se remontar a data de início do interesse dos cientistas 
ocidentais pelo materialismo dialético ao momento em que uma 
delegação de cientistas soviéticos, chefiados por N. |. Bukharin e 
composta, entre outros, por N. 1. Vavilov. B. Zavadovski, E. Colman 
e B. Hessen, dirigiu-se a Londres para participar, de 29 de junho 
a 4 de julho de 1931, do 11 Congresso Internacional de História 
da Ciência e da Tecnologia, e para expor as posições soviéticas 
sobre os problemas debatidos ". Para citar P. G. Werskey, aquele 
era O “lugar certo, no momento certo”, em que se podia produzir 
um encontro fecundo entre cientistas soviéticos e cientistas oci- 
dentais *. No tocante à Inglaterra, pode-se dizer que — se é que 
houve um ano da grande crise em que parecesse imaginável o 
colapso ou. pelo menos, uma profunda transformação do regime 
capitalista — tal ano foi justamente 1931. É que então, entre outras 
coisas, o Partido Trabalhista, no governo (pela segunda vez em 
sua história) a partir de 1929, se revelou completamente incapaz 
de enfrentar a crise econômica e o desemprego crescente, conhe- 
cendo uma cisão que o levou a uma derrota eleitoral catastrófica 


9. Cf. Scienza al bivio, com prefácio de J. Needham e introdução de P.G. 
Werskey, Bari. 1977. Para informações sobre a delegação soviética, além 
de Werskey. introdução cit.. cf. ).G. Crowther, Fifty years with science, 
Londres. 1970. pp. 76-80. e “A congress of scientists”, Manchester Guardian, 
50 de junho de 1931; J.D. Bernal, “Science and Society”, The Spectator. 
julho de 1931. Para todo o debate no âmbito inglês. a partir do congresso 
de londres, é fundamental o trabalho de F.G. Werskey, The Visible College. 
Londres. 1978 


10. Werskey. introdução cit.. p. 18 
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e à perda do poder por um longo período !!, Derivou daí um forte 
descrédito, embora momentâneo, na política tradicional do movi- 
mento operário inglês, que induziu não poucos intelectuais a bus- 
carem as idéias comunistas, tidas como as que pareciam em melho- 
res condições de compreender e resolver a situação presente. De 
todo modo, o fenômeno se manteve dentro de limites restritos, não 
assumindo a amplitude que teve na França o afluxo dos chamados 
“companheiros de viagem” *- 


Por outra parte, “entre o início dos anos 20 e oafinal dos 
anos 60. os soviéticos nunca estiveram tão bem dispostos a dar 
informações e tão vigorosamente empenhados em discutir as impli- 
cações da ‘ciência marxista” como na primavera de 1931" 1°. E isto 
por razões de política interna e, particularmente, pelo reforço pro- 
gressivo do poder de Stalin: com respeito ao problema das rela- 
ções entre ciência e poder político, tinha sido alcançado, naquele 
momento preciso, um compromisso muito precário que, apesar de 
ter ratificado substancialmente a necessidade da subordinação da 
pesquisa científica aos fins globais do “primeiro Estado socialista 
do mundo”. ainda garantia uma certa autonomia às investigações 
dos cientistas puros. Isto se mostra, entre outros fatos, no papel 
de primeiro nível desempenhado naquele momento, nas instituições 
científicas. por N. I. Vavilov, — que não era marxista, mas des- 
frutava fama mundial '! — e pelo próprio Bukharin — que, no 
plano político, já tinha sido derrotado e destituído por Stalin. Com- 
promisso muito precário, dissemos; ele se situa, de fato, no meio 
de duas grandes crises da história da URSS: aquela constituída 
pela liquidação da NEP e, no plano propriamente cultural, pela 
chamada “grande ruptura” da aliança entre ciência e poder polí- 
tico. em 1928-1929, e aquela devida, a partir de 1931, à consti- 


11. Sobre a situação econômica inglesa, cf. E.J. Hobsbawn, La rivoluzione 
industriale e timpero, Turim, 1972, caps. XI e XII. Para uma descrição dos 
acontecimentos políticos de 1931. podemos indicar A.J.P. Taylor. English 
history 1914-45. Oxford. 1965, caps. VII-X. 

12. Cf. N. Wood, Communism und british intellectuals. Nova lorque, 1959. 
13. Werskey, introdução cit., p. 27. 

14. N.I. Vavilov (1887-1943) era então presidente do Vashtchnil, diretor do 
Instituto de Genética da Academia de Ciências da URSS e do Instituto 
Pan-soviético de Cultivo de Plantas, além de presidente da Sociedade Geo 
gráfica Federal, Caído em desgraça com a ascensão de Lisenko. foi preso em 
1940 e condenado à morte (mas morreu de pneumonia no cárcere) 
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tuição do poder absoluto de Stalin e à eliminação sistemática das 
marpens restantes de autonomia nas instituições políticas e cultu- 
rais soviéticas. A partir de 1932, a autonomia da pesquisa cienti- 
lica é cada vez menos garantida: ocorre assim a rejeição subs- 
tancial às revoluções físicas contemporâneas (relatividade e quanta) 
e os ataques cada vez mais duros à obra de N.I. Vavilov e daí à 
genética. que levaram à traumática experiência de Lisenko **. 


Não menos importante para a compreensão do momento his- 
tórico é a referência à crise precedente. O materialismo dialético 
geralmente difundido na URSS, no início dos anos 30, é de fato 
uma filosofia pressionada pelo ritmo cada vez mais urgente das 
vicissitudes pnlíticas e mesclada com tendências instrumentalistas 
e voluntaristas '” Como pano de fundo, temos justamente a grande 
virada de 1928-1929, que para a URSS significou uma série de 
decisões encadeadas de grande alcance: a eliminação de toda forma 
de propriedade privada; a formulação do primeiro plano quingue- 
nal em bases voluntaristas e com objetivos máximos em desequi- 
líbrio com o estado da economia soviética; o privilégio dado à 
indústria pesada em relação aos bens de consumo e ao setor ter- 
ciário; a coletivização forçada do campo; a luta sem quartel contra 
a “direita” do Partido (Bukharin, Rikov e Tomski), defensora de 
um desenvolvimento mais harmonioso da economia e da sociedade | 
soviética, etc." 

Ora, us intervenções dos cientistas soviéticos no Congresso 
londrino de 1931 estão entre os mais evidentes testemunhos da 
ambiguidade que marcava naquele momento a cultura e a sociedade 
na URSS. Enquanto se tendia a apresentar toda tensão como parte 
de um esforço unitário voltado para a edificação do socialismo, 
permaneciam na realidade os resíduos das violentas discussões dos 
anos precedentes e ainda não estava muito claro como a linha 


15. Além dos trabalhos citados de Tagliagambe, cf. Z.A. Medvedev, L'uscesu 
e lu caduta di T.D. Lysenko, Milão, 1971, J. Huxley, La genetica sovietica e 
lu scienza. Milão. 1977; D. Joravski. The Lysenko affair, Cambridge (Mass). 
1970. 

16. Vejam-se os documentos oliciais reproduzidos por Tagliagambe. Scienza, 
fitosofiu, politica, cit., pp. 291-6. 

17. CI. G. Boffa, Storia del’ Unione Sovietica. 1917-41, Milão, 1976 e 1979. 
|. pp. 337-494; M. Reiman, La nascita dello stalinismo, Roma, 1980; E.H. 
Carr e RW. Davies. Le origini della pianificazione sovietica (1926-1929). 
Turim. 1972-80. 
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instrumentalista (isto é, a subordinação da ciência a exigências 
produtivas, quando não a imperativos políticos), já dominante, po- 
deria marcar toda a cultura soviética. 


Nos ensaios de Ciência na encruzilhada, pode-se encontrar 
uma relativa heterogeneidade de formulações e de interesses. A 
aceitação da necessidade de encaminhar as linhas de desenvolvi- 
mento do trabalho científico segundo os problemas da edificação 
do socialismo é quase completa, e se chega até a afirmação de 
Colman relativa à possível subordinação da futura pesquisa mate- 
mática a problemas tecnológicos, como a localização dos centros 
produtores, © transporte de mercadorias, a racionalização das ca- 
deias de montagem, etc.'”. Por outro lado, existem análises de 
caráter propriamente epistemológico e científico que mostram a 
importância de certos desdobramentos da ciência soviética, antes 
que fossem bruscamente cortados. São típicos o ensaio de Vavilov 1º 
— que expõe notáveis resultados relativos à história e à difusão 
do cultivo de plantas alimentícias — e o de Zavadovski?? — no 
qual, ao lado de afirmações normativas genéricas, situa-se uma 
reivindicação da autonomia dos fenômenos biológicos estritamente 
afim à elaboração sucessiva de Needham e de Haldane. Assim. 
Zavadovski é testemunha dos desdobramentos da áspera polêmica 
que nos anos anteriores tinha oposto o grupo dos deborinistas aos 
que tendiam a dar uma interpretação “mecanicista” do materia- 
lismo dialético, ligada às categorias da ciência clássica. Justamente 
da concepção deboriniana mais flexível é que nascera a afirmação 
de uma afinidade profunda entre a formulação filosófica do mate- 
rialismo dialético e o caráter de revogabilidade e de desenvolvi- 
mento por sucessivos aprofundamentos, que haviam sido postos 
em evidência pelas mais recentes conquistas científicas. Zavadovski 
se mostra bom herdeiro desta tendência, ao afirmar que o materia- 
lismo por ele professado nada tem a ver com as concepções domi- 
nadas pela constante tendência à redução do mais complexo ao 
mais simples: 


18. E. Colman, ‘La crisi attuale delle scienze matematiche e gli orientamenti 
generali per la loro ricostruzione”, in Scienza al bivio, cit.. pp. 245-60. 

19. N.I. Vavilov, 'I] problema dell'origine dell'agricoltura nel mondo alla 
luce degli studi più recenti”, ibid., pp. 129-40. 

20. B. Zavadovski, “ll 'fisico'’ e il ‘biologico’ nel processo di evoluzione 
organica”, ibid.. pp. 101-14. 
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A verdadeira tarefa da pesquisa científica não é a identifica- 
ção a qualquer custo do biológico com o físico, mas a capa- 
cidade de descobrir os aspectos qualitativos específicos que 
regulam e caracterizam os pontos principais de qualquer fenó- 
meno dado, e de achar métodos de investigação adequados ao 
fenômeno estudado (...). Estabelecendo que o desenvolvi- 
mento, a variação, o movimento, são as qualidades fundamen- 
tais da matéria, estabelecendo a unidade das leis fundamentais 
da dialética ao tomar em conjunto todas as formas de movi- 
mento da matéria (a lei da unidade dos opostos, a lei da nega- 
ção da negação, a lei da transformação da quantidade em 
qualidade e vice-versa), o materialismo dialético contempora- 
neo põe em relevo, com todas as forças, a extrema multifor- 
midade e as distinções especificas qualitativas das várias for- 
mas de movimento da matéria, e as leis características das 
diferentes etapas de desenvolvimento da própria matéria: como 
consequência, a necessidade da existência de ciências indepen- 
dentes específicas, que estudam estas diferentes formas de 
movimento *!. 


Mas, como dissemos, os ocidentais em geral não se deram conta 
dos desequilíbrios e das contradições presentes nas concepções dos 
cientistas soviéticos. Ao contrário, voltaram-se pata o materialismo 
dialético, considerando-o como uma concepção unitária, tendencial- 
mente eficaz quer no plano teórico do controle dos vários contextos 
científicos, quer no plano prático da planificação do desenvolvi- 
mento econômico. 

Sintoma deste engano foi o favor extremo com que foi aco- 
lhido pelo ambiente inglês interessado o ensaio de B. Hessen, “As 
raízes sociais e econômicas dos Principia de Newton” 22, Este en- 
saio. em si. é uma simples — ainda que bastante extensa — divul- 
gação de um tipo clássico de abordagem marxista da historiografia 
das ciências. que insiste longamente na prioridade dos fenômenos 
estruturais em relação aos supra-estruturais. Não se pode dizer que 
o trabalho tenha sido adequadamente realizado: à parte erros evi- 
dentes de nomes e de datas, nele está demasiadamente difundido, 
na falta de investigações mais complexas e sutis, O recurso a um 
tipo de causalidade direta, que tende a buscar correspondências 
exatas onde uma atitude historiográfica mais madura veria uma 


21. Ibid.. pp. 108-9. 
22. Ibid . pp. 183-244. 
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relação de interação entre diversas estruturas globais relativamente 
autônomas: 


O “perfil esquemático” dos conteúdos dos Principia mostra a 
completa coincidência entre as temáticas físicas da época, que 
emergiam das exigências da economia e da técnica, e os prin- 
cipais argumentos dos Principia, que são uma autêntica rese- 
nha e uma sistemática solução de todo o conjunto dos pro- 
blemas físicos mais importantes. E, na medida em que, por 
sua natureza, todos estes problemas eram problemas de mecá- 
nica, está claro por que a obra principal de Newton é um 
resumo peral de mecânica terrestre e de mecânica celeste *. 


Mas justamente a ingenuidade de muitos aspectos do ensaio 
de Hessen nos pode fazer entender em que medida o entusiasmo 
que suscitou estava motivado por profundas expectativas do am- 
biente cultural inglês. Apreciaram-se no ensaio, sobretudo, as refe- 
rências às obras dos engenheiros do Renascimento, às questões de 
balística, de metalurgia e de hidrodinâmica, além da diretriz meto- 
dológica de não separar “artificiosamente” a atividade científica 
de Newton de sua obra de guardião e mestre da Casa da Moeda 
e de suas idéias e atitudes de religioso e alquimista. 


A intervenção de Hessen, em substância, foi uma oportunidade 
que provocou um efeito muito maior do que a causa originária: 
muitos historiadores ingleses declararam que seu trabalho havia 
sofrido, dali por diante. uma autêntica reorientação ?*. Típico. por 


23. Ibid.. p. 210. 

24. Hessen deu o primeiro exemplo de como a ciência deve ser interpretada 
como produto da vida e das tendências da sociedade. Os predecessores que 
haviam considerado o significado social da ciência eram historiadores lite 
ratos. não espccialistas da ciência, incapazes de reconhecer com facilidade 
os pontos das teorias científicas que tinham uma significação histórica, 
uma vez que não sabiam julgar quais fossem as idéias cientificas de impor- 
tância crucial (...). A demonstração de Hessen quanto à amplitude e 
profundidade da dependência de Newton em relação às idéias expressas pela 
época em que viveu causou uma profunda impressão em alguns jovens 
participantes do congresso. Ela transformou o estudo da história da ciência 
e tornou antiquada a concepção preexistente de tal campo. que o tratava 
como apenas governado pelas leis de seu desenvolvimento lógico interno. 
A partir de então, nenhuma história da ciência satisfatória podia ser escrita 
sem uma atenção adequada à dependência da ciência em relação a fatores 
sociais. A clara competência técnica de Hessen no tratamento das idéias 
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exemplo. é o caso de Needham, que republicou em 1934 o pri- 
meiro volume de sua respeitável Chemical embryology com o titulo 
A history of embriyology, mudando radicalmente a introdução teó- 
rica e sustentando que “uma pesquisa histórica ulterior nos per: 
mitirá fazer com os grandes embriologistas aquilo que tão bem fez 
Hessen com Isaac Newton" >. 


Nos anos imediatamente subsequentes, desenvolveu-se na Grã- 
Bretanha um vivo debate sobre as implicações sociais da ciência. 
sobretudo voltado para reivindicar um acesso às decisões políticas 
que os cientistas nunca tinham tido na sociedade inglesa. Grande 
mérito coube então a R. A. Gregory, que fez de Nature o órgão 
principal deste debate 2”. No entanto, em torno dele não se cons- 
tituiu um movimento unitário, em razão da heterogeneidade dos 
pontos de vista em jogo. A maioria dos cientistas, os “reformis- 
tas” **, liderada pelo próprio Gregory e pelo grupo de Nature, 


, 


estava inclinada a uma aceitação substancial das “estruturas” eco- 
nômicas e sociais capitalistas, enquanto uma ala minoritária, “'ra- 
dical”, professava-se em geral marxista e pensava na URSS quando 
se referia a modelos de planejamento científico tidos como tenden- 
cialmente bem-sucedidos. Entre os principais expoentes desta ten- 


científicas. como consequência, obteve a atenção para sua obra de cientistas 
que. até então. tinham desvalorizado os estudos históricos. pur serem muitas 
vezes escritos por pente sem conhecimento científico” (Crowther, The social 
relations of science, cit. p- 431). Além disso, veja-se J.D. Bernal. The social 
Junction of science. Londres. 1939, pp. 395 e 406, nota; H. Levy, Science 
in perspective. An essay introductory to twentyfour talks, Londres, 193). 
p. 47: J. Needham. "Limiting factors in the history of science”, in Time: 
the refreshing river. Londres, 1943. Também I. Hogben, que num volume 
anterior (The nature of living muiter, Londres, 1930) mostrara interesse pelas 
implicações sociais da ciência, declarou-se influenciado pelo ensaio de Hessen. 
Com efeito, este foi considerado por muitas investigações de história e 
sociologia da ciência (mesmo num âmbito não estritamente marxista); cf.. 
sobretudo, R.K. Merton. “Science. technology and society in Seventeenth 
Century England”, Osiris, IV, 1938, n. 2. pp. 360-632, e G.N. Clark. Science 
und social welfure in the age of Newton, Oxford, 1937 

25 Needham, A history of embryology, cit., p. XVI. 

26. Cf. Nature. 26 de setembro de 1931, sobretudo o editorial “The planning 
of research”. ibid.. 28 de julho de 1934. 

27 Cf. P.G. Werskey, "British scientists and ‘outsider’ politics (1931-1945) ' 
Science Studies. 1971. n |. pp 67-83. 


dh 











dência ™, citamos P. M. S. Blacken, J. B. S. Haldane, Lancelot 
Hogben, Hyman Levy, Joseph Needham, N. W. Pirie. C. H. Wad- 
dington, W. Wooster, o historiador da ciência Benjamin Farrigton. 
além de um grupo de físicos, continuadores diretos das pesquisas 
de Rutherford. Contudo, quem mais se empenhou neste campo foi 
o fisico ]. D. Bernal, que nos anos 30 publicou uma série de 
artigos relacionados com a necessidade do planejamento científico 
e a difusão dos conceitos fundamentais do marxismo ™ 


As relações entre reformistas e radicais permaneceram sempre 
tensas, até porque Nature não poupou uma série de críticas perti- 
nentes a ciência soviética “”. No entanto, em 1938, os dois grupos 
travaram uma batalha unitária, e com sucesso, para a criação — 
dentro da British Association — de uma Division for the Social 
und International Relations of Science, na qual trabalharam juntos. 
proficuamente, até 1945 *!. 


Mas esta “frente popular” *- resistiu pouco. Nos anos 40 sur- 
giu e difundiu-se uma corrente “liberal”, que criticou asperamente 
os radicais a propósito da distinção entre ciência pura e ciência 


` 


aplicada e da persistente admiração quanto à organização da ciên- 
cia na URSS. A ocasião da polêmica foi a publicação, em 1939, por 
parte de Bernal. de um amplo trabalho, 4 junção social du ciência, 
no qual — além de analisar a organização científica existente na 
Grã-Bretanha e na URSS — propunha algumas linhas de reorienta- 
ção da pesquisa científica na direção de um trabalho coletivo maior 


28. Eles se reuniram em torno das revistas Scientific Worker e Modern 
Quarterly. e ttveram uma certa difusão, sobretudo no ambiente universitário 
de Cambridge: cf. Wood. Communism and British intellectuals, cit.. pp. 75-90 
29. Os artigos foram depois recolhidos: veja-se J.D. Bernal, The freedom 
of necessity, Londres, 1949. 

350 Cf. FS. Marvin. “Science and Society”, Nature, 5 de março de 1932, n. 
129. p 350; R. Brightman. “Social responsability of science”, ibid. 24 de 
abril de 1937. n. 139. p 689; Uvarov. “Genetics and plant breeding in the 
Ussr', cit., p. 297. 

31. CF Social relations of science, suplemento de Nature, 23 de abril de 
1938. n. 141. pp. 723-42. Mais em geral, sobre o debate do período. cf 
Wood, Communism and British intellectuals, cit., pp. 121-51. 

32. O termo é de P.G. Werskey, de quem se pode ver “British scientists and 
ouisider politics . ct., pp. 77-80. 
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e de uma maior atenção às exigências da indústria e das forças 
produtivas em geral **. 

As teses de Bernal suscitaram logo uma série de respostas, 
entre as quais se destacaram as de J. Baker e de M. Polanyi **. que 
estiveram entre os fundadores, em 1941, da Society for Freedom 
in Science, que adotou posições contrárias ao planejamento e ao 


33. |.D Bernal (The social function of science, cit., p. XIII) propõe o seu 
trabalho como uma tentativa de síntese entre “liberdade” e “necessidade” 
na ciência, num momento em que se fazia maior a influência sobre els de 
fatores externos: “A ciência deixou de ser ocupação de pessoas desejosas 
de saber ou de mentes geniais apoiadas por ricos mecenas, e se tornou 
uma indústria financiada por grandes monopólios industriais e pelo Estado. 
Pouco a pouco, isto transformou o caráter da ciência. de uma base indi- 
vidual para uma coletiva, e aumentou a importância do aparelhamento e 
da administração. Mas, como este desenvolvimento se deu de maneira 
descoordenada e casual, hoje em dia o resultado é uma estrutura tremenda- 
mente ineficiente, quer por sua estrutura interna quer pelos meios de 
aplicação aos problemas da produção e do bem-estar. Se a ciência pretende 
ser plena de utilidades para a sociedade, deve em primeiro lugar pór ordem 
em sua casa. Este é um objetivo de dificuldade extraordinária, uma vez 
que toda organização da ciência corre o perigo de destruir a originalidade 
e a espontaneidade que são essenciais para seu progresso”. 

34 | Baker, eminente biólogo de Oxford, foi protagonista de um ataque 
geral ao bernalismo, por ele considerado falso na medida em que não 
correspondia ao procedimento real da ciência e era em qualquer caso 
danoso, visto em perspectiva. “O bernalismo é a doutrina daqueles para os 
quais o único objeto próprio da pesquisa científica é a nutrição das pessoas 
e sua proteção contra os elementos; os pesquisadores cientificos deveriam 
ser organizados em brigadas e instruídos sobre o que descobrir, e a busca do 
conhecimento por seu próprio valor vale tanto quanto a solução de palavras 
cruzadas” (J. Baker, “Counterblast to Bernalism”, The New Statesman and 
Nation, 29 de julho de 1939, p. 174). A polêmica. nas páginas do New 
Statesman, teve seguimento: Bernal respondeu (5 de agosto de 1939, pp. 
210-1), desenvolvendo uma discussão geral sobre a ciência, o planejamento 
e a União Soviética (vejam-se os números de 27 de janeiro de 1940, pp. 
105-6: 3 de fevereiro de 1940, pp. 137-8; 10 de fevereiro de 1940, p. 174; 
I7 de fevereiro de 1940, p. 206; 24 de fevereiro de 1940, pp. 242-3; 2 de 
março de 1940, p. 276). Cf., de M. Polanyi, “Rights and duties of science”, 
rhe Manchester School of social and economics studies, outubro de 1939, 
pp. 175-93. M. Polanyi, professor em Manchester de físico-quimica, filósoto 
e economista, tornou-se promotor de uma concepção que considerava o 
processo da descoberta científica como intrinsecamente não normalizável. 
Qualquer formulação das relações entre ciência e progresso tecnológico, 
por isto, devia levar em conta o caráter fundamental da distinção entre 
ciência pura e aplicada, assim como a imprevisibilidade das interações entre 
conhecimento e exigências da indústria e da sociedade. 


329 








controle social da ciência*”. O êxito da Sociedade não foi ime- 
diato, mas a médio prazo ela acolheu muitos dos velhos reforntis- 
tas: após 1945, o “bernalismo” perdeu cada vez mais influência. 
Para sua derrota, contribuíram certamente as condições históricas 
e sociais externas; mas, além delas, houve uma série de ingenui- 
dades dos radicais, que muitas vezes não souberam distinguir o 
núcleo central de suas idéias de várias argumentações acessórias 
indefensáveis: 


Os radicais foram postos na berlinda, durante e após a guerra, 
como inimigos da liberdade da ciência por duas razões. Antes 
de tudo, eles acreditavam que suas propostas para a reorgani- 
zação da vida científica já estivessem realizadas na União So- 
viética. Embora isto não fosse verdade, Baker, Polanyi e 
outros, de muito bom grado, tomaram os radicais ao pé da 
letra e citaram o exemplo danoso da interferência de Stalin 
na comunidade científica russa como advertência contra as 
idéias de Bernal e seus adeptos. Assim, os radicais pagaram 
um preço muito alto por sua admiração frequentemente acrí- 
tica em relação à União Soviética. Em segundo lugar, como 
marxistas, os radicais tinham ironizado longamente as cono- 
tações filosóficas e sociais do conceito de “ciência pura”, Por 
isto, foram considerados pela Society for Freedom in Science 
como indivíduos que visavam à destruição não somente do 
conceito mas também do próprio exercício da ciência pura, 
deixando como continuadores da tradição científica só as armas 
dos tecnólogos. Na atmosfera política agitada dos primeiros 


35. “Nos últimos dez anos, fomos brindados por parte de uma influente 
escola de pensamento com muitas frases relativas à desejabilidade de um 
controle social da ciência, acompanhadas por ataques ao suposto exclusivismo 
e irresponsabilidade da pesquisa científica O “controle social da ciência: 
se revelou uma expressão insensata. Só existe a ciência na medida em que 
a pesquisa da verdade não for objeto de controle social. E é nesta que se 
encontra o motivo da liberdade científica. 

Ela é da mesma espécie da independência da testemunha, dos jurados, 
do juiz; do orador político e do eleitor; do escritor, do professor e de seu 
público; ela constitui uma parte das liberdades pelas quais todo aquele que 
possui uma idéia da verdade e amor pela dignidade de sua alma combate 
desde a fundação da sociedade” (Polanyi. carta a Nature, 25 de janeiro de 
1941, n. 147, p. 119). Para informações sobre os objetivos da sociedade e o 
desenvolvimento das iniciativas liberais, veja-se J. Baker e A. Tansley, “The 
course of the controversy on freedom in science”. ibid., 26 de outubro de 
1946, n. 158, pp. 57446, 
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anos do pós-guerra, negligenciou-se o fato de que os radicais 
reconheciam a permanência da necessidade da fundamental 
research *". 


O ocaso do bernalismo influiu pouco no desenvolvimento das pes- 
quisas dos cientistas no contexto de suas disciplinas, mas assinalou 
uma virada na historiografia científica inglesa. Relativamente ca- 
rente de estruturas editoriais e acadêmicas que pudessem apoiá-la 
de modo duradouro, a historiografia marxista inglesa não pôde 
constituir uma escola de estudiosos “de segunda geração” e, nos 
anos 50, o interesse pelas condições sociais dos fenômenos cientí- 
ficos passou temporariamente a segundo plano è’. 

O caso francês. Na Grã-Bretanha, a ação dos cientistas marxis- 
tas se manteve num plano essencialmente teórico: logo depois da 
chamada de 1931, as esperanças numa transformação, quando não 
num colapso, do sistema capitalista se extinguiram; o Partido 
Comunista Britânico continuou limitado a um papel marginal, em 
geral alheio às outras forças de esquerda °, ao passo que o mo- 
vimento operário, em seu conjunto, demorou a recuperar-se após 
o insucesso na gestão da grande crise. Bastante diferente foi a 
situação na França, teatro da discutida experiência de unidade 
das esquerdas na Frente Popular, que conseguiu vencer as elei- 
ções de 1936 e manter por dois anos o governo do país**. Os 
intelectuais marxistas franceses, portanto, tiveram na luta política 
um ponto de referência preciso, ainda mais que tal luta se desen- 
rolou (tanto antes quanto depois da conquista do poder pela Fren- 
tc) num clima de dramática contraposição, na medida em que 
amplos estratos das classes dominantes eram não só hostis à trans- 
formação do país em sentido socialista, como também inclinados 


36. Werskey, “British scientists and 'outsider' politics”, cit., pp. 80-1. 

37. Como exemplo da historiografia dominante nos primeiros anos do pós- 
guerra, na Grã-Bretanha, pode-se citar H. Butterfield, Le origini della 
scienza moderna (1949), Bolonha, 1962. 

38. "O Partido Comunista da Grã-Bretanha havia sido sempre menor do 
que qualquer outro partido comunista de um grande país industrial. Com 
pouco mais de 2.500 membros em sua função, cresceu repentinamente para 
10.730 em 1926, ano da greve geral, para decair até 1.376 em 1930 O 
crescimento nos anos 30 foi muito menos evidente que o do partido francês 
c o americano, atingindo só 15.570 no ano do pacto de Munique” (Wood, 
Communism and British intellectuals, cit., p. 23). 

39. Cf. G. Caredda, J! fronte popolare in Francia 1934-1938, Turim. 1977. 
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a soluções abertamente totalitárias, se não fascistas (como mostra 
o sucesso de movimentos como a Action française e a Croix de 
jeu). Deve-se então enfatizar que os intelectuais marxistas — in- 
clusive os maiores expoentes das tendências materialistas dialéticas 
— não só se empenharam duramente em tal luta, mas também 
desempenharam um papel decisivo na própria constituição da Fren- 
te Popular, pedindo a unidade contra as tendências autoritárias 
mesmo quando os partidos hesitavam em tomar posição neste 
sentido *º. 


Justamente em decorrência de tais acontecimentos, os pesqui- 
sadores ‘científicos franceses que olhavam com simpatia o mate- 
rialismo dialético mantiveram sempre uma relação próxima com 
as instituições políticas, e com o PCF em particular *!, Isto lhes 
permitiu dotarem-se de estruturas organizacionais muito sólidas, a 
partir das atividades desenvolvidas após 1933 pela Comission 
scientifique du cercle de la Russie neuve *?, e formular um pro- 
grama de divulgação da cultura marxista e socialista de âmbito 
muito amplo, tal como o tentado pelas Editions sociales interna- 
tionales **, O lugar mais importante e vivo de tal atividade cultu- 
ral tornou-se, afinal, a revista La Pensée. Revue du rationalisme 
moderne, que foi fundada em 1939 por H. Wallon, G. Cogniot e 


40. Marcel Prenant e Paul Langevin estiveram entre os maiores promotores 
do Comitê de Vigilância dos Intelectuais Antifascistas (CVIA), que teve 
um papel essencial no período que precedeu a vitória da Frente Popular. 
Langevin sempre dedicou grande parte de sua atividade ao empenho civil 
e político, desde sua participação no Comitê Mundial de Luta contra a 
Guerra e o Fascismo (fundado em 1932) até suas iniciativas na época da 
Libertação. O CVIA foi a primeira e mais decidida entidade a tomar uma 
posiçao radicalmente unitária nos dias de desorientação que se seguiram 
à queda do governo de Daladier por obra de agitações da direita. Cf. 
Caredda, !1 fronte popolare, cit., pp. 20-5. 

41. Cf. D. Caute, Le communisme et les intellectuels français (1914-1966), 
Paris, 1967, particularmente pp. 365-86. 

42. Esta entidade é que organizou, em 1933-1934, uma série de conferências 
para suprir a falta de informações sobre a atividade científica na URSS 
e sobre os problemas gerais das relações entre o marxismo e as várias 
disciplinas cientificas. 

43. Entre os vários textos publicados, vejam-se em particular os dois volu- 
mes de A la lumière du marxisme, cit, que constituem uma tentativa 
sistemática, operada por cientistas de diversas disciplinas, de confrontar o 
materialismo dialético com os problemas ligados às relações entre ciência 
e técnica, ciência e sociedade, e também com as tradições filosóficas e 
culturais francesas (Comte, Durkheim, Proudhon, Bergson, Meyerson. etc.). 
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P. Langevin, embora só tenha iniciado suas publicações regulares 
upós a Libertação, em 1944. 

Se sua referência constante é a tradição iluminista, o compro- 
misso fundamental é a defesa e o desenvolvimento das “categorias 
do racionalismo”. A própria experiência de La Pensée tem sua 
preparação nos grupos de estudo que se reuniam na biblioteca de 
Langevin, com alunos de física e química, e que buscavam no 
materialismo uma noção mais ampla do próprio racionalismo. 
Nesta direção “neo-iluminista” é que se situava também a ativi- 
dade da Union rationaliste, fundada por Langevin em 1930, junto 
com H. Roger, com o objetivo de “defender à luz do sol os direi- 
tos da Razão” e “difundir a confiança no trabalho científico e no 
progresso humano”. 

Dada esta tradição, o marxismo fornecia as coordenadas teó- 
ricas gerais em cujo quadro se podia efetuar uma renovação das 
abordagens do contexto científico de tipo realista e racionalista, 
além de uma concepção que se supunha capaz de propor adequa- 
damente aqueles problemas relativos à planificação do trabalho 
científico e à independência e autonomia do especialista, que — 
como vimos — eram igualmente sentidos na cultura inglesa. Mas 
faltou um interesse específico por esclarecimentos articulados sobre 
a natureza e as implicações da filosofia marxista, em consonân- 
cia com carências objetivas da cultura francesa de esquerda dos 
anos 30, e do PCF em particular, que se preocupava pouco com 
elaborações originais e extraía diretamente princípios e modelos 
da ortodoxia soviética **. Como conseqiiência, os cientistas atuaram 
de modo desordenado e desigual: por um lado, uma assimilação 
ingênua dos princípios e da política do marxismo oficial; por ou- 
tro, investigações inovadoras em algumas disciplinas, conduzidas 
com base numa leitura do materialismo dialético em termos de 
metodologia **. Assim, eles restaram substancialmente subalternos 


44, Cf. D. Caute. Le communisme et les intellectuels français, cit., pp. 323-36. 
45. Não parece aceitável a tese de Caute segundo a qual os motivos que 
levaram os cientistas franceses ao marxismo foram exclusivamente de ordem 
política (adesão ao programa comunista), enquanto teriam sido inteiramente 
estranhas as preocupações de ordem científica. Caute defende esta tese 
mesmo a propósito de Langevin (pp. 367-8), mas tentaremos mostrar mais 
adiante que o desenvolvimento de suas idéias físicas e epistemológicas o 
levou a posições materialistas e dialéticas muito antes de sua aceitação 
global do programa marxista e comunista. 
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as contradições dos desdobramentos da política oficial do Partido, 
ao passo que no plano científico e epistemológico foram capazes 
de orientar alguns programas de pesquisa e algumas controvérsias. 

Mas, também na França, os anos 40 assinalaram o fim dessas 
tentativas de diálogo fecundo entre materialismo dialético e ciên- 
cia. Isso decorreu por certo do caráter ingênuo e dogmático de 
muitas posições marxistas no plano da política cultural, que foram 
fácil objeto de ataque por parte de forças externas *º, mas tam- 
bém, e sobretudo, da explosão de contradições dentro das forças 
marxistas. Carentes de um aprofundamento teórico real e alinha- 
` das ao stalinismo, as forças dominantes do PCF pretenderam exer- 
cer uma jurisdição sobre as ciências numa base ideológica e nor- 
mativa, chegando, por exemplo, a condenar a psicanálise e a ge- 
nética *”. Na falta de concepções alternativas, os cientistas não 
souberam reagir a esses graves ataques e escolheram ou o silêncio 
sobre as questões candentes ou o afastamento do marxismo *º. 
Dilema sem saída: o marxismo deixou de exercer atração sobre 
os cientistas também porque, em geral, as correntes de pensamento 
marxista que combatiam a ortodoxia stalinista se constituíram fora 
de problemáticas de tipo científico. Quando surgiu o debate em 
torno das formulações de Henri Lefebvre *” e das possibilidades 
de encontro com as correntes então extremamente vivas da feno- 
menologia e do existencialismo, a temática relativa ao materialismo 


46. Sobre a difícil situação dos físicos comunistas franceses em muitas 
instituições nos anos da guerra fria. cf. Caute, Le communisme et les 
intellectuels français, cit., pp. 377-9. 

47. Oito psicológos comunistas tiveram de submeter-se a uma autocrítica 
humilhante em “La psychanalyse, idéologie réactionnaire", La nouvelle criti- 
que, junho de 1949, pp. 57-72. No tocante às graves conseqüências do caso 
Lisenko na França, ainda em 1949, cf. Caute, Le communisme et les intellec- 
tuels, cit., pp. 380-6. 

48. É significativo o caso do biólogo Marcel Prenant, que numa série de 
artigos em La Pensée (“L'influence du milieu et l'hérédité des caractères 
acquis", janeiro/fevereiro, março/abril, julho/agosto de 1949) se havia ex- 
presso de modo dubitativo sobre as teorias de Lisenko, embora não excluísse 
a possibilidade de uma sua confirmação. Antes de terminar o ano de 1949, 
ele se viu completamente isolado no Partido e obrigado a calar-se. No 
entanto, Prenant não replicou nem abandonou o Partido. do qual só saiu 
mais de dez anos depois. 

49. Cf. H. Lefebvre, II materialismo dialettico (1939), Turim, 1975. Lefebvre 
sempre foi uma presença incômoda e hostilizada no PCF, mas adquiriu pro- 
gressivamente influência. até que rompeu com o Partido em 1958. 
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histórico é que foi privilegiada. Só nos anos 60 é que o marxismo 
francês, em seu conjunto, tentará enfrentar de novo os fenômenos 
e os desdobramentos científicos. 


Independentemente das diferenças de condições materiais, cul- 
turais e políticas °°, os cientistas em exame de ambos os países 
empregaram sem dúvida seus melhores esforços na pesquisa de 
metodologias adequadas para enfrentar problemas e objetos subs- 
tancialmente comuns. Isto é: tiveram de haver-se com uma série 
de problemas inerentes às linhas de desenvolvimento do contexto 
científico nos anos 30; em particular, uma fonte de investigação 
importante foi constituída por aqueles processos de proliferação 
das teorias e de descentralização dos conhecimentos, que já então 
se revelavam traços essenciais da ciência de nosso século. 


3. “Crise” da ciência e “crise” da filosofia 


À parte os problemas inerentes às disciplinas singulares, pode- 
se detectar um tema que unifica as várias concepções dos mate- 
rialistas dialéticos ocidentais num programa de leitura construtiva 
daquela “crise das ciências”, que havia constituído um dos obje- 
tos de debate mais aceso em todo o contexto filosófico europeu 
das primeiras três décadas do século. Nesta perspectiva, a referên- 
cia direta faz-se à problemática leniniana, na qual a conotação 
negativa da noção de “crise” desaparecia em benefício do conceito 
chave de “aprofundamento”, que Lenin utilizava para mostrar de 
que modo, no desenvolvimento científico, podia-se encontrar uma 
unidade e uma direção subjacentes em cada etapa, muitas vezes 
imprevisíveis e contraditórias. 


Na leitura do contexto científico, o materialismo dialético dos 
anos 30 compartilhava, de fato, algumas exigências básicas do neo- 
positivismo, derivadas da consciência de que o próprio crescimento 
do conhecimento estava conduzindo à possibilidade de tratar em 


50. No plano estritamente epistemológico, predominava na Grã-Bretanha o 
recurso a metodologias de tipo analítico e formalizante, ao passo que na 
França estas eram as grandes ausentes do debate, que, porém, havia alcan- 
cado notáveis resultados do ponto de vista da utilização do método histórico- 


crítico. como se infere das epistemologias de E. Meyerson, Brunschvig. 
Bachelard., etc 
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termos controláveis até mesmo categorias tradicionalmente objeto 
somente de investigação especulativa e filosófica geral. Sua repo- 
sição no âmbito da pesquisa científica devia, por isto, pôr em 
primeiro plano o problema de uma requalificação da própria in- 
vestigação filosófica, em particular de seu setor epistemológico. 
A “crise” da ciência, portanto, não se podia isolar de uma “crise” 
mais ampla da filosofia: tratava-se, em geral, de reconhecer profi- 
cuamente as características de um novo contexto, ao invés de fazer 
referência contínua a características já desaparecidas. 


Nesta base, a noção de “crise” da ciência, difundida nas pri- 
meiras décadas de nosso século, não possuía nenhum traço de fe- 
nômeno dramático e repentino, inserindo-se, ao contrário, num 
processo evolutivo mais amplo, cujas raízes deviam ser buscadas 
já a partir do início do século XIX. A influência — devida em 
boa parte a fatores psicológicos, sociais e políticos — do slogan 
“crise da ciência” pode determinar-se, com efeito, em muitas in- 
terpretações tradicionais do desenvolvimento da física moderna, 
segundo as quais uma notável fratura pode situar-se entre 1905 e 
1925, por causa da dramática intromissão do indeterminismo na 
física, em decorrência da revolução dos quanta, e da mudança das 
categorias clássicas de espaço, tempo, massa e energia, induzida 
pela teoria da relatividade. Mas muitas problemáticas tornadas cen- 
trais, em decorrência das revoluções físicas de nosso século, já 
tinham uma longa história no século anterior: os desdobramentos 
do eletromagnetismo e da termodinâmica tinham levado, na segun- 
da metade do século XIX, a teorias distantes dos paradigmas de 
um Newton ou de um Laplace, e dificilmente conciliáveis com 
estes. 


O fato fundamental é que a física tinha sofrido, durante todo 
este processo histórico, uma rápida ampliação das escalas de obser- 
vação e de realidade que tomava como objeto de sua investigação; 
no entanto, a consciência deste processo era praticamente ausente, 
ou de todo modo tardava a chegar àqueles mesmos investigadores 
que haviam trabalhado na conquista destas novas escalas. Tal 
consciência epistemológica só se formaria quando a revolução dos 
quanta e a da relatividade mostrassem de modo nítido as radicais 
diferenças entre as escalas de observação: os conceitos usuais de 
onda e corpúsculo não servem à pesquisa do microcosmo e as 
transformações galileanas são inadequadas ao universo estelar e 
galático. O processo de descentralização da ciência física é um 
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processo contínuo em suas tendências, iniciado há muito e assina- 
lado por divergências muito freqüentes. 


Considerações análogas são válidas quando se toma em con- 
sideração, além do âmbito específico da física, o contexto cientí- 
fico em seu todo. Com referência, por exemplo, à biologia, o 
desenvolvimento oitocentista da química orgânica havia levado. 
por um lado, à expectativa de um incremento dos laços da pes- 
quisa do mundo vivo com as ciências físicas, quando não de uma 
possibilidade tendencial de redução a estas últimas; por outro lado, 
porém, as conquistas mais importantes da biologia oitocentista 
tinham trazido à luz fenômenos e modelos conceituais completa- 
mente estranhos ao pensamento físico do tempo: desde a teoria da 
evolução até as leis de Mendel. 


Também neste caso, não houve uma consciência epistemoló- 
gica imediata dos processos em curso, como mostram as tentativas 
de inserção do darwinismo no universo mecanicista e o completo 
esquecimento que se abateu sobre as leis de Mendel até sua “re- 
descoberta” em 1900. No século XX, porém, a autonomia das 
ciências do mundo vivo encontrou um suporte decisivo na consti- 
tuição da genética como ciência independente e na obtenção da- 
quele equilíbrio relativo entre as avaliações discrepantes sobre os 
fatores da evolução, que se apresenta sob o nome de “teoria sin- 
tética da evolução”. Ainda mais importante, porém, é o fato de 
que se difundiu progressivamente uma abordagem epistemológica 
da biologia centrada no fato de que tal ciência apresenta um tipo 
de explicação diferente da física, na medida em que toma em 
máxima consideração os fatores históricos e, sobretudo, desenvolve 
sistematicamente o princípio pelo qual um sistema complexo exibe 
um comportamento relativamente independente do de suas partes. 
Assim, as relações entre física e biologia se reformularam como 
relações paritárias entre dois campos disciplinares, cada um dos 
quais possui seu próprio setor de realidade e seu próprio tipo de 
explicação. Daí por diante, a pesquisa interdisciplinar versará sobre 
a possibilidade de intercâmbio e de síntese entre esses setores e 
tipos de explicação: também a natureza inorgânica tem uma his- 
tória, existem sistemas físicos nos quais o processo é prioritário 
com relação à definição de suas partes, desenvolvem-se métodos 
de investigação globalista que não suprimem — antes, determinam 
— estratégias de tipo atomista e reducionista, que no plano meto- 
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dológico mantêm um grande poder heurístico na pesquisa da es- 
trutura profunda do mundo vivo, etc. 


Também a grande revolução científica do século XVII havia 
conhecido um longo período de preparação, ou seja, de “crise” 
científica e filosófica, caracterizado por uma proliferação de fenô- 
menos e teorias que desempenharam o papel de ruptura progres- 
siva do cosmo unitário aristotélico. Kepler, Galileu e Newton re- 
formularam o problema de uma visão unitária do mundo a partir 
desta proliferação, visão unitária que culmina na lei de gravitação 
universal, que, unificava o mundo sublunar e o mundo celeste, 
a queda de uma maçã e as órbitas dos planetas. O problema 
de unificação (e de controle) do século XX é análogo no tocante 
à sua dinâmica interna, mas diferente relativamente às formas 
específicas de tal unificação. Não se busca mais uma unidade aca- 
bada de leis, e sim se aceita uma radical relativização das várias 
leis no âmbito de domínios particulares de discurso (e de reali- 
dade). O universo científico se ampliou, abrangendo uma gama de 
esferas de realidade cognoscíveis somente de maneira mediata ou, 
de qualquer modo, através de processos específicos bem distintos 
um do outro, e também se revelou estruturado numa série de ní- 
veis, cada um dos quais mostra seja uma dinâmica global (leis 
globais de comportamento), seja uma composição atomista que re- 
quer por sua vez novas investigações: e são precisamente estes 
níveis, de maneira generalíssima, as unidades-base em cujo âmbito 
se relativizam as teorias e os tipos de explicação científica. A des- 
centralização, em suma, é O processo primário, e as várias formas 
de controle só são factíveis quando referidas a este processo. 


Então se esclarece o sentido da afirmação segundo a qual a 
tão debatida “crise da ciência” era, antes de mais nada, uma 
“crise da filosofia”, tese já cara, entre outros, ao Lenin de Mate- 
rialismo e empiriocriticismo. Mais especificamente, ela era sobre- 
tudo a “crise de uma filosofia”, ou seja, daquele materialismo 
“mecanicista” que por um certo período parecera a filosofia ade- 
quada à ciência oitocentista. É preciso distinguir sempre com cla- 
reza entre os programas voltados para a extensão da explicação 
cientifica com base em modelos mecânicos, por um lado, e a filo- 
sofia mecanicista como ontologia geral, por outro: esta última não 
operava somente para conquistar à ciência da época o maior nú- 
mero possível de domínios, mas também hipotecava, com base em 
hipóteses ontológicas. os desdobramentos futuros da própria ciên- 
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cia, sustentando que o quadro conceitual então disponível podia 
revelar-se adequado e suficiente mesmo para a compreensão de 
fenômenos ainda não investigados. E mais: o materialismo “meca- 
nicista” assumiu uma carga dogmática que o privava de toda ca- 
pacidade de antecipação heurística da pesquisa e o afastava de 
fato da prática efetiva dos pesquisadores, os quais, embora con- 
tinuassem a se declarar a ele ligados filosoficamente, operavam 
com grande desenvoltura na criação de modelos mais adequados 
aos fenômenos específicos estudados, não se preocupando muito 
com a violação dos cânones caros a um Newton ou a um 
Laplace *!. 


A “crise” do materialismo mecanicista assinalou o fim de 
uma forma de aliança entre física e filosofia, que se havia reve- 
lado profícua no século XVII e ainda nas primeiras décadas do 
século XIX. A física assumiu então uma função de vanguarda, 
investigando a estrutura daqueles conceitos de objeto e de matéria 
que o mecanicismo apresentara como simples e fundamentais e 
que, no entanto, se mostravam cada vez mais complexos. Mas o 
processo pelo qual a filosofia se deu conta destas mudanças foi 
longo e tormentoso. Carentes de uma filosofia orgânica, os cien- 
tistas se inclinaram muitas vezes, num primeiro momento, para a 
adoção de concepções completamente desligadas de sua prática efe- 
tiva, ou então — muito frequentemente — para uma posição de 
tipo agnóstico, que tendia a considerar não pertinentes para a pes- 
quisa física as questões da realidade dos objetos investigados, além 
de, mais em geral, subestimar o papel nela desempenhado pela 
instância teórica e pelos processos de modelização *. 


51. Para uma análise da derrocada progressiva do universo mecanicista em 
face do desenvolvimento das ciências físicas, veja-se E. Bellone, 1 modeli: 
e la concezione del mondo nella fisica moderna da Laplace a Bohr, Milão, 
1973. 

52 Esta é a posição básica da chamada “física fenomenológica, que conhe- 
ceu notável sucesso e que, por um momento, pareceu impor-se num célebre 
encontro em Lübeck, em 1895, como a tendência predominante na investi- 
gação física. Seus promotores, de Rankine a Ostwald, consideravam o pro- 
blema da proliferação de maneira puramente negativa, insistindo na com- 
pleta relatividade e independência dos modelos teóricos e negando a possi- 
bilidade de recomposição tendencial de uma imagem unitária da realidade. 
Contra teses de tal gênero, porém, esteve voltada toda a atividade cientifica 
e filosófica de Ludwig Bolizmann. 
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No início do século XX, apresentou-se com certa consciência 
o problema da elaboração de novas concepções filosóficas e epis- 
temológicas que se revelassem adequadas aos desdobramentos cien- 
tíficos e pudessem estabelecer com estes uma fecunda relação de 
intercâmbio. O caráter central do problema em cena é demonstrado 
pelo fato de que ele se apresenta até naquelas tendências episte- 
mológicas que a princípio visariam a separar-se dos desdobramen- 
tos do contexto científico e a postular outras faculdades cognos- 
citivas (intuição, fé, etc.). Se, por exemplo, analisarmos as críticas 
à ciência de Bêrgson, elas parecem ditadas pela crítica a esta ou 
aquela carência do desenvolvimento científico e auguram um pro- 
gresso nesta ou naquela outra direção. Mas uma tendência de tal 
gênero compartilha a mesma ótica das concepções mecanicistas, 
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ainda que em sentido oposto. À ciência é considerada como um 
campo que possui ab initio determinados métodos, conceptualiza- 
ções e limites, e se pretende dar a priori um juízo sobre sua ade- 
quação para tratar de determinados fenômenos ou âmbitos de 
realidade, o que, ao contrário, depende estritamente da construção, 
num processo histórico tortuoso, de instrumentos e concepções a 
eles adequados ”. 


53. Numa análise recente, Ilya Prigogine sustenta que, com efeito, muitas 
exigências de Bergson se referiam a problemas abertos à pesquisa física, 
para cuja solução ela se encaminha em seu desenvolvimento mais recente. 
Assim. o grande limite de Bergson não foi desconsiderar o referencial 
cientifico, e sim descrer em sua capacidade de evoluir e regular-se autono- 
mamente: “Embora Bergson tenha apresentado a análise matemática infini- 
tesimal como modelo daquilo que a metafisica operaria — o que, sem 
dúvida, destrói a idéia de uma oposição fundamental entre ciência e meta- 
física, ou entre juízo e intuição —, não podemos negar que nele domina, 
apesar de tudo, o mesmo traço que destacamos na maior parte dos filósofos 
pós-kantianos da ciência. Tal como eles, Bergson descreve com perfeita 
lucidez e pertinência as implicações essenciais da ciência de sua época 
e identifica novamente este estado histórico das teorias científicas à ciência 
em geral. Ele congela assim a atividade científica, atribuindo-lhe de jure 
seus limites históricos de facto, e consequentemente se julga em condições 
de concluir que é necessário definir de uma vez por todas os respectivos 
domínios e os procedimentos próprios da ciência e das outras atividades 
culturais e filosóficas, e, portanto, O statu quo a respeitar. Divisão estática 
entre procedimentos julgados irremediavelmente antagônicos, a propósito 
dos quais se pode esperar que coexistam sem tentar se destruir” (I. Prigo- 
gine e J. Stengers, La nuova alleanza, Turim, 1981, pp. 76-7). 
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Mas esta identificação indevida entre o estado da ciência num 
dado momento de seu desenvolvimento histórico e a ciência tout 
court devia revelar-se cada vez mais insustentável. Contestam-na, 
na época que aqui nos interessa, não somente epistemologias in- 
ternas desta ou daquela disciplina, mas também concepções filo- 
sóficas sob outros aspectos tradicionais, na medida em que visavam 
à constituição de “filosofias da natureza” orgânicas, nas quais os 
resultados das várias ciências fossem “integrados” aos elementos 
de natureza especulativa e ética. É o caso da filosofia de Alfred 
North Whitehead **. E justamente um dos maiores cientistas de 
perfil materialista dialético, Joseph Needham, é quem encoraja 
uma leitura de Whitehead em tal sentido, reconhecendo-lhe a in- 
fluência mesmo em seus trabalhos biológicos específicos °*. 


A filosofia de Whitehead foi uma das primeiras não somente 
a compreender que a ampliação do universo científico punha em 
primeiro plano os problemas dos níveis e da organização, como 
também a considerar que tais problemas deviam ser enfrentados 
de maneira relacional, para além de abordagens puramente redu- 
cionistas ou holísticas: 


Uma conclusão diz respeito aos diversos modos de funcio- 
namento que são produzidos pelos diversos modos de orga- 
nização. A segunda conclusão relaciona-se com o aspecto de 
continuidade entre estes modos diferentes. Há casos limite 
que preençhem as lacunas. Muitas vezes os casos limite são 
instáveis e passam rapidamente. Mas o arco de existência é 
puramente relativo a nossos hábitos de vida humana: para um 
evento inframolecular, um segundo é um amplo período de 
tempo. Uma terceira conclusão relaciona-se com a diferença 
entre os aspectos da natureza segundo a mudança da escala 
de observação. Cada escala nos apresenta resultados médios 
próprios à escala mesma **. 


54 A este propósito, veja-se de A.N. Whitehead, Science and the modern 
world (1926), Press and reality (1929), Adventures of ideas (1933), Nature 
and lije (1934), Wades of thought (1938). 

55. Cf. Needham, “A biologist's view of Whitehead's philosophy”, in The 
philosophy of A.N. Whitehead, sob os cuidados de P.A. Schlipp, Nova 
Iorque, 1951, pp. 243-71. Também C.H. Waddington reconheceu sua grande 
dívida intelectual em relação a Whitehead: cf. C.H. Waddington, Evoluzione 
di un evoluzionista, Roma, 1979, pp. 234. 

56. A.N. Whitehead, 7 modi del pensiero, Milão, 1972, pp. 216-7. 
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Precisamente estes fenômenos é que minam em suas raízes a 
concepção mecanicista do mundo, incapaz de explicar a emergên- 
cia de novos níveis de complexidade crescente: 


Uma filosofia completamente evolucionista é incompatível 
com o materialismo. A substância primitiva ou a matéria, de 
que parte a filosofia materialista, é incapaz de desenvolver- 
se. Esta matéria é, em si mesma, uma substância definitiva. 
O termo “evolução”, na teoria materialista, limita-se a descre- 
ver as mudanças nas relações externas entre as partes da ma- 
téria. Nénhuma evolução é necessária, porque um sistema de 
relações externas está bem como qualquer outro. Só pode 
haver uma mudança simples, sem objetivo de utilidade e sem 
progresso. Mas a idéia completa da doutrina moderna é a 
evolução dos organismos complexos, partindo do estado ante- 
rior dos organismos menos complexos. Esta doutrina exige 
logo uma concepção orgânica da natureza. Também exige uma 
atividade subjacente — uma atividade substancial —, que se 
manifeste com organizações individuais e tenha como resul- 
tado organismos acabados *”. 


“Materialismo” — eis como Whitehead define a concepção 
por ele criticada; mas Needham acrescenta imediatamente: ““me- 
canicista”. E, paradoxalmente, foi Whitehead, cuja filosofia certa- 
mente não era definida por ele como “materialista”, quem indicou 
assim as linhas de desenvolvimento que qualquer filosofia, se pre- 
tendesse definir-se como realista, teria de enfrentar em nosso sé- 
culo, além do tipo de problema que deveria considerar. Em rela- 
ção ao materialismo dialético, tais linhas de desenvolvimento vão 
no sentido de uma investigação das relações específicas e locais 
de tipo dialético, presentes nas várias ciências e em sua evolução, 
em detrimento de uma concepção geral de tipo ontológico, tal 
como se podia ver em Engels e Lenin. Engels só dispunha de 
algumas rotas de afastamento do materialismo clássico, e com base 
nelas tentava determinar algumas convergências gerais (como as 
famosas “leis da dialética”) que se podiam propor como programa 
para uma investigação antimecanicista do contexto científico. Mas 
hoje — em meio a desdobramentos científicos tão contrastantes e 
profundos — está presente a exigência de dissolver na concepção 


57. Id., La scienza e il mondo moderno, Milão. 1959, pp. 232-3. 
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dialética toda instância apriorista e teleológica, fazendo-a aderir e 
derivar progressivamente das imagens da realidade construídas 
pela pesquisa científica **. 


É justamente em meio a este processo que se situa a expe- 
riência dos materialistas dialéticos dos anos 30. A leitura que 
fazem dos clássicos do marxismo (Engels e Lenin) não é uma lei- 
tura filológica, mas sim voltada para os problemas encontrados 
em seu caminho de cientistas. De resto, isto se pode mostrar cla- 
ramente a partir da própria leitura que Needham faz de Whitehead. 
Não por acaso, então, um texto de Engels muitas vezes citado 
(por Needham e por Bernal *°) é aquele no qual ele indica as con- 
quistas a seu ver fundamentais da ciência oitocentista: 


A primeira [| descoberta fundamental] foi a constatação da 
transformação da energia, derivada da descoberta do equiva- 
lente mecânico do calor (por obra de R. Mayer, Joule e 
Colding). Todos os inúmeros princípios em ação na natureza, 
que antes viviam — sob o nome de forças — uma existência 
obscura e misteriosa — a força mecânica, o calor, a irradia- 
ção (luz e calor irradiante), a eletricidade, o magnetismo, a 
força química da combinação e da separação —, surgem 
agora claramente em sua qualidade de formas particulares, 
modos de ser de uma única e mesma energia, isto é, do mo- 
vimento (...). A unidade de todo movimento na natureza 
não é mais uma afirmação filosófica, mas um fato científico. 
A segunda descoberta — anterior, do ponto de vista cronoló- 
gico — é a descoberta da célula orgânica, devida a Schwann 
e Schleiden, da célula como unidade, de cuja multiplicação e 
diferenciação se originam e crescem todos os organismos, com 
exceção dos inferiores. Só com esta descoberta as investiga- 
ções sobre os produtos naturais orgânicos, vivos — seja a 


58. Neste sentido se orientou a reflexão de Ludovico Geymonat. Cf. sua 
Storia del pensiero filosofico e scientifico, cit., Scienza e realismo, Milão, 
1977, e Paradossi e rivoluzioni, ed. por G. Giorello e M. Mondadori, Milão, 
1979. Há interessantes indicações relativas à utilidade de abordagens realistas 
e dialéticas de tipo local numa ciência específica, neste caso a biologia, 
no trabalho do biólogo polonês Czeslaw Nowinski; cf. seu ensaio “Biologie, 
théories du développement et dialectique”, in ). Piaget, Logique et connais- 
sance scientifique. Encyclopédie de la Pléiade, Paris, 1967, pp. 862-892. 

59. Para a leitura de Engels pelos cientistas em questão, cf. Needham, “A 
biologist's view”, cit, e Bernal, “Engels and science”, Labour Monthly, 
agosto de 1935 (republicado em The freedom of necessity, cit.). 
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anatomia comparada e a fisiologia, seja a embriologia —, 
acharam um terreno sólido. O mistério da origem, do desen- 
volvimento e da estrutura dos organismos estava desvelado; 
o milagre até então incompreensível se havia resolvido num 
processo, que se realiza segundo uma lei essencialmente idên- 
tica para todos os organismos pluricelulares. 

Mas ainda restava uma lacuna essencial. Se todos os orga- 
nismos pluricelulares — plantas e animais, inclusive o ho- 
mem — se desenvolvem a partir de uma célula segundo o 
princípio da cisão, de onde provém a variedade infinita destes 
organismos? | A esta pergunta se respondeu com a terceira 
grande descòberta, a teoria da evolução, que foi posta em 
bases sólidas e exposta sistematicamente pela primeira vez por 
Darwin *º. 


Se confrontarmos os desdobramentos sublinhados por Engels 
com os processos científicos e as interrogações filosóficas dos anos 
30, notaremos certamente seu grande alcance: a ruptura do quadro 
da física clássica partiu justamente da abordagem dos fenômenos 
térmicos, a formulação do estudo dos organismos biológicos de 
maneira estratificada e hierárquica só se tornou possível após a 
descoberta da célula como unidade fundamental, e a teoria da 
evolução contribuiu para a introdução cada vez mais maciça das 
questões diacrônicas na ciência. O que Engels considerava desdo- 
bramento acabado só se revelou como o início de processos muito 
mais amplos e que certamente suscitaram mais problemas do que 
aqueles que resolveram. Assim, a unidade alcançada pela primeira 
lei da termodinâmica em torno da noção de energia foi por certo 
um desenvolvimento sintético em relação à ciência precedente 
mas foi sobretudo a base de partida de onde se desenvolveu uma 
típica descentralização da ciência física. Para os materialistas dia- 
léticos dos anos 30, apresentava-se então, de fato — e não só como 
exigência programática —, o problema de pôr em prática aquele 
princípio já destacado por Engels e retomado por Lenin, segundo 
o qual, “por ocasião de qualquer descoberta que faça época no 
campo das ciências naturais”, o materialismo deve “mudar sua 
forma”. Neste sentido é que se orienta aquela pesquisa de uma 
filosofia dos níveis, que se pode apontar na obra destes cientistas. 


60. F. Engels, Appendice B a Ludwig Feuerbach e il punto d'approdo della 
filosofia classica tedesca, Roma, 1950, pp. 82-3. 
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Como no caso de Engels, a constatação da raiz leniniana dos 
desdobramentos materialistas dialéticos aqui examinados não nos 
deve fazer esquecer a diversidade da situação cultural, que influiu 
diretamente na “forma” assumida por tal concepção. A nosso ver, 
deve-se destacar acima de tudo os pontos seguintes. Em primeiro 
lugar, enquanto a argumentação de Lenin se mostra em certo sen- 
tido negativamente, voltada para a defesa da factibilidade de um 
programa realista, nos anos 30 a questão se apresenta positiva- 
mente de modo decisivo, como construção de abordagens realistas 
dos vários setores de realidade com base nos resultados científicos. 
Este processo indica um afastamento progressivo de uma concep- 
ção global e totalizante da dialética, em benefício do que podemos 
definir como uma concepção metodológica, além da focalização 
do debate nos problemas dos níveis e de seus modos de orga- 
nização. 

Em segundo lugar, transformam-se as modalidades em que se 
apresenta a relação com as concepções reducionistas. Na época de 
Lenin, o quadro clássico podia parecer liquidado, tanto que ele 
considera oportuno concentrar-se no problema do relativismo 
(“como evitar que o reconhecimento do caráter não definitivo das 
teorias científicas desemboque numa subestimação de seu alcance 
cognoscitivo, em benefício de concepções subjetivistas e volunta- 
ristas?”). Os desdobramentos sucessivos mostraram que as coisas 
não eram assim: superadas em sua forma filosófica tradicional, as 
características fundamentais e unilaterais da explicação mecanicista 
retornaram à prática científica e filosófica na forma de reducionis- 
mo direto, aplicado, por exemplo, às relações entre mundo inor- 
gânico ou voltado para a eliminação da especificidade do nível 
mental. O ponto importante é que tais características não perma- 
neceram ligadas a alguma tradição filosófica dada, mas se mos- 
traram presentes mesmo no desenvolvimento de tendências que 
pareciam estranhas a elas. O próprio debate entre mecanicistas e 
deborinistas demonstra que rapidamente surge na URSS uma forte 
tendência a interpretar o pensamento de Lenin como uma concep- 
ção materialista de tipo tradicional. Não menos importante é o 
fato de que também no Ocidente, particularmente nos Estados 
Unidos, desenvolveu-se quase simultaneamente, na forma de com- 
portamentismo, um reducionismo extremo nas ciências humanas, 
que por um longo período pretendeu ser uma concepção solidária 
com o empirismo filosófico e o espírito científico tout court. Con- 
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tra tendências de tal gênero, os materialistas ocidentais dos anos 30 
se apresentaram, em última instância, de modo unânime e coerente. 
Em particular contribuíram, na biologia e na psicologia, para assen- 
tar as bases daqueles filões que consideram a abordagem organi- 
cista complementar à abordagem atomista e reivindicam a auto- 
nomia da psicologia da inteligência como campo específico de 
estudos. 


Por lim, deve-se destacar que os materialistas dialéticos dos 
anos 30, embora tenham sido atentos às investigações sobre o 
referente qbjetivo das teorias, permaneceram substancialmente 
alheios aos desdobramentos que versavam sobre as análises lógicas 
e formais da estrutura das próprias teorias. Eles não enfrentaram, 
sobretudo. o problema da determinação recíproca dos âmbitos da 
análise formal e do método dialético *!, e precisamente esta carên- 
cia é que impediu uma difusão completa das aplicações metodo- 
lógicas da dialética, mantendo em vida, ao contrário, aqueles es- 
quemas totalizantes que se expressam nas referências às leis de 
Engels. Não casualmente. suas maiores contribuições relacionaram- 
se com ciências como a biologia e a psicologia, nas quais, à época, 
o uso geral de estruturas formais ainda estava muito pouco 
difundido. 


4. Paul Langevin e as vicissitudes do realismo físico 


Referir-se à situação das ciências físicas nos anos 30 significa 
não só tocar um dos pontos culminantes da evolução científica de 
nosso século, como também considerar um momento no qual o 
problema das relações entre ciência e filosofia se aprofunda e re- 
cebe novas determinações. Com efeito, os desdobramentos da me- 
cânica quântica se revelam não só como uma das etapas mais 
significativas de toda a história da física, mas também como um 
dos pontos de referência para as outras ciências, uma vez que 


61. As ambiguidades que se produzem na aplicação do método dialético à 
ciência na ausência de um esclarecimento sobre esta questão, estiveram 
no centro da critica de Popper na intervenção: “O que é a dialética?”, de 
1457, publicada pela primeira vez em Mind (XLIX, 1940) e agora incluída 
no volume Congetture e confutazioni, Bolonha, 1972; esta intervenção sus- 
citou amplas polêmicas e tomadas de posição. 
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estas tiveram de haver-se com mudanças conceituais igualmente 
profundas e radicais 82. Além disso, o período imediatamente su- 
cessivo ao biênio 1925-1927 (da primeira formulação heisenber- 
guiana da mecânica das matrizes até a enunciação do princípio de 
complementaridade no Congresso Solvay, de Como) está caracte- 
rizado pela exigência de empreender reflexões de ordem filosófica. 
seja para a elucidação dos resultados obtidos, seja para a inves- 
tigação de linhas de desenvolvimento em cujo rumo se devia en- 
caminhar a ciência física, tão radicalmente abalada pela “crise” 
do momento. 


Justamente a heterogeneidade das referências à filosofia efe- 
tuadas pelos vários cientistas é que mostra a complexidade das 
relações entre ciência e filosofia. Em certos casos (como para 
leans. Eddington, Dirac), as referências filosóficas gerais permitem 
contrapor ao desaparecimento de certas categorias “científicas” 
(por exemplo. o ““determinismo”) a solidez de outras categorias 
precipuamente “filosóficas” (por exemplo, o “livre-arbítrio”) e 
buscar a composição dos conflitos internos da física em avaliações 
externas e, em última análise, dela independentes. A inadequação 
das concepções filosóficas tradicionais, por outra parte, pode ser 
a ocasião para uma recíproca integração e para a “fundação” de 
sistematizações conceituais que encontram sua principal razão de 
ser em exigências internas das teorias físicas. São típicas neste 
sentido muitas referências de Niels Bohr à dialética e à contra- 
dição: desde Hegel até Kierkegaard **. 


Também existem tendências importantes que induzem a filo- 
sofia — em sua feição tradicional] excessivamente estática e ina- 
dequada aos quadros conceituais da ciência militante em rápida 
transformação — a remodelar suas próprias categorias com base 


62 Para o desenvolvimento histórico das teorias e problemáticas quânticas. 
vejam-se os volumes de M. Jammer, The conceptual development of quan- 
tum mechanics, Nova Iorque, 1966, e The philosophy of quantum mecha- 
nics: Nova lorque, 1974. O livro de B. D'Espagnat, I jondamenti concettuali 
della meccanica quantistica, Nápoles, 1980, contém uma análise exaustiva das 
problemáticas epistemológicas e filosóficas em questão. Sobre a teoria dos 
quanta. cf., entre outros, P. Caldirola, Dalla microfisica alla macrofisica, 
Milão, 1974; F. Hund, Storia della teoria dei quanti, Turim, 1980; A. 
Sparzani, “Quanti”, in Enciclopédia Einaudi, vol. JI. 

63. Cf. a coletânea de escritos filosóficos de N. Bohr, I quanti e la vita, 
Turim. 1965. 
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nesta última. É o caso da “filosofia científica” neopositivista, que 


` 


sustenta concretamente que a renovação categorial relativa à me- 
cânica quântica é paradigmática de uma evolução da física no 
sentido de conceptualizações e procedimentos de tipo empirista, e 
que suas propostas de renovação da filosofia são apenas ampliações 
e generalizações de tal metodologia da física contemporânea, 
Nestes debates, a figura de Paul Langevin se revela de im- 
portância essencial sob mais de um aspecto. Considerado unani- 
memente como um dos representantes mais ilustres da ciência de 
seu tempo f, Langevin seguiu na primeira pessoa todo o desen- 
volvimento; das revoluções físicas do século, a partir do decênio 
1890-1900, ao serem deflagradas por problemas como a explicação 
do espectro do corpo negro, a questão da possível eliminação de 
sistemas de referência espaço-temporais absolutos, a “dissolução” 
do átomo enquanto nível último e simples da matéria (raios X, 
radioatividade, etc.), até o decênio 1930-40, em que a elaboração 
formal da mecânica quântica já era uma conquista realizada, ao 


passo que ferviam os debates relativos à sua interpretação física e 
filosófica. 


As concepções científicas de Langevin alteraram-se com as 
mudanças do contexto científico, mas permaneceu constante sua 


64. Aqui examinaremos exclusivamente a atividade científica e teórica de 
Langevin, embora julguemos oportuno destacar mais uma vez a importância 
de seu empenho civil e político, que, a partir das posições em favor de 
Dreyfus na juventude, o levou à participação na Ligue des droits de l'homme, 
em 1923, à atividade nos comitês de ajuda à Espanha republicana e contra 
a agressão do Japão à Manchúria, e à participação na Resistência. Durante 
a ocupação nazista, foi o primeiro grande intelectual a ser preso pelos 
alemães; libertado, também em decorrência de pressão dos países neutros, 
foi confinado em Troyes, de onde fugiu com a ajuda da Resistência. De 
volta a Paris após a Libertação, acolhido com grandes homenagens, foi-lhe 
atribuída a tarefa de elaborar um projeto para a reforma do ensino, junto 
com Wallon (sobre seus resultados, veja-se o volume Le plan Langevin- 
Wallon, cit.). No imediato pós-guerra, Langevin aderiu ao PCF, de cujas 
posições tinha se aproximado em razão da influência do genro Jacques 
Solomon (também físico), que participou ativamente na Resistência e morreu 
fuzilado pelos nazistas. A 17 de novembro de 1948, dois anos depois de sua 
morte, as cinzas de Paul Langevin foram trasladadas, junto com as de Jean 
Perrin, para o Panteão. Sobre o valor de Langevin como físico. o melhor 
juízo é certamente o de Einstein: “Parece-me certo que ele teria desenvolvido 
a teoria da relatividade especial, se isto não tivesse sido feito noutra parte; 
porque ele tinha reconhecido claramente seus pontos essenciais” (La Pensée. 
maio-junho de 1947, n. 12, p. 14). 
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tendência à busca do alcance geral, “filosófico”, dos resultados 
científicos, e sobretudo a convicção do caráter construtivo das 
várias mudanças conceituais enfrentadas pela física. De fato, para 
langevin, as reviravoltas na física não constituem momentos de 
brusca ruptura na imagem do mundo elaborada com base nas teo- 
rias precedentes, mas sim uma sua ampliação e aprofundamento 
que deve ser compreendido e integrado, certamente não substituí- 
do, por possíveis intervenções filosóficas. Embora no âmbito de 
aparelhos conceituais singulares seja frequentemente necessário su- 
perar completamente toda imagem de tipo “clássico”, o desenvol- 
vimento geral da física, ao contrário, é caracterizado por uma 
linha realista que a torna não uma simples construção efetuada a 
partir de um setor particular de experiências, mas sim um dos 
meios poderosos para nosso conhecimento do mundo exterior. 


Por esta sua formulação, Langevin se vê na condição de par- 
ticipante dos vários debates que envolvem os adeptos das concep- 
ções realistas na reflexão sobre os desdobramentos da física. Já 
no princípio do século ele havia afirmado decididamente, em dis- 
crepância com o energismo, que os novos fenômenos descobertos 
no nível atômico abriam à ciência um complexo campo de estu- 
dos sobre a estrutura da matéria e não eliminavam de modo algum 
um tal conceito **. Nos anos 30, aceitou a mecânica quântica 
como teoria substancialmente completa e adequada ao estado pre- 
sente do conhecimento físico, mas não se vinculou à interpretação 
fenomenista então predominante entre aqueles que consideravam 
irreversível a crítica à concepção clássica do determinismo que 
dela resultava. 


No desenvolvimento do pensamento de Langevin, portanto, a 
referência ao materialismo dialético, constante a partir de 1930, 
não assinala uma reorientação brusca de suas tendências anteriores, 


65. “Não haverá talvez Ino energismo] uma desagradável tendência a res- 
ringir o campo de investigação, a declarar suficiente e definitivo um co- 
nhecimento geral e superficial das coisas, a proibir um exame mais apro- 
fundado, pela simples razão de que um sucesso inicial nos desvendou certas 
leis mais gerais? Mas nós sabemos o que nos dará o caminho à frente, o 
exame no microscópio do organismo que vemos viver? Do que temos medo? 
Por que este retorno, este ignorabimus contra o qual protestam nossos instin- 
tos e nossas convicções?” (P. Langevin, “L'esprit de l'enseignement scientifi- 
que”, conferência no Museu Pedagógico em 18 de fevereiro de 1904, repu- 
blicada na coletânea La pensée et l'action, cit, p. 57). 
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mas sim uma coroação delas **. Ele tende a destacar as conver- 
gências entre o materialismo dialético e a linha de pensamento 
realista elaborada em suas pesquisas físicas, e disto se serve para 
reivindicar uma interpretação da mecânica quântica que mantenha 
a exigência da constituição de uma imagem da realidade física 
cada vez mais aprofundada e completa, destacando porém, ao 
mesmo tempo, a distância desta imagem em relação aos conceitos 
da física clássica. Em Langevin, pois, o materialismo dialético não 
opera como filosofia geral já constituída e dotada de uma lingua- 
gem própria, na qual se devem traduzir os novos termos da lin- 
guagem física: seu programa, antes, tende a ampliar a noção de 
racionalidade e, assim, pretende ser capaz de se constituir pro- 
gressivamente, apropriando-se destes novos termos e garantindo o 
reconhecimento de sua autonomia e de suas características inova- 
doras. No entanto, sobre muitos aspectos desta problemática, não 
existe em Langevin uma análise rigorosa em termos filosóficos, 
mas somente uma série de alusões disseminadas em vários textos 
de divulgação. Um limite de Langevin? Sem dúvida: com efeito, 
censurou-se nele a utilização frequente de determinados conceitos 
filosóficos de maneira imediata e ingênua. Resta o fato de que a 
posição global de Langevin teve nos anos 30 um reflexo positivo, 
constituindo uma garantia (com relação a reducionismos de natu- 
reza filosófico-política) para a inserção do materialismo dialético 
numa problemática propriamente interna das ciências, num mo- 
mento em que muitas contingências históricas pressionavam na 
direção oposta. 


Langevin iniciou sua carreira científica trabalhando com J. J. 
Thompson em Londres **, no período crucial do fim do século 
XIX, e pôde assim assistir diretamente ao desgaste progressivo 


66. Confrontando-se com os campos-chave da pesquisa científica, Langevin 
elaborou desde os primeiros anos do século uma concepção realista e dialética 
(em relação, sobretudo, à cognoscibilidade do real e à inesgotabilidade do 
processo cognoscitivo), independentemente de qualquer referência aos textos 
da tradição marxista, que só veio a conhecer nos anos 30. Para suas posi- 
ções realistas precedentes, cf., por exemplo, os «artigos “La physique des 
électrons”, relatório apresentado no Congresso de Saint-Louis, de 1904, e 
republicado na coletânea La physique depuis vingt ans, Paris. 1923, e Le 
principe de relativité, Paris, 1922. 

67. Cf. E. Montel, “Le savant hors de la tour d'ivoire”. Scientia, LXVII 
1973, n. 108, pp. 177-8. 
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da equivalência entre os fenômenos macrofísicos e os microfi- 
sicos, até então assumida como pressuposto indiscutível. Daí 
derivou uma atitude de considerar a física não como ciência 
produtora de generalizações indiscriminadas aplicáveis a todos os 
fenômenos, mas como geradora de conceitos que se adeguam às 
esferas de realidade cada vez mais sutis abrangidas em cada caso 
concreto: 


O mundo diante do qual nos encontramos, portanto, é infi- 
nitamente mais rico do que o imaginava Pascal, quando admi- 
tia uma mesma estrutura desde o infinitamente grande até 
o infinitamente pequeno, numa escala cada vez mais reduzi- 
da. Sob este ponto de vista, deveríamos reencontrar os mes- 
mos aspectos em todas as etapas e poder utilizar por toda a 
parte as mesmas noções. Mas a realidade é muito mais rica; 
cada novo estágio em que a experiência nos permite penetrar 
nos dá verdades novas, exige de nós um novo esforço de 
construção teórica °’. 


Vimos que o processo de conquistar para a pesquisa física 
novas esferas da realidade e novas conceptualizações não é nada 
linear e previsível, na medida em que a tendência a inserir novos 
fenômenos no âmbito das teorias já estabelecidas constitui um dos 
métodos que, historicamente, fizeram a fortuna da física (e da 
ciência em geral). Mas precisamente porque as resistências à no- 
vidade são fortes e movadas é que Langevin considerava que os 
momentos de mudança ou de aprofundamento das conceptualiza- 
ções fossem os pontos nos quais mais decidido se revelava o avan- 
ço da física no conhecimento da realidade: 


O desacordo fregiiente entre as previsões da teoria e os re- 
sultados experimentais exige modificações, muitas vezes bas- 
tante profundas, da representação teórica, e até frequente- 
mente uma sua inversão completa [Estes momentos devem 
ser vistos positivamente, como crises de crescimento provoca- 
das] pela necessidade de reorganizar um todo cada vez mais 
amplo de conhecimentos progressivamente mais precisos. Cada 
etapa anterior — e tanto mais, talvez, quanto mais penosa 
tenha sido — sempre se traduz num enriquecimento, num 


bB. Langevin, “La phisique moderne et le déterminisme”, La Pensée, 1, 
1939, e agora em La pensée et action, cit., p. 110. 
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progresso dentro do caminho difícil da adaptação do espírito 
a uma realidade cingida cada vez mais de perto pela expe- 
riência humana, numa ampliação da síntese já construída, sem 
que se perca jamais nenhuma das conquistas anteriores, ne- 
nhum dos laços estabelecidos e reconhecidos entre os diferen- 
tes domínios da física (...). As noções antigas, extraídas por 
abstração de um número muito pequeno de fatos experimen- 
tais menos bem conhecidos, não são mais suficientes para re- 
presentar uma realidade demasiadamente complexa e rica 
(...). O concreto faz explodir o contexto abstrato *. 


Lângevin baseia tal modelo de desenvolvimento do pensa- 
mento científico na noção de contradição, entendida em sentido 
imediato e não filosófico aprofundado. O motor do progresso cien- 
tífico resultaria das contínuas discrepâncias que se produzem entre 
teoria e experiência, em face das quais não vale responder com o 
restabelecimento de um dos dois pólos na posição inicial, mas sim 
com uma decidida reconstituição dos contextos teóricos com base 
em novas exigências. Tal concepção pode ser certamente definida 
como continuísta, no sentido da continuidade induzida pela pre- 
sença dos velhos conceitos como base da formulação dos novos, 
mediante sua análise crítica e a compreensão de sua inadequação. 
No entanto, é um continuísmo sofisticado, que só se pode definir 
como tal mediante a verificação das bruscas rupturas da ciência 
do século XX e que, portanto, agiu de fato no sentido de uma 
aceitação desenvolta do novo em detrimento do velho. 


Com base nesta concepção geral, Langevin só podia revelar-se 
tavorável a inovações radicais na estrutura conceitual da física. 
Assim, aceitou prontamente a relatividade restrita não somente por 
motivos de ordem propriamente física 1°, mas também porque logo 
se deu conta da imensa contribuição dada por ela à evolução dos 
conceitos fundamentais de espaço e tempo: 


EA 


À nova síntese, cada vez mais poderosa, que é representada 
pela teoria eletromagnética dos fenômenos físicos, correspon- 


69. Id., La physique au Collège de France, Paris, 1932, p. 78. 

70. O trabalho “La physique des électrons”, cit., o tinha levado, com efeito, 
a considerar necessário um novo quadro conceitual em que a mecânica e o 
eletromagnetismo se integrassem reciprocamente de maneira não reducio- 
nista: e este quadro fo: justamente aquele fornecido pela teoria da relatividade. 
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dem um espaço e um tempo, sobretudo um tempo, diferentes 
daqueles da mecânica, e em favor dos quais agora se pronun- 
ciaram nossos atuais meios de pesquisa experimental. Deve-se 
notar, especialmente, que o aperfeiçoamento crescente de nos- 
sos meios de medição, cuja precisão pôde ser levada em alguns 
casos além do bilionésimo, nos obriga a prosseguir ainda hoje 
a adaptação aos fatos das categorias mais fundamentais de 
nosso pensamento. Há aqui, para o filósofo, uma excelente oca- 
sião para penetrar na natureza íntima destas categorias, vendo- 
as ainda em vias de evolução, vendo-as viver e transformar-se 
sob seus olhos. 

Não existe nem espaço nem tempo a priori: a cada momen- 
to, a cada grau de aperfeiçoamento de nossas teorias do mundo 
físico, corresponde uma concepção do espaço e do tempo. 
O mecanicismo implicava a concepção antiga; o eletromagne- 
tismo exige uma nova, em relação à qual nada nos permite 
dizer que seja definitiva. 

Por outro lado, é difícil para nosso cérebro habituar-se a estas 
formas novas do pensamento: em torno delas a reflexão é 
particularmente delicada e só poderá ser ajudada através da 
formulação de uma linguagem adequada. 

É a tarefa em que, para facilitar a evolução da espécie hu- 
mana, filósofos e físicos devem hoje trabalhar em comum *'. 


Langevin se pôs logo a favor das inovações cruciais que cons- 
tituíram o início da revolução quântica: seja a hipótese do quanta 
de ação, de Planck, seja o modelo atômico de Bohr, encontraram- 
no de acordo, justamente em virtude de seus aspectos mais ousados, 
que levavam outros físicos à sua rejeição por serem estranhos às 
linhas do pensamento clássico. De fato, só com hipóteses ousadas 
se poderia afastar aquela atmosfera de “crise” que parecia pesar 
sobre o desenvolvimento da física e que favorecia o incremento 


” 12 


de interpretações “agnósticas” **. 


71. Id. “L'évolution de l'espace et du temps” (conferência no Congresso de 
Filosofia de Bolonha, em 1911), in La pensée et l'action, cit.. pp. 64-5. 

72. Cf. o debate que Langevin sustentou com Lorentz no Congresso Solvay 
de 1921 Diante das obscuridades e contraditoriedades mostradas pela teo- 
ria do átomo quantizado de Bohr, Lorentz considerava necessário reteri-la 
ao contexto clássico, enquanto Langevin dizia que obscuridades e contra- 
ditoriedades de tal gênero só podiam ser superadas mediante uma revisão 
completa dos conceitos clássicos relativos ao comportamento de uma particula. 
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Mas o debate que orientou de maneira mais profunda a con- 
cepção realista de Langevin foi, como dissemos, aquele que, depois 
de 1927, se seguiu à formulação da mecânica quântica como teoria 
fisica articulada. Embora a constituição da teoria tenha sido um 
processo relativamente rápido, o debate filosófico se desenvolveu 
cada vez mais à medida que surgia a consciência de que a teoria 
vinha pôr em discussão muitos supostos pontos básicos da física, 
principalmente o determinismo e a própria noção de trajetória de 
uma partícula. Sabidamente, na interpretação apresentada por Max 
Born, a equação de Schrödinger, fundamental em mecânica ondu- 
latória, não! permite previsões exatas a respeito de uma dada par- 
ticula, mas apenas fornece a distribuição da probabilidade de loca- 
lizá-la. Ora, enquanto para um Laplace o recurso à probabili- 
dade intervinha sempre como referência à nossa ignorância de 
condições que, no entanto, eram plenamente determinadas, em 
tal interpretação o conceito de probabilidade parece, ao contrário, 
afastar-se do plano humano para o da natureza, como propriedade 
irredutível dos próprios eventos **, 

Uma primeira questão fundamental foi, então, a de determinar 
se era necessário um tal deslizamento da noção de probabilidade 
ou se, ao contrário, era possível permanecer mais ligado às con- 
cepções clássicas, concebendo a mecânica quântica como teoria não 
completa, a ser modificada o mais rápido possível na direção de 
um maior determinismo. Segunda questão: uma vez aceito o pro- 
babilismo estrutural das leis quânticas, que significado assumiria 
em relação às questões do determinismo e da causalidade? Por 
fim, a partir do caráter intrinsecamente probabilista das leis na- 
turais se deveria deduzir o desaparecimento de todo laço e deter- 
minação causal, ou se revelaria necessária a constituição de uma 
concepção mais ampla do determinismo, capaz de incluir em seu 
âmbito até determinações de tipo probabilista? 

Ligadas a tais perguntas, havia questões que abrangiam a 
noção de partícula e, mais em geral, as possibilidades de modeli- 
zação do microcosmo. Tanto o princípio de indeterminação — que 
punha um limite à determinação recíproca da posição e do mo- 
mento de uma dada partícula — quanto o de complementaridade 
— que ratificava no nível dos “princípios” o dualismo entre pro- 


73. Veja-se L. Geymonat, “Sul concetto di ‘crisi’ della razionalità scientifica”. 
in Scienza e realismo, cit., pp. 154-7. ; 
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priedades corpusculares e propriedades ondulatórias da matéria e 
da luz (sua “natureza dual autocontraditória”, para citar J. von 
Neumann) — punham seriamente em discussão os principais atri- 
butos até então invariavelmente ligados ao conceito de matéria, 
mesmo depois da superação de sua imagem clássica como algo 
simples e não analisável. A interrogação básica era, então, a de 
saber se esta “crise” devia levar a um alheamento em face do 
caráter ontológico da pesquisa física, que devia considerar-se como 
simples sistematização das relações entre fenômenos, ou se, ao 
contrário, o conceito de “objeto físico” devia manter plenamente 
sua realidade, desde que enriquecido por novas qualificações, como 
a indiscernibilidade e a manifestação de propriedades ondulatórias. 


Houve certamente quem passou imediatamente da presença 
de aspectos não deterministas na teoria a uma visão indiscriminada 
da natureza como não determinada, extraindo disto conclusões 
mais ou menos justificadas sobre o “livre-arbítrio do elétron”. 
Mas, à parte estas posições, duas foram as linhas principais que 
entraram em controvérsia, definíveis aproximadamente uma como 
realista, a outra como fenomenista. Embora ambas concordassem 
com o fato de que a mecânica quântica não tinha posto limites 
insuperáveis a nosso conhecimento, a primeira mostrava-se tenaz- 
mente convicta de que ela comportava limites de fato, a serem 
superados com a formulação de uma teoria mais completa; a se- 
gunda, ao contrário, estava disposta a considerar a mecânica quân- 
tica como teoria adequada a seu objeto, isto é, capaz de dizer sobre 
ele tudo aquilo que pode ser dito. 

A primeira interpretação teve entre seus maiores adeptos 
(ainda que com nuanças diferentes) alguns dos protagonistas da 
elaboração da mecânica ondulatória, tais como De Broglie e Schro- 
dinger, e encontrou em Einstein aquele que mais se empenhou em 
sua direção 7*. Sua característica básica é dada por uma estreita 


74 “Vejo naturalmente que a interpretação estatística de principio (...) 
possui um considerável conteúdo de verdade. Todavia, não posso crer seri» 
mente nela. porque a teoria contradiz o princípio de que a fisica deve re- 
presentar uma realidade no espaço e no tempo. sem fantasmagóricas ações 
a distância (...). Eu creio firmemente que se chegará, afinal, a uma teoria 
na qual os objetos relacionados por leis não sejam probabilidades, mas fatos 
pensados, como se considerava evidente até algum tempo atrás. Mas não 
posso fornecer argumentos lógicos em apoio à minha convicção, mas apenas 
chamar como testemunha o meu dedo mindinho, ou seja, uma autoridade 
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ligação com a concepção determinista da física clássica, que se 
considera num certo sentido como não eliminável. Isto só parece 
possível ao preço da renúncia ao caráter completo da explicação 
quântica e à busca de variáveis ocultas, que seriam capazes de 
restabelecer a exata previsibilidade dos fenômenos 7". 


Nos anos 30, predominou geralmente a segunda interpretação, 
a que aderiu a esmagadora maioria dos pensadores neopositivistas: 
segundo estes, o escopo da física é, por exemplo, formular enun- 
ciados relativos a grandezas e a quantidades observáveis, enquanto 
é simplesmente “destituído de sentido” (sinnlos) falar de “posição” 
e “momento” de uma partícula, para além das propriedades que 
se manifestam em sua interação com o observador. Isto poupa a 
adequação do princípio de indeterminação e das outras leis quân- 
ticas, mas ao preço de uma centralização quase completa da física 
no âmbito lógico-linguístico: 


É evidente que é só tarefa complementar da física atômica a 
questão de introduzir uma nova sintaxe das palavras “posição” 
e “momento” de uma partícula, que seja diferente daquela 
da linguagem cotidiana (...). Não se trata em absoluto de 
introduzir novos objetos misteriosos, como partículas sem uma 
posição definida 7º. 


Para os neopositivistas, a situação derivada da mecânica quân- 
tica requer a cisão entre o princípio estrito de causalidade e a 
noção de determinismo. Enquanto o primeiro resulta condicionado 
pelo tipo de fenômeno examinado — no caso em questão, não se 


que não pode pretender ser respeitada a não ser por minha pele” (A. Eins- 
tein, carta a Born em 3 de dezembro de 1947, in M. Born, Filosofia naturale 
della causalità e del caso, Turim, 1962, p. 153). 

75. Em conformidade com estas teses, tende-se a elaborar interpretações 
do princípio de indeterminação que o consideram centrado apenas em con- 
juntos estatísticos de partículas, e não em eventos singulares: portanto, per- 
maneceria sensata a atribuição a uma partícula singular de posição e mo- 
mento plenamente determinados, de acordo com a concepção clássica. Sobre 
tais problemas, veja-se D'Espagnat, 1 fondamenti concettuali della meccanica 
quantistica, cit., parte III, em particular pp. 141-62. Entre os vários filósofos 
da ciência que se puseram na linha de Einstein, deve-se citar sobretudo 
Karl Popper: cf. Logica della scoperta scientifica, Turim, 1970, pp. 234-75. 
76. P. Frank, La scienza moderna e la sua filosofia, Bolonha. 1973, p. 198. 
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aplica ao mundo microscópico —, a segunda é inerente à própria 
definição de trabalho científico e, como tal, permanece válida: 


É claro que a inaplicabilidade dos conceitos clássicos não 
indica uma limitação da cognoscibilidade dos processos natu- 
rais: de fato, temos em seu lugar os conceitos quânticos, os 
quais permitem uma exaustiva descrição da natureza, no sen- 
tido de que não deixam lacunas capazes de permitir a inte- 
gração em termos de uma descrição causal no sentido tradi- 
cional ( ..). As leis dos quanta pretendem fornecer uma des- 
crição completa, sem resíduos, da natureza, no sentido de que, 
por princípio, dizem tudo aquilo que se pode dizer, em qual- 
quer linguagem, em torno de qualquer processo natural ". 


Esta interpretação, nos anos 30, foi reforçada pelo fato de que 
se mostrava sob muitos aspectos convergente com as posições da 
Escola de Copenhague, ou seja, daqueles físicos que aderiam à 


formulação originária do princípio de complementaridade dada por 
Bohr *º. 


A posição de Langevin não é assimilável a nenhum dos dois 
filões fundamentais. Com efeito, ela tem uma formulação realista 
e determinista, mas considera que a noção de determinismo só pode 
ser defendida mediante uma sua reformulação com base na nova 
situação científica, completamente diferente da clássica. Langevin 
aceita o caráter objetivo e completo das leis quânticas, mas pensa 
que podem e devem ser interpretadas em termos de processos reais 
e não só de fenômenos. 


O que caracteriza Langevin é sua convicção do caráter posi- 
tivo dos limites presentes ao conhecimento nos vários momentos 
históricos. Certamente, a mecânica quântica não é completa, no 
sentido de estágio último e definitivo de nosso conhecimento do 
micromundo, mas estes são traços que nenhuma outra teoria mais 
profunda poderá assumir, independentemente de sua natureza mais 
ou menos determinista. Mas a mecânica quântica é uma teoria 


77. M. Schlick, Tra realismo e neopositivismo, Bolonha, 1974, p. 223. 

18. Deve-se, porém, notar que o pensamento de Bohr é dificilmente classi- 
ficável como empirista tout court, e, segundo algumas interpretações, pode 
ser cotejado com as posições materialistas dialéticas: cf., a propósito, a 
“Premissa histórico-crítica”, in Tagliagambe, L'interpretazione materialistica 
della meccanica quantistica, Milão, 1972. 
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completa, que constitui um aprofundamento da física clássica. Ela 
se situa como uma etapa num processo sem fim, e isto é tão mais 
verdadeiro quanto mais seus conceitos-base são diferentes e muitas 
vezes estão em conflito com os anteriores: 


Quando sairmos das contradições momentâneas em que nos 
encontramos, e passarmos a um estágio superior, lá encontra- 
remos novas contradições, que reclamarão uma síntese ainda 
mais ampla. Assim prosseguirá a vida do espírito em seu 
esforço para compreender o mundo ”*. 


3 
b 


Langevin considera que os elementos probabilistas introduzi- 
dos pela teoria quântica, com a conseqüente mudança de nossa 
atitude acerca da previsão dos eventos, não indicam um desapare- 
cimento das características cognoscitivas e deterministas do traba- 
lho científico, mas, ao contrário, um seu reforço, devido ao fato 
de que a nova física soube aprender mais do que a velha as formas 
reais em que se expressa na natureza a produção dos eventos: 


Há cerca de quarenta anos só se falava de “crise do atomismo”, 
e o progresso da física atestou definitivamente a realidade dos 
átomos. Hoje se fala de “crise do determinismo”, embora seja 
verdade que a determinação dos fatos é melhor conhecida 
hoje do que ontem (...). O poder da ciência de conhecer o 
real tal como ele é — eis, de fato, a lição que se extrai de 
maneira particularmente evidente de todos os progressos que 
a física moderna já realizou e de todos aqueles que se anun- 
ciam diante das pesquisas atualmente em curso (...). Não 
se trata, na realidade, de uma crise do determinismo em geral. 
mas sim de uma crise do mecanicismo que tentamos usar para 
a representação de um novo domínio. Constatamos, com efeito, 
no domínio microscópico, a insuficiência daquelas concepções 
que tinham tido sucesso no domínio macroscópico (...) [Mas 
a elaboração das novas concepções] deve produzir-se no sen- 
tido que já nos levou tão longe; estou convencido de que, 
renunciando à concepção determinista, privaríamos a ciência 
de seu recurso fundamental, daquilo que até agora constituiu 
a sua força e o seu sucesso, a confiança na inteligibilidade do 
mundo. Nas dificuldades atuais, nada justifica ou impõe uma 


79. Langevin, “La notion de corpuscules et d'atomes”, Réunion internatio- 
nale de chimie-physique, 1933, Paris, 1934, p. 36. 
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mudança de atitude que, a meu ver, equivaleria a uma abdi- 
cação *º. 


O dualismo onda-corpúsculo, compendiado no princípio de 
complementaridade, ainda que superável em princípio com novas 
sínteses por virem, não expressa, pois, uma situação de impasse 
da ciência física, mas deriva diretamente de um progresso na foca- 
lização das características das instâncias microfísicas, que apre- 
sentam novos atributos: apesar de serem partículas, também mos- 
tram propriedades tradicionalmente ligadas à noção de onda. Ana- 
logamente, não se pode compreender o elétron presente no átomo 
quântico com base nos princípios de individuação clássicos. Se as 
estatísticas quânticas destituem de sentido a questão sobre se é o 
mesmo elétron que participa de interações sucessivas, isto não 
ocorre porque desaparece o elétron como objeto físico, mas porque 
ele não coincide com seu correspondente clássico: 


Se a natureza não responde de maneira precisa, quando lhe 
propomos uma indagação sobre o elétron assimilado a um 
corpúsculo da mecânica clássica, será muita pretensão concluir 
de nossa parte: o determinismo não existe na natureza. Seria 
mais justo dizer: a questão está mal posta, o elétron não é 
assimilável a um corpúsculo da mecânica clássica. Portanto, 
não se trata de incriminar a natureza, mas de alterar — coisa 
mais difícil, em todo caso mais fecunda — o modo mesmo 
como se formula a pergunta *!, 


Langevin, nestes mesmos artigos, não se detém só nas inter- 
pretações da mecânica quântica, mas também alude ao fato de 
que, depois dela, a pesquisa física foi adiante, decompondo aquele 
nível nuclear que se tinha posto como segundo nível microfísico 
numa “fauna” de partículas, que em seguida iria crescendo conti- 
nuamente. Precisamente em razão desta rápida marcha do conhe- 
cimento físico, Langevin considera importante reafirmar a extrema 
flexibilidade das determinações próprias à noção de objeto físico, 
destacando também — apesar de sua indubitável, duradoura utili- 
dade — seus limites: 


80. Id., “La physique moderne et le déterminisme”, cit., agora em La pensée 
et Vaction, cit., pp. 113-4 e 110-1. 
81. Ibid., pp. 109-10. 
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A noção de objeto, abstrata na origem, recortada arbitraria- 
mente no universo, se nos tornou familiar a um tal ponto que 
alguns de nós pensam que não se pode utilizar nada mais como 
base para a construção de nossa representação do mundo. 
Pensam que o corpúsculo, extrapolação da noção de objeto 
levada até o limite, é e sempre será indispensável a nosso 
espírito para a interpretação do real. De minha parte, tenho 


mais confiança nas possibilidades de nossa evolução mental *2, 


O debate que Langevin conduziu acerca das noções de objeto 
e de corpúsculo na nova física teve, com efeito, uma notável in- 
fluência na cultura científica francesa do tempo **, No entanto, 
dada a grande força das interpretações dominantes da mecânica 
quântica **, não se deu o justo peso ao caráter realista de sua po- 
sição, tanto que J.-L. Destouches — por exemplo — pôde servir-se 
das anotações de Langevin sobre a indiscernibilidade dos elétrons 
para formular um programa de fundação da mecânica quântica 
em bases fenomenistas **. 


Mas as teses de Langevin expressavam uma forma peculiar 
de realismo radicalmente diferente de formulações de tipo meca- 
nicista. De fato, ele tendia a tornar a abordagem realista o menos 
substancialista possível, considerando-a não como um ponto de 
chegada, mas como um ponto de partida, uma visão geral do 
mundo que é preciso reconstruir a cada transformação decisiva 
do pensamento científico, com base nas imagens da realidade que 
nos são propostas em cada caso. Neste sentido, Langevin situa-se 
no lado oposto ao do materialismo dialético oficial na URSS, que, 
com base numa adesão a concepções substancialistas de tipo clás- 
sico, tendia naqueles anos a rejeitar completamente a mecânica 


82. Langevin, “La notion de corpuscules et d'atomes”, cit., pp. 44-6. 

83. A propósito veja-se R. Maiocchi, “Le considerazioni epistemologiche di 
Paul Langevin sulla meccanica quantistica ed i loro riflessi nella cultura 
francese d'anteguerra”, Scientia, LXIX, 1979, n. 110, pp. 493518. 

84. Não só se difundiram na França interpretações de tipo geralmente feno- 
menista, como também De Broglie abraçou uma versão particular da teoria 
“de variáveis ocultas”. Cf. a propósito seus textos Une tentative d'interpre- 
tation causale et non linéaire de la mécanique ondulatoire: la théorie de la 
double solution, Paris, 1956, e Nouvelles perspectives en microphysique, 
Paris, 1956. 

85. Cf. Maiocchi, “Le considerazioni epistemologiche di Paul Langevin”. cit. 
pp. 513-4 
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quântica ou a interpretá-la exclusivamente segundo a linha de pen- 
samento voltada para a determinação de “variáveis ocultas” *º. 


Para compreender plenamente as características inovadoras do 
realismo, é útil destacar as convergências que se delineiam com 
aquele que, no mesmo período, mais avançou na elaboração de 
uma filosofia realista — que, em seu caso, não tinha raízes mate- 
rialistas dialéticas — adequada ao “novo espírito científico”, isto 
é. Gaston Bachelard. Assimiláveis entre si, particularmente, são as 
polêmicas que tanto Langevin quanto Bachelard travaram em de- 
fesa do caráter positivo e construtivo dos limites do conhecimento 
postos à luz pela mecânica quântica "7". Mas, enquanto Langevin 
tende a considerar a concepção realista, desde que entendida em 
sentido flexível e dialético, como um dos fatores principais que 
permitem preparar as crises de crescimento do contexto científico, 
para Bachelard estas últimas põem inevitavelmente em questão a 
própria abordagem realista, que durante um certo período se co- 
loca, por assim dizer, “entre parênteses”, até que se consigam 
constituir com base no contexto científico transformado as novas 
coordenadas categoriais em cujo âmbito se repropõe o problema da 
realidade "*. À parte estas diferenças, ambos estão de acordo sobre 
a necessidade, para a ciência contemporânea, de se fazer acom- 
panhar por uma noção de realismo flexível e metodológica, não 
substancialista. 


Assume, então, uma importância essencial a ampliação da no- 
ção de determinismo, em cuja direção, dissemos, Langevin operou 
de maneira constante. À seu ver, o realismo — e, portanto, tam- 


86. Cf. Tagliagambe, Il concetto di realtà fisica, cit., par. V. 

87. As obras principais de Bachelard neste período são, no âmbito episte- 
mológico, Le pluralisme cohérent de la chimie moderne (1932), Les intuitions 
utomistiques (Essai de classification) (1933), Le nouvel esprit scientifique 
(1934), L'expérience de Vespace dans la physique contemporaine (1937), La 
philosophie du Non. Essai d'une philosophie du nouvel esprit scientifique 
(1940). Com efeito, Bachelard utilizou as teses de Langevin relativas às 
características de indiscernibilidade e de não individualidade, em sentido 
próprio, apresentadas pelos “microobjetos”, para sustentar uma polêmica 
contra as várias filosofias coisistas” e “choquistas”, ou seja, contra qual- 
quer concepção que estivesse ligada a características estritas e clássicas das 
noções de objeto e causalidade, ignorando os enunciados da física moderna 
a este respeito. Entre elas, ele discute longamente, considerando-a como a 
mais importante e sutil, a concepção de Meyerson. 

88. Cf. G. Bachelard. I nuovo spirito scientifico, Bari, 1978, pp. 120-1. 
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bém o materialismo dialético — devia tornar-se defensor das mu- 


danças conceituais produzidas pelas novas teorias científicas, contra 
a persistência e a rigidez de esquemas causais demasiadamente 
rígidos. A introdução entre os modos de explicação científica de 
considerações de natureza probabilista (como eram aquelas reque- 
ridas pela mecânica quântica) rompeu, então, toda identificação 
possível entre princípio estrito de causalidade e concepção deter- 
minista geral, favorecendo também o surgimento de uma perspec- 
tiva segundo a qual os modelos de explicação são necessariamente 
plurais e estritamente dependentes do tipo de fenômeno que se 
pesquisa km cada caso. No âmbito de tais desdobramentos, põe-se 
em discussão até mesmo a possibilidade de uma distinção absoluta 
entre determinação e indeterminação, entre acaso e necessidade, 
que parecem, ao contrário, depender do tipo de explicação ado- 
tada para um objetivo específico, no contexto de uma teoria espe- 
cífica *º. 

A ampliação da concepção determinista revela-se, em última 
análise, ligada ao surgimento de uma problemática relativa ao con- 
ceito de totalidade, o qual, longe de ser expurgado do horizonte 
científico como metafísico, demonstra-se compatível com aborda- 
gens metodológicas de tipo local e pluralista. Referir-se ao conceito 
da totalidade não significa mais, então, anular a especificidade de 
um sistema ou de uma teoria num mar de determinações indife- 
renciadas, mas sim inseri-los numa rede complexa de relações com 
os outros elementos do contexto científico, que se mostram em 
cada caso como seus referentes diretos, ou limites, ou fatores per- 
turbadores e inovadores. Embora esta formulação, como vimos, 
esteja ligada diretamente aos desdobramentos do pensamento físico, 
deve-se destacar que a ciência cujo desenvolvimento mais podero- 
samente influiu na determinação deste novo conceito de totalidade 
foi, sem dúvida, a biologia. Notaremos, por isto, que a concepção 
materialista dialética influenciou notavelmente esta evolução. 


89. Para a ampliação do conceito de “determinação”, em correspondência 
com os novos desdobramentos do contexto científico, vejam-se os verbetes 
de S. Amsterdamski, "Causa/effetto" e “Determinato/indeterminato”, in 
Enciclopédia Einaudi, vols. 2 e 4. Cf. também F. Halbwachs, “Riflessioni 
sulla causalità in física”, in VV. AA., Le teorie della causalità. Turim, 1974, 
p. 36. 
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5. Materialismo dialético e organicismo em biologia 


Pode-se sustentar que as duas abordagens que hoje dividem o 
campo biológico, a analítica e a globalista, viveram nos anos 30 
uma fase decisiva de seu desenvolvimento. Por um lado, a genética 
passou de modelo hipotético a teoria verificável, graças à definitiva 
identificação da posição dos genes nos cromossomas, o que abriu 
caminho para a investigação da própria estrutura dos genes, que 
vinte anos depois (1953) levou à descoberta da “dupla hélice”. 
Por outro lado, no mesmo período, a embriologia reivindicou deci- 
didamente a legitimidade de sua abordagem de tipo global e ana- 
lógico, que a levou em seguida, graças à obra de Waddington "", 
a constituir um dos fatores de impulso, por certos aspectos, do 
desenvolvimento das teorias biológicas. No quadro geral da bio- 
logia de nosso século, a oposição entre abordagens analíticas e 
abordagens globalistas parece suplantar quase completamente a 
oposição tradicional entre mecanicismo e vitalismo. Mas seria erra- 
do considerar a nova oposição como continuadora da velha, ainda 
que alguns desdobramentos das abordagens analíticas possam ter 
desembocado em posições neomecanicistas ”'. De fato, o pensa- 
mento globalista e organicista se mostra em geral como uma posi- 
ção materialista, não vitalista, e além disto ambas as abordagens, 


90. Conrad Hal Waddington (1905-75), um dos maiores biólogos do século, 
especializado em embriologia, colaborou longamente com Needham, em Cam- 
bridge. nos anos onde seu clube de biologia teórica tornou-se um dos lugares 
de encontro mais importantes dos cientistas radicais. Entre seus maiores 
trabalhos científicos. recordamos os estudos sobre a indução embrionária. 
em que elaborou um modelo muito semelhante àquele enunciado em termos 
de biologia molecular por Jacob e Monod muitos anos depois, e sobre a 
assimilação genética, que contribuíram para a elaboração de paradigmas de 
explicação evolucionista mais sutis e abrangentes do que aqueles em voga 
na ortodoxia neodarwinista. Entre suas obras, recordamos: Organisers and 
genes (1940), The ethical animal (1960). The nature oj life (1961), Principles 
of development and differentiation (1966). Para uma introdução aos con: 
ceitos chave da problemática de Waddington, cabe referir Evoluzione di un 
evoluzionista, cit, e também C. H. Waddington, Strumenti per pensare. 
Milão, 1977. 

91. O texto de |. Monod, | caso e lu necessita, Milão, 1970, suscitou nos 
anos 70 um amplo debate entre posições reducionistas e posições anti-redu 
cionistas em biologia Para as tendências discrepantes em relação a este 
debate, vejam-se, por exemplo. as intervenções estampadas em F. |. Ayala. 
T Dobzhansky. Studies in the philosophy of biology. Londres. 1974. 
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consideradas sob um ponto de vista metodológico e sem dimensão 
ontológica, também podem coexistir numa mesma pesquisa. No 
entanto, em numerosos campos de investigação tendências analí- 
ticas e tendências globalistas se enfrentam ainda hoje como autên- 
ticas posições alternativas. 


Os anos 20 e 30 se mostram justamente como o momento 
crucial da transformação da rígida oposição entre mecanicismo e 
vitalismo na contraposição mais nuançada — sob certos aspectos, 
antes uma complementaridade — entre pensamento analítico e 
pensamento globalista. Uma tal passagem se deve, sobretudo, ao 
surgimento da chamada biologia organicista, que propôs a supe- 
“ração da oposição tradicional graças ao uso consciente e comple- 
mentar quer das metodologias analíticas, quer daquelas globalistas. 
Em geral, o organicismo adotou boa parte das críticas dirigidas 
pelo vitalismo às tendências mecanicistas, inserindo-as porém, como 
se disse, num programa que apontava alguns problemas abertos, a 
serem investigados com metodologias controláveis, onde o vitalismo 
propunha as bases definitivas de sua abordagem do mundo vivo. 
Na realidade, a razão profunda do sucesso do vitalismo no início 
do século devia ser buscada na insatisfação crescente quanto às 
respostas clássicas do mecanicismo para a questão da autonomia 
do nível biológico. Num momento em que mesmo as várias teorias 
físicas se revelavam cada vez menos redutíveis reciprocamente, 
emergia a exigência de uma conceptualização mais ampla no âmbito 
biológico. sem preocupação excessiva quanto a uma inserção even- 
tual num quadro mais restrito de origem física. A referência a 
“formas” ou “enteléquias” incertas preenchia, por assim dizer, o 
buraco negro constituído por aquilo que na realidade ainda não 
era conhecido. 


Aspectos de tal problemática se mostram particularmente evi- 
dentes na obra de John Scott Haldane, que pode ser considerado, 
sob muitos aspectos, uma ponte entre as posições vitalistas de tipo 
clássico e a biologia organicista anglo-saxã. Sua exigência primária 
já era de natureza sistêmica: entre organismos e ambiente existem 
relações circulares que, muitas vezes, impedem que se tracem li- 
nhas de demarcação nítida. É evidente, em particular, que as várias 
cadeias metabólicas estudadas pela fisiologia são simples idealiza- 
ções, recortes discretos num meio essencialmente contínuo que, 
como tal, possui uma dinâmica específica. Proposto de maneira 
lúcida o problema, J. S. Haldane, no entanto, não o desenvolveu 
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adequadamente. Freado por sua tendência a considerar a vida como 
um fenômeno não só não analisado, mas também não analisável 
em princípio, quase “axiomático”, acabou por revelar-se obstáculo 
ao surgimento daqueles debates sobre a origem, a natureza e os 
níveis da vida, que constituiriam os traços essenciais dos sucessivos 
desdobramentos organicistas **. 


Assim, a alternativa real ao mecanicismo biológico derivou da 
fusão das exigências teóricas anti-reducionistas, presentes no pen- 
samento vitalista, com uma atitude experimental que, ao invés de 
se basear em entidades abstratas, propunha-se a identificar passo 
a passo as relações circulares e complexas presentes nas dinâmicas 
biológicas. O objeto central do debate tornou-se, então, o conceito 
de organização, que deixou de ser a instância inapreensível e não 
analisável postulada pelo primeiro pensamento vitalista para de- 
notar, ao contrário, o conjunto de propriedades relacionais e sis- 
têmicas expressas nos vários níveis dos seres biológicos. Grande 
mérito no sentido da constituição de uma biologia organicista 
completa coube ao trabalho de Paul Weiss? e ao de von Berta- 
lanffy, cuja Biologia teórica (1932) foi uma das obras mais signi- 
ficativas de seu tempo **. 


Mas quem atuou de modo decisivo para orientar o pensamento 
biológico inglês no sentido organicista, depurando-o ao mesmo tem- 
po das instâncias vitalistas ainda presentes em grande medida, foi 
Joseph Henry Woodger, considerado por Needham e por Haldane 


92. Sob o ponto de vista científico, John Scott Haldane (1860-1936) realizou 
importantes trabalhos sobre a regulação fisiológica e buscou argumentos 
para suas teses globalistas justamente com base nos fenômenos de tal campo. 
Foi notavelmente influenciado pela posição filosófica de Bradley, idealista 
hegeliano que tendia a uma posição dualista entre realidade profunda e 
poder cognoscitivo da ciência limitado. 

93. Paul A. Weiss pode ser considerado corretamente como o iniciador da 
abordagem organicista na biologia contemporânea, tendo introduzido con- 
ceitos de “sistema” e de “campo” não comprometidos com a tradição vita- 
lista. mas, antes, derivados de fecundo intercâmbio com a engenharia. Mais 
em geral, cabe-lhe o mérito de situar as abordagens globalistas num terreno 
de verificabilidade. a partir de sua tese de 1922, na qual se empenhou numa 
famosa polêmica com Loeb sobre a inadequação das concepções mecani- 
cistas. Para as posições teóricas fundamentais de Weiss, veja-se a coletânea 
de seus textos mais recentes, L'archipel scientifique, Paris, 1974. 

94. Sobre von Bertalanffy, veja-se F. Mondella, "Biologia e filosofia”, in 
Storia del pensiero filosofico e scientifico, cit., Vl, pp. 837-45. 
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como mestre indiscutível, que compartilhou com eles uma leitura 


atenta da metafísica de Whitehead visando à elaboração de meto- 
dologias relacionais adaptadas ao estudo dos sistemas complexos **. 
Na obra de Woodger, a posição de Haldane também desempenhou 
um papel constante de referência, mas como termo de partida cujos 
componentes inverificáveis eram eliminados. Woodger define o vi- 
talismo como o conjunto das teorias caracterizadas pela tese se- 
gundo a qual, no organismo vivo, existe alguma coisa além dos 
elementos singulares componentes e além de sua organização e 
relações mútuas. Liste modo, Woodger distingue nitidamente a 
investigação cientifi.s sobre a organização de qualquer investiga- 
ção de supostas “causas finais”, e ao mesmo tempo vê o limite 
maior do mecanicismo em sua autolimitação à pesquisa apenas dos 
elementos isolados analiticamente. Com ele, deste modo, foi aberto 
o caminho para a qualificação das investigações organicistas como 
programa autônomo de pesquisa. Segundo Needham: 


(...) é oportuno distinguir entre um organicismo “obstrucio- 
nista” ou “dogmático” e um organicismo “legítimo”. No primei- 
ro caso, a organização é inteiramente imperscrutável porque. 
insiste-se, qualquer parte perde instantaneamente suas proprie- 
dades de relação no momento em que for destacada de seu 
lodo, e não temos à disposição meios capazes de tornar trans- 
parentes os corpos inteiros e dc inspecioná-los enquanto estão 
intactos. Felizmente para a biologia, estas proposições não são 
verdadeiras. A questão foi admiravelmente discutida por Wood- 
ger, que distingue três possibilidades principais de relação 
entre uma parte orgânica e o todo: a) independência; b) de- 
pendência funcional; c) dependência existencial. Uma parte 
do primeiro tipo prossegue sua atividade normal, independen- 
temente de estar ou não em conexão com seu todo normal. 
Uma parte do segundo tipo não o pode fazer, e, por fim, uma 
parte do terceiro tipo nem mesmo seria reconhecível, uma vez 
afastada do todo. O organicismo dogmático, ignorando estas 
importantes distinções, pretende que todas as partes sejam do 
terceiro tipo. Mas certamente não é o caso. Até a dependência 
existencial é uma dificuldade que pode superar-se, desde que 
existam meios para tornar “transparentes” corpos inteiros **. 


95. O texto em que Woodger expressa sua concepção organicista, muitis- 
simo influenciada por von Bertalanffy e por Whitehead, é Biological prin- 
ciples. A critical study, de 1929. 

96. Needham, Ordine e vita, Turim, 1946, pp. 29-30. 
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Woodger não se tinha limitado a constatar a existência no 
organismo de várias relações de interdependência, mas também 
tinha buscado anatomizá-las e classificá-las. O problema das rela- 
ções entre as partes e o todo, portanto, se especificara como pro- 
blema de individuação dos níveis e dos princípios de ordem hie- 
rárquica que as regulam. Neste sentido, Woodger chegou até uma 
formalização parcial de tais conceitos, frequentemente citada como 
uma das primeiras tentativas de abordagem matemática não quan- 
titativa da biologia °”. 

O materialismo dialético dos biólogos ingleses dos anos 3U se 
qualifica como uma etapa interna do programa organicista mais 
amplo. Ele se origina de uma síntese explícita operada entre as 
idéias de Woodger, de Weiss, a filosofia de Whitehead, as suges- 
tões de Engels e de Lenin e algumas sugestões soviéticas contem- 
porâneas (Zavadovski), visando a tratar as questões derivadas não 
só da fisiologia celular e da genética, mas também da embriologia 
e da teoria da evolução, que muitas vezes requeriam um tipo de 
explicação diferente daquela predominante na própria biologia. 
O problema que os biólogos materialistas dialéticos tiveram de 
enfrentar era, em substância, o da reivindicação da aplicabilidade 
de esquemas explicativos que, em medida ainda maior do que no 
caso da física, deviam levar em consideração a possibilidade de 
influência do acaso, a existência de relações circulares de retroação 
entre um sistema global e suas partes constitutivas, a presença de 
bruscas rupturas nos processos evolutivos, etc.”*. Em tal quadro, 
a noção de nível desempenhou, então, um papel estratégico funda- 
mental. já que permitiu a distinção entre dinâmicas de tipo diverso, 
pondo ao mesmo tempo a necessidade de sua integração em teorias 
de âmbito maior e mais abstrato. 


97 Cf |] H. Woodger, "The 'Concept of Organism' and the relation between 
embryology and genetics", The Quarterly Review of Biology. parte l, vol. V, 
1930. pp. 1-21; parte II. vol. V, 1930, pp. 438-63; parte HI, vol. V1, 1931. 
pp. 178-207. 

98 Sobre tal debate, os textos fundamentais são: Needham, Ordine e vita, 
cit. ul, Time: the refreshing river, cit.; J. B. S. Haldane, “Dialectical account 
of evolution”, Science und Society, 1937, n. 1, p. 473; id., Che cos'e la vita”, 
Milão, 1951; id., “Biology and Marxism”, Modern Quarterly, número espe 
cial. Ii, 1948. Sobre sua riquíssima produção científica, teórica e de divul. 
gação destes anos, uma bibliografia quase completa aparece em Clark, The 
lije and work of |.B.S. Haldane, cit. Sobre o Clube de Cambridge dos anos 
30. cf. Prigogine, “Organizzazione”, in Enciclopédia Einaudi, vol. 10 
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Neste contexto, propôs-se uma distinção fundamental entre 


dinâmicas internas de um nível biológico e dinâmicas intercorren- 
tes entre os próprios níveis: enquanto as primeiras são geralmente 
relacionadas com metodologias de tipo analítico e reducionista, as 
segundas é que exigem aproximações globalistas. Ao examinar a 
fisiologia da célula, por exemplo, é indispensável o estudo de cada 


sz u 


uma das cadeias metabólicas, mas é igualmente indispensável o 
reconhecimento da natureza do meio em que elas se desenvolvem, 
que constitui não um simples invólucro e sim um nível de inte 
gração mais completo, cuja afirmação como todo constituiu um 
« dos momentos fundamentais de todo o processo evolutivo. Por 


IStO, 


a concepção mecanicista da célula, que tende a ver na dinã- 


mica do núcleo uma sua explicação exaustiva, não é falsa. mas 
parcial: se (como de resto as descobertas da biologia molecular 
precisarão melhor em seguida) o núcleo constitui a fonte de infor- 
mação para a realização de todas as dinâmicas celulares, é também 
verdade que uma tal realização ocorre numa região espácio-tem- 
poral determinada pelo sistema em seu conjunto e pelas interações 
entre suas várias partes (e. obviamente — de maneira mais redu- 
zida —, também pela influência de outros supra-sistemas e sub- 
sistemas). O conceito de matéria, portanto, torna-se indissociável 
daqueles de estrutura e hierarquia. A matéria é viva enquanto orga- 
nizada. Assim, a biologia deve seguir as várias formas assumidas 
historicamente pela organização, e não mais, como numa perspectiva 
rigidamente mecanicista, tentar deduzir de um conceito de matéria 
imutável formas redutíveis às conceptualizações da física. Eis como 
se expressa Marcel Prenant, o representante mais respeitado da 
corrente materialista e dialética na França: 
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Mecanicistas e vitalistas se comportam mais ou menos do mes- 
mo modo. Uns podiam, por exemplo, pôr no centrossoma uma 
espécie de alma celular; os outros, seguindo analogias reais 
mas vagas. podiam fazer dele um centro de forcas elétricas ou 
um feixe de filamentos. Tanto de um lado quanto de outro. 
ignoravam-se suas relações concretas com o resto da célula e 
a composição material concreta desta. [Ora, inversamente |, 
todos os cientistas modernos concebem a vida celular como 
um conjunto de trocas materiais incessantes entre os diversos 
elementos estruturais da substância viva, com a intermediação 
do protoplasma amorfo, como também entre a célula toda e 
o ambiente exterior (...). A vida real da célula surge como 








um resultado para o qual concorrem mais ou menos todos os 
elementos materiais realmente presentes. 

Compreende-se, assim, que a vida seja ligada à estrutura. Sem 
estrutura, não há aquelas trocas internas, de que as trocas com 
o ambiente constituem tão-somente a expressão externa. Sem 
estrutura, é impossível para uma reação deter-se antes de ter 
consumido todo o produto correspondente, disponível na cé- 
lula, ou pelo menos antes de ter alcançado um equilíbrio 
definitivo, como aconteceria na proveta de um químico. Seria 
impossível, pois, que a matéria viva, não sendo estruturada, 
conservasse sua estabilidade na complexidade das trocas ™. 


Para dar conta da estabilidade relativa dos níveis de organi- 
zação, recorre-se à noção de sistema. Um sistema é tal porque 
possui uma estabilidade superior àquela das partes tomadas singu- 


larmente: 


É preciso notar que, em geral, a estabilidade da forma de 
conjunto e a dos diversos órgãos não significa a estabilidade 
de seus elementos celulares. Em quase todos os tecidos. os 
elementos são submetidos a uma renovação incessante, que às 
vezes é esquecida: a cada instante morrem células, enquanto 
outras se formam (...). Quando, pois, temos de explicar as 
formas vivas, é preciso fazê-lo de um ponto de vista dinâmico. 
Num ser vivo, cuja forma muda pouco, as perdas se vêem 
grosso modo compensadas exatamente em cada tecido, em 
cada órgão. Isto depende (...) do fato de que sobre tal te- 
cido ou tal órgão, os outros tecidos e órgãos do corpo exercem 
uma influência que permanece mais ou menos constante !º”. 


Mas, se assim aparece em evidência o problema da estabilida- 
de das formas e estruturas biológicas, inversamente surge em pri- 
meiro plano também o da mudança de tais estruturas e formas. 
Ainda que em geral um sistema seja extremamente mais sólido do 
que os efeitos provocados pelas dinâmicas dos niveis subjacentes, 
isto não exclui que ele esteja por sua vez submetido a dinâmicas 
de tipo macroscópico, a mais longo prazo. O que significa que a 
mudança, para sistemas de âmbito vasto, reveste-se muitas vezes 
de um caráter “dramático”, de ruptura brusca em relação à conti- 


99. M. Prenant, Biologie et marxisme, Paris, 1935, pp. 120-1. 
100. Ibid.. pp. 130-1. 
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nuidade precedente. Apresenta-se, então, para a biologia — e para 
toda filosofia que pretenda mostrar-se adequada a ela —, o proble- 
ma do tratamento das descontinuidades e dos saltos, em modelos 
que não os considerem como emergências imotivadas, e sim como 
etapas centrais na evolução dos sistemas, explicáveis com base em 
leis e modelos mais refinados do que aqueles estritamente causais. 

Como questão filosófica geral, tratava-se de um problema an- 
tigo. Na Ciência da lógica, dizia Hegel: 


A ágia, com a mudança de temperatura, não se torna sim- 
plesmente menos quente, mas passa através dos estados sólido, 
vaporoso e líquido. Estes diversos estados não surgem pouco 
a pouco; ao contrário, o simples progresso gradual da mudan- 
ça de temperatura é interrompido e detido repentinamente por 
estes pontos, e o aparecimento de um outro estado é um salto. 
Todo nascimento e toda morte, ao invés de serem um “pouco 
a pouco” contínuo, são, antes, uma interrupção do “pouco a 
pouco” e o salto da mudança quantitativa para a mudança 
qualitativa 1°. 


Era uma problemática que Marx recordaria no Livro I de 
O Capital a propósito da transformação do valor em capital !º2, e 
que, em seguida, seria retomada e generalizada no Anti-Diihring de 
Engels, além de ser amplamente recorrente em sua Dialética da 
natureza. Mas isto não bastava: era uma “lei” bem estranha, essa, 
que se limitava a constatar a transformação de mudanças quanti- 
tativas em diferenças qualitativas, procedendo através de exemplos, 
sem fornecer um esquema intelectual (matemático, por exemplo) 
adequado de descrição e de previsão. Mas este não é o lugar para 
discutir as razões de tal carência. O que queremos é destacar que, 
nos anos 30, os biólogos se viram às voltas com o desenvolvi- 
mento, em seu âmbito específico, de um programa deste gênero. 
Ele encontrou sobretudo na embriologia um contexto adequado 
para surgir. Enquanto a genética e a nascente biologia molecular 
operavam sobretudo com um tipo de explicação descontínua, basea- 
da na individuação de elementos-chave cuja interação explicava em 


101. G. F. W. Hegel, La scienza della logica, Bari, 1974, p. 413. 
102. K. Marx, Il capitale. Critica dell'economia politicu. Turim. 1975, vol 1 
p. 376. 
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seral o desenvolvimento de dadas características fenotípicas ou de 
dadas cadeias metabólicas, a embriologia se via diante de um meio 
aparentemente contínuo no qual se produziam bruscos fenômenos 
de diferenciação e de integração. Surgiu assim um esforço para 
modelizar tais fenômenos de descontinuidade, que culminou na 
obra de Waddington no fim dos mesmos anos 30, na qual foram 
criados os conceitos de “paisagem epigenética” e '“homeorese”, 
ainda hoje fundamentais para os problemas concernentes às rela- 
ções entre morfogênese e estabilidade estrutural *"" 


Os biólogos que trabalharam sob a direção de Needham em 
Cambridge tiveram, sobretudo em razão da contribuição de Wadd- 
ington, plena consciência das questões em jogo, como o demonstra 
sua defesa da importância e da necessidade, para a biologia, de 
uma abordagem modelística de tipo matemático. A referência que 
faziam à matematização se revestia, então, de uma forte polêmica 
antimecanicista, apontando para a necessidade da construção de 
novos instrumentos matemáticos, não necessariamente quantitativos, 
para identificar as leis da morfogênese. Ao fazerem isto, inseritam- 
se no filão que tinha como pontos essenciais de referência D'Arcy 
Thompson e von Bertalanffy !"*. 


103 Cf Waddington, Organisers and genes, cit. Para a gênese de tais con 
ceitos, são úteis as referências contidas no debate entre Waddington e Thom, 
em “Une théorie dynamique de la morphogenêse” (in R. Thom, Modeles 
mathématiques de la morphogenêse, Paris, 1974, pp. 252-88). 

104. Needham escreve a tal propósito em Ordine e vita, cit., pp. 34-7: “Tanio 
a forma quanto a quantidade devem seguramente ser consideradas (...) 
como definíveis em termos numéricos. Um sistema topológico ou uma figura 
em geometria sólida são por certo, a seu modo, entidades numéricas, como 
o é um número finito de unidades quantitativas de peso. Na verdade, hoje 
não possuímos as armas da matemática que a morfologia requer. mas isto 
não deve obscurecer diante de nossos olhos o fato de que o problema cen: 
tral da biologia é o problema da forma. Em suma, é essencial darmo-nos 
conta de que, embora a quantidade, no sentido restrito da quimica, tenha 
uma grande parte em biologia, a aritmética simples não exaure o reino da 
ordem lógica nem é a única forma que a exatidão científica pode assumir. 
Há outros sistemas de estrutura além da aritmética; e os componentes com- 
plexos podem sofrer elaborações bastante fiéis e lógicas em seu próprio 
nível Um claro exemplo disto é o grau de previsão que é possivel obter 
na genética moderna (...). Uma importante distinção deve ser feita entre 
matemático e mecânico. O ideal moderno de uma ciência em bases matema- 
ticas principiou em mecânica por meio dos Principia de Newton. Não 
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O fato de que estes biólogos tenham sido grandes defensores 
da modelização matemática — na medida em que esta permite 
determinar melhor certas cadeias causais que, na realidade, são 
influenciadas por fatores de outra qualidade —, e de sua possibili- 
dade de retroação fecunda sobre os resultados experimentais, está 
bem demonstrado, para não falar de Needham, pela ampla produ- 
ção de J. B. S. Haldane, considerado um dos fundadores de uma 
teoria matemática da evolução. 

Pode-se observar, nestas investigações de biologia, um esquema 
de pensamento que se mostra oposto às formulações de tipo sovié- 
tico (centradas numa rígida ligação entre a realidade, entendida em 
geral num sentido muito restrito, e a teoria). É um esquema carac- 
terístico bem expresso por Needham ao citar Fischer e defender: 


O procedimento matemático ordinário, ao tratar qualquer pro- 
blema em curso, é abstrair primeiramente aqueles que se podem 
considerar seus elementos essenciais e vê-lo como um membro 
de uma série de possibilidades infinitamente mais amplas do 
que aquelas em curso, cujas características essenciais podem 
ser apreendidas com um raciocínio de caráter geral e expressas 
em fórmulas gerais, que em seguida são aplicadas à vontade 
ao caso particular considerado !ºº. 


Isto significa que a vida não é mais a “base axiomática" de 
um Haldane e se torna um problema, um conjunto de estruturas 


causou surpresa que a mecânica, com isto, fosse tomada como exemplo per- 
leito de toda sistematização científica presente e futura. Outras ciências 
— supunha-se — se desenvolveriam não só como a mecânica mas também 
como capítulos específicos da mecânica. Até o fim do século passado se 
admitia geralmente que um dia seria possível referir todos os movimentos 
naturais às equações básicas da mecânica clássica. Mas nós agora sabemos 
que, longe de ser a sociologia relacionável à mecânica, através da biologia 
e da fisica, a própria física deixou de adaptar-se a tal esquema artificial. 
Nem a eletrodinâmica, nem a física atômica, nem a teoria dos quanta, 
podem derivar-se dos princípios da mecânica clássica. Mas, se a biologia 
não pode ser mecanicista em sentido estrito, não temos nenhum direito de 
concluir que ela não pode ser causal ou não pode ser matemática”. 

105. R. Fisher, Genetical theory of natural selection, Oxford, 1930, p. VIH 
(citado em Needham, Ordine e vita, cit., p. 26). Ronald Fisher (1890-1962) 
ensinou em Londres e em Cambridge, e obteve importantes resultados quer 
no campo da estatística quer no da genética. Com J. B. S. Haldane, é con- 
siderado um dos fundadores da biometria contemporânea. 
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que são geradas no mundo natural. A vida, portanto, não possui 
uma necessidade metafísica ou apriorística, mas é o produto de uma 
série de etapas históricas que determinaram as várias formas de 
organização. Uma questão derivada diretamente desta formulação é 
a determinação do caráter mais ou menos “homeorético” (que per- 
mite a continuação de um dado tipo de mudança) de tal história, 
ou em que medida de necessidade e de contingência se estrutura 
a vida como hoje a conhecemos. Abriu-se, então, um debate que 
tendia a distinguir as estruturas necessárias à vida enquanto tal 
daquelas estruturas que, embora hoje dominantes, podem, no entan- 
to, ser contingentes 1º*: debate que, aprofundado por estudos mais 
recentes, estará na base de uma das ciências mais discutidas quanto 
a seu status, a chamada exobiologia. Compreende-se assim que um 
dos programas de pesquisa mais importantes originados da tendên- 
cia materialista dialética em biologia, ao qual se dedicou sobretudo 
|. B. S. Haldane durante toda sua carreira científica, foi o da 
origem da vida na Terra "7. A própria formulação do problema 
só se tornou possível graças à superação quer das posições vitalistas, 
quer das meçanicistas, que não levavam em nenhuma conta as 
características históricas da natureza. A discussão sobre a origem 
da vida só se torna profícua quando o conceito de vida se dessubs- 
tancializa e se descentraliza numa série de estruturas de complexi- 
dade crescente, em cujos extremos se encontram, por um lado, as 
estruturas termodinâmicas e cristalinas, e por outro a vida tal como 








106. Uma tal atitude científica nos parece bem exemplificada pela investi- 
gação de um outro biólogo inglês situado, nos anos 30, em posições ra- 
dicais”, N. W. Pirie, “La varietà chimica e l'origine della vita”, in Discussioni 
sulľorigine della vita. sob os cuidados de A. 1I. Oparin, Turim, 1964. pp. 
62-74. Ele sustenta que a bioquímica da vida só pode ser entendida no con- 
fronto com bioquímicas alternativas, e é até provável que ela seja derivada 
de uma situação na qual dzsempenhavam importantes funções metabólicas 
uma série de elementos químicos hoje presentes nos organismos biológicos 
só como indícios. 

107. Cf. Pirie, “The development of Haldane's outlook on the nature and 
origins of life”, e A. I. Oparin, “Haldane and the problems of origin of 
life”, ambos em Haldane and modern biology, cit. Não casualmente, foi 
dedicado a Haldane o texto que transformou definitivamente em objeto de 
exame científico e verificável a questão da vida no universo; cf. J. S. 
Shklovski e C. Sagan. La vita intelligente nell'universo, Milão, 1980. Para 
uma bibliografia essencial, cf. B. Fantini, "La nuova biologia”. in Storia del 
pensiero filosofico e scientifico. cit.. VIE. 
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a conhecemos nos organismos evolutivos, baseada em ácidos nucléi- 
cos e proteínas. Podendo ser propostos como hipótese, e também 
em certo sentido descobertos, estágios intermediários coerentes que 
preencham o contínuo, revela-se factível uma abordagem de tipo 


histórico ao problema !º*. 


Nesta perspectiva, o início da discussão moderna sobre a 
origem da vida pode ser datado de 1929, quando J. B. S. Haldane 
apresenta a hipótese de que um estudo do gênero devesse também 
considerar como fator decisivo a evolução do ambiente terrestre, 
em particular da atmosfera 'º”. Haldane tinha inserido tal hipó- 
tese num quadro mais geral, insistindo na historicidade da natu- 
reza e chegando a postular uma evolução temporal das constantes 
físicas e quimicas. Ainda que em seguida esta última hipótese não 
tenha sido verificada, Haldane teve plenamente razão da intuição 
do caráter secundário da atmosfera atual, derivada de uma atmosfera 
original muito diferente e muito mais favorável à origem da vida "?º. 

A discussão se orientou, então, no sentido da determinação de 
um quadro detalhado das várias fases da possível evolução dos 
organismos primitivos. Aqui se distinguiu particularmente um outro 


108. Cf. W. M. Stanley, “La natura dei virus, dei geni e della vita”. in 
Discussioni sull'origine della vita, cit., pp. 188-201. 

109. Cf. Haldane, “The origin of life”, Rationalist annual, 1929, p. 3. O en- 
saio de Haldane contém outras idéias que depois se revelariam fundamentais 
no debate: a insistência em formas intermediárias entre vida e não-vida, o 
“caldo primordial” de substâncias orgânicas, o caráter fundamentalmente 
unitário da vida no planeta, etc. 

110. Cf. Shklovski-Sagan, La vita intelligente nell'universo, cit., pp. 158-64. 
Especificamente. a atmosfera original se teria caracterizado pela quase total 
ausência de oxigênio (produzido em decorrência dos processos de fotossín- 
tese) e, inversamente, pela abundância de elementos redutores, de modo 
que se mostrava possível uma ação [otoguímica direta dos raios solares 
capaz de gerar também moléculas orgânicas complexas. Haldane propôs en- 
tão a hipótese da possibilidade de criação, em determinadas condições, de 
polimeros orgânicos que teriam adquirido capacidade auto-reprodutiva. Esta 
Foi a hipótese básica posteriormente ampliada e aprofundada pela obra do 
cientista russo A. l. Oparin, relativa a possíveis estruturas coloidais precur- 
soras da vida atual, Oparin começou a trabalhar o problema nos anos 20. 
independentemente dos biólogos ingleses: o debate conheceu uma reviravolta 
e uma ampliação quando, sobretudo no pós-guerra, o filão ocidental e o 
soviético puderam confrontar-se. Veja-se A. I. Oparin, L'origine delila vita 
sulla ferra, Turim. 1956 (com prefácio de M. Aloisi, que reporta o estado da 
questão nos anos 50). 
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materialista dialético inglês, Bernal, que inseriu a noção de nível 
numa temática tipicamente diacrônica: 


Em geral, o modelo que proponho é um modelo de etapas de 
complexidade crescente, que se seguem uma à outra na ordem 
do tempo e incluem — cada uma — as estruturas e Os proces- 
sos desenvolvidos nos níveis inferiores. A divisão em etapas 
não é, a meu ver, arbitrária: embora a evolução da vida tenha 
sido um processo contínuo, uma vez que nenhuma etapa pode- 
ria ser completamente estática, ela não pode ter tido um ritmo 
uniforme. Certas descontinuidades que se apresentaram nas 
etapas mais tardias da evolução orgânica, como o aparecimento 
de formas de respiração aérea, talvez possam ser comparadas 
a saltos registrados nos primeiríssimos estágios bioquímicos. 
tais como a gênese dos açúcares, dos ácidos nucléicos e das 
gorduras. Um de nossos maiores problemas consiste em estabe- 
belecer a ordem exata das etapas deduzidas dos vários tipos 
de metabolismo existentes e em postular e verificar outras 
etapas sucessivamente desaparecidas por efeito do sucesso de 
mecanismos bioquímicos mais eficientes 1! 


A noção de nível mostra-se assim intimamente ligada a um 
tipo de investigação sobre os saltos e as descontinvidades comple- 
tamente estranhas ao mecanicismo. Com efeito, tratava-se para este 
último de eliminar saltos e descontinuidades, considerando-os mani- 
festações secundárias em relação a leis invariantes e homogêneas, 
que constituíam o único objeto próprio do discurso científico, ou 
então, se isto não fosse possível, avaliava-os como indício da coexis- 
tência de princípios ontológicos irredutíveis, que por isto introdu- 
ziam um tipo de explicação rigidamente dualista. Segundo uma 
perspectiva dialética, no entanto, os saltos e as descontinuidades 
constituen um objeto fundamental da pesquisa científica e episte- 


111. Bernal. "Il problema degli stadi nell'origine della vita”, in Discussioni 
sull'origine della vita, cit.. p. 35. Apesar de sua especialização como fisico, 
Bernal manteve sempre familiaridade com as questões biologicas, graças 
também às relações que tinha com o Clube de Cambridge. No pós-guerra. 
ele se aproximou do problema da origem da vida sobretudo como cristaló- 
grafo, comparando as estruturas orgânicas existentes e as postuladas com 
aquelas inorgânicas. com as quais tinha familiaridade. 


375 





mológica **?, Eles se mostram como contínuo desafio aos tipos de 
explicação clássicos e como estímulo para uma atualização contínua 
de nossas categorias, na medida em que requerem a fusão de uma 
abordagem coerente de estruturas gerais invariantes devidas à per- 
sistência da ação de determinadas leis, por um lado, e de elementos 
de casualidade e de contingência introduzidos pelas vicissitudes 
históricas e pelo caráter de singularidade dos eventos, por outro. 

A partir dos anos 30, problemas deste gênero se puseram em 
ambito biológico cada vez mais frequentemente, pelo menos para 
os adeptos de concepções simultaneamente relacionais e realistas. 
Isto comportou (e ainda comporta) uma influência significativa 
sobre as ciências da natureza — na medida em que as leis bioló- 
gicas podem ser inseridas numa abordagem geral que, também para 
o mundo inorgânico, destaca as perspectivas históricas e relacionais 
—, e mesmo sobre as ciências humanas e sociais, uma vez que O 
conceito de organismos sempre constituiu para elas um background 
essencial: a descentralização das abordagens do organismo não pode 
deixar de relacionar-se com uma descentralização análoga das con- 
cepções sobre os níveis de integração humana de ordem superior. 

Embora as tendências materialistas dialéticas tenham contri- 
buído em alguns setores para orientar neste sentido a investigação 
biológica, os filósofos e os teóricos do marxismo souberam muito 
menos como enfrentar, na época e depois, aquilo que os resulta- 
dos em tal campo implicavam. A formulação clássica do marxismo, 
de fato, estava cheia de referências à biologia, que garantiam a 
possibilidade de achar raízes profundas dos fenômenos sociais com 
vistas a uma concepção unitária do homem e da natureza. Mas, na 
época de Marx e Engels. o próprio estado das ciências fazia com 
que este recurso à biologia ainda se mostrasse em muitos casos de 
tipo reducionista, uma vez que delineava uma perspectiva pela qual 
o caráter unitário do universo cognoscível era dado pela constante 
presença de leis gerais das quais se derivavam, por especificações 
sucessivas, as leis de cada âmbito. Porém, na formulação dos pes- 
quisadores de biologia que, nos anos 30, se remetiam ao materia- 
lismo dialético, surgia uma tendência a se referirem às ciências da 


112. Hoje, tais problemas estão no centro de investigações quer específicas 
quer teórico-gerais, como mostra a difusão das perspectivas — em contraste 
sob outros aspectos — de Prigogine e de Thom. 
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vida como a um paradigma em que as relações entre os vários 
níveis naturais, orgânicos e sociais, se apresentavam como uma 
complexa trama de relações genéticas, históricas e reguladoras, e 
as características de autonomia e especificidade de cada setor se 
mostravam extremamente relevantes. Esta complexidade, o marxis- 
mo deveria levar em conta mesmo como projeto político e social, 
precisamente em razão de sua própria definição como teoria cien- 
tífica do socialismo. Mas ela foi rapidamente esquecida, ou, de 
todo modo, não foi considerada devidamente na cultura oficial 
de partido. 


6 Mental, orgânico e social: a propósito de Henri Wallon 


Entre os que contribuíram para inserir também a psicologia 
nas coordenadas categorias que acabamos de delinear, destaca-se 
Henri Wallon, um outro respeitado protagonista do debate sobre o 
materialismo dialético ''*. Ele defendeu a necessidade de um reexa- 
me da formulação tradicional, que situava a psicologia num âmbito 
de ciências humanas rigidamente separadas das ciências da natureza: 


As ligações e as afinidades da psicologia com as ciências da 
natureza se estenderam continuamente. Antes, alguns de seus 
domínios, por exemplo o da psicologia animal, parecem mais 
uma conquista da biologia, na medida em que completam o 
estudo de seu objeto, do que a transferência para um terreno 
próximo dos conhecimentos obtidos pelo homem no estudo di- 
reto e imediato de si mesmo. A psicologia, portanto, não pode 
ser classificada entre as ciências do homem, no sentido de que 
isso a faça ser oposta às ciências da natureza. Ela fornece 
assim uma ótima ocasião para examinar pelo menos certos 


113. Henri Wallon teve uma intensa atividade civil e política. Lembramos, 
enire outras coisas. sua adesão ao Partido Socialista em 1914; a abertura 
no bairro operário de Boulogne-Billancourt de um consultório médico e psi- 
vológico; a viagem à URSS em 1931 e a atividade sucessiva no âmbito do 
Cercle de la Russie neuve; a participação no CVIA e a atividade em favor 
da Espanha republicana; a atividade antinazista que o levou a lider da 
Frente Nacional Universitária; a inscrição no PCF em 1942: a nomeação 
como secretário-geral do Ministério da Educação Nacional, no governo pro- 
visório da Libertação 
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aspectos do dualismo em que se enfrentariam o homem e a 


natureza "4. 


Para Wallon, a psicologia se situa naturalmente numa encru- 
zilhada de relações com as ciências biológicas, por um lado, e com 
aquelas propriamente sociais, por outro. A autonomia entre os 
diversos níveis da explicação científica não deve basear-se, então, 
na possibilidade de contradições entre as respectivas leis, mas sim 
na presença, em níveis de ordem superior, de leis não existentes e 
nem mesmo conceptualizáveis em níveis inferiores: tais leis depen- 
dem em boa parte de fatores genéricos e de eventos que se apresen- 
tam como improváveis num dado âmbito, tornando-se, no entanto, 
fundamentais e básicos num âmbito superior. 


Com este esquema de explicação, Wallon se opõe não só a 
hipóteses reducionistas, mas também à do paralelismo psicofisio- 
lógico, que a seu ver repousa no discutível postulado de identidade 
e intercambiabilidade entre os dois termos, embora se esteja na pre- 
sença de uma evolução direcionada !!*, O domínio da psicologia 
se refere assim à emergência de um novo nível, certamente em estri- 
ta relação com o âmbito fisiológico, mas que apresenta dinâmicas 
que se devem conceptualizar de maneira completamente autônoma, 
até porque sobre elas exercem uma influência decisiva os níveis 
de ordem superior, ou seja, dinâmicas sociais e comunicativas que 
alcançam um âmbito inter-subjetivo mais amplo do que o simples 
processo de amadurecimento do organismo: 


As correlações que é possível estudar na psicologia são extre- 
mamente diversas. Mas se podem repartir mais ou menos em 
dois campos: o da biologia e, através de sua ação intermediá- 
ria, o do mundo físico — por exemplo, influências meteo- 
rológicas —, e o das ciências sociais em sua máxima ex- 
tensão, sociologia propriamente dita, economia, política, lin- 
güística, história, etc. Esta classificação, por outra parte, não 
implica de modo algum que a psicologia por si só não seja nada 
entre a biologia e a sociologia. Os fatos de que ela se ocupa 


114. H. Wallon, "Scienza della natura e scienza dell'uomo: la psicologia” 
(Revue de Synthèse, outubro de 1931), agora em Fini e metodi della psico- 
logia, Florença, 1967, pp. 1-2. 

115. Ibid., pp. 10-12. 
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são uma forma de integração particular, que se realiza às 
custas destes dois campos, assim como os fatos biológicos 
representam uma integração particular das reações físicas e 
químicas 71º, 


A exigência de uma determinação autônoma de objetos e mé- 
todos específicos da psicologia induziu Wallon a uma crítica preli- 
minar do introspeccionismo, que era considerado tradicionalmente 
como o método que permitia captar a especificidade da vida men- 
tal mediante referência a uma experiência subjetiva da vida interior 
e ao conhecimento imediato que só cada indivíduo poderia ter de 
si mesmo. Ao contrário, Wallon vê na introspecção justamente um 
dos maiores obstáculos que impedem à psicologia situar-se como 
ciência madura e autônoma, uma vez que, incapaz de distinguir na 
consciência o ser e o conhecimento psíquico, conduz a uma abor- 
dagem de tipo substancialista e reifica seus conceitos fundamentais. 
Contrapõe a isto, como única genuinamente científica, uma aborda- 
gem de tipo relacional e dinâmico, que considera factível introdu- 
zindo em psicologia o “método genético”, baseado na observação 
e no estudo das condutas e na análise de sua correlação e transfor- 
mação em decorrência do desenvolvimento do sujeito. As noções 
de consciência e de inteligência, assim, mostram-se não mais como 
faculdades homogêneas e substanciais, mas sim como processos 
em devir que, apesar de inseridos em determinadas direções, nunca 
alcançam um estado definitivo. 

Pode-se ver quase imediatamente, nesta constituição de uma 
“psicologia científica” como psicologia genética, uma correlação — 
no plano da ontogênese da inteligência e das formas de consciência 
— com a abordagem marxiana da sociogênese das formas da ideo- 
logia e da tomada de consciência de suas raízes estruturais. De 
resto. também está presente nesta estruturação disciplinar da psico- 
logia o paradigma evolucionista. Para Wallon, com efeito, uma das 
tarefas fundamentais do psicólogo é o estudo das etapas dos pro- 
cessos evolutivos: introduz-se o conceito de “fase”, concebido como 
autêntico nível de desenvolvimento das dinâmicas afetivas e inte- 
lectuais, dotado daquelas características de coerência interna e de 
relativa autonomia que a noção geral de “nível” resume em si. 


t16. Ihid.. pp. 26-27. 
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[sto leva a uma maior atenção pela especificidade mostrada pelas 
várias formas de inteligência, seja da criança seja do adulto 117. 
Segundo Wallon, o processo de desenvolvimento da esfera mental 
mostra claramente aquele entrelaçamento de necessidade e contin- 
gência que decorre de maneira direta da ambivalência da natureza 
humana. Existem certamente fortes invariantes relacionáveis mais 
ou menos diretamente à bagagem biológica e genética da espécie 
humana, mas também existe um âmbito muito amplo de indeter- 
minação em relação às linhas de desenvolvimento de cada sujeito, 
que só pale se resolver com base nos influxos sociais e nas diná- 
micas comunicativas. 

A propósito da amplitude e da relevância deste âmbito de 
inter-relação entre o mental e o social, Wallon se lançou numa 
polêmica viva com Jean Piaget, por ele considerado como um 
“organicista”, que tendia a superestimar o papel do elemento endó- 
geno na ontogênese do sujeito humano e a sublinhar a presença de 
elementos invariantes, em detrimento das dinâmicas singulares rela- 
tivas à inserção do sujeito no ambiente social 8. Não obstante a 
proximidade objetiva de suas posições, houve entre os dois uma 
substancial incompreensão, devida em parte ao fato de que Wallon, 
enquanto tentava enriquecer o quadro da psicologia genética com 


117. Significativo quanto a sua formulação dos problemas é o debate que 
Wallon teve com Lévy-Bruhl. A este último, que tendia a assimilar o pen- 
samento “primitivo” ao da criança e a contrapor ambos, enquanto estrutura 
global e auto-suficiente, ao pensamento do adulto civilizado, Wallon respon- 
deu mostrando seja as diferenças entre o pensamento “primitivo” e o da 
criança, seja a existência de conexões genéticas entre estes e o pensamento 
adulto, que excluem qualquer análise puramente estática, em termos de opo- 
sições rígidas. Veja-se a propósito os dois artigos que Wallon publicou, 
referindo-se diretamente aos trabalhos de Lévy-Bruhl: “Dall'esperienza con- 
creta alla nozione di causalità e alla rappresentazione-simbolo” (Journal de 
Psychologie, XXVIII, 1932, n. 1-2), e “Il reale e il mentale” (Ibid., XXXI, 
1935, n. 5-6), ambos agora em Fini e metodi della psicologia, cit., pp. 113-60 
e 161-210. 

118. A polêmica durou mais de trinta anos, de 1928 até 1962. Um dos mo- 
mentos culminantes foi o debate em torno da noção de egocentrismo, que 
Piaget considera essencial para as primeiras etapas de desenvolvimento da 
criança, enquanto Wallon a considera insubsistente com base nas limitadas 
relações sociais que a criança tem também em tais fases: cf. J. Piaget, 
“Pensée égocentrique et pensée sociocentrique”. Cahiers internasionaux de 
sociologie. X. 1951, n. 6. pp. 3449, e o “Post-scriptum en réponse à M. 
Piaget”, rbid., pp. 175-7. 
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a inserção de uma nova série de fenômenos dependentes dos influ- 
xos sociais, corria o risco, com efeito, de introduzir simplificações 
indébitas na trama de relações ligadas ao sujeito, como imediata- 
mente dado, e do qual ele pode, portanto, extrair diretamente con- 
tribuições formativas. Piaget, ao contrário, mostrou que o círculo 
de interação pode ser mais complexo e que o elemento exógeno só 
pode influir realmente sobre o sujeito na dependência de sua instru- 
mentação cognitiva e fisiológica mais ou menos desenvolvida. Em 
outras palavras, as influências exógenas devem achar um sujeito 
pronto para captá-las, o que varia de acordo com a fase do desen- 
volvimento ontogenético em que se encontra !!º. 


Por fim, a atividade de Wallon como publicista denota às 
vezes uma concepção do marxismo em que o aspecto ideológico 
tende a prevalecer sobre o desenvolvimento diferenciado de cada 
argumentação, orientando-se sobretudo no sentido de uma filosofia 
unitária. No entanto, não é este o sentido primário de sua refe- 
rência ao materialismo dialético !2º, Muitas vezes Wallon demonstra 
ter encontrado o marxismo no curso de seu itinerário específico de 
psicólogo genético, buscando nele, acima de tudo, uma concepção 
capaz de favorecer o estudo das características processuais e rela- 
cionais do desenvolvimento dos conhecimentos. 


119. Pode-se considerar o debate entre Wallon e Piaget como viciado por 
algumas incompreensões básicas, sobretudo por parte de Wallon, que impe- 
diram uma troca de idéias mais fecunda. Em particular, Wallon não com- 
preendeu o caráter de abstração diverso que muitas vezes têm os trabalhos 
de Piaget: objeto direto da investigação psicológica de Piaget é, com efeito, 
o estudo do desenvolvimento do sujeito epistêmico, ou seja, daquelas inva- 
riantes apresentadas pelo desenvolvimento do sujeito independentemente das 
contingências individuais. Piaget não nega a relevância psicológica do estudo 
das variações specíficas nos vários caminhos ontogenéticos, mas as consi- 
dera própria: de uma abordagem complementar à sua, voltada para deter- 
minar as coordenadas gerais em cujos limites se determina a psicologia ge- 
nética. Neste sentido, pode-se dizer que o quadro conceitual de Wallon e 
Piaget é o mesmo, variando, porém, o destaque — freqiientemente unilateral 
— de certos termos e de certos conceitos. Para as posições de Piaget, veja-se, 
por exemplo, Le scienze dell'uomo, parte II: La psicologia, Bari, 1973, e 
Etudes sociologiques, Genebra, 1965. 

120. Também neste caso parece inadequada a avaliação de Caute sobre a 
prevalência dos motivos políticos e ideológicos na adesão ao materialismo 
dialético por parte dos cientistas franceses. No tocante a Wallon, veja-se. 
antes, E. Becchi. Henri Wallon, Florença, 1966, particularmente pp. 3-4. 
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Segundo o materialismo dialético, 


as etapas da ação realizadora e inovadora condicionam, a todo 
momento da história da civilização, as categorias e as concep- 
ções experimentais de que nos servimos para representar o 
universo. Sem dúvida, o conhecimento e até a estrutura do 
mundo aí perdem aquela fixidez que antes parecia ser o pos- | 
tulado da própria existência da ciência. Mas a ciência contem- 
porânea — que existe — não nos mostra, no nível dos estudos 
atômiços, que a medida age sobre o fenômeno medido; no 
nível 'dos estudos sobre o cosmo, que existiram épocas suces- 
sivas, reinos de fenômenos e de seres que se superpuseram 
entre si, modifica” 'o-se reciprocamente; no nível humano, que 
se podem inventar íiécnicas graças às quais o homem muda a 
face do mundo em que edifica suas sociedades, em razão do 
que termina por ser transformado ele próprio? 12! 


Ainda mais significativas, porém, são as referências com que 
Wallon insere sua formulação materialista e dialética numa tenta- 
tiva de analisar múltiplas relações de determinação não estritamen- 
te subsumíveis ao esquema causal clássico, promovendo num certo 
sentido uma concepção mais descentralizada e local da investigação 
científica: 


O conhecimento do materialismo dialético permite descobrir 
e explicar formas muito mais variadas da causalidade, confli- 
tos autógenos, resolução de contradições, ações recíprocas, etc. 
Ele é ainda mais necessário se o objeto de estudo apresentar 
relações mais complexas, entrelaçadas, sutis, frágeis, variáveis 
entre fatores aparentemente mais heterogêneos; este é, justa- 
mente, o caso da psicologia, que constitui algo como um elo 
entre as ciências da natureza e as ciências do homem.!2? 


Esse âmbito problemático constitui o resultado mais fecundo 
obtido em comum pelas diversas posições científicas aqui exami- 
nadas. Não se trata simplesmente de uma tendência à aplicação 


121. Wallon. “I reale e il mentale”, cit., pp. 192-3, 

122. Id., * Fondamenti metafisici e fondamenti diaettici della psicologia” (La 
nouvelle critique, novembro de 1958), agora em Fini e metodi della psicologia. 
cit., p. 107. 
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metodológica e não ontológica do materialismo e da dialética, 
porém — mais especificamente — de uma sua utilização relativa 
a problemas muito precisos, presentes naqueles anos — à parte as 
diferenças óbvias — em todas as ciências. Estes problemas rela- 
cionam-se ao desaparecimento dos conceitos de certeza e previ- 
sibilidade, que constituíam elementos fundamentais de toda visão 
clássica, e à consequente exigência de novas coordenadas episte- 
mológicas que mantivessem sólido o poder, sempre manifestado 
pela ciência, de abstração e integração de fatores diversos, Se até 
então se podia pensar que a psicologia estivesse em condições de 
constituir-se como ciência com base nos modelos clássicos da física, 
naquele momento se punha para ela a tarefa da integração, em seu 
próprio tipo de explicação, de fatores probabilísticos e contingentes, 
analogamente ao que também estava ocorrendo com outras ciências. 


7. Marxismo e saber descentralizado 


No período aqui analisado, surgem dois traços radicalmente 
diferentes, para não dizer opostos, se observarmos a filosofia mar- 
xista em seu modo e as forças políticas que a ela se referiam, ou 
então a evolução dos referenciais (objetos e problemas) em função 
dos quais o marxismo sempre declarara orientar seu programa. 
Num caso, estes são os anos em que o marxismo “oficial” mais se 
propõe como saber totalizante e centralizado, na dependência de 
opções freqiientemente dramáticas operadas em seu interior e de 
uma série de condições históricas globais (a luta contra o fascismo, 
a guerra mundial, a guerra fria), entre cujos efeitos está a redução 
ao mínimo da possibilidade de experimentação e de diálogo com 
outras abordagens. No segundo caso, contudo, os fenômenos de 
proliferação e de aumento da complexidade estão na ordem do 
dia. Até a tipologia das formações econômicas e sociais se diferen- 
cia cada vez mais e, além disto, os processos de descolonização 
mostram que uma rígida leitura bipolar do desenvolvimento histó- 
rico, centrada na oposição clássica entre capitalismo e socialismo, 
é cada vez menos adequada, ao mesmo tempo que depois da Segun- 
da Guerra Mundial termina a era do “socialismo num só país” e 
emerge a exigência de “aplicar” o modelo marxista a situações 
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iotalmente diferentes, tais como, digamos, a da Tcheco-Eslováquia 
ou da China. 


Diante da “pluralidade” e da “complexidade”, o núcleo central 
do programa marxista se demonstrou em geral despreparado, ope- 
rando uma homogeneização forçada do heterogêneo, barrando os 
itinerários específicos e exigindo simplificações indevidas e abstra- 
ções demasiadamente genéricas. Mesmo o caso aqui examinado o 
mostra de modo cristalino. No início dos anos 30, os cientistas que 
se voltaram para o marxismo não buscavam nele uma doutrina de 
tipo tradicional, e sim um quadro capaz de conceptualizar em 
termos mais finos e sutis um número mais elevado de fatores do 
que, a seu ver, O permitiriam concepções intelectuais talvez mais 
enraizadas nos hábitos científicos; no marxismo, além disto, eles 
esperavam encontrar a garantia de poder seguir até o fim os itine- 
rários não conformistas que haviam empreendido. Foi uma espe- 
rança de breve duração. A intervenção normalizadora do marxismo 
oficial se realizou não só como censura de ordem exterior e política, 
mas também como escolha preliminar de temas que se deviam pôr 
no centro do debate, em detrimento de outros considerados pura- 
mente científicos, cujas implicações gerais — apesar de serem fre- 
quentemente muito diretas — evitava-se extrair. Lícito (e desejá- 
vel) sobre a maior relevância da ciência aplicada em relação à pura, 
sobre os condicionamentos sociais do indivíduo; com um entusias- 
mo muito menor, ao contrário, seria acolhido um debate filosófico 
e político sobre o papel essencial da contingência, da desordem, do 
evento, sobre a predominância do possível em relação ao real nos 
processos psicológicos e científicos, temas igualmente essenciais e 
presentes na prática dos próprios cientistas marxistas. Não por 
acaso, a cada reviravolta política na URSS a ciência pagou em 
primeira pessoa: o que a doutrina do “primeiro Estado socialista” 
exigia dos investigadores era que fosse “correia de transmissão” 
entre as opções do plano e o desenvolvimento tecnológico e que 
interviesse aplicando princípios já dados; não, certamente, que ela- 
borasse e experimentasse modelos alternativos em competição, que, 
no entanto, teriam podido revelar-se mais adequados aos problemas 
básicos, tanto teóricos quanto sociais. Os cientistas perderam o 
jogo. Independentemente das diversas atitudes que individualmente 
assumiram em relação às instituições políticas, não conseguiram 
influir no núcleo teórico do marxismo daqueles anos e, por outra 
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parte, nem mesmo elaboraram alternativas influentes. Continuaram 
em sua atividade científica, e só neste campo deram mais contri- 
buições de grande alcance. 


Esta derrota foi cheia de consegiiências tanto para o marxismo 
quanto para as ciências. O marxismo começou a desenvolver-se 
independentemente do debate com as tendências contemporâneas 
da investigação científica, e só a partir dos anos 50 o dogmatismo 
ortodoxo iria mostrar pouco a pouco os seus limites, articulando-se 
pólos de debate crítico sobre seus pressupostos básicos. Mas os 
protagonistas, muitas vezes, ou mostrarão um completo desinteres- 
se em relação aos fenômenos científicos, ou então só se interessarão 
por seu lado sociológico, com um destaque não raro excessivo do 
“condicionamento” das supra-estruturas por parte das estruturas 
econômicas dominantes, esquecendo a problemática gnosiológica e 
epistemológica. 

Ao propor-se como teoria unitária e totalizante, voltada para 
ligar de maneira predeterminada os vários campos de interesse 
(economia, sociologia, ciência, teoria política, práxis política, arte, 
etc.), o marxismo permanecia no centro de um debate que versava 
sobre os conteúdos e os princípios de agregação, sem a forma sob a 
qual se pretendia realizar uma tal unificação. Esta permanecia como 
uma forma de tipo clássico, como árvore enciclopédica, baseada em 
poucos pontos privilegiados a que os outros deviam remeter-se ou 
em que deviam transformar-se: esta também tinha sido, por muito 
tempo, a forma dominante em muitas filosofias da ciência. Mas já 
desde o início do século se delineava, na própria prática científica, 
uma desestruturação consciente de tal imagem, que tendia a pôr 
em primeiro plano modelos de tipo descentralizado e a destacar 
o caráter autônomo de cada ponto de agregação teórica, estabele- 
cendo assim como problema básico a sua conexão através da cons- 
tituição de múltiplos itinerários. Embora nos anos 30 uma tal cons- 
ciência estivesse presente nas pesquisas específicas dos cientistas 
marxistas, o marxismo oficial, posto diante desta nova imagem, con- 
tinuou a comportar-se como uma filosofia “clássica”, tentando refe- 
rir as peculiaridades locais a uns poucos princípios abstratos e 
preconstituídos e realizando assim, de fato, uma escolha em favor 
de uma concepção rigidamente centralizada. 

No entanto, ainda que aqueles cientistas não tenham conse- 
guido deflagrar no marxismo um processo de descentralização aná- 
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logo àquele em curso no âmbito epistemológico, de qualquer modo 
eles contribuíram para mostrar que idéias como “realismo” e “dia- 
lética” não deviam estar necessariamente ligadas à imagem “clássi- 
ca” da realidade. A estratificação e a hierarquização dos vários do- 
mínios de pesquisa em níveis de realidade diferentes, o caráter pri- 
mário dos processos em relação a cada um de seus componentes, a 
importância cada vez mais relevante das dimensões históricas e 
genéticas, deviam terminar por introduzir uma imagem da reali- 
dade qualitativa nova, na qual a abordagem teórica de tipo local 
velo a assumir tanta importância quanto a do quadro geral em que 
se situa. Hoje a ciência toma fenômenos como objeto de pesquisa 
numa medida muito maior do que há cingienta anos. Isto ocorreu, 
em geral, de modo autônomo em face de qualquer tradição filosó- 
fica preconcebida, antes contribuindo, muitas vezes, para qualificar 
de modo decisivo importantes filosofias da ciência. Entre estrutura 
do saber descentralizada, na forma de rede, e processos de proli- 
feração de seus objetos, instaurou-se já uma estreita solidariedade. 
Prescindir disto pode condenar à estagnação até mesmo a mais 
persuasiva leitura da realidade contemporânea. 


(Tradução de L. S N. H.) 
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